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R e s u m e n

El  o b j e t i v o  d e  e s t e  a r t í c u l o  e s  c o n t r a p o n e r  l a s  p r e v i s i o n e s  r e l a t i v a s  a  l a  i n t e g r i d a d  d e l  p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n  q u e  p r o v i e n e n  d e l  
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1º.- INTRODUCCIÓN

El o b j e t i v o  d e  e s t e  a r t í c u lo  e s  c o n t r a p o n e r  la s  p r e v i s i o n e s  r e la t i v a s  a  la  i n t e g r i d a d  d e l p r o c e d i m i e n t o  d e  
contratación que provienen del Derecho de la Unión Europea con el actual régimen previsto en el Texto Refundido 
de la Ley de Contratos del Sector Público, aprobado mediante el Real Decreto Legislativo 3/2011, de 14 de noviembre 
(TRLCSP), y determinadas disposiciones relacionadas con la transparencia y buen gobierno que se encuentran 
e n  f a s e  d e  e la b o r a c i ó n 1 .  T a m b i é n  p e r s i g u e  r e a li z a r  u n a  a p r o x i m a c i ó n  s o b r e  la s  i m p li c a c i o n e s  n o r m a t i v a s  q u e  
conllevan las medidas de las nuevas Directivas2  s o b r e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  r e la t i v a s  a  t r a n s p a r e n c i a  y  c o n t r o l  d e  la  
c o r r u p c i ó n ,  s o b r e  t o d o  e n  r e la c i ó n  c o n  e l c o n f li c t o  d e  i n t e r e s e s  y  la s  c o n d u c t a s  i lí c i t a s  e n  e s t e  á m b i t o .  U n a  la b o r  
q u e  p r o b a b le m e n t e  p e r m i t a ,  a d e m á s ,  c o n t r i b u i r  a  d e p u r a r  la s  c a u s a s  d e  i n c o m p a t i b i li d a d ,  p r o h i b i c i o n e s  p a r a  
c o n t r a t a r ,  y  c o n d u c t a s  i lí c i t a s  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n  p r e v i s t o  e n  e l o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  e s p a ñ o l.

L a  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  d e s e m p e ñ a  u n  p a p e l c la v e  e n  la  Es t r a t e g i a  Eu r o p a  2 0 2 0  c o m o  u n o  d e  lo s  i n s t r u m e n t o s  
e s e n c i a le s  p a r a  lo g r a r  e l d e s a r r o llo  d e  u n a  e c o n o m í a  c o m p e t i t i v a  c o n  a lt o  n i v e l d e  e m p le o ,  b a s a d a  e n  e l 
c o n o c i m i e n t o  y  la  i n n o v a c i ó n ,  e l u s o  m á s  e f i c a z  d e  lo s  r e c u r s o s  y  la  c o h e s i ó n  s o c i a l y  t e r r i t o r i a l.

Por ello, la Exposición de Motivos de la Propuesta de Directiva del Parlamento Europeo y del Consejo relativa 
a la contratación pública de 20 de diciembre de 2011 (PDCP), proponía una revisión de la legislación contractual 
v i g e n t e  y  e s t a b le c í a  c o m o  o b j e t i v o s  a  c o n s e g u i r ;  i n c r e m e n t a r  la  e f i c i e n c i a  d e l g a s t o  p ú b li c o  y  p e r m i t i r  q u e  lo s  
c o m p r a d o r e s  u t i li c e n  m e j o r  la  c o n t r a t a c i ó n  e n  a p o y o  d e  o b j e t i v o s  s o c i a le s  c o m u n e s .

En este contexto, se han promulgado las nuevas Directivas sobre contratación pública: la Directiva 2014/23/UE 
del Parlamento Europeo y del Consejo, de 26 de febrero de 2014, relativa a la adjudicación de contratos de concesión; 
la Directiva 2014/24/UE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 26 de febrero de 2014, sobre contratación pública 
y por la que se deroga la Directiva 2004/18/CE y la Directiva 2014/25/UE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 
2 6  d e  f e b r e r o  d e  2 0 1 4 ,  r e la t i v a  a  la  c o n t r a t a c i ó n  p o r  e n t i d a d e s  q u e  o p e r a n  e n  lo s  s e c t o r e s  d e l a g u a ,  la  e n e r g í a ,  lo s  
transportes y los servicios postales y por la que se deroga la Directiva 2004/17/CE.

Re s u lt a  i n n e g a b le  q u e ,  c o n  i n d e p e n d e n c i a  d e  la s  s e n s i b le s  m o d i f i c a c i o n e s  q u e  h a  s u f r i d o  la  p r o p u e s t a  d e  
Directiva de contratación en el proceso legislativo hasta su versión definitiva, las medidas contra la corrupción 
a d m i n i s t r a t i v a  s o n  lo s  p i la r e s  b á s i c o s  s o b r e  lo s  q u e  s e  v a n  a  a r t i c u la r  la s  d i s p o s i c i o n e s  f u n d a m e n t a le s  e n  m a t e r i a  
d e  c o n t r a t a c i ó n  d u r a n t e  lo s  p r ó x i m o s  a ñ o s ,  p e r f i la d a s  d e  u n a  u  o t r a  m a n e r a ,  p a r a  lo g r a r  c o m b a t i r  la s  c o n d u c t a s  
d e s h o n e s t a s  y  e l f a v o r i t i s m o  e n  e l s e n o  d e  la  U n i ó n  Eu r o p e a .

En  u n  p la n o  d i f e r e n t e ,  e n  n u e s t r o  o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o ,  c a s i  d e  f o r m a  c o e t á n e a  a l n a c i m i e n t o  d e  la  c r i s i s  
e c o n ó m i c a ,  s e  h a n  v e n i d o  e la b o r a n d o  p la n t e a m i e n t o s  y  d i s p o s i c i o n e s  le g a le s  q u e  p r e t e n d e n ,  e n  g r a n  m e d i d a ,  
a u m e n t a r  la  t r a n s p a r e n c i a  y  la  i n t e g r i d a d  d e  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  c o m o  m e c a n i s m o  m á s  e f e c t i v o  c o n t r a  la  
c o r r u p c i ó n .  Es t a  b a t e r í a  n o r m a t i v a  a n s í a  r e f o r z a r  lo s  m e c a n i s m o s  d e  i n f o r m a c i ó n  y  t r a n s p a r e n c i a  q u e  y a  e x i s t e n  
e n  e l o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  p o t e n c i a n d o  la  t r a n s p a r e n c i a  y  e l b u e n  g o b i e r n o . 3

1 Me refiero a las disposiciones en materia de transparencia y buen gobierno que se encuentran en la mayoría de los casos en fase de 
e la b o r a c i ó n  y  q u e  i n c i d e n  s o b r e  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a .  P o d e m o s  c i t a r ,  e n  e l á m b i t o  e s t a t a l,  la  r e c i é n  a p r o b a d a  L e y 1 9 / 2 0 1 3 ,  d e  9  d e  d i c i e m b r e ,  
d e  T r a n s p a r e n c i a ,  A c c e s o  a  la  In f o r m a c i ó n  P ú b li c a  y  B u e n  G o b i e r n o ,  q u e  e n  p r i n c i p i o ,  s u r g e  c o m o  u n a  m e d i d a  f u n d a m e n t a l p a r a  g a r a n t i z a r  
la  i g u a ld a d  y  e q u i d a d  e n  e l t r a t a m i e n t o  d e  la  i n f o r m a c i ó n  y  la  d i s t r i b u c i ó n  d e  lo s  r e c u r s o s  p ú b li c o s .  En  o t r o s  á m b i t o s  c a b e  m e n c i o n a r  la  L e y  
4 / 2 0 0 6 ,  d e  3 0  d e  j u n i o ,  d e  T r a n s p a r e n c i a  y  B u e n a s  P r á c t i c a s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  G a lle g a ,  e l A n t e p r o y e c t o  d e  L e y  d e  T r a n s p a r e n c i a  
Pública de Andalucía, aprobado por el Consejo de Gobierno el 4 de junio de 2013 y la Ley 4/2011, de 31 de marzo, de la Buena Administración y 
d e l B u e n  G o b i e r n o  d e  la s  Ille s  B a le a r s .

2 Se trata de la Directiva 2014/23/UE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 26 de febrero de 2014, relativa a la adjudicación de 
contratos de concesión; la Directiva 2014/24/UE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 26 de febrero de 2014, sobre contratación pública y 
por la que se deroga la Directiva 2004/18/CE y la Directiva 2014/25/UE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 26 de febrero de 2014, relativa 
a  la  c o n t r a t a c i ó n  p o r  e n t i d a d e s  q u e  o p e r a n  e n  lo s  s e c t o r e s  d e l a g u a ,  la  e n e r g í a ,  lo s  t r a n s p o r t e s  y  lo s  s e r v i c i o s  p o s t a le s  y  p o r  la  q u e  s e  d e r o g a  
la Directiva 2004/17/CE.

3  So b r e  la  n a t u r a le z a  d e  e s t a s  n u e v a s  d i s p o s i c i o n e s  p u e d e n  c o n s u lt a r s e  lo s  t r a b a j o s  d e  Alvarez martín,  j.a. “ L a  f u t u r a  le y  d e  
transparencia ¿una solución adecuada y creíble?” R������ A������� D�������� n ú m e r o  7 / 2 0 1 2  o ,  c o n  u n a  c o n c e p c i ó n  m á s  p o s i t i v a  d e  la  n o r m a ,  e l 
t r a b a j o  d e  garcia torres, a. “ T r a n s p a r e n c i a . - A c c e s o  a  la  In f o r m a c i ó n  P ú b li c a . - B u e n  G o b i e r n o .  P r o y e c t o  d e  L e y  d e  T r a n s p a r e n c i a ,  A c c e s o  a  la  
In f o r m a c i ó n  P ú b li c a  y  b u e n  G o b i e r n o ” ,  La  Ad m i n i s t r a c i ó n  Pr á c t i c a ,  n ú m e r o  9 / 2 0 1 2 .
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El a n á li s i s  d e  la s  p r e v i s i o n e s  e u r o p e a s  q u e  s e  a v e c i n a n  y  s u  c o n t r a p o s i c i ó n  c o n  la  m o d i f i c a c i ó n  n o r m a t i v a  q u e  
s e  e s t á  p r o d u c i e n d o  e n  e l o r d e n a m i e n t o  e s p a ñ o l p u e d e  d e s t a p a r  g r a v e s  d i s t o r s i o n e s ,  a v e n t u r a r  m o d i f i c a c i o n e s  
i m p o r t a n t e s  y  d e s c u b r i r ,  e n  a lg u n o s  c a s o s ,  m e d i d a s  i n s u f i c i e n t e s  p a r a  u n  o b j e t i v o  t a n  n e c e s a r i o  y  c o m p le j o .  

En  c o n s e c u e n c i a ,  s i n  lle g a r  a  lo s  t é r m i n o s  e x p r e s a d o s  p o r  santamaria pastor  c u a n d o  c a li f i c a  la  n o r m a t i v a  
c o m u n i t a r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  c o m o  “ u n  d e s a s t r e  s i n  p a l i a t i v o s ” 4 ,  lo  c i e r t o  e s  q u e  e l r e s u lt a d o  d e  la  i n t e r a c c i ó n  
d e  lo s  d i s t i n t o s  p o d e r e s  le g i s la t i v o s  e s  u n  p r o d u c t o  m a n i f i e s t a m e n t e  m e j o r a b le .

2º.- EL CONFLICTO DE INTERÉS EN LA CONTRATACIÓN PÚBLICA. LA PREVISIÓN NORMATIVA EN LA NUEVA 
D I R E C T I V A  D E  C O N T R A T O S

Re s u lt a  p a c í f i c o  a d m i t i r  q u e  e l o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  e s p a ñ o l n o  h a  lo g r a d o  a r t i c u la r ,  d e s d e  u n a  p e r s p e c t i v a  
t é c n i c a ,  d i s p o s i c i o n e s  n i  m e c a n i s m o s  q u e  e v i t e n  lo s  c o n f li c t o s  d e  i n t e r é s  o  q u e  g a r a n t i c e n  la  i m p a r c i a li d a d  d e  
f o r m a  s ó l i d a ,  n o  s ó lo  e n  e l á m b i t o  d e  la  c o n t r a t a c i ó n ,  s i n o  t a m b i é n  e n  o t r o s  s e c t o r e s  d e  la  a c t i v i d a d  p ú b li c a .  
Puede que la previsión plasmada en el artículo 24 de la Propuesta de Directiva de Contratación Pública, aprobada 
p o r  e l P a r la m e n t o  Eu r o p e o  e l 1 5  d e  e n e r o  d e  2 0 1 4 ,  y  la  i n t e r p r e t a c i ó n  q u e  o f r e z c a  e l T J U E s e a n  h e r r a m i e n t a s  
n o v e d o s a s  m u y  ú t i le s  p a r a  a lc a n z a r  u n a  m a d u r e z  e n  u n  s e c t o r  a t r a p a d o  e n  u n a  m i n o r í a  d e  e d a d  f o r z o s a .  Q u i z á s  
s e a n  e le m e n t o s  f u n d a m e n t a le s  p a r a  e le v a r  la  m a lt r e c h a  m o r a li d a d  a d m i n i s t r a t i v a  q u e ,  p r o b a b le m e n t e ,  h a y a n  
tenido en los incidentes de recusación del Presidente del Tribunal Constitucional por falta de imparcialidad, uno de 
s u s  m á x i m o s  e x p o n e n t e s  e n  la  a c t u a l d e m o c r a c i a . 5  

Si n  á n i m o  e x h a u s t i v o ,  y  s i n  d e s c o n o c e r  q u e  e x i s t e n  o t r a s  c a u s a s  d e  d i s t i n t a  í n d o le ,  e s  e v i d e n t e  q u e  e x i s t e n  
f a c t o r e s  n o r m a t i v o s  e v i d e n t e s  y  p a lp a b le s  q u e  c o n t r i b u y e n  a  p e r t u r b a r  la  i n t e g r i d a d  d e l p r o c e d i m i e n t o  e n  
aspectos que son de difícil justificación ante el ciudadano.1º) El primer motivo, que obedece a la propia actuación 
c o m u n i t a r i a ,  a t i e n d e  a l d i s e ñ o  e  i n c i d e n c i a  d e  la  n o r m a t i v a  e u r o p e a  y  la  s i n e r g i a  c o n  lo s  Es t a d o s  m i e m b r o s 6 .  
Ef e c t i v a m e n t e ,  e s  d i f í c i l e x p li c a r  a  u n  c i u d a d a n o  q u e  la  n o r m a t i v a  e u r o p e a  e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  s ó lo  s e  
a p li c a ,  e n  la  m a y o r í a  d e  lo s  c a s o s ,  p a r a  c o n t r a t o s  q u e  s u p e r e n  d e t e r m i n a d o s  u m b r a le s  f i j a d o s  a r b i t r a r i a m e n t e . 7  
Es  m u y  c o m p li c a d o ,  a r g u m e n t a r  p o r q u é  lo s  c o n t r a t o s  d e  m e n o r  c u a n t í a ,  q u e  e n  la  p r á c t i c a  s o n  la  m a y o r í a ,  e s t á n  
e x e n t o s  d e  la s  m a y o r e s  g a r a n t í a s  d e  c o n t r o l e  i m p a r c i a li d a d 8 .  T a m b i é n  e s  d i f í c i l j u s t i f i c a r  p o r q u e  lo s  Es t a d o s  
m i e m b r o s  h a n  i n c u m p li d o  s i s t e m á t i c a m e n t e  la  n o r m a t i v a  c o n t r a c t u a l 9 .

2º) El principal ataque a la integridad deriva de la diversidad de regímenes de incompatibilidad y conflictos 
d e  i n t e r é s  q u e  r e c o g e  la  n o r m a t i v a  a d m i n i s t r a t i v a .  U n a  d i f e r e n c i a  q u e  n o  s ó l o  s e  r e f i e r e  a  la  d i s t i n c i ó n  q u e  p u e d e  
p r o d u c i r s e  e n t r e  q u i e n e s  d i r i g e n  e n t e s  i n s t r u m e n t a le s  y  A d m i n i s t r a c i o n e s  t e r r i t o r i a le s ,  q u e  e n  la  p r á c t i c a ,  e n  
m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n ,  y a  e s  d e  p o r  s í  m u y  s i g n i f i c a t i v a ,  s i n o  q u e  e l r é g i m e n  d e  i n c o m p a t i b i li d a d e s  y  e l t r a t a m i e n t o  
d e l c o n f li c t o  d e  i n t e r é s  e s  d i f e r e n t e  t a m b i é n  s e g ú n  c u á l s e a  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  c o r r e s p o n d i e n t e .  Re a li d a d  q u e  n o  
e n c u e n t r a  j u s t i f i c a c i ó n  p o s i b le .  

3º) Finalmente el tercer eje del desafortunado panorama actual deriva de la propia acción legislativa en 
la m a t e r i a  y  la  c o n s c i e n t e  f a lt a  d e  m e d i o s  d e  c o n t r o l.  L a  r e la c i ó n  e n t r e  la s  c a u s a s  d e  i n c o m p a t i b i li d a d ,  lo s  c o n f li c t o s  
d e  i n t e r é s  y  la  i m p a r c i a li d a d  e n  la  a c t i v i d a d  a d m i n i s t r a t i v a  e s  u n a  m a t e r i a  c o n o c i d a ,  p e r o  s o b r e  la  q u e  p o c o  s e  h a  
lu c i d o  e l le g i s la d o r  e n  t o d a s  la s  i n s t a n c i a s  n o r m a t i v a s .  

4  Santamaria pastor, j.a. “ L a  c o n s t a n t e  e  i n t e r m i n a b le  r e f o r m a  d e  la  n o r m a t i v a  s o b r e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a ”  Re v i s t a  Es p a ñ o l a  d e  
D������ A�������������,  n ú m e r o  1 5 9 ,  p á g i n a  3 2 .

5  So b r e  e s t e  e p i s o d i o ,  r e s u lt a  m u y  i n t e r e s a n t e  e l a r t í c u lo  d e  Guajardo pérez, i. “Afiliación política de los Magistrados del Tribunal 
Constitucional. Inadmisión de la recusación promovida contra su Presidente por el parlamento y la Generalidad de Cataluña (artículo 219 LOPJ 
n ú m s .  9  y  1 0 ) ”  D����� L� L��, nº 8198, 25 de noviembre de 2013, edit. La Ley.

6       En  e s t a  lí n e a  d e b e  c i t a r s e  e l t r a b a j o  d e  j.a. molina, “Un mundo para SARA, una nueva categoría en el Derecho español de la 
c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a ,  lo s  c o n t r a t o s  s u j e t o s  a  r e g u la c i ó n  a r m o n i z a d a ”  R������ �� A�����������×� Pï�����,  n ú m e r o  1 7 8 ,  2 0 0 9 ,  p á g i n a s  1 7 5  a  2 1 3 .

7   La nueva Directiva de contratos públicos, se aplicara según el artículo 4, a las contrataciones cuyo valor estimado, sin incluir el 
i m p u e s t o  s o b r e  e l v a lo r  a ñ a d i d o  ( IV A ) ,  s e a  i g u a l o  s u p e r i o r  a  lo s  u m b r a le s  s i g u i e n t e s :  ( a )  5  1 8 6  0 0 0  EU R,  e n  lo s  c o n t r a t o s  p ú b li c o s  d e  o b r a s ;  ( b )  
1 3 4  0 0 0  EU R,  e n  lo s  c o n t r a t o s  p ú b li c o s  d e  s u m i n i s t r o  y  d e  s e r v i c i o s  a d j u d i c a d o s  p o r  a u t o r i d a d e s  g u b e r n a m e n t a le s  c e n t r a le s  y  lo s  c o n c u r s o s  
d e  p r o y e c t o s  o r g a n i z a d o s  p o r  e lla s ;  p o r  lo  q u e  s e  r e f i e r e  a  lo s  c o n t r a t o s  p ú b li c o s  d e  s u m i n i s t r o  a d j u d i c a d o s  p o r  p o d e r e s  a d j u d i c a d o r e s  q u e  
o p e r e n  e n  e l s e c t o r  d e  la  d e f e n s a ,  e s e  u m b r a l s o lo  s e  a p li c a r á  a  lo s  c o n t r a t o s  r e la t i v o s  a  lo s  p r o d u c t o s  c o n t e m p la d o s  e n  e l a n e x o  III;  ( c )  2 0 7  0 0 0  
EU R,  e n  lo s  c o n t r a t o s  p ú b li c o s  d e  s u m i n i s t r o  y  d e  s e r v i c i o s  a d j u d i c a d o s  p o r  p o d e r e s  a d j u d i c a d o r e s  s u b c e n t r a le s  y  lo s  c o n c u r s o s  d e  p r o y e c t o s  
o r g a n i z a d o s  p o r  lo s  m i s m o s ;  ( d )  7 5 0  0 0 0  EU R,  e n  lo s  c o n t r a t o s  p ú b li c o s  d e  s e r v i c i o s  s o c i a le s  y  o t r o s  s e r v i c i o s  e s p e c í f i c o s  e n u m e r a d o s  e n  e l 
anexo XIV. 

8  Esta tendencia se constata en la Memoria del Tribunal de Cuentas del año 2011, aprobada por el Pleno el 26 de abril de 2012 donde 
s e  e v i d e n c i a  la  f a lt a  d e  j u s t i f i c a c i ó n  d e l p r o c e d i m i e n t o  n e g o c i a d o  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n .  Ig u a lm e n t e  e l In f o r m e  s o b r e  e l t o t a l 
de los contratos celebrados por las entidades adjudicadoras en el año 2011, elaborado por el Registro Público de Contratos dependiente del 
Ministerio de Economía y Hacienda, revela que el 47,85% de los contratos se adjudica a través del procedimiento negociado.

9    Se  t r a t a  d e  la s  s i g u i e n t e s  r e s o lu c i o n e s  j u d i c i a le s :  ST J E d e  1 5  d e  m a y o  d e  2 0 0 3  ( RJ  2 0 0 3 , 1 6 8 )  ST J E d e  1 6  d e  o c t u b r e  d e  2 0 0 3  ( RJ  
2 0 0 3 , 3 2 9 ) ,  ST J E d e  1 3  d e  e n e r o  d e  2 0 0 5  ( RJ  2 0 0 5 , 1 0 )  y  ST J E d e  3  d e  a b r i l d e  2 0 0 8  ( RJ  2 0 0 8 , 5 9 ) .
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Descendiendo en el tratamiento del conflicto de interés en la contratación pública parece interesante 
contraponer la previsión de la nueva disposición de referencia comunitaria, la Directiva 2014/24/UE del Parlamento 
Europeo y del Consejo, de 26 de febrero de 2014 sobre contratación pública, en relación con el contenido de las 
n u e v a s  n o r m a s  s o b r e  t r a n s p a r e n c i a .  

Analicemos la previsión normativa. Señala el artículo 24 de la Directiva que:

“ Lo s  Es t a d o s  m i e m b r o s  v e l a r á n  p a r a  q u e  l o s  p o d e r e s  a d j u d i c a d o r e s  t o m e n  l a s  m e d i d a s  a d e c u a d a s  p a r a  
p r e v e n i r ,  d e t e c t a r  y  s o l u c i o n a r  d e  m o d o  e f e c t i v o  l o s  c o n f l i c t o s  d e  i n t e r e s e s  q u e  p u e d a n  s u r g i r  e n  l o s  
p r o c e d i m i e n t o s  d e  c o n t r a t a c i ó n  a  f i n  d e  e v i t a r  c u a l q u i e r  f a l s e a m i e n t o  d e  l a  c o m p e t e n c i a  y  g a r a n t i z a r  l a  
�������� �� ����� �� ����� ��� ���������� ����×�����Ǥ

El  c o n c e p t o  d e  c o n f l i c t o  d e  i n t e r e s e s  c o m p r e n d e r á  a l  m e n o s  c u a l q u i e r  s i t u a c i ó n  e n  l a  q u e  l o s  m i e m b r o s  
��� �������� ��� ����� �����������ǡ � �� �� ��������� �� ��������� �� ����������×� ��� ���ï� �� ������ 
d e l  p o d e r  a d j u d i c a d o r ,  q u e  p a r t i c i p e n  e n  e l  d e s a r r o l l o  d e l  p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n  o  p u e d a n  
������� �� �� ��������� �� ����� ������������� ������ǡ ������� � ��������������ǡ �� �����±� ����������ǡ 
e c o n ó m i c o  o  p e r s o n a l  q u e  p u d i e r a  p a r e c e r  q u e  c o m p r o m e t e  s u  i m p a r c i a l i d a d  e  i n d e p e n d e n c i a  e n  e l  
�������� ��� ������������� �� ����������×�Ǥǳ

 En  c o n s e c u e n c i a  e l c o n t e n i d o  d e l a r t í c u lo  o b li g a  a  lo s  Es t a d o s  m i e m b r o s  a  q u e  a d o p t e n  m e d i d a s  p a r a  
p r e v e n i r ,  d e t e c t a r  y  s o lu c i o n a r  d e  i n m e d i a t o  lo s  c o n f li c t o s  d e  i n t e r e s e s  q u e  p u e d a n  s u r g i r  e n  t o d a s  la s  f a s e s  
d e  lo s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  c o n t r a t a c i ó n  a  f i n  d e  e v i t a r  c u a lq u i e r  f a ls e a m i e n t o  d e  la  c o m p e t e n c i a  y  g a r a n t i z a r  la  
i g u a ld a d  d e  t r a t o  d e  t o d o s  lo s  li c i t a d o r e s .  A d e m á s ,  i n c o r p o r a ,  u n  c o n c e p t o  a m p li o  y  a m b i c i o s o  d e  q u é  i n t e r e s e s  
c o n c u r r e n t e s  d e b e n  e n t e n d e r s e  p r o h i b i d o s  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  li c i t a c i ó n 1 0 .  Concretamente el concepto de 
c o n f li c t o  d e  i n t e r é s  q u e  r e c o g e  e l a r t í c u lo  2 4  e x i g e ,  c o m o  m í n i m o ,  la  c o n c u r r e n c i a  d e  u n a  d o b le  c o n d i c i ó n :

 A) Condición subjetiva. Quedan afectados los miembros del personal del poder adjudicador, proveedores 
d e  s e r v i c i o s  d e  c o n t r a t a c i ó n  o  m i e m b r o s  d e l p e r s o n a l d e  o t r o s  p r o v e e d o r e s  d e  s e r v i c i o s  q u e  p a r t i c i p e n  e n  e l 
d e s a r r o llo  d e l p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n 1 1 .  

Nó t e s e  q u e  la  p r e v i s i ó n  i n c i d e  c o n  la  m i s m a  r i g i d e z  d e  f o r m a  v e r t i c a l y  h o r i z o n t a l.  En  e l p r i m e r  c a s o ,  la  
d i s p o s i c i ó n  a f e c t a  a  la  c o n d u c t a  d e l d i r i g e n t e  o  d i r i g e n t e s  q u e  p a r t i c i p e n  e n  e l e n t e ,  c o m o  t a m b i é n  r e s p e c t o  
a cualquier empleado del ente adjudicador o del contratista. Horizontalmente, la limitación condiciona el 
c o m p o r t a m i e n t o  d e  lo s  s u j e t o s  q u e  i n t e r v e n g a n  d i r e c t a  e  i n d i r e c t a m e n t e  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n  y a  
s e a n  d e l e n t e  a d j u d i c a d o r ,  c o m o  p r o v e e d o r  o  c o m o  r e s p o n s a b le  d e  a lg u n a  e n t i d a d  i n t e r e s a d a  q u e  p u e d a  f a ls e a r  
la s  c o n d i c i o n e s  d e  li c i t a c i ó n ,  

B) Condición objetiva. Afecta a cualquier situación en la que directa o indirectamente concurra un interés 
p a r t i c u la r  e n  e l  r e s u lt a d o  d e l p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n ,  q u e  p u e d a  p e r c i b i r s e  c o m o  u n  i m p e d i m e n t o  p a r a  
la ejecución imparcial y objetiva de sus funciones. Concretamente la disposición se refiere a intereses financieros, 
e c o n ó m i c o s  o  p e r s o n a le s  q u e  p u d i e r a n  li m i t a r  la  i m p a r c i a li d a d  e  i n d e p e n d e n c i a  e n  e l c o n t e x t o  d e l p r o c e d i m i e n t o  
d e  c o n t r a t a c i ó n .  

El texto adoptado en el Parlamento Europeo limita la dicción originaria de la Propuesta de Directiva, que 
u t i li z a b a  u n a  e n u m e r a c i ó n  e x t e n s a  d e  e v e n t u a le s  i n t e r e s e s  c o n c u r r e n t e s ,  i n c lu s o  c o n  u n a  c lá u s u la  a n a ló g i c a .  
No  o b s t a n t e  e n t e n d e m o s  q u e  e l e s p í r i t u  d e  la  n o r m a  d e b e  o b li g a r  a  q u e  lo s  Es t a d o  m i e m b r o s  p r o h í b a n ,  e n  la  
transposición de la Directiva, cualquier eventual situación que pueda interferir en la imparcialidad de los sujetos 
q u e  i n t e r v i e n e n  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n .  No  e s  a d m i s i b le  q u e  s i t u a c i o n e s  e n  la s  q u e  p u e d e n  c o e x i s t i r  
i n t e r e s e s  p r o f e s i o n a le s ,  f a m i li a r e s  o  a f e c t i v o s  p u e d a n  q u e d a r  e x c lu i d a s  d e  la  r e g u la c i ó n  q u e  r e a li c e n  lo s  Es t a d o s  
m i e m b r o s  p e r m i t i e n d o  r e s q u i c i o s  le g a le s  q u e  c o n c u lq u e n  la  i n t e g r i d a d  d e l p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n .  

En  la  j u r i s p r u d e n c i a  d e l T J U E n o  e x i s t e n  m u c h o s  p r o n u n c i a m i e n t o s  s o b r e  la  a p li c a c i ó n  d e  la s  n o r m a s  e u r o p e a s  
y  lo s  c o n f li c t o s  d e  i n t e r é s .  Sa lv o  e r r o r ,  s o la m e n t e  h e m o s  e n c o n t r a d o  d o s  p r o n u n c i a m i e n t o s .  En  la  ST J U E d e  1 6  

1 0  La realidad es que el texto definitivo de la nueva Directiva de contratos adoptado por el Parlamento Europea ha eliminado un gran 
n ú m e r o  d e  d i s p o s i c i o n e s  d e l p r o y e c t o  i n i c i a l o r i e n t a d a s  e n  g a r a n t i z a r  la  i n t e g r i d a d  d e l p r o c e d i m i e n t o  ( la s  d e n o m i n a d a s  c o n d u c t a s  i lí c i t a s  e n  
la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  y  la  n u e v a  g o b e r n a n z a  e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a )  y  s e  h a  c e n t r a d o  e n  i n t r o d u c i r  n o v e d a d e s  e n  r e la c i ó n  c o n  e l 
p r o c e d i m i e n t o  e le c t r ó n i c o  y  la  g e s t i ó n  d e  la  i n f o r m a c i ó n .

1 1  La redacción de la propuesta de Directiva remitida al Parlamento era más ambiciosa y recogía una referencia al “presidente del poder 
a d j u d i c a d o r  y  lo s  m i e m b r o s  d e  s u s  ó r g a n o s  d e c i s o r i o s  q u e ,  s i n  i n t e r v e n i r  n e c e s a r i a m e n t e  e n  e l d e s a r r o llo  d e l p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n ,  
p o d r í a n  n o  o b s t a n t e  i n f lu i r  e n  s u  r e s u lt a d o ”  c o m o  m u e s t r a  d e  v o lu n t a d  t a j a n t e  d e  e x t e n d e r  la s  c a u s a s  d e  c o n f li c t o  a  lo s  d i r i g e n t e s  p o lí t i c o s  
q u e  p a r t i c i p e n  e n  la  g e s t i ó n  d e l e n t e  d e  c o n t r a t a c i ó n .
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d e  d i c i e m b r e  2 0 0 8 ,  e n  e l a s u n t o  M��������, (recurso C-213/2007), el Tribunal recalca que el Derecho comunitario 
d e b e  i n t e r p r e t a r s e  e n  e l s e n t i d o  d e  q u e  s e  o p o n e  a  u n a  d i s p o s i c i ó n  n a c i o n a l q u e ,  e n  a r a s  d e  la  c o n s e c u c i ó n  d e  
lo s  o b j e t i v o s  le g í t i m o s  d e  i g u a ld a d  d e  t r a t o  e n t r e  lo s  li c i t a d o r e s  y  d e  t r a n s p a r e n c i a  e n  lo s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  
a d j u d i c a c i ó n  d e  lo s  c o n t r a t o s  p ú b li c o s ,  e s t a b le z c a  u n a  p r e s u n c i ó n  a b s o lu t a  d e  i n c o m p a t i b i li d a d  e n  d o s  s e c t o r e s  
d i s t i n t o s 1 2 .  P o r  s u  p a r t e  la  ST J U E d e  6  d e  m a y o  d e  2 0 1 0  e n  e l a s u n t o  C��� H���� L������� AE � ����� ������ E������ 
Sy m v o u l i o  Ra d i o t i l e o r a s i s  y  o t r o s , (recurso C-145/08 y C-149/08), se analiza el eventual conflicto de interés en una 
U n i ó n  T e m p o r a l d e  Em p r e s a s  c u a n d o  u n a  d e  e lla s  d e c i d e  a c c i o n a r  y  n o  e x i s t e  v o lu n t a d  d e  t o d a s . 1 3  No  o b s t a n t e ,  la  
f u n c i ó n  d e l T J U E s e r á  e s e n c i a l p a r a  g a r a n t i z a r  la  a p li c a c i ó n  d e  la  n o r m a  c o m u n i t a r i a  a s e g u r a n d o  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  
ú t i l d e  la  m i s m a  q u e  p e r m i t a  g a r a n t i z a r  la  i n t e g r i d a d  d e  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a .  

Conectado con esta última apreciación, la necesidad de adoptar medidas que garanticen la utilidad de la 
p r o h i b i c i ó n  d e l c o n f li c t o  d e  i n t e r é s ,  r e s u lt a  c o n v e n i e n t e  a h o n d a r  e n  la  n a t u r a le z a  t o t a lm e n t e  p e r v e r s a  q u e  
generan estas situaciones en el procedimiento de contratación. Una realidad que el Derecho de la Unión Europea 
n o  p u e d e  d e s c o n o c e r .

A c t u a lm e n t e  r e s u lt a  i n d u d a b le  la  i n c i d e n c i a  d i r e c t a  d e  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  e n  r e la c i ó n  c o n  lo s  r e s u lt a d o s  
m a c r o e c o n ó m i c o s  d e  lo s  Es t a d o s  m i e m b r o s  y  c o n  la s  f o r m a s  d e  d i s t r i b u c i ó n  d e  la  r i q u e z a 1 4 .  Es  i n n e g a b le  q u e  
e x i s t e  u n  b i n o m i o ,  a d m i t i d o  e n  e l a c t u a l c o n t e x t o ,  e n t r e  e l é x i t o  e m p r e s a r i a l y  la s  a d j u d i c a c i o n e s  p ú b li c a s  q u e  
la  e m p r e s a  h a y a  p o d i d o  d i s f r u t a r .  P o r  o t r a  p a r t e ,  c a s i  d e  f o r m a  p a r a le la ,  t a m b i é n  e s  c o n o c i d o  q u e  e l c í r c u lo  d e  
c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  s e  c i e r r a  c o n  e l n e x o  d e  u n i ó n  e n t r e  e l e m p r e s a r i o  y  la  e n t i d a d  p ú b li c a .  U n a  v i n c u l a c i ó n  
que debe sujetarse a los principios de eficiencia y oferta más ventajosa, según los artículos 22 y 150 del TRLCSP, 
p e r o  q u e ,  e n  la  r e a li d a d ,  s e  c i ñ e  p r i n c i p a lm e n t e  a  u n  c o n o c i m i e n t o  p r e v i o ,  la  r e la c i ó n  d e  c o n f i a n z a  o  u n  i n t e r é s  
c o m p a r t i d o  c o m o  e le m e n t o s  d e t e r m i n a n t e s .  

 P r e c i s a m e n t e ,  e s  a  p a r t i r  d e  e s e  m o m e n t o ,  e n  e l q u e  s e  a r t i c u la  la  c o n e x i ó n  a r t i f i c i a l e n t r e  c o n t r a t i s t a  y  
e n t i d a d  p ú b li c a  s o b r e  p a r á m e t r o s  i n a d e c u a d o s ,  c u a n d o  c o m i e n z a n  lo s  p r i n c i p a le s  v i c i o s  d e l p r o c e d i m i e n t o  d e  
c o n t r a t a c i ó n ;  e l c li e n t e li s m o ,  la  d e s i g u a ld a d  d e  o p o r t u n i d a d e s ,  la  f a lt a  d e  t r a n s p a r e n c i a ,  la  c o n c u lc a c i ó n  d e  la  
li b r e  c o n c u r r e n c i a  o  la  i n e f i c i e n c i a  d e l  c o n t r a t o ,  a p a r e c e n  c o m o  f r a c t u r a s  d e  la  i n t e g r i d a d  d e l p r o c e d i m i e n t o  d e  
c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a .  P r o b a b le m e n t e  s e a  e s t a  v i n c u la c i ó n  a j e n a  a  lo s  c r i t e r i o s  m a r c a d o s  p o r  la  n o r m a ,  la  p r i n c i p a l 
c a u s a  d e  f r u s t r a c i ó n  d e l p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a .

 P la n t e a d o  e l d e b a t e  e n  e s t o s  t é r m i n o s ,  a  n u e s t r o  j u i c i o ,  q u i z á  la  m e d i d a  e s e n c i a l p a r a  r e f lo t a r  la  i n t e g r i d a d  d e l 
p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n  s e a  r e f o r z a r  la  v i n c u la c i ó n  d e l c o n t r a t i s t a  y  e l e n t e  p ú b li c o  a  t r a v é s  d e  la  e f i c i e n c i a  
y la oferta más ventajosa, desplazando los eventuales intereses concurrentes que puedan converger. Ésa es la 
p i e z a  b á s i c a  y  a n g u la r  p a r a  g a r a n t i z a r  la  i n t e g r i d a d .  Eli m i n a r  y  a r r i n c o n a r  la s  r e n t a s  i lí c i t a s  q u e  p u e d a n  s u r g i r  a  lo s  
p a r t i c i p a n t e s  e n  p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n .  

Ef e c t i v a m e n t e ,  a l m a r g e n  d e  c u a lq u i e r  n o r m a  a d j e t i v a  d e  i n f o r m a c i ó n  y  t r a n s p a r e n c i a ,  la  s i t u a c i ó n  a c t u a l 
e x i g e  a lz a r  lo s  lí m i t e s  d e  la  m o r a li d a d  a d m i n i s t r a t i v a  c o m o  p a r á m e t r o  d e  r e f e r e n c i a  p a r a  p r o h i b i r  d e t e r m i n a d a s  
c o n d u c t a s  q u e  v i c i a n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  y ,  p o r  s u p u e s t o ,  la  a c t i v i d a d  a d m i n i s t r a t i v a .  Eli m i n a r  lo s  á m b i t o s  
d e  e x e n c i ó n  o  la  i m p u n i d a d  d e  d e t e r m i n a d o s  c o m p o r t a m i e n t o s  e s  la  ú n i c a  v í a  p a r a  r e c o n d u c i r  u n a s  p r á c t i c a s  
c r ó n i c a s  y  e n f e r m i z a s  q u e  a t e n t a n  c o n t r a  e l s i s t e m a  e n  s u  c o n j u n t o .  En  d e f i n i t i v a ,  c u a lq u i e r  p la n t e a m i e n t o  q u e  
p r e t e n d a  a lt e r a r  m í n i m a m e n t e  la  r e a l i d a d  d e b e  p a r t i r  d e  la  n e c e s i d a d  d e  e li m i n a r  lo s  e v e n t u a le s  c o n f li c t o s  d e  
i n t e r é s  q u e  p u e d a n  c o n c u r r i r .

No  b a s t a  c o n  a d o p t a r  d e c i s i o n e s  q u e  o b li g u e n  a  o b t e n e r  e f i c i e n c i a  y  r e n t a b i li d a d  e n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a ,  
e l o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  d e b e ,  a d e m á s ,  e li m i n a r  s i t u a c i o n e s  d o n d e  p u e d a n  c o n c u r r i r  i n t e r e s e s  c o n c u r r e n t e s .  No  

1 2  L a  Se n t e n c i a  r e c h a z a  u n a  d i s p o s i c i ó n  q u e  e s t a b le z c a  u n  e v e n t u a l c o n f li c t o  d e  i n t e r e s e s  p e r  s e  c u a n d o  s e  t r a t a  d e  e n t i d a d e s  q u e  
operan en sectores diferenciados. Concretamente el TJUE critica que se presuma el conflicto entre quien ostenta la condición de propietario, 
s o c i o ,  a c c i o n i s t a  p r i n c i p a l o  d i r e c t i v o  d e  u n a  e m p r e s a  a c t i v a  e n  u n  s e c t o r  e s p e c í f i c o  d e  lo s  m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n  y  la  c o n d i c i ó n  d e  p r o p i e t a r i o ,  
s o c i o ,  a c c i o n i s t a  p r i n c i p a l o  d i r e c t i v o  d e  u n a  e m p r e s a  a  la  q u e  e l Es t a d o  o  u n a  p e r s o n a  j u r í d i c a  d e l s e c t o r  p ú b li c o  e n  s e n t i d o  a m p li o  c o n f í a  la  
e j e c u c i ó n  d e  c o n t r a t o s  d e  o b r a s ,  s u m i n i s t r o s  o  s e r v i c i o s

1 3  En esta Sentencia prima la tutela judicial al eventual conflicto de intereses, declarando el Tribunal que el Derecho de la Unión, 
e n  p a r t i c u la r  e l d e r e c h o  a  u n a  t u t e la  j u d i c i a l e f e c t i v a ,  s e  o p o n e  a  u n a  n o r m a t i v a  n a c i o n a l,  c o m o  la  c u e s t i o n a d a  e n  e l li t i g i o  p r i n c i p a l,  q u e  s e  
i n t e r p r e t a  e n  e l s e n t i d o  d e  q u e  lo s  m i e m b r o s  d e  u n a  u n i ó n  t e m p o r a l d e  e m p r e s a s ,  li c i t a d o r a  e n  u n  p r o c e d i m i e n t o  d e  a d j u d i c a c i ó n  d e  u n  
c o n t r a t o  p ú b li c o ,  s e a n  p r i v a d o s  d e  la  p o s i b i li d a d  d e  s o li c i t a r ,  a  t í t u lo  i n d i v i d u a l,  la  r e p a r a c i ó n  d e l p e r j u i c i o  q u e  h a y a n  s u f r i d o  d e  f o r m a  i n d i v i d u a l 
a  r a í z  d e  u n a  r e s o lu c i ó n ,  a d o p t a d a  p o r  u n a  a u t o r i d a d  d i s t i n t a  d e l p o d e r  a d j u d i c a d o r ,  q u e  f o r m e  p a r t e  d e  d i c h o  p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n f o r m i d a d  
c o n  la s  n o r m a s  n a c i o n a le s  a p li c a b le s ,  y  q u e  p u e d a  i n f lu i r  e n  s u  d e s a r r o llo .

14    Como datos significativos podemos señalar que, según la guía de contratación pública del Ministerio de Industria, Energía y Turismo 
la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  e n  e l a ñ o  2 0 1 0  s u p u s o  1 3 0 . 0 0 0  m i llo n e s  d e  e u r o s ,  lo  q u e  s u p o n e  u n  a p r o x i m a d a m e n t e  u n  1 3 %  e l P r o d u c t o  In t e r i o r  
Bruto del Estado. También es muy ilustrativo que, según el Observatorio de Contratación Pública, en torno a un 3% de esta cifra se utilizó 
i n a d e c u a d a m e n t e  p o r  u n a  c o n c u lc a c i ó n  d e  la s  n o r m a s  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a .
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e s  s u f i c i e n t e  u n a  r e g u la c i ó n  p a r c i a l d e  la  m a t e r i a ,  r e s u lt a  i m p r e s c i n d i b le  d i s p o s i c i o n e s  m i n u c i o s a s ,  c o m p le t a s  y  
a p li c a b le s  a  t o d o s  lo s  e n t e s  d e l s e c t o r  p ú b li c o  c o m o  m e d i d a  n o r m a t i v a  i m p r e s c i n d i b le  p a r a  e li m i n a r  lo s  e v e n t u a le s  
c o n f li c t o s  d e  i n t e r é s  e n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a .  J u n t o  c o n  e llo ,  e s  n e c e s a r i o ,  p a r a  g a r a n t i z a r  la  m o r a li d a d  
a d m i n i s t r a t i v a ,  p e r f i la r  p r e c e p t o s  e n  lo s  t é r m i n o s  q u e  s e  e x p o n d r á n .  P e r o ,  q u é  d u d a  c a b e ,  la  s i t u a c i ó n  a c t u a l e x i g e  
u n a  b a t e r í a  d e  m e d i d a s  d e  o t r a  n a t u r a le z a . 1 5  Es  i m p r e s c i n d i b le  r e f o r z a r  lo s  m e c a n i s m o s  d e  c o n t r o l e x i s t e n t e s  y ,  
a d e m á s  c r e a r  o t r o s  n u e v o s . 1 6  L o s  m e d i o s  d e  c o n t r o l p r e v e n t i v o s  s o n  lo s  i n s t r u m e n t o s  m á s  n e c e s a r i o s  y  e f i c a c e s ,  
c o n  u n a  u t i li d a d  d i r e c t a  s o b r e  la  s e g u r i d a d  e n  e l t r á f i c o  j u r í d i c o  y  u n  p o d e r  c o n f o r m a d o r  d e  la  s o c i e d a d  d e  u n  v a lo r  
i n c a lc u la b le .  

En  d e f i n i t i v a ,  s o c i a l m e n t e  s ó lo  e s  a d m i s i b le  e l c o n t r o l p r e v e n t i v o  q u e  e v i t e  o  i m p i d a  la  r e a li z a c i ó n  d e l i lí c i t o ,  
p o r q u e ,  c u a n d o  la  i r r e g u la r i d a d  e s t á  c o n s u m a d a  y  n o  e x i s t e  p o s i b i li d a d  d e  r e s t i t u i r  la  s i t u a c i ó n  a n t e r i o r ,  la  
s e n s a c i ó n  d e  j u s t i c i a  d e s a p a r e c e  g e n e r a n d o  e l d e s c o n s u e lo  c i u d a d a n o

P o r  t o d o  e ll o ,  la  p r e v i s i ó n  c o m u n i t a r i a  s o b r e  la  i n t e r d i c c i ó n  d e l c o n f li c t o  d e  i n t e r é s  e n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  
d e b e  s u p o n e r  u n a  o p o r t u n i d a d  p a r a  lo s  Es t a d o s  m i e m b r o s  d e  p r o m o v e r ,  v e r d a d e r a m e n t e ,  u n a  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  
i n t e g r a .  Ig u a lm e n t e  e s t a  p r e v i s i ó n  d e b e  c o n lle v a r ,  n e c e s a r i a m e n t e ,  e le v a r  la  m a lt r e c h a  m o r a li d a d  a d m i n i s t r a t i v a  
e n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  e s p a ñ o la  p e r f i la n d o  d i s p o s i c i o n e s  y  a d o p t a n d o  m e d i d a s  c o m p le m e n t a r i a s  q u e  a s e g u r e n  
e s p a c i o s  d e  i m p a r c i a li d a d  y  o b j e t i v i d a d  p a r a  lo g r a r  la  c o n s e c u c i ó n  d e l i n t e r é s  g e n e r a l.

3. LA REGULACIÓN DE LAS PROHIBICIONES PARA CONTRATAR, LAS CAUSAS DE INCOMPATIBILIDAD Y 
L A S  D I S P O S I C I O N E S  S O B R E  T R A N S P A R E N C I A  Y  B U E N  G O B I E R N O  C O M O  M E D I D A S  I N S U F I C I E N T E S  P A R A  
G A R A N T I Z A R  L A  M O R A L I D A D  A D M I N I S T R A T I V A

A  n u e s t r o  j u i c i o ,  la  a c t u a l c o n c e p c i ó n  e u r o p e a  d e l c o n f li c t o  d e  i n t e r é s  o b li g a  a  m o d i f i c a r  d e t e r m i n a d a s  
d i s p o s i c i o n e s  d e l o r d e n a m i e n t o  i n t e r n o  e s p a ñ o l,  c o n  la  f i n a li d a d  d e  c o n t r i b u i r  a  g a r a n t i z a r  v e r d a d e r o s  á m b i t o s  
de imparcialidad y moralidad en la contratación pública. Modificaciones que deben trascender del tenor literal 
del artículo 24 de la Directiva 2014/24/UE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 26 de febrero de 2014 sobre 
c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a ,  y  c e n t r a r s e ,  d e  f o r m a  m á s  a m b i c i o s a ,  e n  e l e s p í r i t u  d e  la  n o r m a  i n f o r m a n d o ,  d e  e s t a  m a n e r a ,  
la s  d i s t i n t a s  i n t e r p r e t a c i o n e s  d e  lo s  ó r g a n o s  c o n s u lt i v o s  e n  r e la c i ó n  c o n  p r á c t i c a s  d i s c u t i b le s  e n  e l s e n o  d e  la  
c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a .

No  c a b e  d u d a  q u e  s i ,  f i n a lm e n t e ,  s e  i n c o r p o r a n  a l o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  e s p a ñ o l la s  p r e v i s i o n e s  r e la t i v a s  
a  lo s  c o n f li c t o s  d e  i n t e r é s  e n  u n o s  t é r m i n o s  t a n  a m p li o s ,  c o n  r e f e r e n c i a s  a  i n t e r e s e s  d i r e c t o s  o  p o t e n c i a le s  d e  
e m p le a d o s  p ú b li c o s  o  p o lí t i c o s ,  e n  r e la c i ó n  i n c lu s o  a  i n t e r e s e s  “ c o m p a r t i d o s ” ,  p u e d e n  e li m i n a r s e  la s  d i s t o r s i o n e s  
n o r m a t i v a s  ��������� que existían hasta la fecha. Más aún cuando las conductas ilícitas de la contratación previstas 
e n  la  n o r m a  q u i z á s  lle g u e n  a  s e r  u n a  h e r r a m i e n t a  a d i c i o n a l ú t i l p a r a  i m p e d i r  la  c o r r u p c i ó n  e n  e s t e  á m b i t o .  

A n a li c e m o s  la s  p r i n c i p a le s  d i s t o r s i o n e s  n o r m a t i v a s  y  p r o c e d i m e n t a le s  q u e  e x i s t e n  e n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  
a c t u a l.

1ª DISTORSIÓN: LAS PROHIBICIONES PARA CONTRATAR Y CAUSAS DE INCOMPATIBILIDAD

 L a  p r o h i b i c i o n e s  p a r a  c o n t r a t a r  s o n  c i r c u n s t a n c i a s  h e t e r o g é n e a s  q u e  i m p i d e n  la  c e le b r a c i ó n  d e  c o n t r a t o s  c o n  
e l s e c t o r  p ú b li c o  p o r q u e  e n  e lla s  s u b y a c e  o  a lb e r g a n  d u d a s  s o b r e  la  h o n o r a b i li d a d  d e l c o n t r a t i s t a ,  o  b i e n ,  p o s i b le s  
c o n f li c t o s  d e  i n t e r é s  q u e  a c o n s e j a n  li m i t a r  la  c o n t r a t a c i ó n  c o n  lo s  s u j e t o s  e n  q u i e n  c o n c u r r e  c o n  e l o b j e t i v o  d e  
g a r a n t i z a r  la  o b j e t i v i d a d  y  la  i m p a r c i a li d a d  e n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a . 1 7  

En  c o n s e c u e n c i a ,  e s  e l á m b i t o  n a t u r a l e n  e l q u e  d e b e n  i n c i d i r  la s  n u e v a s  m e d i d a s  p a r a  g a r a n t i z a r  la  i n t e g r i d a d  
d e l p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n . 1 8

Si  s e  e x a m i n a n  la  v a r i e d a d  d e  s i t u a c i o n e s  q u e  s e  c o n t e m p la n  e n  c a d a  u n a  d e  la s  p r o h i b i c i o n e s  d e  c o n t r a t a r  s e  
a d v i e r t e  q u e  e l f u n d a m e n t o  d e  la s  m i s m a s ,  f u e r a  d e  la  g e n é r i c a  p r o t e c c i ó n  d e l i n t e r é s  p ú b li c o  e s  m u y  d i v e r s o  y  h a  
v a r i a d o  c o n  e l t i e m p o 1 9 . En  a lg u n a s  o c a s i o n e s  s e  t r a t a  d e  c i r c u n s t a n c i a s  r e la c i o n a d a s  c o n  la  f a lt a  d e  h o n o r a b i li d a d  

1 5  Así se extrae de numerosos Informes Internacionales, pudiendo citar el Informe de transparencia Internacional o el de la OCDE de 
2011, vid. “La integridad en la contratación pública, buenas prácticas de la A a la Z”, traducción del libro I�������� �� ������ �����������Ǥ G�� 
p r a c t i c e  t o  A t o  Z . edit. OCDE, París, p. 35.

1 6  En  e s t e  s e n t i d o  s e  m a n i f i e s t a  Medina Arnaiz,t.,  a l e x i g i r  u n  ó r g a n o  e x t e r n o  q u e  v i g i le  y  c o n t r o le  la  a p li c a c i ó n  d e  la s  n o r m a s  d e  
c o n t r a t a c i ó n  c o m o  u n a  m e d i d a  i n d i s p e n s a b le  p a r a  la  lu c h a  c o n t r a  la  c o r r u p c i ó n  ( “ L a s  r e s p u e s t a s  n o r m a t i v a s  a l f e n ó m e n o  d e  la  c o r r u p c i ó n  e n  
la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a ” ,  D����� L� L�� n ú m e r o  7 8 3 2 ,  s e c c i ó n  d o c t r i n a ,  d e  1 6  d e  a b r i l d e  2 0 1 0 .

1 7  So b r e  la s  p r o h i b i c i o n e s  p a r a  c o n t r a t a r  c o n  la s  e n t i d a d e s  d e l s e c t o r  p ú b li c o  e n  e l o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  e s p a ñ o l r e s u lt a  m u y  
i lu s t r a t i v a  la  o b r a  d e  j. besteiro rivas,  C��������� �� ���À���� ͜͡ LCSPǣ L�� P������������ �� ���������,  e d i t .  A r a n z a d i ,  P a m p lo n a  2 0 0 9 .

1 8   I.  gallego córcoles,  “ P r o h i b i c i o n e s  d e  c o n t r a t a r :  e l r é g i m e n  d e  i n c o m p a t i b i li d a d e s  ( I) ”  C���������×� A������������� P�������ǣ 
Re v i s t a  d e  l a  Co n t r a t a c i ó n  Ad m i n i s t r a t i v a  y  d e  l o s  Co n t r a t i s t a s  nº 40/2005, edit. La Ley, Madrid, 2005, página. 54.

1 9    Re a lm e n t e ,  s i  s e  e x a m i n a  la  e v o lu c i ó n  d e  la  le g i s la c i ó n  e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s ,  lo  p r i m e r o  q u e  
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d e l li c i t a d o r ,  c o m o  s e r í a  e l s u p u e s t o  p r e v i s t o  e n  e l a r t í c u lo  6 0 . 1 . a ) ;  e n  o t r a s  o c a s i o n e s  s e  t r a t a  d e  s u p u e s t o s  e n  lo s  
q u e  e l f u n d a m e n t o  s e  e n c u e n t r a  e n  e l r e c h a z o  q u e  g e n e r a n  q u e  c o n t r a t e n  c o n  la  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  a q u é llo s  
q u e  n o  c u m p le n  s u s  d e b e r e s  c o m o  c i u d a d a n o s ;  e s t e  s e r í a  e l c a s o  d e  lo s  d i s p u e s t o  e n  e l a p a r t a d o  6 0 . 1 . d ) ,  m i e n t r a s  
q u e  o t r a s  o c a s i o n e s  e l m o t i v o  d e  la  p r o h i b i c i ó n  o b e d e c e  a  t r a t a r  d e  g a r a n t i z a r  la  o b j e t i v i d a d  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  
P ú b li c a  e n  s i t u a c i o n e s  d e  c o n f li c t o s  d e  i n t e r é s ,  e j e m p lo  d e  lo  c u a l s e r í a  e l a p a r t a d o  6 0 . 1 . f ) . 2 0  En  d e f i n i t i v a ,  c o n  
la s  p r o h i b i c i o n e s  p a r a  c o n t r a t a r  s e  p r e t e n d e  g a r a n t i z a r  q u e  n o  v a  a  e x i s t i r  n i n g ú n  e le m e n t o  q u e  d i s t o r s i o n e  la  
c o n t r a t a c i ó n  d e l s e c t o r  p ú b li c o  a  la  h o r a  d e  g e s t i o n a r  lo s  i n t e r e s e s  g e n e r a le s .  

P r e c i s a n d o  e s t a  c u e s t i ó n ,  u n  s e c t o r  d e  la  d o c t r i n a ,  a  la  lu z  d e  d i s t i n t o s  p r o n u n c i a m i e n t o s  j u d i c i a le s ,  h a  
c o n c r e t a d o  q u e  e l f u n d a m e n t o  d e  e s t a s  p r o h i b i c i o n e s  p a r a  c o n t r a t a r  s e  e n c u e n t r a  e n  la  n e c e s i d a d  d e  p r e s e r v a r  
“ l a  m o r a l i d a d  a d m i n i s t r a t i v a ”  a  la  h o r a  d e  c o n t r a t a r  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s .  U n  o r i g e n  q u e  d e r i v a  
necesariamente de lo dispuesto en el artículo 103 CE.2 1

 Se  t r a t a  d e  c a u s a s  q u e  a d e m á s ,  t r a d i c i o n a lm e n t e ,  s e  h a n  v i n c u la d o  a  lo s  i n s t r u m e n t o s  le g a le s  p a r a  g a r a n t i z a r  
la transparencia en la contratación pública y por ello, el actual precepto que las recoge, el artículo 60 TRLCSP, ha 
s i d o  y a  o b j e t o  d e  d i v e r s a s  m o d i f i c a c i o n e s . 2 2

P u e s  b i e n ,  l a  p r e v i s i ó n  n o r m a t i v a  d e l c o n f li c t o  d e  i n t e r é s  q u e  p r o v i e n e  d e  Eu r o p a  e x i g i r í a ,  a  n u e s t r o  j u i c i o ,  
una nueva formulación de algunas de las circunstancias previstas en el artículo 60 TRLCSP, a fin de lograr cumplir 
los objetivos comunitarios. Concretamente entendemos que deben perfilarse las circunstancias previstas en el 
a p a r t a d o  f )  y  g )  c o m o  p r o h i b i c i o n e s  c u y a  m i s i ó n  p r i n c i p a l e s  e v i t a r  lo s  e v e n t u a le s  c o n f li c t o s  d e  i n t e r é s  q u e  p u e d a  
concurrir. Circunstancias que pasamos a estudiar.

Incompatibilidad de altos cargos y funcionarios

Establece el apartado f del artículo 60.1 TRLCSP que no podrán contratar con el sector público las personas en 
q u i e n e s  c o n c u r r a n  a lg u n a  d e  la s  c i r c u n s t a n c i a s  s i g u i e n t e s :

f )  Es t a r  i n c u r s a  l a  p e r s o n a  f í s i c a  o  l o s  a d m i n i s t r a d o r e s  d e  l a  p e r s o n a  j u r í d i c a  e n  a l g u n o  d e  l o s  s u p u e s t o s  d e  l a  Le y  
͝Ȁ͚͘͘͞ǡ �� ͙͘ �� �����ǡ �� R�������×� �� ��� C��������� �� I�������� �� ��� M������� ��� G������� � �� ��� A���� C����� 
�� �� A�����������×� G������ ��� E�����ǡ �� �� L�� ͛͝Ȁ͙͜͡͠ǡ �� ͚͞ �� ���������ǡ �� I����������������� ��� P������� �� 
S������� �� ��� A��������������� �ï������ � �������� �� ���������� �� ��� ������ ��������� ��������� �� �� L�� O������� 
͝Ȁ͙͡͠͝ǡ �� ͙ ͡ �� �����ǡ ��� R±����� E�������� G������ǡ �� ��� �±������ ������������ �� �� �����Ǥ L� ���������×� ��������� 
a  l a s  p e r s o n a s  j u r í d i c a s  e n  c u y o  c a p i t a l  p a r t i c i p e n ,  e n  l o s  t é r m i n o s  y  c u a n t í a s  e s t a b l e c i d a s  e n  l a  l e g i s l a c i ó n  c i t a d a ,  e l  
�������� � ��� ����� ������ �� ��������� A�����������×� Pï�����ǡ ��À ���� ��� ������ ������� �� �������� �� ��� ������Ǥ 
L� ���������×� �� �������� ����������ǡ �� ����� �����ǡ � ��� �×������ǡ �������� ���������� ��� ������� ������×� �� 
c o n v i v e n c i a  a f e c t i v a  y  d e s c e n d i e n t e s  d e  l a s  p e r s o n a s  a  q u e  s e  r e f i e r e n  l o s  p á r r a f o s  a n t e r i o r e s ,  s i e m p r e  q u e ,  r e s p e c t o  
�� ��� ï������ǡ ������ �������� �������� �� ������������×� �����Ǥǳ

Es t a  c i r c u n s t a n c i a  p r o b a b le m e n t e  d e b a  s e r  la  p r i m e r a  d i s p o s i c i ó n  q u e  d e b e  d e f i n i r s e  n u e v a m e n t e  t r a s  la  
f u t u r a  r e g u la c i ó n  c o m u n i t a r i a  y  e llo  p e s e  a  q u e ,  h a s t a  la  f e c h a ,  y a  h a  g e n e r a d o  b a s t a n t e  li t e r a t u r a  j u r í d i c a . 2 3 Ha 

se advierte es que la relación de prohibiciones para contratar ha ido creciendo progresivamente desde la Ley de Administración y Contabilidad 
de 1 de julio de 1911 (que no contenía una lista de prohibiciones). El Reglamento de Contratos de las Corporaciones Locales de 9 de enero de 
1 9 5 3  y a  i n c lu í a  u n a  li s t a  c o n  s e i s  p r o h i b i c i o n e s  ( m á s  u n a  p r e v i s i ó n  d e  i n c o m p a t i b i li d a d  r e g u la d a  e n  u n  a r t í c u lo  d i s t i n t o ) ,  q u e  p o s t e r i o r m e n t e  
se incrementó a ocho supuestos en la redacción originaria del texto articulado de la Ley de Contratos del Estado. Con la reforma operada por 
el Real Decreto legislativo 931/1986 de 2 de mayo esta lista aumentó hasta alcanzar los diez supuestos de prohibición para contratar hasta 
llegar a los once casos previstos en el artículo 20 del TRLCAP. La Ley 30/2007, de 30 de octubre, de Contratos del Sector Público introdujo 
una modificación en este sentido. Recogió en el artículo 49 LCSP los doce apartados que expresan las prohibiciones para contratar con los 
e n t e s  d e l s e c t o r  p ú b li c o ,  d i s t i n g u i e n d o  s i e t e  c i r c u n s t a n c i a s  c o m u n e s  a  t o d o s  lo s  c o n t r a t i s t a s  q u e  p r e t e n d a n  c o n  lo s  e n t e s  d e l s e c t o r  p ú b li c o ,  y  
c i n c o  c a u s a s  q u e  a f e c t a n  e x c lu s i v a m e n t e  a  lo s  li c i t a d o r e s  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s .  L a  L e y  i n t r o d u j o  v a r i a c i o n e s ,  c o m o  p o s t e r i o r m e n t e  
veremos, pero no ha logrado solventar los principales problemas apreciados bajo la vigencia de la normativa anterior El actual TRLCSP se 
refiere a ellas en el artículo 60 TRLCSP. 

2 0  El a r t í c u lo  6 0 . 1 . a )  s e  r e f i e r e  a  la  p r o h i b i c i ó n  d e  c o n t r a t a r  d e  a q u e llo s  q u e  h a y a n  s i d o  c o n d e n a d o s  p o r  d e t e r m i n a d o s  d e l i t o s .  El 
artículo 60.1.d) recoge la prohibición para contratar de quien no estar al corriente de sus obligaciones con Hacienda y la Seguridad Social y el 
a r t i c u lo  6 0 . 1 . f )  e s  e l q u e  v e r s a  s o b r e  la s  c a u s a s  d e  i n c o m p a t i b i li d a d  c o m o  d e t e r m i n a n t e s  d e  p r o h i b i c i o n e s  p a r a  c o n t r a t a r .

2 1   Es t e  p a r e c e r  s e  e x t r a e  n o  s o lo  d e  lo s  i n f o r m e s  d e  lo s  ó r g a n o s  c o n s u lt i v o s  s i n o  t a m b i é n  d e  lo s  d i s t i n t o s  p r o n u n c i a m i e n t o s  j u d i c i a le s  
e x i s t e n t e s  e n  e s t e  á m b i t o ,  p u d i e n d o  c i t a r  la s  Se n t e n c i a s  d e l T r i b u n a l Su p r e m o  d e  1 7  d e  f e b r e r o  d e  1 9 9 2  ( RJ  1 9 9 2 ,  2 4 9 1 ) ,  la  Se n t e n c i a  d e  2 4  d e  
n o v i e m b r e  d e  2 0 0 4  ( RJ  2 0 0 4 , 8 0 6 1 )  Se n t e n c i a  d e  4  d e  o c t u b r e  d e  2 0 0 5  ( RJ  2 0 0 5 ,  8 7 5 2 )  o  la  Se n t e n c i a  d e l T r i b u n a l Su p r e m o  d e  3 0  d e  e n e r o  d e  
2 0 0 7  ( 2 0 0 7 ,  8 3 0 ) .  

2 2  Antes de su plasmación en el TRLCSP el contenido del artículo 60 ha sido modificado por el Real Decreto Ley 5/2011, de 29 de 
septiembre, la Ley 34/2010, de 5 de agosto y el Real Decreto 6/2010 de 6 de abril de 2010. Modificaciones sintomáticas de la transcendencia del 
p r e c e p t o  y  d e  la s  d e f i c i e n c i a s  d e  la  t é c n i c a  n o r m a t i v a  e m p le a d a .

2 3  En esta materia resulta de interés en relación con el artículo 20 TRLCAP el análisis de i. gallego córcoles,  “ P r o h i b i c i o n e s  d e  c o n t r a t a r .  
El r é g i m e n  d e  i n c o m p a t i b i li d a d e s  ( II) ”  C���������×� A������������� P�������ǣ R������ �� �� C���������×� A������������� � �� ��� C����������� nº 
41/2005, edit. La Ley, Madrid, 2005.
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s i d o  u n a  c i r c u n s t a n c i a  q u e  h a  p la n t e a d o  d u d a s  m u y  d i v e r s a s 2 4 ,  p e r o  e l n ú c le o  s e  c i ñ e  a  la s  li m i t a c i o n e s  d e  c a r g o s  
e le c t o s ,  s o b r e  t o d o  e n  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l,  y  e n  r e la c i ó n  c o n  la s  i n c o m p a t i b i li d a d e s  a p li c a b le s  a  f u n c i o n a r i o s  
p ú b li c o s .

En  c o n c r e t o  s e  h a n  p la n t e a d o  d i s t i n t a s  d u d a s  s o b r e  la  i n t e r p r e t a c i ó n  q u e  d e b í a n  d a r s e  a l a p a r t a d o  e q u i v a le n t e  
previsto en el extinto artículo 20 TRLCAP y su relación con la Ley 5/2006, de 10 de abril, de Regulación de los 
Conflictos de Intereses de los Miembros del Gobierno y de los Altos Cargos de la Administración General del 
Es t a d o ,  la  L e y  5 3 / 1 9 8 4 ,  d e  2 6  d e  d i c i e m b r e ,  d e  In c o m p a t i b i li d a d e s  d e l P e r s o n a l a l Se r v i c i o  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  
Públicas y lo dispuesto en la Ley Orgánica 5/1985, de 19 de junio del Régimen Electoral General. La problemática 
q u e  s e  p la n t e a b a  s u r g í a  d e  la  r e m i s i ó n  q u e  r e a l i z a b a  la  n o r m a t i v a  c o n t r a c t u a l  a l r é g i m e n  d e  i n c o m p a t i b i li d a d e s  d e  
los Altos Cargos, cargos electos de las entidades locales y a la normativa equivalente de los funcionarios públicos. 
Dificultad que se acrecentaba por el distinto régimen de incompatibilidad previsto en una y otra normativa y la 
n e c e s i d a d  d e  lo g r a r  u n a  s a lv a g u a r d a  d e  lo s  p r i n c i p i o s  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a .

 Con el actual artículo 60 TRLCSP todavía se han planteado dudas a este respecto, si bien el cuerpo principal 
d e  p r o b le m a s  p a r e c e  t e n e r  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  c o m ú n .  

L a s  c o n c lu s i o n e s  a  la s  q u e  h a n  lle g a d o  lo s  d i s t i n t o s  i n f o r m e s  y  d i c t á m e n e s  p o d e m o s  s i n t e t i z a r la s  d e  la  
s i g u i e n t e  f o r m a :  

El Informe 50/99, de 21 de diciembre de 1999, de la Junta Consultiva de Contratación Administrativa (JCCA) o 
e l In f o r m e  3 0 / 2 0 1 0 ,  d e  2 4  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 1 0 ,  d e l m i s m o  ó r g a n o  c o n s u lt i v o ,  p o n e n  d e  m a n i f i e s t o  q u e  la  n o r m a  
de la que hay que partir para determinar la incompatibilidad de los cargos electos de las Corporaciones Locales 
c o n  la  a c t i v i d a d  c o n t r a c t u a l d e l s e c t o r  p ú b li c o  e s  la  d i s p o s i c i ó n  r e g u la d o r a  d e  la s  p r o h i b i c i o n e s  d e  c o n t r a t a r ,  e n  
el caso que nos ocupa el artículo 60.1, letra f), de TRLCSP, y, dentro de ella, para los concejales, el artículo 178 
de la Ley Orgánica 5/1985, de 19 de junio, de Régimen Electoral General, considerando este último incompatible 
c o n  l a  c o n d i c i ó n  d e  c o n c e j a l a  lo s  c o n t r a t i s t a s  o  s u b c o n t r a t i s t a s  d e  c o n t r a t o s  c u y a  f i n a n c i a c i ó n ,  t o t a l o  p a r c i a l,  
corra a cargo de la Corporación Municipal, de establecimientos de ella dependientes. De conformidad con ello, 
e s  e v i d e n t e  q u e  la  p r o h i b i c i ó n  d e  c o n t r a t a r  n o  s e  e x t i e n d e  a  lo s  c o n t r a t o s  c o n c e r t a d o s  c o n  A d m i n i s t r a c i o n e s  
P ú b li c a s  d i s t i n t a s  d e  a q u e lla  a  la  q u e  p e r t e n e c e  e l c o n c e j a l.

P r i m e r  a s p e c t o  q u e ,  e n  n u e s t r a  o p i n i ó n ,  c h o c a r í a  f r o n t a lm e n t e  c o n  la  n u e v a  p r e v i s i ó n  c o m u n i t a r i a  p u e s t o  
q u e ,  p o r  e j e m p lo ,  s i  u n  c o n c e j a l d e  u n  p a r t i d o  p o lí t i c o  c o n c u r r e  a  u n  p r o c e d i m i e n t o  d e  li c i t a c i ó n  d e  u n a  e n t i d a d  
g o b e r n a d a  p o r  m i e m b r o s  d e l m i s m o  p a r t i d o ,  e s  e v i d e n t e  q u e  n o  c o n c u r r i r á  e n  la s  m i s m a s  c o n d i c i o n e s  q u e  o t r o  
li c i t a d o r  q u e  n o  e s t é  v i n c u la d o  p o r  s u  p e r t e n e n c i a  a  u n  p a r t i d o  p o lí t i c o .  P o r  lo  t a n t o ,  a  n u e s t r o  j u i c i o ,  la  n o r m a t i v a  
f a c u lt a  u n  c o n f li c t o  d e  i n t e r e s e s  q u e  p r o b a b le m e n t e  q u e d e  v e d a d o  p o r  la  n u e v a  r e g u la c i ó n  c o m u n i t a r i a

El informe 37/2009 de la JCCA de 24 de abril aclaró que sin perjuicio de las incompatibilidades y prohibiciones 
para contratar que derivan de la aplicación conjunta del artículo 49.1 f) del actual TRLCAP, de la Ley 53/1984, de 26 
d e  d i c i e m b r e  y  d e  la  L e y  5 / 1 9 8 5 ,  d e  1 9  d e  j u n i o ,  l o s  c o n c e j a le s  y  d e m á s  c a r g o s  n o  e le c t o s  d e  la s  J u n t a s  d e  G o b i e r n o  
d e  lo s  A y u n t a m i e n t o s  n o  e s t á n  a f e c t a d o s  p o r  la s  li m i t a c i o n e s  d e r i v a d a s  d e  la  L e y  5 / 2 0 0 6 ,  d e  1 0  d e  a b r i l,  d e  
Regulación de los Conflictos de Intereses de los Miembros del Gobierno y de los Altos Cargos de la Administración 
G e n e r a l d e l Es t a d o .

En  c o n s e c u e n c i a  s e  li m i t a  la  p o s i b i li d a d  d e  i n c lu i r  a  lo s  c a r g o s  e le c t o s  m u n i c i p a le s  e n  e l m i s m o  r é g i m e n  d e  
i n c o m p a t i b i li d a d e s  p r e v i s t o  e n  la  L e y  5 / 2 0 0 6  y a  q u e  la  n o r m a  e n  c u e s t i ó n  n o  lo s  c o n t e m p la b a  e n  n i n g ú n  lu g a r ,  
n i  e x i s t í a  p r e c e p t o  le g a l q u e  s u s t e n t a r a  e s t a  p r e v i s i ó n .  Ex t r e m o  t a m b i é n  c r i t i c a b le  e n  la  m e d i d a  e n  q u e  e s  
i m p r e s c i n d i b le  q u e  e n  t o d o s  lo s  e n t e s  a d j u d i c a d o r e s  e x i s t a ,  a l m e n o s ,  e l m i s m o  r é g i m e n  d e  i n c o m p a t i b i li d a d e s  
p r e v i s t o  p a r a  la  A d m i n i s t r a c i ó n  G e n e r a l d e l Es t a d o .  Es  m á s ,  e s  q u e  la  p r e v i s i ó n  e u r o p e a  d e t e r m i n a  m e d i d a s  p a r a  
e v i t a r  e l c o n f li c t o  d e  i n t e r e s e s  c o n  i n d e p e n d e n c i a  d e  c u á l s e a  e l e n t e  a d j u d i c a d o r  lo  q u e ,  e n  la  p r á c t i c a ,  c o n lle v a r á  
e l r é g i m e n  d e  i n c o m p a t i b i li d a d e s  m á s  h o m o g é n e o  d e l o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  a  e f e c t o s  d e  c o n t r a t a c i ó n .  

T a m b i é n  e s t a  p r o h i b i c i ó n  i m p li c a  q u e  la  i n c o m p a t i b i li d a d  q u e  d e t e r m i n a  p r o h i b i c i ó n  d e  c o n t r a t a r ,  s i n  p e r j u i c i o  
de la que pueda existir para el Alcalde y los Concejales, no existe respecto a las sociedades de las que forman 

2 4  En un principio, una de las dudas que surgió al amparo del artículo 20 TRLCAP fue si las prohibiciones previstas en la parte general 
d e l t e x t o  n o r m a t i v o  r e s u lt a b a n  d e  a p li c a c i ó n  a l e x t i n t o  c o n t r a t o  d e  c o n s u lt o r í a  y  a s i s t e n c i a .  Se  r e s o lv i ó  r e c o n o c i e n d o  e l c a r á c t e r  v i n c u la n t e  d e  
la s  p r o h i b i c i o n e s  d e  c o n t r a t a c i ó n  r e s p e c t o  a  t o d o s  lo s  c o n t r a t o s  p r e v i s t o s  e n  la s  n o r m a s  d e  c o n t r a t a c i ó n ,  ( i n c lu i d o s  lo s  c o n t r a t o s  m e n o r e s )  
cualquiera que fuera su modalidad. En este sentido se pronunciaron los Informes de la JCCA 16/02, de 13 de junio, sobre incompatibilidades de 
funcionarios y sus cónyuges para contratar con la Administración Pública o el Informe 45/01 de 30 de enero de la JCCA, sobre prohibiciones para 
c o n t r a t a r .
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p a r t e ,  c u a le s q u i e r a  q u e  s e a  s u  p a r t i c i p a c i ó n ,  s a lv o  p a r a  a q u e lla s  d e  la s  q u e  f o r m a n  p a r t e ,  c o m o  a d m i n i s t r a d o r e s ,  
lo s  c i t a d o s  c a r g o s  e le c t i v o s 2 5 .  

Se trata de una diferencia fundamental con el régimen aplicable a los funcionarios públicos. Mientras que el 
c a r g o  e le c t o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l n o  q u e d a  li m i t a d o  e n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  p o r  e l h e c h o  d e  q u e  r e s u lt e  
t i t u la r  d e  p a r t i c i p a c i o n e s  s o c i a le s  d e  la  e n t i d a d  c o n t r a t a n t e  p o r  e n c i m a  d e l 1 0  p o r  c i e n t o ,  s i e m p r e  y  c u a n d o  n o  
o s t e n t e  la  c o n d i c i ó n  d e  a d m i n i s t r a d o r  d e  la  s o c i e d a d ,  e n  e l c a s o  d e l f u n c i o n a r i o  p ú b li c o  s í  q u e d a  c o n d i c i o n a d o  
p o r  la  p r o h i b i c i ó n  e n  b a s e  a  la  li m i t a c i ó n  q u e  r e c o g e  e l a r t í c u lo  1 2  d e  L e y  5 3 / 1 9 8 4 ,  d e  2 6  d e  d i c i e m b r e ,  d e  
In c o m p a t i b i li d a d e s  d e l P e r s o n a l a l Se r v i c i o  d e  l a s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s .

 P o r  e llo  m i e n t r a s  e l c a r g o  e le c t o  m u n i c i p a l p u e d e  p a r t i c i p a r  e n  la  e n t i d a d  q u e  li c i t a  s i n  n i n g u n a  li m i t a c i ó n  
s a lv o  q u e  t e n g a  la  c o n d i c i ó n  d e  a d m i n i s t r a d o r  d e  la  s o c i e d a d ,  e n  e l c a s o  d e l f u n c i o n a r i o  p ú b li c o ,  é s t e  n o  p u e d e  
t e n e r  u n a  p a r t i c i p a c i ó n  s u p e r i o r  a l d i e z  p o r  c i e n t o  d e l c a p i t a l s o c i a l.

Es t a  d i s p a r i d a d  e n  e l r é g i m e n  d e  la s  p r o h i b i c i o n e s ,  d e r i v a d a  d e  la  n o r m a t i v a  d e  i n c o m p a t i b i li d a d e s  h a  
s i d o  d u r a m e n t e  c r i t i c a d a  p o r  d i s t i n t o s  s e c t o r e s  d o c t r i n a le s  q u e  c o n s i d e r a n  q u e  s e  t r a t a  d e  u n a  d i s t i n c i ó n  s i n  
f u n d a m e n t o  q u e  n o  b e n e f i c i a  a  la  t r a n s p a r e n c i a  d e  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a .

P o r  e llo ,  y  p a r a  t r a t a r  d e  s o lv e n t a r  e s t a  d e f i c i e n t e  r e g u la c i ó n  e l In f o r m e  6 / 2 0 1 0 ,  d e  2 3  d e  j u li o  s o b r e  la  a p li c a c i ó n  
literal del articulo 49.1 f) párrafo segundo la Junta Consultiva de Contratación Administrativa se planteó, ante las 
d i f e r e n c i a s  e x p u e s t a s ,  s i  p o d r í a  h a c e r s e  e x t e n s i v a  e x c lu s i v a m e n t e  a  lo s  c a r g o s  e le c t o s  m u n i c i p a le s  e l lí m i t e  d e  
p a r t i c i p a c i ó n  e n  la s  e n t i d a d e s  c o n t r a t a n t e s  d e l 1 0 %  d e  s u  c a p i t a l s o c i a l d i s p u e s t o  e n  e l a r t í c u lo  5  d e  la  L e y  5 / 2 0 0 6 ,  
de 10 de abril , de Regulación de los Conflictos de Intereses de los Miembros del Gobierno y de los Altos Cargos de 
la  A d m i n i s t r a c i ó n  G e n e r a l d e l Es t a d o . 2 6

Finalmente la Junta Consultiva admitió la necesidad de extender el límite de participación del 10 por ciento 
e n  e l c a p i t a l d e  la s  e n t i d a d e s  q u e  v a n  a  c o n t r a t a r  d e  a c u e r d o  c o n  e l t r a t a m i e n t o  q u e  r e c o g e  la  p r o h i b i c i ó n  p a r a  
c o n t r a t a r ,  p a r t i e n d o  d e  q u e  e n t e n d e r lo  d e  f o r m a  d i f e r e n t e  c o n s a g r a r í a  u n  s u p u e s t o  d e  d e s i g u a ld a d  a l t r a t a r  d e  
forma diferente dos casos iguales con clara vulneración del artículo 14 de la Constitución Española y, en segundo 
lugar, porque de conformidad con lo dispuesto en el artículo 4.1 del Código Civil 2 7 .

A  n u e s t r o  j u i c i o ,  la  c o n t r a p o s i c i ó n  d e  la  n o r m a t i v a  e u r o p e a  r e v e la  la  i n s u f i c i e n c i a  d e l r é g i m e n  d e  
incompatibilidades también en este aspecto. Como hemos expuesto, la nueva Directiva fija como límites la 
e x i s t e n c i a  d e  i n t e r e s e s  d i r e c t o s  o  i n d i r e c t o s  y ,  e v i d e n t e m e n t e ,  t a n t o  s i  s e  o s t e n t a  u n  p o r c e n t a j e  u  o t r o  d e  la  
s o c i e d a d  q u e  li c i t a  s e  p r o d u c e  u n  c o n f li c t o  d e  i n t e r é s  p a t e n t e  y  m a n i f i e s t o .  U n a  c o li s i ó n  q u e  c o n t r a v i e n e  
li t e r a lm e n t e  e l c o n t e n i d o  r e c o g i d o  e n  s u  a r t í c u lo  2 4 .  

P o r  o t r a  p a r t e ,  r e s u lt a  p a c í f i c o  q u e  c u a n d o  u n  c o n c e j a l s e a  a d m i n i s t r a d o r  d e  u n a  s o c i e d a d  q u e  p r e t e n d e  
c o n t r a t a r  c o n  la  m i s m a  e n t i d a d  lo c a l d o n d e  e j e r c e  s u  r e p r e s e n t a c i ó n ,  o p e r a  la  p r o h i b i c i ó n  d e  c o n t r a t a r  c o n  e l 
Ayuntamiento de conformidad con el artículo 60 TRLCSP, en relación con el artículo 178 de la Ley Orgánica 5/1985, 
d e  1 9  d e  j u n i o  d e  Ré g i m e n  Ele c t o r a l G e n e r a l.  No  o b s t a n t e ,  l a s  i n t e r p r e t a c i o n e s  d e  lo s  ó r g a n o s  c o n s u lt i v o s  h a n  
p e r m i t i d o  q u e  s i  r e n u n c i a  a  s u  a c t a  d e  c o n c e j a l e l m i s m o  d í a  q u e  p r e s e n t a  l a  p r o p u e s t a  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  
li c i t a c i ó n ,  n o  d e s p li e g u e  s u s  e f e c t o s  la  p r o h i b i c i ó n  p a r a  c o n t r a t a r . 2 8

Desde este prisma, tampoco es recomendable permitir esta práctica en la que además de un conflicto 
manifiesto de intereses, puede concurrir una práctica ilícita en la configuración que ofrece la nueva Directiva de 
contratación pública al poder generarse una influencia sobre el ente adjudicador. Obsérvese que el artículo 24 
de la Directiva específicamente trata de evitar cualquier tipo de interés concurrente no sólo la persona titular del 
ó r g a n o  a d j u d i c a d o r  s i n o  e n  t o d a s  a q u e lla s  p e r s o n a s  q u e  p u e d a n  i n t e r v e n i r  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  li c i t a c i ó n .  

2 5  Así lo recoge expresamente el Informe 36/2000 de 30 de octubre de la Junta Consultiva de Contratación Administrativa sobre 
i n c o m p a t i b i li d a d e s  d e  lo s  c o n c e j a le s .

2 6  Obsérvese en esta materia que las distintas CCAA han promulgado normas sobre incompatibilidades de los miembros del Gobierno 
A u t o n ó m i c o  y  d e  lo s  A lt o s  c a r g o s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  A u t o n ó m i c a  q u e  d e b e n  t e n e r s e  e n  c u e n t a  a  la  h o r a  d e  v a lo r a r  e s t a  p r o h i b i c i ó n  p a r a  
contratar. En concreto, se pueden citar: la Ley 2/1996, de 2 de noviembre, de Incompatibilidades de Altos Cargos de las Islas Baleares; Ley 
1/2008, de 2 de julio, de Conflicto de Intereses de los miembros del Gobierno y Altos Cargos de Cantabria; la Ley 19/1996, de 4 de noviembre, 
de Incompatibilidades de miembros del Gobierno y Altos Cargos de la Comunidad Foral de Navarra; Ley 13/2005, de 27 de diciembre, de 
Incompatibilidades de Altos Cargos de Cataluña; Ley 8/2003, de 28 de octubre, Reguladora del Gobierno de las Incompatibilidades de sus Altos 
Cargos; Ley 5/1985, de 3 de junio, Incompatibilidades de miembros del Gobierno y Altos Cargos; Ley 3/2005, de 8 de abril, de Incompatibilidades 
de Altos Cargos de la Administración Andaluza.

2 7   A la misma conclusión llega la Junta Consultiva de Contratación Administrativa de Aragón en su Informe 24/2011, de 12 de septiembre 
sobre las prohibiciones de contratar con personas jurídicas en cuyo capital social participen miembros de la Corporación Local.

2 8  En este sentido se pronuncia la Sentencia del Tribunal Superior de Justicia de Cataluña de 9 de junio de 2006 (RJ 2006, 295943) que 
n o  c o n s i d e r a  q u e  c o n c u r r a  c a u s a  d e  n u li d a d .
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L a  p r o h i b i c i ó n  d e  c o n t r a t a r  p o r  c a u s a  d e  i n c o m p a t i b i li d a d  d e  u n  f u n c i o n a r i o  d e b e  li m i t a r s e  e x c lu s i v a m e n t e  
a la Administración Pública contratante, a la que pertenezca el funcionario tal y como dictamino la JCCA en su 
In f o r m e  1 6 / 2 0 0 2 ,  d e  1 3  d e  j u n i o  e n  r e la c i ó n  c o n  la s  i n c o m p a t i b i li d a d e s  d e  lo s  f u n c i o n a r i o s  p ú b li c o s .

En  e s t e  s e n t i d o  la s  c i r c u n s t a n c i a s  q u e  o c a s i o n a n  la  i n c o m p a t i b i li d a d  d e  lo s  f u n c i o n a r i o s  y  q u e  p u e d e n  
t o r n a r s e  e n  c a u s a s  d e  p r o h i b i c i ó n  c o n  a r r e g lo  a l a r t í c u lo  1 2  d e  la  L e y  5 3 / 1 9 8 4  s o n :  A )  la  p e r t e n e n c i a  a  c o n s e j o s  d e  
a d m i n i s t r a c i ó n  u  ó r g a n o s  r e c t o r e s  d e  e m p r e s a s  o  e n t i d a d e s  p r i v a d a s ,  s i e m p r e  q u e  la  a c t i v i d a d  d e  la s  m i s m a s  e s t é  
d i r e c t a m e n t e  r e la c i o n a d a  c o n  la s  q u e  g e s t i o n e  e l d e p a r t a m e n t o ,  o r g a n i s m o  o  e n t i d a d  e n  q u e  p r e s t e  s u s  s e r v i c i o s  
e l p e r s o n a l a f e c t a d o  B )  El d e s e m p e ñ o ,  p o r  s í  o  p e r s o n a  i n t e r p u e s t a ,  d e  c a r g o s  d e  t o d o  o r d e n  e n  e m p r e s a s  o  
s o c i e d a d e s  c o n c e s i o n a r i a s ,  c o n t r a t i s t a s  d e  o b r a s ,  s e r v i c i o s  o  s u m i n i s t r o s ,  a r r e n d a t a r i a s  o  a d m i n i s t r a d o r a s  d e  
m o n o p o li o s ,  o  c o n  p a r t i c i p a c i ó n  o  a v a l d e l s e c t o r  p ú b li c o ,  c u a lq u i e r a  q u e  s e a  la  c o n f i g u r a c i ó n  j u r í d i c a  d e  a q u é lla s .  
C) La participación superior al 10 por 100 en el capital de las empresas o sociedades a que se refiere el párrafo 
a n t e r i o r .  Es t a s  c i r c u n s t a n c i a s  s o n  p r e d i c a b le s  t a m b i é n  e n  c u a n t o  a  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  d e l c ó n y u g e  o  p e r s o n a s  
v i n c u la d a s  c o n  a n á lo g a  r e la c i ó n  d e  c o n v i v e n c i a  a f e c t i v a  y  d e s c e n d i e n t e s  d e  la s  p e r s o n a s  a  q u e  s e  r e f i e r e n  lo s  
p á r r a f o s  a n t e r i o r e s ,  s i e m p r e  q u e ,  r e s p e c t o  d e  lo s  ú lt i m o s ,  d i c h a s  p e r s o n a s  o s t e n t e n  s u  r e p r e s e n t a c i ó n  le g a l,  d e  
acuerdo con el párrafo segundo del artículo 60 TRLCSP.

A este respecto, con la versión definitiva de la nueva Directiva de Contratos, también resulta necesario deslindar 
p e r f e c t a m e n t e  lo s  c o n f li c t o s  d e  i n t e r é s  q u e  p u e d a n  p r o d u c i r s e  y a  q u e ,  a  n u e s t r o  j u i c i o ,  la s  i n c o m p a t i b i li d a d e s  d e  
f u n c i o n a r i o s  p e r m i t e n  u n  á n g u lo  d e  e x e n c i ó n  q u e  p u e d e  f a c i li t a r  p r á c t i c a s  c o r r u p t a s .  

Desempeño de servicios en empresas privadas relacionadas con el cargo

El artículo 60.1 apartado g) del TRLCSP contempla como prohibición para contratar:

“ �Ȍ H���� ���������� � �������� �������� �� ��� ��� �� ���� ��������� �� �� ǼB����À� O������ ��� E�����ǽ �� 
�������������� � ��� �� ������� �� ���À���� ͙͠Ǥ͞ �� �� L�� ͝Ȁ͚͘͘͞ǡ �� ͙͘ �� �����ǡ �� R�������×� �� ��� C��������� �� 
I�������� �� ��� M������� ��� G������� � �� ��� A���� C����� �� �� A�����������×� G������ ��� E�����ǡ ��� ����� 
p a s a d o  a  p r e s t a r  s e r v i c i o s  e n  e m p r e s a s  o  s o c i e d a d e s  p r i v a d a s  d i r e c t a m e n t e  r e l a c i o n a d a s  c o n  l a s  c o m p e t e n c i a s  d e l  
����� �������Ó��� ������� ��� ��� �Ó�� ���������� � �� ����� �� ���� �� �� �����Ǥ L� ���������×� �� ��������� �� 
m a n t e n d r á  d u r a n t e  e l  t i e m p o  q u e  p e r m a n e z c a  d e n t r o  d e  l a  o r g a n i z a c i ó n  d e  l a  e m p r e s a  l a  p e r s o n a  c o n t r a t a d a  c o n  e l  
�À���� ������ �� ��� �Ó�� � ������ ����� �� ���� ���� ���� �����Ǥǳ

Esta circunstancia es una de las novedades que incorporó el TRLCSP con un resultado estéril 2 9 .  Se  d i s e ñ ó  p a r a  
e v i t a r  q u e  a q u e llo s  q u e  h a n  o s t e n t a d o  u n  c a r g o  d e  r e le v a n c i a  e n  la  A d m i n i s t r a c i ó n  G e n e r a l d e l Es t a d o  p u e d a n  
b e n e f i c i a r s e  d e  s u  e x p e r i e n c i a  y  g e n e r e n  u n  c o n f li c t o  d e  i n t e r e s e s  c u a n d o ,  f i n a li z a d o  s u  c a r g o ,  s e  e n c u e n t r e n  e n  e l 
s e c t o r  p r i v a d o .  Se  p e r s i g u e ,  p o r  t a n t o ,  q u e  d e t e r m i n a d a s  p e r s o n a s  d u r a n t e  s u  m a n d a t o  o  t r a s  s u  c e s e ,  n o  u t i li c e n  
i n d e b i d a m e n t e  la s  i n f lu e n c i a s  d e r i v a d a s  d e  s u  e x p e r i e n c i a  e n  e l G o b i e r n o  o  la  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  u n a  v e z  q u e  
y a  s e  e n c u e n t r a n  e n  e l á m b i t o  p r i v a d o .  P e s e  a  e llo  s u  e f i c a c i a  h a  s i d o  m u y  li m i t a d a  y  la  c o li s i ó n  d e  i n t e r e s e s  s e  h a  
t r a s la d a d o  i n c lu s o  a  la s  r e la c i o n e s  e n t r e  e n t e s  r e g u la d o r e s  y  e n t i d a d e s  r e g u la d a s ,  e n  lo  q u e  s u p o n e  u n a  e v o lu c i ó n  
e n  e l c o m p o r t a m i e n t o  é t i c a m e n t e  c e n s u r a b le .  3 0

Re a lm e n t e  c o n  la  c o n f i g u r a c i ó n  d e  e s t e  s u p u e s t o  s e  p r o d u c e ,  d e  n u e v o ,  la  d i s c o r d a n c i a  d e  e s t a  p r e v i s i ó n  
n o r m a t i v a  c o n  e l r e s t o  d e  d i s p o s i c i o n e s  q u e  s o n  d e  a p li c a c i ó n  a l r e s t o  d e  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s .  Ello  p o r q u e ,  
esta previsión, es predicable exclusivamente para los Altos Cargos de la Administración General del Estado 
s i n  q u e  la  n o r m a t i v a  c o n t r a c t u a l,  i n c o r p o r e ,  c o m o  s e r í a  d e s e a b le  u n a  p r e v i s i ó n  e q u i v a le n t e  p a r a  e l r e s t o  d e  
A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s .  

Es  c i e r t o  q u e  e s t e  a s p e c t o ,  y  p a r t e  d e  la s  li m i t a c i o n e s  d e  la  L e y  5 / 2 0 0 6  d e  1 0  d e  a b r i l,  d e  Re g u la c i ó n  d e  lo s  
Conflictos de Intereses de los Miembros del Gobierno y de los Altos Cargos de la Administración General del Estado, 
s e  e x t e n d i e r o n  a l á m b i t o  lo c a l 3 1  y que en el caso de las Administraciones Autonómicas, algunas CCAA han dictado 

2 9  Sin retroceder mucho en el tiempo, una visión de la trayectoria de las personas que han ostentado la condición de Ministros en las dos 
ú lt i m a s  le g i s la t u r a s  r e v e la  q u e  la  m a y o r í a  a c t u a lm e n t e  m a n t i e n e n  u n a  v i n c u l a c i ó n  c o n  e n t i d a d e s  u b i c a d a s  e n  e l s e c t o r  d o n d e  d e s e m p e ñ a r o n  
sus funciones. Dato que revela que la limitación temporal que fija la norma no es una prohibición sino una condición procedimental, fija el 
p e r i o d o  q u e  e l p o lí t i c o  d e b e  e s t a r  s i n  u n a  v i n c u la c i ó n  a p a r e n t e  p a r a  p o d e r  f o r m a li z a r la  t r a s  lo s  d o s  a ñ o s  s i g u i e n t e s  a  c e s e  d e l c a r g o .

3 0  Como ejemplos significativos podemos citar la polémica candidatura del ex Director General del Banco de España a presidir la 
Asociación Española de la Banca (AEB) o el nombramiento del Director de la Oficina Económica del Gobierno como presidente de la Patronal 
de las Constructoras (SEOPAN).

3 1  El Real Decreto Legislativo 2/2008, de 20 de junio, por el que se aprobó el Texto Refundido de la ley del suelo introdujo en la 
Disposición Adicional Novena una modificación de la la Ley 7/1985, de 2 de abril, Reguladora de las Bases del Régimen Local respecto a las 
i n c o m p a t i b i li d a d e s  d e  lo s  t i t u la r e s  d e  ó r g a n o s  d i r e c t i v o s  lo c a le s  s u j e t á n d o la  a  lo  e s t a b le c i d o  e n  la  L e y  5 3 / 1 9 8 4 ,  d e  2 6  d e  d i c i e m b r e .  Ig u a lm e n t e  
e s t a b le c i ó ,  ú n i c a m e n t e ,  la  li m i t a c i ó n  d e  d o s  a ñ o s  p r e v i s t a  e n  e l a r t í c u lo  8  d e  la  L e y  5 / 2 0 0 6  d e  1 0  d e  a b r i l e  i n c o r p o r ó  la  o b li g a c i ó n  d e  q u e  lo s  
r e p r e s e n t a n t e s  lo c a le s ,  lo s  d i r e c t i v o s  y  lo s  f u n c i o n a r i o s  d e  e s p e c i a l r e s p o n s a b i li d a d  d e c la r a s e n  s o b r e  p o s i b le s  c a u s a s  d e  i n c o m p a t i b i li d a d  y  
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normas equivalentes en el ejercicio de sus competencias sobre la incompatibilidad de Altos Cargos del Gobierno 
A u t o n ó m i c o 3 2 ,  n o  o b s t a n t e ,  a  n u e s t r o  j u i c i o ,  e s  n e c e s a r i o  u n  r é g i m e n  b á s i c o  y  u n i f o r m e  e n  r e la c i ó n  a  e s t a  c u e s t i ó n .

P o r  o t r a  p a r t e ,  e n  u n a  s o c i e d a d  t a n  d i n á m i c a  c o m o  la  a c t u a l  d o n d e  lo s  p u e s t o s  d i r e c t i v o s  e s t á n  v i n c u la d o s  
g e n e r a lm e n t e  c o n  e l p a r t i d o  p o lí t i c o  i m p e r a n t e  y  la  m a y o r í a  d e  p u e s t o s  d e  li b r e  d e s i g n a c i ó n  e n  e l s e n o  d e  
la  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  s u e le n  t e n e r  u n  c a r á c t e r  t r a n s i t o r i o ,  e s  n e c e s a r i o  q u e  s e  r e s p e t e n  lo s  i n t e r e s e s  
c o n c u r r e n t e s  y  q u e  lo s  c o n f li c t o s  d e  i n t e r é s  s e a n  s a lv a g u a r d a d o s  n o  s ó lo  d u r a n t e  e l e j e r c i c i o  d e l c a r g o  s i n o  t a m b i é n  
posteriormente cuando el Alto Cargo ya ha cesado en su actividad, siendo el límite de dos años, un obstáculo 
t e s t i m o n i a l t a l y  c o m o  s e  h a  a c r e d i t a d o  e n  la  p r á c t i c a .

2 ª  D I S T O R S I Ó N :  L A S  C O N D I C I O N E S  D E  C O M P A T I B I L I D A D

El articulo 56 TRLCSP señala que salvo los casos de dialogo competitivo, no podrán concurrir a las licitaciones 
e m p r e s a s  q u e  h u b i e r a n  p a r t i c i p a d o  e n  la  e la b o r a c i ó n  d e  la s  e s p e c i f i c a c i o n e s  t é c n i c a s  o  d e  lo s  d o c u m e n t o s  
p r e p a r a t o r i o s  d e l c o n t r a t o  s i e m p r e  q u e  d i c h a  p a r t i c i p a c i ó n  p u e d a  p r o v o c a r  r e s t r i c c i o n e s  a  la  li b r e  c o n c u r r e n c i a  
o  s u p o n e r  u n  t r a t o  p r i v i le g i a d o  c o n  r e s p e c t o  a l r e s t o  d e  la s  e m p r e s a s  li c i t a d o r a s .  En  e l c a s o  d e  lo s  c o n t r a t o s  
q u e  t e n g a n  p o r  o b j e t o  la  v i g i la n c i a ,  s u p e r v i s i ó n ,  c o n t r o l y  d i r e c c i ó n  d e  la  e j e c u c i ó n  d e  o b r a s  e  i n s t a la c i o n e s ,  la  
L e y  e s t a b le c e  a d e m á s ,  q u e  n o  p o d r á n  a d j u d i c a r s e  a  la s  m i s m a s  e m p r e s a s  a d j u d i c a t a r i a s  d e  lo s  c o r r e s p o n d i e n t e s  
c o n t r a t o s  d e  o b r a s ,  n i  a  la s  e m p r e s a s  a  é s t a s  v i n c u la d a s ,  e n t e n d i é n d o s e  p o r  t a le s  la s  q u e  s e  e n c u e n t r e n  e n  a lg u n o  
de los supuestos previstos en el artículo 42 del Código de Comercio.

A  n u e s t r o  j u i c i o  e s t a  d i s p o s i c i ó n  s o b r e  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n  d e b i e r a  p e r f i la r s e  a  la  lu z  d e  la s  
n u e v a s  m e d i d a s  p a r a  la  i n t e g r i d a d  e x p u e s t a s  a n t e r i o r m e n t e .  Se r í a  c o n v e n i e n t e  q u e  s e  e r r a d i c a r a  la  p o s i b i li d a d  
d e  i n t e r e s e s  i n d i r e c t o s  d e  la s  e n t i d a d e s  q u e  p a r t i c i p a n  e n  la  e la b o r a c i ó n  d e  e s p e c i f i c a c i o n e s  t é c n i c a s  y  q u e  
e x p r e s a m e n t e  c o n t e m p la r a  e l c o n t e n i d o  d e  la s  m e d i d a s  i lí c i t a s  p la s m a d a s  e n  la  p r o p u e s t a  c o m u n i t a r i a .  Es  
n e c e s a r i o  d e t e r m i n a r  s i  la s  n o r m a s  s o b r e  c o n t r a t a c i ó n  v a n  a  s e r  d i s p o s i c i o n e s  v a c í a s  d e  c o n t e n i d o  o  s i ,  t r a s  e l 
p r e v i s i b le  m a n d a t o  c o m u n i t a r i o ,  p r e t e n d e m o s  h a c e r  c o n t r o le s  f é r r e o s  y  e f e c t i v o s . 3 3  Fundamentalmente porque, 
c o m o  h e m o s  a p u n t a d o ,  s i  lo s  p r e s u p u e s t o s  d e  h e c h o  d e  la s  n o r m a s  s o b r e  i n t e g r i d a d  e n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  
v a n  a  d e p e n d e r  d e  c o n d i c i o n e s  d i f í c i le s  d e  a c r e d i t a r  s e  li m i t a  la  e f i c a c i a  d e  la s  g a r a n t í a s  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  y  
s e  c o n c u lc a  la  p r e s u n c i ó n  d e  p a r t i d a  q u e  d e b e  s e r  la  e li m i n a c i ó n  d e  c u a lq u i e r  e v e n t u a l c o n f li c t o  d e  i n t e r é s ,  s a lv o  
q u e  s e  p r u e b e  lo  c o n t r a r i o .  

P o r  e llo ,  t r a s  la  r e d a c c i ó n  d e  la s  c o n d u c t a s  i lí c i t a s  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n  e s  n e c e s a r i o  q u e  la s  
c o n d i c i o n e s  d e  c o m p a t i b i li d a d  r e c o j a n  a l m e n o s  t o d a s  la s  c o n d u c t a s  v e t a d a s  p o r  la  n o r m a t i v a  c o m u n i t a r i a .

3 ª  D I S T O R S I Ó N :  C A U S A S  D E  A B S T E N C I Ö N  D E L  A R T Í C U L O  2 8  L R J A P  Y  5 2  E B E P

Cabe plantearse cuál sería la relación entre el tratamiento del conflicto de interés que recoge la norma 
c o m u n i t a r i a  y  la s  c a u s a s  d e  a b s t e n c i ó n  y  r e c u s a c i ó n ,  a p li c a b le s  a  a u t o r i d a d e s  y  f u n c i o n a r i o s ,  p r e v i s t a s  e n  e l 
a r t í c u lo  2 8  d e  la  L e y  3 0 / 1 9 9 2 ,  d e  2 6  d e  n o v i e m b r e ,  L e y  d e  Ré g i m e n  J u r í d i c o  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  y  
Procedimiento Administrativo Común y en el artículo 52 del Estatuto Básico del Empleado Público, aprobado 
m e d i a n t e  la  L e y  7 / 2 0 0 7 ,  d e  1 2  d e  a b r i l.

Se g ú n  la  d o c t r i n a  la  p r e v i s i ó n  d e  la  n o r m a t i v a  e u r o p e a  d e b e  s u p o n e r  u n  r é g i m e n  d e  a b s t e n c i ó n  y  r e c u s a c i ó n  
m á s  a m b i c i o s o  e n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  q u e  e n  e l r e s t o  d e  la  a c t i v i d a d  a d m i n i s t r a t i v a . 3 4  Debiera conllevar un 

s o b r e  s u s  b i e n e s  y  a c t i v i d a d e s .
3 2  Además respecto a la prohibición del apartado g) del artículo 49 de la LCSP, el Dictamen del Consejo de Estado de 25 de mayo de 

2006, sobre el Anteproyecto de la Ley de Contratos del Sector Público, sugirió la posibilidad de ampliar la limitación a las personas cercanas al 
sujeto que ha dejado de ser Alto Cargo de la Administración Pública. Esta propuesta era consciente de la necesidad de delimitar perfectamente 
los supuestos de incompatibilidad en estas ocasiones. Finalmente el texto legal mantuvo su redacción originaria.

3 3  El Informe 9/2010, de 15 de septiembre de la Junta Consultiva de Contratación Administrativa de la Comunidad de Aragón examina 
la  p o s i b i li d a d  d e  q u e  la  e m p r e s a  r e d a c t o r a  d e  u n  p r o y e c t o  p u e d a  p r e s e n t a r  o f e r t a s  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n  d e  la  d i r e c c i ó n  d e  
obras. Concluye señalando que en un procedimiento de contratación de servicios de dirección de obras puede presentar proposición y en su 
caso resultar adjudicatario el empresario redactor del proyecto, sin que sea de aplicación en este caso la prohibición del articulo 56.1 LCSP, 
y a  q u e  la s  e s p e c i f i c a c i o n e s  t é c n i c a s  y  lo s  d o c u m e n t o s  p r e p a r a t o r i o s  d e l f u t u r o  c o n t r a t o  d e  d i r e c c i ó n  f a c u lt a t i v a  n o  s o n  la s  c o n t e n i d a s  e n  e l 
p r o y e c t o  d e  o b r a s ,  s i n o  o t r a  d i f e r e n t e s ,  q u e  c o r r e s p o n d e n  a  u n  c o n t r a t o  d i s t i n t o  y  q u e  d e f i n i r á n  la s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e l s e r v i c i o  q u e  d e b e r á  
p r e s t a r  e l f a c u lt a t i v o  a d j u d i c a t a r i o  p e r m i t i e n d o  c a r a c t e r i z a r lo  o b j e t i v a m e n t e .  A d e m á s  s e ñ a la ,  e n  c o n t r a  d e  n u e s t r a s  t e s i s ,  q u e  la  r e d a c c i ó n  
p r e v i a  d e  u n  p r o y e c t o  n o  s u p o n e  e n  s í  m i s m a  u n  c la r a  d i s c r i m i n a c i ó n  p o s i t i v a  r e s p e c t o  d e l r e s t o  d e  f u t u r o s  li c i t a d o r e s  a  la  d i r e c c i ó n  d e  la  
o b r a ,  s i n  q u e  q u e p a  i m p e d i r  e l a c c e s o  a  la  li c i t a c i ó n  a  q u i e n  n o  q u e d e  s u f i c i e n t e m e n t e  d e m o s t r a d o  q u e  c u e n t e  c o n  v e n t a j a  r e s p e c t o  a  s u s  
competidores. Esta exclusión solamente será posible si, como indica el articulo 56.1 TRLCSP “dicha participación pueda provocar restricciones 
a  la  li b r e  c o n c u r r e n c i a  o  s u p o n e r  u n  t r a t o  p r i v i le g i a d o  c o n  e l r e s t o  d e  e m p r e s a s  li c i t a d o r a s .

3 4  Gimeno feliú, J.M. “Las nuevas directivas -cuarta generación- en materia de contratación pública. Hacia una estrategia eficiente en 
c o m p r a  p ú b li c a ”  R������ E���Ó��� �� D������ A�������������,  n ú m e r o  1 5 9 ,  2 0 1 3 ,  p á g i n a  7 0 .
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r é g i m e n  c u a li f i c a d o  d o n d e  lo s  a g e n t e s  q u e  p u e d a n  i n t e r v e n i r  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  li c i t a c i ó n  g a r a n t i c e n  u n  
á m b i t o  d e  i m p a r c i a li d a d  e v i t a n d o  c u a lq u i e r  e v e n t u a l s i t u a c i ó n  d e  c o n f li c t o .  En  c o n s e c u e n c i a ,  s e r í a  u n a  n o r m a  
e s p e c i a l,  c o n  u n  p r e s u p u e s t o  d e  h e c h o  m á s  a m p li o ,  a p li c a b le  a  t o d o s  lo s  e n t e s ,  o r g a n i s m o s  y  e n t i d a d e s  d e l s e c t o r  
p ú b li c o ,  c u a lq u i e r a  q u e  s e a  s u  n a t u r a le z a ,  y ,  a d e m á s ,  m á s  g a r a n t i s t a  q u e  lo s  p r e c e p t o s  m e n c i o n a d o s .  

4 ª  D I S T O R S I Ó N :  L A S  P R E V I S I O N E S  N O R M A T I V A S  S O B R E  T R A N S P A R E N C I A  Y  B U E N  G O B I E R N O  E N  R E L A C I Ó N  
A  L A  C O N T R A T A C I Ó N  P Ú B L I C A

 En  la  c o n t r a p o s i c i ó n  n o r m a t i v a ,  e r a  i m p r e s c i n d i b le  e x a m i n a r  la s  i n c i p i e n t e s  y  n o v e d o s a s  n o r m a s  s o b r e  
t r a n s p a r e n c i a  y  b u e n  g o b i e r n o  q u e  h a n  p r o li f e r a d o  c o m o  e l e le m e n t o  d e  m o d a  c o n t r a  la  c o r r u p c i ó n .  L o s  r e s u lt a d o s  
n o  s o n  lo s  d e s e a d o s  e n  r e la c i ó n  c o n  la s  m e d i d a s  d e  i n t e g r i d a d  q u e  r e q u i e r e  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a .

L a  r e c i e n t e  L e y  1 9 / 2 0 1 3 ,  d e  9  d e  d i c i e m b r e ,  d e  T r a n s p a r e n c i a ,  A c c e s o  a  la  In f o r m a c i ó n  P ú b li c a  y  B u e n  G o b i e r n o  
m a n t i e n e  e l m i s m o  r é g i m e n  d e  i n c o m p a t i b i li d a d e s  a n t e r i o r m e n t e  c o m e n t a d o  y  r e s u lt a  b a s t a n t e  li m i t a d o  e n  r e l a c i ó n  
a la contratación pública, pese a ser el cauce normal de conductas irregulares. Como pone de relieve barrero 
rodríguez ,  e l n ú c le o  d e  la  n o r m a  s e  c e n t r a  e n  e l d e r e c h o  d e  a c c e s o  a  la  i n f o r m a c i ó n  c o m o  p i la r  f u n d a m e n t a l d e  
la  a c t u a c i ó n  p ú b i c a  t r a n s p a r e n t e 3 5 .

En  c o n s e c u e n c i a  la  c é le b r e  n u e v a  d i s p o s i c i ó n  m a n t i e n e  e l m i s m o  r é g i m e n  d e  i n c o m p a t i b i li d a d e s  c o n  q u e  
h e m o s  c o m e n t a d o  c o n  la  m i s m a  li m i t a c i ó n  t e m p o r a l y  s i n  n i n g u n a  a p o r t a c i ó n  s u s t a n c i a l q u e  g a r a n t i c e  á m b i t o s  d e  
i m p a r c i a li d a d  c o m o  e le m e n t o  i m p r e s c i n d i b le  p a r a  lo g r a r  e l g o b i e r n o  q u e  p r e t e n d e  g a r a n t i z a r  la  L e y . 3 6

T a m p o c o  e l P r o y e c t o  d e  L e y  d e  T r a n s p a r e n c i a  P ú b li c a  e n  A n d a lu c í a  c o n t i e n e  m e n c i ó n  a lg u n a  a  la s  n o r m a s  
d e  i n t e g r i d a d  e n  e l r é g i m e n  d e  c o n t r a t a c i ó n 3 7 .  A l i g u a l q u e  o t r a s  d i s p o s i c i o n e s  a u t o n ó m i c a s  s e  a r t i c u la  c o m o  u n a  
n o r m a  s o b r e  p u b li c i d a d  e  i n f o r m a c i ó n  d e  la  a c t i v i d a d  d e  lo s  p o d e r e s  p ú b li c o s ,  s i n  r e a li z a r  n i n g u n a  m o d i f i c a c i ó n  
o ampliación del ámbito de aplicación de la Ley 8/2005 de 8 de abril, de Incompatibilidades de Altos Cargos de la 
Administración de la Junta de Andalucía y Declaración de Actividades, Bienes e Intereses y Retribuciones de Altos 
Cargos y Otros Cargos Públicos.

A h o n d a n d o  e n  e s t a  r e f le x i ó n ,  lo s  a v a n c e s  e n  la  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  d e b e n  s u p o n e r  u n  d i s e ñ o  m á s  
e x i g e n t e  d e l r é g i m e n  d e  i n c o m p a t i b i li d a d e s  i n c o r p o r a d o  d e  f o r m a  q u e  i m p i d a  q u e  p e r s o n a s  q u e  o s t e n t e n  e s t a  
c o n d i c i ó n  p u e d a n  p a r t i c i p a r  c o m o  a c c i o n i s t a s  o  a  t r a v é s  d e  p e r s o n a s  v i n c u la d a s  e n  p r o c e d i m i e n t o s  d e  li c i t a c i ó n  
d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  A u t o n ó m i c a . 3 8  Es  e v i d e n t e  q u e  e n  e l á m b i t o  e u r o p e o  s e  p r e t e n d e  e v i t a r  la s  s i t u a c i o n e s  d e  
conflicto de interés, como un concepto más amplio que el régimen de incompatibilidad. Como un parámetro más 
e x i g e n t e  a  la  h o r a  d e  c a li f i c a r  la  m o r a l i d a d  a d m i n i s t r a t i v a  y  p o r  e llo ,  la s  d i s p o s i c i o n e s  e n  r e la c i ó n  a  la s  c a u s a s  d e  
i n c o m p a t i b i li d a d ,  a l r é g i m e n  d e  c o n t r a t a c i ó n  y ,  s o b r e  t o d o ,  a l b u e n  g o b i e r n o  d e b e n  p e r f i la r  la s  n o r m a s  d e  t a l 
m a n e r a  q u e  s e  c i e r r e n  e s p a c i o s  q u e  p e r m i t í a n  e v e n t u a le s  c o n f li c t o s  d e  i n t e r é s  m a n i f i e s t o s  y  o s t e n s i b le s .

El r e p a s o  a l r e s t o  d e  d i s p o s i c i o n e s  s i m i la r e s  c o n d u c e  a  r e s u lt a d o s  p a r e c i d o s .  L a  L e y  4 / 2 0 0 6 ,  d e  3 0  d e  j u n i o ,  
d e  T r a n s p a r e n c i a  y  B u e n a s  P r á c t i c a s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  G a lle g a  n o  a b o r d a  lo s  e v e n t u a le s  c o n f li c t o s  d e  
i n t e r é s  e n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b l i c a .  Só lo  e l A n t e p r o y e c t o  d e  L e y  d e  T r a n s p a r e n c i a  P ú b li c a  d e  A n d a lu c í a ,  a p r o b a d a  
por el Consejo de Gobierno el 4 de junio de 2013 y la Ley 4/2011, de 31 de marzo, de la Buena Administración y del 
Buen Gobierno de Illes Baleares, se refieren a esta cuestión. Ésta última, en concreto, se centra en esta cuestión 
e n  lo s  a r t í c u lo s  3 4  a  3 6 ,  e n  lo  q u e  s u p o n e  u n  a v a n c e  s u s t a n c i a l e n  la  m a t e r i a 3 9 .

3 5  barrero rodríguez, c. “ La Disposición Adicional 1.3º del Proyecto de Ley de Transparencia, Acceso a la Información y Buen Gobierno 
y  s u s  n e g a t i v o s  e f e c t o s  e n  e l á m b i t o  d e  a p li c a c i ó n  d e l d e r e c h o  d e  a c c e s o  a  la  i n f o r m a c i ó n ” ,  R������ E���Ó��� �� D������ A������������� n ú m e r o  
1 5 8 / 2 0 1 3  p a g i n a  2 6 .

3 6  El a r t í c u lo  2 7  d e  la  L e y  e s  e l q u e  s e  e n c a r g a  d e  la s  i n c o m p a t i b i li d a d e s  y  la  d i s p o s i c i ó n  f i n a l s e g u n d a  e s  la  q u e  m o d i f i c a  la  d e n o m i n a c i ó n  
de la “Oficina de Conflictos e Interés” a “Oficina de Buen Gobierno y Conflictos de Interés”. 

3 7  El P r o y e c t o  s í  r e c o g e  d i s p o s i c i o n e s  a m b i c i o s a s  r e s p e c t o  a  p u b li c i d a d  e  i n f o r m a c i ó n  e n  e l r é g i m e n  d e  c o n t r a t a c i ó n .  No v e d o s o  r e s u lt a  
el artículo 15 del proyecto respecto a la información sobre contratos, convenios y subvenciones y, sobre todo, la Disposición Adicional Séptima 
d e l P r o y e c t o ,  r e la t i v a  a  la  t r a n s p a r e n c i a  e n  lo s  p r o c e d i m i e n t o s  n e g o c i a d o s  s i n  p u b li c i d a d .  Se  t r a t a  d e  u n a  m e d i d a  r e a lm e n t e  n o v e d o s a  q u e  
o b li g a  a  q u e  la s  p e r s o n a s  y  e n t i d a d e s  i n c lu i d a s  e n  s u  á m b i t o  d e  a p li c a c i ó n  a  p u b li c a r  e n  s u  p e r f i l d e l c o n t r a t a n t e  s i m u lt á n e a m e n t e  a l e n v í o  
de las solicitudes de ofertas a las que se refiere el artículo 178.1.TRLCSP, un anuncio, al objeto de facilitar la participación de otros posibles 
li c i t a d o r e s .  L a s  o f e r t a s  q u e  p r e s e n t e n  lo s  li c i t a d o r e s  q u e  n o  h a y a n  s i d o  i n v i t a d o s  n o  p o d r á n  r e c h a z a r s e  e x c lu s i v a m e n t e  p o r  d i c h a  c i r c u n s t a n c i a .

3 8  El artículo 9 de la Ley 8/2005, de 8 de abril, de Incompatibilidades de Altos Cargos de la Administración de la Junta de Andalucía y 
Declaración de Actividades, Bienes e Intereses y Retribuciones de Altos Cargos y Otros Cargos solamente exige que se acredite, mediante la 
o p o r t u n a  c e r t i f i c a c i ó n  e x p e d i d a  p o r  s u  ó r g a n o  d e  d i r e c c i ó n  o  r e p r e s e n t a c i ó n  c o m p e t e n t e ,  q u e  n o  f o r m a  p a r t e  d e  lo s  ó r g a n o s  d e  g o b i e r n o  
o  a d m i n i s t r a c i ó n ,  lo  q u e  e n  la  p r á c t i c a  s u p o n e  u n  e s p a c i o  d e  d i s p e n s a  d o n d e  p u e d e n  e x i s t i r  c o n f li c t o s  m a n i f i e s t o s  d e  i n t e r e s e s  a l p e r m i t i r  
s i t u a c i o n e s  d e  p a r t i c i p a c i ó n  e n  s o c i e d a d e s  c o m o  a c c i o n i s t a s  o  a  t r a v é s  d e  p e r s o n a s  i n t e r p u e s t a s .

3 9  El artículo 36 de la Ley 4/2011, de 31 de marzo, de Buena Administración y de Buen Gobierno de Illes Baleares obliga a los Altos Cargos 
a  a b s t e n e r s e  o  i n h i b i r s e  e n  a q u e lla s  d e c i s i o n e s  q u e  p u e d a n  a f e c t a r  a  s u s  i n t e r e s e s  o  lo s  d e  p e r s o n a  c o n  p a r e n t e s c o  h a s t a  s e g u n d o  g r a d o  d e  
a f i n i d a d .
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En  d e f i n i t i v a ,  s i  lo s  a v a n c e s  e u r o p e o s  e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  p r e t e n d e n  e le v a r  e l n i v e l d e  
m o r a li d a d  a d m i n i s t r a t i v a  e x i g i e n d o  a  lo s  Es t a d o s  m i e m b r o s  q u e  d e t e c t e n  y  s o lu c i o n e n  lo s  e v e n t u a le s  c o n f li c t o s  
d e  i n t e r é s  q u e  p u e d a n  c o n c u r r i r ,  e s  ló g i c o ,  q u e  la s  i n c i p i e n t e s  n o r m a s  s o b r e  t r a n s p a r e n c i a  y  b u e n  g o b i e r n o ,  s o b r e  
t o d o  e n  r e la c i ó n  a  e s t e  ú lt i m o  o b j e t i v o ,  a c o m p a ñ e n  la s  d i s p o s i c i o n e s  c o n  m e d i d a s  q u e  g a r a n t i c e n  la  i n t e g r i d a d  e n  
la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a ,  c o m o  u n a  p a r t e  e s e n c i a l d e  la  a c t i v i d a d  d e  g o b i e r n o .  

4 .  C O N C L U S I O N E S

1º.- La nueva Directiva de Contratación Pública, la Directiva 2014/24/UE del Parlamento Europeo y del Consejo, 
d e  2 6  d e  f e b r e r o  d e  2 0 1 4 ,  s o b r e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a ,  i n t r o d u c e  n o v e d a d e s  e n  r e la c i ó n  c o n  la  i n t e g r i d a d  e n  e l 
p r o c e d i m i e n t o  d e  c o n t r a t a c i ó n  q u e  p r e t e n d e n ,  e n t r e  o t r o s  o b j e t i v o s ,  e v i t a r  la s  p r á c t i c a s  d e s h o n e s t a s  y  e l 
f a v o r i t i s m o  e n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a .  L a  i n t e r d i c c i ó n  d e  lo s  c o n f li c t o s  d e  i n t e r é s  p r e v i s t a  e n  e l a r t í c u lo  2 4 ,  e s  
la  d e t e r m i n a c i ó n  n o r m a t i v a  f u n d a m e n t a l q u e  l o s  Es t a d o  m i e m b r o s  d e b e n  i n t e g r a r  d e  f o r m a  e f e c t i v a  y  ú t i l e n  s u  
n o r m a t i v a  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a .  

En el ordenamiento jurídico español, la aprobación de la nueva Directiva, debe conllevar, necesariamente, 
e le v a r  la  m a lt r e c h a  m o r a li d a d  a d m i n i s t r a t i v a  e n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  e s p a ñ o la  p e r f i la n d o  d i s p o s i c i o n e s  y  
a d o p t a n d o  m e d i d a s  c o m p le m e n t a r i a s  q u e  a s e g u r e n  e s p a c i o s  d e  i m p a r c i a li d a d  y  o b j e t i v i d a d  p a r a  lo g r a r  la  
c o n s e c u c i ó n  d e l i n t e r é s  g e n e r a l.  

2º.- La relación Derecho de la Unión Europea-normativa interna española revela la necesidad de perfeccionar 
d e t e r m i n a d a s  d i s p o s i c i o n e s  p a r a  e v i t a r  e v e n t u a le s  c o n f li c t o s  d e  i n t e r é s  d e b i d o  a  la  f r a g m e n t a c i ó n  n o r m a t i v a ,  la  
dispersión de entes adjudicadores y la inexistencia de controles necesarios. Concretamente, para cumplir con el 
Derecho Comunitario, es imprescindible un nuevo diseño de los apartados f) y g) del artículo 60 TRLCSP relativo 
a  la s  p r o h i b i c i o n e s  p a r a  c o n t r a t a r ;  e s  i n a p la z a b le  f i j a r  u n  r é g i m e n  d e  i n c o m p a t i b i li d a d e s  h o m o g é n e o  p a r a  t o d o s  
lo s  p o d e r e s  a d j u d i c a d o r e s  y  t a m b i é n  e s  c o n v e n i e n t e  e s t a b le c e r  m á s  m e d i d a s  p a r a  g a r a n t i z a r  q u e  n o  s e  p r o d u z c a n  
c o n d u c t a s  i lí c i t a s  e n  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a 4 0 .

Ig u a lm e n t e  s e r í a  d e s e a b le  q u e  la s  i n c i p i e n t e s  n o r m a s  s o b r e  t r a n s p a r e n c i a  y  b u e n  g o b i e r n o  i n c o r p o r a r a n  
m e d i d a s  e n  e s t e  á m b i t o  q u e ,  s o r p r e n d e n t e m e n t e ,  h a  q u e d a d o  o lv i d a d o  e n  e l t e x t o  d e  e s t a s  d i s p o s i c i o n e s ,  y a  
q u e  la  e li m i n a c i ó n  d e  s i t u a c i o n e s  q u e  p u e d a n  i n c i d i r  s o b r e  la  i m p a r c i a li d a d  o  e l e s t a b le c i m i e n t o  d e  c o n t r o le s  p a r a  
e v i t a r  la  c o n c u r r e n c i a  d e  i n c li n a c i o n e s ,  s o n  e le m e n t o s  i m p r e s c i n d i b le s  p a r a  s e r v i r  c o n  o b j e t i v i d a d  a  lo s  i n t e r e s e s  
generales, a tenor del artículo 103 CE.  

3º.- Como colofón a todo lo anterior, entendemos que las nuevas medidas sobre integridad en la contratación 
p ú b li c a  q u e  s e  i m p u ls a n  d e s d e  Eu r o p a  d e b e n  s e r v i r  p a r a  q u e  e n  e l o r d e n a m i e n t o  e s p a ñ o l s e  c o m p le t e n  
c o r r e c t a m e n t e  la s  d i s p o s i c i o n e s  e x i s t e n t e s ,  a p r o v e c h a n d o  la  c o y u n t u r a  p a r a  e le v a r  e l n i v e l d e  m o r a li d a d  
a d m i n i s t r a t i v a ,  t r a s la d a n d o  e l p a r á m e t r o  d e  e x i g e n c i a  d e s d e  la  p r o h i b i c i ó n  y  la  i n c o m p a t i b i li d a d  h a s t a  e l c o n f li c t o  d e  
i n t e r é s ,  c o m o  m e d i d a  p a r a  g a r a n t i z a r  á m b i t o s  d e  o b j e t i v i d a d  d o n d e  n o  p u e d a n  c o li s i o n a r  i n t e r e s e s  c o n c u r r e n t e s .  
Se r í a  c o n v e n i e n t e  p a r a  e llo ,  a r t i c u la r  m e d i d a s  h o m o g é n e a s  y  u n i f o r m e s  p a r a  t o d o s  lo s  e n t e s  a d j u d i c a d o r e s  c o n  
la  f i n a li d a d  d e  i n s p e c c i o n a r  y  c o n t r o la r  e s t a s  s i t u a c i o n e s  y  lo g r a r  c o m b a t i r ,  d e  u n a  v e z  p o r  t o d a s ,  la s  c o m p le j a s  
p r á c t i c a s  d e s h o n e s t a s . 4 1  
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1.- INTRODUCCIÓN

El t r a b a j o  q u e  s e  p r e s e n t a  e n  e s t a  o b r a  t i e n e  c o m o  o b j e t i v o  e s t a b le c e r  u n  a n á li s i s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  
i n t r o d u c i e n d o  u n a  p e r s p e c t i v a  c o m p a r a t i v a  d e s d e  la  p a n o r á m i c a  q u e  o f r e c e n  la s  r e a li d a d e s  lo c a le s  d e  lo s  s i s t e m a s  
a d m i n i s t r a t i v o s  c e r c a n o s  a  n u e s t r o  e n t o r n o .

Es t e  a n á li s i s  c o m p a r a t i v o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l e n  v a r i o s  p a í s e s  d e  Eu r o p a  y  d e  A m é r i c a  d e b e r í a  s e r v i r n o s  
p a r a  c o m p r e n d e r  m e j o r  la  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  e n  Es p a ñ a  y  c o n o c e r  e n  q u é  m e d i d a  s e  p u e d e n  t r a n s f e r i r  
p r á c t i c a s  a d m i n i s t r a t i v a s  e n t r e  p a í s e s  c o n  e l o b j e t i v o  d e  o f r e c e r  r e s p u e s t a s  y  s o lu c i o n e s  a  e s t r u c t u r a s  i n e f i c a c e s ,  
m o d e lo s  o b s o le t o s  o  p r á c t i c a s  d e s a c e r t a d a s ,  o  m e j o r a r  la s  e x i s t e n t e s  m e d i a n t e  la  i m p la n t a c i ó n  d e  e le m e n t o s  
p r o p i o s  d e  u n o s  u  o t r o s  s i s t e m a s .  

No  s e  p r e t e n d e  u n a  m e r a  d e s c r i p c i ó n  d e  r e a li d a d e s  m u n i c i p a l e s  e x t r a n j e r a s  y  s u  m e r a  t r a n s f e r e n c i a  a  n u e s t r a  
r e a li d a d  lo c a l,  s i n o  q u e  s u  e s t u d i o  d e b e r á  p e r m i t i r  e x t r a e r  t i p o lo g í a s  d e  m o d e lo s  y  c la s i f i c a c i o n e s  r e le v a n t e s  e n  la s  
e s t r u c t u r a s  d e  g o b i e r n o  y  la s  f u n c i o n e s  y  lo s  s i s t e m a s  p ú b li c o s  d e  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s ,  d e s c r i b i r  s u s  e le m e n t o s  
y  e v a lu a r  lo s  e f e c t o s  d e  lo s  d i f e r e n t e s  e n t o r n o s  s o b r e  la  e s t r u c t u r a  o r g a n i z a t i v a  y  e l c o m p o r t a m i e n t o  b u r o c r á t i c o  
y ,  e n  d e f i n i t i v a ,  p e r m i t i r  q u e  s e  p u e d a n  e x t r a e r  r e f e r e n c i a s  p a r a  s u  u t i li z a c i ó n  e n  la  a d o p c i ó n  d e  e s t r a t e g i a s  d e  
a n á li s i s  s o b r e  la  e v o lu c i ó n  y  r e f o r m a  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l.

El o b j e t i v o  d e l t r a b a j o  p la n t e a  a p r o x i m a r  la s  i d e a s  q u e  s e  e x p r e s a n  i lu s t r a n d o  u n  e s p a c i o  d e  p o s t e r i o r  
d e s a r r o llo  q u e  p e r m i t a  d e s e n g r a n a r  lo s  p la n t e a m i e n t o s  q u e  s e  s u g i e r e n  e n  la  o b r a ,  d e  m a n e r a  q u e  e l c o m e t i d o  
f u n d a m e n t a l s e r á  g e n e r a r  u n  c o n t e x t o  d e  r e f l e x i ó n  c o n  d i c h o s  p o s t u la d o s  ú t i l d e s d e  la  o b s e r v a n c i a  c o m p a r a d a  
p a r a  p r o y e c t a r s e  s o b r e  n u e s t r o  e n t o r n o  m á s  p r ó x i m o .

2.- LAS VARIABLES DEL ESTUDIO COMPARADO

El e s t u d i o  c o m p a r a t i v o  d e  lo s  s i s t e m a s  a d m i n i s t r a t i v o s  t i e n e  u n  h o r i z o n t e  m u lt i d i m e n s i o n a l,  c u y o  o b j e t o  n o  
r e s u lt a  s e n c i llo  d e  a n a li z a r ,  s i n t e t i z á n d o s e  a  p a r t i r  d e  la  a d o p c i ó n  d e  v a r i a b le s  q u e  p e r m i t a n  i d e n t i f i c a r  c r i t e r i o s  d e  
c o m p a r a c i ó n  ú t i le s  y  h o m o g é n e o s  e n  t o d o s  lo s  s i s t e m a s .

En  e s t e  s e n t i d o  s e  t o m a  c o m o  r e f e r e n c i a  la  d i n á m i c a  d e  la s  o r g a n i z a c i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s ,  c u y o s  
c o m p o n e n t e s  i n t e r n o s  v i e n e n  i n t e g r a d o s  p o r  e l c o n j u n t o  d e  e m p le a d o s  p ú b li c o s ,  la s  e s t r u c t u r a s  o r g a n i z a t i v a s  y  
e l c o m p o r t a m i e n t o 1 .  

L a  f u n c i ó n  p ú b li c a ,  o  e l c o n j u n t o  d e  e m p le a d o s  p ú b li c o s  r e s u lt a  s e r  u n a  v a r i a b le  t r a s c e n d e n t a l n o  s o lo  p o r  lo s  
r e c u r s o s  q u e  s e  d e s t i n a n  a  la  f i n a n c i a c i ó n  d e l p e r s o n a l s i n o  p o r  la  p r e s e n c i a  i n d i s p e n s a b le  e n  lo s  p r o c e s o s  p o lí t i c o s  
d e  t o m a  d e  d e c i s i o n e s .  El p la n t e a m i e n t o  e n  e l m u n d o  lo c a l s e  h a b r á  d e  o r i e n t a r  a l e s t u d i o  d e l d i v e r s o  e n f o q u e  
q u e  r e a li z a n  lo s  Es t a d o s ,  c o m p a r a n d o  s u  n ú m e r o ,  o r i g e n  s o c i o e c o n ó m i c o ,  s u s  c a r a c t e r í s t i c a s  y  c o n d i c i o n e s  
y  s u  d e s a r r o llo  e n  e l á m b i t o  p ú b li c o .  Se  p o d r á  a f r o n t a r  e l e s t u d i o  d e  la s  e s t r u c t u r a s  i n s t i t u c i o n a le s  e n  q u e  s e  
d e s e n v u e lv e n ,  la  p r e s e n c i a  d e  lo s  a lt o s  f u n c i o n a r i o s  y  s u  c a p a c i d a d  p a r a  a c o m o d a r  la  n e u t r a li d a d  t é c n i c a  q u e  d e b e  
p r e s i d i r  s u  a c t u a c i ó n  c o n  la  s e n s i b i li d a d  p o lí t i c a  a  lo s  p la n t e a m i e n t o s  d e  lo s  r e s p o n s a b le s  p o lí t i c o s ,  e s  d e c i r  la s  
r e la c i o n e s  d e  i n t e r a c c i ó n  e n t r e  p o lí t i c o s  y  e m p le a d o s  p ú b li c o s .

Re s u lt a  i m p o r t a n t e  a n a li z a r  la  e s t r u c t u r a  a d m i n i s t r a t i v a  c o n  la  f i n a li d a d  d e  lo g r a r  u n a  m a y o r  c o m p r e n s i ó n  
d e  la  n a t u r a le z a  y  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  lo s  s e c t o r e s  p ú b li c o s  e n  d i f e r e n t e s  p a í s e s .  El e s t u d i o  c o m p a r a d o  d e  la s  
e s t r u c t u r a s  a d m i n i s t r a t i v a s  lo c a le s  p e r m i t i r á  a y u d a r  a  a b o r d a r  e l t a m a ñ o  y  la  d i m e n s i ó n  d e  la s  o r g a n i z a c i o n e s  
m u n i c i p a le s ,  la s  m o d a li d a d e s  d e  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s  p ú b li c o s ,  la s  p r i o r i d a d e s  d e  lo s  d i s t i n t o s  g o b i e r n o s  y  lo s  
á m b i t o s  d o n d e  c o n c e n t r a n  s u  a c t u a c i ó n .

L a  p e r s p e c t i v a  t e r r i t o r i a l q u e  e j e m p li f i c a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l e s ,  q u i z á s ,  la  v a r i a b le  m á s  r e le v a n t e  a  
c o n s i d e r a r  c o m o  e le m e n t o  d e  c o m p a r a c i ó n .  Su  e s t u d i o  r e f le j a  e l a n á li s i s  s o b r e  e l n i v e l d e  d e s c e n t r a li z a c i ó n  d e  lo s  
Es t a d o s  s o b r e  la s  f u n c i o n e s  y  s e r v i c i o s  p ú b li c o s .  Se  d e b e n  p la n t e a r  la s  f ó r m u la s  d e  c la s i f i c a c i ó n  d e  lo s  g o b i e r n o s  
lo c a le s ,  s u  c o n f i g u r a c i ó n  f u n c i o n a l e n  a t e n c i ó n  a l e s t a t u s  c o n s t i t u c i o n a l c o n  e l q u e  s o n  d e t a lla d o s  e n  c a d a  Es t a d o  

1  Cfr. PIERRE, J., B��������� �� ��� M����� S����Ǥ A� ������������ �� C���������� P����� A�������������.  A ld e r s h o r t :  Ed w a r d  Elg a r ,  1 9 9 5 ,  
�� �����Ǥ
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y  la  i n f lu e n c i a  d e  la  d e m o c r a c i a  lo c a l e n  e l s i s t e m a  n a c i o n a l p a r a  c o n f o r m a r  la  v o lu n t a d  d e  t o d o s  lo s  c i u d a d a n o s  y  
b a j o  e s e  m i s m o  p r i n c i p i o  s u  c a p a c i d a d  p a r a  r e la c i o n a r s e  c o n  lo s  r e s t a n t e s  ó r g a n o s  d e l Es t a d o  e n  la  r e a li z a c i ó n  d e  
la s  c o m p e t e n c i a s  a s i g n a d a s 2 .

El c o m p o r t a m i e n t o  d e  lo s  a c t o r e s  p ú b li c o s  lo c a le s  p r e s e n t a  g r a n d e s  d i f i c u lt a d e s  p a r a  s u  e s t u d i o  c o m p a r a d o ,  
d a d o  q u e  e s  d i f í c i l e n c o n t r a r  d e f i n i c i o n e s  o p e r a t i v a s  u t i li z a b le s  c o m o  p a r a  m e d i r  d a t o s  e m p í r i c o s  y  o f r e c e r  u n a  
i n t e r p r e t a c i ó n  a d e c u a d a .  B a j o  u n  m o d e lo  f o r m a l d e  e s t u d i o  d e l c o m p o r t a m i e n t o  d e  lo s  a c t o r e s  t o m a r e m o s  
c o m o  r e f e r e n c i a  la  t e o r í a  q u e  p a r t e  d e l s u p u e s t o  u n i v e r s a l d e  q u e  lo s  a c t o r e s  a c t ú a n  m a x i m i z a n d o  s u  u t i li d a d .  Se  
c o n s i d e r a r a ,  b a j o  e s a  h i p ó t e s i s ,  q u e  e l e s t u d i o  n o  p u e d e  p r e s c i n d i r  d e l c o n t e x t o  n o r m a t i v o  e n  e l c o m p o r t a m i e n t o  
b u r o c r á t i c o  y  c o n j u n t a m e n t e  n o s  a y u d a r á  a  e x p li c a r  c ó m o  f u n c i o n a  r e a lm e n t e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a  y  q u é  
p r á c t i c a s  f u n c i o n a n  m e j o r ,  c ó m o  y  b a j o  q u é  c o n d i c i o n e s 3  .

No puede desconocerse en todo Estado Democrático Constitucional que su legitimación procede, 
i n e q u í v o c a m e n t e ,  d e l P u e b lo ,  d e  la  s o c i e d a d .  El d e s a r r o llo  t e c n o ló g i c o  y  s o c i a l u n i d o  a  la  ló g i c a  e n  la  a p a r i c i ó n  d e  
s u j e t o s  c o m o  lo s  p a r t i d o s  p o lí t i c o s  q u e  i n t e r a c t ú a n  e n  e l p r o c e s o  d e  r e p r e s e n t a c i ó n  d e  e le c t o r e s  y  e le g i d o s  h a n  
d a d o  lu g a r  a  u n  f e n ó m e n o  q u e  n o  p u e d e  e x t r a ñ a r n o s .  En  lo s  ú lt i m o s  t i e m p o s  y ,  c o n  o c a s i ó n  d e  la s  p r á c t i c a s  s o b r e  
e l B u e n  G o b i e r n o ,  s e  p r e s e n t a  c o n  f u e r z a  u n a  n u e v a  d o c t r i n a  p o lí t i c a  q u e  s o s t i e n e  q u e  lo s  t e m a s  d e  g o b i e r n o  y  
a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a  deben ser abiertos a todos los niveles posibles de transparencia. Debe procederse a la 
c r e a c i ó n  d e  e s p a c i o s  p e r m a n e n t e s  d e  p a r t i c i p a c i ó n  y  c o la b o r a c i ó n  c i u d a d a n a  p a r a  r e s c a t a r  la  v i e j a  i d e a  e n  d e s u s o  
d e  d e m o c r a c i a  d i r e c t a  q u e  n a c i ó  e n  A t e n a s  h a c e  m á s  d e  d o s  m i l q u i n i e n t o s  a ñ o s .

L a  d o c t r i n a  d e f i n i d a  h a c e  r e f e r e n c i a  a l G o b i e r n o  A b i e r t o ,  p a r a  i lu s t r a r  u n a  n u e v a  f o r m a  d e  e j e r c i c i o  d e l P o d e r  
q u e  a s u m e  e l c o m p r o m i s o  d e  g a r a n t i z a r  q u e  l a  a d m i n i s t r a c i ó n  y  c u a lq u i e r  o p e r a c i ó n  d e  g e s t i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  
p ú b li c o s  q u e  e l Es t a d o  a s u m a ,  p u e d a n  s e r  s u p e r v i s a d a s  p o r  la  c o m u n i d a d ,  p o r  e l p u e b lo ,  p o r  lo s  c i u d a d a n o s .

Re s c a t a r  a l  c i u d a d a n o  p a r a  q u e  p r o y e c t e  la  s o b e r a n í a  q u e  e j e m p li f i c a  i n d i v i d u a lm e n t e  e n  e l Es t a d o  
Constitucional, no solamente en la posibilidad que tiene de elegir a sus representantes, sino también en la 
f a c u lt a d  d e  i n t e r v e n i r  d i r e c t a m e n t e  e n  lo s  p r o c e s o s  d e  t o m a  d e  d e c i s i o n e s  p ú b li c a s ,  s e  p r e s e n t a  c o m o  t e m a  d e  
trascendencia evidente para el Derecho Público.

P a r a  c o n s e g u i r  e s t e  i m p o r t a n t e  o b j e t i v o  s o c i a l s e  h a c e  c a d a  v e z  m á s  n e c e s a r i a  la  e x i s t e n c i a  d e  u n  s i s t e m a  
p o lí t i c o ,  j u r í d i c o  y  e c o n ó m i c o  r e a lm e n t e  t r a n s p a r e n t e .  Es t o  e s ,  q u e  lo s  c i u d a d a n o s  r e c i b a n ,  o  a l m e n o s  t e n g a n  
a c c e s o ,  a  u n a  i n f o r m a c i ó n  m á s  r á p i d a  y  d e t a lla d a  d e  t o d o  lo  q u e  o c u r r e  y  s e  d e c i d e  e n  la s  d i s t i n t a s  i n s t i t u c i o n e s  
p ú b li c a s  p e r t e n e c i e n t e s  a  lo s  t r e s  p o d e r e s  e n  q u e  s e  d i v i d e  e l Es t a d o :  le g i s la t i v o ,  e j e c u t i v o  y  j u d i c i a l,  a s í  c o m o  e n  
las entidades privadas o cuasi – privadas a quienes se encomienda la realización de fines de interés general como 
a d m i n i s t r a c i o n e s  i n s t r u m e n t a le s  a l s e r v i c i o  d e  l a s  a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s  t e r r i t o r i a le s  ( e m p r e s a s  y  e n t i d a d e s  n o  
lu c r a t i v a s  a l s e r v i c i o  d e  f i n e s  p ú b li c o s ) .  

Ex p li c a d a  e s t a  r e f le x i ó n  s o b r e  la  t r a s c e n d e n c i a  e n  e l m u n d o  a c t u a l d e  a c e n t u a r  e l p r i n c i p i o  d e  t r a n s p a r e n c i a  
como argumentación de regeneración del Estado Democrático, el contexto municipal proporciona un ámbito 
p r i v i le g i a d o  p a r a  r e v i t a li z a r  e s e  p r i n c i p i o  c o n s t i t u c i o n a l s o b r e  e l q u e  s e  a s i e n t a  e l Es t a d o  q u e  n o  e s  o t r o  q u e  la  
s o b e r a n í a  p o p u la r .

L a  p r o x i m i d a d  c o n  e l ó r g a n o  d e c i s o r  p e r m i t e  a d q u i r i r  u n a  s e n s i b i li d a d  m á s  p r e c i s a  a l i d e n t i f i c a r  lo s  p r o b l e m a s  
d e  lo s  c i u d a d a n o s ,  p e r m i t e  c o n s t r u i r  i d e n t i d a d e s  c o m u n i t a r i a s ,  h a c i e n d o  s e n t i r  i m p li c a d o s ,  c o m o  n i n g u n a  o t r a  
a d m i n i s t r a c i ó n ,  a  lo s  c i u d a d a n o s  e n  la  i d e n t i f i c a c i ó n  d e  lo s  c o n f li c t o s ,  d e  la s  n e c e s i d a d e s  y  e n  la  c o n v i v e n c i a  e n  
c o m ú n .

El g o b i e r n o  m u n i c i p a l c o n s t i t u y e  e l m e j o r  e s c e n a r i o  p a r a  la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  la  c i u d a d a n í a ,  e n  e l q u e  la  
p r o x i m i d a d  f a c i li t a  e l d i á lo g o  y  la  i n t e r a c c i ó n  p e r s o n a l e n t r e  lo s  n ú c le o s  d e c i s o r i o s .  Es a  p r o x i m i d a d  d e  lo s  a s u n t o s  
a  lo s  c i u d a d a n o s  i n c e n t i v a  s u  p r e s e n c i a  y  d i s p o s i c i ó n  a  i m p li c a r s e  y  p a r t i c i p a r .  

No  s ó lo  r e s u lt a  i m p o r t a n t e ,  s i n o  d e c i s i v a  la  v í a  d e  la  p a r t i c i p a c i ó n  c i u d a d a n a ,  d a d o  q u e  t o d o  r é g i m e n  
d e m o c r á t i c o  d e b e  d e  e s t a b le c e r  c o m o  p r i n c i p i o ,  e l r e c o n o c i m i e n t o  d e  m e c a n i s m o s  d e  p a r t i c i p a c i ó n  c i u d a d a n a  
e n  e l e j e r c i c i o  d e l p o d e r  y  e n  lo s  a s u n t o s  p ú b li c o s ,  p e r o ,  a d e m á s ,  e l s i s t e m a  p o lí t i c o  e s t á  c o n d i c i o n a d o  p o r  la  
c a p a c i d a d  d e  lo s  g o b i e r n o s  p a r a  s a t i s f a c e r  la s  d e m a n d a s  s o c i a le s  y  p a r a  m a n t e n e r  la  e s t a b i li d a d  y  e l c o n s e n s o  
p o lí t i c o ,  lo  c u a l s o lo  e s  p o s i b le  s i  e x i s t e  y  e s t á  p r e s e n t e  u n  v í n c u lo  a s o c i a t i v o  e n t r e  la  s o c i e d a d  y  lo s  d i v e r s o s  n i v e le s  
i n s t i t u c i o n a le s  q u e  m a t e r i a li z a n  e l P o d e r .

2  Crf. KULHMAN, S., P������Ǧ��� ����������������� �� �����������������Ǥ S������������ I������������������ �� �������Ǧ�����Ú������� 
���������,  B a d e n - B a d e n ,  2 0 0 9 ,  i n  t o t u m .

3  Cfr. BRANS, M., “Comparative Public Administration: From General Theory to General Frameworks”, en PETERS, G.B. y PIERRE, J. 
( e d s . ) ,  H������� �� P����� A�������������.  L o n d o n ,  2 0 0 3 ,  p p .  4 2 4 - 4 3 9 .
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Con esta sentida justificación, la naturaleza de la relación entre Estado y sociedad civil parece variar en los 
d i f e r e n t e s  p a í s e s  e n  f u n c i ó n  d e  lo s  i n s t r u m e n t o s  e m p le a d o s ,  la  d i r e c c i ó n  d e  lo s  c o n t a c t o s  y  lo s  s u j e t o s  d e  la  
r e la c i ó n 4 .

Con los instrumentos nos estamos refiriendo a las normas sobre acceso a la información y transparencia en 
la s  p r á c t i c a s  lo c a le s ,  p e r o  t a m b i é n  a  la  c o m u n i c a c i ó n  p o r  lo s  a c t o r e s  d e  la s  i n i c i a t i v a s  a d o p t a d a s ,  la s  f o r m a s  d e  
i m p le m e n t a c i ó n  d e  la s  p o lí t i c a s  p ú b li c a s  y  s u s  r e s u lt a d o s ,  e l u s o  d e  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s  d e  la  i n f o r m a c i ó n  o  s u  
a c c e s i b i li d a d  a  lo s  c i u d a d a n o s ,  o  b i e n ,  e n  d e f i n i t i v a  la  e x i s t e n c i a  d e  a s o c i a c i o n e s  o  p r o c e d i m i e n t o s  d e  i m p li c a c i ó n  
c i u d a d a n a  e n  e l g o b i e r n o  lo c a l.

L a  d i r e c c i ó n  d e  lo s  c o n t a c t o s  y  lo s  s u j e t o s  d e  la  r e la c i ó n  a c e n t ú a n  la  ló g i c a  d e  i n t e r a c c i ó n  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  
y  lo s  c i u d a d a n o s  c o n c e b i d o s  e n  f u n c i ó n  d e  s u  m a y o r  o  m e n o r  a p r o x i m a c i ó n  a l s i s t e m a  y  s u  c a p a c i d a d  o  i n c a p a c i d a d  
p a r a  i n f lu i r  e n  la s  d e c i s i o n e s  p ú b li c a s .

3.- LA TRANSFORMACIÓN DEL ESTADO DEL BIENESTAR Y LA PRESENCIA DEL GOBIERNO LOCAL EN LOS 
T I E M P O S  D E  C R Í S I S

A  lo  la r g o  d e  lo s  ú l t i m o s  a ñ o s  s e  h a  v e n i d o  d e s a r r o lla n d o  u n  p r o c e s o  d e  m a d u r a c i ó n  s o b r e  e l m u n d o  lo c a l 
q u e  o b e d e c e  a  u n  c a m b i o  e n  la  p e r c e p c i ó n  d e  la  r e a li d a d  s o c i a l m u n i c i p a l s o b r e  la s  t a r e a s  q u e  s e  a s u m e n  p o r  
m u n i c i p i o s  y  p r o v i n c i a s .

L o s  p r o c e s o s  d e  m o d e r n i z a c i ó n  d e  la s  a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s  y  la  v i r t u a li d a d  q u e  o f r e c e  e l p r i n c i p i o  d e  
p r o x i m i d a d  a l c i u d a d a n o  h a n  v e n i d o  a  d i s e ñ a r  u n a  r e a li d a d  s o c i a l e n  la  q u e  e l c i u d a d a n o  e x i g e  a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  
m u n i c i p a l u n a  v a r i e d a d  i n f i n i t a  d e  p r e s t a c i o n e s  q u e  a s u m e  c o m o  d e  n e c e s a r i a  s a t i s f a c c i ó n  p o r  e l e n t o r n o  m u n i c i p a l.

Es t a  r e a li d a d  s o c i a l e n  la  q u e  s e  e n c u e n t r a  e l m u n i c i p a li s m o  m o d e r n o  e n  lo s  t i e m p o s  d e  la  g lo b a li z a c i ó n  
e n  d o n d e  lo s  p r o c e s o s  d e c i s i o n a le s  e n  e l á m b i t o  p ú b li c o  s e  h a n  d e s p la z a d o  d e s d e  lo s  o r í g e n e s  d e  la  t e o r í a  
d e  la  r e p r e s e n t a c i ó n ,  q u e  i d e n t i f i c a b a  e n  la  r e la c i ó n  d e  r e p r e s e n t a c i ó n  d o s  ó r g a n o s  f u n d a m e n t a le s ,  e s t o  e s ,  
r e p r e s e n t a n t e s  y  r e p r e s e n t a d o s ,  p a r a  p r e s e n t a r  c o m o  e le m e n t o  i m p r e s c i n d i b le  a  lo s  p a r t i d o s  p o lí t i c o s ,  h a  
obligado a rediseñar el planteamiento de la clásica representación liberal del siglo XIX, no sólo para incluir en la 
r e la c i ó n  a  lo s  p a r t i d o s  p o lí t i c o s ,  s i n o  t a m b i é n  p a r a  p r e s e n t a r  a  t o d a  u n a  s e r i e  d e  a c t o r e s  y  g r u p o s  d e  i n t e r é s  q u e  s e  
escapan de los límites y controles del Estado Constitucional y Democrático y cuya presencia ha venido a replantear 
la s  e s t r u c t u r a s  s o b r e  la s  q u e  s e  e r i g i ó  e l c lá s i c o  Es t a d o  So c i a l.

Hoy día vivimos en una situación de cambio radical en la percepción de la realidad social sobre las funciones 
y  e l e q u i li b r i o  d e  f u e r z a s  q u e  r e p r e s e n t a n  lo s  p o d e r e s  c o n s t i t u i d o s ,  s i n  q u e  s e  c o m p r e n d a  e l a lc a n c e  y  r e le v a n c i a  
d e  m u c h o s  d e  e llo s  n i  s e  e s t a b le z c a  p la n t e a m i e n t o  c o n s t r u c t i v o  d e  f o n d o ,  s i n o  a l c o n t r a r i o ,  p r e d o m i n a n ,  c a d a  v e z  
m á s ,  lo s  m o v i m i e n t o s  r u p t u r i s t a s  q u e  a m e n a z a n  la  p r o p i a  s u p e r v i v e n c i a  d e l r é g i m e n  c o n s t i t u c i o n a l d e m o c r á t i c o  
i n s t a u r a d o  c o n  t a n t o  e s f u e r z o  e n  e l s i g lo  p a s a d o .  

Un Estado Social, de Derecho y verdaderamente Democrático, no puede prescindir del establecimiento de 
s u f i c i e n t e s  g a r a n t í a s  q u e  a s e g u r e n  u n a  p a r t i c i p a c i ó n  r e a l y  e f e c t i v a  d e  lo s  c i u d a d a n o s  e n  lo s  p r o c e s o s  d e c i s i o n a le s .

B a j o  e s t e  c o n t e x t o  la  r e a li d a d  s o c i a l m u n i c i p a l n o  s ó lo  e s  c o n s c i e n t e  s i n o  q u e  s e  v e  o b li g a d a  a  r e s p o n d e r  a n t e  
la  d i n á m i c a  e n  e l d e s a r r o llo  d e l p r o p i o  Es t a d o ,  v i n i e n d o  a  o c u p a r  p a r c e la s  q u e  s e  h a n  a b a n d o n a d o  d e s d e  la  l ó g i c a  
e s t a t a l y  q u e  e l c i u d a d a n o  h a  v e n i d o  a  e x i g i r  a  a q u e lla  i n s t i t u c i ó n  q u e  le  e s  m á s  f á c i l d e  p e r c i b i r  y  d e  c o m p r e n d e r  
e n  s u s  p o s t u la d o s ,  e s  d e c i r ,  e l m u n i c i p i o .

L o s  e n t e s  lo c a le s  s e  p r e s e n t a n  c o m o  lo s  m á s  a d e c u a d o s  p a r a  a f r o n t a r  la s  p r i n c i p a le s  f i n a li d a d e s  d e l Es t a d o  
So c i a l e n  s u s  r e la c i o n e s  c o n  la  So c i e d a d .  L a s  n e c e s i d a d e s  m á s  b á s i c a s  y  p r i m o r d i a le s  s e  h a c e n  p a t e n t e s  e n  lo s  
n i v e le s  lo c a le s  p o r  s e r  e n  é s t o s  d o n d e  s e  p r o d u c e  e l c o n t a c t o  m á s  p r ó x i m o  q u e  f a c i li t a  e l,  p r á c t i c a m e n t e  i n m e d i a t o ,  
c o n o c i m i e n t o  d e  la s  d e m a n d a s  c i u d a d a n a s  a s í  c o m o  la  a r t i c u la c i ó n  d e  a c c i o n e s  y  m e d i d a s  d e  r e s p u e s t a  d e  la  
A d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a  p a r a  s u  c o r r e s p o n d i e n t e  s a t i s f a c c i ó n .  

La Constitución de 1978, en su artículo 1.1, define al Estado español como un Estado social y democrático de 
Derecho. Esta realidad constitucional impone, la superación de un Estado abstencionista propio de la concepción 
decimonónica del Estado de Derecho, por un Estado asistencial que sea vehículo de unas prestaciones positivas 
a  f a v o r  d e  lo s  c i u d a d a n o s ,  c a r a c t e r i z a d o  p o r  l a  c o n c e p c i ó n  d e l s t a t u s  d e  c i u d a d a n í a  n o  s ó lo  c o m o  u n a  c o m ú n  
participación en valores y en derechos políticos propia del Estado liberal de Derecho, sino también en los bienes 
e c o n ó m i c o s  y  c u lt u r a le s .

L a  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  s e  p o s i c i o n a  e n  e l Es t a d o  s o c i a l c o m o  u n o  d e  lo s  p o d e r e s  p ú b li c o s  q u e  s i n g u la r m e n t e  
h a  d e  o p e r a r  y  h a c e r  e f e c t i v a  la  s o c i a li d a d  d e l Es t a d o  a  t r a v é s  d e  u n a  p o s i t i v a  a c t i v i d a d  a s i s t e n c i a l y  p r e s t a c i o n a l.  

4  I���Ǥ
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El Tribunal Constitucional desde los inicios en su actividad de intérprete supremo de la Constitución española, se 
m a n i f e s t ó  s e ñ a la n d o  q u e  la  c lá u s u la  d e l Es t a d o  s o c i a l y ,  e n  c o n e x i ó n  c o n  e lla ,  e l m a n d a t o  g e n é r i c o  c o n t e n i d o  e n  
e l a r t í c u lo  9 . 2 ,  i m p o n e  a c t u a c i o n e s  p o s i t i v a s  d e  lo s  p o d e r e s  p ú b li c o s .  El t r a t a m i e n t o  c o m ú n  a  lo s  a d m i n i s t r a d o s  
q u e  p r e c e p t ú a  e l a r t í c u lo  1 4 9 . 1 . 1 8  h a  d e  e n t e n d e r s e  e n  e l Es t a d o  s o c i a l c o n  u n  a lc a n c e  n o  m e r a m e n t e  f o r m a l ,  s i n o  
t a m b i é n  c o n  u n  c o n t e n i d o  s u s t a n c i a l e n  f o r m a  d e  p a u t a s  d e  p r e s t a c i o n e s  m í n i m a s  q u e  d e b a  p r o p o r c i o n a r s e  a  
t o d o s  lo s  c i u d a d a n o s .  

A s í  p u e s ,  p a r t i e n d o  d e  e s t a  p r e m i s a  n o  p u e d e  q u e d a r  d u d a  a lg u n a  d e  q u e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a  d e b e  
a c o m o d a r  s u  a c t i v i d a d  y  o r g a n i z a c i ó n  a  la  c o n s e c u c i ó n  d e  lo s  f i n e s  p r o p i o s  d e l Es t a d o  s o c i a l,  e s t o  e s ,  a  d a r  a  lo s  
c i u d a d a n o s  la s  p r e s t a c i o n e s  y  a s i s t e n c i a  q u e  s e  d e r i v a n  d e  lo s  lla m a d o s  d e r e c h o s  s o c i a le s ,  m e d i a n t e  la  c r e a c i ó n  y  
c o n f i g u r a c i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  n e c e s a r i o s .

Es  e n  e s t e  c o n t e x t o  d o n d e  e l c o n c e p t o  d e  a u t o n o m í a  lo c a l s e  p r e s e n t a  c o m o  h e r r a m i e n t a  m á s  e f i c a z  d e l 
Es t a d o  p a r a  o f r e c e r  u n a  r e s p u e s t a  e n  d e t r i m e n t o  d e  la s  r e s t a n t e s  i n s t a n c i a s  y  q u e ,  a d e m á s ,  v a  a  p e r c i b i r s e  p o r  la  
c i u d a d a n í a  c o m o  e m i n e n t e m e n t e  p r e s t a d o r a  d e  s e r v i c i o s  p a r a  g a r a n t i z a r  u n a  c a li d a d  d e  v i d a  d i g n a .  

L a  e x i s t e n c i a  d e  u n  á m b i t o  lo c a l d e  d e c i s i ó n ,  p r ó x i m o  a l c i u d a d a n o  y  c o n s c i e n t e  d e  la s  p r e o c u p a c i o n e s  y  
n e c e s i d a d e s  d e  é s t e ,  c o n s t i t u y e  u n a  d e  la s  m a n i f e s t a c i o n e s  m á s  r e le v a n t e s  d e l Es t a d o  s o c i a l,  e j e m p li f i c a n d o ,  
c o m o  n i n g ú n  o t r o ,  u n o  d e  lo s  v a lo r e s  s u p e r i o r e s  d e  n u e s t r o  o r d e n a m i e n t o ,  c u á l e s  la  i g u a ld a d  d e  lo s  i n d i v i d u o s  
(art. 1.1 y 9.2 CE) como objetivo de la acción de los poderes públicos. El establecimiento, desde la óptica local, de 
u n  c o n j u n t o  d e  á m b i t o s  d e  i n t e r v e n c i ó n  e s t a t a l q u e  g a r a n t i c e n  u n  e s t á n d a r  m í n i m o  d e  c o n d i c i o n e s  d e  v i d a  e n  u n a  
s o c i e d a d  m o d e r n a ,  d e m o c r á t i c a  y  a v a n z a d a  e s  e s e n c i a l p a r a  m a n t e n e r  lo s  p o s t u la d o s  d e  u n  Es t a d o  So c i a l  a  lo s  
q u e  c o n t r i b u y e ,  c o m o  n i n g ú n  o t r o ,  c o m o  a d v e r t i m o s ,  la  a d m i n i s t r a c i ó n  m u n i c i p a l.  

U n  e s t u d i o  c o m p a r a d o  d e l g o b i e r n o  y  la  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l p e r m i t i r í a  c o n c i e n c i a r  s o b r e  la s  d i v e r s a s  
p e r c e p c i o n e s  q u e  t i e n e n  lo s  Es t a d o s  d e  la  s i g n i f i c a c i ó n  y  a lc a n c e  d e l m u n i c i p a li s m o  y  s u  t r a s c e n d e n c i a  e n  la  
d e f i n i c i ó n  d e l Es t a d o  So c i a l o  Es t a d o  p r e s t a d o r  d e  s e r v i c i o s  e n  lo s  t i e m p o s  a c t u a le s ,  q u e  n o s  i lu s t r a r á  s o b r e  lo s  
o b j e t i v o s  y  o r i e n t a c i o n e s  q u e  p o d r í a  a f r o n t a r  e l Es t a d o  e s p a ñ o l.

4.- CLASIFICACION DE LOS SISTEMAS DE GOBIERNO LOCAL

Con la finalidad de comparar los gobiernos locales se hace necesario distinguir la estructura institucional (l o c a l  
g o v e r n m e n t )  y  la  a c t i v i d a d  r e a li z a d a  p o r  la  m i s m a  ( l o c a l  g o v e r n a n c e ) .  Es t a b le c i e n d o  u n a  p a u t a  g e n e r a l p o d r í a m o s  
d i s t i n g u i r  e n t r e  s i s t e m a s  d e  j e r a r q u í a  f u s i o n a d a  y  s i s t e m a s  d e  j e r a r q u í a  d u a l 5 .  Es t a  d i f e r e n c i a c i ó n  h a c e  r e f e r e n c i a  
a  la  m a y o r  o  m e n o r  p r e s e n c i a  d e l Es t a d o  e n  la  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l m e d i a n t e  d e le g a d o s  o  p r e f e c t o s  o  s i  la  e s f e r a  
lo c a l d e s d e  la  p e r s p e c t i v a  i n s t i t u c i o n a l e s  c o m p le t a m e n t e  i n d e p e n d i e n t e  d e  lo s  e m i s a r i o s  e s t a t a le s .  

T a m b i é n  e n  e s t e  e n t o r n o  d e  c la s i f i c a c i ó n  d e l m u n d o  lo c a l s e  a t i e n d e  a  c r i t e r i o s  d e  d i m e n s i o n a m i e n t o ,  c o m o  
la  i d e n t i f i c a c i ó n  d e  la s  r e la c i o n e s  e n t r e  lo s  n i v e le s  lo c a le s  y  e l n i v e l c e n t r a l 6 . Desde la perspectiva teórica se ha 
p la n t e a d o ,  i n c lu s o ,  la  d i s t i n c i ó n  e n t r e  s i s t e m a s  m o n i s t a s  y  d u a li s t a s 7 . Distinción que atiende a la existencia de un 
ó r g a n o  q u e  a g lu t i n a  t o d o s  lo s  p o d e r e s  lo c a le s  a  t r a v é s  d e  u n a  a s a m b le a  d e  c a r g o s  e le c t o s  y  s u s  c o m i s i o n e s  t a n t o  
p a r a  la  a d o p c i ó n  d e  d e c i s i o n e s  c o m o  p a r a  la  e j e c u c i ó n  d e  la s  m i s m a s  ( m o d e lo  m o n i s t a ) ,  o  la  e x i s t e n c i a  d e  d o s  o  
m á s  ó r g a n o s  q u i e n e s  s e  r e p a r t e n  la s  f u n c i o n e s  d e c i s o r i a s ,  a  t r a v é s  d e  u n  p le n o  lo c a l e le g i d o  p o r  lo s  c i u d a d a n o s ,  y  
la s  f u n c i o n e s  e j e c u t i v a s  y  a d m i n i s t r a t i v a s  q u e  s e  e n c o m i e n d a n  a  o t r o  ó r g a n o ,  y a  s e a  a lc a ld e  e le g i d o  d i r e c t a m e n t e ,  
a s a m b le a  u  ó r g a n o  e j e c u t i v o  c o le g i a d o  y  f u n c i o n a lm e n t e  a u t ó n o m o .  El a n á li s i s  d e  la  e s t r u c t u r a  d e  f u n c i o n a m i e n t o  
d e  la  o r g a n i z a c i ó n  m u n i c i p a l e n  e l á m b i t o  c o m p a r a d o  s e r á  d e s a r r o lla d o  e n  e l s i g u i e n t e  e p í g r a f e ,  c o n c e n t r á n d o n o s  
e n  e l p r e s e n t e  a  la  e x p o s i c i ó n  d e  lo s  m o d e lo s  c o m p a r a d o s  d e  g o b i e r n o  lo c a l y  s u s  c a r a c t e r í s t i c a s  e s e n c i a le s ,  p a r a  
e x t r a e r  e le m e n t o s  c o m u n e s  q u e  p e r m i t a n  e s t a b le c e r  c o n c lu s i o n e s  s o b r e  la  o p t i m i z a c i ó n  d e l r é g i m e n  a c t u a l.

U n a  a p r o x i m a c i ó n  a  la s  f o r m a s  d e  c la s i f i c a c i ó n  d e  lo s  g o b i e r n o s  lo c a le s  e n  e l á m b i t o  i n t e r n a c i o n a l p a r t e  d e  
considerar a los Estados de Bélgica, Holanda y Luxemburgo. Estados con influencia tanto de la tradición estatal 
germánica como del modelo napoleónico, que se remonta al siglo XIX. 

B é lg i c a ,  c r e a d a  e n  1 8 3 0 ,  h a  e v o lu c i o n a d o  d e s d e  la  ó p t i c a  d e  u n  Es t a d o  u n i t a r i o  r e g i o n a li z a d o  e n  lo s  a ñ o s  1 9 6 0  
h a c i a  s u  a c t u a l c o n f i g u r a c i ó n  c o m o  Es t a d o  f e d e r a l,  c o n  i n f lu e n c i a  r e c í p r o c a  y  d i v i s i ó n  e n  d o s  p a r t e s  e s e n c i a le s ,  
f la m e n c a  y  f r a n c ó f o n a .  L u x e m b u r g o ,  d a d o  s u  e s c a s o  t a m a ñ o ,  a ú n  s i e n d o  Es t a d o  u n i t a r i o ,  p r ó x i m o  a l s i s t e m a  

5  Cfr. LINDSTROM, A., “The comparative study of local government: a reserch agenda”, J o u r n a l  o f  Co m p a r a t i v e  Po l i c y  An a l y s i s ,  1 :  9 5 -
115. También en HEINELT H., HLEPAS, N., “Typologies of Local Government Systems”, en BÄCK, H., HEINELT, H., HUBERT, MAGNIER, ANNICK 
(eds.), The European Mayor. Political Leaders in the Changing Context of Local Democracy. Wiesbaden, 2006, pp. 21-42.

6  I���Ǥ
7  Cfr. WOLLMANN, H., C�������� L���� G��������� R������� �� E������ǡ S�����ǡ 	����� ��� G������,  e n  w w w . w u e s t e n r o t - s t i f t u n g .

d e / d o w n lo a d / lo c a l- g o v e r n m e n t .
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francés, no posee elementos de significación en la comparación. Si resulta interesante Holanda, que durante el S. XIX 
t r a s  la  o c u p a c i ó n  f r a n c e s a  a d o p t ó  u n  m o d e lo  u n i t a r i o  c o n  e s t r u c t u r a s  i n t e r m e d i a s  a l m o d o  d e  lo s  d e p a r t a m e n t o s  
y  p r e f e c t o s  f r a n c e s e s ,  b a j o  u n  s i s t e m a  d e  o r g a n i z a c i ó n  t e r r i t o r i a l s i m i la r  a  la s  p r o v i n c i a s  ( Pr o v i n c i e s )  y  la s  c o m u n a s  
o  m u n i c i p i o s  ( Ge m e e n t e n ) .

L o s  P a í s e s  B a j o s  p o s e e n  f u e r t e s  g o b i e r n o s  i n t e r m e d i o s  y  e x i s t e  u n a  c la r a  d e p e n d e n c i a  d e  lo s  n i v e le s  lo c a le s  
d e l n i v e l n a c i o n a l lo  q u e  i n f lu y e  e n  la  i n t e r p r e t a c i ó n  d e l g r a d o  d e  a u t o n o m í a  c o n  e l q u e  d e s a r r o lla n  s u s  f u n c i o n e s  
y  t r a s la d a  a  u n  p la n o  s e c u n d a r i o  e l e s t a b le c i m i e n t o  d e  c o n c lu s i o n e s  p a r a  e l d i s e ñ o  d e  t i p o s  i d e a le s  o  p a u t a s  d e  
m e j o r a  e n  la  r e f le x i ó n  s o b r e  e l g o b i e r n o  lo c a l.

En  lo s  p a í s e s  a n g lo s a j o n e s ,  Re i n o  U n i d o  e  Ir la n d a ,  e s  c a r a c t e r í s t i c a  la  t e n d e n c i a  c e n t r a li z a d a  d e  o r g a n i z a c i ó n  
t e r r i t o r i a l,  a le j a d o s  d e  la  f i lo s o f í a  r e v o lu c i o n a r i a  f r a n c e s a  d e  i d e n t i f i c a c i ó n  d e  t o d o  n ú c le o  d e  p o b la c i ó n  c o n  u n  
m u n i c i p i o 8 .  A  p e s a r  d e l r e c o n o c i m i e n t o  d e  la  t r a s c e n d e n c i a  d e  la s  c o r p o r a c i o n e s  s i e n d o  e n  Re i n o  U n i d o  d o n d e  
a f lo r ó  la  i d e a  d e l s e lf - g o v e r n m e n t  b a s a d o  e n  la  i d e a  d e  la  r e p r e s e n t a t i v i d a d  —r e s p o n s a b i li d a d  d e  la s  a u t o r i d a d e s  
lo c a le s  a n t e  lo s  e le c t o r e s ,  c o n  e llo  i n c o r p o r a n d o  la  a u t o n o m í a  e n  la  d e c i s i ó n ,  g e s t i ó n ,  o r g a n i z a c i ó n  y  f i n a n c i a c i ó n  
d e l á m b i t o  lo c a l,  p e r o  c o n  s u b o r d i n a c i ó n  a l P a r la m e n t o  y  a  lo s  c o n t r o le s  d e l g o b i e r n o  c e n t r a l e s t a b le c i d o s  y  
d e f i n i d o s  e n  la  le y 9  y que se actuaizó a través de la ratificación de la Carta Europea de la Autonomía Local, no 
e x i s t e  u n  r e c o n o c i m i e n t o  c o n s t i t u c i o n a l d e  la  a u t o n o m í a  lo c a l,  n i  p o s e e  p r o t e c c i ó n  le g a l d e  n i n g u n a  n a t u r a le z a ,  
n i  s i q u i e r a  d e s d e  la  p e r c e p c i ó n  d e l s i s t e m a  d e l  ������ ��� y  e l c a r á c t e r  j u d i c i a l d e  s u  d e r e c h o .  En  e s t e  c o n t e x t o  
e x i s t e n  a c t u a lm e n t e  4 3 1  c o r p o r a c i o n e s  lo c a le s ,  s i  b i e n ,  c o n  l ó g i c a  d i v e r s a  e n  In g la t e r r a ,  G a le s ,  Es c o c i a  e  Ir la n d a  
d e l No r t e .  

P o d r e m o s  g e n e r a li z a r  d o s  n i v e le s  d e  g o b i e r n o  lo c a l,  d i s t i n g u i e n d o  c o n d a d o s  ( c o u n t i e s )  y  d i s t r i t o s  ( d i s t r i c t s ) ,  
q u e  p u e d e n  s e r  m e t r o p o li t a n o s  o  n o  m e t r o p o li t a n o s 1 0 .  A lg u n o s  d e  lo s  d i s t r i t o s  s e  d e n o m i n a n  ��������,  a  m o d o  
d e  c i u d a d e s  o  m u n i c i p i o s .  En  G r a n  B r e t a ñ a ,  e n  la s  z o n a s  r u r a le s ,  e x i s t e  u n  t e r c e r  n i v e l f o r m a d o  p o r  la s  p a r r o q u i a s  
( ��������) ,  s i e m p r e  b a j o  la  s u p e r v i s i ó n  y  e l c o n t r o l n a c i o n a l,  s i n  q u e  la  e s c a s a  r e g i o n a li z a c i ó n  d e  Re i n o  U n i d o  
i n t e r v e n g a  e n  la s  r e la c i o n e s  c o n  la  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l.

L a  z o n a  n o r t e  d e  Eu r o p a  h a  e s t a b le c i d o ,  h i s t ó r i c a m e n t e ,  u n a  p e r s p e c t i v a  s i n g u la r  e n  la  i n t e r p r e t a c i ó n  d e l 
alcance de la esfera local. Conformada por los Estados de Suecia, Finlandia, Noruega y Dinamarca, su sistema local 
d e  g o b i e r n o  s e  a s i e n t a  e n  la  a t r i b u c i ó n  a  e s t e  á m b i t o  d e  u n a  p a r t i c i p a c i ó n  t r a s c e n d e n t a l e n  e l m a n t e n i m i e n t o  d e l 
Es t a d o  d e  B i e n e s t a r .  L a  r e s p o n s a b i li d a d  e n  la  p r o v i s i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  f u n d a m e n t a lm e n t e  a t r i b u i d o s  a l 
Es t a d o  So c i a l c o r r e s p o n d e  a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  m u n i c i p a l.  L a  p o s i c i ó n  t r a s c e n d e n t a l d e  lo s  e n t e s  lo c a le s  e n  e s t o s  
Es t a d o s  t o m a  c o m o  f ó r m u la s  d e  r e f e r e n c i a  t a n t o  la s  p r o p i a s  d e l á m b i t o  a n g lo s a j ó n ,  c o m o  e l r e c o n o c i m i e n t o  d e  
la  a u t o n o m í a  lo c a l p e r o  b a j o  e l c o n t r o l d e  la  e s f e r a  c e n t r a l d e l Es t a d o  y  la  e x i s t e n c i a  d e  e s t r u c t u r a s  r e g i o n a le s  
d é b i le s ,  c o m o  e le m e n t o s  p r o p i o s  d e  la  t r a d i c i ó n  g e r m á n i c a ,  c o m o  la  d e s c e n t r a li z a c i ó n  y  la  p r o t e c c i ó n  d e  la s  
e s t r u c t u r a s  s u b - e s t a t a le s .  No  e x i s t e  u n  i n s t r u m e n t o  d e  p r o t e c c i ó n  c o n s t i t u c i o n a l o  lo c a l d e  la  a u t o n o m í a  d e  la s  
e s t r u c t u r a s  lo c a le s ,  p e s e  a l r e c o n o c i m i e n t o  p r á c t i c o  d e  á m b i t o s  d e  d e c i s i ó n  t r a s c e n d e n t a le s  p a r a  la  i n t e r p r e t a c i ó n  
d e l Es t a d o ,  s i n  q u e  e llo  s i g n i f i q u e  u n a  c o n f li c t i v i d a d  e n t r e  la s  i n s t a n c i a s  d e  g o b i e r n o ,  a s u m i e n d o  la  t u t e la  e s t a t a l,  
q u e ,  s i n  e m b a r g o ,  s e  h a  i d o  r e d u c i e n d o  lo s  ú lt i m o s  a ñ o s ,  m e d i a n t e  la  c r e a c i ó n  d e  f ó r m u la s  d e  e s t r u c t u r a  r e g i o n a l 
o  e l r e c o n o c i m i e n t o  d e  la  c a p a c i d a d  d e  a u t o r r e g u la c i ó n  m u n i c i p a l e n  la s  c o m u n a  li b r e 1 1 .

Los Estados de la zona Mediterránea y el sur de Europa comparten una historia marcada por la presencia 
d e  lo s  r e g í m e n e s  a b s o lu t i s t a s  m o n á r q u i c o s  y  la  t e n d e n c i a  a  la  e x p a n s i ó n  d e  s u s  f r o n t e r a s ,  d e  m o d o  q u e  r e s u lt a  
c o m p r e n s i b le  s u  t e n d e n c i a  c e n t r a li z a d o r a  c o n  la  c o n c e n t r a c i ó n  d e l p o d e r  p o lí t i c o  y  a d m i n i s t r a t i v o  e n  ó r g a n o s  
e s t a t a le s .  En  e s t a  t e n d e n c i a  c e n t r a li z a d o r a ,  c o m o  Es t a d o s  u n i t a r i o s ,  s e  m a n t i e n e n  P o r t u g a l,  G r e c i a  y ,  e n  m e n o r  
medida, Francia. Sin embargo, otros Estados, bajo la influencia de la tradición alemana han adoptado fórmulas de 
d e s c e n t r a li z a c i ó n ,  c o m o  Es p a ñ a  e  It a li a .

La Revolución francesa de 1789 generó profundos cambios desde la Teoría del Estado y el Derecho 
Constitucional y tuvo una influencia decisiva en la interpretación de los modelos de organización territorial de 
lo s  Es t a d o s  Eu r o p e o s .  Si n  e m b a r g o ,  c o n  la  i n s t a u r a c i ó n  d e l m o d e lo  n a p o le ó n i c o  s e  g e n e r a li z ó  la  i d e a  d e l m o d e lo  
c e n t r a li z a d o  d e  Es t a d o  y  la  s u b o r d i n a c i ó n  d e l p o d e r  lo c a l a l m i s m o .  

8  Cfr. CADY, J.C., “Local Government”, en AA.VV., A� I����������� �� 	����� A�������������, Institut International dÁdministration 
P u b li q u e ,  P a r í s ,  1 9 9 6 ,  1 2 1 - 1 3 2 .

9  Cfr. STUART MILL, J., Co n s i d e r a t i o n s  o n  r e p r e s e n t a t i v e  g o v e r n m e n t , Londres, H. B. Acton Dents and Sons, 1980.
1 0  Cfr. WILSON, D., y GAME, C., L���� G��������� �� ��� U����� �������, London, Macmillan, 1998, pp. 69 y ss.
1 1  Cfr. LOUGLIN, J., HENDRIKS, F y LIDSTRÖM, A., T�� O����� H������� �� L���� ��� R������� D�������� �� E�����, Oxford, Oxford 

U n i v e r s i t y  P r e s s ,  2 0 1 0 .
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A pesar del reconocimiento en la Asamblea Nacional Constituyente y los Decretos de 1789 en donde se 
r e c o n o c i ó  q u e  t o d o  n ú c le o  d e  v e c i n o s  d e b í a  c o n s t i t u i r s e  e n  m u n i c i p i o ,  e llo  n o  s i g n i f i c ó  e l r e c o n o c i m i e n t o  d e  u n  
auténtico pouvoir municipal para las entidades locales que aparecieron durante el S. XIX en Francia. El alcance 
d e  e s e  p o d e r  m u n i c i p a l f u e  d i s c u t i d o  c o m o  a u t é n t i c o  r e c o n o c i m i e n t o  d e  a u t o n o m í a  o  s u b o r d i n a c i ó n  a l i n t e r é s  
g e n e r a l d e l Es t a d o 1 2 .  

Se a  d e  e llo  l o  q u e  f u e r e ,  lo  c i e r t o  e s  q u e  lo s  a c o n t e c i m i e n t o s  d e t e r m i n a r o n  q u e  e n  e l t r á n s i t o  d e l A b s o lu t i s m o  
del Antiguo Régimen hacia el modelo del Constitucionalismo Liberal se perdieran por el camino las reivindicaciones 
i n i c i a le s  s o b r e  la s  m u n i c i p a l i t é s .  L a  e s e n c i a  d e l m u n i c i p a li s m o  n a p o le ó n i c o  s e  c o n f i r m ó  s o b r e  e l m o d e lo  c e n t r a li s t a  
y  u n i f o r m i s t a  q u e  c a r a c t e r i z a  a  la  o r g a n i z a c i ó n  t e r r i t o r i a l f r a n c e s a ,  m e d i a n t e  la  i n c o r p o r a c i ó n  d e  la  f i g u r a  d e  lo s  
p r e f e c t o s ,  c o m o  ó r g a n o s  d e  r e p r e s e n t a c i ó n  e n  la s  c i r c u n s c r i p c i o n e s  t e r r i t o r i a le s  d e  lo s  i n t e r e s e s  d e l Es t a d o ,  
d e s a r r o lla n d o ,  e n  e s e n c i a ,  t a r e a s  a d m i n i s t r a t i v a s .  

El Es t a d o  f r a n c é s  h a  e x p e r i m e n t a d o  u n a  e v o lu c i ó n  r e c i e n t e  m e d i a n t e  la  i n t r o d u c c i ó n  d e  e le m e n t o s  p r o p i o s  
de los modelos descentralizados. De este modo, se ha aprobado una reforma constitucional en 2003 que modifica 
la  d e n o m i n a c i ó n  d e l Es t a d o ,  p a r a  s e r  u n a  “ Re p u b l i q u e  d e s c e n t r a l i s é e ” .  A d q u i r i ó  a s í  t r a s c e n d e n c i a  e l e n t o r n o  
m u n i c i p a l,  m e d i a n t e  e l r e c o n o c i m i e n t o  d e  p r i n c i p i o  d e  s u b s i d i a r i e d a d ,  i n t e r p r e t a n d o  la  ló g i c a  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  
lo c a l c o m o  a d m i n i s t r a c i ó n  m á s  p r ó x i m a  a l c i u d a d a n o  y  e l e s t a b le c i m i e n t o  d e  m e c a n i s m o s  d e  g a r a n t í a  d e  la  
a u t o n o m í a  p o lí t i c a  lo c a l.

Con las reformas descentralizadoras se han introducido hasta tres niveles en la organización territorial del 
Es t a d o ,  d i s t i n g u i e n d o  e n t r e  r e g i o n e s ,  d e p a r t a m e n t o s  y  c o m u n a s  ( c o m m u n e ) 1 3 .

A  p e s a r  d e  q u e  s e  h a  i n c r e m e n t a d o  e l n ú m e r o  d e  c o m p e t e n c i a s  r e c i b i d a s  d e l Es t a d o  e n  la s  c o m u n a s ,  s u  
t r a s c e n d e n c i a ,  a l h i lo  d e l i n c r e m e n t o  d e  la  i m p o r t a n c i a  d e  d e p a r t a m e n t o s  y  r e g i o n e s ,  s e  h a  d i f u m i n a d o  y  s e  h a  
ofrecido un tratamiento uniforme para todo el ámbito municipal, salvo las ciudades de París, Lyon y Marsella, que 
c u e n t a n  c o n  u n  e s t a t u t o  e s p e c i a l,  s i n  q u e  e s t e  u n i f o r m i s m o  p u e d a  c o n t r i b u i r  a  g e n e r a r  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  l ó g i c a  
de la distribución de las competencias locales en Francia.

L o s  Es t a d o s  i t a li a n o  y  e s p a ñ o l c o m p a r t e n  u n  s i s t e m a  o r g a n i z a t i v o  t e r r i t o r i a l s i m i la r .  A m b o s  s o n  m o d e lo s  
d e s c e n t r a li z a d o s  c o n  u n a  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l d i v i d i d a  e n  d o s  n i v e le s ,  e l m u n i c i p a l y  e l p r o v i n c i a l.  L a  u n i d a d  
a d m i n i s t r a t i v a  b á s i c a  e n  It a li a  e s  e l c o m u n e  ( m u n i c i p i o  o  c o m u n a ) ,  q u e  c o n s t i t u y e n  la  b a s e  d e  la  P r o v i n c i a ,  
c o m p a r t i e n d o  c o n  Es p a ñ a  i d é n t i c a  p r o b le m á t i c a  e n  r e la c i ó n  a l e x c e s i v o  n ú m e r o  d e  m u n i c i p i o s  y  la  e x i s t e n c i a  d e  
n ú c le o s  d i s e m i n a d o s  d e  p o b la c i ó n  p o r  t o d o  e l  t e r r i t o r i o .  El n ú m e r o  d e  p r o v i n c i a s  i t a li a n a s  e s  m u c h o  m a y o r  a  la s  
p r o v i n c i a s  e n  Es p a ñ a ,  y  s u  p o b la c i ó n  m e d i a  e s  m e n o r 1 4 .  L a  p r o b le m á t i c a  s o b r e  la  a t r i b u c i ó n  d e  m a y o r  r e le v a n c i a  
a  la s  r e g i o n e s  o  a  la s  p r o v i n c i a s  c o m o  n i v e le s  i n t e r m e d i o s  d e  d e c i s i ó n  s e  p la n t e a  e n  p a r e c i d o s  t é r m i n o s  a  lo  q u e  
sucede en España. De este modo, los procesos de regionalización y provincialización han ido avanzando desde los 
años setenta, al igual que en España desde la aprobación del Texto Constitucional de 1978 ha avanzado el Estado 
h a c i a  u n a  ó p t i c a  d e s c e n t r a li z a d o r a ,  c o n  i d é n t i c a  p r o b le m á t i c a  s o b r e  s i  la  d e s c e n t r a li z a c i ó n  d e b e r á  e x t e n d e r s e  n o  
s ó lo  a l n i v e l a u t o n ó m i c o  s i n o  t a m b i é n  a l lo c a l.  

1 2  L a  d i s c u s i ó n  e n  r e la c i ó n  a l a lc a n c e  d e  la  a u t o n o m í a  lo c a l y  s u  i n t e r p r e t a c i ó n  a s o c i a d a  a l s i g n i f i c a d o  d e l p r i m i g e n i o  p o u v o i r  m u n i c i p a l 
d e s b o r d a r í a  lo s  lí m i t e s  d e l t r a b a j o ,  s i  b i e n ,  r e s a lt a r  q u e  s i g u i e n d o  a  ST ERN,  K . ,  la  i d e a  d e  la  a u t o n o m í a  lo c a l s e  h a  d e s a r r o lla d o  d e s d e  s u  
p r i m i g e n i a  c o n f i g u r a c i ó n  s o b r e  la  b a s e  d e  c u a t r o  t e o r í a s  d o c t r i n a le s  d e  d i s t i n t a  p r o c e d e n c i a :  la  t e o r í a  f r a n c e s a  d e l p o u v o i r  m u n i c i p a l,  la  t e o r í a  
f r a n c e s a  d e  la  d e s c e n t r a li z a c i ó n ,  la  t e o r í a  g e r m a n a  d e  la  a s o c i a c i ó n  a p li c a d a  a  la s  c o le c t i v i d a d e s  m u n i c i p a le s  y  la  t e o r í a  d e l g o v e r n m e n t  i n g lé s .  
Cfr. STERN, K., D������ ��� E����� �� �� R��ï����� �������, CEPC, Madrid, 1987. pág. 248.

1 3  Cfr. LOUGLIN, J., S���������� G���������ǣ ��� 	����� ����������.  L o n d o n .  P a lg r a v e .  2 0 0 7 .
1 4  El Parlamento italiano aprobó el pasado 4 de abril de 2014, de forma definitiva, el  Decreto de Ley « Svuota Province » al que también 

se conoce como Decreto de ley Delrio (nombre del ministro que lo ha promovido). Esta nueva ley prevé la reducción de las competencias de 
la s  p r o v i n c i a s  y  e li m i n a  la  e le c c i ó n  d i r e c t a  d e  s u s  r e p r e s e n t a n t e s  p o lí t i c o s  p a s a n d o  a  s e r  i n d i r e c t a .  L a s  p r o v i n c i a s  r e s u lt a n  r e f o r m a d a s ,  c o n  
u n a  i m p o r t a n t e  li m i t a c i ó n  e n  s u s  f u n c i o n e s ,  s i e n d o  g e s t i o n a d a s  p o r  lo s  a lc a ld e s  d e l t e r r i t o r i o .  L o s  c o n s e j o s  p r o v i n c i a le s  n o  s e  e le g i r á n  m á s  
p o r  lo s  c i u d a d a n o s  d e  f o r m a  d i r e c t a ,  c o m o  h a c í a n  h a s t a  e n t o n c e s ,  y  s u s  f u n c i o n e s  p o lí t i c a s  s e r á n  e j e r c i d a s  d e  f o r m a  g r a t u i t a .  L a  r e f o r m a  
e n t r a r á  e n  v i g o r  e l 1  d e  e n e r o  d e  2 0 1 5  y  h a s t a  e n t o n c e s  lo s  a c t u a le s  p r e s i d e n t e s  y  c o m i s a r i o s  e x t r a o r d i n a r i o s  a s e g u r a r á n  la  t u t e la  d e  e s t a s  
a d m i n i s t r a c i o n e s .  

En  e s t e  n u e v o  c o n t e x t o ,  la s  p r o v i n c i a s  t e n d r á n  c o m o  c o m p e t e n c i a s :  la  c o o r d i n a c i ó n  d e  la  p la n i f i c a c i ó n  t e r r i t o r i a l ;  la  p r o t e c c i ó n  y  
v a lo r i z a c i ó n  d e l m e d i o a m b i e n t e  ;  la   p la n i f i c a c i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  d e  t r a n s p o r t e ,  d e  a u t o r i z a c i ó n  y  d e  c o n t r o l e n  e l á m b i t o  d e l t r a n s p o r t e  
p r i v a d o  ;  la  c o n s t r u c c i ó n  y  g e s t i ó n  d e  c a r r e t e r a s  p r o v i n c i a le s  y  c o n t r o l d e  s u  t r á f i c o ;  la  p la n i f i c a c i ó n  d e  la  r e d  d e  e s c u e la s  p r o v i n c i a le s ;  la  
r e c o le c c i ó n  y  t r a t o  d e  d a t o s  y  a s i s t e n c i a  t é c n i c a  y  a d m i n i s t r a t i v a  a  la s  c o le c t i v i d a d e s  lo c a le s .  A d e m á s ,  e n  a c u e r d o  c o n  lo s  m u n i c i p i o s ,  la s  
p r o v i n c i a s  p u e d e n  a s e g u r a r  la  g e s t i ó n  d e  lo s  e d i f i c i o s  e s c o la r e s .  

Por otro lado, el texto prevé la creación de nueve ciudades metropolitanas que entrarán en vigor el 1 de enero de 2015 : Turín, Milán, 
Venecia, Génova, Bolonia, Florencia, Bari, Nápoles y Reggio de Calabria. Además de Roma, que tiene un estatuto especial. Estas metrópolis 
t e n d r á n  la s  f u n c i o n e s  d e  la s  p r o v i n c i a s  y  u n  c a m p o  d e  a c c i ó n  t e r r i t o r i a l m á s  a m p li o .  Se  o c u p a r á n  d e l d e s a r r o llo  d e l t e r r i t o r i o  m e t r o p o li t a n o ,   d e  
la  p r o m o c i ó n  y  g e s t i ó n  d e  la s  r e d e s  d e  s e r v i c i o s ,  d e  la s  i n f r a e s t r u c t u r a s  y  d e  la  c o m u n i c a c i ó n .
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En  Es p a ñ a ,  h o y  d í a  s e  h a  e x p e r i m e n t a d o  u n  c a m b i o  e n  e l e n f o q u e  s o b r e  la  p r e s e n c i a  d e  la s  p r o v i n c i a s  e n  la  
o r g a n i z a c i ó n  t e r r i t o r i a l,  r e f o r z á n d o s e  s u  p r e s e n c i a  a  t r a v é s  d e  la  ú lt i m a  m o d i f i c a c i ó n  d e  la  L e y  7 / 1 9 8 5 ,  r e g u la d o r a  
d e  la s  b a s e s  d e  r é g i m e n  lo c a l,  m e d i a n t e  la  L e y  2 7 / 2 0 1 3 ,  d e  r a c i o n a li z a c i ó n  y  s o s t e n i b i li d a d  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  
lo c a l,  s o b r e  la  i d e a  e s e n c i a l d e  la  s o s t e n i b i li d a d  d e  lo s  g a s t o s  d e  la s  a d m i n i s t r a c i o n e s  m u n i c i p a le s  y  e l i n c r e m e n t o  
d e  la  c o n f i a n z a  e n  la  P r o v i n c i a  c o m o  i n s t a n c i a  lla m a d a  a  a t e n d e r  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  lo c a le s  c u y a  a d e c u a d a  
g e s t i ó n  s u p e r e  lo s  lí m i t e s  o b j e t i v o s  p a r a  la  c a p a c i d a d  d e  lo s  m u n i c i p i o s .

En  lo s  Es t a d o s  U n i d o s  lo s  s i s t e m a s  lo c a le s  s e  d i v i d e n  e n  d o s  n i v e le s  d e  g o b i e r n o  d e n t r o  d e  c a d a  u n o  d e  
lo s  Es t a d o s  f e d e r a d o s .  L a  ló g i c a  f e d e r a l e s t a d o u n i d e n s e  d e t e r m i n a  u n a  r e g u la c i ó n  h e t e r o g é n e a  p o r  c a d a  Es t a d o  
f e d e r a d o  d e  c a d a  u n o  d e  lo s  d o s  n i v e le s  d e  g o b i e r n o ,  p u d i e n d o  g e n e r a li z a r ,  s i n  e m b a r g o ,  d o s  i n s t i t u c i o n e s  
f u n d a m e n t a le s :  e l c o n d a d o  ( c o u n t y )  y  u n a  g r a n  v a r i e d a d  d e  s i s t e m a s  d e  g o b i e r n o  m u n i c i p a le s  ( m u n i c i p a l i t i e s ,  
�����ǡ ���������) .  En  e s t a  ó p t i c a  d e s c e n t r a li z a d o r a  c a r a c t e r í s t i c a  e n  EEU U ,  s i n  e m b a r g o ,  n o  e x i s t e  r e c o n o c i m i e n t o  
constitucional de la autonomía del gobierno local, no goza de protección frente al resto de Poderes Constituidos, 
d e l m i s m o  m o d o  q u e  e l r e s t o  d e  Es t a d o s  d e  t r a d i c i ó n  a n g lo s a j o n a .  El d e s a r r o llo  d e  lo s  á m b i t o s  f u n c i o n a le s  d e  
d e c i s i ó n  lo c a l c o r r e s p o n d e  a  lo s  Es t a d o s  f e d e r a d o s ,  s i n  q u e  p u e d a n  r e a li z a r  m á s  c o m p e t e n c i a s  q u e  la s  q u e  e s t a  
e n t i d a d  h a y a  p r e d e t e r m i n a d o  c o m o  p r o p i a s  d e l á m b i t o  lo c a l.

La lógica burocrática del modelo de M. Webber 1 5  s o b r e  la  o r g a n i z a c i ó n  f u n c i o n a r i a l y  la  e s t r u c t u r a  d e  t r a b a j o  
d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  h a  s i d o  s u p e r a d o  d e s d e  h a c e  m u c h o s  a ñ o s  e n  Es t a d o s  U n i d o s  d o n d e  e s  g e n e r a li z a d a  la  
u t i li z a c i ó n  d e  f ó r m u la s  g e r e n c i a le s  e  i n s t i t u c i o n e s  y  a c t o r e s  q u e  p a r t i c i p a n  e n  e l p o d e r .  Es t a  a f i r m a c i ó n  t a m b i é n  s e  
p r o y e c t a  e n  e l m u n d o  lo c a l,  d o n d e  e x i s t e n ,  j u n t o  a  lo s  g o b i e r n o s  lo c a le s ,  u n  g r a n  n ú m e r o  d e  o r g a n i s m o s  lo c a le s  
e s p e c i a li z a d o s  e n  s e r v i c i o s  e s p e c í f i c o s  ( r e s i d u o s ,  t r a n s p o r t e s ,  a g u a …)  lla m a d o s  s p e c i a l  d i s t r i c t s ,  e n  p a r t e  e le g i d o s  
y  e n  p a r t e  e m a n a n  d e  lo s  g o b i e r n o s  lo c a le s ,  l o  q u e  p la n t e a  u n a  c o m p le j a  r e d  d e  a c t o r e s  lo c a le s  y  u n  n ú m e r o  
c u a n t i o s o  d i f í c i l d e  a n a li z a r 1 6 .

En  lo s  p a í s e s  d e  la  Eu r o p a  d e l Es t e  la  i n f lu e n c i a  d e l r é g i m e n  c o m u n i s t a  e s  n o t o r i a  a u n q u e  p r e d o m i n a  la  
utilización de fórmulas y estructuras del sistema napoleónico. De este modo resulta interesante resaltar las 
r e f o r m a s  i n i c i a d a s  e n  e s t o s  Es t a d o s  c o n  e l o b j e t i v o  d e  a p r o x i m a r s e  a  la s  d e m o c r a c i a s  e u r o p e a s  t r a d i c i o n a le s  y  la  
lógica Constitucional en la interpretación y el entendimiento del principio de división de poderes. En este sentido, 
lo s  Es t a d o s  e s t á n  a f r o n t a n d o  c a m b i o s  p r o f u n d o s  c o n  o b j e t i v o s  d e  i n t e g r a c i ó n  p r o g r e s i v a  e n  la  U n i ó n  Eu r o p e a  
a  f i n  d e  p o s i c i o n a r s e  c o m o  u n  Es t a d o  d e n t r o  d e  c o n t e x t o  i n t e r n a c i o n a l q u e  p u e d a  o f r e c e r  s e g u r i d a d  j u r í d i c a  y  
e le m e n t o s  d e  c r e d i b i li d a d  d e m o c r á t i c a  y  j u r í d i c a  p a r a  o p e r a d o r e s ,  a c t o r e s  y  c i u d a d a n o s  d e  t o d o  e l m u n d o .  En  
e s t e  c o n t e x t o  y  c o n  la  p r e o c u p a c i ó n  p o r  la  d e f i n i c i ó n  d e  la  e s t r u c t u r a  f u n d a m e n t a l d e l Es t a d o  y  s u  h o r i z o n t e  
f u n c i o n a l,  s e  t r a s la d a  a  u n  s e g u n d o  p la n o  la  a p r e c i a c i ó n  d e  lo s  n i v e le s  m u n i c i p a le s  d e  g o b i e r n o ,  p u e s  lo s  e s c a s o s  
r e c u r s o s  c o n  lo s  q u e  c u e n t a n  i m p o s i b i li t a n  c u a lq u i e r  a t r i b u c i ó n  s i g n i f i c a t i v a  q u e  e v i d e n c i e  u n a  p o s i c i ó n  s i n g u la r  
d e  la  a u t o n o m í a  lo c a l.

L a  c o m p l e j i d a d  t e r r i t o r i a l q u e  c o n f i e r e  e l c a r á c t e r  f e d e r a l- d e s c e n t r a li z a d o  d e l s i s t e m a  c o n s t i t u c i o n a l e n  
A le m a n i a  s e  h a  t r a s la d a d o  a l n i v e l m u n i c i p a l c o n  i m p o r t a n t e s  r e p e r c u s i o n e s  e n  la  c la s i f i c a c i ó n  d e  s u  o r g a n i z a c i ó n 1 7 .  
L a s  e n t i d a d e s  lo c a le s  e n  A le m a n i a  p o s e e n  d i v e r s a  e s t r u c t u r a  e n  f u n c i ó n  d e l t a m a ñ o  d e  lo s  L¡����Ǥ En  lo s  n u e v e  
Lä n d e r  c o n s i d e r a d o s  g r a n d e s 1 8  existen tres niveles político-administrativos: las regiones (Bezirke), las comarcas 
( ������)  y  lo s  m u n i c i p i o s  ( Ge m e i n d e ) .  En  lo s  c u a t r o  Lä n d e r  p e q u e ñ o s 1 9  n o  e x i s t e  n i v e l r e g i o n a l i n t e r m e d i o ,  
a s u m i e n d o  la s  f u n c i o n e s  d e  c o o r d i n a c i ó n  e l La n d  d i r e c t a m e n t e  c o n  e l n i v e l m u n i c i p a l.  

Ex i s t e n  e n  A le m a n i a  la s  lla m a d a s  c i u d a d e s  d e  d i s t r i t o  li b r e  ( �����������¡���)  q u e  a g lu t i n a n  la s  f u n c i o n e s  d e  
c o m a r c a s  y  m u n i c i p i o s ,  s o lo  d e p e n d i e n t e s  d e  la  r e g i ó n  e n  lo s  Lä n d e r  g r a n d e s .

L a  h e t e r o g e n e i d a d  e n  e l d e s a r r o llo  d e l n i v e l lo c a l e s  la  c a r a c t e r í s t i c a  f u n d a m e n t a l p a r a  e x p li c a r  e s t e  n i v e l 
administrativo. Dado que la responsabilidad en la configuración de municipios, comarcas o regiones corresponde 
a l La n d ,  q u i é n  o s t e n t a  la  t i t u la r i d a d  d e  la  c o m p e t e n c i a  p a r a  la  le g i s la c i ó n  lo c a l,  e x i s t e n  m u lt i t u d  d e  d i v e r g e n c i a s  
e n t r e  s i s t e m a s  lo c a le s  d e  u n o s  y  o t r o s  Lä n d e r ,  lo  q u e  g e n e r a  u n a  p r o f u n d a  p e r m e a b i li d a d  a  la  v a r i a c i ó n  y  e l c a m b i o  
e n  la s  e s t r u c t u r a s  s e g ú n  la  i n t e n c i ó n  d e  u n o s  u  o t r o s  d e c i s o r e s  e n  f u n c i ó n  d e  la s  e x i g e n c i a s  d e  c a m b i o  d e  la  p r o p i a  
r e a li d a d  s o c i a l.  Re s a lt a r ,  s i n  e m b a r g o ,  q u e  e s t a  o r i e n t a c i ó n  h a c i a  la s  s e n s i b i li d a d e s  d e  c a d a  u n o  d e  lo s  m u n i c i p i o s  
q u e  i n t e g r a n  lo s  La n d  e s  t r a d i c i o n a l e n  e l s i s t e m a  g e r m á n i c o .  El r e c o n o c i m i e n t o  d e  la  c lá u s u la  d e  c a p a c i t a c i ó n  
o  c o m p e t e n c i a  g e n e r a l ( A�����¡��������)  p a r a  d e li m i t a r  la  a u t o n o m í a  lo c a l ( S�����¡��������)  t i e n e  u n  i m p o r t a n t e  

1 5  Cfr. WEBBER, M., S�������À� ��� �����ǣ ��� ����� �� ��������×�,  A li a n z a ,  2 0 1 2 ,  i n  t o t u m .
1 6  Cfr. BOBBIO, L., I g o b e r n i  l o c a l i  n e l l e  d e m o c r a z i e  c o n t e m p o r a n e e ,  Ro m a ,  B a r i ,  L a t e r z a ,  2 0 0 4 ,  i n  t o t u m .
1 7  Cfr. WOLLMAN, H. y KULHMAN, S., “Federal Republic of Germany (Bundesrepublik Deutschland)”, UCGL, Country Profiles, 2008.
1 8  Incluimos en este grupo a Baden-Württemberg, Baviera, Hessen, Renania del Norte-Westfalia, Renania Palatinado, Saschen, 

Sa s c h e n - A n h a lt ,  T u r i n g i a  y  B a j a  Sa j o n i a .
1 9  Brandemburgo, Baja Pomerania, Schleswig-Holstein y Sarre.
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a lc a n c e ,  s i  b i e n  s u  p r o y e c c i ó n  s e  d e b e  c i r c u n s c r i b i r  a  la  g e s t i ó n  d e l i n t e r é s  g e n e r a l d e l Es t a d o  y  b a j o  la  d e p e n d e n c i a  
y  e n  e l m a r c o  d e  a c t u a c i ó n  q u e  la  le g i s la c i ó n  d e  Lä n d e r  le s  p e r m i t a 2 0 .

Es t a  d i v e r s i d a d  e n  lo s  s i s t e m a s  d e  c la s i f i c a c i ó n  d e  lo s  g o b i e r n o s  lo c a le s  s e  c o m p le t a  c o n  la  r e f e r e n c i a  a l 
Estado de Canadá. La Constitución de Canadá reconoce al Estado con un régimen organizativo próximo al Federal, 
e n  e l q u e  e x i s t e n ,  j u n t o  a l Es t a d o  c e n t r a l,  la s  p r o v i n c i a s  q u e  p o s e e n  a u t o n o m í a  p a r a  la  g e s t i ó n  d e  s u s  i n t e r e s e s .  
L a s  e n t i d a d e s  lo c a le s  s o n  r e g u la d a s  p o r  la s  p r o v i n c i a s ,  q u i e n e s  d e t a lla n  e l a lc a n c e  y  á m b i t o  d e  g e s t i ó n  q u e  
c o r r e s p o n d e r á  a  lo s  m u n i c i p i o s .  A  p e s a r  d e l r e c o n o c i m i e n t o  d e  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s  m u c h a s  d e  s u s  i n i c i a t i v a s  
r e q u i e r e n  a p r o b a c i ó n  p r o v i n c i a l,  e ,  i n c lu s o ,  la s  p r o p i a s  e n t i d a d e s  lo c a le s  r e c u r r e n  a  la  p la n i f i c a c i ó n  p r o v i n c i a l p a r a  
e l d i s e ñ o  e  i m p le m e n t a c i ó n  d e  s u s  p o lí t i c a s  lo c a le s 2 1 .

Bajo este contexto, en Canadá se distinguen en el ámbito local, los municipios, en los que se incluiría a las 
c i u d a d e s ,  p u e b lo s  o  e n t i d a d e s  q u e  p o s e e n  u n a  h e t e r o g e n e i d a d  m u y  s i g n i f i c a t i v a ,  e n  a t e n c i ó n  a  la  d i s p e r s i ó n  
g e o g r á f i c a  q u e  c a r a c t e r i z a  a l Es t a d o  c a n a d i e n s e  y  a  s u  p o b la c i ó n ,  s i e n d o ,  la  g r a n  m a y o r í a  d e  m u n i c i p i o s ,  d e  m e n o s  
d e  1 0 . 0 0 0  h a b i t a n t e s .  

Ex i s t e n ,  e n  u n  e s c a la f ó n  s u p r a m u n i c i p a l,  lo s  g o b i e r n o s  r e g i o n a le s ,  c r e a d o s  p o r  la s  p r o v i n c i a s  e n  lo s  q u e  s e  
a g r u p a n  v a r i o s  a y u n t a m i e n t o s  p a r a  la  p r e s t a c i ó n  m á s  e f i c a z  d e  s u s  s e r v i c i o s .  L a  c u a li f i c a c i ó n  d e  la  a u t o n o m í a  d e  
e s t a s  r e g i o n e s  e s  d i f e r e n t e  d e p e n d i e n d o  d e l g r a d o  d e  c o h e s i ó n  d e  lo s  m u n i c i p i o s  a  lo s  q u e  a g r u p e .  

Como último tipo de entidad local en Canadá deben mencionarse los organismos especializados (s p e c i a l  
p u r p o s e  b o d i e s ) ,  c o m o  e n t e s  e s p e c i a li z a d o s  c u y a  c r e a c i ó n  s e  f u n d a m e n t a  e n  la  i d e a  d e  la  n u e v a  g e s t i ó n  p ú b li c a  y  
la  u t i li z a c i ó n  d a  la s  f ó r m u la s  i n s t r u m e n t a le s  p a r a  la  p r e s t a c i ó n  m á s  e f i c a z  d e  s e r v i c i o s  p ú b li c o s .

L a  c la s i f i c a c i ó n  q u e  s e  e x p o n e  e v i d e n c i a  la s  s i n g u la r i d a d e s  p r o p i a s  d e  lo s  Es t a d o s ,  q u e  d e s d e  la  ó p t i c a  
Constitucional y los principios Democrático y de Derecho, proyectan sobre su organización territorial las 
c a r a c t e r í s t i c a s  q u e  h a n  c o n s i d e r a d o  i d e n t i f i c a t i v a s  d e  lo s  m i s m o s .  

5.- ORGANIZACIÓN DE LOS SISTEMAS DE GOBIERNO LOCAL

En los Estados Constitucionales modernos es relativamente frecuente la utilización de fórmulas de 
r e c o n o c i m i e n t o  e n  s u  i n t e r i o r  d e  d i v e r s a s  i n s t a n c i a s  d o t a d a s  d e  c a p a c i d a d  d e  a u t o d e c i s i ó n  p a r a  la  g e s t i ó n  d e  
á m b i t o s  e s p e c í f i c o s  d e  a c t u a c i ó n  p ú b li c a .  L a s  a c e p c i o n e s  u t i li z a d a s  s o n  d i v e r s a s  p e r o  c o m p a r t e  e le m e n t o s  
o r g a n i z a t i v o s  c o m u n e s .  

De este modo se distingue entre un nivel básico de gobierno local, el municipio, bajo una terminología distinta 
e n  f u n c i ó n  d e l Es t a d o  a l q u e  n o s  r e f i r a m o s ,  y a  s e a  m u n i c i p i o ,  c o m u n a  o  v i ll a ,  y ,  d e  o t r a  p a r t e ,  e n t e s  n a c i d o s  d e  
la  i m p o s i c i ó n  le g a l,  o  b i e n  d e  l a  i n s t i t u c i o n a li z a c i ó n  d e  u n a  a g r u p a c i ó n  d e  e n t i d a d e s  lo c a le s  p r i m a r i a s  ( b á s i c a s ) ,  
e s  d e c i r ,  p r o v i n c i a s ,  c o n d a d o s  o  d i s t r i t o s .  L a s  c o m p e t e n c i a s  y  f u n c i o n e s  a t r i b u i d a s  a  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s  s e  
d i s t r i b u y e n  e n t r e  e s t o s  d o s  n i v e le s  d e  g o b i e r n o  lo c a l.  

Hemos realizado una aproximación en diversos Estados para manifestar las razones históricas o políticas 
q u e  c o n d u c e n  a  la  a p a r i c i ó n  d e  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s  e n  u n o s  y  o t r o s ,  e x p r e s i ó n  d e  s u  i d i o s i n c r a s i a  y  d e  la s  
p a r t i c u la r i d a d e s  d e  s u  r e a li d a d  s o c i a l.  El d e s a r r o llo  i n s t i t u c i o n a l,  f u n c i o n a l y  o r g a n i z a t i v o  d e  e s t a s  e n t i d a d e s  
lo c a le s  n o  h a  s i d o  u n i f o r m e ,  s i n  q u e  s e  p u e d a n  c a t e g o r i z a r  t a r e a s  a t r i b u i d a s  c o n  g e n e r a li d a d  a  u n o  u  o t r o  n i v e l d e  
g o b i e r n o .  

Es  c o m p a r t i d o  e n  la  g r a n  m a y o r í a  d e  lo s  Es t a d o s  la  i d e a  d e  q u e  la  e x c e s i v a  f r a g m e n t a c i ó n  d e  la  p la n t a  lo c a l 
r e s u lt a  i n o p e r a t i v a  d e s d e  u n a  ló g i c a  d e  e f i c i e n c i a  q u e  d e b e  p r e s i d i r  t o d a  a c t u a c i ó n  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a ,  
p la n t e á n d o s e  m e d i d a s  c o m u n e s  c o m o  la  f u s i ó n  d e  m u n i c i p i o s  q u e  p o s e a n  u n  n ú m e r o  m u y  r e d u c i d o  d e  h a b i t a n t e s  
o  c r e a c i ó n  d e  i n s t i t u c i o n e s  d e  c o o p e r a c i ó n  i n t e r m u n i c i p a l,  o ,  i n c lu s o ,  e n  a lg u n o s  Es t a d o s ,  s e  h a n  a b o r d a d o  
r e f o r m a s  d e  la  e s t r u c t u r a  o r g a n i z a t i v a  e n  e l á m b i t o  lo c a l.  

Es t o s  f a c t o r e s  h i s t ó r i c o s  o  p o lí t i c o s  p a r a  la  e x p li c a c i ó n  d e  la  n a t u r a le z a  d e  la  i n s t i t u c i ó n  m u n i c i p a l e n  c a d a  
Es t a d o  d e b e n  c o m p le m e n t a r s e  c o n  f a c t o r e s  c o m o  e l t a m a ñ o  d e  lo s  Es t a d o s  y  la  p r o p i a  d e n s i d a d  d e  p o b l a c i ó n  
d e  lo s  m u n i c i p i o s  o  c i u d a d e s ,  p a r a  a c o n s e j a r  u n a s  u  o t r a s  s o l u c i o n e s .  Es t e  c a r á c t e r  a s i m é t r i c o  p a r a  e l a n á li s i s  d e l 
á m b i t o  lo c a l d i f i c u lt a  la  p r e c i s i ó n  e n  s u  e s t u d i o ,  d e b i e n d o  p a r t i r ,  e n  c o n s e c u e n c i a ,  d e  c o n s i d e r a r  e l m a y o r  o  m e n o r  
g r a d o  d e  d e s c e n t r a li z a c i ó n  q u e  p o s e e  e l Es t a d o  p a r a  d e li m i t a r  lo s  d i s t i n t o s  n i v e le s  d e  g o b i e r n o  lo c a l.

2 0  Cfr. KNEMEYER, F. L. “Verfassung der kommunalen Selbstverwaltung”, en KÖNIG, K., y SIEDENTOPF, HǤǡ O���������� ���������� �� 
D����������,  B a d e n - B a d e n ,  No m o s ,  1 9 9 7 ,  p p .  2 0 3 - 2 1 6 .

2 1  Cfr. COLLIN, J.P., LÉVEILLÉE, J., “Municipal organization in Canada. Tradition and transformation, Varing from Province to Province”. 
Institut de Ciències Polítiques i Socials (ICPS). Diputación de Barcelona. Villes Régions Monde, 2003.
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Con el objetivo de establecer un cuadro comparativo de datos en relación con los Estados y los diversos 
n i v e le s  d e  g o b i e r n o  lo c a l,  y ,  a t e n d i e n d o  a  la  p r e s e n c i a  o  n o  d e l f a c t o r  d e s c e n t r a li z a d o r  c o m o  e le m e n t o  d e l Es t a d o ,  
a c o m p a ñ a m o s  u n  c u a d r o  c o m p a r a t i v o  a  p a r t i r  d e l c u a l s e  p u e d e n  e s t u d i a r  la s  p a r t i c u la r i d a d e s  d e  lo s  d i s t i n t o s  
t i p o s .

E s t a d o 1 º  n i v e l 2 º  n i v e l 3 º n i v e l P o b l a c i ó n  ( m i l e s ) S u p e r f i c i e  ( K m 2 ) Hab/municip.

B u lg a r i a 2 6 4  m u n i c i p i o s 7 . 5 4 7 1 1 1 . 0 0 2 2 8 . 5 8 7 , 1 2
Chipre 3 7 8  m u n i c i p i o s 8 0 4 5 . 6 9 5 2 . 1 2 6 , 9 8
Es t o n i a 2 2 6  m u n i c i p i o s 1 . 3 4 0 4 5 . 2 2 7 5 . 9 2 9 , 2 0
Finlandia 3 4 2  m u n i c i p i o s 2  r e g i o n e s 5 . 3 6 3 3 3 8 . 1 4 5 1 5 . 6 8 1 , 2 9
Ir la n d a 1 1 4  c o n s e j o s  lo c a le s 4 . 4 7 6 6 9 . 7 9 7 3 9 . 2 6 3 , 1 6
L e t o n i a 1 1 9  m u n i c i p i o s 2 . 2 3 9 6 4 . 5 8 9 1 8 . 8 1 5 , 1 3
L i t u a n i a 6 0  m u n i c i p i o s 3 . 2 8 7 6 5 . 3 0 0 5 4 . 7 8 3 , 3 3
L u x e m b u r g o 1 0 5  m u n i c i p i o s 5 0 7 2 . 5 8 6 4 . 8 2 8 , 5 7
Malta 6 8  c o n s e j o s  lo c a le s 4 1 4 3 1 6 6 . 0 8 8 , 2 4
P o r t u g a l 3 0 8  m u n i c i p i o s 2  r e g i o n e s 1 0 . 6 3 6 9 2 . 1 5 2 3 4 . 5 3 2 , 4 7
Es lo v e n i a 2 1 0  m u n i c i p i o s 2 . 0 4 9 2 0 . 2 7 3 9 . 7 5 7 , 1 4
A u s t r i a 2 . 3 5 7  m u n i c i p i o s 9  L ä n d e r 8 . 3 7 0 8 3 . 8 7 1 3 . 5 5 1 , 1 2
Dinamarca 9 8  m u n i c i p i o s 5  r e g i o n e s 5 . 5 4 6 4 3 . 0 9 8 5 6 . 5 9 1 , 8 4
G r e c i a 3 2 5  m u n i c i p i o s 1 3  r e g i o n e s 1 1 . 3 0 5 1 3 1 . 9 5 7 3 4 . 7 8 4 , 6 2
Hungría 3 . 1 7 7  m u n i c i p i o s 1 9  c o n d a d o s 1 0 . 0 0 0 9 3 . 0 2 9 3 . 1 4 7 , 6 2
P a í s e s  B a j o s  4 3 0  m u n i c i p i o s 1 2  p r o v i n c i a s 1 6 . 6 1 1 4 1 . 5 2 8 3 8 . 6 3 0 , 2 3
Rep. Checa 6 . 2 5 0  m u n i c i p i o s 1 4  r e g i o n e s 1 0 . 5 3 8 7 8 . 8 6 8 1 . 6 8 6 , 0 8
Ru m a n í a 3 . 1 8 0  e n t i d a d e s  lo c a le s 4 1  d e p a r t a m e n t o s 2 1 . 4 3 1 2 3 8 . 3 9 1 6 . 7 3 9 , 3 1
Es lo v a q u i a 2 . 9 2 8  m u n i c i p i o s 8  r e g i o n e s 5 . 4 3 0 4 9 . 0 3 4 1 . 8 5 4 , 5 1
Su e c i a 2 9 0  m u n i c i p i o s 2 0  c o n d a d o s 9 . 3 7 8 4 4 9 . 9 6 4 3 2 . 3 3 7 , 9 3

A le m a n i a 1 2 . 1 0 4  m u n i c i p i o s  y  
c i u d a d e s  d i s t r i t o

3 0 1  d i s t r i t o s  
r u r a le s 1 6  L ä n d e r 8 1 . 7 4 4 3 5 7 . 0 2 7

6 . 7 5 3 , 4 7

B é lg i c a 5 8 9  m u n i c i p i o s 1 0  p r o v i n c i a s 6  c o m u n i d a d e s  y  
r e g i o n e s 1 0 . 8 8 3 3 0 . 5 2 8 1 8 . 4 7 7 , 0 8

Es p a ñ a 8 1 1 6  m u n i c i p i o s 4 6  p r o v i n c i a s  
17 CCAA y 

2  c i u d a d e s  
a u t ó n o m a s

4 6 . 0 7 3 5 0 5 . 9 9 7 5 . 6 7 6 , 8 1

Francia 3 6 . 6 8 2  m u n i c i p i o s 1 0 0  
d e p a r t a m e n t o s 2 6  r e g i o n e s 6 4 . 8 1 2 6 3 2 . 8 3 4 1 . 7 6 6 , 8 6

It a li a 8 . 0 9 4  m u n i c i p i o s 1 1 0  p r o v i n c i a s 2 0  r e g i o n e s 6 0 . 4 6 8 3 0 1 . 3 3 6 7 . 4 7 0 , 7 2
P o lo n i a 2 . 4 7 9  m u n i c i p i o s 3 7 9  c o n d a d o s 1 6  r e g i o n e s 3 8 . 1 9 1 3 1 2 . 6 8 5 1 5 . 4 0 5 , 8 1
Re i n o  U n i d o 4 0 6  e n t i d a d e s  lo c a le s 2 8  c o n d a d o s 3  n a c i o n e s 6 2 . 1 9 5 2 4 3 . 8 2 0 1 5 3 . 1 8 9 , 6 6

EEU U 1 9 . 3 7 2  m u n i c i p i o s  y  
1 6 . 6 2 9  c i u d a d e s 3 . 0 4 3  c o n d a d o s 5 0  e s t a d o s 3 0 8 . 0 0 0 9 . 6 2 9 . 0 9 1 8 . 5 5 5 , 3 2

Canadá 4 . 5 0 7  m u n i c i p i o s 1 0  p r o v i n c i a s 3  t e r r i t o r i o s 3 4 . 0 0 0 9 . 9 8 4 . 6 7 0 7 . 5 4 3 , 8 2

De los datos que se exponen en la tabla que se acompaña se puede deducir que la mayoría de Estados con 
u n  s o lo  n i v e l d e  g o b i e r n o  lo c a l s o n  p a í s e s  d e  r e d u c i d o  t a m a ñ o  y  p o b la c i ó n ,  p o r  e llo ,  d e  r e d u c i d o  n ú m e r o  d e  
m u n i c i p i o s .  

L o s  Es t a d o s  c o n  d o s  n i v e le s  d e  g o b i e r n o  lo c a l o s c i la n  e n  p o b la c i ó n  e n t r e  lo s  s e i s  y  lo s  q u i n c e  m i llo n e s  d e  
h a b i t a n t e s  y  p o s e e n  u n a  g r a n  d i v e r s i d a d  t a n t o  e n  n ú m e r o  d e  m u n i c i p i o s  y  lo s  e n t e s  i n t e r m e d i o s .  

P a r a  e s t o s  Es t a d o s  la  r a t i o  h a b i t a n t e s  p o r  m u n i c i p i o  s u e le  s e r  a lt a ,  d i s e ñ a n d o  m u n i c i p i o s  c o n  u n a  p o b la c i ó n  
m e d i a  d e  2 0 . 0 0 0  h a b i t a n t e s ,  d e s t a c a n d o ,  s i n  e m b a r g o ,  q u e  e x i s t e n  f a c t o r e s  h i s t ó r i c o s ,  s o c i a le s ,  f u n c i o n a le s  y  
e c o n ó m i c o s  q u e  c o n d u c e n  a  la  d i s p e r s i ó n  g e o g r á f i c a  d e  la  p o b la c i ó n ,  c o n c e n t r á n d o s e  e n  g r a n d e s  c i u d a d e s  y  
d e s e r t i z a n d o  lo s  n ú c le o s  r u r a le s .  Es t e  a r g u m e n t o  a c o n s e j a ,  e n  c o n s e c u e n c i a ,  la  r a c i o n a li d a d  e n  la  c o n c e p t u a c i ó n  
d e  e s t r u c t u r a s  d e  v i d a  m u n i c i p a l a s e n t a d a s  a d i c i o n a le s  q u e  lo s  m e r a m e n t e  m a t e m á t i c o s  s i n  q u e  s e  p u e d a  
p r e c i s a r ,  e n  e x c lu s i v a ,  e l f a c t o r  m e d i a l  p a r a  d e t e r m i n a r  e l t a m a ñ o  i d e a l d e  u n o s  y  o t r o s  a y u n t a m i e n t o s .  A u n q u e ,  
s i n  e m b a r g o ,  r e s u lt a  c o m p le t a m e n t e  c i e r t o  q u e  n o  e s  p o s i b le  p r e s c i n d i r  d e  la  n e c e s i d a d  d e  c r e a r  i n s t i t u c i o n e s  q u e  
p o s e a n  a u t é n t i c a  c a p a c i d a d  d e  g e s t i ó n  y  c u y o  r e d u c i d o  t a m a ñ o  n o  i m p o s i b i li t e  o  h a g a  e x c e s i v a m e n t e  c o m p li c a d a  
la  p r e s t a c i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  q u e  t e n g a  e n c o m e n d a d a .

L o s  Es t a d o s  c o n  t r e s  n i v e le s  d e  g o b i e r n o  lo c a l s o n  g r a n d e s  t a n t o  e n  t é r m i n o s  d e  s u p e r f i c i e  c o m o  d e  p o b la c i ó n ,  
c o m p a r t i e n d o  l a s  m i s m a s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  la  d i v e r s i d a d  y  h e t e r o g e n e i d a d  e n  la  d e li m i t a c i ó n  d e  lo s  t i p o s  d e  
g o b i e r n o  lo c a l,  e n  la  d i s p e r s i ó n  p o b la c i o n a l,  c o n  e l a ñ a d i d o  d e  la  d i f i c u lt a d  d e  a r m o n i z a r  lo s  i n t e r e s e s  p r o p i o s  d e  
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la s  e n t i d a d e s  q u e  s e  a ñ a d e n  a  la  c o n j u n c i ó n  d e  la  v o lu n t a d  d e l Es t a d o ,  q u e  h a b r á  d e  e x t r a e r s e  d e  la  i n t e r p r e t a c i ó n  
c o o r d i n a d a  d e  t o d a s  la s  e n t i d a d e s  q u e  lo  i n t e g r a n .

En  e s t e  t i p o  d e  Es t a d o s  s e  e n c u e n t r a  Es p a ñ a ,  c o n  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  u n  Es t a d o  d e  t a m a ñ o  y  p o b la c i ó n  
c o n s i d e r a b le ,  q u e  p o s e e  u n a  r a t i o  d e  u n o s  c i n c o  m i l h a b i t a n t e s  p o r  m u n i c i p i o ,  p e r o  d o n d e  e s  e s p e c i a lm e n t e  
acusada la dispersión geográfica. De este modo, mientras que la ciudad de Madrid es la tercera ciudad más habitada 
d e  Eu r o p a ,  d e t r á s  d e  L o n d r e s  y  B e r lí n  y  p o r  d e la n t e  d e  P a r í s  y  Ro m a ,  e n  Es p a ñ a ,  e l 6 0 %  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  t i e n e n  
m e n o s  d e  1 0 0 0  h a b i t a n t e s  ( 4 8 5 5 ) .  En  s ó lo  6 3  m u n i c i p i o s  e s t á n  c o n c e n t r a d o s  e l 4 0 %  d e l t o t a l d e  h a b i t a n t e s ,  e s  
d e c i r  1 9 . 0 0 0 . 0 0 0  d e  p e r s o n a s  e n  e l 0 , 8 %  d e l t o t a l d e  m u n i c i p i o s 2 2 .  L a  f r a g m e n t a c i ó n  e n  Es p a ñ a  e s  e s p e c i a lm e n t e  
a c u s a d a  y  c o n s t i t u y e  u n o  d e  lo s  p r i n c i p a le s  p r o b le m a s  d e l m u n i c i p a li s m o  a h o r a  a n a li z a d o .

En  t é r m i n o s  c o m p a r a t i v o s ,  Es p a ñ a  p o s e e  u n a  d e n s i d a d  d e  p o b la c i ó n  y  u n  m u n i c i p a li s m o  d e  f r a g m e n t a c i ó n  
m u y  a c u s a d a .  T o m a n d o  c o m o  r e f e r e n c i a  e s t e  d a t o ,  Es p a ñ a  t i e n e  9 1 , 2 1  h a b .  p o r  K m 2 ,  f r e n t e  a  lo s  2 0 0 , 6 7  d e  It a li a ,  
los 228,96 de Alemania e, incluso, a pesar del gran número de municipios, los 102,42 de Francia, lo que genera 
q u e  la  p la n t a  m u n i c i p a l e s p a ñ o la  p o s e a  e s t r u c t u r a s  a d m i n i s t r a t i v a s  d e s t i n a d a s  a  u n  n ú m e r o  m u y  r e d u c i d o  d e  
c i u d a d a n o s  y  lo s  r e c u r s o s  d e  lo s  q u e  p u e d e n  d i s p o n e r  lo s  ó r g a n o s  e  i n s t i t u c i o n e s  d e  e s t o s  e n t o r n o s  s e  e n c u e n t r e n  
c o m p le t a m e n t e  s u p e r a d o s  p a r a  la  c o r r e c t a  p r e s t a c i ó n  d e  la s  c o m p e t e n c i a s  a s i g n a d a s .

Es t a  c a r a c t e r í s t i c a  d e  la  e x c e s i v a  f r a g m e n t a c i ó n  m u n i c i p a l e n  e l p r i m e r  n i v e l d e  g o b i e r n o  lo c a l s e  d a  e n  
muchos otros Estados (Francia, Italia, Hungría, Rep. Checa...), compartiendo idénticas consecuencias en la 
adecuada prestación de servicios. Otros Estados poseen estructuras de mayor tamaño, sea por la naturaleza del 
t i p o  d e  Es t a d o  o  p o r  la  a d o p c i ó n  d e  m e d i d a s  d e  r e o r g a n i z a c i ó n  m u n i c i p a l ( A le m a n i a ,  B é lg i c a ,  G r e c i a ,  Re i n o  U n i d o  
o Suecia), anticipadas en el último tercio del siglo XX con la finalidad de resolver la inviabilidad de tales estructuras.

El p r i m e r  n i v e l d e  g o b i e r n o  l o c a l s e  d e b e  e s t u d i a r  a  p a r t i r  d e l e s t a t u t o  m u n i c i p a l r e c o n o c i d o  p a r a  la s  
instancias que lo representan. De esta manera, debemos distinguir en función del tratamiento homogéneo o la 
h e t e r o g e n e i d a d  e n  la  d e li m i t a c i ó n  d e  lo s  t i p o s  d i s e ñ a d o s  d e  g o b i e r n o  lo c a l.  

Ex i s t e n  u n a  g r a n  m a y o r í a  d e  Es t a d o s  q u e  e s t a b le c e n  s i s t e m a s  h o m o g é n e o s  c o m u n e s  p a r a  lo s  n i v e le s  
municipales (Suecia, Dinamarca, España, Portugal, Italia....), pero existen otros Estados que poseen sistemas 
h e t e r o g é n e o s  d e  o r g a n i z a c i ó n  d e l p r i m e r  n i v e l d e  g o b i e r n o  lo c a l ( Re i n o  U n i d o ,  A le m a n i a . . . ) ,  d a d a  la  a t r i b u c i ó n  
a  s u s  i n s t a n c i a s  i n t e r m e d i a s  d e  la  p o s i b i li d a d  d e  d e s a r r o lla r  e l r é g i m e n  j u r í d i c o  m u n i c i p a l,  u n i d o  a  la s  e x i g e n c i a s  
p r o p i a s  d e  la  r e a li d a d  s o c i a l,  q u e  i m p o n e n  q u e  la s  c i u d a d e s  g r a n d e s ,  c o n  c a p a c i d a d  y  m e d i o s  p a r a  d e s a r r o lla r s e  
a u t ó n o m a m e n t e ,  t e n g a n  r e c o n o c i d o  u n  s t a t u s  q u e  p a r t i c u la r i c e  e s p e c í f i c a m e n t e  s u s  i n t e r e s e s  c o m o  e n t i d a d  lo c a l 
c o n  a u t o n o m í a  p a r a  la  t o m a  d e  d e c i s i o n e s  s i n  c i r c u n s c r i b i r s e  a  u n  á m b i t o  t e r r i t o r i a l d e li m i t a d o  a l m a r g e n  d e  s u  
n a t u r a le z a  m e t r o p o li t a n a .  Es a  c o n c e p t u a c i ó n  q u e  s e  i m p o n e  d e s d e  la  ló g i c a  u r b a n í s t i c a - f u n c i o n a l,  s e  c o m p le t a  
c o n  la  p r e s e n c i a  d e  lo s  i n t e r e s e s  p r o p i o s  y  d e  la  c a p a c i d a d  d e  a u t o d e c i s i ó n  d e  lo s  e n t e s  i n t e r m e d i o s ,  lla m a d o s  a  
r e g u la r  e n  s u  á m b i t o  t e r r i t o r i a l,  a  lo s  e n t e s  d e  e s t e  p r i m e r  n i v e l lo c a l.

L a  d i s t i n c i ó n  e n t r e  e n t i d a d e s  e n  a t e n c i ó n  a  la  p o s e s i ó n  d e  u n  r é g i m e n  j u r í d i c o  p a r t i c u la r  s e  a c o m p a ñ a  d e  o t r o  
f e n ó m e n o  q u e  s e  i d e n t i f i c a  c o m o  la  u t i li z a c i ó n  d e  f ó r m u la s  d e  o p e n  g o v e r n m e n t ,  c u y o  t r a s f o n d o  i n s t i t u c i o n a l s e  
s u e le  a s o c i a r  a l á m b i t o  m u n i c i p a l,  c o m o  a v a n z a m o s ,  g r a c i a s  a  la  p r o x i m i d a d  d e  la  i n s t i t u c i ó n  c o n  e l c i u d a d a n o  y  la  
i d e n t i f i c a c i ó n  y  p a r t i c i p a c i ó n  a c t i v a  d e  lo s  m i s m o s  a n t e  lo s  p r o b le m a s  d e  á m b i t o  lo c a l.  L a  r e o r g a n i z a c i ó n  m u n i c i p a l 
a s u m e  e s t e  t r a t a m i e n t o  d i f e r e n c i a d o  a c e n t u a d o  p o r  la  m a y o r  o  m e n o r  p r e s e n c i a  d e  la  p e r s o n a s  e n  la  f o r m a c i ó n  
d e  la  v o lu n t a d  d e  lo s  o r g a n i s m o s  m u n i c i p a le s .

L a  h e t e r o g e n e i d a d  d e  la s  e n t i d a d e s  d e  e s t e  p r i m e r  n i v e l y  s u  d e s a r r o llo  d e s o r b i t a d o  s e  h a  t r a t a d o  d e  a t a j a r  
c o n  e s t r a t e g i a s  d e  f u s i ó n  d e  m u n i c i p i o s ,  s i s t e m a s  d e  a s o c i a c i o n i s m o  m u n i c i p a l o  c r e a c i ó n  d e  e n t i d a d e s  e s p e c í f i c a s  
g e n e r a d o r a s  d e  e c o n o m í a s  d e  e s c a la  p a r a  la  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s  d e  a lc a n c e  s u p r a m u n i c i p a l.  Si n  e m b a r g o ,  
la  m a y o r  p a r t e  d e  lo s  p a í s e s  h a n  u t i li z a d o  u n  s e g u n d o  n i v e l d e  g o b i e r n o  lo c a l p a r a  i n t e n t a r  r e s o lv e r  la  e x c e s i v a  
f r a g m e n t a c i ó n  m u n i c i p a l.  

En  e s t e  s e n t i d o ,  s e  h a  g e n e r a l i z a d o  la  p r e s e n c i a  d e  u n  e n t e  lo c a l d e  m e d i a c i ó n  e n t r e  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s  
p r i m a r i a s  y  lo s  d i s t i n t o s  n i v e le s  d e  g o b i e r n o 2 3  ( e n  n u e s t r o  c a s o ,  e n t r e  e l G o b i e r n o  e s t a t a l y  e l G o b i e r n o  d e  la s  
Comunidades Autónomas), dada la necesidad de hacer frente a las insuficiencias organizativas y financieras de los 
p e q u e ñ o s  m u n i c i p i o s ,  a  t r a v é s  d e  u n a  e n t i d a d  d e  m a y o r  e s c a la  q u e  p e r m i t a  a u n a r  e s f u e r z o s  p a r a  r e s o lv e r  é s t a s .

De esta manera, mientras que las ciudades pueden contar con recursos propios para hacer frente a los 
s e r v i c i o s  c o n s i d e r a d o s  c o m o  p ú b li c o s ,  a  p r e s t a r  a  s u s  v e c i n o s ,  lo s  p e q u e ñ o s  m u n i c i p i o s  s e  v e n  a v o c a d o s  a  b u s c a r  
o t r a s  a lt e r n a t i v a s ,  i n c lu s o  p a r a  p r e s t a r  lo s  s e r v i c i o s  m á s  b á s i c o s  a  s u s  c i u d a d a n o s .  

2 2  Datos extraídos del Instituto Nacional de Estadística. 2012.
2 3  V i d . ,  lo s  �����e  a le m a n e s ,  la s  P r o v i n c i a s  b e lg a s ,  la s  P r o v i n c i a s  i t a li a n a s  o  lo s  No m i  g r i e g o s .  
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L a  p r á c t i c a  d e m u e s t r a  q u e  v i v i r  e n  u n  p e q u e ñ o  m u n i c i p i o ,  y  a  v e c e s ,  i n c lu s o  n o  t a n  p e q u e ñ o ,  s ó lo  e s  v i a b le ,  
e n  t é r m i n o s  d e  d i s f r u t e  d e  s e r v i c i o s  p ú b li c o s ,  s i  e x i s t i e s e  u n a  e n t i d a d  s u p r a lo c a l q u e  s e  e n c a r g a s e  d e  c o m p e n s a r  
la s  d e f i c i e n c i a s  e s t r u c t u r a le s  d e r i v a d a s  d e  s u  t a m a ñ o  r e d u c i d o ,  s u m i n i s t r a n d o  r e c u r s o s  y  p r o g r a m a s  d e  a c c i ó n  
c o n j u n t a  a  u n a  c o le c t i v i d a d  o r g a n i z a d a  d e  e n t e s  lo c a le s  p r i m a r i o s .

Se  i m p o n e  a  la  r e a li d a d  s o c i a l la  p r e s e n c i a  d e  a r g u m e n t o s  q u e  j u s t i f i q u e n  la  e x i s t e n c i a  d e  u n  e n t e  i n t e r m e d i o  
s u p r a lo c a l,  c o o r d i n a d o r  d e  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  d e  c a r á c t e r  lo c a l ,  p a r a  t r a t a r  d e  e q u i p a r a r  e n  t r a t o  a  lo s  v e c i n o s  d e  la s  
g r a n d e s  c i u d a d e s .  Se  t r a t a r í a  d e  p la n t e a r  u n a  e n t i d a d  i m p u ls o r a  d e  c o n t e n i d o s ,  p r o m o v i e n d o  la  i n t e r m e d i a c i ó n ,  
f a c i li t a n d o  la  c o la b o r a c i ó n  a  t r a v é s  d e  p r o g r a m a s  y  e s t í m u lo s  f i n a n c i e r o s ,  a  t r a v é s  d e  e s p a c i o s  d e  e n c u e n t r o  e n t r e  
á m b i t o s  lo c a le s  y  a s u m i e n d o  c a r g a s  f i n a n c i e r a s  p a r a  f i n a n c i a r  la s  i n v e r s i o n e s  d e  lo s  e n t e s  a  lo s  q u e  c o o r d i n a .

Hemos estudiado ya que la mayor parte de la población se concentra en las grandes ciudades, que vienen a 
c o n d e n s a r  a  la  g r a n  m a y o r í a  d e  lo s  c i u d a d a n o s ,  q u e d a n d o  c a d a  v e z  m á s  d e s e r t i z a d o s  lo s  p e q u e ñ o s  p u e b lo s .  

Se  a d v i e r t e  a s í  q u e  e l f u n c i o n a m i e n t o  a i s la d o  d e  lo s  m u n i c i p i o s  p e q u e ñ o s  e s  i n e f i c a z  d e s d e  e l p la n t e a m i e n t o  
d e  la  c o r r e c t a  p r e s t a c i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s ,  t a le s  c o m o  lo s  d e m a n d a d o s  e n  lo s  t i e m p o s  a c t u a le s .  En  t a le s  
circunstancias, ante la afirmación hecha por el Poder Constituyente de 1978 de que España se configura como un 
Estado social y democrático de Derecho, la correcta prestación de los servicios públicos parece justificar el diseño 
d e  u n  s i s t e m a  d e  o r g a n i z a c i ó n  s u p r a lo c a l.  

Históricamente el segundo nivel de gobierno local nació vinculado a la construcción del Estado, como 
i n s t r u m e n t o  d e  p r o y e c c i ó n  d e l n i v e l c e n t r a l e n  e l c o n j u n t o  d e l t e r r i t o r i o ,  c o m o  m a n i f e s t a c i ó n  o r g a n i z a t i v a  d e  
la  v o lu n t a d  d e l Es t a d o  c o m o  o r g a n i z a c i ó n  c e n t r a l e n  s u  i n t e n t o  p o r  q u e  e l c o n j u n t o  d e l Es t a d o  f u n c i o n a s e  c o n  
m a y o r  g r a d o  d e  c o h e s i ó n ,  a r m o n i z a n d o  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e l Es t a d o ,  d e s d e  e s t a  e s t r u c t u r a ,  e n  t o d o  e l t e r r i t o r i o  
n a c i o n a l.  

L o  c i e r t o  e s  q u e  e s e  p r o c e s o  f u n c i o n ó  d e  s u e r t e  d i s t i n t a  e n  c a d a  Es t a d o ,  d a n d o  lu g a r ,  a  s u  v e z ,  a  e s t r u c t u r a s  
distintas, como las provincias, en Italia o España, los departamentos en Francia, condados en Inglaterra o Suecia 
o  d i s t r i t o s  e n  A le m a n i a .  

El n i v e l i n t e r m e d i o  h a  e x p e r i m e n t a d o  e n  s u  e v o lu c i ó n  d o s  m a r c a d a s  t e n d e n c i a s  e n  s u  e s t r u c t u r a  i n s t i t u c i o n a l 
y funcional. Con la primera de ellas nos referimos a que se ha afianzado un nivel de gobierno local próximo a los 
m u n i c i p i o s ,  d a n d o  lu g a r  a  lo s  s i s t e m a s  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l e n  d o s  n i v e le s ,  c a r a c t e r í s t i c o s  d e  lo s  Es t a d o s  e u r o p e o s ,  
c o n  o r g a n i z a c i o n e s  c r e a d a s  a  s i m i li t u d  d e l e n t e  p r i m a r i o ,  m e d i a n t e  a s a m b le a s  r e p r e s e n t a t i v a  y  g e s t o r e s  e le g i d o s  
( s e a  d i r e c t a  o  i n d i r e c t a m e n t e ) 2 4 .  En  s e g u n d o  lu g a r ,  la s  i n s t a n c i a s  i n t e r m e d i a s  h a n  i d o  a s u m i e n d o  p r o g r e s i v a m e n t e  
m á s  f u n c i o n e s ,  a s o c i a d a s  a  la  s o li d a r i d a d  y  r e d i s t r i b u c i ó n  d e n t r o  d e  s u  á m b i t o  t e r r i t o r i a l c u a n d o  lo s  e n t e s  lo c a le s  
d e  p r i m e r  n i v e l s e  e n c u e n t r e n  d e s b o r d a d o s  o  s u  a c t u a c i ó n  s e a  m á s  e f i c a z  c o n  u n a  g e s t i ó n  s u p r a m u n i c i p a l.

El d e s a r r o llo  a c t u a l  e n  e l á m b i t o  f u n c i o n a l d e  e s t a s  e n t i d a d e s  i n t e r m e d i a s  e s  b i e n  d i s t i n t o  d e p e n d i e n d o  d e l 
Es t a d o  q u e  s e  a n a li c e ,  s i n  q u e  e x i s t a  u n  c r i t e r i o  q u e  p e r m i t a  h o m o g e n e i z a r  r e s u lt a d o s ,  m i e n t r a s  u n o s  Es t a d o s  
p o t e n c i a n  e s t a s  e n t i d a d e s  ( Es p a ñ a )  o t r o s  s e  e n c a m i n a n  h a c i a  s u  d e s a p a r i c i ó n  ( It a li a ) .

L a  o r g a n i z a c i ó n  m u n i c i p a l d e b e  c o m p le t a r s e  r e c o n o c i e n d o  la  p r e s e n c i a  d e  la s  g r a n d e s  c i u d a d e s  y  á r e a s  
m e t r o p o li t a n a s .  L a  n a t u r a le z a  d e  la  c o n c e n t r a c i ó n  p o b la c i o n a l h a  v e n i d o  a  e x i g i r  la  c o n c e p t u a c i ó n  d e  la s  g r a n d e s  
c i u d a d e s  c o n  u n a  ló g i c a  p a r t i c u la r  a b s o r b i e n d o  la s  f a c u lt a d e s  q u e  t a n t o  e n t e s  p r i m a r i o s  c o m o  e n t e s  i n t e r m e d i o s  
v e n d r í a n  a  o c u p a r  s o b r e  s u  t e r r i t o r i o .  En  a lg u n o s  Es t a d o s ,  la s  g r a n d e s  c i u d a d e s  d i s f r u t a n  d e  u n  e s t a t u s  r e f o r z a d o  
en el sistema de organización local. De este modo existen ciudades de distrito libre (���������� S�¡���)  e n  A le m a n i a ,  
lo s  �������Ǧ������ o  u n i t a r y  c o n c i l s ,  e n  Re i n o  U n i d o ,  lo s  m e g y e i  en Hungría o los ������ e n  P o lo n i a 2 5 .

6.- COMPETENCIAS Y FUNCIONES DE LOS GOBIERNOS LOCALES

L a  n a t u r a le z a  d e  la s  f u n c i o n e s  q u e  d e b e n  s e r  e n c o m e n d a d a s  a  la s  i n s t i t u c i o n e s  r e p r e s e n t a t i v a s  d e l n i v e l lo c a l 
p r e s e n t a ,  e n  la  a c t u a li d a d ,  u n a  i m p o r t a n c i a  c r e c i e n t e  p o r  d i v e r s o s  f a c t o r e s .  

El c a m b i o  s i g n i f i c a t i v o  e n  la  d i n á m i c a  d e  la  o r g a n i z a c i ó n  d e l p o d e r  e n  e l Es t a d o  e n  la  e r a  a c t u a l d e  la  
G lo b a li z a c i ó n  y  la  c r i s i s  e c o n ó m i c a  h a n  d e t e r m i n a d o  u n a  n u e v a  m a n e r a  d e  e n t e n d e r  e l Es t a d o  d e l B i e n e s t a r .  En  
e s t e  n u e v o  m a r c o  i n f lu i d o  p o r  e s t o s  f a c t o r e s ,  c u y a  i n t e r p r e t a c i ó n  r e s u lt a  c o m p le j a  d e  d e s c i f r a r ,  e l m u n i c i p a li s m o  
d e b e  a s u m i r  la  t a r e a  d e  s e r  c a p a z  d e  c o n t r i b u i r  a  r e d u c i r  la  d e s i g u a ld a d  e n  e l d e s a r r o llo  d e  la  v i d a  d e  s u s  c i u d a d a n o s  
o f r e c i é n d o s e  c o m o  A d m i n i s t r a c i ó n  m á s  p r ó x i m a ,  c a p a z  d e  s e n t i r ,  c o m o  n i n g u n a  o t r a ,  la s  n e c e s i d a d e s  d e  lo s  

2 4  Para una visión más específica de la problemática sobre los entes intermedios, vid. SÁNCHEZ GONZÁLEZ, J.F., “L a  d i v e r s i d a d  e n  lo s  
e n t e s  i n t e r m e d i o s : la provincia y las nuevas veguerías tras el Estatuto de Autonomía de Cataluña. Una aproximación a las comarcas en Galicia”. 
A������ �� �� 	������� �� D������ �� A C���Ó�,  Nº 15, 2011,  p á g s .  1 2 9 - 1 4 6 .

2 5  Cfr. MARCOU, G., WOLLMAN, H., “Europe”, en 	���� UCLG G����� R����� �� D���������������� ��� L���� D�������� �� ��� �����,  
Research Network on Local Government in Europe (GRALE), 2007, pp. 128-163.
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c i u d a d a n o s .

L a  t e n d e n c i a ,  h a s t a  la  a c t u a li d a d  m á s  r e c i e n t e ,  d e  e x t e n s i ó n  d e l n ú m e r o  d e  c o m p e t e n c i a s  lo c a le s  m e d i a n t e  
e l r e c o n o c i m i e n t o  a  t r a v é s  d e  d i s p o s i c i o n e s  n o r m a t i v a s  d e  lo s  d i s t i n t o s  Es t a d o s ,  t o m a b a  c o m o  r e f e r e n c i a  
su asociación a fines específicos, en aplicación del artículo 4 de la Carta Europea de la Autonomía Local, en 
c o n j u n c i ó n  c o n  lo s  s u p e r i o r e s  i n t e r e s e s  g e n e r a le s  a p r e c i a d o s  p o r  e l Es t a d o .  En  e s t e  s e n t i d o ,  s e  h a  u t i li z a d o  la  
c lá u s u la  d e  c o m p e t e n c i a  g e n e r a l d e l a p a r t a d o  2  d e  e s t e  a r t í c u lo  4  p a r a  r e c o n o c e r  la  p o s i b i li d a d  d e  i n t e r v e n c i ó n  a  la  
administración local en todo aquello que afecte a sus intereses. Si bien, como han avanzado Marcou y Wollman2 6  la  
c lá u s u la  d e  c a p a c i t a c i ó n  g e n e r a l n o  e s  u n  p r i n c i p i o  d e  d i s t r i b u c i ó n  d e  c o m p e t e n c i a s ,  s i n o  u n  p r i n c i p i o  d e  li b e r t a d ,  
d e  e n o r m e  t r a s c e n d e n c i a  y  q u e  h a  s i d o  r e c o n o c i d a  e n  la  g r a n  m a y o r í a  d e  Es t a d o s  e u r o p e o s ,  a u n q u e  c o n  f ó r m u la s  
m á s  c o m p le j a s  d e  i n t e r p r e t a r ,  c o m o  s u c e d e  e n  Es p a ñ a 2 7 .

A  p e s a r  d e l  r e c o n o c i m i e n t o ,  c o n  m a y o r  o  m e n o r  i n t e n s i d a d ,  d e  e s t a  c lá u s u la  d e  c o m p e t e n c i a  la  r e a li d a d  
p r á c t i c a  o f r e c e  u n a  c la r a  d i s t o r s i ó n  e n t r e  e s t e  p o t e n c i a l á m b i t o  d e  a c t u a c i ó n  y  la s  p o s i b i li d a d e s  p r á c t i c a s  d e  
m a t e r i a li z a r  p o lí t i c a s  a c t i v a s  e n  e l m i s m o .  

En  lo s  m u n i c i p i o s  e u r o p e o s  p o d e m o s  g e n e r a li z a r  c i e r t a s  f u n c i o n e s ,  c o m o  la s  r e la c i o n a d a s  c o n  e l d e s a r r o llo  
u r b a n í s t i c o  y  la  o r d e n a c i ó n  t e r r i t o r i a l,  lo s  s e r v i c i o s  s o c i a le s  y  la  g e s t i ó n  d e  s e r v i c i o s  d e  a t e n c i ó n  a  p e r s o n a s  c o n  
d i f i c u lt a d e s  e c o n ó m i c a s ,  s o c i a le s  o  c o le c t i v o s  d e  i n s e r c i ó n  s o c i a l,  la s  i n f r a e s t r u c t u r a s  b á s i c a s  d e  la s  c o n d i c i o n e s  
d e  v i d a  d e  la  p o b la c i ó n  ( s e r v i c i o s  d e  r e c o g i d a  d e  b a s u r a ,  r e s i d u o s ,  a b a s t e c i m i e n t o  d e  a g u a ,  v í a s  p ú b li c a s ,  li m p i e z a ,  
a lc a n t a r i lla d o ,  a lu m b r a d o  p ú b li c o …) ,  r e c o n o c i e n d o ,  s i n  e m b a r g o ,  s u  p r e s e n c i a  g e n e r a li z a d a  e n  m ú lt i p le s  
c o m p e t e n c i a s  q u e  n o  s i e n d o ,  p o r  n a t u r a le z a ,  s u y a s ,  s i n o  p r o p i a s  d e  o t r a s  a d m i n i s t r a c i o n e s ,  s u  e j e c u c i ó n  p a r e c e  
r e q u e r i r  la  p r e s e n c i a  i n d i s p e n s a b le  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l.  En  e s t e  s e n t i d o ,  n o s  r e f e r i m o s  a  s e r v i c i o s  r e la c i o n a d o s  
c o n  la  e d u c a c i ó n ,  la  s a n i d a d ,  la  c u lt u r a  o  e l d e p o r t e ,  e n t r e  o t r o s  m u c h o s .

El e s t u d i o  d e  la s  f u n c i o n e s  a s u m i d a s  p o r  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s  e n  lo s  d i s t i n t o s  Es t a d o s  e x i g e  n o  t a n t o  u n  
a n á li s i s  d e  la  n a t u r a le z a  d e  c a d a  u n a  d e  e lla s  y  s u  m e j o r  e j e c u c i ó n  p o r  u n a s  u  o t r a s  a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s ,  s i n o  
m á s  b i e n  u n  e s t u d i o  d e  lo s  d i s t i n t o s  e le m e n t o s  q u e  c a d a  Es t a d o  p o s e e  p a r a  d a r  r e s p u e s t a  a  la s  c o m p e t e n c i a s  
a s i g n a d a s .

En  e s t e  s e n t i d o ,  la  p o s i b i li d a d  d e  a s u m i r  c o m p e t e n c i a s  p r o p i a s  v i e n e  d e t e r m i n a d a  n o  s ó lo  p o r  e l f a c t o r  
d e  a u t o n o m í a  lo c a l r e c o n o c i d a  y  s u  p e r m e a b i li d a d  o  n o  r e s p e c t o  a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  e s t a t a l o  r e g i o n a l a  q u i é n  
s e  e n c o m i e n d a  la  t a r e a  d e  t u t e la ,  s i n o  t a m b i é n  p o r  la  e x i s t e n c i a  d e  s u f i c i e n t e s  r e c u r s o s  p a r a  p o d e r  r e a li z a r  
e f i c a z m e n t e  d i c h o s  c o m e t i d o s .  

Ex i s t e n  d i v e r s a s  t e n d e n c i a s  e n  lo s  Es t a d o s  a n a li z a d o s  q u e  n o s  p e r m i t e n  c la s i f i c a r  e l n i v e l d e  s u f i c i e n c i a  d e  
r e c u r s o s  d e  la s  a d m i n i s t r a c i o n e s  lo c a le s  e n  d i v e r s o s  b lo q u e s .

Los países nórdicos, Finlandia, Dinamarca, Suecia, destacan por poseer un gasto público local superior al 20% 
del P.I.B. Como hemos estudiado, son Estados que proyectan a un nivel muy importante la autonomía local y, en 
c o n s e c u e n c i a ,  r e c o n o c e n  s u  p r e s e n c i a  e  i m p o r t a n c i a  e n  lo s  r e c u r s o s  p ú b li c o s  d e s t i n a d o s  a  d a r  c o b e r t u r a  a  lo s  
s e r v i c i o s  a s u m i d o s .  

U n  s e g u n d o  t r a m o  d e  Es t a d o s  e s  e l q u e  s e  p o d r í a  s i t u a r  e n t r e  e l 6  y  e l 1 3 %  d e l P . I. B .  En  e s t e  t r a m o  s e  e n c u e n t r a n  
Estados como Alemania, con un 11,7%, Francia, con un 8,2%, Italia, con un 8,8% y España con un 12,0%.

7.- TENDENCIAS Y REFORMAS EN LA ADMINISTRACIÓN LOCAL

L a  ló g i c a  d e  f u n c i o n a m i e n t o  a c t u a l s o b r e  la  b a s e  d e  la  c r i s i s  e c o n ó m i c a  h a  r e p la n t e a d o  e l e s c e n a r i o  e n  e l q u e  
s e  d e b e n  d e s a r r o lla r  la s  a d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s .  Es t e  f e n ó m e n o  p r e o c u p a ,  e s p e c i a lm e n t e ,  a  n u e s t r o  Es t a d o ,  
q u e  h a  p e r m a n e c i d o  e n  e l i n m o v i li s m o  d e s d e  h a c e  m u c h o s  a ñ o s ,  o lv i d a n d o  la  r e a li d a d  m u n i c i p a l y  o r i e n t a n d o  s u s  
e s f u e r z o s  e n  e l d e s a r r o llo  a u t o n ó m i c o  y  e s t a t a l.  

Otros Estados han adoptado, desde hace muchos años, medidas de modernización de las administraciones 
lo c a le s .  En  e l á m b i t o  a n g lo s a j ó n  la  e x p e r i e n c i a  d e  W e b e r  s o b r e  e l m o d e lo  c lá s i c o  d e  b u r o c r a c i a  f u e  s u p e r a d a  p o r  
u n  m o d e lo  c o n o c i d o  c o m o  Nu e v a  G e s t i ó n  P ú b li c a ,  q u e  p la n t e a b a  la  u t i li z a c i ó n  d e  f ó r m u la s  q u e  c o r r i g i e r a n  la  

2 6  Í b i d .
2 7  En  Es p a ñ a ,  e l r e c o n o c i m i e n t o  d e  d i c h a  c lá u s u la  s e  p o d r í a  e x t r a e r  d e  la  li t e r a li d a d  d e l a r t í c u lo  2 5 . 1  d e  la  L e y  7 / 1 9 8 5 ,  r e g u la d o r a  d e  la s  

b a s e s  d e  r é g i m e n  lo c a l,  r e c i e n t e m e n t e  m o d i f i c a d a  p a r a  r e d u c i r  e l e s p a c i o  d e  d i c h o  p r i n c i p i o  q u e  s e  r e c o n o c e  e n  lo s  s i g u i e n t e s  t é r m i n o s :  “ El 
Municipio, para la gestión de sus intereses y en el ámbito de sus competencias, puede promover actividades y prestar los servicios públicos que 
contribuyan a satisfacer las necesidades y aspiraciones de la comunidad vecinal en los términos previstos en este artículo”. Con esta regulación 
p a r e c e  a le j a r s e  d e  la  c lá u s u la  g e n e r a l,  c i r c u n s c r i b i e n d o  e l á m b i t o  d e  i n t e r v e n c i ó n  a  lo s  a s u n t o s  e s p e c í f i c a m e n t e  c i t a d o s  e n  e l a p a r t a d o  2  d e l 
a r t í c u lo  2 5 ,  m á x i m e  t r a s  s u  r e c i e n t e  m o d i f i c a c i ó n  c o n  la  L e y  2 7 / 2 0 1 3 ,  d e  r a c i o n a li z a c i ó n  y  s o s t e n i b i li d a d  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l.
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r i g i d e z  e  i n e f i c a c i a  d e l m o d e lo  b u r o c r á t i c o  t r a d i c i o n a l,  s u s t i t u y e n d o  e l c o n t r o l j e r á r q u i c o  p o r  u n a  g e s t i ó n  b a s a d a  
e n  i n d i c a d o r e s  d e  r e n d i m i e n t o  y  u n a  o r g a n i z a c i ó n  e s p e c i a li z a d a .  Es t a  n u e v a  o r i e n t a c i ó n  p o lí t i c a  s e  t r a s la d ó  a l 
m u n d o  lo c a l,  i n i c i a lm e n t e  e n  Re i n o  U n i d o  y  p o s t e r i o r m e n t e  e n  Su e c i a .  Se  r e c o n o c e n  i n i c i a t i v a s  e n  e s t e  á m b i t o  
c o m o  e l m o d e lo  “ b e s t  v a l u e ” ,  p r o g r a m a  q u e  p la n t e a b a  la  s e p a r a c i ó n  e n  la  o r g a n i z a c i ó n  m u n i c i p a l d e  la s  f u n c i o n e s  
d e  c o m p r a d o r  y  p r o v e e d o r ,  a s í  c o m o  e n  A le m a n i a  e l “ Ne u e s  St e u e r u n g s m o d e l l ”  q u e  p o n í a  e n  e n t r e d i c h o  la  p r i m a c í a  
a  t o d a  c o s t a  d e  la  le g a li d a d  y  e l c o n t r o l j e r á r q u i c o .

El r e s t o  d e  Es t a d o s  e u r o p e o s  p e r m a n e c i e r o n  c o n  la s  e s t r u c t u r a s  t r a d i c i o n a le s ,  s i n  q u e  la  Nu e v a  G e s t i ó n  
Pública penetrase en sus esquemas organizativos hasta avanzada la década de pasado siglo XX.

En  e l d e b a t e  s o b r e  la  m o d e r n i z a c i ó n  d e l s e c t o r  p ú b li c o  lo c a l h a  c o m e n z a d o  a  a s e n t a r s e  la  i d e a  d e  q u e  la s  
a u t o r i d a d e s  p ú b li c a s  lo c a le s  d e b e n  li m i t a r s e  a  la  f o r m u la c i ó n  d e  p o lí t i c a s  p ú b li c a s ,  m i e n t r a s  q u e  la  e j e c u c i ó n  d e  
la s  m i s m a s  d e b e  e n c o m e n d a r s e  a  e m p r e s a s  p r i v a d a s ,  c o n  e s q u e m a s  y  e s t r u c t u r a s  b a s a d a s  e n  la  c o m p e t i t i v i d a d .  

En  Es p a ñ a  s e  h a n  u t i li z a d o  e s t r u c t u r a s  i n s t r u m e n t a le s ,  a  m o d o  d e  o r g a n i s m o s  a u t ó n o m o s  o  e n t i d a d e s  
p ú b li c a s  e m p r e s a r i a le s  e n  e l m u n d o  lo c a l,  s i n  q u e  s e  p u e d a  o f r e c e r  u n  j u i c i o  s i g n i f i c a t i v o  d e  a lc a n c e  s o b r e  s u s  
r e s u lt a d o s ,  m u c h a s  v e c e s  u t i li z a d o s  c o m o  f ó r m u la s  q u e  n o  p e r s i g u e n  la  e f i c i e n c i a ,  s i n o  u n a  a p li c a c i ó n  m á s  f le x i b le  
d e l o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  b a j o  s u  p e r s o n i f i c a c i ó n  c u a s i - p r i v a d a .

El d e b a t e  s o b r e  la  u t i li z a c i ó n  d e  e s t r u c t u r a s  p r i v a d a s  e n  e l s e c t o r  p ú b li c o ,  t r a s c i e n d e  lo s  lí m i t e s  o b j e t i v o s  d e  
e s t e  a r t í c u lo  y  s o lo  n o s  i n t e r e s a  e s t a b le c e r  c o m o  p a u t a  la  o r i e n t a c i ó n  lo c a l g e n e r a li z a d a  h a c i a  la s  f ó r m u la s  p r i v a d a s  
d e  g e s t i ó n  a s o c i a d a s  a l c u m p li m i e n t o  d e  lo s  e s t á n d a r e s  e c o n ó m i c o s  q u e  s e  i m p o n e n ,  la  e f i c i e n c i a  e c o n ó m i c a  y  e l 
m o d e lo  g e r e n c i a l,  a u n q u e  i n i c i á t i c o  e n  e l m u n d o  lo c a l,  s o b r e  t o d o  e n  Es p a ñ a ,  s e  p r e s e n t a  c o m o  u n a  m á x i m a  
i m p r e s c i n d i b le  p a r a  e l d e s a r r o llo  d e l g o b i e r n o  m u n i c i p a l.

U n a  c la r a  t e n d e n c i a  d e  n u e s t r o  t i e m p o  e s  la  a s o c i a d a  c o n  la  r e d u c c i ó n  d e l n ú m e r o  d e  m u n i c i p i o s ,  a  t r a v é s  
d e  p r o c e d i m i e n t o s  d e  f u s i ó n  b u s c a n d o  la  g e n e r a c i ó n  d e  e c o n o m í a s  d e  e s c a la .  Se  h a  s e ñ a la d o  a n t e r i o r m e n t e  
q u e  la s  u n i d a d e s  m á s  g r a n d e s  s e  a d a p t a n  m e j o r  a  la  e s c a la  y  la  c o m p le j i d a d  d e  lo s  a c t u a le s  p r o b le m a s  s o c i a le s 2 8 .  
Se han citado las reformas iniciadas en Dinamarca y Suecia y también puede resultar interesante la iniciativa 
i t a li a n a  d e  s u p r e s i ó n  d e  la s  p r o v i n c i a s ,  c o m o  e n t i d a d e s  i n t e r m e d i a s .  Se  h a n  p la n t e a d o ,  d e l m i s m o  m o d o ,  
e s t r u c t u r a s  a d m i n i s t r a t i v a s  m á s  e f i c i e n t e s  c o m o  m a n c o m u n i d a d e s  d e  m u n i c i p i o s  o  c o n s o r c i o s ,  p o t e n c i a n d o  v í a s  
d e  c o o p e r a c i ó n  y  c o la b o r a c i ó n  i n t e r m u n i c i p a l  c o n  e l o b j e t i v o  d e  t r a t a r  c o n j u n t a m e n t e  p r o b le m a s  o  f o r m a s  d e  
p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s  c o m u n e s .  Es t e  e s  e l m i s m o  a r g u m e n t o  q u e  n o s  s i r v e  p a r a  j u s t i f i c a r  la  e x i s t e n c i a  d e  la s  
e n t i d a d e s  i n t e r m e d i a s ,  e n  e l s e g u n d o  n i v e l lo c a l,  y a  a n a li z a d a s ,  c u y a  j u s t i f i c a c i ó n ,  c o m o  v e m o s ,  d e b e  c o n c i l i a r  s u  
o b j e t i v o  d e  c o r r e g i r  d e s e q u i li b r i o s  lo c a le s  c o n  la  p r o b le m á t i c a  d e  la  d e li m i t a c i ó n  d e  e s p a c i o s  c o n  o t r a s  e n t i d a d e s  
a  f i n  d e  n o  g e n e r a r  i n e f i c i e n c i a s  y  d u p li c i d a d e s .  

Es  d e s t a c a b le ,  s i n  e m b a r g o ,  e n  c i e r t o s  Es t a d o s  e u r o p e o s ,  l a  t e n d e n c i a  d e  r e d u c c i ó n  d e  la  e s c a la ,  c o n  e l 
o b j e t i v o  d e  a p r o x i m a r  la  a d m i n i s t r a c i ó n  a l c i u d a d a n o .  Es  d e c i r ,  la  d e s c e n t r a li z a c i ó n  p o lí t i c a  h a  e x p e r i m e n t a d o  u n  
i n c r e m e n t o  a s o c i a d o  a  la  t e n d e n c i a  s o b r e  e l “ o p e n  g o v e r n m e n t ” ,  p o r  c u y a  v i r t u d  s e  r e q u i e r e  u n a  m a y o r  p r e s e n c i a  
d e l c i u d a d a n o  e n  la  a d o p c i ó n  d e  d e c i s i o n e s .  Se  h a n  p o t e n c i a d o  lo s  i n s t r u m e n t o s  d e  p a r t i c i p a c i ó n  c i u d a d a n a  a  
n i v e l lo c a l,  e j e m p li f i c a n d o  a  la  a d m i n i s t r a c i ó n  m u n i c i p a l c o m o  o r g a n i z a c i ó n  c a p a z  d e  d a r  c o b e r t u r a  r e a l a  e s a  
p a r t i c i p a c i ó n ,  m e d i a n t e  la  c r e a c i ó n  d e  f ó r m u la s  c o m o  j u r a d o s  d e  c i u d a d a n o s ,  r e f r e n d o s  p o p u la r e s ,  p r e s u p u e s t o s  
p a r t i c i p a t i v o s ,  a s o c i a c i o n e s  y  e n t i d a d e s  c o n  p r e s e n c i a  a c t i v a  e n  p o lí t i c a  lo c a l y  e l u s o  d e  la s  n u e v a s  t e c n o lo g í a s  d e  
la  i n f o r m a c i ó n .  Es t a  p r e s e n c i a  a c t i v a  d e l c i u d a d a n o  e n  la  v i d a  lo c a l s e  d a  f u n d a m e n t a lm e n t e  e n  la  z o n a  n ó r d i c a  y  
occidental, siendo los países del sur (España, Portugal, Italia y Francia), más reacios o pasivos a adoptar medidas 
e n  p r o f u n d i d a d  p a r a  p o t e n c i a r  la  p a r t i c i p a c i ó n  c i u d a d a n a .  

L a s  t e n d e n c i a s  m a n i f e s t a d a s  s o b r e  e l h o r i z o n t e  m u n i c i p a l d e b e n  s e r v i r n o s  p a r a  s u p e r a r  la  d e s a f e c c i ó n  d e l 
c i u d a d a n o  s o b r e  e l s i s t e m a  d e  o r g a n i z a c i ó n  p o lí t i c o ,  a p r o v e c h a n d o  la  ló g i c a  d e  p r o x i m i d a d  p a r a  r e c u p e r a r  e l 
b a lu a r t e  s o b r e  e l q u e  s e  a s i e n t a  e l Es t a d o ,  q u e  n o  p u e d e  s e r  o t r o  q u e  e l p r i n c i p i o  d e m o c r á t i c o .
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1 .  I N T R O D U C C I Ó N

L a s  e n e r g í a s  r e n o v a b le s  e n  e l o r d e n a m i e n t o  i t a li a n o  p r e s e n t a n  a s p e c t o s  m u y  i m p o r t a n t e s  d e s d e  e l p u n t o  
d e  v i s t a  c o n s t i t u c i o n a l,  p o s i b le m e n t e  d e b i d o  a  f a c t o r e s  d o m é s t i c o s  p e c u li a r e s ,  d e  n a t u r a le z a  t a n t o  i n s t i t u c i o n a l 
c u a n t o  p o lí t i c a .  A lg u n o s  p r o b le m a s ,  c o n c e r n i e n t e s  a  la  r e p a r t i c i ó n  d e  c o m p e t e n c i a s  e n t r e  Es t a d o  y  Re g i o n e s  d e  
a u t o n o m í a  e s p e c i a l,  e n  c u y o  t e r r i t o r i o  s e  e n c o n t r a b a n  m u c h a s  f u e n t e s  d e  e n e r g í a  h i d r o e lé c t r i c a ,  f u e r o n  r e s u e lt o s  
e n  lo s  p r i m e r o s  a ñ o s  d e  la  v i d a  d e  la  Re p ú b li c a ,  e n t r e  1 9 4 6  y  1 9 4 8 ,  a u n q u e  n o  h a n  a c a b a d o  n u n c a  d e  f o m e n t a r  
t e n s i o n e s ,  e n  p r i m e r  lu g a r  p o r  s u  r e le v a n t e  v a l o r  e c o n ó m i c o ;  o t r o s ,  e n  p u n t o  a  la  e n e r g í a  a t ó m i c a ,  c o n  t a l d e  q u e  
p u e d a  c o n s i d e r a r s e  r e n o v a b le  y  n o  s o la m e n t e  a lt e r n a t i v a ,  h a b í a n  s i d o  a f r o n t a d o s  c o n  b a s t a n t e  a n t e la c i ó n  e n  
c o m p a r a c i ó n  c o n  o t r o s  p a í s e s  e u r o p e o s ,  p e r o  a l f i n a l s e  b lo q u e a r o n  e n  lo s  a ñ o s  8 0 ,  p o r  c a u s a  d e  la  o p o s i c i ó n  d e  
m o v i m i e n t o s  y  p a r t i d o s  v e r d e s  y  r a d i c a le s ,  y  p o r  f i n  d e  u n a  a m p li a  m a y o r í a  d e  la  o p i n i ó n  p ú b li c a ;  o t r o s ,  e n  e l s e c t o r  
d e  la  e n e r g í a  e ó li c a ,  s u r g i e r o n  b a s t a n t e  t a r d e  y  t a m b i é n  a c a b a r o n  b lo q u e a d o s  e n  la  ú lt i m a  d é c a d a  t a m b i é n  p o r  e l 
c o n f li c t o  e n t r e  la  f a lt a  d e  e n e r g í a  b a r a t a  y  e l d e s e o  d e  p r o t e c c i ó n  d e l t e r r i t o r i o  y  d e l p a i s a j e ;  p o r  f i n ,  la s  t é c n i c a s  
f o t o v o lt a i c a s  h a n  s u s c i t a d o  t a m b i é n  p r o b le m a s  d e  p r o t e c c i ó n  d e l p a i s a j e ,  d e s p u é s  d e  h a b e r  lle g a d o  a  u n a  d i s c r e t a  
d i f u s i ó n ,  s o b r e  t o d o  e n  la s  Re g i o n e s  d e l Su r .  

El c o n j u n t o  d e  e s o s  f a c t o r e s  h a  g e n e r a d o  u n a  d e p e n d e n c i a  d e  la s  f u e n t e s  e n e r g é t i c a s  t r a d i c i o n a le s  
q u e  s o b r e p a s a  la  d e  t o d o s  lo s  p r i n c i p a le s  p a í s e s  d e l o c c i d e n t e 1  y  h a  i n f lu i d o  m u c h í s i m o  s o b r e  e l c o s t o  d e  la s  
m a t e r i a s  p r i m a s ,  p o n i e n d o  e l s i s t e m a  i n d u s t r i a l i t a li a n o  e n  u n a  p o s i c i ó n  d e  d e s v e n t a j a  f r e n t e  a  lo s  o t r o s  s i s t e m a s  
i n d u s t r i a le s ,  c a p a c e s  d e  p r o d u c i r  m a y o r e s  c a n t i d a d e s  d e  e n e r g í a  a  p r e c i o s  m á s  b a j o s .  Si n  e m b a r g o ,  e n  2 0 1 2 ,  d e  
u n  t o t a l  d e  3 4 0 . 4 0 0  G W h  c o n s u m i d o s ,  u n  2 7 , 1 %  h a n  s i d o  s u m i n i s t r a d o s  p o r  f u e n t e s  r e n o v a b le s ,  c o n  u n a  a lz a  d e l 
3 %  e n  c o m p a r a c i ó n  c o n  e l a ñ o  a n t e r i o r .  El r e p a r t o  i n t e r n o  e s  e l s i g u i e n t e :  1 2 , 3 %  d e p e n d e  d e l s e c t o r  h í d r i c o ,  1 , 6 %  
d e l g e o t é r m i c o ,  3 , 9  d e l e ó li c o  ( 2 , 8  e n  2 0 1 1 ,  c o n  u n  i n c r e m e n t o  d e l 3 6 % ) ,  5 , 5 %  d e l f o t o v o lt a i c o  ( 3 , 1  e n  2 0 1 1 ,  c o n  u n  
i n c r e m e n t o  d e l 7 4 , 7 %  e n  e l a ñ o ) ,  3 , 7 %  d e  b i o e n e r g í a s  ( 3 , 1  e n  2 0 1 1 ,  c o n  a c r e c i m i e n t o  d e l 1 5 , 3 %  e n  e l a ñ o ) .  

El t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l o r i g i n a l n o  h a c í a  n i n g u n a  m e n c i ó n  d e  la  m a t e r i a  e n e r g í a ,  y  t a m p o c o  d e  la s  e n e r g í a s  
r e n o v a b le s .  En  c o n s e c u e n c i a ,  e l s e c t o r  p e r t e n e c í a  s i n  d u d a  a  la  c o m p e t e n c i a  d e l Es t a d o .  L a  r e v i s i ó n  c o n s t i t u c i o n a l 
d e l T í t u lo  V  e n  2 0 0 1  i n t r o d u j o  e n  la s  c o m p e t e n c i a s  le g i s la t i v a s  c o n c u r r e n t e s  “ p r o d u c c i ó n ,  t r a n s p o r t e  y  d i s t r i b u c i ó n  
n a c i o n a l d e  e n e r g í a ” ,  a s i g n a n d o  a s í  lo s  p r i n c i p i o s  a  la  le y  e s t a t a l y  s u  e j e c u c i ó n  e n  d e t a lle  a  la s  Re g i o n e s .  P o r  lo  
t a n t o ,  h a s t a  2 0 0 1  lo s  p r o b le m a s  d e  r e c o n s t r u c c i ó n  d e  la  m a t e r i a  s e  r e s o lv í a n  s e g ú n  lo s  c r i t e r i o s  i n t e r p r e t a t i v o s  
c o n s t i t u c i o n a le s  g e n e r a le s ,  p o r  lo  m e n o s  f u e r a  d e  la s  Re g i o n e s  e s p e c i a le s ,  c u y o s  e s t a t u t o s  a u t o n ó m i c o s  y a  
c o n t e n í a n  d i s p o s i c i o n e s  e s p e c í f i c a s ;  d e s p u é s  d e  2 0 0 1 ,  e n  c a m b i o ,  m u c h a s  c u e s t i o n e s  i n t e r p r e t a t i v a s  t u v i e r o n  
q u e  s e r  e n c a r a d a s  d e s d e  la  p e r s p e c t i v a  d e  la  d i v i s i ó n  d e  c o m p e t e n c i a s  e n t r e  Es t a d o  y  Re g i o n e s ,  t a n t o  e n  c a s o s  
d e  i m p u g n a c i ó n  p r i n c i p a l d e  le y e s  r e g i o n a le s  p o r  e l Es t a d o  o  e s t a t a le s  p o r  la s  Re g i o n e s ,  c o m o  e n  c o n f li c t o s  d e  
atribución referidos a actos administrativos, y también en casos de devolución incidental a la Corte constitucional. 

2. ENERGÍA HIDROELÉCTRICA

L a  p r e s e n c i a  d e  u n a  p a r t e  m o n t a ñ o s a  m u y  c o n s i d e r a b le  d e l t e r r i t o r i o  n a c i o n a l h a  r e p r e s e n t a d o  p a r a  It a li a  u n a  
r e le v a n t e  f u e n t e  d e  r i q u e z a  e n  f o r m a  d e  e n e r g í a  h i d r o e lé c t r i c a ,  t a n t o  e n  la s  Re g i o n e s  a lp i n a s  c u a n t o  e n  la  d o r s a l 
apenina. De hecho en 1933, cuando fué adoptado el Texto único de las aguas, con real decreto 17752 ,  u n  p o r c e n t a j e  
m u y  a lt o  d e l t o t a l d e  la  p r o d u c c i ó n  i t a li a n a  d e  e n e r g í a  e lé c t r i c a  e r a  i m p u t a b le  a  d e r i v a c i o n e s  d e  a g u a s  p ú b l i c a s  y  
c e n t r a le s  h i d r o e lé c t r i c a s  r e a li z a d a s  p o r  e m p r e s a s  p r i v a d a s  e n  r é g i m e n  d e  c o n c e s i ó n  o  p o r  h a c i e n d a s  m u n i c i p a le s ,  
como la Azienda elettrica municipale (AEM) de Milán, que desde el final del siglo XIX construyó varios diques y 
e s t a b le c i m i e n t o s  d e  p r o d u c c i ó n  d e  e n e r g í a  e lé c t r i c a  e n  e l n o r t e  d e  L o m b a r d í a  p a r a  p r o v e e r  d e  e le c t r i c i d a d  a  la  
c i u d a d  m e t r o p o li t a n a  y  a  lo s  m u n i c i p i o s  li m í t r o f e s .  En t r e  1 9 3 3  y  1 9 5 0  p r á c t i c a m e n t e  n o  h a b í a 3  o t r a s  f u e n t e s  d e  
e n e r g í a  q u e  la  h i d r o e lé c t r i c a .  L a  c o n s t r u c c i ó n  d e  p la n t a s  a li m e n t a d a s  c o n  c o m b u s t i b le s  a  b a s e  d e  p e t r ó le o  y  s u s  
derivados empieza con la nacionalización de 1962 y con las masivas inversiones de ENEL. De hecho, en 1933 la 
p r o d u c c i ó n  h i d r o e l é c t r i c a  e r a  d e  1 1 . 3 0 0  G W h ,  la  t e r m o e lé c t r i c a  t r a d i c i o n a l d e  2 7 4 ,  y  n u n c a  h a b í a  s o b r e p a s a d o  e l 
n i v e l d e  3 5 0 ;  e n  1 9 5 1 ,  r e s t a b le c i d a  la  p r o d u c c i ó n  i n d u s t r i a l d e s p u é s  d e  lo s  d a ñ o s  d e  la  g u e r r a  m u n d i a l,  la  p r i m e r a  

1   It a li a ,  s e g ú n  d a t o s  En e l d e  2 0 1 1 ,  t i e n e  la  m a y o r  d e p e n d e n c i a  e n e r g é t i c a  d e l e x t r a n j e r o ,  a n t e s  q u e  Es p a ñ a ,  y  la  m a y o r  d e p e n d e n c i a  
d e  la s  f u e n t e s  t r a d i c i o n a le s .  

2  R.D.11 diciembre 1933, n.1775.
3  Datos Terna.



Giuseppe Franco Ferrari

ESTADO DE DERECH O,  ESTADO AUTONÓMICO Y ENERGÍ AS RENOV ABLES EN ITALIA
EST

U
D

IO
S

REALA, no 2 julio-diciembre 2014, ISSN: 1989-8975 – DOI: http://dx.doi.org/10.24965/reala.v0i2.10191

– 149 –

ll e g a b a  a  2 6 . 3 5 4  G W h ,  la  s e g u n d a  a  1 . 2 8 4 ;  d e s d e  e n t o n c e s  la  p r i m e r a  s i g u e  c r e c i e n d o  c o n  r e g u la r i d a d ,  la  s e g u n d a  
m u c h o  m á s  r á p i d a m e n t e ,  c o n  e l c r e c i m i e n t o  i m p e t u o s o  d e  la  d e m a n d a  d o m é s t i c a  e  i n d u s t r i a l e n  lo s  a ñ o s  5 0  y  
6 0 ,  h a s t a  q u e  e n  1 9 6 7  la  p r o d u c c i ó n  t e r m o e lé c t r i c a  a d e la n t a  a  la  h i d r o e lé c t r i c a ,  e n  1 9 7 2  s u b e  a l d o b le ,  e n  1 9 7 6  a l 
t r i p le ,  e n  1 9 8 9  a l c u á d r u p le ,  t a m b i é n  d e b i d o  a  la  d e s a p a r i c i ó n  d e  la  n u c le o t e r m o e lé c t r i c a  e n  1 9 8 7 4 .  L a  p r o d u c c i ó n  
d e  e n e r g í a  d e  o r i g e n  h í d r i c o  p u e d e  p o r  s u  n a t u r a le z a  s u b i r  s ó lo  le n t a m e n t e ,  y  e n c o n t r a n d o  e l lí m i t e  i n s u p e r a b le  d e  
la  r a z o n a b le  e x p lo t a c i ó n  d e  lo s  r e c u r s o s  n a t u r a le s .  P o r  e s o ,  d e  lo s  4 6 . 1 0 7  G W h  d e  1 9 6 3  s u b e  a  lo s  5 4 . 4 0 7  d e  2 0 1 0 ,  
n i v e l m á x i m o  d e  s i e m p r e .  

En t r e  o t r a s  c o s a s ,  e n  e l n u e v o  s i g lo  Re g i o n e s  y  a d m i n i s t r a c i o n e s  lo c a le s  e m p i e z a n  a  o b s t a c u li z a r  c o n  f u e r z a  
n u e v a s  s o li c i t u d e s  d e  d e s v i a c i o n e s  h í d r i c a s  c o n  la  f i n a li d a d  d e  p r o d u c c i ó n  e lé c t r i c a ,  e n  g r a n  p a r t e  p o r  r a z o n e s  
d e  p r o t e c c i ó n  d e l m e d i o  a m b i e n t e  f r e n t e  a l c o n s u m o  y  a  la  e x p lo t a c i ó n  d e l t e r r i t o r i o .  L a  o p o s i c i ó n  s e  m a n i f i e s t a  
c o n  la  c r e c i e n t e  c o m p li c a c i ó n  d e  lo s  p r o c e d i m i e n t o s  a d m i n i s t r a t i v o s ,  n o  t a n t o  p a r a  la  c o n c e s i ó n ,  c o m o  p a r a  
lo s  p e r m i s o s  d e  c o n s t r u c c i ó n  d e  la s  o b r a s  c i v i le s  n e c e s a r i a s  d e  c o m p e t e n c i a  m u n i c i p a l,  u n a  v e z  c o n s e g u i d a  la  
c o n c e s i ó n ,  o  i n c lu s o ,  p o r  e j e m p lo ,  e n  la  e x p r e s i ó n  d e  o p i n i ó n  n e g a t i v a  e n  la  c o n f e r e n c i a  d e  s e r v i c i o s  q u e  p r e c e d e  a  
la emanación de la concesión. El contencioso en los tribunales administrativos regionales y en el Consejo de Estado 
c r e c e  d e  h e c h o  e x p o n e n c i a lm e n t e 5  y  n o  e s  r a r o  q u e  a c a b e  c o n  la  a n u la c i ó n  d e  a c t o s  d e  d e n e g a c i ó n  d e  p e r m i s o s  e  
i n d e m n i z a c i ó n  d e  p e r j u i c i o s  o c a s i o n a d o s  p o r  e l r e t r a s o .  

El t e x t o  ú n i c o  d e  1 9 3 3 ,  e n  t i e m p o s  d e  c e n t r a li z a c i ó n ,  h a b í a  a s i g n a d o  a l Es t a d o  y  a  s u s  ó r g a n o s  p e r i f é r i c o s  la  
c o m p e t e n c i a  e n  la  g e s t i ó n  d e l p a t r i m o n i o  h í d r i c o .  L a  p r o g r e s i v a  a c t u a c i ó n  d e l r e g i o n a li s m o  d e s p u é s  d e  1 9 7 0  h a  
c o m p o r t a d o  la  d e v o lu c i ó n  a  la s  Re g i o n e s  o r d i n a r i a s  d e  m u c h a s  t a r e a s  e n  c u a n t o  a  la  t i t u la r i d a d  y  a l u s o  d e  la s  
a g u a s .  Em p e z a r o n ,  a n t e s  d e  la  r e v i s i ó n  c o n s t i t u c i o n a l d e  2 0 0 1 ,  la  le y  3 6 / 1 9 9 4 6  y  lo s  d e c r e t o s  le g i s la t i v o s  1 1 2 / 1 9 9 8  y  
7 9 / 1 9 9 9 7 ,  c u y o  i m p a c t o  e n  c o n j u n t o  h a  s i d o  la  d e v o lu c i ó n  d e  c a s i  t o d a s  la s  c o m p e t e n c i a s  e s t a t a le s  a  la s  Re g i o n e s  
o r d i n a r i a s .  

En  c u a n t o  a  la s  Re g i o n e s  e s p e c i a le s ,  s u s  h i s t o r i a s  s o n  b a s t a n t e  d i f e r e n t e s .  En  V a lle  d ’ A o s t a ,  la  v e r s i ó n  
o r i g i n a r i a  d e l Es t a t u t o 8  d a b a  a  la  Re g i ó n  c o m p e t e n c i a  e x c lu s i v a  e n  m a t e r i a  d e  a g u a s  p ú b li c a s  p a r a  r i e g o  y  u s o  
d o m é s t i c o  ( a r t .  2 ,  l e t r .  m )  y  c o n f e r í a  u n a  c o m p e t e n c i a  d e  i n t e g r a c i ó n  y  d e  a c t u a c i ó n  e n  m a t e r i a  d e  d i s c i p li n a  d e  
u s o  d e  a g u a s  p ú b li c a s  p a r a  u s o  h i d r o e lé c t r i c o  ( a r t .  3 ,  le t r . d ) .  L a s  a g u a s  p ú b li c a s  n o  c o n c e s i o n a d a s  t o d a v í a  p a s a b a n  
a  la  Re g i ó n  a  t í t u lo  d e  c o n c e s i ó n  p o r  9 9  a ñ o s ,  p u d i e n d o  f o r m a r  o b j e t o  d e  s u b - c o n c e s i ó n  ( a r t .  7 ) ,  d e  a c u e r d o  c o n  
u n a  c o n t r i b u c i ó n  a n u a l o  t a r i f a  n o  s u p e r i o r  a  la  s u m a  d e t e r m i n a d a  p o r  e l Es t a d o ,  c o n  o p i n i ó n  d e  la  J u n t a  r e g i o n a l.  
Tres entidades privadas desde el principio del siglo XX habían comenzado a construir centrales: SIP, Edison y 
A n s a ld o .  En  1 9 3 3  IRI a d q u i r i ó  la  p r o p i e d a d  d e  SIP .  En  1 9 6 2  la  Re g i ó n  i m p u g n ó  la  n a c i o n a li z a c i ó n  e lé c t r i c a ,  p e r o  s i n  
é x i t o 9 .  En t r e  1 9 9 1  y  2 0 0 1  la  Re g i ó n  c o m p r ó  m u c h a s  d e  la s  c e n t r a le s  e x i s t e n t e s  e n  e l t e r r i t o r i o  r e g i o n a l a l t r a v é s  
de una sociedad anónima (Finaosta), y luego creó la Compagnia Valdostana delle acque (CVA), controlada por 
Finaosta. La Región obtiene beneficios superiores a los 7 millones al año de las contribuciones de concesiones 
y  s u b - c o n c e s i o n e s .  L a  Re g i ó n  h a  t r a t a d o  d e  i n t r o d u c i r s e  e n  e l s e g m e n t o  d e  la  v e n t a ,  a d e m á s  d e  la  d i s t r i b u c i ó n ,  
a  t r a v é s  d e  V a lle n e r g i e ,  y  p o r  le y  h a  i n t r o d u c i d o  p o lí t i c a s  t a r i f a r i a s  p r o p i a s ,  p o r  e j e m p lo  r e e m b o ls a n d o  t a r i f a s  
a  lo s  r e s i d e n t e s  p o r  s u s  p r i m e r a s  v i v i e n d a s  y  p a c t a n d o  c o n  a lg u n o s  c o n c e s i o n a r i o s  p a r a  lo g r a r  d e s c u e n t o s .  L a  
A u t o r i d a d  A n t i t r u s t  h a  c o n t r a s t a d o  e f i c a z m e n t e  e s t o s  i n t e n t o s  p o r  t r a t a r s e  d e  c o n d u c t a s  a n t i - c o m p e t e n c i a l e s .  

En Cerdeña el Estatuto de 1948 1 0  h a  a s i g n a d o  a  la  Re g i ó n  c o m p e t e n c i a  e x c lu s i v a  e n  t e m a  d e  e j e r c i c i o  d e  lo s  
d e r e c h o s  d e  la  e m p r e s a  p ú b li c a  d e  a g u a s .  En  Si c i li a ,  e l Es t a t u t o 1 1  c o n f í a  a  la  le y  r e g i o n a l la  r e g u la c i ó n  d e  o b r a s  
públicas y aguas públicas, siempre y cuando no estén afectadas por obras públicas de interés nacional. En Friuli 
V e n e z i a - G i u li a  e l Es t a t u t o  d e  1 9 6 3 1 2  d e j a  a  la  Re g i ó n  e l u s o  d e  la s  a g u a s  p ú b li c a s ,  c o n  e x c lu s i ó n  d e  la s  g r a n d e s  
d e r i v a c i o n e s ,  c o n  f o r m u la c i ó n  m u y  p a r e c i d a  a  la  d e l T r e n t i n o - A lt o - A d i g i o ,  e n  e l t e x t o  e s t a t u t a r i o  m o d i f i c a d o  e n  
1 9 7 2 1 3 .  

Se  h a  s u s c i t a d o  m u c h a  c o n f li c t i v i d a d  a  lo  la r g o  d e  lo s  a ñ o s ,  t a n t o  a n t e s  c o m o  d e s p u é s  d e  la  r e v i s i ó n  
c o n s t i t u c i o n a l d e  2 0 0 1 ,  s o b r e  v a r i o s  a s u n t o s .  U n a  d e  la s  t e m á t i c a s  m á s  f r e c u e n t e m e n t e  d i s c u t i d a s  h a  s i d o  la  d e  la  
m e d i d a  d e  la s  c o n t r i b u c i o n e s  a n u a le s  d e  lo s  c o n c e s i o n a r i o s ,  y a  q u e  la s  Re g i o n e s  e s p e c i a le s  a  v e c e s  h a n  i n t e n t a d o  

4   V .  i n f r a ,  p a r r . 3 .
5  V. por ejemplo Tar Basilicata, 993/2005; Tar Lombardia, Milano, Sec.II, 2331/2008; TRGA, Trento, 72/2013. 
6   L . 5  g e n n a i o  1 9 9 4 ,  n . 3 6 ,  a r t .   6 ,  8 ,  9 ,  1 1  y  1 8 .
7   D.lgs. 31 marzo 1998, n.112, art. 3; d.lgs. 16 marzo 1999, n.79, art. 12.
8   L .  c o s t .  2 6  f e b b r a i o  1 9 4 8 ,  n . 4 .
9   Sent. 13/1964, en Giur. Cost. 161.
1 0   L .  c o s t .  2 6  f e b b r a i o  1 9 4 8 ,  n . 3 ,  a r t .  3 ,  le t t .  l.  
1 1   L .  c o s t . 2 6  f e b b r a i o  1 9 4 8 ,  n . 2 ,  a r t .   1 4 ,  le t t .  g  y  i .  
1 2   L .  c o s t .  3 1  g e n n a i o  1 9 6 3 ,  n . 1 ,  a r t .  5 ,  le t t .  1 4 .  
1 3   D.P.R. 31 agosto 1972, n.670, art.  9, lett.9.
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i n t r o d u c i r  c r i t e r i o s  m á s  r e m u n e r a d o r e s  q u e  lo s  e s t a t a le s ,  v e t a d o s  p o r  e n t r a r  e n  c o n t r a s t e  c o n  lo s  p r i n c i p i o s  d e  
racionalidad y proporcionalidad. Cuestiones incidentales de constitucionalidad han sido promovidas por el Tribunal 
superior de aguas públicas y por la Corte de casación1 4 . Varias veces la Corte constitucional tuvo que pronunciarse 
s o b r e  la  d i f e r e n c i a c i ó n  p r o g r e s i v a  y  n o  p r o p o r c i o n a l d e  la s  c o n t r i b u c i o n e s  e n t r e  c a t e g o r í a s  d e  d e r i v a c i o n e s  
( g r a n d e s  o  p e q u e ñ a s )  o  h a s t a  e n  la  m i s m a  s e g ú n  la  c a p a c i d a d 1 5 ,  c o n  r e s p e t o  a  le y e s  t a n t o  d e  Re g i o n e s  e s p e c i a le s  
c o m o  o r d i n a r i a s 1 6 . Considerada la importancia económica de la energía hidroeléctrica, leyes de este tipo han sido 
vetadas también por vulneración de la competencia exclusiva estatal en materia de Derecho de la competencia 
(art. 117, aptd.2, let. e), y la Corte se ha adherido1 7 ,  y  e n  la  m i s m a  p e r s p e c t i v a  h a  d e c la r a d o  i n c o n s t i t u c i o n a l la  
p r ó r r o g a  a u t o m á t i c a  d e  c o n c e s i o n e s  ll e g a d a s  a  v e n c i m i e n t o 1 8 . Hay también que tener en cuenta, para explicar el 
rigor de la Corte, que más del 90% de los recursos hídricos nacionales han sido utilizados y que el mercado está 
p r á c t i c a m e n t e  c e r r a d o .  

3 .  E N E R G Í A  N U C L E A R

De la energía atómica el legislador italiano empezó a ocuparse, como he dicho, muy temprano. La ley de 
n a c i o n a li z a c i ó n  d e  la  e n e r g í a  e lé c t r i c a  d e  1 9 6 2 1 9 ,  q u e  c r e ó  e l ENEL  ( En t e  n a c i o n a l p a r a  la  e n e r g í a  e lé c t r i c a )  b a j o  
vigilancia del Ministerio de Hacienda y según directivas de un Comité ministerial, le hizo responsable de cualquier 
f o r m a  d e  p r o d u c c i ó n ,  i m p o r t a c i ó n  y  e x p o r t a c i ó n ,  t r a n s p o r t e ,  t r a n s f o r m a c i ó n ,  d i s t r i b u c i ó n  y  v e n t a  d e  e n e r g í a  
e lé c t r i c a  p r o d u c i d a  p o r  c u a lq u i e r  f u e n t e ,  i n c lu y e n d o  t o d a s  la s  c la s e s  d e  e n e r g í a  q u e  e l d e s a r r o llo  t e c n o ló g i c o  
hiciera factibles. Casi contemporáneamente, otra ley de 19622 0  r e g u ló  e l e m p le o  p a c í f i c o  d e  la  e n e r g í a  n u c le a r .  El 
a r t í c u lo  ú n i c o  d e  la  le y  8 5 6 / 1 9 7 3 2 1  i n s e r t ó  e n  la  d e  1 9 6 2 ,  a r t .   1 ,  a p t d .  5 ,  u n a  le t r a  b ,  q u e  e x p r e s a m e n t e  m e n c i o n a b a  
e n t r e  lo s  o b j e t i v o s  d e  ENEL  la  r e a li z a c i ó n  y  la  p u e s t a  e n  f u n c i o n a m i e n t o  d e  p la n t a s  n u c le a r e s .  En  lo s  a ñ o s  ’ 6 0  y  ’ 7 0 ,  
c o n  b u e n a  c a p a c i d a d  d e  o b s e r v a r  e l p a s o  d e l p r o g r e s o  t e c n o l ó g i c o  y  d e  la  e x t r a o r d i n a r i a  e x p a n s i ó n  i n d u s t r i a l d e l 
p a í s ,  ENEL  p r o y e c t ó ,  r e a li z ó  y  lle g ó  h a s t a  e l p u n t o  d e  p o n e r  e n  f u n c i o n a m i e n t o  c u a t r o  p la n t a s 2 2  c o n  u n a  c a p a c i d a d  
total de 3.510 MW en 1965, que llegaron a 4.428 en 1978, a 7.024 en 1985 y a 8.758 en 1986 2 3 .  El p r o c e d i m i e n t o  
d e  lo c a l i z a c i ó n  d e  la s  c e n t r a le s  f u e  d i s c i p li n a d o  e n  1 9 7 5 2 4 . Desde 1952 el Gobierno de De Gasperi había creado un 
C������� ��������� ��� �� �������� �������� (Cnrn) como órgano del Consejo nacional de investigaciones (CNR); a 
principio de los años 60 el Cnrn había sido transformado en CNEN, ente de derecho público bajo vigilancia del 
Ministerio de Hacienda2 5 ,  y  p o r  f i n  e n  1 9 8 2 2 6  c o n v e r t i d o  e n  E��� ��������� ��� �� ������� � �� �������� ����ǯ������� 
n u c l e a r e  e  d e l l e  e n e r g i e  a l t e r n a t i v e  ( ENEA ) 2 7 .  

Un primer referéndum fue solicitado por un grupo de ciudadanos y declarado no admisible por la Corte 
c o n s t i t u c i o n a l c o n  s e n t e n c i a  n .  3 1  d e  1 9 8 1 2 8 .  L a  c u e s t i ó n  f u e  j u z g a d a  d e  m o d o  b a s t a n t e  h o m o g é n e o ,  y  a f e c t ó  
a  u n  g r u p o  d e  a r t í c u lo s  d e  la  le y  d e  2  d e  a g o s t o  d e  1 9 7 5 ,  n .  3 9 3  s o b r e  la  lo c a li z a c i ó n  d e  c e n t r a le s  n u c le a r e s  y  e l 
empleo de energía eléctrica, pero resultaba inadmisible según el artículo 75 de la Constitución por estar demasiado 
conectada con la política energética de las Comunidades europeas, y, en particular, con la exigencia original de 
a s e g u r a r  a  t r a v é s  d e  Eu r a t o m  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  la s  p la n t a s  n u c le a r e s  n e c e s a r i a s  p a r a  e l d e s a r r o llo  d e  la  p o lí t i c a  
energética (art.  2, let. c), con la resolución del Consejo de 17 de diciembre de 1974 que ponía entre los objetivos 
p a r a  1 9 8 5  e l a c r e c e n t a m i e n t o  d e  la  u t i l i z a c i ó n  d e  la  e n e r g í a  e l é c t r i c a  c o n  la  e v o lu c i ó n  d e  la  e n e r g í a  n u c le a r ,  c o n  la  
resolución del Consejo de 13 de febrero de 1975 que aconsejaba a los Países miembros que prefiriesen la nuclear 
p a r a  la s  c e n t r a l e s  d e  g r a n  p o t e n c i a ,  y  c o n  la  r e s o lu c i ó n  d e  2 0  d e  n o v i e m b r e  d e  1 9 7 8 ,  q u e  d a b a  i n d i c a c i o n e s  s o b r e  
lo s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  lo c a li z a c i ó n  d e  la s  c e n t r a le s ,  a  p e s a r  d e  la  c o m p e t e n c i a  d e  lo s  Es t a d o s  m i e m b r o s .  P o r  

1 4   Por ejemplo Trib. Sup. 7.1.2009; Cass. Sez. Un. 15234/2009 y 15144/2011. 
1 5   Lo que pasó con la Provincia de Bolzano, cuya ley 10/1983 fue enviada a la Corte por el Tribunal superior con ord.362/2011, devuelta 

a l j u e z  a  q u e  c o n  o r d .  1 7 8 / 2 0 1 2 ,  e n  G i u r .  c o s t . ,  2 0 1 1 ,  2 2 9 5  p o r  la  a p r o b a c i ó n  d e  o t r a  le y ,  d e  n u e v o  c r i t i c a d a  p o r  e l T r i b u n a l s u p e r i o r ,  c o n  o r d .  
1 4 7 / 2 0 1 2 .  

1 6   Como en el caso de la ley 22/2011 de la Región Lombardía. 
1 7   P o r  e j e m p lo  s e n t . 2 0 0 / 2 0 1 2 ,  e n  G i u r .  c o s t .  2 0 1 2 ,  2 9 1 0 .  
1 8   Como en la sent. 114/2012, in Giur. cost., 2012, 1648, con respeto a la ley provincial de Bolzano 7/2005, modificada con l. 4/2011. 
1 9   L .  6  d i c e m b r e  1 9 6 2 ,  n .   1 6 4 3 .  
2 0   L .  3 1  d i c e m b r e  1 9 6 2 ,  n .  1 8 6 0 .  
2 1   L .  1 8  d i c e m b r e  1 9 7 3 ,  n .  8 5 6 .
2 2   Trino vercellese (VC), Caorso (CR), Latina, Garigliano (CE). 
2 3   Datos Terna. 
2 4   P o r  l a  L .  2  a g o s t o  1 9 7 5 ,  n .  3 9 3 .
2 5   L . 1 1  a g o s t o  1 9 6 0 ,  n .  9 3 3 ;  L .  1 5  d i c e m b r e  1 9 7 1 ,  n .  1 2 4 0 .
2 6   L . 5  m a r z o  1 9 8 2 ,  n .  8 4 .
2 7   V. por ejemplo M. Conticelli, U�ǯ������� ��� �� ������� �����������:  l’ ENEA ,  e n  G i o r n a le  d i r .  a m m . ,  1 9 9 9 ,  6 2 6  s s .  El ENEA  h a  s i d o  v a r i a s  

v e c e s  r e f o r m a d o ,  u n a  v e z  e l 2 5  a g o s t o  1 9 9 1 ,  n .  2 8 2 ,  lu e g o  c o n  d . lg s  3 0  e n e r o  1 9 9 9 ,  n .  3 6 ,  c o n  d . lg s .  3  s e t i e m b r e  2 0 0 3 ,  n .  2 5 7 ,  y  o t r a  v e z  c o n  l.  2 3  
j u li o  2 0 0 9 ,  n .  9 9 .  

2 8   En Giur. Cost. 1981, 198. Un comentario en G. Gaja, C������� ��������ǣ �� ���������� ��� ������� �������������ǫ,  Ri v . d i r . i n t e r n . ,  1 9 8 1 ,  5 1 1 .
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lo  t a n t o ,  u n  b lo q u e  n o r m a t i v o  d e  la  e n e r g í a  n u c le a r  h u b i e r a  e n t r a d o  e n  c o n f li c t o  c o n  la s  e x i g e n c i a s  d e  p o lí t i c a  
e x t e r i o r ,  e n  i n c u m p li m i e n t o  d e l a r t .   7 5 .  

Cuando en 1983 2 9  e l P a r la m e n t o  n a c i o n a l i n t r o d u j o  u n  p a q u e t e  d e  c o n t r i b u c i o n e s  e s p e c i a le s  p a r a  c o m p e n s a r  
a  lo s  m u n i c i p i o s  e n  lo s  q u e  s e  e n c u e n t r a n  la s  p la n t a s  t e c n o ló g i c a m e n t e  a v a n z a d a s ,  d e s t i n a d a s  a l a h o r r o  y  a  la  
r e c u p e r a c i ó n  d e  e n e r g í a ,  a  la  p r o t e c c i ó n  d e l m e d i o  a m b i e n t e  y  a  la  p r e v e n c i ó n  s a n i t a r i a ,  o t r o  r e f e r é n d u m  f u e  
promovido por varios movimientos, consiguiendo más de 950.000 firmas. La Corte esta vez, pocos meses después 
del hecho de Chernobyl, pronunció una decisión de admisibilidad, fundada en la relevancia meramente interior 
d e  la s  n o r m a s  i m p u g n a d a s ,  p u e s  la s  p r e g u n t a s  p le b i s c i t a r i a s  n o  p e r t e n e c í a n  a  la  p o lí t i c a  e x t e r i o r  n i ,  e n  p a r t i c u la r ,  
al Tratado de la Comunidad europea de energía atómica3 0  y  p o r  lo  t a n t o  n o  q u e d a b a n  i n c lu i d a s  e n  la  p r o h i b i c i ó n  
constitucional del art. 75 de la Constitución, sino que solamente afectaban a la localización de las centrales y a 
la s  r e la c i o n e s  e n t r e  m u n i c i p i o s ,  Re g i o n e s ,  ENEL  y  ENEA 3 1 . Según la Corte, ni siquiera la tercera pregunta, que se 
r e f e r í a  a  la  c a p a c i d a d  d e  ENEL  d e  c r e a r  s o c i e d a d e s  a n ó n i m a s  p a r t i c i p a d a s  p o r  e n t e s  o  s o c i e d a d e s  e x t r a n j e r a s  
c o n  e l m i s m o  o b j e t o ,  t e n í a  a lg u n a  r e la c i ó n  c o n  lo s  a r t s .  4 5  y  s i g u i e n t e s  d e l T r a t a d o ,  q u e  a u t o r i z a b a n  la  c r e a c i ó n  
de “empresas comunes”, entes comunitarios creados por el Consejo con asesoría de la Comisión, mientras que 
la  c a p a c i d a d  n e g o c i a d o r a  h a b i t u a l y  o r d i n a r i a  d e  ENEL  p u e d e  s e r  d i s c u t i d a  s i n  li m i t a c i o n e s .  En  p o c a s  p a la b r a s ,  
la Corte pasa de una interpretación extensiva del limite del art.  75 (“leyes de autorización para la ratificación 
d e  t r a t a d o s  i n t e r n a c i o n a le s ” )  q u e  i n c lu y e  n o  s o la m e n t e  la  o r d e n  d e  e j e c u c i ó n ,  s i n o  t a m b i é n  la s  e n t e r a s  le y e s  d e  
e j e c u c i ó n  - o  v i n c u la d a s  c o n  s u  c o n c r e t a  r e a li z a c i ó n ,  i n c lu i d a s  la s  n o r m a s  d e  a c t u a c i ó n  d e l d e r e c h o  c o m u n i t a r i o - ,  a  
o t r a ,  m u c h o  m á s  r e s t r i c t i v a ,  d e b i d o  t a m b i é n  a  u n a  f o r m u la c i ó n  m á s  a n a lí t i c a  d e  la s  t r e s  p r e g u n t a s .  

L o s  t r e s  r e f e r é n d u m s  d e  1 9 8 7  c o n s i g u i e r o n  u n a  p a r t i c i p a c i ó n  d e  c a s i  3 0  m i llo n e s  d e  e le c t o r e s ,  e q u i v a le n t e s  a l 
6 5 . 1 %  d e l e le c t o r a d o  t o t a l,  m u y  p o r  e n c i m a  d e l m í n i m o  d e  la  m a y o r í a  d e  lo s  t i t u la r e s  d e l v o t o  d i s p u e s t o  p o r  e l a r t .   
7 5 ;  d e  lo s  v o t a n t e s ,  a p r o x i m a d a m e n t e  e l 8 0 %  s e  d e c la r ó  f a v o r a b le  a  la  d e r o g a c i ó n  d e  la s  n o r m a s  i m p u g n a d a s 3 2 .  El 
é x i t o  d e  lo s  r e f e r é n d u m s  p u s o  e l p u n t o  f i n a l a  la  h i s t o r i a  d e  la  e n e r g í a  a t ó m i c a  e n  It a li a .  El d . P . R.  5 0 0 / 1 9 8 7 3 3  le v a n t ó  
a c t a  d e  la  d e r o g a c i ó n  y  d e s d e  e n t o n c e s  e l o r d e n a m i e n t o  i t a li a n o  s o lo  t u v o  q u e  o c u p a r s e  d e l d e s m a n t e la m i e n t o  
de las plantas existentes. De hecho, Italia fue probablemente el primer país que se enfrentó con el problema de la 
e li m i n a c i ó n  d e  l a s  p la n t a s  n u c le a r e s  c e r r a d a s ,  d e b i d o  a  la  r a d i c a l d e c i s i ó n  p o p u la r  d e  1 9 8 7 .  En  e l p a s a d o ,  la  s o lu c i ó n  
m á s  f r e c u e n t e  e n  e l m u n d o  e r a  la  d e  e s p e r a r  v a r i a s  d é c a d a s  a n t e s  d e  e m p e z a r  la  o b r a  d e  d e s c o n t a m i n a c i ó n ,  d e  
d e s m a n t e la m i e n t o  y  d e  g e s t i ó n  d e  lo s  r e s i d u o s ,  p a r a  f a v o r e c e r  c o n  e l p a s o  d e l t i e m p o  la  d e g r a d a c i ó n  n a t u r a l 
d e  la  m a y o r  p a r t e  d e  la  c o n t a m i n a c i ó n  e x i s t e n t e :  e s e  p e r í o d o  d e  e s p e r a  s e  s u e le  d e f i n i r  c o m o  la  c u s t o d i a  t u t e la r  
p a s i v a  o  “ s a f e  s t o r e ” .  En  e l c a s o  i t a li a n o ,  lo s  r e c u r s o s  f i n a n c i e r o s  n e c e s a r i o s  t e n í a n  q u e  s e r  f a c i li t a d o s  a  t r a v é s  d e  
la disposición por el monopolista público de un porcentaje del precio de cada kWh producido. Las cuatro centrales 
e x i s t e n t e s ,  u n a  d e  la s  c u a le s  y a  f u e  c e r r a d a  e n  1 9 8 2 ,  f u e r o n  p u e s t a s  e n  “ s a f e  s t o r e ” ,  c o m o  la s  n u e v a s  c e n t r a l e s  d e  
Montalto di Castro y Trino 2, que se estaban construyendo. 

P e r o  e n  1 9 9 9 ,  c u a n d o  la  li b e r a li z a c i ó n  d e l s e c t o r  e lé c t r i c o  i m p li c ó  la  p r i v a t i z a c i ó n  d e  ENEL  y  s u  li s t a d o  d e  
b o ls a ,  f u e  f u n d a d a  u n a  s o c i e d a d  a n ó n i m a  ( So g i n ) ,  d e  p r o p i e d a d  d e l T e s o r o ,  p a r a  e l d e s m a n t e la m i e n t o  i n m e d i a t o  
d e  la s  c e n t r a le s ,  a  la s  q u e  s e  s u m a r o n  e n  2 0 0 3  la s  p la n t a s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  d e  ENEA  y  e n  2 0 0 5  la  d e  f a b r i c a c i ó n  
de combustible de Bosco Marengo (AL), y de las de Saluggia (VC), Casaccia (Roma) y Rotondella (MT). Una de 
la s  p la n t a s ,  p r o y e c t a d a  p o r  f a m o s o s  a r q u i t e c t o s  y  c o n s t r u i d a  h a c í a  m á s  d e  c i n c u e n t a  a ñ o s ,  f u e  m i e n t r a s  t a n t o  
d e c la r a d a  d e  i n t e r é s  m o n u m e n t a l y  c o m o  t a l p r o t e g i d a ,  d e  m a n e r a  q u e  f o r m a  o b j e t o  d e  d o s  p r o c e d i m i e n t o s  
a d m i n i s t r a t i v o s ,  u n o  d e  c o n s e r v a c i ó n  y  e l o t r o  d e  d e s m a n t e la m i e n t o .  T o d o  e l m a t e r i a l r a d i o a c t i v o  h a  s i d o  
r e p r o c e s a d o  e n  e l e x t r a n j e r o ,  d e s p u é s  d e  a lg u n a s  p r u e b a s  i n i c i a le s  d e  a lm a c e n a m i e n t o  e n  s e c o 3 4 .  

Después de más de veinte años desde el referéndum de 1987 el Parlamento italiano ha reexaminado la materia 
c o n  u n a  n u e v a  i n t e r v e n c i ó n  n o r m a t i v a .  El d e c r e t o - le y  1 1 2 / 2 0 0 8 ,  c o n v e r t i d o  c o n  m o d i f i c a c i o n e s  e n  le y  1 3 3 / 2 0 0 8 3 5 ,  
la  le y  9 9 / 2 0 0 9 3 6  y  lo s  d e c r e t o s  le g i s la t i v o s  3 1 / 2 0 1 0  y  1 0 4 / 2 0 1 0 3 7  r e i n t r o d u j e r o n  p r o c e d i m i e n t o s  d e  lo c a li z a c i ó n  d e  

2 9   L .  1 0  e n e r o  1 9 8 3 ,  n .  8 ,  a r t .   u n i c o .  
3 0   Ra t i f i c a d o  p o r  It a li a  c o n  l.  1 4  o c t u b r e  1 9 5 7 ,  n .  1 2 0 3 .
3 1   N. 25 de 16 de enero-3 de febrero de 1987, en Giur. Cost., 1987, 141 ss. 
3 2   De 45.870.000 electores, entre 29.855.604 y 29.871.570 se pronunciaron para la abrogación de las tres leyes.
3 3   De 9 de diciembre. 
3 4   Cfr. ARPA Rivista, n.5, 2009, 16 ss. V. P.M. Putti, “Il decommissioning” degli impianti nucleari”, en A������� �� ������� ����ǯ�������,  

B o lo n i a ,  2 0 1 1 ,  1 8 8  s s .
3 5   L .  6  a g o s t o  2 0 0 8 ,  n .  1 3 3 ,  p a r a  la  d e f i n i c i ó n  d e  la  p o lí t i c a  e n e r g é t i c a  n a c i o n a l,  i n c lu i d a  la  r e a li z a c i ó n  d e  p la n t a s  d e  p r o d u c c i ó n  d e  

e n e r g í a  n u c le a r .  
3 6   L .  2 3  j u li o  2 0 0 9 ,  n .  9 9 ,  d e  d e le g a c i ó n  a l G o b i e r n o  p a r a  la  lo c a li z a c i ó n  d e  p la n t a s  d e  f a b r i c a c i ó n ,  d e  s i s t e m a s  d e  a lm a c e n a m i e n t o  d e  

c o m b u s t i b le  y  d e p ó s i t o  d e  r e c h a z o s  r a d i o a c t i v o s  y  d e  m e d i d a s  c o m p e n s a t i v a s .  
3 7   D.lgs. 15 febrero 2010, n. 31 y d.lgs. 2 julio 2010, n. 104. 
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c e n t r a le s  n u c le a r e s  y  f o r m a s  d e  p r o d u c c i ó n  d e  e n e r g í a  a t ó m i c a  e n  e l t e r r i t o r i o  n a c i o n a l 3 8 . La Corte esta vez declaró 
a d m i s i b le  e l r e f e r é n d u m  d e  r e v o c a c i ó n  d e  e s a s  n o r m a s ,  c o n  s e n t e n c i a  2 8 / 2 0 1 1 3 9 .  El lí m i t e  d e l T r a t a d o  Eu r a t o m  
p a r e c e  a h o r a  n o  i m p li c a r  n i n g ú n  v í n c u lo :  e l T r a t a d o  s ó lo  i m p o n e  o b li g a c i o n e s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  y  s e g u r i d a d ,  p e r o  
n o  o b li g a  a  c a d a  Es t a d o  a  i n c lu i r  la  e n e r g í a  n u c le a r  e n  s u s  p r o g r a m a s  e n e r g é t i c o s  n i  e x c lu y e  q u e  p r o h í b a  p la n t a s  
n u c le a r e s  e n  s u  t e r r i t o r i o ,  e s t a b le c i e n d o  s u  p r o p i o  m i x  e n e r g é t i c o  s e g ú n  p o lí t i c a s  a u t ó n o m a s .  P a r a  q u e  e l lí m i t e  
d e l a r t .  7 5  s e  a p li q u e  n o  e s  s u f i c i e n t e  q u e  la  p r e g u n t a  p le b i s c i t a r i a  s e  r e f i e r a  a  u n a  m a t e r i a  q u e  h a y a  s i d o  o b j e t o  d e  
t r a t a d o s  i n t e r n a c i o n a le s ;  h a c e  f a lt a  q u e  e n t r e  e n  c o n f li c t o  c o n  e s p e c í f i c a s  o b li g a c i o n e s  d e r i v a d a s  d e  lo s  t r a t a d o s ,  
d e  m a n e r a  q u e  p u e d a  s u r g i r  u n a  r e s p o n s a b i li d a d  i n t e r n a c i o n a l p a r a  e l Es t a d o .  

El r e f e r é n d u m  d e l 1 2  y  1 3  d e  j u n i o  d e  2 0 1 1  c o n s i g u i ó  d e  n u e v o  u n  r e s u lt a d o  m u y  d e s f a v o r a b le  a  c u a lq u i e r  
posibilidad de cualquier instalación nuclear en Italia. Con una afluencia de electores de aproximadamente el 57,01 
o  d e l 5 4 , 7 9 %  c o n s i d e r a n d o  lo s  r e s i d e n t e s  e n  e l e x t r a n j e r o ,  e l 9 4 , 0 5 %  c o n t e s t ó  s í  a  la  a n u la c i ó n .

4 .  E N E R G Í A  E Ó L I C A

En  c u a n t o  a  la  e n e r g í a  e ó li c a ,  e l le g i s la d o r  n a c i o n a l,  d e s p u é s  d e  h a b e r  a p li c a d o  la  n o r m a t i v a  e u r o p e a  p a r a  
f a v o r e c e r  s u  i n t r o d u c c i ó n 4 0 ,  h a  r e p a r t i d o  lo s  o b j e t i v o s  d e  p r o d u c c i ó n  e n t r e  Re g i o n e s  ( “ ������ �������” ) 4 1 . Muchas 
Re g i o n e s ,  y  t a m b i é n  a d m i n i s t r a c i o n e s  l o c a le s ,  h a n  t r a t a d o  d e  c r e a r  o b s t á c u lo s  a  la  e x p a n s i ó n  d e  la s  p la n t a s  e ó li c a s  
c o n  t é c n i c a s  v a r i a s ,  a r g u m e n t a n d o  q u e  s u  e x c e s i v a  d i f u s i ó n  i m p li c a  u n  p e r j u i c i o  a l p a i s a j e ,  c o m p r o m e t i e n d o  
v a lo r e s  e s t é t i c o s ,  h i s t ó r i c o s  y  c u lt u r a le s ,  y  a l f i n a l c a u s a n d o  t a m b i é n  p é r d i d a s  a  n i v e l e c o n ó m i c o  p o r  la  
d e p r e c i a c i ó n  d e l p a t r i m o n i o  e x p lo t a b le  t u r i s t i c a m e n t e .  P o r  lo  t a n t o ,  e l P a r la m e n t o  h a  i m p u e s t o  la  a d o p c i ó n  d e  
lí n e a s  d i r e c t i v a s  p a r a  la  a r t i c u la c i ó n  d e l p r o c e d i m i e n t o  p a r a  la  a u t o r i z a c i ó n  a  c o n s t r u i r  y  e x p lo t a r  p a r q u e s  e ó li c o s ,  
c o n  e l p r o p ó s i t o  d e  g a r a n t i z a r  la  c o r r e c t a  i n s e r c i ó n  d e  la s  i n s t a la c i o n e s  e ó li c a s  e n  e l p a i s a j e ,  c o m b i n a n d o  la s  
e x i g e n c i a s  d e  s i m p li f i c a c i ó n ,  t í p i c a m e n t e  t r a d u c i d a s  e n  e l p e r m i s o  ú n i c o  d e s t i n a d o  a  s u s t i t u i r  c u a lq u i e r  t í t u lo  d e  
a u t o r i z a c i ó n ,  c o n  la  n e c e s i d a d  d e  p r o t e c c i ó n  a m b i e n t a l 4 2 . La Conferencia unificada Estado-Regiones-Autonomías 
lo c a le s  s e  p r o n u n c i ó  s o b r e  la s  d i r e c t i v a s ,  p a r a  c o n s e g u i r  e l m á x i m o  n i v e l d e  c o n s e n s o ,  y  q u e d ó  f i r m e  e l r e s u lt a d o  
e n  t é r m i n o s  d e  i n c r e m e n t o  m í n i m o  d e  e n e r g í a  p r o d u c i d a  d e  f u e n t e s  r e n o v a b le s 4 3 . Finalmente aprobadas con 
decreto ministerial del Ministro de Hacienda de acuerdo con el de Medio ambiente del 10 de setiembre de 2010, 
las directivas han sido impugnadas en Corte constitucional por la Provincia autónoma de Trento por conflicto de 
a t r i b u c i o n e s .  El r e c u r s o  f u e  d e c la r a d o  f u n d a d o  c o n  s e n t e n c i a  2 7 5 / 2 0 1 1 4 4 ,  p o r  v u ln e r a r  la  c o m p e t e n c i a  p r o v i n c i a l 
e n  m a t e r i a  d e  p a i s a j e ,  p o r  c u a n t o  e l d e c r e t o  d e f i n í a  c o n  d e t a lle  lo s  c r i t e r i o s  p a r a  la  d e c i s i ó n  d e  a d m i s i b i li d a d  d e  
a p r o b a c i ó n  d e  la  i n s t a la c i ó n  d e  lo s  p a r q u e s  e ó l i c o s .  

Si n  e m b a r g o ,  la  t e n s i ó n  e n t r e  d i f e r e n t e s  n i v e le s  d e  g o b i e r n o  n o  p r e s e n t a  i n d i c i o s  d e  s u a v i z a r s e .  L a  
j u r i s p r u d e n c i a  d e  m é r i t o  s i g u e  o c u p á n d o s e  d e  c a s o s  e n  lo s  q u e  la s  c o m u n i d a d e s  lo c a le s  h a n  h e c h o  e s f u e r z o s  p a r a  
b lo q u e a r  n u e v o s  p a r q u e s ,  h a s t a  h a b e r  i n f r i n g i d o  lo s  p r i n c i p i o s  f u n d a m e n t a l e s  d e l p r o c e d i m i e n t o ,  s o b r e  t o d o  e n  
la s  Re g i o n e s  d e l Su r ,  q u e  p r e s e n t a n  c o n d i c i o n e s  m o r f o ló g i c a s  y  c li m á t i c a s  m á s  f a v o r a b le s  a l u s o  d e  v i e n t o  c o n  
fines de producción de energía. Denegaciones sin adecuada motivación, pretextos, repetición innecesaria de fases 
d e l p r o c e d i m i e n t o  y a  f i n a li z a d a s ,  s i le n c i o …s o n  t o d a v í a  f r e c u e n t e s 4 5 .  En  o t r o s  c a s o s ,  lo s  j u z g a d o s  a d m i n i s t r a t i v o s  
t u v i e r o n  q u e  a n u la r  c o n v e n i o s  e n  la s  q u e  la s  e m p r e s a s  p r i v a d a s  f u e r o n  o b li g a d a s  a  a c e p t a r  c o n d i c i o n e s  
e c o n ó m i c a s  m u y  d e s f a v o r a b le s ,  c o m o  c o n t r i b u c i o n e s  c o m p e n s a t o r i a s  a l d a ñ o  p a i s a j í s t i c o  o  s o c i a l,  a  p e s a r  d e  la  
c la r a  p r o h i b i c i ó n  d e l d . lg s .  3 8 7  ( a r t .  1 2 ,  a p t d .  6 ) 4 6 .

La Corte constitucional tuvo que declarar ilegítimas algunas leyes regionales que perseguían el mismo rumbo, 
como la de Cerdeña que consentía a los Ayuntamientos indicar las áreas industriales, limítrofes a las industriales, 
o  a m b i e n t a lm e n t e  c o m p r o m e t i d a s  c o m o  i d ó n e a s  p a r a  a lb e r g a r  p a r q u e s  e ó li c o s ,  i n v i r t i e n d o  e l c r i t e r i o  e s t a t a l,  q u e  
p r e s c r i b e  la  i n d i v i d u a li z a c i ó n  r e g i o n a l d e  la s  á r e a s  i n i d ó n e a s ,  y  p r o h í b e  u b i c a r  p a r q u e s  e ó li c o s  e n  á r e a s  a g r í c o la s ,  
c o n  o t r a  i n v e r s i ó n  d e l c r i t e r i o  b á s i c o 4 7 . En varias otras decisiones, la Corte ha precisado los límites entre las 
c o m p e t e n c i a s  e s t a t a le s  y  la s  r e g i o n a le s  e n  e s t a  m a t e r i a 4 8 .  

3 8   V. L. Ammannati, M. de Focatiis, Un nuovo diritto per il nucleare. Una prima lettura del d.lgs. n.31/2010, w w w . a s t r i d - o n li n e . i t ;  G .  
Morbidelli, “La procedura di localizzazione degli impianti”, en A������� ����ǯ�������,  c i t . ,  1 2 1  s s .

3 9   En  G i u r .  c o s t . 2 0 1 1 ,  3 3 3 ;  v .  t a m b i é n  s e n t . 2 2  j u li o  2 0 1 0 ,  n . 2 7 8 ,  i n  G i u r .  c o s t . ,  2 0 1 0 ,  3 2 4 1 .  V. M. D’Alberti, “La localizzazione degli impianti 
n u c le a r i ” ,  e n  A������� �� ������� ����ǯ�������,  c i t . ,  1 6 8 .

4 0   Dir 77/2001/CE y dir.28/2009/CE. 
4 1   D.lgs. 24 diciembre 2007, n. 244, art. 2, aptd. 167, modificado por la l. 27 febrero 2009, n. 13, art.  8 bis. 
4 2   D.lgs. 29 diciembre 2003, n. 387, art. 12, aptd. 10.
4 3   D. lgs. 244/ 2007, art. 2, aptd. 167. 
4 4   En  G i u r .  c o s t .  2 0 1 1 ,  3 5 6 3 .  
4 5   V. por ejemplo Tar Puglia, Lecce, sec. I, 821/2012; Tar Calabria, Catanzaro, sec. I, 676/2012, 728 /2012, 729/2012 y 732/2012.
4 6   P o r  e j e m p lo  T a r  P u g li a ,  L e c c e ,  s e c . I,  1 3 6 1 / 2 0 1 3  y  1 3 4 7 / 2 0 1 3 .
4 7   Se n t .  2 2 4 / 2 0 1 2 ,  i n  G i u r  c o s t .  2 0 1 2 ,  3 3 6 3 .  
4 8   Se n t .  1 6 8 / 2 0 1 0 ,  2 7 5 / 2 0 1 1 ,  8 0 / 2 0 1 3 ,  i n  G i u r .  c o s t .  2 0 1 0 ,  2 0 2 8 ;  2 0 1 1 ,  3 5 6 3  y  2 0 1 3 ,  1 3 3 0 .
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A  p e s a r  d e  la  r e s i s t e n c i a  a c t i v a  y  p a s i v a  d e  m u c h a s  a u t o r i d a d e s  lo c a le s  y  r e g i o n a le s ,  la  d e m a n d a  d e  p r o d u c c i ó n  
d e  e n e r g í a  e ó li c a  h a  c r e c i d o  u n  2 0 %  e n t r e  2 0 1 0  y  2 0 1 1  y  u n  3 4 %  e n t r e  2 0 1 1  y  2 0 1 2 ,  lle g a n d o  a  u n a  f a c t u r a c i ó n  s u p e r i o r  
a  lo s  2  m i l m i llo n e s  d e  Eu r o s .  

5 .  S E C T O R  F O T O V O L T A I C O

L a  m i s m a  t e n s i ó n  e n t r e  a u t o r i d a d e s  lo c a le s  y  n o r m a s  e s t a t a le s  c o n d i c i o n a d a s  p o r  d i r e c t i v a s  e u r o p e a s 4 9  s e  h a  
m a n i f e s t a d o  e n  e l s e c t o r  d e  la  e n e r g í a  f o t o v o lt a i c a .  A q u í  t a m b i é n  m u c h a s  Re g i o n e s ,  n o  s o la m e n t e  d e l Su r ,  h a n  
i m p u e s t o  c o n  le y  m o r a t o r i a s  o  s u s p e n s i o n e s  d e  e x t e n s a s  á r e a s  d e  s u  t e r r i t o r i o ,  c o n s i d e r a d a s  i n c o m p a t i b le s  c o n  
parques fotovoltaicos por la calidad de su valor ambiental o paisajístico. La Corte constitucional ha sancionado esas 
p r e t e n s i o n e s  c o n  v a r i a s  s e n t e n c i a s 5 0 ,  a s u m i e n d o  q u e  la s  e x i g e n c i a s  d e  p r o t e c c i ó n  d e l p a i s a j e  d e b e n  r e t r o c e d e r  
f r e n t e  a  lo s  p r i n c i p i o s  d e  o r i g e n  c o m u n i t a r i o ,  c o m o  e n  e l c a s o  d e  la  Re g i ó n  B a s i li c a t a ,  q u e  h a b í a  i m p o s i b i li t a d o  
c u a lq u i e r  p la n t a  f o t o v o lt a i c a ,  p e r o  a d m i t í a  e x c e p c i o n e s  e n  p r e s e n c i a  d e  c o n d i c i o n e s  m u y  r e s t r i c t i v a s 5 1 .  

6 .  B I O E N E R G Í A S

L a  f u e n t e  p r i n c i p a l  d e  b i o e n e r g í a  e n  It a li a  e s t á  r e p r e s e n t a d a  p o r  la s  b i o m a s a s ,  o  s e a  p o r  lo s  c o m b u s t i b le s  
sólidos de origen orgánico. De hecho, más o menos la mitad de la producción eléctrica a partir de biomasas sólidas 
d e r i v a  d e  la  c o m b u s t i ó n  d e  r e s i d u o s  s ó li d o s  u r b a n o s 5 2 .  

A u n  c u a n d o  la  m a t e r i a  d e  la  e n e r g í a  a  p a r t i r  d e  lo s  r e s i d u o s  f u e s e  y a  c o n o c i d a  d e s d e  e l d e c r e t o  “ Ro n c h i ” 5 3  
y  e l d . lg s .  1 1 2 / 1 9 9 8 5 4 ,  q u e  e n  e l m o m e n t o  d e  d e v o lv e r  a  l a s  Re g i o n e s  la s  c o m p e t e n c i a s  e n  m a t e r i a  d e  p la n t a s  
p r o d u c t i v a s  d e  e n e r g í a s  d e  f u e n t e s  r e n o v a b le s  h a c í a  e x p r e s a  r e f e r e n c i a  a  la s  p la n t a s  q u e  p r o d u c e n  e n e r g í a  a  
p a r t i r  d e  r e s i d u o s 5 5 , fue la directiva 77/2001/CE, desarrollada por el d.lgs. 387/2003, la que introdujo el concepto de 
b i o m a s a ,  i d e n t i f i c a n d o  s u  c a r a c t e r í s t i c a  b á s i c a  e n  la  d i r e c t a  i n t e r f e r e n c i a  c o n  e l r é g i m e n  d e  g e s t i ó n  d e  r e s i d u o s .  

7 .  E N E R G Í A S  G E O T É R M I C A S

L a  d i r e c t i v a  d e f i n e  la  b i o m a s a  c o m o  la  p a r t e  b i o d e g r a d a b le  d e  lo s  p r o d u c t o s ,  d e s e c h o s  o  r e s i d u o s  p r o c e d e n t e s  
d e  a g r i c u lt u r a ,  i n c lu i d a s  la s  s u b s t a n c i a s  v e g e t a le s  y  a n i m a le s ,  d e  s i lv i c u lt u r a  y  d e  i n d u s t r i a s  r e la c i o n a d a s ,  y  t a m b i é n  
la s  p a r t e s  b i o d e g r a d a b le s  d e  lo s  r e s i d u o s  i n d u s t r i a le s  y  u r b a n o s 5 6 .  P o r  lo  t a n t o ,  la  d i r e c t i v a ,  e n  lo s  c o n s i d e r a n d o s  
i n t r o d u c t o r i o s ,  e v i d e n c i a  la  p r e o c u p a c i ó n  q u e  l a  p o lí t i c a  d e  i n c e n t i v a c i ó n  a  la  p r o d u c c i ó n  e n e r g é t i c a  d e  b i o m a s a s  
no perjudique la política también comunitaria de gestión de los residuos. De la misma manera, en Italia se ha 
c r e a d o  u n a  t e n s i ó n  e n t r e  la  r e g u la c i ó n  d e  la s  r e n o v a b le s  ( d . lg s .  3 8 7 / 2 0 0 3 )  y  la  d e  lo s  r e s i d u o s  ( d . lg s .  1 5 2 / 2 0 0 6 ) ,  
q u e  lo s  j u e c e s  a d m i n i s t r a t i v o s  h a n  r e s u e lt o  p o n i e n d o  é n f a s i s  s o b r e  e l c o n c e p t o  “ s u b j e t i v o ”  d e  r e s i d u o :  c o m o  e l 
v a lo r  d e  lo s  m a t e r i a le s  n o  e s  i n t r í n s e c o ,  s i n o  q u e  d e p e n d e  d e  la  v a lo r a c i ó n  d e  lo s  q u e  lo s  p o s e e n ,  n o  e x i s t e  u n a  
s u s t a n c i a  q u e  p u e d a  s e r  d e f i n i d a  g e n e r a lm e n t e  y  e n  c u a lq u i e r  c a s o  c o m o  r e s i d u o ,  s i n  p e r j u i c i o  d e  s u  d e s t i n o  a l 
r e c i c la d o  y  e n  m a n e r a  e s p e c i a l  a  la  p r o d u c c i ó n  d e  e n e r g í a 5 7 .  L a  a v e r i g u a c i ó n  d e  e s t e  d a t o  d e t e r m i n a  la  a p li c a c i ó n  
de la regulación favorable a las renovables. La cuestión no cambia después de la dir.2009/28/CE y de su d.lgs. de 
a p li c a c i ó n  2 8 / 2 0 1 1 ,  q u e  e n  la  d e f i n i c i ó n  d e  b i o m a s a s  i n c lu y e n  a h o r a  t a m b i é n  la  f r a c c i ó n  b i o d e g r a d a b le  d e  p r o d u c t o s ,  
residuos o desechos de siega y poda desde verde público o privado. Como siempre, muchos litigios provienen de la 
o p o s i c i ó n  a  la  c o n s t r u c c i ó n  d e  t e r m o v a lo r i z a d o r e s  p o r  p a r t e  d e  c i u d a d a n o s  r e s i d e n t e s  e n  e l t e r r i t o r i o  c o li n d a n t e ,  
d i r e c t a m e n t e  o  a  t r a v é s  d e  a s o c i a c i o n e s  m e d i o a m b i e n t a le s 5 8 ,  y  d e  lo s  e n t e s  t e r r i t o r i a le s  r e p r e s e n t a t i v o s  d e  s u s  
c o m u n i d a d e s ,  m e d i a n t e  e l e j e r c i c i o  d e  lo s  p o d e r e s  d e  g e s t i ó n  d e l t e r r i t o r i o  y  d e  la s  a c t i v i d a d e s  c o n s t r u c t i v a s 5 9 .  
V a r i a s  Re g i o n e s  h a n  i n t e n t a d o  t a m b i é n  i n t r o d u c i r  o b s t á c u lo s  c o n  d i s c i p li n a s  d e c la r a d a s  i n c o n s t i t u c i o n a le s  p o r  
la Corte 6 0 . Otras leyes regionales6 1  o r i e n t a d a s  a  la  s i m p li f i c a c i ó n  d e l p r o c e d i m i e n t o  p a r a  e l o t o r g a m i e n t o  d e l 
título de edificación han sobrevivido al juicio de la Corte, en cuanto respetuosas en el reparto de competencias 
e n t r e  Es t a d o  y  Re g i o n e s  e n  la s  m a t e r i a s  c o n c u r r e n t e s  d e  e n e r g í a  y  g o b i e r n o  d e l t e r r i t o r i o  y  e n  la  e x c lu s i v a  y  

4 9   Como las dir. 2001/77/CE y 2009/28/CE. 
5 0   Se n t .  8 5 / 2 0 1 1 2 ,  e n  G i u r .  c o s t .  2 0 1 2 ,  1 1 8 0 ;  s e n t .  1 9 2 / 2 0 1 1 ,  i b í d e m ,  2 4 8 1 ,  q u e  s e  r e f i e r e n  r e s p e c t i v a m e n t e  a  la  l.  7 / 2 0 1 1  d e  la  Re g i ó n  

V e n e t o  y  a  la  l.  1 8 / 2 0 1 0  d e  la  Re g i ó n  d e  P i e m o n t e .  
5 1   Se n t .  6 7 / 2 0 1 1 ,  e n  G i u r .  c o s t . ,  2 0 1 1 ,  1 0 2 5 ,  r e s p e c t o  a  la  l.  4 2 / 2 0 0 9 .
5 2   Ra p p o r t o  G SE 2 0 1 1 .  
5 3   A r t t .  4 ,  8 ,  2 2 ,  3 1  d . lg s .  5  f e b b r a i o  1 9 9 7 ,  n .  2 2 .  
5 4   A r t .  3 0 .  
5 5   A r t .  2 9 ,  le t .  g .
5 6   Art. 2, let. d, dir. 77/2001/CE y art. 2, d.lgs. 29 diciembre 2003, n. 387. Muy parecida la definición de la dir. 2009/28/CE. 
5 7   V .  p o r  e j e m p lo  T a r  P i e m o n t e ,  Se c .  I,  s e n t .  1 5 6 3 / 2 0 0 9 .  
5 8   P o r  e j e m p lo  T a r  P i e m o n t e ,  Se c . I,  1 3 4 0 / 2 0 1 1  y  6 3 5 / 2 0 1 1 .  
5 9   Por ejemplo, Tar Campania, Napoli, Sec.II, 3014/2013 y Tar Calabria, Catanzaro, 1656/2011. 
6 0   Como la Región Marche, con ley 31/2009: v. sent. 3 3 2 / 2 0 1 0 ,  e n  G i u r .  c o s t .  2 0 1 0 ,  4 7 6 6 .  
6 1   Como la ley Toscana 71/2009, art. 10, apt. 2: v. sent. 313/2010, en Giur. cost. 2010, 4392. 
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t r a s v e r s a l d e  la  p r o t e c c i ó n  d e l m e d i o  a m b i e n t e ,  y  t a m b i é n  d e  lo s  p r i n c i p i o s  d e  le g i s la d o r  e s t a t a l,  q u e  s e  i n c li n a  
f a v o r a b le m e n t e  h a c i a  la s  r e n o v a b le s .  En  lo s  p r o c e s o s  c o n s t i t u c i o n a le s  m u c h a s  v e c e s  p a r t i c u la r e s  o  a s o c i a c i o n e s  
m e d i o a m b i e n t a le s  i n t e r v i e n e n  a d  o p p o n e n d u m  o  a d  a d i u v a n d u m , y tradicionalmente la Corte los declara carentes 
d e  le g i t i m a c i ó n 6 2 .  Es t a  c la s e  d e  e n e r g í a ,  a u n q u e  s e a  r e n o v a b le ,  e n c u e n t r a  b a s t a n t e  o p o s i c i ó n  p o p u la r ,  d e b i d o  a  la  
p o s i b le  c o n t a m i n a c i ó n  p o r  la s  e m i s i o n e s  y  a  la  la m e n t a b le  d i s m i n u c i ó n  d e  r e s i d u o s  d e  r e c o g i d a  d i f e r e n c i a d a 6 3 . Hasta 
a h o r a  It a li a  h a  c o n s e g u i d o  r e c i c la r  s o la m e n t e  e l 3 1 %  d e  lo s  r e s i d u o s ,  f r e n t e  a l o b j e t i v o  e u r o p e o  d e  6 5 %  e n  2 0 2 0 ,  y  
c r e c i e n d o  la  c a n t i d a d  d e  r e s i d u o s  r e c i c la d o s ,  d i s m i n u y e  e l c o m b u s t i b le  q u e  p u e d a  lle g a r  a  lo s  t e r m o v a lo r i z a d o r e s .  

7 .  L a  f u e n t e  n o r m a t i v a  d e  lo s  r e c u r s o s  g e o t é r m i c o s  e s  la  a n t i g u a  le y  d e  m i n a s ,  e l r . d .  1 4 4 3 / 1 9 2 7 .  T o d a v í a  s e  
e n c u e n t r a n  a llí  lo s  p r o c e d i m i e n t o s  p a r a  la s  c o n c e s i o n e s  d e l u s o  d e  lo s  r e c u r s o s  g e o t é r m i c o s 6 4 .  L a  c r i s i s  p e t r o lí f e r a  d e  
1 9 7 3 - 7 4  h a  d a d o  i m p u ls o  a  la  b ú s q u e d a  y  a  la  e x p lo t a c i ó n  d e  h i d r o c a r b u r o s ,  p e r o  t a m b i é n  d e  r e c u r s o s  g e o t é r m i c o s .  
P o r  lo  t a n t o ,  e n  lo s  a ñ o s  8 0  la  le y - m a r c o  d e  la  g e o t e r m i a  8 9 6 / 1 9 8 6  h a  a d o p t a d o  u n a  n u e v a  r e g la m e n t a c i ó n  d e  
la  m a t e r i a ,  d i s c i p li n a n d o  p r i n c i p i o s  g e n e r a le s ,  p r o c e d i m i e n t o s  d e  o t o r g a m i e n t o  d e  p e r m i s o s ,  o b li g a c i o n e s  d e l 
c o n c e s i o n a r i o ,  e t c .  L a  y a  c i t a d a  le y  3 8 7 / 2 0 0 3 6 5 ,  li s t a n d o  la s  e n e r g í a s  r e n o v a b le s  q u e  a p r o v e c h a n  e l r é g i m e n  e s p e c i a l 
d e  p e r m i s o  ú n i c o  - q u e  e n  c a s o  d e  n e c e s i d a d  v a le  p a r a  la  m o d i f i c a c i ó n  d e l i n s t r u m e n t o  u r b a n í s t i c o - ,  m e n c i o n a  
e x p r e s a m e n t e  lo s  r e c u r s o s  g e o t é r m i c o s .  

El d . lg s .  2 2 / 2 0 1 0 6 6  h a  o p e r a d o  u n a  r e v i s i ó n  d e  la  le y - m a r c o ,  a d e c u á n d o la  e  i n t e g r á n d o la  d e  a c u e r d o  c o n  lo s  
p r i n c i p i o s  e u r o p e o s  i n t r o d u c i d o s  p o r  la  d i r .  7 9 / 2 0 0 9 ,  c o m o  la  li b e r a li z a c i ó n  d e l m e r c a d o  e lé c t r i c o ,  la s  c a r a c t e r í s t i c a s  
m i n e r a s  d e  la  g e o t e r m i a ,  y  e n  g e n e r a l la s  p o lí t i c a s  d e  p r o m o c i ó n  d e  la s  e n e r g í a s  r e n o v a b le s  y  d e  e f i c i e n c i a  
e n e r g é t i c a ,  a  p a r t e  d e l n u e v o  e q u i li b r i o  d e  c o m p e t e n c i a s  e n t r e  Es t a d o ,  Re g i o n e s  y  e n t e s  lo c a le s  d e s p u é s  d e  la  
r e v i s i ó n  c o n s t i t u c i o n a l d e  2 0 0 1 .  El t e x t o  ú n i c o ,  d e  h e c h o ,  c o n c e n t r a b a  e n  e l  Es t a d o  t o d a s  la s  f u n c i o n e s  s o b r e  la  
m a t e r i a ,  s i e n d o  lo s  r e c u r s o s  g e o t é r m i c o s  p a t r i m o n i o  i n d i s p o n i b le  d e l Es t a d o  s e g ú n  e l a r t .  8 2 6  d e l c ó d i g o  c i v i l d e  
1942. Ya el d.lgs 112/1998 (llamado “Bassanini”) había delegado a las Regiones las funciones de otorgamiento de 
p e r m i s o s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  y  e x p lo t a c i ó n  e n  t i e r r a .  P o r  lo  t a n t o  h a b í a  n e c e s i d a d  d e  u n a  d e v o lu c i ó n  d e  c o m p e t e n c i a s  
c o n s t i t u c i o n a lm e n t e  a d e c u a d a .  

La Corte constitucional se ha pronunciado en varias sentencias sobre la legitimidad de leyes regionales 
i m p u g n a d a s  p o r  e l Es t a d o ,  a  v e c e s  p o r  i n c u m p li m i e n t o  d e  p r i n c i p i o s  e s t a t a le s  p o r  d e t a lle s  a c e r c a  d e  la  i n v e s t i g a c i ó n  
d e  r e c u r s o s  g e o t é r m i c o s  y  c o n s t r u c c i ó n  d e  p la n t a s 6 7  o  d e  i n t r o d u c c i ó n  d e  p r o h i b i c i o n e s  g e n e r a le s  d e  lo c a li z a c i ó n  
d e  p la n t a s  e n  á r e a s  d e  v a lo r  p a i s a j í s t i c o  o  m e d i o a m b i e n t a l 6 8 . La Corte ha pronunciado varias sentencias de 
i n a d m i s i b i li d a d ,  y  n u n c a  h a  lle g a d o  a l f o n d o  d e  la  c u e s t i ó n ,  r e la t i v o  a  la  c o n s t i t u c i o n a li d a d  d e  la s  d i s p o s i c i o n e s  
i m p u g n a d a s 6 9 .  Re c í p r o c a m e n t e ,  la  r e g u la c i ó n  e s t a t a l h a  r e s i s t i d o  a  la s  i m p u g n a c i o n e s  r e g i o n a le s 7 0 .  El u lt e r i o r  
i m p u ls o  a  la  p r o d u c c i ó n  d e  e n e r g í a  d e  f u e n t e s  g e o t é r m i c a s  h a  d e r i v a d o  d e l d . lg s .  2 8 / 2 0 1 1 7 1 ,  d e s a r r o llo  d e  l a  d i r .  
2009/28/CE, dedicado a la promoción de investigaciones y desarrollo de plantas geotérmicas de reducido impacto 
m e d i o a m b i e n t a l,  c e n t r a le s  d e  i m p a c t o  c e r o  y  c e n t r a le s  a  m e d i o - b a j a  p o t e n c i a .  

El p a r q u e  i t a li a n o  d e  p la n t a s  g e o t e r m o e lé c t r i c a s  h a  c r e c i d o  e n  t é r m i n o s  c o n s t a n t e s  d e s d e  1 9 9 7  y  h a s t a  2 0 0 8 ,  
c o n  u n  í n d i c e  m e d i o  d e  0 , 9 %  p o r  a ñ o  e n  c u a n t o  a  n ú m e r o ,  2 , 2 %  e n  c u a n t o  a  p o t e n c i a ,  3 , 2 %  e n  c u a n t o  a  p r o d u c c i ó n .  
El 67,7% de las plantas (21 de 31) pertenece a la clase de potencia entre 10 y 20 MW. El 12,9% está incluso en la clase 
de las plantas pequeñas, por debajo de los 10 MW. Todas las plantas italianas están localizadas en Toscana. Italia 
ocupa la tercera posición en el mundo en cuanto a plantas geotérmicas, después de Estados Unidos y México. 

6 2   P o r  e j e m p lo ,  s e n t .  2 5 4 / 2 0 0 9 ,  2 4 6 / 2 0 0 9 ,  2 5 0 / 2 0 0 9 ,  2 3 3 / 2 0 0 9 .  
6 3   L a s  p la n t a s  d e  e s t e  t i p o  e r a n  7 1  e n  2 0 1 0  y  e l n ú m e r o  n o  h a  s u b i d o  e n  lo s  d o s  a ñ o s  d e s p u é s ,  c o n  u n  li g e r o  i n c r e m e n t o  d e  p r o d u c c i ó n :  

d a t o s  G SE.  
6 4   A r t .  1 .  
6 5   A r t .  2 ,  a p t .  1 ,  le t .  a .  
6 6   D.lgs. 11 febbraio 2010, en actuación de la ley de delegación 23 luglio 2009, n.99.
6 7   Por ejemplo L. Provincia Bolzano 15/2011, art. 25 o L. Campania 8/2008, artt.33 y 45. 
6 8   Como en el caso de la ley Friuli-V.G. 6/2011, art. 1.
6 9   Sent. 114/2012 acerca de la ley de Bolzano, en Giur. cost., 2012, 1648; 1/2010 en respecto de la ley de Campania, en Giur. cost. 2 0 1 2 ,  

1 3 9 7 ;  1 0 0 / 2 0 1 2 ,  e n  G i u r .  c o s t . ,  2 0 1 0 ,  3 3 9 7 .  
7 0   Se n t .  1 1 2 / 2 0 1 1 ,  e n  G i u r .  c o s t .  2 0 1 1 ,  1 5 0 9  y  2 7 8 / 2 0 1 0 ,  e n  G i u r .  c o s t . ,  2 0 1 0 ,  3 3 9 7 .  
7 1   De 3 mayo. 
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1 .  I N T R O D U C C I Ó N

En  e s t e  e s t u d i o  n o s  v a m o s  a  c e n t r a r  e n  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s ,  a n ó n i m a s  o  li m i t a d a s ,  c u y o  c a p i t a l s o c i a l 
p e r t e n e c e  e n  s u  t o t a li d a d  a  lo s  a y u n t a m i e n t o s  a  la s  q u e  p o d e m o s  d e n o m i n a r  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  d e  c a p i t a l 
m u n i c i p a l.  En  c o n c r e t o  n o s  c e n t r a r e m o s  e n  e l a n á li s i s  d e  c i e r t o s  a s p e c t o s  d e l r é g i m e n  d e  r e v i s i ó n  d e  lo s  a c u e r d o s  
d e  e s t a s  s o c i e d a d e s  p o n i e n d o  e l f o c o  e n  e l s o m e t i m i e n t o  d e  la s  m i s m a s  e n  d e t e r m i n a d a s  c u e s t i o n e s ,  e n  c o n t r a  d e  
la regla general, al Derecho público.

L a s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  d e  p r o p i e d a d  m u n i c i p a l,  a q u e lla s  c u y o  c a p i t a l s o c i a l p e r t e n e c e  d e  f o r m a  í n t e g r a  
a  la  c o r p o r a c i ó n  m u n i c i p a l,  c o n s t i t u y e n  t a n t o  u n a  f o r m a  d e  g e s t i ó n  d i r e c t a  d e  lo s  s e r v i c i o s  m u n i c i p a le s  c o m o  u n  
m e d i o  p a r a  e l d e s a r r o llo  d e  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s  d e n t r o  d e  la s  c o m p e t e n c i a s  lo c a le s .  

L a s  s o c i e d a d e s  p ú b li c a s  s u r g e n  c o m o  u n  i n s t r u m e n t o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  p a r a  e l d e s a r r o llo  d e  s u s  a c t i v i d a d e s  
sin someterse al estricto régimen del Derecho administrativo. La necesidad de marcos jurídicos más flexibles 
m o t i v a d o  p o r  lo s  p r o p i o s  f i n e s  y  a c t i v i d a d e s  d e  e s t a s  s o c i e d a d e s ,  v i n c u la d a s  t r a d i c i o n a lm e n t e  a  la  p r e s t a c i ó n  d e  
servicios, determina el sometimiento al Derecho privado de estos peculiares entes instrumentales. 

No  h a y  p a r a  la s  s o c i e d a d e s  d e  c a p i t a l m u n i c i p a l u n  c o n t r a t o  d e  s o c i e d a d  o r i g i n a r i o  q u e  d é  lu g a r  a  la  
p e r s o n i f i c a c i ó n  j u r í d i c a  e n  e l q u e  v a r i a s  p e r s o n a s  s e  p o n e n  d e  a c u e r d o  p a r a  a lc a n z a r  u n o s  f i n e s .  So n  f r u t o  d e  
u n a  d e c i s i ó n  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  q u e  d e c i d e  a s u m i r  u n a  p e r s o n a li d a d  p r i v a d a  p a r a  e l m e j o r  e j e r c i c i o  d e  s u s  
c o m p e t e n c i a s .  L o  h a c e  c o n  r e s p e t o  a l p r i n c i p i o  d e  le g a li d a d ,  p o r q u e  la  L e y  s e  lo  p e r m i t e .  Como pone de manifiesto 
el profesor GARCÍA DE ENTERRÍA 1  f r e n t e  a l p r i n c i p i o  c o r p o r a t i v o  o  a s o c i a t i v o  d e  la s  s o c i e d a d e s  p r i v a d a s  e n  la s  q u e  
e x i s t e  u n a  p u e s t a  e n  c o m ú n  p o r  v a r i o s  s o c i o s ,  e n  la s  s o c i e d a d e s  p ú b li c a s  la  s o c i e d a d  e s  s i m p le  f o r m a  o  m é t o d o  
p a r a  e n c u b r i r  la  c r e a c i ó n  d e  u n  e n t e  f i li a l m a n i f e s t á n d o s e  d e  e s t a  f o r m a  e l p r i n c i p i o  i n s t i t u c i o n a l d e  r e p r e s e n t a c i ó n .  

En  e l á m b i t o  lo c a l e s a  h a b i li t a c i ó n  le g a l  s e  r e c o g e  e n  la  L B RL  q u e  e n  s u  a r t í c u lo  8 5  c o n s i d e r a  a  e s t a s  s o c i e d a d e s  
c o m o  f o r m a  d e  g e s t i ó n  d i r e c t a  d e  lo s  s e r v i c i o s  m u n i c i p a le s .  Su  f u n c i o n a m i e n t o  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  la  p r o p i a  
le y  b á s i c a  s e  s o m e t e  a l o r d e n a m i e n t o  p r i v a d o  s a lv o  e n  la s  m a t e r i a s  e n  q u e  le s  s e a  d e  a p li c a c i ó n  la  n o r m a t i v a  
p r e s u p u e s t a r i a ,  c o n t a b le ,  d e  c o n t r o l f i n a n c i e r o ,  d e  c o n t r o l d e  e f i c a c i a  y  c o n t r a t a c i ó n .

L a s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  p ú b li c a s  c o m o  t é c n i c a  i n s t r u m e n t a l d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  s u r g e n  p a r a  p e r m i t i r  
que la actividad prestacional se pueda someter al régimen privado, más ágil y menos formal que el del Derecho 
administrativo. Consecuentemente sus actos siempre tienen naturaleza privada sometiéndose como regla general 
a  lo s  j u e c e s  c i v i le s  y ,  d e n t r o  d e l á m b i t o  la b o r a l,  a l o r d e n  s o c i a l.  

A u n q u e  p u e d a n  s o m e t e r s e  a  r e g u la c i o n e s  d e  n o r m a s  p ú b li c a s  t a l y  c o m o  e x c e p c i o n a  la  L e y  d e  B a s e s  d e l 
Ré g i m e n  L o c a l ( L B RL )  e n  r e la c i ó n  c o n  la  m a t e r i a  c o n t r a c t u a l o  p r e s u p u e s t a r i a  e  i n c lu s o  e n  lo s  ú lt i m o s  t i e m p o s  s e  
observe que el Derecho público va aumentando su control sobre estos entes instrumentales esto no supone que 
v a y a n  a  d i c t a r  a c t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  n i  q u e  s u s  d e c i s i o n e s  v a y a n  a  s e r  o b j e t o  d e  r e v i s i ó n  e n  v í a  c o n t e n c i o s a .

Con SOSA WAGNER 2  entendemos erróneo el planteamiento de la Sentencia de la Sala de lo Civil del Tribunal 
Su p r e m o  d e  5  d e  d i c i e m b r e  d e  1 9 9 0 3  q u e  c o n s i d e r a  la  a p r o b a c i ó n  d e l b a la n c e ,  d e  la  c u e n t a  d e  e x p lo t a c i ó n  y  d e  la  
m e m o r i a  a n u a l d e  la  e x p lo t a c i ó n  d e l s e r v i c i o  d e  b a s u r a s  p o r  u n a  s o c i e d a d  d e  c a p i t a l í n t e g r a m e n t e  m u n i c i p a l c o m o  

1   G a r c í a  d e  En t e r r í a  C���� �� D������ A������������� I,   2 0 0 2 ,  p p .  4 1 6  y  s s .
2   So s a  W a g n e r   L� �����×� �� ��� ��������� �ï������ �������,  2 0 0 8 ,  p á g .  1 5 9 .
3   T r i b u n a l Su p r e m o ,  Se n t e n c i a  d e  5  d e  d i c i e m b r e  d e  1 9 9 0 :  “ P r o c e d e  d e s e s t i m a r  e l p r i m e r o  d e  lo s  m o t i v o s  e n  q u e  e l r e c u r r e n t e  

don Rafael C. R. fundamenta el recurso de casación de que se trata, formulado, al amparo del número 1.º del artículo 1692 de la Ley de 
Enjuiciamiento Civil, en cuanto la Sala sentenciadora de instancia se abstiene de conocer de las pretensiones formuladas en la demanda 
i n i c i a d o r a  d e l j u i c i o  e n  c u e s t i ó n ,  p o r q u e  a f e c t a n d o  e l a c u e r d o  q u e  d i c h o  r e c u r r e n t e  t r a t a  d e  i m p u g n a r  a  la  a p r o b a c i ó n  d e  la  G e s t i ó n - b a la n c e ,  
m e m o r i a  y  c u e n t a  d e  e x p lo t a c i ó n  d e  la  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o  p ú b li c o  d e  r e c o g i d a  d e  b a s u r a s ,  c o n  c a r á c t e r  d e  s e r v i c i o  m í n i m o  o b li g a t o r i o  
i m p u e s t o  a  lo s  a y u n t a m i e n t o s  s e g ú n  e l a r t í c u lo  1 0 2 ,  p á r r a f o s  f )  y  g )  d e  la  L e y  d e  Ré g i m e n  L o c a l,  c o n  p r e s t a c i ó n  e n  g e s t i ó n  a d e c u a d a  a d o p t a d a  
e n  f o r m a  d e  s o c i e d a d  m e r c a n t i l c o n  c a p i t a l p e r t e n e c i e n t e  a l A y u n t a m i e n t o  d e  T e r r a s a  q u e  p r e s t a  d i c h o s  s e r v i c i o s  o b li g a t o r i o s ,  c u a l a u t o r i z a  
e l a r t í c u lo  8 5  d e  la  L e y  7 / 1 9 8 5 ,  d e  2  d e  a b r i l,  r e g u la d o r a  d e  la s  B a s e s  d e  Ré g i m e n  L o c a l,  u n i d o  a  q u e  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  lo  p r e v e n i d o  e n  e l 
artículo 92-1 del Reglamento de Servicios de las Corporaciones Locales, promulgado por Decreto de 17 de junio de 1955, el funcionamiento de 
la Corporación constituida en Junta General de Empresa se acomodará, en cuanto al procedimiento y adopción de acuerdos a los preceptos 
de la Ley y del Reglamento de organización, funcionamiento y régimen jurídico de las Corporaciones Locales, es significativo que el referido 
a c u e r d o ,  o b j e t o  d e  la  a c t u a l c o n t r o v e r s i a  j u r í d i c a ,  t i e n e  e l i n d u d a b le  c a r á c t e r  d e  a c t o  a d m i n i s t r a t i v o  y  e n  c o n s e c u e n c i a  i m p u g n a b le  n o  a n t e  
la Jurisdicción Ordinaria Civil, sino ante la competente Jurisdicción Contencioso-Administrativa, y siendo a tal fin inoperante que el indicado 
s e r v i c i o  p ú b li c o  s e  p r e s t e  a  m e d i o  d e  u n a  f o r m a  d e  s o c i e d a d  a n ó n i m a  m u n i c i p a li z a d a ,  d a d o  q u e  e l c a r á c t e r  d e  s o c i o  e s  a t r i b u i d o  e n  e x c lu s i v a  
a  f a v o r  d e l a y u n t a m i e n t o  q u e  t i e n e  a  s u  c a r g o  la  p r e s t a c i ó n  d e l i n d i c a d o  s e r v i c i o  p ú b li c o  m í n i m o  o b li g a t o r i o ,  c o n  a p o r t a c i ó n  d e l c a p i t a l s o c i a l 
por dicho ente público, y no a los concejales que lo integran, entre los que figura el demandante, ahora recurrente, don Rafael C. R., en cuyo 
carácter de Concejal pudo y puede ejercitar, en su caso, las acciones correspondientes de índole corporativa municipal, mediante el ejercicio de 
s u  a c t i v i d a d  e d i li c i a ,  y  c o n c r e t a m e n t e  m e d i a n t e  la s  c o r r e s p o n d i e n t e s  a c c i o n e s  d e  í n d o le  a d m i n i s t r a t i v a  q u e  e s t i m a s e  p r o c e d e n t e s  c o n  r e la c i ó n  
a  la  c u e s t i ó n  p la n t e a d a ” .
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u n  a c t o  a d m i n i s t r a t i v o .  En  e s t a  s e n t e n c i a  s e  p a r t e  d e  u n a  c o n f u s i ó n  e n t r e  e l s o c i o  ú n i c o  q u e  e s  e l a y u n t a m i e n t o  y  
la sociedad mercantil que es un sujeto de Derecho privado. 

Debe distinguirse de forma clara ambas personificaciones, entre la de Derecho público propia del ayuntamiento 
y  la  d e  la  s o c i e d a d  q u e  e s  d e  n a t u r a le z a  p r i v a d a .  L o s  a c t o s  d e  la  s o c i e d a d  n o  s o n  a c t o s  i m p u t a b le s  a l s o c i o  ú n i c o  
q u e  e s  la  c o r p o r a c i ó n  s i n o  a  la  p r o p i a  s o c i e d a d  y  p o r  t a n t o  n o  s o n  a c t o s  a d m i n i s t r a t i v o s 4 .

Consecuentemente, como regla general, la revisión de sus acuerdos societarios que tienen la naturaleza 
d e  a c t o s  p r i v a d o s  c o r r e s p o n d e r á  a  la  j u r i s d i c c i ó n  c i v i l.  No  o b s t a n t e  e x i s t e n  d e t e r m i n a d o s  a c u e r d o s  q u e  
e x c e p c i o n a lm e n t e  v a n  a  q u e d a r  s o m e t i d o s  a  la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s a .  El s o m e t i m i e n t o  a  u n o  u  o t r o  o r d e n  
j u r i s d i c c i o n a l c o n lle v a  i m p o r t a n t e s  c o n s e c u e n c i a s  e n  t o r n o  a  la  le g i t i m a c i ó n  d e  lo s  c o n c e j a le s  p a r a  la  i m p u g n a c i ó n  
d e  e s t o s  a c u e r d o s .

Re c a p i t u la n d o  y  p a r a  u n a  m e j o r  c o m p r e n s i ó n  p r o c e d e  r e a li z a r  u n a  t r i p le  d i s t i n c i ó n  e n  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  
la s  s o c i e d a d e s  d e  c a p i t a l m u n i c i p a l:

• No r m a t i v a  q u e  r e g u la  s u  a c t u a c i ó n : por regla general será de Derecho privado a excepción de algunas 
m a t e r i a s 5 .

• A c u e r d o s  s o c i e t a r i o s : que son decisiones de Derecho privado, nunca actos administrativos.

• Re v i s i ó n  j u r i s d i c c i o n a l d e  s u s  a c u e r d o s :  Q u e  c o r r e s p o n d e r á  p o r  r e g la  g e n e r a l,  i n d e p e n d i e n t e m e n t e  d e  
que las normas que se apliquen sean de Derecho público o privado, al orden civil. Solo excepcionalmente 
c o r r e s p o n d e r á  a  lo s  j u e c e s  y  t r i b u n a le s  c o n t e n c i o s o s .

2 .  L A  C O M P E T E N C I A  D E L  O R D E N  C O N T E N C I O S O  A D M I N I S T R A T I V O  E N  L A  R E V I S I Ó N  D E  L O S  A C U E R D O S  
S O C I E T A R I O S

Ha de partirse de que la regla general en cuanto a la revisión de los acuerdos de las sociedades mercantiles 
e s  la  c o m p e t e n c i a  d e  lo s  j u e c e s  y  t r i b u n a le s  d e l o r d e n  c i v i l.  L a s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  p ú b li c a s ,  i n c lu i d a s  l a s  d e  
c a p i t a l m u n i c i p a l,  n o  s e  e x c e p c i o n a n  d e  e s e  r é g i m e n  g e n e r a l.

Conforme al Texto Refundido de la Ley de Sociedades de Capital (TRLSC en lo sucesivo), norma de Derecho 
p r i v a d o  q u e  d i s c i p li n a  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s ,  s o n  i m p u g n a b l e s  a n t e  la  j u r i s d i c c i ó n  c i v i l lo s  a c u e r d o s  s o c i a le s  
q u e  s e a n  c o n t r a r i o s  a  la  le y ,  s e  o p o n g a n  a  lo s  e s t a t u t o s  o  le s i o n e n  e l i n t e r é s  s o c i a l e n  b e n e f i c i o  d e  u n o  o  v a r i o s  
s o c i o s  o  d e  t e r c e r o s .  Dentro de estos acuerdos se diferencian a su vez:

• L o s  a c u e r d o s  c o n t r a r i o s  a  la  le y  q u e  s e r á n  n u lo s .  

• L o s  d e m á s  a c u e r d o s  q u e  s e r á n  a n u la b le s .  

L a  a c c i ó n  i m p u g n a t o r i a  c o n t r a  lo s  a c t o s  d e  la  j u n t a  g e n e r a l,  q u e  s e  e j e r c e r á  f r e n t e  a  la  s o c i e d a d ,  c a d u c a r á  e n  
e l p la z o  d e  u n  a ñ o  a  e x c e p c i ó n  d e  la  i m p u g n a c i ó n  d e  lo s  a c t o s  q u e  p o r  s u  c a u s a  o  c o n t e n i d o  r e s u lt a r e n  c o n t r a r i o s  
a l o r d e n  p ú b li c o .  En  e l c a s o  d e  lo s  a c t o s  a n u la b le s  la  a c c i ó n  c a d u c a r á  a  lo s  c u a r e n t a  d í a s  c o m p u t a n d o  a m b o s  p la z o s  
d e s d e  la  f e c h a  d e  a d o p c i ó n  d e l a c u e r d o  y ,  s i  f u e s e n  i n s c r i b i b le s ,  d e s d e  la  f e c h a  d e  s u  p u b li c a c i ó n  e n  e l B o le t í n  
Oficial del Registro Mercantil. Contra los actos del consejo de administración o de cualquier órgano colegiado de 
a d m i n i s t r a c i ó n  e l p la z o  p a r a  e l e j e r c i c i o  d e  la  a c c i ó n  i m p u g n a t o r i a  e s  d e  t r e i n t a  d í a s .

P o r  s u  p a r t e  la  j u r i s d i c c i ó n  s o c i a l s e r á  c o m p e t e n t e  e n  r e la c i ó n  c o n  lo s  a c u e r d o s  s o c i e t a r i o s  q u e  i n c i d a n  e n  la  
rama social del Derecho, tanto en su vertiente individual como colectiva, incluyendo aquéllas que versen sobre 
m a t e r i a s  la b o r a le s  y  d e  Se g u r i d a d  So c i a l 6 .  

4   Tribunal Supremo (Sala de lo Contencioso-Administrativo, Sección 5ª) Sentencia de 29 diciembre 1989: “En cuanto al fondo de la 
c u e s t i ó n  p la n t e a d a ,  n e c e s a r i o  e s  d i s t i n g u i r  e n t r e  la s  c u e s t i o n e s  p u r a m e n t e  f o r m a le s  d e  lo  q u e  f u e  la  r e u n i ó n  p le n a r i a  d e l Ex c m o .  A y u n t a m i e n t o  
d e  L a s  P a lm a s  lo s  a c u e r d o s  d e  t a l p le n o  e n  c u a n t o  J u n t a  G e n e r a l d e  la  So c i e d a d  c u y a  c o n s t i t u c i ó n  s e  h a b í a  a c o r d a d o  a u t o r i z a n d o  a l Ilm o .  
Sr .  A lc a ld e  d e  la  c i u d a d  a  o t o r g a r  la  e s c r i t u r a  c o n s t i t u t i v a ;  lo s  m e n c i o n a d o s  a c u e r d o s ,  o b v i a m e n t e ,  p o r  la  a p li c a c i ó n  d e  la  t e o r í a  d e  lo s  a c t o s  
s e p a r a b le s ,  q u e d a n  f u e r a  d e  e s t a  i m p u g n a c i ó n ,  y a  q u e  e llo s  t i e n e n ,  e n  s u  c a s o ,  s u  t r a t a m i e n t o  e n  u n a  v í a  d i s t i n t a ,  n o  s i é n d o le  p e r m i t i d o  a  e s t a  
J u r i s d i c c i ó n  e n t r a r  e n  e llo s ” .

5   L e y  7 / 8 5  d e  B a s e s  d e l Ré g i m e n  L o c a l.  A r t í c u lo  8 5  t e r

1 .  L a s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  lo c a le s  s e  r e g i r á n  í n t e g r a m e n t e ,  c u a lq u i e r a  q u e  s e a  s u  f o r m a  j u r í d i c a ,  p o r  e l o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  p r i v a d o ,  
s a lv o  la s  m a t e r i a s  e n  q u e  le s  s e a  d e  a p li c a c i ó n  la  n o r m a t i v a  p r e s u p u e s t a r i a ,  c o n t a b le ,  d e  c o n t r o l f i n a n c i e r o ,  d e  c o n t r o l d e  e f i c a c i a  y  c o n t r a t a c i ó n ,  
y  s i n  p e r j u i c i o  d e  lo  s e ñ a la d o  e n  e l a p a r t a d o  s i g u i e n t e  d e  e s t e  a r t í c u lo .

6   L a s  m a t e r i a s  i n c lu i d a s  y  e x c lu i d a s  d e l c o n o c i m i e n t o  d e  e s t e  o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l s e  r e c o g e  e n  lo s  a r t í c u lo s  2  y  3  d e  la  L e y  3 6 / 2 0 1 1 ,  d e  
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L a  c o m p e t e n c i a  d e l o r d e n  s o c i a l a lc a n z a  i n c lu s o  a  lo s  p r o c e d i m i e n t o s  d e  s e le c c i ó n  d e  p e r s o n a l d e  e s t a s  
s o c i e d a d e s  q u e ,  s i  b i e n  e s t á n  s o m e t i d o s  a  lo s  p r i n c i p i o s  d e l Es t a t u t o  B á s i c o  d e l Em p le a d o  P ú b li c o 7  y  p o r  t a n t o  a  
normas de naturaleza pública, no son sino actos societarios sujetos al Derecho laboral8 .

2 .  1 .  S u p u e s t o s  d e  c o m p e t e n c i a  d e l  o r d e n  c o n t e n c i o s o

Las sociedades de capital municipal, aunque se rijan por algunas normas de Derecho público, no dictan actos 
administrativos. Consecuentemente el control de sus acuerdos es propio de los órdenes jurisdiccionales civil y 
la b o r a l.  L o s  s u p u e s t o s  d e  c o m p e t e n c i a  d e l o r d e n  c o n t e n c i o s o  p a r a  c o n t r o la r  e s t o s  a c t o s  p u r a m e n t e  p r i v a d o s  s o n  
e x c e p c i o n a le s .

El p u n t o  d e  p a r t i d a  p a r a  c o n o c e r  e n  q u é  c a s o s  lo s  t r i b u n a l e s  a d m i n i s t r a t i v o s  p u e d e n  c o n t r o la r  lo s  a c t o s  
privados de las sociedades de capital íntegramente municipal lo encontramos en la Ley Orgánica del Poder Judicial 
(LOPJ). Afirma esta norma que los juzgados y tribunales ejercerán su jurisdicción exclusivamente en aquellos casos 
en que les venga atribuida por la propia LOPJ o por otras leyes. Igualmente la Ley de la Jurisdicción Contencioso 
Administrativa (LJCA) se remite en cuanto a la competencia de los jueces y tribunales del orden contencioso a sus 
p r o p i a s  p r e v i s i o n e s  a s í  c o m o  a  la s  r e s t a n t e s  m a t e r i a s  q u e  le  a t r i b u y a  e x p r e s a m e n t e  u n a  L e y .

Ex i s t e  p o r  t a n t o  u n a  r e s e r v a  d e  le y  e n  r e la c i ó n  a l r e c o n o c i m i e n t o  d e  c o m p e t e n c i a  a  lo s  j u z g a d o s  y  t r i b u n a le s  
p e r o  la  m i s m a  n o  t i e n e  q u e  s e r  e s p e c í f i c a m e n t e  u n a  le y  r e g u la d o r a  d e  la  j u r i s d i c c i ó n  d e  lo s  t r i b u n a le s .  P u e d e  
a t r i b u i r s e  la  c o m p e t e n c i a  p a r a  e l c o n t r o l d e  lo s  a c u e r d o s  p r i v a d o s  d e  la s  s o c i e d a d e s  p ú b li c a s  t a n t o  e n  la s  
n o r m a s  q u e  r e g u la n  e l o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l c o n t e n c i o s o  c o m o  e n  le y e s  s e c t o r i a le s .  So n  e n  t o d o  c a s o  s u p u e s t o s  
e x c e p c i o n a le s  p u e s t o  q u e  la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s a  e s  p o r  n a t u r a le z a  r e v i s o r a  d e  a c t o s  a d m i n i s t r a t i v o s .

2. 1. 1 Acuerdos de las sociedades municipales concesionarias de servicios

De la propia LJCA se extrae la primera excepción. Se afirma en el artículo 2. d) que serán competentes los 
t r i b u n a le s  c o n t e n c i o s o s  p a r a  c o n o c e r  s o b r e  “ lo s  a c t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  d e  c o n t r o l o  f i s c a li z a c i ó n  d i c t a d o s  p o r  
la  A d m i n i s t r a c i ó n  c o n c e d e n t e ,  r e s p e c t o  d e  lo s  d i c t a d o s  p o r  lo s  c o n c e s i o n a r i o s  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  q u e  
i m p li q u e n  e l e j e r c i c i o  d e  p o t e s t a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s  c o n f e r i d a s  a  lo s  m i s m o s ,  a s í  c o m o  lo s  a c t o s  d e  lo s  p r o p i o s  
c o n c e s i o n a r i o s  c u a n d o  p u e d a n  s e r  r e c u r r i d o s  d i r e c t a m e n t e  a n t e  e s t e  o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l d e  c o n f o r m i d a d  c o n  la  
le g i s la c i ó n  s e c t o r i a l c o r r e s p o n d i e n t e ” .

P a r a  q u e  p u e d a  a p li c a r s e  e s t a  e x c e p c i ó n  a  u n a  s o c i e d a d  d e  c a p i t a l m u n i c i p a l s e  p r e c i s a  c o m o  r e q u i s i t o  i n i c i a l 
q u e  d i c h a  s o c i e d a d  s e  e n c a r g u e  d e  la  g e s t i ó n  d e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o .  A d i c i o n a lm e n t e  d e b e m o s  e s t a r  b i e n  a n t e  u n  
a c u e r d o  s o c i e t a r i o  q u e  e x p r e s a m e n t e  p u e d a  s e r  r e c u r r i d o  e n  v í a  c o n t e n c i o s a  p o r  e s t a r  p r e v i s t o  e n  u n a  n o r m a  
le g a l o  b i e n  a n t e  u n  a c t o  d e  c o n t r o l p o r  p a r t e  d e l a y u n t a m i e n t o  t i t u la r  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  d e  la  a c t u a c i ó n  d e  
la  s o c i e d a d  d e  c a p i t a l m u n i c i p a l e n  e j e r c i c i o  d e  u n a  p o t e s t a d  a d m i n i s t r a t i v a .  

Es  p o r  t a n t o  u n a  e x c e p c i ó n  a l r é g i m e n  g e n e r a l d e  c o m p e t e n c i a  d e  lo s  t r i b u n a le s  c i v i le s  q u e  d e b e  s e r  
interpretada en sus justos términos. Desde el ámbito civil, en interpretación de este precepto, se ha intentado 
c o n s i d e r a r  d e  n a t u r a le z a  a d m i n i s t r a t i v a  lo s  c o n f li c t o s  r e la t i v o s  a  la  g e s t i ó n  d e l p a t r i m o n i o  p o r  p a r t e  d e  la s  
s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  d e  c a p i t a l m u n i c i p a l.  

1 0  d e  o c t u b r e ,  r e g u la d o r a  d e  la  j u r i s d i c c i ó n  s o c i a l.
7   Ley 7/2007, de 12 de abril, del Estatuto Básico del Empleado Público. Disposición Adicional Primera Ámbito específico de aplicación

L o s  p r i n c i p i o s  c o n t e n i d o s  e n  lo s  a r t í c u lo s  5 2 ,  5 3 ,  5 4 ,  5 5  y  5 9  s e r á n  d e  a p li c a c i ó n  e n  la s  e n t i d a d e s  d e l s e c t o r  p ú b li c o  e s t a t a l,  a u t o n ó m i c o  y  
lo c a l,  q u e  n o  e s t é n  i n c lu i d a s  e n  e l a r t í c u lo  2  d e l p r e s e n t e  Es t a t u t o  y  q u e  e s t é n  d e f i n i d a s  a s í  e n  s u  n o r m a t i v a  e s p e c í f i c a .

8   Tribunal Superior de Justicia del Principado de Asturias, Sala de lo Social, Sentencia de 4 May. 2012, rec. 785/2012:

“De lo expuesto resulta que la empresa demandada si bien es una sociedad mercantil constituida con capital público municipal sin 
embargo está sometida al Derecho Privado y en estos casos ha de aplicársele la condición y régimen jurídico propio de las empresas privadas. 
P o r  lo  t a n t o  y  t r a t á n d o s e  la  e m p r e s a  d e m a n d a d a  d e  u n a  e n t i d a d  s o m e t i d a  a l d e r e c h o  p r i v a d o ,  la  c o m p e t e n c i a  d e l o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l s o c i a l 
r e s u lt a  c la r a ,  p u e s  t a l y  c o m o  s e  s e ñ a l a  p o r  e l T r i b u n a l Su p r e m o  e n  s e n t e n c i a  d e  7  d e  f e b r e r o  d e  2 0 0 7  ` c o n f i g u r á n d o s e  la  d e m a n d a d a  c o m o  
u n a  e n t i d a d  s o m e t i d a  a l d e r e c h o  p r i v a d o ,  a ú n  c u a n d o  e n  lo s  s i s t e m a s  d e  s e l e c c i ó n  d e  p e r s o n a l h a y a  d e  a j u s t a r s e  a  lo s  p r i n c i p i o s  d e  m é r i t o  y  
c a p a c i d a d  p o r  s u  f u n c i ó n  h í b r i d a  d e  e n t e  p ú b li c o  y  s o c i e d a d  p r i v a d a ,  e n  r e la c i ó n  c o n  la  c o m p e t e n c i a  j u d i c i a l p a r a  c o n o c e r  d e  la s  c u e s t i o n e s  
la b o r a le s  q u e  p u e d a n  s u r g i r  e n  la  m i s m a ,  s e  h a  e n t e n d i d o  q u e  e s t á n  s u j e t a s  a l r é g i m e n  la b o r a l c o m ú n  y  p o r  e llo  a  la  c o m p e t e n c i a  d e l o r d e n  
j u r i s d i c c i o n a l s o c i a l ´ .  En  t é r m i n o s  s i m i l a r e s ,  e l A lt o  T r i b u n a l e n  s e n t e n c i a  d e  1 2  d e  j u li o  d e  2 0 0 7  e n  r e la c i ó n  a  la s  e m p r e s a s  “ c o n  p a r t i c i p a c i ó n  
m a y o r i t a r i a  d e l c a p i t a l p ú b li c o  y  la s  e n t i d a d e s  d e  d e r e c h o  p ú b li c o  q u e  p o r  L e y  h a n  d e  a j u s t a r  s u s  a c t i v i d a d e s  a l o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  p r i v a d o ”  
m a n i f i e s t a  c ó m o  ` la  c o n v o c a t o r i a  i m p u g n a d a  n o  c o n s t i t u y e  u n a  p o t e s t a d  a d m i n i s t r a t i v a  e j e r c i d a  p o r  u n  p o d e r  p ú b li c o  s i n o  u n  a c t o  d e  g e s t i ó n  
empresarial, sometido al Derecho privado y revisable ante el orden social de la jurisdicción”, competencia del orden jurisdiccional social 
i g u a lm e n t e  d e c la r a d a  e n  la  s e n t e n c i a  d e  2 9  d e  s e p t i e m b r e  d e  2 0 0 6  d i c t a d a  e n  u n i f i c a c i ó n  d e  d o c t r i n a  y  e n  r e la c i ó n  c o n  d e m a n d a s  p r e s e n t a d a s  
p o r  q u i e n e s  a s p i r a b a n  a  o c u p a r  u n a  p la z a  la b o r a l e n  u n a  s o c i e d a d  a n ó n i m a  d e  c a r á c t e r  p ú b li c o  p a r a  i m p u g n a r ,  d e  u n a  f o r m a  u  o t r a ,  e l p r o c e s o  
s e le c t i v o  i n i c i a d o  p o r  t a le s  e m p r e s a s ´ ” .  
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En este sentido la Audiencia Provincial de Málaga en su reciente sentencia de 7 de mayo de 20139  a f i r m a  q u e  lo s  
c o n f li c t o s  q u e  s e  g e n e r e n  e n t r e  u n a  s o c i e d a d  m u n i c i p a l y  t e r c e r o s  e n  r e la c i ó n  c o n  la  g e s t i ó n  d e l p u e r t o  d e p o r t i v o  
d e b e n  s e r  r e c u r r i d o s  e n  v í a  c o n t e n c i o s a  p o r  s e r  la  s o c i e d a d  m u n i c i p a l t i t u la r  d e  u n a  c o n c e s i ó n  d e  d o m i n i o  p ú b li c o .  

Se  t r a t a ,  a  n u e s t r o  j u i c i o ,  d e  u n  p la n t e a m i e n t o  e r r ó n e o  q u e  v a  e n  e l m i s m o  s e n t i d o  d e  la  t a n  c r i t i c a d a  
s e n t e n c i a  d e l T r i b u n a l Su p r e m o  d e  5  d e  d i c i e m b r e  d e  1 9 9 0 .  Nu e v a m e n t e  s e  c o n f u n d e  a  la  s o c i e d a d  c o n  e l s o c i o .  
Q u e  la  s o c i e d a d  m u n i c i p a l s e a  t i t u la r  d e  u n a  c o n c e s i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  y  q u e  s u  ú n i c o  s o c i o  s e a  u n  a y u n t a m i e n t o  
n o  e m p e c e  q u e  e l c o n t r a t o  d e  a r r e n d a m i e n t o  d e  p a r t e  d e  s u s  i n s t a la c i o n e s  s e a  u n  c o n t r a t o  p a t r i m o n i a l d e  
n a t u r a le z a  p r i v a d a ,  e x c lu i d o  d e  la  n o r m a t i v a  s o b r e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  e n  t o d o  c a s o ,  q u e  d e b e  s e r  c o n t r o la d o  
p o r  la  j u r i s d i c c i ó n  c i v i l y  n o  p o r  la  c o n t e n c i o s a .  No  c a b e  p o r  t a n t o  e n t e n d e r  e s t e  s u p u e s t o  i n c lu i d o  e n  la  e x c e p c i ó n  
del artículo 2 d) de la LJCA. 

Acertadamente la Sentencia del Tribunal Superior de Justicia de Canarias de 18 de diciembre de 2002 1 0 ,  e n  
aplicación del mismo precepto de la LJCA, rechazaba la competencia de la jurisdicción contenciosa en un caso 
s i m i la r  a l e n t e n d e r  q u e  u n  c o n c e s i o n a r i o  d e  u n  b i e n  d e m a n i a l e n  n i n g ú n  c a s o  a s u m e  p o t e s t a d e s  p ú b li c a s  v i n c u la d a s  
a  la  p r e s t a c i ó n  d e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o .  No  e n t r a r í a  d e n t r o  d e  e s t e  c o n c e p t o  u n  m e r o  a c t o  d e  g e s t i ó n  p a t r i m o n i a l 
c o m o  e s  e l a lq u i le r  d e  a lg ú n  b i e n  i n t e g r a n t e  d e  u n a  c o n c e s i ó n .  

El p r o b l e m a  q u e  s u b y a c e  e n  la  a p li c a c i ó n  d e  e s t e  p r e c e p t o  e s  e l r e la t i v o  a  q u é  d e b e  e n t e n d e r s e  p o r  s e r v i c i o  
p ú b li c o  e n  e l á m b i t o  lo c a l.  L a  i n d e f i n i c i ó n  d e l c o n c e p t o  p u e d e  lle v a r n o s  d e s d e  u n a  v i s i ó n  e s t r i c t a  li m i t a d a  a  
a q u e llo s  s e r v i c i o s  e s e n c i a le s  a  u n a  v i s i ó n  a m p li a  a l a m p a r o  d e l a r t í c u lo  8 5 . 1  d e  la  L B RL .  So s t i e n e  e s t e  p r e c e p t o  q u e  
s o n  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  lo c a le s  lo s  q u e  p r e s t a n  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s  e n  e l á m b i t o  d e  s u s  c o m p e t e n c i a s .  Es t a  ú lt i m a  
p o s i c i ó n  p u e d e  c o n lle v a r  q u e  c u a lq u i e r  a c t u a c i ó n  m u n i c i p a l p u e d a  s e r  c o n s i d e r a d a  d e  s e r v i c i o  p ú b li c o .  

En  e s t a  ú lt i m a  v i s i ó n ,  e n  u n  c o n c e p t o  a m p li o  d e  s e r v i c i o  p ú b l i c o ,  s e  a li n e a  la  s e n t e n c i a  d e l T r i b u n a l Su p e r i o r  

9  Audiencia Provincial de Málaga. Sentencia de 7 de mayo de 2013FJ 3: “sino por considerarse `motu proprio´ que el asunto sometido 
a  d e c i s i ó n  d e l ó r g a n o  e n j u i c i a d o r  s o b r e  u n a  m a t e r i a  d e  la  q u e  c o r r e s p o n d e  c o n o c e r  a  t r i b u n a le s  i n t e g r a d o s  e n  o t r o  o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l 
d i f e r e n t e ,  c o n c r e t a m e n t e  a l c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o ,  y a  q u e ,  s e a  c o m o  f u e r e ,  e l t e r r e n o  s o b r e  e l q u e  d e s a r r o lla  la  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s  la  
demandante tiene la naturaleza de dominio público, pues el Puerto Deportivo de Benalmádena es fruto de concesión administrativa otorgada 
por Acuerdo del Consejo de Ministros de 7 de abril de 1972, a favor del Ayuntamiento de dicha localidad, con objeto de construir y explotar 
p u e r t o  d e p o r t i v o  e n  z o n a  m a r í t i m o  t e r r e s t r e ,  c o m p e t e n c i a s  q u e  f u e r o n  t r a n s f e r i d a s  a  la  J u n t a  d e  A n d a lu c í a  a  p a r t i r  d e  la  a p r o b a c i ó n  d e  lo s  
artículo 64.1.5ª del Estatuto de Autonomía de Andalucía, funciones que son ejercitas a través de la Agencia Pública de Puertos de Andalucía, 
la cual autorizó al Ayuntamiento de Benalmádena a ceder el uso y explotación de la concesión a la empresa municipal “Puerto Deportivo de 
B e n a lm á d e n a  S. A . ”  p a r t i c i p a d a  a l 1 0 0 %  p o r  e l A y u n t a m i e n t o ,  s i e n d o  s u  P r e s i d e n t e  e l A lc a ld e  d e  la  lo c a li d a d  y  c o n s t i t u i d a  s u  J u n t a  G e n e r a l d e  
Accionistas por la totalidad de los Concejales de dicha Corporación Municipal, lo que determina que, sin necesidad de entrar en examinar si 
c o n c u r r e  e n  e l c a s o  ` a n i m u s  s p o li a n d i ´ e n  q u i e n e s  h a n  s i d o  d e m a n d a d o s ,  e l h e c h o  c i e r t o  e  i n c u e s t i o n a b le  n o  e s  o t r o  q u e  e l d e  e n t e n d e r  q u e  la  
c u e s t i ó n  c o n t r o v e r t i d a  e x c e d e  d e l e s t r i c t o  m a r c o  j u r i s d i c c i o n a l c i v i l,  d e b i e n d o  p a s a r  a l c o r r e s p o n d i e n t e  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o  a l v e r s a r  e l 
d e b a t e  s o b r e  c o n c e s i o n a r i o  q u e  d e s a r r o lla  u n o s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  p o r t u a r i o s  t o d o  e llo  r e g i d o  p o r  n o r m a t i v a  d e  c o n t e n i d o  a d m i n i s t r a t i v o ,  d e  
c o n f o r m i d a d  c o n  lo  p r e v i s t o  e n  e l a r t í c u lo  2 . b )  d e  la  L e y  2 9 / 1 9 9 8  de la jurisdicción Contencioso-Administrativa , lo que impone como respuesta 
la  d e s e s t i m a c i ó n  d e l r e c u r s o  d e  a p e la c i ó n  y ,  p o r  e n d e ,  e l q u e  s e  c o n f i r m e  e l f a llo  j u d i c i a l d e  p r i m e r a  i n s t a n c i a  p o r  s e r  p le n a m e n t e  a j u s t a d o  a  
d e r e c h o ” .

1 0   Tribunal Superior de Justicia de Canarias. Sentencia de 18 de diciembre de 2002: “La parte demandante considera que el asunto 
c o r r e s p o n d e  a  la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v a  p o r q u e  s e  i m p u g n a  u n  a c t o  d e  u n  c o n c e s i o n a r i o ,  d i c t a d o  e n  e l e j e r c i c i o  d e  p o t e s t a d e s  
p ú b li c a s .  En  a p o y o  d e  s u  p o s i c i ó n ,  c i t a  la  s e n t e n c i a  d e l T r i b u n a l Su p r e m o  d e  3  d e  j u li o  d e l 1 9 9 1   p o r  la  q u e  s e  d e c la r a  la  c o m p e t e n c i a  d e  la  
j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s o -  a d m i n i s t r a t i v a  p a r a  c o n o c e r  d e  la  i m p u g n a c i ó n  d e  u n  a c t o  e m a n a d o  d e  u n a  e m p r e s a  m i x t a  g e s t o r a  d e  u n  s e r v i c i o  
p ú b li c o  m u n i c i p a l,  y  la  ST S d e  9  d e  m a y o  d e l 1 9 8 9 ,  q u e  s e  r e f i e r e  i g u a lm e n t e  a  a c t o s  d e  u n  c o n c e s i o n a r i o  d e  s e r v i c i o s  p ú b li c o s .

El c a s o  d e  lo s  c o n c e s i o n a r i o s  d e  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  e s  d i s t i n t o  d e l q u e  n o s o t r o s  t r a t a m o s ,  p u e s  e s t a m o s  e n  p r e s e n c i a  d e  u n a  s o c i e d a d  
m e r c a n t i l c o n c e s i o n a r i a  d e l d o m i n i o  p ú b li c o ,  p e r o  n o  d e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o .  L a  r a z ó n  p o r  la  q u e  p a r a  lo s  p r i m e r o s  s e  d e s i g n e  c o m o  c o m p e t e n t e  a  
la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v a  e s  q u e  s o n  d e le g a d o s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n ,  q u e  e j e r c e n  f u n c i o n e s  p ú b li c a s  p a r a  g e s t i o n a r  u n  s e r v i c i o  
d e  t i t u la r i d a d  p ú b li c a ,  p o r  lo  q u e  s e  le s  a t r i b u y e  e l c a r á c t e r  d e  A d m i n i s t r a c i ó n  c u a n d o  a c t ú a n  e n  e l e j e r c i c i o  d e  e s a s  p o t e s t a d e s  p ú b li c a s .  En  
c a m b i o ,  e l t i t u la r  d e  u n a  c o n c e s i ó n  s o b r e  e l d o m i n i o  p ú b li c o  n o  e j e r c e  p o t e s t a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s ,  p o r q u e  n o  g e s t i o n a  n i n g ú n  s e r v i c i o  d e  
t i t u la r i d a d  p ú b li c a  q u e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  e s t é  o b li g a d a  a  g a r a n t i z a r ,  y ,  p o r  t a n t o ,  n o  a c t ú a  c o m o  d e le g a d o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n .

L a  s e n t e n c i a  d e l T r i b u n a l Su p r e m o  d e  8  d e  a b r i l d e l 1 9 8 7  -  t a m b i é n  c i t a d a  p o r  e l r e c u r r e n t e -  n o  e s  a p li c a b le  a  e s t e  c a s o ,  p u e s  s e  r e f i e r e  
a  la  i m p u g n a c i ó n  d e  u n  a c t o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l d e  d e s a h u c i o  d e l o c u p a n t e  d e  u n  p u e s t o  d e l m e r c a d o  m u n i c i p a l.  A d e m á s ,  la  s e n t e n c i a  
d e  i n s t a n c i a ,  c u y o s  f u n d a m e n t o s  j u r í d i c o s  s o n  a c e p t a d o s  p o r  e l T r i b u n a l Su p r e m o ,  s e ñ a la b a  q u e  “  s i  e l c o n c e s i o n a r i o  t i e n e  d e r e c h o  a  u n a  
p r o t e c c i ó n ,  a d e c u a d a  p a r a  q u e  p u e d a  p r e s t a r  e l s e r v i c i o  p ú b li c o  c o n c e d i d o ,  e s  e v i d e n t e  q u e  e l e j e r c i c i o  d e  la s  f a c u lt a d e s  c o e r c i t i v a s  e n  q u é  
c o n s i s t e  e l d e s a h u c i o  e s  le g í t i m o . . . ”  p o r  lo  q u e  q u e d a  c la r o  q u e  c o n s i d e r ó  a l c o n c e s i o n a r i o  d e le g a d o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  p o r  e n t e n d e r  q u e  lo  
e r a  d e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o .

En  c o n s o n a n c i a  c o n  lo  e x p u e s t o ,  la  n u e v a  L e y  j u r i s d i c c i o n a l,  e n  s u  a r t í c u lo  2  d  ) ,  a l d e li m i t a r  la  e x t e n s i ó n  d e  la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s o -
a d m i n i s t r a t i v a ,  s e  r e f i e r e  a  “  lo s  a c t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  d e  c o n t r o l o  f i s c a li z a c i ó n  d i c t a d o s  p o r  la  A d m i n i s t r a c i ó n  c o n c e d e n t e ,  r e s p e c t o  d e  lo s  
d i c t a d o s  p o r  lo s  c o n c e s i o n a r i o s  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  q u e  i m p li q u e n  e l e j e r c i c i o  d e  p o t e s t a d e s  a d m i n i s t r a t i v a s  c o n f e r i d a s  a  lo s  m i s m o s ,  a s í  
c o m o  lo s  a c t o s  d e  l o s  p r o p i o s  c o n c e s i o n a r i o s  c u a n d o  p u e d a n  s e r  r e c u r r i d o s  d i r e c t a m e n t e  a n t e  e s t e  o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l d e  c o n f o r m i d a d  c o n  
la  le g i s la c i ó n  s e c t o r i a l c o r r e s p o n d i e n t e ” .

En  c o n s e c u e n c i a ,  c o m o  n o  e s t a m o s  e n  p r e s e n c i a  d e  u n a  c o n c e s i ó n  d e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o ,  n o  p o d e m o s  a p li c a r  la  J u r i s p r u d e n c i a  c i t a d a  a  
e f e c t o s  d e  r e s o lv e r  la  c u e s t i ó n  s o b r e  la  f a lt a  d e  j u r i s d i c c i ó n  d e l o r d e n  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o  p a r a  c o n o c e r  d e l p r e s e n t e  c a s o ” .
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de Justicia de las Islas Canarias de 31 de mayo de 2006 en relación con el acuerdo del consejo de administración de 
u n a  s o c i e d a d  m u n i c i p a l s o b r e  la  c o n v o c a t o r i a  p ú b li c a  d e  a d j u d i c a c i ó n  d e  v i v i e n d a s  d e  p r o t e c c i ó n  o f i c i a l.  

En  n i n g ú n  c a s o  n o s  p a r e c e  a c e r t a d a  la  p o s i c i ó n  d e l t r i b u n a l d e  c o n s i d e r a r  la  p r o m o c i ó n  d e  v i v i e n d a s  c o m o  
u n  s e r v i c i o  p ú b li c o  s o b r e  e l q u e  e l a y u n t a m i e n t o 1 1 ,  c o m o  t i t u la r  d e  la  s o c i e d a d ,  t i e n e  u n a  f a c u lt a d  d e  c o n t r o l o  
f i s c a li z a c i ó n .  Es  c i e r t o  q u e  e x i s t e  u n a  c o m p e t e n c i a  m u n i c i p a l p e r o  e s o  n o  s u p o n e  n i  la  e x i s t e n c i a  d e  u n  s e r v i c i o  
p ú b li c o  n i  q u e  s e  e s t é  e j e r c i e n d o  u n a  p o t e s t a d  a d m i n i s t r a t i v a .

A p li c á n d o s e  la  p o s i c i ó n  d e  e s t e  t r i b u n a l y  d e s d e  u n a  v i s i ó n  a m p lí s i m a  d e l s e r v i c i o  p ú b li c o  e l a y u n t a m i e n t o  
p o d r í a  c o n t r o la r  lo s  a c u e r d o s  d e  t o d a s  la s  s o c i e d a d e s  d e  s u  p r o p i e d a d .  L a  s o c i e d a d  m u n i c i p a l s i e m p r e  s e  v a  a  
p r e s e n t a r  c o m o  u n a  f o r m a  d e  a c t u a c i ó n  m u n i c i p a l a m p a r a d a  p o r  u n a  c o m p e t e n c i a  s e a  p r o p i a  o  i m p r o p i a .  
Como corolario de esa argumentación todos los actos de las sociedades mercantiles serían controlables por la 
A d m i n i s t r a c i ó n  m u n i c i p a l s i e n d o  y  e n  ú lt i m a  i n s t a n c i a  r e v i s a b le s  p o r  e l o r d e n  c o n t e n c i o s o .

Más  p o n d e r a d a  n o s  p a r e c e  la  p o s t u r a  d e l T r i b u n a l Su p r e m o 1 2  q u e  h a  a s u m i d o  la  c o m p e t e n c i a  d e l o r d e n  
c o n t e n c i o s o  a d m i n i s t r a t i v o  e x c lu s i v a m e n t e  e n  s u p u e s t o s  m u c h o  m á s  p r e c i s o s .  A s í  e n t i e n d e  c o m p e t e n t e  a  la  v í a  
c o n t e n c i o s a  e n  r e la c i ó n  c o n  lo s  a c t o s  d e  r e c la m a c i ó n  f r e n t e  a  la s  c a n t i d a d e s  a b o n a d a s  e n  c o n c e p t o  d e  d e r e c h o  d e  
a c o m e t i d a  p o r  u n a  s o c i e d a d  q u e  p r e s t a  e l s e r v i c i o  d e  a b a s t e c i m i e n t o  d e  a g u a .  

En  e s t e  c a s o  e s t a m o s  a n t e  u n  i n d u d a b le  s e r v i c i o  p ú b li c o  e n t e n d i d o  c o m o  a c t i v i d a d  e s e n c i a l p a r a  la  v i d a  
vecinal. Y lo que se están reclamando son cantidades exigidas en función de una regulación municipal sobre la 
base de la Ley de Haciendas Locales. El concesionario está materializando con el cobro la potestad tributaria 
m u n i c i p a l,  p o r  e s o  d i c h o s  a c t o s  d e b e n  s e r  c o n t r o la d o s  p o r  lo s  t r i b u n a le s  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o s .

2.1. 2 Contratación pública

L a  i n t e r v e n c i ó n  d e l o r d e n  c o n t e n c i o s o  e n  d e t e r m i n a d o s  á m b i t o s  d e  la  c o n t r a t a c i ó n  d e  la s  s o c i e d a d e s  
m u n i c i p a le s  t i e n e  s u  f u n d a m e n t o  e n  la  d o c t r i n a  d e  lo s  a c t o s  s e p a r a b le s  q u e  s u p o n e  la  t é c n i c a  a d m i n i s t r a t i v a  m á s  
importante frente a la huida del Derecho administrativo. 

Conforme a esta doctrina, algunos de los actos a d  i n t r a  d e  la  s o c i e d a d  t e n d e n t e s  a  la  a r t i c u la c i ó n  i n t e r n a  d e  
su voluntad son regulados por el Derecho administrativo. Esto conlleva que la posible vulneración de las normas 
p ú b li c a s  d e b a  s e r  i m p u g n a d a  a n t e  la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s a  c o n f o r m e  a  s u  n o r m a t i v a  p r o c e s a l.  

Esta técnica tiene un reconocimiento expreso tanto dentro de la LJCA1 3  c o m o  d e l T e x t o  Re f u n d i d o  d e  la  L e y  
de Contratos del Sector Público (TRLCSP).  L o s  a c t o s  d e  p r e p a r a c i ó n  y  a d j u d i c a c i ó n  d e  lo s  c o n t r a t o s  p r i v a d o s  d e  

1 1   Tribunal Superior de Justicia de las Islas Canarias. Sentencia de 31 de mayo de 2006: 

“ En  e l p r e s e n t e  c a s o  e s t a m o s  a n t e  u n a  s o c i e d a d  m e r c a n t i l d e  c a p i t a l í n t e g r a m e n t e  s u s c r i t o  p o r  u n a  e n t i d a d  lo c a l p a r a  la  g e s t i ó n  d e  u n  
servicio público local- en tanto se ejerce la competencia del artículo 25.2 d) y k) de la Ley de Bases del Régimen local - que es considerada por 
e l a r t í c u lo  8 5 . 2  c )  d e  la  L e y  7 / 1 9 8 5 ,  d e  2  d e  a b r i l ,  c o m o  u n a  f o r m a  d e  g e s t i ó n  d i r e c t a  d e  t a le s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s ,  e s  d e c i r ,  g e s t i ó n  p o r  la  p r o p i a  
A d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l,  p o r  lo  q u e  c o n  m a y o r  r a z ó n  d e b e m o s  a f i r m a r  q u e  c o r r e s p o n d e  a  la  J u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o  d e c i d i r  e l 
a s u n t o ” .

1 2   Tribunal Supremo, Sala Primera, de lo Civil, Sentencia de 9 Feb. 2007:

“ L o s  d e r e c h o s  e c o n ó m i c o s  d e  q u e  s e  t r a t a ,  c o n s t i t u y e n  la  c o n t r a p r e s t a c i ó n  e x i g i d a  a  lo s  u s u a r i o s  d e l s e r v i c i o  p ú b li c o  m u n i c i p a li z a d o  
d e  d i s t r i b u c i ó n  y  a b a s t e c i m i e n t o  d e l a g u a  p o t a b le  p a r a  s u f r a g a r  lo s  g a s t o s  q u e  d e b e  r e a li z a r  la  e n t i d a d  g e s t o r a  d e l s e r v i c i o ,  e n  la  e j e c u c i ó n  
d e  la s  a c o m e t i d a s  s o li c i t a d a s  y  p a r a  c o m p e n s a r  e l v a lo r  p r o p o r c i o n a l d e  la  i n v e r s i ó n  q u e  h a n  d e  e f e c t u a r  p a r a  m a n t e n e r  la  c a p a c i d a d  d e  
a b a s t e c i m i e n t o  d e l s i s t e m a .  Se  e s t á ,  p o r  t a n t o ,  y  p o r  u n  la d o ,  a n t e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o  m u n i c i p a li z a d o  g e s t i o n a d o  d e  f o r m a  d i r e c t a  p o r  u n a  
e m p r e s a  m i x t a ,  y  p o r  o t r o ,  p o r  u n a  e x a c c i ó n  c u y o  f u n d a m e n t o  s e  e n c u e n t r a  e n  la  c o n t r i b u c i ó n  p o r  e l b e n e f i c i a r i o  d e  la  a c t u a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  
a l s o s t e n i m i e n t o  d e  lo s  g a s t o s  e  i n v e r s i o n e s  r e a li z a d o s  e n  l a  p r e s t a c i ó n  d e  e s a  g e s t i ó n ,  y a  s e  c o n c e p t ú e  c o m o  t a s a  - a r t í c u lo s  2 . 1 , b )  y  2 0 . 4 - t )  d e  
la Ley 39/88, Reguladora de las Haciendas Locales -, ya se considere precio público -artículos 2.1,e) y 41de la misma Ley -, siendo, en cualquier 
c a s o ,  u n  i n g r e s o  d e  d e r e c h o  p ú b li c o  - a r t í c u lo  2  d e  la  m e r i t a d a  L e y - .

L a  p r e t e n s i ó n  e n c a m i n a d a  a  lo g r a r  la  d e c la r a c i ó n  d e  la  i n e x i s t e n c i a  d e  la  o b li g a c i ó n  d e  p a g o  d e  t a le s  c o n c e p t o s ,  p r i m e r o ,  y  a  o b t e n e r  la  
c o n d e n a  d e  la  d e v o lu c i ó n  d e  la s  c a n t i d a d e s  a b o n a d a s ,  d e s p u é s ,  c o n s t i t u y e  u n a  c u e s t i ó n  q u e ,  le j o s  d e  o p e r a r  c o m o  a n t e c e d e n t e  ló g i c o ,  c o m o  
c u e s t i ó n  p r e v i a  o  p r e j u d i c i a l a  u n a  r e c la m a c i ó n  d e d u c i d a  a n t e  lo s  ó r g a n o s  d e  la  j u r i s d i c c i ó n  c i v i l,  c o n  f u n d a m e n t o  e n  la  f i g u r a  c u a s i c o n t r a c t u a l 
d e l c o b r o  d e  lo  i n d e b i d o ,  c o n f o r m a  e l o b j e t o  m i s m o  d e l p r o c e s o ,  p o r  lo  q u e  s u  i n d i s c u t i b le  n a t u r a le z a  a d m i n i s t r a t i v a  la  s u s t r a e  d e l c o n o c i m i e n t o  
d e  lo s  t r i b u n a le s  d e l o r d e n  c i v i l p a r a  s i t u a r la  e n  la  e s f e r a  d e  la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v a ,  a  la  q u e  c o r r e s p o n d e  s u  e x a m e n  d e  
conformidad con lo dispuesto en el artículo 9.4 de la Ley Orgánica del Poder Judicial y 1.1 y 2 -d) de la Ley reguladora de esa Jurisdicción, 
e n  la  m e d i d a  e n  q u e  c o n lle v a  e l c o n t r o l o  la  f i s c a li z a c i ó n  d e  la  a c t u a c i ó n  r e a li z a d a  p o r  q u i e n  g e s t i o n a  d e  m o d o  d i r e c t o  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o  
m u n i c i p a li z a d o ”

1 3   Ley 29/1998, de 13 de julio, reguladora de la Jurisdicción Contencioso-administrativa

A r t í c u lo  2

El o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o  c o n o c e r á  d e  la s  c u e s t i o n e s  q u e  s e  s u s c i t e n  e n  r e la c i ó n  c o n :  [ …]

b )  L o s  c o n t r a t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  y  lo s  a c t o s  d e  p r e p a r a c i ó n  y  a d j u d i c a c i ó n  d e  lo s  d e m á s  c o n t r a t o s  s u j e t o s  a  la  le g i s la c i ó n  d e  c o n t r a t a c i ó n  
d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s .
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la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  y  d e  d e t e r m i n a d o s  t i p o s  c o n t r a c t u a le s  d e  lo s  p o d e r e s  a d j u d i c a d o r e s  s e  r i g e n  p o r  la s  n o r m a s  
d e  la  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  y  s e  s o m e t e n  a l c o n t r o l d e  la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s a .

De conformidad con los criterios fijados por las directivas comunitarias1 4  e n  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a  q u e  t r a s p o n e  
al ordenamiento español el TRLCSP establece que las sociedades mercantiles de capital íntegramente municipal 
forman parte del sector público. Cuando además concurran las circunstancias recogidas en el artículo 3.2. b)1 5  
e s t a s  s o c i e d a d e s  v a n  a  t e n e r  la  c o n d i c i ó n  d e  p o d e r e s  a d j u d i c a d o r e s  lo  q u e  s u p o n e  u n a  s u j e c i ó n  m á s  i n t e n s a  a  la  
n o r m a t i v a  c o n t r a c t u a l.  

P o r  r e g la  g e n e r a l,  y  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  la  j u r i s p r u d e n c i a  d e l T r i b u n a l d e  J u s t i c i a  d e  la  U n i ó n  Eu r o p e a 1 6 ,  
p r á c t i c a m e n t e  t o d a s  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  d e  c a p i t a l í n t e g r a m e n t e  m u n i c i p a l v a n  a  t e n e r  la  c o n d i c i ó n  d e  p o d e r  
a d j u d i c a d o r  e n t r a n d o  d e t e r m i n a d o s  c o n t r a t o s  q u e  c e le b r e n  e n  la  c a t e g o r í a  d e  s u j e t o s  a  r e g u la c i ó n  a r m o n i z a d a .  
En  e s t a  c a t e g o r í a  s e  i n c lu y e n  lo s  c o n t r a t o s  d e  o b r a s ,  lo s  d e  c o n c e s i ó n  d e  o b r a s  p ú b li c a s ,  lo s  d e  s u m i n i s t r o ,  y  lo s  d e  
d e t e r m i n a d a s  c a t e g o r í a s  d e l c o n t r a t o  d e  s e r v i c i o s  q u e  s u p e r e n  u n a s  d e t e r m i n a d a s  c u a n t í a s .

Dentro del ámbito contractual se va a reconocer al orden contencioso competencia en relación con la 
p r e p a r a c i ó n  y  a d j u d i c a c i ó n  d e  lo s  c o n t r a t o s  s u j e t o s  a  r e g u la c i ó n  a r m o n i z a d a  a s í  c o m o  d e l r e s t o  d e  c o n t r a t o s  d e  
s e r v i c i o s  q u e  c e le b r e n  lo s  p o d e r e s  a d j u d i c a d o r e s  c u y o  v a lo r  e s t i m a d o  s e a  i g u a l o  s u p e r i o r  a  2 0 7 . 0 0 0  e u r o s .  

T a m b i é n  c o n o c e r á n  lo s  j u e c e s  y  t r i b u n a le s  d e  lo  c o n t e n c i o s o  d e  lo s  r e c u r s o s  i n t e r p u e s t o s  c o n t r a  la s  r e s o lu c i o n e s  
q u e  s e  d i c t e n  p o r  lo s  ó r g a n o s  d e  r e s o l u c i ó n  d e  r e c u r s o s  e s p e c i a le s .  El r e c u r s o  e s p e c i a l e n  m a t e r i a  c o n t r a c t u a l s e  
regula como un recurso de naturaleza administrativa de carácter potestativo previo a la vía contenciosa. Dicho 
r e c u r s o  c a b e  c o n t r a  lo s  a c t o s  d e  la  p r e p a r a c i ó n  y  a d j u d i c a c i ó n  d e  lo s  c o n t r a t o s  s u j e t o s  a  r e g u la c i ó n  a r m o n i z a d a  
y  d e l r e s t o  d e  c o n t r a t o s  d e  s e r v i c i o s  q u e  s u p e r e n  lo s  2 0 7 . 0 0 0  e u r o s  q u e  c e le b r e n  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  
m u n i c i p a le s 1 7 .

L a  r e s o lu c i ó n  d e  e s t e  r e c u r s o ,  s i n  p e r j u i c i o  d e l r é g i m e n  t r a n s i t o r i o  f i j a d o  p o r  l a  L e y  3 4 / 2 0 0 4 ,  s e  d e j a  e n  m a n o s  
d e  ó r g a n o s  a d m i n i s t r a t i v o s  s i n  d e p e n d e n c i a  d e l ó r g a n o  d e  c o n t r a t a c i ó n .  L a s  r e s o lu c i o n e s  d e  d i c h o s  ó r g a n o s  s o n  
i m p u g n a b le s  e n  v í a  c o n t e n c i o s a .

De esta forma determinados acuerdos de naturaleza indudablemente privada de las sociedades mercantiles 
d e  c a p i t a l m u n i c i p a l,  c o m o  s o n  la  li c i t a c i ó n  y  a d j u d i c a c i ó n  d e  d e t e r m i n a d o s  c o n t r a t o s ,  q u e d a n  s o m e t i d o s  a l o r d e n  
c o n t e n c i o s o  c o m o  t a x a t i v a m e n t e  h a  r e c o n o c i d o  e l T r i b u n a l Su p r e m o 1 8 .  

1 4   Directiva 2004/18/CE del Parlamento Europeo y del Consejo de 31 de marzo de 2004 sobre coordinación de los procedimientos de 
a d j u d i c a c i ó n  d e  lo s  c o n t r a t o s  p ú b li c o s  d e  o b r a s ,  d e  s u m i n i s t r o  y  d e  s e r v i c i o s

1 5   b ) T o d o s  lo s  d e m á s  e n t e s ,  o r g a n i s m o s  o  e n t i d a d e s  c o n  p e r s o n a li d a d  j u r í d i c a  p r o p i a  d i s t i n t o s  d e  lo s  e x p r e s a d o s  e n  la  le t r a  a )  q u e  
h a y a n  s i d o  c r e a d o s  e s p e c í f i c a m e n t e  p a r a  s a t i s f a c e r  n e c e s i d a d e s  d e  i n t e r é s  g e n e r a l q u e  n o  t e n g a n  c a r á c t e r  i n d u s t r i a l o  m e r c a n t i l,  s i e m p r e  q u e  
u n o  o  v a r i o s  s u j e t o s  q u e  d e b a n  c o n s i d e r a r s e  p o d e r  a d j u d i c a d o r  d e  a c u e r d o  c o n  lo s  c r i t e r i o s  d e  e s t e  a p a r t a d o  3  f i n a n c i e n  m a y o r i t a r i a m e n t e  s u  
a c t i v i d a d ,  c o n t r o le n  s u  g e s t i ó n ,  o  n o m b r e n  a  m á s  d e  la  m i t a d  d e  lo s  m i e m b r o s  d e  s u  ó r g a n o  d e  a d m i n i s t r a c i ó n ,  d i r e c c i ó n  o  v i g i la n c i a .

1 6   En este sentido vid. sentencias del Tribunal de Justicia de la Comunidad Europea de 27 de febrero de 2003 ,  d e  2 2  d e  m a y o  d e  2 0 0 3  y  
d e  1 0  d e  a b r i l d e  2 0 0 8 .

1 7   Real Decreto Legislativo 3/2011, de 14 de noviembre, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley de Contratos del Sector 
P ú b li c o ,

A r t í c u lo  4 0 . 2  

a )  L o s  a n u n c i o s  d e  li c i t a c i ó n ,  lo s  p li e g o s  y  lo s  d o c u m e n t o s  c o n t r a c t u a le s  q u e  e s t a b le z c a n  la s  c o n d i c i o n e s  q u e  d e b a n  r e g i r  la  c o n t r a t a c i ó n .

b )  L o s  a c t o s  d e  t r á m i t e  a d o p t a d o s  e n  e l p r o c e d i m i e n t o  d e  a d j u d i c a c i ó n ,  s i e m p r e  q u e  é s t o s  d e c i d a n  d i r e c t a  o  i n d i r e c t a m e n t e  s o b r e  
la  a d j u d i c a c i ó n ,  d e t e r m i n e n  la  i m p o s i b i li d a d  d e  c o n t i n u a r  e l p r o c e d i m i e n t o  o  p r o d u z c a n  i n d e f e n s i ó n  o  p e r j u i c i o  i r r e p a r a b le  a  d e r e c h o s  o  
intereses legítimos. Se considerarán actos de trámite que determinan la imposibilidad de continuar el procedimiento los actos de la Mesa de 
Contratación por los que se acuerde la exclusión de licitadores.

c )  L o s  a c u e r d o s  d e  a d j u d i c a c i ó n  a d o p t a d o s  p o r  lo s  p o d e r e s  a d j u d i c a d o r e s .

Si n  e m b a r g o ,  n o  s e r á n  s u s c e p t i b le s  d e  r e c u r s o  e s p e c i a l e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  lo s  a c t o s  d e  lo s  ó r g a n o s  d e  c o n t r a t a c i ó n  d i c t a d o s  
e n  r e la c i ó n  c o n  la s  m o d i f i c a c i o n e s  c o n t r a c t u a le s  n o  p r e v i s t a s  e n  e l p li e g o  q u e ,  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  lo  d i s p u e s t o  e n  lo s  a r t í c u lo s  1 0 5  a  1 0 7 ,  s e a  
p r e c i s o  r e a li z a r  u n a  v e z  a d j u d i c a d o s  lo s  c o n t r a t o s  t a n t o  s i  a c u e r d a n  c o m o  s i  n o  la  r e s o lu c i ó n  y  la  c e le b r a c i ó n  d e  n u e v a  li c i t a c i ó n .

1 8   Tribunal Supremo, Sala Tercera, de lo Contencioso-administrativo, Sección 7ª, Sentencia de 21 Nov. 2012, rec. 5049/2011:

“ En  e s t e  s e n t i d o  lo s  A u t o s  r e c u r r i d o s  s e  c e n t r a n  e n  lo s  c o n c e p t o s  t r a d i c i o n a le s  d e  A d m i n i s t r a c i ó n ,  c o n t r a t o s  y  a c t o  a d m i n i s t r a t i v o ,  
a r t í c u lo s  1  y  2 .  b )  d e  la  L e y  2 9 / 1 9 9 8 ,  s i n  t o m a r  e n  c o n s i d e r a c i ó n  q u e ,  a d e m á s  d e  a  e s a  le y ,  d e b e  a t e n d e r s e  a  lo  q u e  r e s u lt a  d e  lo  d i s p u e s t o  e n  
la  L e y  3 0 / 2 0 0 7 ,  c u y o  á m b i t o  o b j e t i v o  t i e n e  u n  a lc a n c e  m á s  a m p li o  q u e  e l m e r o  c o n t r a t o  a d m i n i s t r a t i v o ,  p u e s ,  c o m o  d i c e  e l a r t .  1  d e  d i c h a  L e y ,  
« t i e n e  p o r  o b j e t o  r e g u la r  la  c o n t r a t a c i ó n  d e l s e c t o r  p ú b li c o » .

Es  b á s i c o ,  p a r a  d e c i d i r  c u á l s e a  e l o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l a l q u e  c o r r e s p o n d e  la  c o m p e t e n c i a  p a r a  e l c o n o c i m i e n t o  d e l p r e s e n t e  r e c u r s o ,  lo  
d i s p u e s t o  e n  lo s  a r t í c u lo s  2 1 . 1  d e  la  L e y  3 0 / 2 0 0 7  y 10.2 de la LJCA, modificados por la Ley 34/2010. Dispone el citado artículo 21:

« 1 .  El o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o  s e r á  e l c o m p e t e n t e  p a r a  r e s o lv e r  la s  c u e s t i o n e s  li t i g i o s a s  r e la t i v a s  a  la  p r e p a r a c i ó n ,  
a d j u d i c a c i ó n ,  e f e c t o s ,  c u m p li m i e n t o  y  e x t i n c i ó n  d e  lo s  c o n t r a t o s  a d m i n i s t r a t i v o s .  Ig u a lm e n t e  c o r r e s p o n d e r á  a  e s t e  o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l e l 
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Es t o s  a c u e r d o s  e s t a r á n  s u j e t o s  a l o r d e n  c o n t e n c i o s o  b i e n  p o r q u e  s e  i m p u g n e n  d i r e c t a m e n t e  o  b i e n  p o r q u e  
r e c u r r i d o s  e n  v í a  a d m i n i s t r a t i v a  a  t r a v é s  d e l r e c u r s o  e s p e c i a l la s  r e s o lu c i o n e s  d e  lo s  t r i b u n a le s  c o n t r a c t u a l e s  e n  
relación a estos recursos son revisables en vía contenciosa. De esta forma el orden contencioso está revisando 
d e c i s i o n e s  d e  n a t u r a le z a  p r i v a d a .

En  e l c a s o  d e  la s  r e s o lu c i o n e s  d e  lo s  t r i b u n a le s  c o n t r a c t u a le s  e n  r e la c i ó n  c o n  lo s  r e c u r s o s  e s p e c i a le s  la  t é c n i c a  
u t i li z a d a  p o r  e l le g i s la d o r  h a  s i d o  a d m i n i s t r a t i v i z a r  lo s  a c u e r d o s  p r i v a d o s  a  t r a v é s  d e l r e c u r s o  e s p e c i a l c o n t r a c t u a l.  
El a c t o  p r i v a d o  s e  c o n t r o la  p o r  u n  ó r g a n o  a d m i n i s t r a t i v o .  P o s t e r i o r m e n t e  s e  i m p u g n a  la  d e c i s i ó n  d e  e s e  ó r g a n o  
ante la jurisdicción contenciosa. En este sentido la LJCA atribuye a la jurisdicción contenciosa competencia expresa 
p a r a  e l c o n t r o l d e  la s  r e s o lu c i o n e s  d e  lo s  r e c u r s o s  c o n t r a c t u a le s 1 9 .

2.1.3 Reclamaciones patrimoniales

De la LJCA2 0  t a m b i é n  s e  c o n c lu y e  q u e ,  e n  lo s  c a s o s  d e  q u e  s e  p r o d u z c a n  r e c la m a c i o n e s  p a t r i m o n i a le s  p o r  
s u p u e s t o s  d e  r e s p o n s a b i li d a d  c o n t r a c t u a l o  e x t r a c o n t r a c t u a l e n  lo s  q u e  j u n t o  c o n  la  s o c i e d a d  m e r c a n t i l d e  
c a p i t a l m u n i c i p a l f i g u r e  c o m o  d e m a n d a d a  u n a  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a ,  la  c o m p e t e n c i a  p a r a  c o n o c e r  d e  e s t a s  
r e c la m a c i o n e s  c o r r e s p o n d e r á  a l o r d e n  c o n t e n c i o s o 2 1 .

c o n o c i m i e n t o  d e  la s  c u e s t i o n e s  q u e  s e  s u s c i t e n  e n  r e la c i ó n  c o n  la  p r e p a r a c i ó n  y  a d j u d i c a c i ó n  d e  lo s  c o n t r a t o s  p r i v a d o s  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  
P ú b li c a s  y  d e  lo s  c o n t r a t o s  s u j e t o s  a  r e g u la c i ó n  a r m o n i z a d a ,  i n c lu i d o s  lo s  c o n t r a t o s  s u b v e n c i o n a d o s  a  q u e  s e  r e f i e r e  e l a r t í c u lo  1 7  a s í  c o m o  d e  
lo s  c o n t r a t o s  d e  s e r v i c i o s  d e  la s  c a t e g o r í a s  1 7  a  2 7  d e l A n e x o  II c u y o  v a lo r  e s t i m a d o  s e a  i g u a l o  s u p e r i o r  a  1 9 3 . 0 0 0  e u r o s  q u e  p r e t e n d a n  c o n c e r t a r  
e n t e s ,  o r g a n i s m o s  o  e n t i d a d e s  q u e ,  s i n  s e r  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s ,  t e n g a n  la  c o n d i c i ó n  d e  p o d e r e s  a d j u d i c a d o r e s .  T a m b i é n  c o n o c e r á  d e  lo s  
r e c u r s o s  i n t e r p u e s t o s  c o n t r a  la s  r e s o lu c i o n e s  q u e  s e  d i c t e n  p o r  lo s  ó r g a n o s  d e  r e s o lu c i ó n  d e  r e c u r s o s  p r e v i s t o s  e n  e l a r t í c u lo  3 1 1  d e  e s t a  L e y . »

El artículo 10 de la LJCA d i s p o n e  p o r  s u  p a r t e ,  q u e :

«Las Salas de lo Contencioso-Administrativo de los Tribunales Superiores de Justicia conocerán en única instancia de los recursos que se 
d e d u z c a n  e n  r e la c i ó n  c o n :

K )  L a s  r e s o lu c i o n e s  d i c t a d a s  p o r  e l ó r g a n o  c o m p e t e n t e  p a r a  la  r e s o lu c i ó n  d e  r e c u r s o s  e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  p r e v i s t o  e n  e l a r t í c u lo  
3 1 1  d e  la  L e y  3 0 / 2 0 0 7 ,  d e  3 0  d e  o c t u b r e ,  de Contratos del Sector Público, en relación con los contratos incluidos en el ámbito competencial de 
las Comunidades Autónomas o de las Corporaciones locales.»

B a s t a  la  s i m p le  le c t u r a  d e  e s t o s  d o s  p r e c e p t o s  p a r a  p o n e r  d e  m a n i f i e s t o  e l e r r o r  d e  lo s  a u t o s  r e c u r r i d o s ,  q u e  c o n s i d e r a m o s  c a r e n t e s  p o r  
c o m p le t o  d e  f u n d a m e n t o  a d e c u a d o ,  i m p o n i é n d o s e  a s í  la  e s t i m a c i ó n  d e l m o t i v o  a n a li z a d o ,  y  p o r  e n d e  la  d e l r e c u r s o  d e  c a s a c i ó n  s i n  n e c e s i d a d  
d e  a n a li z a r  e l m o t i v o  s e g u n d o ,  c u y a  f u n d a m e n t a c i ó n ,  e n  r e a li d a d ,  e s t á  í n s i t a  e n  la  d e l p r i m e r o ” .

1 9   Ley 29/1998, de 13 de julio, reguladora de la Jurisdicción Contencioso-administrativa

Artículo 10 Competencias de las Salas de lo Contencioso-Administrativo de los Tribunales Superiores de Justicia

1. Las Salas de lo Contencioso-Administrativo de los Tribunales Superiores de Justicia conocerán en única instancia de los recursos que 
s e  d e d u z c a n  e n  r e la c i ó n  c o n :  [ …]

k) Las resoluciones dictadas por el órgano competente para la resolución de recursos en materia de contratación previsto en el artículo 
3 1 1  d e  la  L e y  3 0 / 2 0 0 7 ,  d e  3 0  d e  o c t u b r e , de Contratos del Sector Público, en relación con los contratos incluidos en el ámbito competencial de 
las Comunidades Autónomas o de las Corporaciones locales.

A r t í c u lo  1 1

1. La Sala de lo Contencioso-administrativo de la Audiencia Nacional conocerá en única instancia: […]

f) Las resoluciones dictadas por el Tribunal Administrativo Central de Recursos Contractuales, con excepción de lo dispuesto en el 
artículo 10.1.k).

2 0   Ley 29/1998, de 13 de julio, reguladora de la Jurisdicción Contencioso-administrativa Artículo 2

El o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o  c o n o c e r á  d e  la s  c u e s t i o n e s  q u e  s e  s u s c i t e n  e n  r e la c i ó n  c o n :  [ …]

E)  L a  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s ,  c u a lq u i e r a  q u e  s e a  la  n a t u r a le z a  d e  la  a c t i v i d a d  o  e l t i p o  d e  r e la c i ó n  d e  
q u e  d e r i v e ,  n o  p u d i e n d o  s e r  d e m a n d a d a s  a q u e lla s  p o r  e s t e  m o t i v o  a n t e  lo s  ó r d e n e s  j u r i s d i c c i o n a le s  c i v i l o  s o c i a l,  a u n  c u a n d o  e n  la  p r o d u c c i ó n  
d e l d a ñ o  c o n c u r r a n  c o n  p a r t i c u la r e s  o  c u e n t e n  c o n  u n  s e g u r o  d e  r e s p o n s a b i li d a d .

2 1   Tribunal Superior de Justicia de Madrid, (Sala de lo Contencioso-Administrativo, Sección 2ª) Sentencia núm. 693/2005 de 26 mayo. 

Si se imputa responsabilidad a la entidad «Empresa Municipal de Transportes de Madrid S.A. (EMT)», debe recordarse que este Tribunal 
carece de jurisdicción para conocer de la cuestión ya que el artículo 1 de la Ley 29/1998, de 13 de julio, reguladora de la Jurisdicción Contencioso-
a d m i n i s t r a t i v a ,  e s t a b le c e  la s  a t r i b u c i o n e s  d e  la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o ,  a l e s t a b le c e r  q u e  lo s  J u z g a d o s  y  T r i b u n a le s  d e l o r d e n  
c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o  c o n o c e r á n  d e  la s  p r e t e n s i o n e s  q u e  s e  d e d u z c a n  e n  r e la c i ó n  c o n  la  a c t u a c i ó n  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s  
sujeta al Derecho Administrativo, con las disposiciones generales de rango inferior a la ley y con los decretos legislativos cuando excedan los 
límites de la delegación. Y añade que se entenderá a estos efectos por Administraciones públicas: a) La Administración General del Estado. 
b) Las Administraciones de las Comunidades Autónomas. c) Las Entidades que integran la Administración local. d) Las Entidades de Derecho 
público que sean dependientes o estén vinculadas al Estado, las Comunidades Autónomas o las Entidades locales. Es decir se precisa que 
la actuación sea imputable a la administración pública, conformando también la misma las Entidades de Derecho público, pero la entidad 
«Empresa Municipal de Transportes de Madrid S.A. (EMT)», no es una entidad de derecho público sino una sociedad mercantil sometida 
al derecho privado, por más que su accionista único sea el Ayuntamiento de Madrid. En igual sentido el artículo 2 establecía que el orden 
j u r i s d i c c i o n a l c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o  c o n o c e r á  d e  la s  c u e s t i o n e s  q u e  s e  s u s c i t e n  e n  r e la c i ó n  c o n :  « . . . . »  L a  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e  
la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s ,  c u a lq u i e r a  q u e  s e a  la  n a t u r a l e z a  d e  la  a c t i v i d a d  o  e l t i p o  d e  r e la c i ó n  d e  q u e  d e r i v e ,  n o  p u d i e n d o  s e r  d e m a n d a d a s  
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Ha de partirse de que la responsabilidad de las sociedades en sus actuaciones con terceros se va a regir por 
las reglas de la responsabilidad contractual y extracontractual propias del Derecho privado. 

A  lo s  e f e c t o s  d e  d e t e r m i n a r  e l r é g i m e n  j u r í d i c o  a p li c a b le  e n  m a t e r i a  d e  r e s p o n s a b i li d a d  c o n t i n ú a  p le n a m e n t e  
v i g e n t e  e n  n u e s t r o  o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  u n a  c o n c e p c i ó n  s u b j e t i v a .  L o  r e le v a n t e  e s  la  p e r s o n a li d a d  j u r í d i c a  
d e l s u j e t o .  A l t e n e r  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s ,  i n c lu s o  a q u e lla s  e n  q u e  e l c a p i t a l p e r t e n e c e  e n  s u  t o t a li d a d  a  
un ayuntamiento, una personificación jurídica de Derecho privado su régimen de responsabilidad se rige por el 
o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  p r i v a d o .  

Cierto es que por determinado sector doctrinal, e incluso jurisprudencial, se propone en cuanto a la 
responsabilidad una concepción material para determinar el régimen jurídico al que deben someterse. Desde este 
p u n t o  d e  v i s t a  s e  d e b e  c o n s i d e r a r  n o  t a n t o  la  p e r s o n a li d a d  j u r í d i c a  s i n o  e l c o n t e n i d o  d e  la  a c t i v i d a d  e n  la  c u a l  s e  h a  
generado la responsabilidad. Desde esta concepción en las actividades de servicio que desarrollan las sociedades 
p ú b li c a s ,  a le j a d a s  d e  la  p u r a  g e s t i ó n  m e r c a n t i l o  i n d u s t r i a l,  d e b e r í a n  s o m e t e r s e  a l r é g i m e n  d e  r e s p o n s a b i li d a d  
p a t r i m o n i a l o b j e t i v a  r e g u la d o  e n  la  L e y  d e  Ré g i m e n  J u r í d i c o  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  y  d e l P r o c e d i m i e n t o  
Administrativo Común. 

Esta postura ha recibido un importante espaldarazo por parte de la Sala de Conflictos del Tribunal Supremo 
e n  A u t o  d e  2 0  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 0 7 2 2 .  En  r e l a c i ó n  a  la  r e c la m a c i ó n  d e  u n a  a s e g u r a d o r a  f r e n t e  a  u n a  s o c i e d a d  
m e r c a n t i l d e  c a p i t a l í n t e g r a m e n t e  lo c a l c o n c l u y e  q u e  a l e s t a r  p r e s t á n d o s e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o  m e d i a n t e  u n a  
p e r s o n i f i c a c i ó n  m e r c a n t i l e l r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  la  r e s p o n s a b i li d a d  n o  p u e d e  s e r  o t r o  q u e  e l p r o p i o  d e  la  
Administración. Consecuentemente la competencia para enjuiciar la reclamación corresponderá a los tribunales 
d e  lo  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o .  

L o s  h e c h o s  d e t e r m i n a n t e s  p a r a  e l T r i b u n a l Su p r e m o  s o n  p r i n c i p a lm e n t e  d o s :  q u e  s e  e s t á  u t i li z a n d o  la  
p e r s o n i f i c a c i ó n  p r i v a d a  p a r a  la  p r e s t a c i ó n  d e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o  y  q u e  e l c a p i t a l d e  la  s o c i e d a d  e s  í n t e g r a m e n t e  
p ú b li c o .  

So b r e  e s t a s  c u e s t i o n e s ,  e l c a r á c t e r  p ú b li c o  d e l c a p i t a l s o c i a l y  q u e  la  a c t i v i d a d  q u e  d e s a r r o lla  s e a  d e  s e r v i c i o  
p ú b li c o ,  c o m o  r e q u i s i t o s  e s e n c i a le s  p a r a  e l s o m e t i m i e n t o  a l r é g i m e n  o b j e t i v o  d e  r e s p o n s a b i li d a d  y  a l s o m e t i m i e n t o  
d e  lo s  t r i b u n a le s  c o n t e n c i o s o s  s e  h a  r a t i f i c a d o  p o s t e r i o r m e n t e  e l T r i b u n a l Su p r e m o .  

aquéllas por este motivo ante los órdenes jurisdiccionales civil o social. Y la modificación de este precepto operado por la disposición adicional 
14ª. 1º) de la Ley Orgánica 19/2003 de 23 diciembre, mantiene la misma redacción si bien añadiendo que se mantiene la atribución en favor del 
o r d e n  J u r i s d i c c i o n a l c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o  a u n  c u a n d o  e n  la  p r o d u c c i ó n  d e l d a ñ o  c o n c u r r a n  c o n  p a r t i c u la r e s  o  c u e n t e n  c o n  u n  s e g u r o  
de responsabilidad. El actual artículo 9.4 de la Ley Orgánica del Poder Judicial establece que los Juzgados y Tribunales del Los del orden 
c o n t e n c i o s o -  a d m i n i s t r a t i v o  c o n o c e r á n ,  a s i m i s m o ,  d e  la s  p r e t e n s i o n e s  q u e  s e  d e d u z c a n  e n  r e la c i ó n  c o n  la  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e  la s  
A d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s  y  d e l p e r s o n a l a  s u  s e r v i c i o ,  c u a lq u i e r a  q u e  s e a  la  n a t u r a le z a  d e  la  a c t i v i d a d  o  e l t i p o  d e  r e la c i ó n  d e  q u e  s e  d e r i v e .  
Si  a  l a  p r o d u c c i ó n  d e l d a ñ o  h u b i e r a n  c o n c u r r i d o  s u j e t o s  p r i v a d o s ,  e l d e m a n d a n t e  d e d u c i r á  t a m b i é n  f r e n t e  a  e llo s  s u  p r e t e n s i ó n  a n t e  e s t e  
o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l.  Ig u a lm e n t e  c o n o c e r á n  d e  la s  r e c la m a c i o n e s  d e  r e s p o n s a b i li d a d  c u a n d o  e l i n t e r e s a d o  a c c i o n e  d i r e c t a m e n t e  c o n t r a  la  
a s e g u r a d o r a  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n ,  j u n t o  a  la  A d m i n i s t r a c i ó n  r e s p e c t i v a .  T a m b i é n  s e r á  c o m p e t e n t e  e s t e  o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l s i  la s  d e m a n d a s  d e  
r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l s e  d i r i g e n ,  a d e m á s ,  c o n t r a  la s  p e r s o n a s  o  e n t i d a d e s  p ú b li c a s  o  p r i v a d a s  i n d i r e c t a m e n t e  r e s p o n s a b le s  d e  a q u é lla s .  
Es  d e c i r  p a r a  q u e  e l a s u n t o  s e  a t r i b u y a  a  e s t e  o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l s e  p r e c i s a  q u e  s i e m p r e  s e a  d e m a n d a d a  u n a  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a  y  n o  
conformando la entidad «Empresa Municipal de Transportes de Madrid S.A. (EMT)» la administración pública local, el asunto no es competencia 
d e  e s t e  o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l s i n o  d e  lo s  T r i b u n a le s  y  J u z g a d o s  d e l o r d e n  c i v i l c o n o c e r á n ,  a d e m á s  d e  la s  m a t e r i a s  q u e  le s  s o n  p r o p i a s ,  d e  t o d a s  
aquellas que no estén atribuidas a otro orden jurisdiccional. (Artículo 9 apartado 2º de la Ley Orgánica del Poder Judicial).

2 2   T r i b u n a l Su p r e m o .  A u t o  d e  2 0  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 0 7  “ P u e s  b i e n ,  d e  lo  a n t e d i c h o  s e  d e s p r e n d e  q u e  la  s o c i e d a d  a n ó n i m a  c o n t r a  
la que se dirige la pretensión resarcitoria no es una mera concesionaria del Ayuntamiento de Cuevas de Almanzora para la prestación del 
s e r v i c i o  p ú b li c o ,  d e  c o m p e t e n c i a  m u n i c i p a l,  d e  a b a s t e c i m i e n t o  d e  a g u a ,  s i n o ,  c o n f o r m e  a l a r t .  8 5 . 3 . c )  d e  la  L e y  7 / 1 9 8 5 ,  d e  2  d e  a b r i l ,  d e  B a s e s  
d e l Ré g i m e n  L o c a l,  u n a  p e r s o n a  j u r í d i c a  p a r a  la  g e s t i ó n  d i r e c t a  d e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o  lo c a l ( p o r  m á s  q u e  e l a r t .  1 0 3  d e l T e x t o  Re f u n d i d o  d e  la s  
d i s p o s i c i o n e s  le g a le s  v i g e n t e s  e n  m a t e r i a  d e  Ré g i m e n  L o c a l,  a p r o b a d o  p o r  RD Legvo. 781/1986, de 18 de abril,  i m p u s i e r a  la  f o r m a  d e  s o c i e d a d  
li m i t a d a  y  p o r  m á s  q u e  e n  la  e s c r i t u r a  d e  c o n s t i t u c i ó n  s e  c i t a r a  e l a r t .  1 0 4  y  n o  e l 1 0 3  d e  d i c h o  T e x t o  Re f u n d i d o ) ,  y a  q u e  e l c a p i t a l s o c i a l p e r t e n e c e  
í n t e g r a m e n t e  a  t o d a s  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s  f u n d a d o r a s ,  a  d i f e r e n c i a  d e  lo  p r e v i s t o  e n  e l A p .  4  e )  d e  e s e  m i s m o  a r t .  8 5  p a r a  la  g e s t i ó n  i n d i r e c t a ,  
y  n o  h a y  r e s q u i c i o  a lg u n o  p a r a  la  i n t e r v e n c i ó n  d e  n i n g u n a  p e r s o n a  o  e n t i d a d  q u e  n o  s e a  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a .  En  d e f i n i t i v a ,  t a n t o  e n  s u  
origen, un convenio entre la Junta de Andalucía y la Diputación Provincial de Almería, como en su fundación, por la propia Diputación y doce 
A y u n t a m i e n t o s ,  y  p o r  s u  r é g i m e n  d e  g o b i e r n o ,  s i e m p r e  p o r  p e r s o n a s  q u e  o s t e n t e n  e l c a r g o  d e  d i p u t a d o s  p r o v i n c i a le s  y  d e  e d i le s  d e  d i c h o s  
A y u n t a m i e n t o s ,  la  p e r s o n a li d a d  a d m i n i s t r a t i v a  d e  la  s o c i e d a d ,  s u  c a r á c t e r  d e  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a ,  e s  i n d i s c u t i b le  e n  t o d o  c u a n t o  s e  r e f i e r e  
a  la  p r e s t a c i ó n  d e l s e r v i c i o  p ú b li c o  y ,  p o r  t a n t o ,  t a m b i é n  e n  c u a n t o  a  s u  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e r i v a d a  d e l f u n c i o n a m i e n t o  n o r m a l o  
a n o r m a l d e  d i c h o  s e r v i c i o ,  y a  q u e  e n  r e a li d a d  la  c o n s t i t u c i ó n  d e  u n a  s o c i e d a d  a n ó n i m a  f u e  la  f ó r m u la  a d o p t a d a  p a r a  a u n a r  lo s  e s f u e r z o s  d e  
t o d a s  la s  e n t i d a d e s  p ú b li c a s  f u n d a d o r a s  e n  la  p r e s t a c i ó n  d e l s e r v i c i o  p ú b li c o  q u e  a  c a d a  u n a  d e  e lla s  i n c u m b í a  p o r  s e p a r a d o ,  p e r o  s i n  q u e  e llo  
le s  p e r m i t i e r a  e lu d i r  e l r é g i m e n  e s p e c í f i c o  d e  s u  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l t r a s  u n a  s e r i e  d e  i m p o r t a n t e s  m o d i f i c a c i o n e s  n o r m a t i v a s  q u e ,  
i n i c i a d a s  c o n  la  L e y  3 0 / 9 2  y  c u lm i n a d a s  c o n  la s  r e f o r m a s  d e  la  LOPJ y  d e  la  LJCA e n  2 0 0 3 ,  p r e t e n d e n  h a c e r  r e a li d a d  e l p r i n c i p i o  d e  u n i d a d  d e  
j u r i s d i c c i ó n  p a r a  la  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a ,  q u e  r e s u lt a r í a  e lu d i d o  m e d i a n t e  e s e  r e v e s t i m i e n t o  p u r a m e n t e  f o r m a l d e l m i s m o  m o d o  q u e  c u a n d o  
la  p e r s o n a  f í s i c a  p r e t e n d e  s a lv a r  s u  p r o p i a  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l u n i v e r s a l o c u lt á n d o s e  e n  u n a  p e r s o n a  j u r í d i c a  y  h a c i e n d o  p r e c i s a  la  
a p li c a c i ó n  d e  la  t é c n i c a  d e l ` le v a n t a m i e n t o  d e l v e lo ´ ” .
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En  a p li c a c i ó n  d e  e s t o s  c r i t e r i o s ,  p o n i e n d o  p r i n c i p a lm e n t e  e l a c e n t o  e n  la  p r o p i e d a d  p ú b li c a  d e  la  s o c i e d a d ,  e l 
A u t o  d e  2 2  d e  s e p t i e m b r e  d e  2 0 0 8 2 3  n i e g a  la  p o s i b i li d a d  d e  a c u d i r  a  la  v í a  c o n t e n c i o s a  f r e n t e  a  u n a  c o n c e s i o n a r i a  
de un servicio público al faltar el requisito de la integridad del capital público. Criterio seguido asimismo en 
sentencias sucesivas como la de la Audiencia Provincial de Madrid de 6 de octubre de 2009 2 4  q u e  a s u m e ,  e n  b a s e  
a l p o s i c i o n a m i e n t o  d e l T r i b u n a l Su p r e m o ,  la  c o m p e t e n c i a  d e  la  j u r i s d i c c i ó n  c i v i l p a r a  e n j u i c i a r  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e  
u n a  s o c i e d a d  m i x t a  p o r  n o  s e r  s u  c a r á c t e r  í n t e g r a m e n t e  p ú b li c o .  

No  o b s t a n t e  e l A u t o  d e l T r i b u n a l Su p r e m o  d e  1 9  d e  j u n i o  d e  2 0 0 9 2 5  v u e lv e  a  m a t i z a r  la  p o s t u r a  a l  n e g a r  la  
p o s i b i li d a d  d e  r e c la m a r  e n  v í a  c o n t e n c i o s a  a  u n a  e n t i d a d  p ú b li c a  e m p r e s a r i a l p u e s t o  q u e  s i  b i e n  s u  c a p i t a l e s  
í n t e g r a m e n t e  p ú b li c o  la  a c t i v i d a d  p o r  la  q u e  r e c la m a  n o  a t i e n d e  a  s a t i s f a c e r  d e  f o r m a  d i r e c t a  o  i n m e d i a t a  u n a  
f i n a li d a d  p ú b li c a .  

Se  o b s e r v a  p o r  t a n t o  c i e r t a  i n d e f i n i c i ó n  e n  la  p o s t u r a  j u r i s p r u d e n c i a l.  L a  i n t e g r i d a d  d e l c a p i t a l p ú b li c o  r e s u lt a  
u n  r e q u i s i t o  i m p r e s c i n d i b le  p e r o  p a r e c e  q u e  n o  ú n i c o .  Re s u lt a  n e c e s a r i o  q u e  la  a c t u a c i ó n  s o c i e t a r i a  t e n g a  u n a  
f i n a li d a d  p ú b li c a .

Si n  p e r j u i c i o  d e  la  c o m p le j i d a d  d e  d e f i n i r  lo s  lí m i t e s  d e l s e r v i c i o  p ú b li c o  y  la  d i f i c u lt a d  d e  u t i li z a r  e s t e  c o n c e p t o  
c o m o  p a r á m e t r o  p a r a  e s t a b le c e r  u n o  u  o t r o  r é g i m e n  d e  r e s p o n s a b i li d a d ,  p ú b li c o  o  p r i v a d o ,  c o n  la  n o r m a t i v a  
a c t u a lm e n t e  v i g e n t e  n o  p a r e c e  p o s i b le  a s u m i r  d i c h a  p o s t u r a .  

L a  n o r m a t i v a  lo c a l 2 6  s e  r e m i t e  a l r é g i m e n  g e n e r a l d e  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e  la  L e y  3 0 / 1 9 9 2 ,  d e  2 6  
de noviembre, de Régimen Jurídico de las Administraciones Públicas y del Procedimiento Administrativo Común. 
T o m a n d o  e n  c o n s i d e r a c i ó n  la  c l a r i d a d  c o n  q u e  s e  e x p r e s a  e s t a  n o r m a  y  s u  d e s a r r o llo  r e g la m e n t a r i o  q u e  a f i r m a  q u e  
e l s i s t e m a  d e  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l o b j e t i v o  e s  a p li c a b le  a  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  d e b e n  h a c e r n o s  
c o n c lu i r  q u e  n o  c a b e  s u  a p li c a c i ó n ,  e n  n i n g ú n  s u p u e s t o ,  a  u n a  s o c i e d a d  m e r c a n t i l d e  c a p i t a l m u n i c i p a l s i n  q u e  
p r e v i a m e n t e  s e  r e a li c e  u n a  m o d i f i c a c i ó n  le g i s la t i v a .

En estos mismos términos, aunque con anterioridad a los pronunciamientos de la Sala de Conflictos del 
T r i b u n a l Su p r e m o  q u e  h e m o s  a n a li z a d o ,  s e  h a n  m a n i f e s t a d o  e n  d e t e r m i n a d a s  o c a s i o n e s  lo s  t r i b u n a le s 2 7  e x c lu y e n d o  
la  a p li c a c i ó n  d e  la  n o r m a t i v a  d e  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  a t e n d i e n d o  a  la  n a t u r a le z a  
p r i v a d a  d e  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s .  

2 3   Tribunal Supremo. Auto de 22 de septiembre de 2008 “Como el Ministerio Fiscal recuerda, esta Sala de Conflictos, en A u t o  d e  2 0  d e  
n o v i e m b r e  d e  2 0 0 7  ( c o n f li c t o  d e  c o m p e t e n c i a  2 3 / 2 0 0 7 ) ,  t u v o  e n  c u e n t a  la  n a t u r a le z a  j u r í d i c o - p ú b li c a  d e  la  e n t i d a d  c o n c e s i o n a r i a  d e l s e r v i c i o  
p a r a  lle g a r  a  u n  s o lu c i ó n  c o n t r a r i a  a  la  d e l c a s o  d e  a u t o s .  En  a q u e lla  r e s o lu c i ó n ,  e l f a c t o r  d e t e r m i n a n t e  d e  la  d e c i s i ó n  a d o p t a d a  f u e  q u e  e l 
c a p i t a l s o c i a l d e  la  e n t i d a d  c o n c e s i o n a r i a  d e l s e r v i c i o  e r a ,  e n  s u  i n t e g r i d a d ,  d e  p r o c e d e n c i a  p ú b li c a ;  d e  a h í  q u e ,  a  lo s  e f e c t o s  d e  d e t e r m i n a r  s u  
r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l,  s e  e n t e n d i e r a  q u e  a c t u a b a  c o m o  u n  v e r d a d e r o  e n t e  a d m i n i s t r a t i v o  m á s  y ,  p o r  t a n t o ,  la  j u r i s d i c c i ó n  c o m p e t e n t e  
era la Contencioso-Administrativa. El verdadero criterio delimitador que justificó la elección de esa Jurisdicción no fue tanto la gestión de un 
s e r v i c i o  p ú b li c o ,  s i n o ,  s o b r e  t o d o  y  f u n d a m e n t a lm e n t e ,  q u e  a q u e lla  En t i d a d  f u e r a  d e  t i t u la r i d a d  p ú b li c a  a u n q u e  c o n  u n a  c o n f i g u r a c i ó n  f o r m a l 
d e  s o c i e d a d  a n ó n i m a ” .

2 4   Audiencia Provincial de Madrid de 6 de octubre de 2009 “En el supuesto presente, el capital social de la Empresa Mixta de 
Servicios Funerarios de Madrid S.A., no es enteramente público del Ayuntamiento de Madrid, por lo que no existe razón alguna para calificarla 
a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a  a  lo s  e f e c t o s  a n a li z a d o s ” .

2 5   Tribunal Supremo. Auto de 19 de junio de 2009 “No obsta que EMGIASA sea una entidad empresarial pública con la totalidad 
d e  s u  c a p i t a l s o c i a l  s u s c r i t o  p o r  e l A y u n t a m i e n t o  p o r q u e  s i  e n  t o d o  c o n t r a t o  a d m i n i s t r a t i v o  h a  d e  s e r  u n a  d e  la s  p a r t e s  u n a  A d m i n i s t r a c i ó n  
Pública, no todos los contratos que celebra una Administración Pública son administrativos. La actividad contractual desplegada por EMGIASA, 
a u n q u e  t i e n e  a s p e c t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  y  r e s p o n d a  a  u n  p r o p ó s i t o  d e  f a v o r e c e r  a  u n a  p a r t e  d e  la  p o b la c i ó n  p o r  u n  la u d a b le  i n t e r é s  s o c i a l,  
n o  a t i e n d e  a  s a t i s f a c e r  d e  f o r m a  d i r e c t a  o  i n m e d i a t a  u n a  f i n a li d a d  p ú b li c a  - o b r a  p ú b li c a  o  s e r v i c i o  p ú b li c o -  d e  s u  e s p e c í f i c a  c o m p e t e n c i a ,  y ,  
c o n  i n d e p e n d e n c i a  d e  s i  r e a lm e n t e  e x i s t e  u n a  r e s p o n s a b i l i d a d  c o m o  p r o m o t o r a  e n  la  f u n c i ó n  d e  f i s c a li z a c i ó n  d e  la  o b r a ,  o  c o m o  v e n d e d o r a ,  
r e s u lt a  e v i d e n t e  q u e ,  d a d a  la  n a t u r a le z a  d e  la  o b li g a c i ó n  j u r í d i c a  e x i g i d a ,  s e  t r a t a  d e  m a t e r i a  s u s t a n t i v a  c i v i l,  r e g u la d a  p o r  p r e c e p t o s  d e  e s t a  
n a t u r a le z a ” .

2 6   L e y  7 / 8 5  d e  B a s e s  d e l Ré g i m e n  L o c a l.  A r t í c u lo  5 4 :  L a s  e n t i d a d e s  lo c a le s  r e s p o n d e r á n  d i r e c t a m e n t e  d e  lo s  d a ñ o s  y  p e r j u i c i o s  
c a u s a d o s  a  lo s  p a r t i c u la r e s  e n  s u s  b i e n e s  y  d e r e c h o s  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  o  d e  la  a c t u a c i ó n  d e  s u s  
a u t o r i d a d e s ,  f u n c i o n a r i o s  o  a g e n t e s ,  e n  lo s  t é r m i n o s  e s t a b le c i d o s  e n  la  le g i s la c i ó n  g e n e r a l s o b r e  r e s p o n s a b i li d a d  a d m i n i s t r a t i v a .

Artículo 224 ROF: Cuando la entidad local explote una industria o Empresa como persona jurídica de Derecho privado, le será aplicable 
las disposiciones del Código Civil sobre responsabilidad por daños y perjuicios.

2 7   Tribunal Superior de Justicia de Madrid, Sala de lo Contencioso-administrativo, Sección 2ª, Sentencia de 26 May. 2005, rec. 
1070/2003: La Empresa Municipal de Transportes de Madrid, S.A., no es Administración pública, sino que es una sociedad privada municipal, 
e s  u n a  s o c i e d a d  a n ó n i m a  m e r c a n t i l,  s i e n d o  i n d i f e r e n t e ,  a l d e t e r m i n a r  s u  n a t u r a le z a ,  q u i é n  s e a  s o c i o  d e  la  m i s m a  n i  e l f i n  a  la  q u e  e s t á  
d e s t i n a d a .  En  e l s e c t o r  p ú b li c o  a c t ú a n  t r e s  c a t e g o r í a s  p r i n c i p a le s  d e  p e r s o n a s ,  n o  p u d i e n d o  n i  d e b i e n d o  c o n f u n d i r  p e r s o n a  c o n  A d m i n i s t r a c i ó n  
pública, que son las Administraciones públicas en sí mismas, es decir, los entes puros de Derechos administrativo, las entidades de Derecho 
p ú b li c o  c o n  p e r s o n a li d a d  j u r í d i c a  p ú b l i c a  q u e  s o n  lo s  o r g a n i s m o s  a u t ó n o m o s ,  y  e m p r e s a s  c o n  p e r s o n a li d a d  j u r í d i c a  p ú b li c a ,  y  p o r  ú lt i m o  la s  
empresas mercantiles con personalidad jurídica privada. Que actúen los tres tipos en la esfera pública no significa que estén sujetas al Derecho 
a d m i n i s t r a t i v o ,  y  la  r e s o lu c i ó n  d e  lo s  li t i g i o s  e n  lo s  q u e  s e a n  p a r t e s  c o m o  d e m a n d a d a s  h a y a n  d e  s e r  r e s u e lt o s  p o r  la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s a ,  
s ó lo  s e r á  c o m p e t e n t e  é s t a  c u a n d o  e s t e m o s  a n t e  u n  s u p u e s t o  d e  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n .  
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En  c o n s e c u e n c i a ,  s i n  d e s c o n o c e r  la  p o s i c i ó n  d e l T r i b u n a l Su p r e m o ,  a  n u e s t r o  p a r e c e r  la s  s o c i e d a d e s  
m u n i c i p a le s  d e b e n  s o m e t e r s e  e x c lu s i v a m e n t e  a  la  n o r m a t i v a  p r i v a d a  e n  c u a n t o  a  la  r e s p o n s a b i li d a d  f r e n t e  a  
t e r c e r o s  p e r j u d i c a d o s 2 8 .  

T a n  s o lo  c u a n d o  e n  a p li c a c i ó n  d e  la  t é c n i c a  d e l le v a n t a m i e n t o  d e l v e lo ,  m o t i v a d o  p o r  u n a  a c t u a c i ó n  
f r a u d u le n t a  o  e n  a b u s o  d e  d e r e c h o ,  s e  i m p u t e n  a  la  A d m i n i s t r a c i ó n  lo s  a c t o s  d e  la  s o c i e d a d  p o d r á n  s o m e t e r s e  
c o n d u c t a s  s o c i e t a r i a s  a l r é g i m e n  d e  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s .  P e r o  e n  e s t o s  c a s o s  e l 
h e c h o  d e t e r m i n a n t e  e s  q u e  la  c o n d u c t a  s o c i e t a r i a  s e  a t r i b u y e  c o m o  p r o p i a  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  y  p o r  e llo  d e b e  
responder conforme a las normas del Derecho administrativo.

Esta regla general del sometimiento al Derecho privado puede no obstante matizarse en algunos aspectos. 
Sin perjuicio de que su régimen de responsabilidad es de Derecho privado las sociedades municipales son formas 
d e  g e s t i ó n  d i r e c t a  d e  s e r v i c i o s  y  d e  p r e s t a c i ó n  d e  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s  u t i li z a n d o  p a r a  e llo  b i e n e s  y  d e r e c h o s  d e  
t i t u la r i d a d  m u n i c i p a l.  El a y u n t a m i e n t o  e s  s i e m p r e  e l t i t u la r  d e l s e r v i c i o  o  d e  la  a c t i v i d a d ,  e  i n c lu s o  d e l p a t r i m o n i o  
q u e  s e  u t i li z a  p a r a  lo s  f i n e s  s o c i e t a r i o s ,  s i e n d o  la  s o c i e d a d  e l i n s t r u m e n t o  a  t r a v é s  d e l c u a l s e  m a t e r i a li z a  la  
v o lu n t a d  m u n i c i p a l.  P o r  e llo  e l a y u n t a m i e n t o  n o  p u e d e  e s c u d a r s e  s i n  m á s  e n  la  p e r s o n a li d a d  p r i v a d a  d e  la  s o c i e d a d  
i n s t r u m e n t a l.  Su  p o s i c i ó n  d e b e  e s t u d i a r s e  c a s o  p o r  c a s o  a  lo s  e f e c t o s  d e  e x i g i r le  r e s p o n s a b i li d a d .

En  e s t e  s e n t i d o  la  s e n t e n c i a  T r i b u n a l Su p r e m o  d e  2 1  d e  j u li o  d e  2 0 0 9  e n  la  r e s o lu c i ó n  d e  u n  r e c u r s o  d e  c a s a c i ó n  
e n  i n t e r é s  d e  L e y  p o n e  e l a c e n t o  e n  q u e  p a r a  f i j a r  la  p o s i b le  r e s p o n s a b i li d a d  d e l a y u n t a m i e n t o  e n  u n i ó n  a  la  d e  la  
s o c i e d a d  m u n i c i p a l r e s u lt a  r e le v a n t e  n o  la  t i t u l a r i d a d  d e  la s  a c c i o n e s  s i n o  la  d e l s e r v i c i o  q u e  p r e s t a  e s a  s o c i e d a d .  

Es una postura mucho mejor fundamentada, según nuestro criterio, que la expuesta de la Sala de Conflictos 
del propio Tribunal Supremo. Mientras que esta Sala equiparaba a la sociedad de capital íntegramente público que 
d e s a r r o lla  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  a  u n a  A d m i n i s t r a c i ó n  y  c o n s e c u e n t e m e n t e  la  s o m e t í a  a  u n  r é g i m e n  d e  r e s p o n s a b i li d a d  
p a t r i m o n i a l o b j e t i v o  c o n  c o m p e t e n c i a  d e  la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s a  e n  e s t e  s u p u e s t o  e l T r i b u n a l Su p r e m o  
i n t r o d u c í a  u n  n u e v o  m a t i z .  

A f i r m a  q u e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  n o  p u e d e  d e c la r a r s e  a j e n a  p u e s t o  q u e  e s  la  t i t u l a r  t a n t o  d e  la  a c t i v i d a d  c o m o  d e  
lo s  b i e n e s  q u e  s e  u t i li z a n  p a r a  s u  p r e s t a c i ó n  c o n  lo  c u a l p u e d e  c o n c u r r i r  c o m o  c o d e m a n d a d a  a  e f e c t o s  d e  e x i g i r  
s u  r e s p o n s a b i li d a d  p e r o  s i n  o b j e t i v i z a r  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  e n  la  p r e s t a c i ó n  d e  lo s  
s e r v i c i o s  p ú b li c o s .

A l n o  e x i s t i r  p a r a  e s t o s  s u p u e s t o s  e n  q u e  e l d a ñ o  p u e d e  i m p u t a r s e  t a n t o  a l a y u n t a m i e n t o  c o m o  a  la  s o c i e d a d  
m e r c a n t i l d e  c a p i t a l m u n i c i p a l  u n  p r o c e d i m i e n t o  a d m i n i s t r a t i v o  p r e v i o  d e s t i n a d o  a  d e t e r m i n a r  a  q u i é n  r e s u lt a  
i m p u t a b le  e l d a ñ o  e n t e n d e m o s  q u e  e l r e s u lt a  p o s i b le  q u e  e l p e r j u d i c a d o  o p t e  p o r  r e c la m a r  j u n t o  c o n  la  s o c i e d a d  
m u n i c i p a l a l p r o p i o  a y u n t a m i e n t o .  

En  e s t e  c a s o  la  c o m p e t e n c i a  p a r a  c o n o c e r  e s e  a s u n t o  c o r r e s p o n d e r á  c o n f o r m e  a  la s  n o r m a s  q u e  h e m o s  v i s t o  
a  l a  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v a 2 9  q u e  s e g ú n  t i e n e  d e c la r a d o  la  j u r i s p r u d e n c i a  t i e n e  c o m p e t e n c i a  p le n a  
e n  la  m a t e r i a .  Si  s e  c o n c lu y e  q u e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  n o  e s  r e s p o n s a b le  d e b e  e n j u i c i a r  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e l r e s t o  d e  
codemandados aunque sean sujetos de Derecho privado3 0 .  

2 8   En  e s t e  s e n t i d o  SST S d e  8  d e  m a y o  d e  2 0 0 1  y  d e  9  d e  f e b r e r o  d e  1 9 9 9 .
2 9   Ley 29/1998, de 13 de julio, reguladora de la Jurisdicción Contencioso-administrativa

A r t í c u lo  2  El o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o  c o n o c e r á  d e  la s  c u e s t i o n e s  q u e  s e  s u s c i t e n  e n  r e la c i ó n  c o n :  [ …]

e )  L a  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  p ú b li c a s ,  c u a lq u i e r a  q u e  s e a  la  n a t u r a le z a  d e  la  a c t i v i d a d  o  e l t i p o  d e  r e la c i ó n  d e  
q u e  d e r i v e ,  n o  p u d i e n d o  s e r  d e m a n d a d a s  a q u e lla s  p o r  e s t e  m o t i v o  a n t e  lo s  ó r d e n e s  j u r i s d i c c i o n a le s  c i v i l o  s o c i a l,  a u n  c u a n d o  e n  la  p r o d u c c i ó n  
d e l d a ñ o  c o n c u r r a n  c o n  p a r t i c u la r e s  o  c u e n t e n  c o n  u n  s e g u r o  d e  r e s p o n s a b i li d a d .

3 0   Tribunal Supremo. Sentencia de 21 de noviembre de 2007: “Ello supone que corresponde al orden Contencioso-Administrativo 
e l e n j u i c i a m i e n t o  d e  la s  c u e s t i o n e s  r e f e r e n t e s  a  r e s p o n s a b i li d a d  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a  y  q u e ,  c u a n d o  é s t a  s e  a r t i c u le  e n  c o n c u r r e n c i a  
con privados o compañías aseguradoras, todos ellos han de ser igualmente demandados ante el orden Contencioso-Administrativo, que 
q u e d a  y a  f a c u lt a d o ,  c o m o  lo  e r a  e l o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l c i v i l c o n  a n t e r i o r i d a d  a  1 9 9 8 ,  p a r a  e l e n j u i c i a m i e n t o  d e  la  r e s p o n s a b i li d a d  t a n t o  d e  la  
A d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a  c o m o  d e  lo s  p a r t i c u la r e s .

Y no es obstáculo a tal conclusión, la circunstancia de que se excluya por los tribunales de lo Contencioso-Administrativo la responsabilidad 
d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  y a  q u e  e llo  n o  i m p o s i b i li t a  e l e n j u i c i a m i e n t o  d e  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e  lo s  p a r t i c u la r e s  c o n c u r r e n t e s  c o n  a q u e lla .  T a l 
i n t e r p r e t a c i ó n  d e  lo s  p r e c e p t o s  a n t e s  m e n c i o n a d o s  i r í a  e n  c o n t r a  d e l p r i n c i p i o  d e  u n i d a d  j u r i s d i c c i o n a l y  c o n d u c i r í a  a  u n  n u e v o  p e r e g r i n a j e  
d e  j u r i s d i c c i o n e s ,  p u e s t o  y a  d e  m a n i f i e s t o  c o n  la  le g i s la c i ó n  a n t e r i o r ,  y  q u e  s e r í a  a b s o lu t a m e n t e  c o n t r a r i o  a  la  e f e c t i v i d a d  d e  la  t u t e la  j u d i c i a l 
efectiva proclamada por el artículo 24 de la Constitución.

A s í  lo  h e m o s  e n t e n d i d o  r e c i e n t e m e n t e  e n  s e n t e n c i a  d e  2 6  d e  s e p t i e m b r e  d e  2 0 0 7  ( r e c u r s o  d e  c a s a c i ó n  n ú m .  4 8 7 2 / 2 0 0 3 ) ;  e n  e l c a s o  
a llí  e n j u i c i a d o ,  d e s p u é s  d e  e x c lu i r  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n ,  e l T r i b u n a l d e  i n s t a n c i a  h a b í a  e f e c t u a d o  c o n d e n a  d e  p a r t i c u la r e s ,  
y  c u e s t i o n a d a  é s t a  e n  v í a  c a s a c i o n a l,  s e  r e c t i f i c ó  la  c u a n t í a  i n d e m n i z a t o r i a ,  p e r o  s i n  e x c lu i r  la  p o s i b i li d a d  d e  q u e  e l o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l 
Contencioso-Administrativo se pronunciara sobre la condena de particulares con exclusión del reconocimiento de responsabilidad de 
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P e r o  i n s i s t i m o s  e n  q u e  e n  t o d o  c a s o  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e  la  s o c i e d a d  n o  d e b e  d e t e r m i n a r s e  c o n f o r m e  a  la s  
n o r m a s  p r o p i a s  d e  la  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  q u e  n o  le s  s o n  d e  a p li c a c i ó n  n i  s i q u i e r a  
e n  v í a  c o n t e n c i o s a ,  s i n o  la s  p r o p i a s  d e  lo s  s u j e t o s  p r i v a d o s  r e g u la d a s  e n  la  n o r m a t i v a  m e r c a n t i l.  En  e s t e  s e n t i d o  
s e  h a  p r o n u n c i a d o  e l T r i b u n a l Su p r e m o 3 1  a f i r m a n d o  q u e  c u a n d o  s u j e t o s  p r i v a d o s  s o n  lle v a d o s  a l p r o c e d i m i e n t o  
c o n t e n c i o s o  a d m i n i s t r a t i v o  c o m o  c o d e m a n d a d o s  s u  e v e n t u a l r e s p o n s a b i li d a d  d e b e  s e r  e n j u i c i a d a  c o n f o r m e  a  la s  
n o r m a s  p r o p i a s  d e l o r d e n a m i e n t o  p r i v a d o .

Por ello nos parece erróneo el planteamiento del Tribunal Superior de Justicia de Madrid que en sentencia 
d e  2 7  d e  d i c i e m b r e  d e  2 0 1 2 3 2  intenta equiparar a una sociedad de capital íntegramente público como es Metro 
de Madrid SA a un concesionario de un servicio aplicándole la normativa prevista en el TRLCSP. Imponiendo a 
la Comunidad de Madrid como propietaria de la sociedad la obligación de tramitar un expediente previo y al no 
h a b e r lo  h e c h o  a d m i t e  q u e  s e  d e m a n d e  a  la  A d m i n i s t r a c i ó n  j u n t o  c o n  la  s o c i e d a d  p ú b li c a  a p li c á n d o le s  a  a m b a s  e l 
r é g i m e n  d e  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s .

No  r e s u lt a  a d m i s i b le  e s t a  p o s t u r a  p u e s t o  q u e  u n a  s o c i e d a d  p ú b li c a  q u e  g e s t i o n a  u n  s e r v i c i o  n o  e s  u n  
c o n c e s i o n a r i o  e n  lo s  t é r m i n o s  d e  la  n o r m a t i v a  c o n t r a c t u a l y  a n t e  u n a  r e c la m a c i ó n  la  A d m i n i s t r a c i ó n  n o  t i e n e  
por qué tramitar un expediente en los términos del TRLCSP. En todo caso exista o no reclamación previa en vía 
a d m i n i s t r a t i v a  y  d i g a  lo  q u e  d i g a  la  A d m i n i s t r a c i ó n  q u e  p u e d e  a f i r m a r  q u e  la  r e s p o n s a b i li d a d  e s  e x c lu s i v a  d e  la  
s o c i e d a d  p ú b li c a ,  la  v í a  c o n t e n c i o s a  q u e d a  a b i e r t a  p a r a  e l p e r j u d i c a d o .  L o s  t r i b u n a le s  d e t e r m i n a r á n  s i  e x i s t e  
d e b e r  d e  i n d e m n i z a c i ó n  y  a  q u i é n  c o r r e s p o n d e  e l m i s m o .  P a r a  d e t e r m i n a r  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  
a p li c a r á n  la  L e y  3 0 / 1 9 9 2  y  s u  n o r m a t i v a  d e  d e s a r r o llo .  P a r a  la  s o c i e d a d  p ú b li c a ,  la s  n o r m a s  d e l o r d e n a m i e n t o  
p r i v a d o .

la Administración, puesto que el recurso Contencioso-Administrativo se había planteado contra una decisión administrativa apreciando el 
r e c u r r e n t e  q u e  c o e x i s t í a  r e s p o n s a b i li d a d  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  j u n t o  c o n  la  d e  lo s  p a r t i c u la r e s ” .

3 1   T r i b u n a l Su p r e m o .  Se n t e n c i a  d e  2 1  d e  n o v i e m b r e  d e  2 0 0 7 :  “ En  t a le s  c i r c u n s t a n c i a s  e s  e v i d e n t e  q u e  n o  c a b e  e n t e n d e r  p r o d u c i d a  
u n a  a c t u a c i ó n  m e r e c e d o r a  d e  la  p r e t e n d i d a  c o n d e n a  p o r  p a r t e  d e  la s  e n t i d a d e s  y  p e r s o n a s  p r i v a d a s  t r a í d a s  c o m o  c o d e m a n d a d a s  a l p r o c e s o ,  
n i  s i q u i e r a  i n v o c a n d o  la  t e o r í a  d e l r i e s g o ,  d e  o r i g e n  c i v i lí s t i c o ,  n i  t a m p o c o  e n  f u n c i ó n  d e  la s  p o s i b le s  i r r e g u la r i d a d e s  e x i s t e n t e s  e n  la  g r ú a  
y  e n  s u  i n s t a la c i ó n  o  e n  la  d e f i c i e n t e  c o n s e r v a c i ó n  d e l p o s t e  d e l t e n d i d o  e lé c t r i c o  q u e  c a y ó  s o b r e  e l p a r t i c u la r ,  p o r q u e  e s  e v i d e n t e  q u e  la  
r e s p o n s a b i li d a d  d e  lo s  p a r t i c u la r e s  c u a n d o  s e a n  t r a í d o s  a l p r o c e s o  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  u n a  r e s p o n s a b i li d a d  i m p u t a b le ,  j u n t o  a  e llo s ,  a  la  
A d m i n i s t r a c i ó n ,  n o  p e r m i t e  e n j u i c i a r  d i c h a  r e s p o n s a b i li d a d  s i  n o  e s  c o n  a r r e g lo  a  la s  n o r m a s  d e l o r d e n  c i v i l,  c o n t e n i d a s  e n  lo s  a r t í c u lo s  1 9 0 2  y  
1903 del Código Civil, sin que exista base alguna para poder aplicar a dichos sujetos privados los principios de la responsabilidad objetiva que 
consagra el artículo 139 y siguientes de la Ley de Régimen Jurídico de las Administraciones Públicas y del Procedimiento Administrativo Común 
y  q u e  r e s u lt a  ú n i c a m e n t e  p r e d i c a b le  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  y  s u  r e s p o n s a b i li d a d .

En  e l o r d e n  c i v i l r e c u e r d a  la  Sa la  Se g u n d a  d e  e s t e  T r i b u n a l,  e n  s e n t e n c i a  d e  9  d e  f e b r e r o  d e  2 0 0 7  q u e  ´ c o r r e s p o n d e  la  c a r g a  d e  la  p r u e b a  
d e  la  b a s e  f á c t i c a  d e l ( n e x o  c a u s a l) ,  y  p o r  e n d e  la s  c o n s e c u e n c i a s  f a v o r a b le s  d e  s u  f a lt a  a l d e m a n d a n t e ” ,  a ñ a d i e n d o  q u e  “ la  r e s p o n s a b i li d a d  
s e  d e s v a n e c e  s i  e l e x p r e s a d o  n e x o  c a u s a l n o  h a  p o d i d o  c o n s t a t a r s e  ( s e n t e n c i a  d e  3  d e  m a y o  d e  1 9 9 5  c i t a d a  e n  la  d e  3 0  d e  o c t u b r e  d e  2 0 0 2 ,  
p r e c i s a n d o ,  “ c o m o  y a  h a  d e c la r a d o  c o n  a n t e r i o r i d a d  e s t a  Sa la ,  la  n e c e s i d a d  d e  c u m p li d a  d e m o s t r a c i ó n  d e l n e x o  r e f e r i d o  q u e  h a g a  p a t e n t e  
la  c u lp a b i li d a d  d e l a g e n t e  e n  la  p r o d u c c i ó n  d e l d a ñ o ,  q u e  e s  lo  q u e  d e t e r m i n a  s u  o b li g a c i ó n  d e  r e p a r a r lo  y  q u e  n o  p u e d e  q u e d a r  d e s v i r t u a d a  
p o r  u n a  a p li c a c i ó n  d e  la  t e o r í a  d e l r i e s g o  o  d e  la  i n v e r s i ó n  d e  la  c a r g a  d e  la  p r u e b a ,  s o lu c i o n e s  q u e  r e s p o n d e n  a  la  i n t e r p r e t a c i ó n  a c t u a l d e  
lo s  a r t í c u l o s  1 9 0 2  y  1 9 0 3  e n  d e t e r m i n a d o s  s u p u e s t o s ,  p u e s  e l c ó m o  y  e l p o r  q u é  s e  p r o d u j o  e l a c c i d e n t e  s i g u e n  c o n s t i t u y e n d o  e le m e n t o s  
i n d i s p e n s a b le s  e n  la  i d e n t i f i c a c i ó n  d e  la  c a u s a  e f i c i e n t e  d e l  e v e n t o  d a ñ o s o ´ ” .

3 2   Tribunal Superior de Justicia de Madrid. Sentencia de 27 de diciembre de 2012: En concreto en la citada sentencia se afirma:

“Como luego se verá, entre la Comunidad de Madrid y “METRO DE MADRID SA” existe una relación contractual de gestión de servicio 
p ú b li c o  q u e  d e t e r m i n a  e l c a r á c t e r  s o li d a r i o  d e  la  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l q u e  n o s  o c u p a ”  [ …]

“Como se ha dicho, no es éste un caso en el que la Administración haya reconocido cualquier relación con el ámbito en el que pudo 
originarse la responsabilidad que se reclama: no ha dictado una resolución declarando la responsabilidad de “METRO DE MADRID, S.A.” e 
i m p o n i é n d o s e la ,  a p li c a n d o  la s  d i s p o s i c i o n e s  le g a le s  e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a  q u e  le  p e r m i t a n  i m p u t a r  a l c o n c e s i o n a r i o  d e  u n  
s e r v i c i o  p ú b li c o  la  r e s p o n s a b i li d a d  p o r  lo s  d a ñ o s  y  p e r j u i c i o s  c a u s a d o s  a  t e r c e r o s  e n  la  g e s t i ó n  d e l s e r v i c i o  c o n c e d i d o ;  e s  d e c i r ,  n o  e s  q u e  h a y a  
i n a d m i t i d o  la  r e c la m a c i ó n  p o r  c o n s i d e r a r s e  e x o n e r a d a  d e  t o d a  r e s p o n s a b i li d a d  d e b i d o  a  q u e  la  i n t e r v e n c i ó n  d e  la  e n t i d a d  q u e  p r e s t a  e l s e r v i c i o  
p ú b li c o ,  c u y a  t i t u la r i d a d  le  c o r r e s p o n d e  a  la  A d m i n i s t r a c i ó n  d e m a n d a d a ,  h a  d a d o  lu g a r  a  la  r u p t u r a  d e l n e x o  c a u s a l,  s i n o  p o r  c o n s i d e r a r s e  
a b s o lu t a m e n t e  a j e n a  a l t e m a ”  [ …]

“La circunstancia de la distinción entre la titularidad y la prestación del servicio público no exonera de responsabilidad a la Comunidad 
de Madrid, como tampoco el hecho de que la responsabilidad derive de una relación privada entre “METRO DE MADRID, S.A.” y el recurrente, 
p u e s  e s  p a c í f i c a  la  d o c t r i n a  j u r i s p r u d e n c i a l q u e ,  a l h i lo  d e l a lc a n c e  g e n e r a l y  u n i t a r i o  d e l p r i n c i p i o  d e  r e s p o n s a b i li d a d  p a t r i m o n i a l d e  la  
Administración Pública que se desprende de los artículos 106.2 y 149.1.18ª de la Constitución, considera indiferente el contexto en que haya 
t e n i d o  lu g a r  la  a c t i v i d a d  a d m i n i s t r a t i v a ,  i n c lu i d a  la  d e  la s  a u t o r i d a d e s  o  p e r s o n a l a  s u  s e r v i c i o  -  a r t í c u lo  1 4 5 . 1  d e  la  L e y  3 0 / 1 9 9 2  - ,  b i e n  lo  h a y a  
s i d o  e n  e l e s t r i c t o  e j e r c i c i o  d e  u n a  p o t e s t a d  a d m i n i s t r a t i v a ,  e n  f o r m a  d e  u n a  m e r a  a c t i v i d a d  m a t e r i a l,  e n  o m i s i ó n  d e  u n a  o b li g a c i ó n  le g a l,  e n  
a c t u a c i o n e s  d e  a u t o r i d a d e s  o  p e r s o n a l a  s u  s e r v i c i o ,  y  s i e n d o  t a m b i é n  i n d i f e r e n t e  la  n a t u r a le z a ,  p ú b li c a  o  p r i v a d a ,  d e  la  r e la c i ó n  d e  q u e  la  
responsabilidad derive pues, en caso de relaciones de Derecho Privado, las Administraciones públicas también responderán directamente de 
lo s  d a ñ o s  y  p e r j u i c i o s  c a u s a d o s  p o r  e l p e r s o n a l q u e  s e  e n c u e n t r e  a  s u  s e r v i c i o ,  y a  q u e  la  a c t u a c i ó n  d e l m i s m o  s e  c o n s i d e r a n  le g a m e n t e  c o m o  
a c t o s  p r o p i o s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n ,  d e b i e n d o  e x i g i r s e  la  r e s p o n s a b i li d a d  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  lo  p r e v i s t o  e n  lo s  a r t í c u lo s  1 3 9  y  s i g u i e n t e s  d e  la  
Ley de Régimen Jurídico de las Administraciones Públicas y del Procedimiento Administrativo Común -artículo 144 de la misma”. 
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2.1.4 Acceso a información societaria

Dentro de la normativa sectorial la Ley 19/2013 de transparencia, acceso a la información pública y buen 
g o b i e r n o  t a m b i é n  p e r m i t e  e l c o n t r o l p o r  p a r t e  d e l o r d e n  c o n t e n c i o s o  d e  lo s  a c u e r d o s  d e  la s  s o c i e d a d e s  m u n i c i p a le s  
e n  r e la c i ó n  c o n  la s  s o li c i t u d e s  d e  a c c e s o  a  i n f o r m a c i ó n .  

Es t a  n o r m a  i n c lu y e  d e n t r o  d e  s u  á m b i t o  d e  a p li c a c i ó n  a  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  e n  c u y o  c a p i t a l s o c i a l 
la  p a r t i c i p a c i ó n ,  d i r e c t a  o  i n d i r e c t a  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  s e a  s u p e r i o r  a l 5 0  p o r  1 0 0 .  P o r  t a n t o  la s  s o c i e d a d e s  
m e r c a n t i le s  d e  c a p i t a l í n t e g r a m e n t e  m u n i c i p a l s e  e n c u e n t r a n  s o m e t i d a s  a  e s t a  r e g u la c i ó n .  

So li c i t a d o  p o r  lo s  c i u d a d a n o s  e l a c c e s o  a  d o c u m e n t a c i ó n  s o c i e t a r i a  e n  e l c a s o  d e  q u e  s e  d e s e s t i m e  p o r  
p a r t e  d e  u n a  s o c i e d a d  d e  c a p i t a l í n t e g r a m e n t e  m u n i c i p a l e s t a  d e c i s i ó n  s e  c o n v i e r t e  e n  u n  a c t o  m a t e r i a lm e n t e  
a d m i n i s t r a t i v o  e n  t a n t o  e l m i s m o  p u e d e  s e r  r e c u r r i d o  e n  v í a  c o n t e n c i o s a .  

Con carácter potestativo y previo a la vía contenciosa, y si así prevé en la normativa autonómica, se podrá 
impugnar la denegación ante el Consejo de Transparencia y Buen Gobierno o equivalente autonómico pudiendo 
r e c u r r i r s e  p o s t e r i o r m e n t e  e s t a  d e c i s i ó n  e n  v í a  c o n t e n c i o s a .  

Pero ha de tenerse en cuenta que el recurso ante el Consejo u órgano autonómico es potestativo lo que 
s u p o n e  q u e  la s  d e c i s i o n e s  d e  s o c i e d a d e s  p r i v a d a s  d e  c a p i t a l p ú b li c o  s u p e r i o r  a l c i n c u e n t a  p o r  c i e n t o  e n  r e la c i ó n  
c o n  e l a c c e s o  a  i n f o r m a c i ó n  e n  lo s  t é r m i n o s  d e  la  L e y  1 9 / 2 0 1 3  p u e d e n  c o n t r o la r s e  p o r  e l o r d e n  c o n t e n c i o s o .

A efectos de evitar confusiones consideramos conveniente modificar la LJCA para realizar una atribución 
d e  c o m p e t e n c i a  e x p r e s a  i n d i c a n d o  lo s  j u e c e s  o  t r i b u n a le s  q u e  v a n  a  c o n o c e r  e s t o s  a s u n t o s .  P e r o  n o  r e s u lt a  
i m p r e s c i n d i b le  p u e s t o  q u e  la  a t r i b u c i ó n  d e  c o m p e t e n c i a  d e l  o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l c o n t e n c i o s o  p u e d e  r e a li z a r s e ,  
de acuerdo con la LOPJ3 3 ,  p o r  c u a lq u i e r  n o r m a  c o n  r a n g o  d e  L e y  q u e  e s  p r e c i s a m e n t e  lo  q u e  h a  h e c h o  la  L e y  d e  
T r a n s p a r e n c i a .

2.1.5 Actos de formación de la voluntad de la junta general societaria

L a  d o c t r i n a  d e  lo s  a c t o s  s e p a r a b le s  t i e n e  t a m b i é n  a p li c a c i ó n  d e n t r o  d e l p r o c e d i m i e n t o  d e  f o r m a c i ó n  d e  la  
v o lu n t a d  d e  lo s  ó r g a n o s  d e  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  d e  c a p i t a l m u n i c i p a l.  

En  c o n c r e t o  e n  r e la c i ó n  c o n  la  j u n t a  g e n e r a l e n  t a n t o  ó r g a n o  d e c i s o r i o  d e  la  s o c i e d a d  q u e  e x p r e s a  la  v o lu n t a d  
d e l p r o p i e t a r i o  ú n i c o .  No  a s í  e n  c u a n t o  a  la  a c t u a c i ó n  d e l c o n s e j o  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  o  lo s  ó r g a n o s  d e  d i r e c c i ó n  
q u e  s e  s o m e t e n  e n  e x c lu s i v a  a  la  n o r m a t i v a  p r i v a d a  e x c e p c i ó n  h e c h a  d e  la  m a t e r i a  c o n t r a c t u a l o  d e  a c c e s o  a  la  
i n f o r m a c i ó n  e n  lo s  t é r m i n o s  e x p u e s t o s .

Ha de tenerse en cuenta que las sociedades mercantiles de capital íntegramente municipal son sociedades 
u n i p e r s o n a le s  p u e s t o  q u e  s u  c a p i t a l p e r t e n e c e  e n  e x c lu s i v a  a l a y u n t a m i e n t o .  

En  la s  s o c i e d a d e s  u n i p e r s o n a le s  e l s o c i o  ú n i c o  a d o p t a  la s  d e c i s i o n e s  d e  la  s o c i e d a d  a s u m i e n d o  f o r m a lm e n t e  
la  c o n d i c i ó n  d e  a c u e r d o s  d e  la  j u n t a  g e n e r a l.  Es t a  s o lu c i ó n  c o n s t i t u y e  u n a  f i c c i ó n  p a r a  m a n t e n e r  la  e s t r u c t u r a  
o r g á n i c a  s o c i e t a r i a  e n  t a n t o  n i  e x i s t e n  c o n v o c a t o r i a s  n i  q u ó r u m s  n i  m a y o r í a s  q u e  r e s p e t a r .  Si  e l s o c i o  e s  u n a  
p e r s o n a  f í s i c a  s u  m e r a  v o lu n t a d  s e  c o n v i e r t e  e n  a c u e r d o .  Si  e s  u n a  p e r s o n a  j u r í d i c a  d e b e  r e s p e t a r  e l p r o c e d i m i e n t o  
q u e  le  i m p o n e  s u  n o r m a t i v a  p a r a  f o r m a r  s u  v o lu n t a d  p e r o  u n a  v e z  f o r m a d a  s e  c o n v i e r t e  e n  a c u e r d o  d e  la  s o c i e d a d  
u n i p e r s o n a l s i n  m á s  t r á m i t e  p r o c e d i m e n t a l q u e  r e c o g e r la  e n  a c t a 3 4 .

3 3   Tribunal Supremo, Sala Tercera, de lo Contencioso-administrativo, Sección 7ª, Sentencia de 21 Nov. 2012, rec. 5049/2011:

“ L a  c o n c e p c i ó n  d e  lo s  lí m i t e s  d e l á m b i t o  d e  la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s o  a d m i n i s t r a t i v a  e n  q u e  s e  s u s t e n t a n  lo s  a u t o s  r e c u r r i d o s ,  f u n d a d a  
e x c lu s i v a m e n t e  e n  lo s  artículos 9.4 LOPJ y 1 LJCA , supone una concepción inaceptablemente reduccionista , en cuanto prescinde de un 
e le m e n t o  e s e n c i a l d e l p r o p i o  artículo 9 LOPJ ,  e n  f u n c i ó n  d e l c u a l e l lí m i t e  d e  s u  a p a r t a d o  4  p u e d e  s e r  a m p li a d o .  En  e f e c t o ,  e l a r t í c u lo  9  d e  la  
LOPJ,  q u e  c o n s t i t u y e  la  c la v e  d e  a r c o  d e  la  d e f i n i c i ó n  d e  lo s  á m b i t o s  d e  lo s  d i s t i n t o s  ó r d e n e s  j u r i s d i c c i o n a le s ,  p r e c i s a  e n  s u  a p a r t a d o  1  q u e  « L o s  
J u z g a d o s  y  T r i b u n a le s  e j e r c e r á n  s u  j u r i s d i c c i ó n  e x c lu s i v a m e n t e  e n  a q u e llo s  c a s o s  e n  q u e  le s  v e n g a  a t r i b u i d a  p o r  e s t a  u  o t r a  L e y . »  Es  p r e c i s o  
o b s e r v a r  q u e  la  d e f i n i c i ó n  d e  e s o s  á m b i t o s  d e  lo s  d i s t i n t o  ó r d e n e s  j u r i s d i c c i o n a le s  n o  s e  a c o t a  e n  e x c lu s i v a  e n  e l p r o p i o  a r t í c u lo  9 ,  q u e  e s  la  
t e s i s  i m p lí c i t a  e n  lo s  a u t o s  r e c u r r i d o s ,  s i n o  q u e  s e  a b r e  a  o t r a s  le y e s ,  c o m o  e x p r e s a m e n t e  s e  i n d i c a  e n  e l i n c i s o  f i n a l.  A l r e s p e c t o  d e b e  m a r c a r s e  
é n f a s i s  e s p e c i a l e n  la  e x p r e s i ó n  le g a l d e  “ p o r  e s t a  u  o t r a  le y .

L a  lla m a d a  d e s d e  la  LOPJ, clave de la ordenación total, a otras leyes permite así, sin riesgo alguno de colisión con el apartado 4º, que 
o t r a s  le y e s  a m p lí e n  e l á m b i t o  j u r i s d i c c i o n a l d e l o r d e n  c o n t e n c i o s o  a d m i n i s t r a t i v o  a  s u p u e s t o s  q u e  c o n  a r r e g lo  a  a q u e l a p a r t a d o  n o  e n t r a r í a n  
e n  é l.  Es t o  e s  p r e c i s a m e n t e  lo  q u e  o c u r r e  e n  e s t e  c a s o  e n  v i r t u d  d e  lo  d i s p u e s t o  e n  la  L e y  3 0 / 2 0 0 7 ,  r e f o r m a d a  p o r  la  L e y  3 4 / 2 0 1 0 ,  q u e ,  d e  m o d o  
i n a d e c u a d o ,  lo s  A u t o s  r e c u r r i d o s  h a n  o m i t i d o  c o n s i d e r a r ,  a l e s t a r  a n c la d o s  e x c lu s i v a m e n t e  e n  lo s  p r e c e p t o s  q u e  e n  e llo s  s e  c i t a n ” .

3 4   Real Decreto Legislativo 1/2010, de 2 de julio, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley de Sociedades de Capital. Artículo 
15 Decisiones del socio único

1 .  En  la  s o c i e d a d  u n i p e r s o n a l e l s o c i o  ú n i c o  e j e r c e r á  la s  c o m p e t e n c i a s  d e  la  j u n t a  g e n e r a l.

2 .  L a s  d e c i s i o n e s  d e l s o c i o  ú n i c o  s e  c o n s i g n a r á n  e n  a c t a ,  b a j o  s u  f i r m a  o  la  d e  s u  r e p r e s e n t a n t e ,  p u d i e n d o  s e r  e j e c u t a d a s  y  f o r m a li z a d a s  
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¿En qué situación se encuentran los ayuntamientos? Son unos particulares socios únicos,  p u e s t o  q u e  p o r  s u  
condición de Administraciones Públicas deben formar su voluntad conforme al Derecho administrativo. 

La previsión del Reglamento de Servicios de las Corporaciones Locales (RS) que impone como forma de 
o r g a n i z a c i ó n  s o c i e t a r i a  la  e x i s t e n c i a  d e  j u n t a  g e n e r a l,  c o n s e j o  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  y  g e r e n c i a  y  q u e  o b li g a  a  q u e  
t o d o s  lo s  i n t e g r a n t e s  d e l P le n o  f o r m a s e n  la  j u n t a  n o  p u e d e  e n t e n d e r s e  y a  c o m o  i m p e r a t i v a .  

L a  n o r m a t i v a  b á s i c a  lo c a l s o lo  i m p o n e  c o m o  ó r g a n o s  n e c e s a r i o s  la  j u n t a  g e n e r a l y  e l c o n s e j o  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  
d e j a n d o  s u  c o m p o s i c i ó n  y  e s t r u c t u r a  a  lo  q u e  d e t e r m i n e n  lo s  p r o p i o s  e s t a t u t o s .  P o r  t a n t o  e x i s t e  d i s c r e c i o n a li d a d  
p a r a  q u e  e l P le n o ,  c o n  lo s  lí m i t e s  d e  la  L B RL ,  o r g a n i c e  i n t e r n a m e n t e  la  s o c i e d a d .  

Es  p o r  t a n t o  i n d i f e r e n t e  q u e  s e  h a g a  c o i n c i d i r  e n  c o m p o s i c i ó n  a  la  j u n t a  g e n e r a l c o n  e l P le n o  o  c o n  la  J u n t a  
d e  G o b i e r n o  L o c a l o  i n c lu s o  c o n  u n  ó r g a n o  u n i p e r s o n a l.  P e r o  e n  t o d o  c a s o  h a n  d e  r e s p e t a r s e  la s  r e g la s  p ú b li c a s  
d e  f o r m a c i ó n  d e  la  v o lu n t a d  n e c e s a r i a s  p a r a  q u e  e l a y u n t a m i e n t o  e n  s u  c o n d i c i ó n  d e  s o c i o  ú n i c o  a d o p t e  s u s  
d e c i s i o n e s .  

Como punto de partida para aplicar esta doctrina de los actos separables en el ámbito societario ha de citarse 
el artículo 92 del RS que afirma que el funcionamiento de la Corporación constituida en junta general de la empresa 
s e  a c o m o d a r á ,  e n  c u a n t o  a l p r o c e d i m i e n t o  y  a  la  a d o p c i ó n  d e  a c u e r d o s ,  a  lo s  p r e c e p t o s  d e  la  L e y  y  d e l Re g la m e n t o  
de Organización, Funcionamiento y Régimen Jurídico de las Corporaciones Locales (ROF), aplicándose las normas 
r e g u la d o r a s  d e l r é g i m e n  d e  la s  s o c i e d a d e s  a n ó n i m a s  e n  la s  r e s t a n t e s  c u e s t i o n e s  s o c i a le s .

Como decíamos los preceptos contenidos en el RS en relación con las sociedades municipales han de 
c o n s i d e r a r s e  e n  t é r m i n o s  g e n e r a le s  i n a p li c a b le s .  T r a s  la  r e f o r m a  d e l a ñ o  2 0 0 3  la  L B RL 3 5  s e  r e m i t e  a  lo s  e s t a t u t o s  
s o c i e t a r i o s  p a r a  r e g u la r  e l g o b i e r n o  d e  la s  s o c i e d a d e s  p e r o  e s t e  c o n c r e t o  p r e c e p t o ,  e l a r t í c u lo  9 2  d e l RS,  h e m o s  
d e  c o n s i d e r a r lo  v i g e n t e  p u e s t o  q u e  e s t á  r e i t e r a n d o  u n a  n o r m a  b á s i c a  d e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  lo s  e n t e s  lo c a le s :  la  
adopción de acuerdos por los órganos municipales debe realizarse conforme al Derecho administrativo. 

V a le  p o r  t a n t o  p a r a  la s  s o c i e d a d e s  m u n i c i p a le s  lo  a n t e s  e x p r e s a d o  p a r a  la s  p e r s o n a s  j u r í d i c a s  p r o p i e t a r i a s  
únicas a su vez de una sociedad. Cuando el socio único de una sociedad mercantil es una persona jurídica la 
a d o p c i ó n  d e  d e c i s i o n e s  e n  s u  c o n d i c i ó n  d e  s o c i o  ú n i c o  d e b e  r e s p e t a r  la s  r e g la s  d e  f o r m a c i ó n  d e  v o lu n t a d  d e  e s a  
p e r s o n a  j u r í d i c a .  En  e l c a s o  d e  lo s  a y u n t a m i e n t o s  e s a s  n o r m a s  s e  c o n t i e n e n  e n  la  le y  básica local y en el ROF, en 
a u s e n c i a  d e  r e g la m e n t o  o r g á n i c o  m u n i c i p a l.  

Ev i d e n t e m e n t e  s i  s e  a t r i b u y e n  la s  f u n c i o n e s  d e  la  j u n t a  g e n e r a l s o c i e t a r i a  a  u n  ó r g a n o  u n i p e r s o n a l c o m o  la  
a lc a ld í a  o  u n a  c o n c e j a lí a  d e le g a d a  la s  r e g la s  d e  f o r m a c i ó n  d e  la  v o lu n t a d  s e r á n  m u y  s e n c i lla s  p u e s  c o i n c i d e n  c o n  
la  v o lu n t a d  d e l ó r g a n o  t i t u la r .  

Si  s e  h a c e  c o n  e l P le n o  o  la  J u n t a  d e  G o b i e r n o  L o c a l 3 6  d e b e r á n  r e s p e t a r s e  la s  n o r m a s  d e  e s t o s  ó r g a n o s  e n  
relación con los quórum de las convocatorias y con las mayorías para la adopción de acuerdos. Cualquier infracción 
de estas normas supone una infracción de normas de Derecho público que debe ser controlado por los tribunales 
c o n t e n c i o s o s .

Se  t r a t a  p o r  t a n t o  d e  r e s p e t a r  la s  r e g la s  d e  f o r m a c i ó n  d e  la  v o lu n t a d  p r o p i a s  d e  lo s  ó r g a n o s  lo c a le s  q u e  

p o r  e l p r o p i o  s o c i o  o  p o r  lo s  a d m i n i s t r a d o r e s  d e  la  s o c i e d a d .
3 5   L e y  7 / 8 5  d e  B a s e s  d e l Ré g i m e n  L o c a l.  A r t í c u lo  8 5  t e r  [ …]

3. Los estatutos determinarán la forma de designación y el funcionamiento de la Junta General y del Consejo de Administración, así como 
lo s  m á x i m o s  ó r g a n o s  d e  d i r e c c i ó n  d e  la s  m i s m a s .

3 6   En este sentido el Ayuntamiento de Madrid hace coincidir la junta general de sus sociedades municipales con la junta de gobierno 
lo c a l.

V. Gr.: Estatutos de la Empresa Municipal de Transportes de Madrid, S.A.

A r t í c u lo  1 1 .  L a  J u n t a  G e n e r a l.

La Junta General es el órgano soberano de la Sociedad. Debidamente convocada y constituida decidirá los asuntos propios de su 
c o m p e t e n c i a .

La Junta de Gobierno de la Ciudad de Madrid asumirá las funciones y competencias de Junta General de la Sociedad.

Será Presidente de la Junta General el Alcalde como presidente de la Junta de Gobierno de la Ciudad de Madrid, y el Secretario el Concejal 
Se c r e t a r i o  d e  la  J u n t a  d e  G o b i e r n o ,  o  q u i e n e s  le s  s u s t i t u y a n  d e  a c u e r d o  a  lo  e s t a b le c i d o  p a r a  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  la  J u n t a  d e  G o b i e r n o  d e  la  
Ciudad de Madrid.

A la Junta General podrán asistir con voz pero sin voto los miembros del Consejo de Administración, el Gerente y otro personal técnico 
que ésta determine, a propuesta del Presidente o del Consejo de Administración
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s e  r i g e n  p o r  n o r m a s  a d m i n i s t r a t i v a s .  L a  j u r i s p r u d e n c i a  v i e n e  a p li c a n d o  la  d o c t r i n a  d e  lo s  a c t o s  s e p a r a b le s  
sometiendo al Derecho administrativo determinados actos de las sociedades mercantiles distinguiendo entre 
lo s  a c t o s  r e la t i v o s  a  la  g e s t i ó n  c o m e r c i a l o  m e r c a n t i l q u e  s e  r i g e n  p o r  n o r m a s  p r i v a d a s  y  lo s  a c t o s  o r g a n i z a t i v o s  
internos y los necesarios para la formación de la voluntad, que se rigen por el Derecho administrativo. En este 
s e n t i d o  p u e d e n  c i t a r s e  la s  s e n t e n c i a s  d e l T r i b u n a l Su p e r i o r  d e  J u s t i c i a  d e  A n d a lu c í a  d e  1 8  d e  f e b r e r o  d e  2 0 0 0 3 7  y  
d e  2 5  d e  f e b r e r o  d e  2 0 0 2 .

Interesa detenerse en esta materia en las sentencias del Tribunal Superior de Justicia de Canarias de 18 de julio 
de 1997 y del Tribunal Superior de Justicia de Castilla y León del 30 de noviembre de 2000 que aplican esta doctrina 
e n  e l á m b i t o  d e  la  d e s i g n a c i ó n  d e l c o n s e j o  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  c o m o  c o m p e t e n c i a  d e  la  j u n t a  g e n e r a l e n  a p li c a c i ó n  
d e  la s  n o r m a s  c o n t e n i d a s  e n  e l RS.  

Es a  n o r m a t i v a  d e l RS r e s u lt a b a  a p li c a b le  e n  e s e  m o m e n t o  p e r o  h a  p e r d i d o  v i g e n c i a  t r a s  la  r e f o r m a  d e  la  L B RL  
del año 2003 que introdujo el artículo 85 ter. de la LBRL en el que se contiene una remisión en bloque al Derecho 
privado. Conviene analizar esas sentencias para delimitar con claridad el ámbito de aplicación de la doctrina de los 
a c t o s  s e p a r a b le s  e n  r e la c i ó n  c o n  la s  s o c i e d a d e s  d e  c a p i t a l m u n i c i p a l.

La del Tribunal Superior de Justicia de Canarias de 18 de julio de 1997 considera dentro del ámbito interno del 
f u n c i o n a m i e n t o  d e  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s ,  c o n t r o la b le  p o r  la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s a ,  e l n o m b r a m i e n t o  d e l 
c o n s e j o  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  e n  t a n t o  d e b e  r e s p e t a r s e  e n  s u  n o m b r a m i e n t o  p o r  la  j u n t a  g e n e r a l la s  n o r m a s  f i j a d a s  
e n  e l RS3 8 . Con la normativa actualmente vigente no nos parece posible defender esta posición. La remisión a 
lo s  e s t a t u t o s  y  a  la  n o r m a t i v a  m e r c a n t i l e s  p le n a  e n  la  L B RL  q u e  ú n i c a m e n t e  i m p o n e  la  e x i s t e n c i a  d e l c o n s e j o  d e  
a d m i n i s t r a c i ó n  c o m o  ó r g a n o  n e c e s a r i o  c o r r e s p o n d i e n d o  a  la  j u n t a  g e n e r a l s u  n o m b r a m i e n t o  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  
lo s  r e q u i s i t o s  f i j a d o s  e n  la  n o r m a t i v a  d e  s o c i e d a d e s  d e  c a p i t a l.  

P o r  t a n t o  e n t e n d e m o s  q u e  e s t a  c u e s t i ó n  n o  p u e d e  s e r  o b j e t o  d e  r e v i s i ó n  e n  v í a  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v a .  
T a n  s o lo  e n  lo s  m u n i c i p i o s  d e  g r a n  p o b la c i ó n  e n  lo s  q u e  t r a s  la  r e c i e n t e  r e f o r m a  d e  la  L B RL  c o r r e s p o n d e  a  la  J u n t a  
d e  G o b i e r n o  L o c a l 3 9  la  d e s i g n a c i ó n  d e  lo s  i n t e g r a n t e s  d e  la  j u n t a  g e n e r a l p o d r á  r e v i s a r s e  d i c h o  a c u e r d o  e n  v í a  
a d m i n i s t r a t i v a .

3 7   T r i b u n a l Su p e r i o r  d e  J u s t i c i a  d e  A n d a lu c í a .  Se n t e n c i a  d e  1 8  d e  f e b r e r o  d e  2 0 0 0 :  “ En  c u a n t o  a  la  J u n t a  G e n e r a l,  c u a n d o  s e a  
desempeñada esta función por la propia Corporación, no cabe olvidar que ésta actúa como tal Junta y no como órgano administrativo, pese 
a lo cual el art. 92.1º del RS establece que el funcionamiento de la Corporación constituida en Junta General se acomodará, en cuanto al 
procedimiento y adopción de acuerdos, a los preceptos de la Ley de Bases y ROF, aplicándose las normas reguladoras del régimen de las 
s o c i e d a d e s  a n ó n i m a s  e n  la s  r e s t a n t e s  c u e s t i o n e s  s o c i a le s ” .

Para un sector doctrinal se excluye, en principio, toda aplicación del Derecho administrativo en cuanto a la impugnación de acuerdos. 
Otro, por contra, entiende que existen aspectos formales separables, de naturaleza administrativa, en cuanto al procedimiento y régimen 
de adopción de acuerdos y que, en consecuencia, la impugnación de acuerdos se sujeta al Derecho Administrativo y es competencia de la 
Jurisdicción Contencioso-Administrativa.

Parece más acertada esta última posición, pues no se olvide que aquí la Administración, Mancomunidad de Municipios, interviene en 
c u a n t o  t a l c o m o  J u n t a  G e n e r a l,  y  e l p r i n c i p i o  d e  c o le g i a li d a d  d e l ó r g a n o  y  la s  r e g la s  d e  f u n c i o n a m i e n t o  q u e  le  s o n  i n t r í n s e c a s  d e b e n  m a n t e n e r s e ,  
y  c o n s t i t u y e n  u n  a s p e c t o  s e p a r a b le .  A d e m á s ,  la s  f u e n t e s  n o r m a t i v a s  q u e  d e b e n  r e g i r  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  la  s o c i e d a d ,  t a l y  c o m o  h e m o s  v i s t o ,  
e v i d e n c i a n  u n a  s e p a r a c i ó n  e n t r e  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  la  m i s m a  « a d  e x t r a » ,  e s e n c i a lm e n t e  m e r c a n t i l,  y  a lg u n o s  a s p e c t o s  d e  f u n c i o n a m i e n t o  
i n t e r n o ,  q u e  e l le g i s la d o r  « s e p a r a »  d e  la  L e y  m e r c a n t i l e  i n v o c a  la s  n o r m a s  q u e  r i g e n  la  a d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l.  Si  a  e s t o  a ñ a d i m o s  q u e  e l i n t e r é s  
p ú b li c o  e s t á  f u e r t e m e n t e  r e p r e s e n t a d o  e n  la  g e s t i ó n  d e  l a  s o c i e d a d ,  p u e s  s a t i s f a c e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o  e s e n c i a l c o n  r e s e r v a  e n  f a v o r  d e  la s  
En t i d a d e s  lo c a le s  ( « e x »  a r t .  8 6 . 3  d e  la  L e y  7 / 1 9 8 5 ) ,  y  q u e  p a r a  lo s  s u p u e s t o s  d e  c o n t r a t a c i ó n  p o r  e s t e  t i p o  d e  s o c i e d a d e s ,  t a m b i é n  s e  a c u d e  a  
la  d o c t r i n a  d e  lo s  a c t o s  s e p a r a b le s  p a r a  e l e n j u i c i a m i e n t o  e n  s e d e  j u r i s d i c c i o n a l c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v a ,  e l r e s u lt a d o  s e r á ,  e n  p r i n c i p i o ,  la  
p o s i b i li d a d  d e  r e v i s a r  la  a c t u a c i ó n  d e  e s t a  s o c i e d a d  e n  lo  r e la t i v o  a l p r o c e d i m i e n t o  y  a d o p c i ó n  d e  a c u e r d o s  ( « e x »  a r t .  9 2  d e l RS) ” .

3 8   Tribunal Superior de Justicia de Andalucía. Sentencia de 25 de febrero de 2002 Considera la Sala que para determinar la sujeción a 
u n a  u  o t r a  j u r i s d i c c i ó n  d e  lo s  a c u e r d o s  s o c i a le s  d e  la s  s o c i e d a d e s  d e  c a p i t a l p ú b li c o  h a y  q u e  d i s t i n g u i r  e n t r e  lo s  a c u e r d o s  s o c i a le s  c o n c e r n i e n t e s  
a  lo  q u e  i n t e g r a  la  a c t i v i d a d  p r o p i a  d e  la  s o c i e d a d ,  e s  d e c i r ,  t o d o s  lo s  a c t o s  o  a c u e r d o s  r e la t i v o s  a  la  g e s t i ó n  m e r c a n t i l o  e m p r e s a r i a l d e  la  m i s m a  
( a u n q u e  s e  t r a t e ,  e n  d e f i n i t i v a ,  d e  a c t o s  d e  g e s t i ó n  d e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o ) ,  y  a q u e llo s  o t r o s  a c u e r d o s  q u e  h a c e n  r e f e r e n c i a  a  s u  o r g a n i z a c i ó n  y  
q u e  d e b e n  a j u s t a r s e  a  la s  n o r m a s  d e  d e r e c h o  a d m i n i s t r a t i v o  q u e  lo s  r e g la m e n t a .

No  c a b e  d u d a  d e  q u e  lo s  p r i m e r o s  d e  lo s  a c u e r d o s  a  lo s  q u e  s e  h a  h e c h o  r e f e r e n c i a  s o n  a c u e r d o s  d e  u n a  s o c i e d a d  m e r c a n t i l c o n  
p e r s o n a li d a d  j u r í d i c a  p r o p i a  y  d i s t i n t a  d e  la  e n t i d a d  lo c a l,  y  p o r  e llo  e s o s  a c u e r d o s  s o n  i m p u g n a b le s  d e  a c u e r d o  c o n  lo  d i s p u e s t o  e n  lo s  a r t í c u lo s  
1 1 5  y  s s .  d e  la  L e y  d e  So c i e d a d e s  A n ó n i m a s  a n t e  la  j u r i s d i c c i ó n  c i v i l.

En este caso, sin embargo, el acuerdo impugnado se refiere al nombramiento de los miembros del Consejo de Administración de la 
Sociedad, nombramiento que ha de ajustarse a las previsiones y requisitos establecidos en el Reglamento de Servicios de las Corporaciones 
Locales, ya citado, de modo que se trata de una cuestión sujeta al Derecho Administrativo y cuyo enjuiciamiento pertenece, por tanto, a esta 
j u r i s d i c c i ó n

3 9   L e y  7 / 8 5  d e  B a s e s  d e l Ré g i m e n  L o c a l.  A r t í c u lo  1 2 7  A t r i b u c i o n e s  d e  la  J u n t a  d e  G o b i e r n o  L o c a l

1. Corresponde a la Junta de Gobierno Local:

m) Designar a los representantes municipales en los órganos colegiados de gobierno o administración de los entes, fundaciones o 
s o c i e d a d e s ,  s e a  c u a l s e a  s u  n a t u r a le z a ,  e n  lo s  q u e  e l A y u n t a m i e n t o  s e a  p a r t í c i p e .
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Por su parte la sentencia del Tribunal Superior de Justicia de Castilla y León de 30 de noviembre de 2000 con 
a p o y o  d e  la  d o c t r i n a  d e  lo s  a c t o s  s e p a r a b le s 4 0  c o n c lu y e  q u e  e s  c o n t r o la b le  e n  v í a  c o n t e n c i o s a  e l i n c u m p li m i e n t o  d e  
lo s  l í m i t e s  f i j a d o s  e n  e l RS e n  r e la c i ó n  a l c o n s e j o  d e  a d m i n i s t r a c i ó n  q u e  i m p o n í a n  q u e  n o  p o d r í a n  s e r  c o r p o r a t i v o s  
m á s  d e  u n  t e r c i o  d e  s u s  m i e m b r o s 4 1 .

P o r  la  r e m i s i ó n  q u e  h a c e  la  le y  b á s i c a  a  lo s  e s t a t u t o s  y  a  la s  n o r m a s  m e r c a n t i le s  la s  p r e v i s i o n e s  m a t e r i a le s  
d e l RS d e b e n  e n t e n d e r s e  i n a p li c a b le s  n o  s i e n d o  n i  d e  o b li g a d o  c u m p li m i e n t o  n i  c o n t r o la b le s  p o r  la  j u r i s d i c c i ó n  
contenciosa. Como venimos diciendo dentro del RS solo puede considerarse de aplicación el artículo 92 en cuanto 
a  la  f o r m a c i ó n  d e  la  v o lu n t a d  d e  lo s  ó r g a n o s  s o c i e t a r i o s  e n  t a n t o  r e i t e r a  lo  p r e v i s t o  e n  la  n o r m a t i v a  b á s i c a  y  e n  e l 
ROF.

So b r e  e s t e  m a r c o  q u e  d i s t i n g u e  e n t r e  f o r m a c i ó n  d e  la  v o lu n t a d  d e  la  j u n t a  g e n e r a l y  d e c i s i ó n  a d o p t a d a  
e x i s t e n  s e n t e n c i a s  q u e  h a n  i d o  p e r f i la n d o  a s p e c t o s  c o n c r e t o s  d e l s o m e t i m i e n t o  a  la s  n o r m a s  a d m i n i s t r a t i v a s  d e l 
p r o c e d i m i e n t o  d e  a d o p c i ó n  d e  a c u e r d o .  

En  p r i m e r  lu g a r  a  s e n t e n c i a  d e l T r i b u n a l Su p r e m o  d e  2 8  d e  o c t u b r e  d e  2 0 0 2 4 2  h a c e  r e f e r e n c i a ,  p a r a  e l c a s o  d e  
q u e  e l r é g i m e n  d e  la  j u n t a  g e n e r a l s e  h a g a  c o i n c i d i r  c o n  e l P le n o ,  a l d e r e c h o  d e  s o li c i t a r  c o n v o c a t o r i a  e x t r a o r d i n a r i a  
d e  la  j u n t a  g e n e r a l d e  la  s o c i e d a d  p o r  lo s  c o n c e j a le s  d e  la  o p o s i c i ó n  a l a m p a r o  d e  lo  p r e v i s t o  e n  la  n o r m a t i v a  lo c a l.  

4 0   Frente al recurso la Corporación demandada en el escrito de contestación articula su defensa principalmente esgrimiendo la 
i n a d m i s i b i li d a d  d e l r e c u r s o  p o r  f a lt a  d e  j u r i s d i c c i ó n  a l a m p a r o  d e l a r t .  8 2 . a )  d e  la  L e y  J u r i s d i c c i o n a l d e l a ñ o  1 9 5 6 ,  a l c o n s i d e r a r  q u e  lo s  a c u e r d o s  
d e  la s  J u n t a s  G e n e r a le s  d e  la s  So c i e d a d e s  m u n i c i p a le s  s ó lo  s o n  s u s c e p t i b le s  d e  i m p u g n a c i ó n  s e g ú n  la s  n o r m a s  d e  la  le y  d e  So c i e d a d e s  A n ó n i m a s  
( a r t s .  1 1 5  a l 1 2 2 )  n u n c a  e n  e s t a  v í a  c o n t e n c i o s o  a d m i n i s t r a t i v a .  B a s a  e s t a  a le g a c i ó n  e n  la  c o n s i d e r a c i ó n  d e  q u e  lo s  a c u e r d o s  d e  lo s  ó r g a n o s  d e  la  
s o c i e d a d  a n ó n i m a  m u n i c i p a l s o n  a c t o s  d e  u n  e n t e  d e  d e r e c h o  p r i v a d o .  P e r o  c o n f o r m e  a  lo  e x p u e s t o  e n  e l a p a r t a d o  a n t e r i o r  d e  e s t a  r e s o lu c i ó n ,  
e s t e  a r g u m e n t o  n o  s e  p u e d e  a c e p t a r  y a  q u e  h a y  a c t u a c i o n e s  d e  lo s  e n t e s  i n s t i t u c i o n a le s  c o n s t i t u i d o s  b a j o  f o r m a s  p r i v a d a s  d e  p e r s o n i f i c a c i ó n ,  
e n  n u e s t r o  c a s o  b a j o  la  f o r m a  d e  s o c i e d a d  a n ó n i m a ,  q u e  s o n  la s  q u e  a f e c t a n  a  s u  c o n s t i t u c i ó n  i n t e r n a ,  y  a l á m b i t o  i n t e r n o  d e  la s  r e la c i o n e s  q u e  
c o h e s i o n a n  a  d i c h o s  e n t e s  c o n  la  A d m i n i s t r a c i ó n  d e  la  q u e  d e p e n d e n ,  q u e  a l c o r r e s p o n d e r s e  a l e j e r c i c i o  c o n c r e t o  h a c i a  e l e x t e r i o r  d e  c i e r t o s  
poderes jurídico públicos se rigen por el Derecho Administrativo. La forma mercantil de dichos entes significa que las relaciones surgidas en 
el tráfico jurídico externo de los mismos con terceros se van a regular por el Derecho Privado. Par consiguiente de las actividades de dichos 
entes institucionales surgen relaciones jurídicas sometidas al Derecho Administrativo y otras al Derecho Privado; por otra parte la teoría de los 
a c t o s  s e p a r a b le s  p e r m i t e  q u e  a s p e c t o s  d e  u n a  m i s m a  a c t i v i d a d  d e  d i c h o s  e n t e s  s e a n  e n j u i c i a d o s  p o r  lo s  ó r g a n o s  j u r i s d i c c i o n a le s  c o n t e n c i o s o -
a d m i n i s t r a t i v o s  ( n o r m a s  d e  p r o c e d i m i e n t o  y  r é g i m e n  d e  a d o p c i ó n  d e  a c u e r d o s  d e  la  J u n t a  G e n e r a l)  o  p o r  la  j u r i s d i c c i ó n  c i v i l.

Por tanto si los actos de constitución de dichos entes instituciones son el ejercicio unas relaciones jurídico públicas sometidas al Derecho 
A d m i n i s t r a t i v o ,  lo s  a c u e r d o s  i m p u g n a d o s  e n  e s t e  r e c u r s o  q u e  v e r s a n  s o b r e  la  m o d i f i c a c i ó n  d e  lo s  Es t a t u t o s  e n  c u a n t o  r e g u la n  la  c o m p o s i c i ó n  
del Consejo de Administración, el nombramiento de dichos administradores y la habilitación al Sr. Alcalde para otorgar los documentos públicas 
y  p r i v a d o s  n e c e s a r i o s  a  f i n  d e  d a r  c u m p li m i e n t o  a  d i c h o s  a c u e r d o s  p a r t i c i p a n  i n e x c u s a b le  d e  u n a  n a t u r a le z a  j u r í d i c o  p ú b li c o  y  c o n s t i t u y e n  a c t o s  
a d m i n i s t r a t i v o s  c u y o  e x a m e n  d e  le g a li d a d  h a  d e  e f e c t u a r s e  e n  e s t a  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v a .

4 1   Decreto de 17 de junio de 1955, por el que se aprueba el Reglamento de Servicios de las Corporaciones Locales.

 A r t í c u lo  9 3  [ …]

3. Los miembros de la Corporación podrán formar parte del Consejo de Administración hasta un máximo del tercio del mismo y afectarán 
a los Consejeros las incapacidades e incompatibilidades que para ejercer cargos representativos señalan la Ley y Reglamento de Organización, 
Funcionamiento y Régimen Jurídico de la Corporaciones Locales.

4 2   Tribunal Supremo (Sala de lo Contencioso-Administrativo, Sección 7ª) Sentencia de 28 octubre 2002: 

“En esencia debemos repetir que, conforme a los Estatutos de ACOSOL, SA, estamos ante una sociedad de ámbito local y carácter 
mercantil constituida bajo la forma de sociedad anónima (artículo 1), cuyo capital está suscrito íntegramente por la Mancomunidad de 
Municipios de la Costa del Sol Occidental, no pudiendo ser transferido ni destinado a finalidad distinta del objeto de la empresa (artículo 
5 ) .  Su  o b j e t o  e s  i n e q u í v o c a m e n t e  la  p r e s t a c i ó n  d e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o  ( s e r v i c i o s  r e la t i v o s  a l c i c lo  i n t e g r a l d e l a g u a  d e s c r i t o s  e n  e l a r t í c u lo  
2). La Comisión Gestora de la Mancomunidad de Municipios de la Costa del Sol Occidental (órgano administrativo) asume las funciones y 
c o m p e t e n c i a s  d e  la  J u n t a  G e n e r a l ( a r t í c u lo  1 0 ) .

No s  e n c o n t r a m o s  p u e s  a n t e  u n a  s o c i e d a d  m e r c a n t i l c o n s t i t u i d a  p a r a  la  g e s t i ó n  d i r e c t a  d e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o ,  s e g ú n  a u t o r i z a  e l a r t í c u lo  
85.3.c) de la Ley 7/1985, de 2 de abril, reguladora de las Bases del Régimen Local. El artículo 10, párrafo segundo, de los Estatutos de ACOSOL, 
SA establece que la convocatoria de las Juntas Generales Ordinarias y Extraordinarias se acomodará a las disposiciones vigentes en materia 
de régimen local. Se remita por tanto este precepto estatutario al artículo 78.2 del Reglamento de Organización, Funcionamiento y Régimen 
Jurídico de las Entidades Locales, aprobado por Real Decreto 2568/1986, de 28 de noviembre (ROFRJ), según el cual, las sesiones extraordinarias 
d e  lo s  ó r g a n o s  n e c e s a r i o s  d e  lo s  e n t e s  t e r r i t o r i a le s  lo c a le s  d e b e r á n  s e r  c o n v o c a d a s  p o r  e l P r e s i d e n t e  a  s o li c i t u d  d e  la  c u a r t a  p a r t e ,  a l m e n o s ,  
del número legal de miembros de la Corporación (solicitud de la cuarta parte de los miembros de la Junta General de ACOSOL, SA, que no se 
d i s c u t e  q u e  h a y a  t e n i d o  lu g a r ) .

P o r  t a n t o ,  la  r e la c i ó n  j u r í d i c a  e n  li t i g i o  c o n s i s t e  e n  la  c o n v o c a t o r i a  d e  u n a  s o c i e d a d  m e r c a n t i l e n  q u e  la  J u n t a  G e n e r a l s e  i d e n t i f i c a  c o n  
un órgano administrativo y en que los propios Estatutos de la sociedad se remiten a las normas de Derecho administrativo para regular dicha 
c o n v o c a t o r i a .  Ex i s t i e n d o  u n a  f i n a li d a d  d e  s e r v i c i o  p ú b li c o ,  la  i n t e r v e n c i ó n  d e  u n  ó r g a n o  a d m i n i s t r a t i v o  q u e  a s u m e  la s  f u n c i o n e s  d e  la  J u n t a  
General, y la aplicación de unas normas de Derecho administrativo, que tienen su fundamento en los intereses generales que gestiona la 
s o c i e d a d  ,  d e  e llo  s e  d e r i v a  q u e  e l li t i g i o  s o b r e  la  p r o c e d e n c i a  d e  la  c u e s t i o n a d a  c o n v o c a t o r i a ,  y  s o b r e  s i  s u  d e n e g a c i ó n  h a  v u ln e r a d o  e l a r t í c u lo  
23.1 de la Constitución, corresponde al conocimiento del orden jurisdiccional contencioso-administrativo. Con ello, además, se evita la llamada 
huida del Derecho administrativo y de los consiguientes controles por parte de entidades que gestionan servicios públicos, en las que debe 
hacerse efectivo el derecho de participación en los asuntos públicos que garantiza el artículo 23.1 de la Constitución”.



Diego Ballina Díaz
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L a  d e l T r i b u n a l Su p e r i o r  d e  J u s t i c i a  d e  A s t u r i a s  d e  6  d e  j u n i o  d e  2 0 0 1 4 3  r e c o n o c e  e l d e r e c h o  d e  c o n f o r m i d a d  
c o n  la  n o r m a t i v a  lo c a l,  e n  e l c a s o  q u e  e x i s t a  c o i n c i d e n c i a  e n t r e  i n t e g r a n t e s  d e l P le n o  m u n i c i p a l y  d e  la  j u n t a  g e n e r a l 
s o c i e t a r i a ,  t a n t o  a  p r o m o v e r  la  c o n v o c a t o r i a  d e  s e s i o n e s  e x t r a o r d i n a r i a s  s i  lo  s o li c i t a  la  c u a r t a  p a r t e  d e  m i e m b r o s  
d e  la  j u n t a  g e n e r a l c o m o  a  d i s p o n e r  c o n  a n t e la c i ó n  s u f i c i e n t e  d e  la  d o c u m e n t a c i ó n  r e la t i v a  a  lo s  a c u e r d o s  a  t r a t a r .  
De esta forma, resulta evidente que el régimen administrativo desplaza al mercantil en las convocatorias del 
ó r g a n o  s o c i e t a r i o .

En  s e n t i d o  a n á lo g o  s e  p r o n u n c i a  d e s d e  e l o r d e n  c i v i l la  s e n t e n c i a  d e  la  A u d i e n c i a  P r o v i n c i a l d e  Is la s  B a l e a r e s  
d e  9  d e  j u n i o  d e  2 0 1 1 4 4  q u e  d e c la r a  la  i n c o m p e t e n c i a  d e l o r d e n  c i v i l p a r a  c o n o c e r  la  i m p u g n a c i ó n  d e  la  n e g a t i v a  
a  la  c o n v o c a t o r i a  d e  u n a  j u n t a  g e n e r a l s o c i e t a r i a  p o r  p a r t e  d e  la  o p o s i c i ó n .  En t i e n d e  e l t r i b u n a l q u e  e s e  d e r e c h o  
d i m a n a  d e  la  r e g u la c i ó n  a d m i n i s t r a t i v a ,  c o n c r e t a m e n t e  d e l a r t í c u lo  9 2  d e l RS,  d e b i e n d o  r e c la m a r s e  e n  e l o r d e n  
c o n t e n c i o s o .  A ñ a d e  a d e m á s  a c e r t a d a m e n t e  q u e  n o  p u e d e  e s g r i m i r s e  e l o r d e n a m i e n t o  p r i v a d o  p u e s t o  q u e  lo s  
c o n c e j a le s  c a r e c e n  d e  le g i t i m a c i ó n  d e  c o n f o r m i d a d  c o n  la  le y  d e  s o c i e d a d e s  d e  c a p i t a l p a r a  p e d i r  e s a  c o n v o c a t o r i a  
e x t r a o r d i n a r i a  e n  t a n t o  n o  s o n  n i  s o c i o s  n i  a c c i o n i s t a s .

P o r  ú lt i m o ,  a d e m á s  d e  a p li c a r  la  d o c t r i n a  d e  lo s  a c t o s  s e p a r a b le s  la  j u r i s p r u d e n c i a  v i e n e  s a n c i o n a n d o  c o n  s u  
c o n s i d e r a c i ó n  d e  a c t o s  a d m i n i s t r a t i v o s  a q u e llo s  a d o p t a d o s  p o r  la s  s o c i e d a d e s  m u n i c i p a le s  e n  i n f r a c c i ó n  d e  s u s  
n o r m a s  d e  f o r m a c i ó n  d e  la  v o lu n t a d  d e  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s .  A n t e  e s t a  i n f r a c c i ó n  s e  c o n s i d e r a  q u e  t a le s  
a c t o s  n o  p u e d e n  i m p u t a r s e  a  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  s i n o  q u e  s o n  a c t o s  p r o p i o s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n ,  c o m o  
s o c i o  ú n i c o ,  e  i m p u g n a b le s  a n t e  e l o r d e n  c o n t e n c i o s o .

3 .  L E G I T I M A C I Ó N  D E  L O S  C O N C E J A L E S  P A R A  I M P U G N A R  L O S  A C U E R D O S  D E  L A S  S O C I E D A D E S  
M E R C A N T I L E S  D E  C A P I T A L  M U N I C I P A L

En  e l á m b i t o  a d m i n i s t r a t i v o  e l a r t í c u lo  6 3  d e  la  L B RL  a f i r m a  q u e  lo s  a c t o s  y  a c u e r d o s  d e  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s  
p o d r á n  s e r  i m p u g n a d o s  p o r  lo s  m i e m b r o s  d e  la s  c o r p o r a c i o n e s  q u e  h u b i e r a n  v o t a d o  e n  c o n t r a  d e  lo s  m i s m o s .

Es t a  n o r m a  c o n s t i t u y e  u n a  e s p e c i a li d a d  p r o p i a  d e l á m b i t o  lo c a l e n  r e la c i ó n  c o n  la  n o r m a  c o n t e n i d a  e n  la  L e y  
de la Jurisdicción Contencioso Administrativa4 5  q u e  p r o h í b e  la  i n t e r p o s i c i ó n  d e  r e c u r s o  c o n t e n c i o s o  c o n t r a  u n a  

4 3   Tribunal Superior de Justicia de Asturias. Sentencia de 6 de junio de 2001 “De cuanto antecede resulta que no procedía la petición 
de Junta Ordinaria solicitada por los Grupos Municipales antes dichos al tratarse de una obligación del Alcalde, a celebrar dentro de los seis 
p r i m e r o s  m e s e s ,  p u d i e n d o  a q u e llo s  r e q u e r i r  s u  c u m p li m i e n t o  u n a  v e z  t r a n s c u r r i d o  e l i n d i c a d o  p la z o  o  e n  s u  c a s o  i n t e r e s a r  la  c e le b r a c i ó n  
de una Junta Extraordinaria a petición de más de una cuarta parte de los miembros, artículo 18 del Reglamento de Organización, al no estar 
p r e v i s t o  e n  lo s  Es t a t u t o s  y  r e f e r i r lo  e l a r t í c u lo  1 0 0  d e  la  L e y  d e  So c i e d a d e s  A n ó n i m a s  a  la  t i t u la r i d a d  d e l 5 %  d e l c a p i t a l s o c i a l d e  la  q u e  c a r e c e n  
lo s  c o n c e j a le s ,  p e t i c i ó n  q u e  n o  s e  h a  p r o d u c i d o  e n  e l c a s o  d e  a u t o s ,  p o r  lo  q u e  n o  c a b e  h a b la r  d e  f a lt a  d e  m o t i v a c i ó n  d e  la  c o n v o c a t o r i a  p o r  
n o  e x i s t i r  i d e n t i d a d  e n t r e  lo  p e d i d o  y  lo  a c o r d a d o ,  y  m á s  c o m o  p o n e  d e  m a n i f i e s t o  e l Sr .  Se c r e t a r i o  e n  s u  i n f o r m e ,  c u a n d o  la  ú n i c a  d i f e r e n c i a  
v i e n e  d e t e r m i n a d a  p o r  e l e x a m e n  d e  la s  c u e n t a s  y  g e s t i ó n  e c o n ó m i c a ,  r e f e r i d a s  a  lo s  e j e r c i c i o s  a n t e r i o r e s  y  a p r o b a d a s  e n  la s  r e s p e c t i v a s  J u n t a s  
c e le b r a d a s  a l e f e c t o ,  s i n  q u e  c o n s t e  h u b i e s e n  s i d o  i m p u g n a d a s .

4 4   A u d i e n c i a  P r o v i n c i a l d e  Is la s  B a le a r e s  d e  9  d e  j u n i o  d e  2 0 1 1 :  “ El a r g u m e n t o  q u e  p r e t e n d e n  e s g r i m i r  lo s  r e c u r r e n t e s  e s  q u e  n o s  
e n f r e n t a m o s  a  u n a  s o c i e d a d  a n ó n i m a  y  q u e ,  c o m o  t a l,  s e  t r a t a  d e  u n a  p e r s o n a  j u r í d i c a  c u y o  f u n c i o n a m i e n t o  q u e d a  b a j o  la  é g i d a  d e  la  
j u r i s d i c c i ó n  c i v i l.  P e r o  e s e  r a z o n a m i e n t o  q u e d a  a y u n o  d e  f u n d a m e n t o  s i  s e  t i e n e  e n  c u e n t a  u n  c o n j u n t o  d e  n o r m a s  q u e ,  e n la z a d a s ,  d e t e r m i n a n  
la  n a t u r a le z a  a d m i n i s t r a t i v a  d e  e s t a  m a t e r i a  q u e  d e t e r m i n a  s u  s u m i s i ó n  a  la  j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s a .  En  e f e c t o ,  e l a r t í c u lo  8 5  t e r ,  1  d e  la  L e y  
d e  B a s e s  d e  Ré g i m e n  L o c a l d e j a  e n  m a n o s  d e  lo s  e s t a t u t o s  d e  la  s o c i e d a d  c r e a d a  “ la  f o r m a  d e  d e s i g n a c i ó n  y  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  la  j u n t a  
g e n e r a l y  d e l c o n s e j o  d e  a d m i n i s t r a c i ó n ,  a s í  c o m o  lo s  m á x i m o s  ó r g a n o s  d e  d i r e c c i ó n  d e  la  m i s m a ” ;  e l a r t í c u lo  1 0 . 1  d e  lo s  e s t a t u t o s  d e  Em a y a ,  
a l r e f e r i r s e  a  la  c o n v o c a t o r i a  y  f u n c i o n a m i e n t o  d e  la  j u n t a  g e n e r a l d e  la  s o c i e d a d  d e c la r a  q u e  “ s e  r i g e  p o r  la s  n o r m a s  e s t a b le c i d a s  le g a l o  
r e g la m e n t a r i a m e n t e  p a r a  e l P le n o  d e l A y u n t a m i e n t o  d e  P a lm a ” ;  m i e n t r a s  q u e  e l a r t í c u lo  9 2 . 1  d e l Re g la m e n t o  d e  s e r v i c i o s  d e  la s  c o r p o r a c i o n e s  
lo c a le s  a c a b a  c e r r a n d o  e l c í r c u lo  c u a n d o  e s t a b le c e  q u e  “ e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  la  c o r p o r a c i ó n  c o n s t i t u i d a  e n  j u n t a  g e n e r a l d e  la  e m p r e s a  s e  
a c o m o d a r á  e n  c u a n t o  a l p r o c e d i m i e n t o  y  a  la  a d o p c i ó n  d e  a c u e r d o s  a  lo s  p r e c e p t o s  d e  la  le y  y  r e g la m e n t o  d e  o r g a n i z a c i ó n ,  f u n c i o n a m i e n t o  
y  r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  la s  c o r p o r a c i o n e s  lo c a le s ” ,  c u e s t i o n e s  q u e  q u e d a n  e x c lu i d a s  d e  la  r e m i s i ó n  q u e ,  c o n  c a r á c t e r  g e n e r a l,  h a c e  a  la  le y  
de sociedades anónimas “en las restantes cuestiones sociales”. Como acertadamente señala el Auto recurrido, se trata de una sociedad de 
n a t u r a le z a  m i x t a  e n  la  q u e  s e  d e j a n  e n  m a n o s  d e l d e r e c h o  a d m i n i s t r a t i v o  d i f e r e n t e s  m a t e r i a s ,  c o m o  s o n  e l f u n c i o n a m i e n t o  d e  s u s  ó r g a n o s  y  
p o r  e llo  la s  s e s i o n e s  d e  la  j u n t a  g e n e r a l n o  s e  r i g e n  p o r  la s  n o r m a s  p r i v a d a s  s i n o  p o r  la s  a d m i n i s t r a t i v a s ,  c o m o  d e m u e s t r a  e l h e c h o  d e  q u e  lo s  
a c u e r d o s  q u e  e n  e lla s  s e  a d o p t a n  s ó lo  p u e d e n  s e r  i m p u g n a d o s  e n  v í a  a d m i n i s t r a t i v a  y  n o  a n t e  la  j u r i s d i c c i ó n  c i v i l.  [ …]

U n  s e g u n d o  a s p e c t o  q u e  d e t e r m i n a  la  i m p o s i b i li d a d  d e  a c o g e r  e l r e c u r s o  d e  lo s  a p e la n t e s  e s  q u e ,  a u n q u e  la  j u r i s d i c c i ó n  c i v i l p u d i e r a  
s e r  c o m p e t e n t e ,  c o m o  m e r a  h i p ó t e s i s  d e  t r a b a j o ,  r e s u lt a r í a  q u e  q u i e n e s  s o li c i t a n  la  c o n v o c a t o r i a  d e  la  j u n t a  g e n e r a l d e  Em a y a  c a r e c e n  d e  
le g i t i m a c i ó n  p a r a  h a c e r lo .  En  e s t e  s e n t i d o  d e b e  r e c o r d a r s e  q u e  la  n o r m a  t e ó r i c a m e n t e  a p li c a b le ,  e l a r t í c u lo  1 0 1  d e  la  L e y  d e  So c i e d a d  A n ó n i m a s ,  
e x i g e  q u e  s e  s o li c i t e  p o r  u n  n ú m e r o  d e  s o c i o s  q u e  s e a n  t i t u la r e s ,  a l m e n o s ,  d e  u n  c i n c o  p o r  c i e n t o  d e l c a p i t a l s o c i a l.  Re s u lt a  q u e  Em a y a  e s  u n a  
sociedad anónima unipersonal, siendo que el 100% del capital social es titularidad del Ayuntamiento de Palma de Mallorca. Por tanto, los 
concejales no son titulares de las acciones y carecen de legitimación para solicitar la convocatoria de la junta general. Como se ha señalado 
c e r t e r a m e n t e ,  p a r a  f o r m a r  la  v o lu n t a d  d e  e s e  e n t e  p ú b li c o  y  s o c i o  ú n i c o ,  e l P le n o  d e l A y u n t a m i e n t o  s e  c o n s t i t u y e  e n  j u n t a  g e n e r a l,  q u e  e s  e l 
ó r g a n o  s u p r e m o  d e  la  s o c i e d a d ,  p e r o  s i n  q u e  p u e d a  i d e n t i f i c a r s e  c o n  la  j u n t a  d e  u n a  s o c i e d a d  a n ó n i m a  m e r c a n t i l e n  la  q u e  p a r t i c i p a  d e l c a p i t a l 
s o c i a l u n  n ú m e r o  m ú lt i p le  d e  a c c i o n i s t a s .

En  v i r t u d  d e  c u a n t o  a n t e c e d e ,  p r o c e d e  la  d e s e s t i m a c i ó n  d e l r e c u r s o  d e  a p e la c i ó n  y  la  c o n f i r m a c i ó n  d e l A u t o  r e c u r r i d o ,  h a c i e n d o  s u y o s  la  
Sa la  lo s  a r g u m e n t o s  q u e  d e s g r a n a  la  j u e z  a  q u o  e n  la  r e s o lu c i ó n  a p e la d a .

4 5   Ley 29/1998, de 13 de julio, reguladora de la Jurisdicción Contencioso-administrativa.
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a c t i v i d a d  d e  u n a  A d m i n i s t r a c i ó n  p o r  lo s  ó r g a n o s  d e  la  m i s m a  y  lo s  m i e m b r o s  d e  s u s  ó r g a n o s  c o le g i a d o s ,  s a lv o  q u e  
u n a  L e y  lo  a u t o r i c e  e x p r e s a m e n t e .  Es t a  p o s i b i li d a d  d e  e x c e p c i ó n  le g a l e s  la  q u e  u t i li z a  la  L B RL .

L a  i n t e r p r e t a c i ó n  d e  e s t e  p r e c e p t o ,  q u e  e n  p r i n c i p i o  p a r e c í a  li m i t a r  la  le g i t i m a c i ó n  p a r a  r e c u r r i r  a  lo s  c o n c e j a le s  
a  lo s  a c u e r d o s  d e  lo s  ó r g a n o s  c o le g i a d o s  d e  lo s  q u e  f o r m a s e n  p a r t e ,  d i o  u n  v u e lc o  c o n  la s  Se n t e n c i a s  d e l T r i b u n a l 
Constitucional 1 7 3 / 2 0 0 4 4 6  y  2 1 0 / 2 0 0 9  c u y o  c r i t e r i o  h a  a d o p t a d o  e l T r i b u n a l Su p r e m o 4 7 .  

A r t í c u lo  2 0  

No  p u e d e n  i n t e r p o n e r  r e c u r s o  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o  c o n t r a  la  a c t i v i d a d  d e  u n a  A d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a :

a )  L o s  ó r g a n o s  d e  la  m i s m a  y  lo s  m i e m b r o s  d e  s u s  ó r g a n o s  c o le g i a d o s ,  s a lv o  q u e  u n a  L e y  lo  a u t o r i c e  e x p r e s a m e n t e .  

b )  L o s  p a r t i c u la r e s  c u a n d o  o b r e n  p o r  d e le g a c i ó n  o  c o m o  m e r o s  a g e n t e s  o  m a n d a t a r i o s  d e  e lla .  

c) Las Entidades de Derecho público que sean dependientes o estén vinculadas al Estado, las Comunidades Autónomas o las Entidades 
lo c a le s ,  r e s p e c t o  d e  la  a c t i v i d a d  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  d e  la  q u e  d e p e n d a n .  Se  e x c e p t ú a n  a q u e llo s  a  lo s  q u e  p o r  L e y  s e  h a y a  d o t a d o  d e  u n  
e s t a t u t o  e s p e c í f i c o  d e  a u t o n o m í a  r e s p e c t o  d e  d i c h a  A d m i n i s t r a c i ó n .

4 6   Tribunal Constitucional, Sala Segunda, Sentencia 173/2004 de 18 Oct. 2004, rec. 2909/2002:

“ Se n t a d o  lo  a n t e r i o r ,  e s  n e c e s a r i o  t e n e r  e n  c u e n t a  q u e ,  a l la d o  d e  e s a  le g i t i m a c i ó n  - - q u e  e n  d e f i n i t i v a  e s  la  g e n e r a l p a r a  p o d e r  
acceder al recurso o proceso contencioso-administrativo según el art. 19.1 a) de la vigente LJCA--, existe una legitimación e x  l e g e ,  q u e  
c o n v i e n e  c o n c r e t a m e n t e ,  p o r  r a z ó n  d e l m a n d a t o  r e p r e s e n t a t i v o  r e c i b i d o  d e  s u s  e le c t o r e s ,  a  lo s  m i e m b r o s  e le c t i v o s  d e  la s  c o r r e s p o n d i e n t e s  
corporaciones locales para poder impugnar los actos o actuaciones de éstas que contradigan el Ordenamiento jurídico. No se trata de una 
le g i t i m a c i ó n  b a s a d a  e n  u n  i n t e r é s  a b s t r a c t o  e n  la  le g a li d a d ,  s i n o  d e  u n a  le g i t i m a c i ó n  d i r e c t a m e n t e  d e r i v a d a  d e  la  c o n d i c i ó n  d e  r e p r e s e n t a n t e  
p o p u la r  q u e  o s t e n t a n ,  e n  c u a n t o  a h o r a  i m p o r t a ,  lo s  c o n c e j a le s  d e  u n  A y u n t a m i e n t o  y  q u e  s e  t r a d u c e  e n  u n  i n t e r é s  c o n c r e t o  - - i n c lu s i v e  
p u e d e  h a b la r s e  d e  u n a  o b li g a c i ó n - -  d e  c o n t r o la r  s u  c o r r e c t o  f u n c i o n a m i e n t o ,  c o m o  ú n i c o  m e d i o ,  a  s u  v e z ,  d e  c o n s e g u i r  la  s a t i s f a c c i ó n  d e  la s  
necesidades y aspiraciones de la comunidad vecinal que, como primera competencia, asigna a los Municipios el art. 25.1 de la mencionada Ley 
r e g u la d o r a  d e  la s  b a s e s  d e l r é g i m e n  lo c a l.  

Es t a  o t r a  f u e n t e  o  m o d a li d a d  d e  t í t u lo  le g i t i m a d o r ,  i n d e p e n d i e n t e  d e l d e r i v a d o  d e l r é g i m e n  g e n e r a l - - y  p o r  t a n t o  n o  s u j e t o  a  la  e x i s t e n c i a  
d e  u n  i n t e r é s  c a r a c t e r i z a d o  c o m o  u n a  r e la c i ó n  m a t e r i a l u n í v o c a  e n t r e  e l s u j e t o  y  e l o b j e t o  d e  la  p r e t e n s i ó n  d e  la  q u e  r e s u lt a  p a r a  a q u é l 
u n a  v e n t a j a  o  u t i li d a d  j u r í d i c a  e n  s e n t i d o  a m p li o ,  c o n f o r m e  a n t e s  s e  d e s t a c ó  e n  e l f u n d a m e n t o  3 ,  a p a r t a d o  a ) - - ,  e n c a j a  c la r a m e n t e  e n  u n a  
interpretación conjunta de los arts. 20 a) LJCA y 63.1 b) LBRL. 

En  e f e c t o .  El p r i m e r o  d e  lo s  p r e c e p t o s  a p u n t a d o s ,  d e s p u é s  d e  d i s p o n e r  q u e  « n o  p u e d e n  i n t e r p o n e r  r e c u r s o  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o  
c o n t r a  la  a c t i v i d a d  d e  u n a  A d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a . . .  lo s  ó r g a n o s  d e  la  m i s m a  y  lo s  m i e m b r o s  d e  s u s  ó r g a n o s  c o le g i a d o s » ,  s a lv a  d e  i n m e d i a t o  
e l c a s o  d e  q u e  « u n a  le y  lo  a u t o r i c e  e x p r e s a m e n t e » .  Es t a  L e y ,  e n  c u a n t o  a h o r a  i n t e r e s a ,  s e r í a ,  p r e c i s a m e n t e ,  e l m e r i t a d o  a r t .  6 3 . 1  b )  d e  la  L e y  
7/1985, de 2 de abril, desarrollado en el art. 209.2 del Real Decreto 2568/1986 que aprobó el Reglamento de organización, funcionamiento y 
r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s ,  q u e ,  d e  m o d o  s i g n i f i c a t i v o ,  c o m i e n z a  e s t a b le c i e n d o :  j u n t o  a  lo s  s u j e t o s  le g i t i m a d o s  e n  e l r é g i m e n  
g e n e r a l d e l p r o c e s o  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o  ( y  p o r  t a n t o  c o n  s e p a r a c i ó n  d e  s u s  r e q u i s i t o s ,  lé a s e  d e  la  c a r a c t e r i z a c i ó n  d e l i n t e r é s  c o m o  
r e la c i ó n  e n t r e  s u j e t o  y  o b j e t o  d e  la  p r e t e n s i ó n )  « p o d r á n  i m p u g n a r  lo s  a c t o s  y  a c u e r d o s  d e  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s  q u e  i n c u r r a n  e n  i n f r a c c i ó n  d e l 
Ordenamiento jurídico... los miembros de las corporaciones que hubieran votado en contra de tales actos y acuerdos». 

L a  i n t e r p r e t a c i ó n  d e l p r e c e p t o  a c a b a d o  d e  t r a n s c r i b i r  n o  p u e d e  q u e d a r s e  e n  e l r e s t r i c t i v o  s e n t i d o  d e  q u e  s ó lo ,  e n  c u a n t o  a q u í  i m p o r t a ,  
los concejales que hubieran integrado uno de los órganos colegiados del municipio (Ayuntamiento y Comisión de Gobierno, allí donde exista) y 
h u b i e r a n  v o t a d o  e n  c o n t r a  d e l a c u e r d o  a d o p t a d o  p o r  a q u é llo s  e s t a r í a n  le g i t i m a d o s  p a r a  i m p u g n a r lo  e n  v í a  c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v a ,  c o m o  
s i  d e  u n  a i s la d o  - - y  h a s t a  p o d r í a  d e c i r s e  q u e  i n s ó li t o - -  t í t u lo  le g i t i m a d o r  s e  t r a t a r a .  P o r  e l c o n t r a r i o ,  e s t a  e x c e p c i ó n ,  q u e  r e s p o n d e  a l o b li g a d o  
interés del concejal disidente en el correcto y ajustado a Derecho funcionamiento de la corporación local a que pertenece (porque ya se ha 
d i c h o  q u e  s e  t r a t a  d e  u n  t í t u lo  le g i t i m a d o r  d i s t i n t o  d e l d e r i v a d o  d e l « i n t e r é s  le g í t i m o »  q u e  c a r a c t e r i z a  la  le g i t i m a c i ó n  g e n e r a l - - la  d e l a r t .  1 9 . 1 . a  
LJCA)--, ha de presuponer lógicamente el prius de la legitimación del concejal o representante popular de una entidad local para impugnar 
jurisdiccionalmente las actuaciones contrarias a Ordenamiento en que hubiera podido incurrir su corporación, de la que la excepción legal --la 
d e l a r t .  6 3 . 1 . b  L RB RL  s e r í a  u n a  c o n s e c u e n t e  a p li c a c i ó n .  

No  t e n d r í a  s e n t i d o  a d m i t i r  la  le g i t i m a c i ó n  d e  e s e  m i e m b r o  d e  u n a  c o r p o r a c i ó n  lo c a l,  ú n i c a m e n t e ,  c u a n d o  h u b i e r a  c o n c u r r i d o  e n  s e n t i d o  
d i s i d e n t e  a  la  f o r m a c i ó n  d e  la  v o lu n t a d  d e  u n  ó r g a n o  c o le g i a d o ,  p a r a  n e g á r s e la  a  q u i e n  n o  h u b i e r a  f o r m a d o  p a r t e  d e l ó r g a n o  p o r  c a u s a s  a j e n a s  
a  s u  v o lu n t a d ,  o  i n c lu s o  p o r  d e li b e r a d o  a p a r t a m i e n t o  d e  lo s  r e p r e s e n t a n t e s  m a y o r i t a r i o s ,  y  m á s  a ú n  c u a n d o  e s  i d é n t i c o ,  e n  u n o  y  o t r o  c a s o ,  e l 
« i n t e r é s  e n  e l c o r r e c t o  f u n c i o n a m i e n t o  d e  la  c o r p o r a c i ó n »  q u e  s u b y a c e  e n  e l t í t u lo  le g i t i m a d o r  q u e  a h o r a  s e  e x a m i n a .  

P o r  c o n s i g u i e n t e ,  e l p r e c e p t o  a n a li z a d o  - - e l t a n  r e p e t i d o  a r t .  6 3 . 1 . b  L B RL - -  p a r t e ,  p o r  e le m e n t a l ló g i c a ,  d e  u n  p r i n c i p i o  d e  le g i t i m a c i ó n  
d e  lo s  m i e m b r o s  r e p r e s e n t a n t e s  p o p u la r e s  d e  la s  c o r p o r a c i o n e s  lo c a le s ,  q u e  lu e g o  r e s u lt a  m a t i z a d o  e n  e l c a s o  d e  q u e  lo s  a c t o s  p r o p i o s  d e  
d i c h o  r e p r e s e n t a n t e  d u r a n t e  e l p r o c e s o  d e  f o r m a c i ó n  d e  v o lu n t a d  d e l ó r g a n o  q u e  d i c t ó  e l a c t o  d e  q u e  s e  t r a t e  c o n t r a d i g a n  p a lm a r i a m e n t e  la  
p o s t e r i o r  a c t i v i d a d  i m p u g n a t o r i a ,  c o s a  q u e  s e  p r o d u c i r í a  c u a n d o  n o  s e  h u b i e r a  p u e s t o  o b j e c i ó n  a lg u n a  a l a c u e r d o  o  c u a n d o ,  i n c lu s o ,  s e  h u b i e r a  
v o t a d o  a  f a v o r  d e  s u  a d o p c i ó n .  

L a  e s p e c i f i c a c i ó n  a  q u e  a c a b a  d e  h a c e r s e  r e f e r e n c i a  n o  p u e d e  i n t e r p r e t a r s e ,  d e s d e  u n a  p e r s p e c t i v a  c o n s t i t u c i o n a l y  e n  p r e s e n c i a  d e l 
derecho fundamental a la tutela judicial efectiva de derechos e intereses legítimos --art. 24.1 CE --, en el sentido de que si la Ley únicamente 
a lu d e  a  lo s  m i e m b r o s  d e  u n  ó r g a n o  c o l e g i a d o  p a r a  h a c e r  p o s i b le  la  i m p u g n a c i ó n  d e  lo s  a c t o s  e n  c u y a  a d o p c i ó n  h a y a n  i n t e r v e n i d o ,  e s  q u e  é s t a  
resulta vedada para los demás. Más bien lo lógico es entender lo contrario: que el concejal, por su condición de miembro --no de órgano-- del 
A y u n t a m i e n t o ,  q u e  e s ,  a  s u  v e z ,  e l ó r g a n o  d e  g o b i e r n o  y  a d m i n i s t r a c i ó n  d e l m u n i c i p i o  y  p a r a  e l q u e  e s  e le g i d o  « m e d i a n t e  s u f r a g i o  u n i v e r s a l,  
libre, directo y secreto» de los vecinos (art. 19.2 LBRL en relación con los arts. 176 y siguientes de la Ley Orgánica 5/1985, de 19 de junio, del 
r é g i m e n  e le c t o r a l g e n e r a l) ,  e s t á  le g i t i m a d o  p a r a  i m p u g n a r  la  a c t u a c i ó n  d e  la  c o r p o r a c i ó n  lo c a l a  q u e  p e r t e n e c e ,  p o r  e l i n t e r é s  c o n c r e t o  q u e  
o s t e n t a  e n  e l c o r r e c t o  f u n c i o n a m i e n t o  d e  d i c h a  c o r p o r a c i ó n  e n  v i r t u d  d e  s u  m a n d a t o  r e p r e s e n t a t i v o ,  a  n o  s e r  q u e ,  t r a t á n d o s e  d e l a c t o  d e  u n  
ó r g a n o  c o le g i a d o ,  n o  h u b i e r a  v o t a d o  e n  c o n t r a  d e  s u  a p r o b a c i ó n ” .   

4 7   Sentencias de 23 de octubre de 2009 y 10 de mayo de 2012. Incluso ampliando su ámbito de aplicación, Sentencia de 20 May. 2013
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Conforme a la interpretación del TC, la legitimación activa de los concejales como representantes populares, 
p o r  s u  i n t e r é s  e n  c o n t r o la r  e l c o r r e c t o  f u n c i o n a m i e n t o  d e  la  e n t i d a d  lo c a l,  a lc a n z a  d e n t r o  d e l á m b i t o  a d m i n i s t r a t i v o  
a todos los actos de la Corporación local. 

T a n  s o lo  s e  e x c e p t ú a n  lo s  a d o p t a d o s  p o r  lo s  ó r g a n o s  c o le g i a d o s  d e  lo s  q u e  lo s  c o r p o r a t i v o s  f o r m e n  p a r t e  
y  s i e m p r e  q u e  h a y a n  v o t a d o  a  f a v o r  d e  lo s  m i s m o s  o  s e  a b s t e n g a n ,  e s  d e c i r ,  c u a n d o  n o  h a y a n  m a n i f e s t a d o  s u  
o p o s i c i ó n  a  lo s  m i s m o s  e n  v í a  a d m i n i s t r a t i v a  e n  e l m o m e n t o  e n  q u e  t u v i e r o n  o p o r t u n i d a d  d e  h a c e r lo .

Resulta cierto, como hace el magistrado Vicente Conde Martín de las Hijas en su voto particular a la STC 
1 7 3 / 2 0 0 4 ,  q u e  la  a r g u m e n t a c i ó n  d e l T r i b u n a l r e s u lt a  u n  t a n t o  a r t i f i c i o s a .  P a r e c e  m á s  s e n c i llo  e n t e n d e r  q u e  e n  
el interés legítimo al que se hace referencia en la LJCA4 8  s e  i n c lu y e  e l q u e  o s t e n t a n  lo s  c o n c e j a le s  e n  r e la c i ó n  a l 
adecuado funcionamiento a la legalidad de la Corporación. Pero el TC no lo ha interpretado así sino que lo que 
h a  h e c h o  e s  d o t a r  a  lo s  c o n c e j a le s  d e  u n a  le g i t i m a c i ó n  c u a s i  g e n e r a l q u e  n o  s e  f u n d a m e n t a  e n  s e r  t i t u la r e s  d e  u n  
interés legítimo si no en una excepción legal amparada por la LJCA y recogida en la LBRL.

En  r e la c i ó n  c o n  lo s  a c u e r d o s  d e  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  m u n i c i p a le s  q u e  s e a n  o b j e t o  d e  c o n t r o l d e  la  
j u r i s d i c c i ó n  c o n t e n c i o s a  la  le g i t i m a c i ó n  d e  lo s  c o n c e j a le s  n o  p la n t e a  p r o b le m a  a lg u n o .  Se g ú n  n u e s t r o  p a r e c e r  y  
c o n f o r m e  a  la  i n t e r p r e t a c i ó n  j u r i s p r u d e n c i a l,  d e b e m o s  c o n s i d e r a r  le g i t i m a d o s  a  lo s  c o n c e j a le s  p a r a  la  i m p u g n a c i ó n  
de dichos acuerdos societarios. La argumentación del TC y el contenido de los preceptos analizados no se limitan a 
lo s  a c t o s  e m a n a d o s  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  s i n o  q u e  a lc a n z a  a  t o d o s  lo s  a c t o s  d e  lo s  e n t e s  u  o r g a n i s m o s  
d e p e n d i e n t e s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l.  L a  c o n d i c i ó n  i m p u e s t a  e s  q u e  lo s  c o n c e j a le s  q u e  p r e t e n d a n  r e c u r r i r ,  d e  
h a b e r  p o d i d o  p o r  e s t a r  i n t e g r a d o s  e n  lo s  ó r g a n o s  d e c i s o r i o s ,  s e  h u b i e r a n  o p u e s t o  a  lo s  a c u e r d o s .

El p r o b l e m a  s e  p la n t e a  c o n  a q u e llo s  a c u e r d o s  s o c i e t a r i o s  q u e  q u e d a n  s o m e t i d o s  a l c o n t r o l d e  la  j u r i s d i c c i ó n  
c i v i l o  s o c i a l.  Si  lo s  c o n c e j a le s  n o  s o n  t i t u la r e s  d e  i n t e r e s e s  le g í t i m o s  y  d i r e c t o s  v a n  a  c a r e c e r  d e  le g i t i m a c i ó n  a c t i v a .  
En  e s t e  s e n t i d o  s e  p r o n u n c i a  la  A u d i e n c i a  P r o v i n c i a l d e  L a s  P a lm a s  d e  7  d e  m a r z o  d e  2 0 0 8 4 9  q u e  s e ñ a la  la  f a l t a  d e  
le g i t i m a c i ó n  d e  lo s  c o n c e j a le s  p a r a  i m p u g n a r  a n t e  la  j u r i s d i c c i ó n  c i v i l la s  d e c i s i o n e s  d e  u n a  s o c i e d a d  m e r c a n t i l d e  
c a p i t a l í n t e g r a m e n t e  m u n i c i p a l p u e s t o  q u e  n i  s o n  s o c i o s ,  n i  a d m i n i s t r a d o r e s  n i  t e r c e r o s  q u e  o s t e n t e n  u n  i n t e r é s  
le g í t i m o  d i r e c t o  y  p e r s o n a l n o  s i e n d o  s u f i c i e n t e  e l m e r o  i n t e r é s  e n  la  d e f e n s a  d e  la  le g a li d a d .

Es p e c í f i c a m e n t e  la  n o r m a t i v a  d e  s o c i e d a d e s  a d m i t e  q u e  t e r c e r o s  t i t u la r e s  d e  i n t e r e s e s  le g í t i m o s  p u e d a n  
i m p u g n a r  lo s  a c u e r d o s  n u lo s  d e  la  j u n t a  g e n e r a l.  P e r o  lo s  t r i b u n a le s  v i e n e n  e n t e n d i e n d o  q u e  lo s  c o n c e j a le s  n o  s o n  
t i t u la r e s  d e  e s o s  i n t e r e s e s  e n  lo s  t é r m i n o s  d e  l a  n o r m a t i v a  s o c i e t a r i a  n e g á n d o le s  s u  le g i t i m a c i ó n  a c t i v a .  A d e m á s ,  
e n  n i n g ú n  c a s o ,  p o d r í a n  i m p u g n a r  n i  lo s  a c u e r d o s  m e r a m e n t e  a n u la b le s  d e  la  j u n t a  g e n e r a l n i  lo s  a c u e r d o s  d e l 
consejo de administración o de la gerencia si los mismos se someten al Derecho privado. 

4 8   Ley 29/1998, de 13 de julio, reguladora de la Jurisdicción Contencioso-administrativa.

A r t í c u lo  1 9  

1 .  Es t á n  le g i t i m a d o s  a n t e  e l o r d e n  j u r i s d i c c i o n a l c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o :

a )  L a s  p e r s o n a s  f í s i c a s  o  j u r í d i c a s  q u e  o s t e n t e n  u n  d e r e c h o  o  i n t e r é s  le g í t i m o
4 9   Audiencia Provincial de Las Palmas. Sentencia de 7 de marzo de 2008: “La segunda cuestión es si los Concejales tienen legitimación 

a c t i v a  p a r a  i m p u g n a r  lo s  a c u e r d o s  d e  la  J u n t a  G e n e r a l.

El a r t .  1 1 7 . 1 L SA  ( e s t a b le c e  q u e  e s t á n  le g i t i m a d o s  p a r a  i m p u g n a r  lo s  a c u e r d o s  n u lo s  t o d o s  lo s  a c c i o n i s t a s ,  lo s  a d m i n i s t r a d o r e s  y  c u a lq u i e r  
tercero que acredite interés legítimo. Los Concejales no son accionistas pues el carácter de socio (art. 48 LSA) es atribuido en exclusiva a favor 
del Ayuntamiento de Teror, y no de los Concejales que lo integran (STS 1ª, de 5 de diciembre de 1990 ) ,  e n  p a la b r a s  d e  la  s e n t e n c i a  d e  la  Sa la  
de lo Contencioso-Administrativo de Santa Cruz de Tenerife, de  1 8  d e  j u li o  d e  1 9 9 7 , Pte, Moscoso Torres, citada por la recurrente en su bien 
f u n d a d o  r e c u r s o  d e  a p e la c i ó n ,  “ n o  c a b e  a s i m i la r  u n a  s o c i e d a d  m e r c a n t i l a u n q u e  s e a  d e  c a p i t a l e x c lu s i v a m e n t e  p ú b li c o  y  c o n s t i t u i d a  p a r a  la  
g e s t i ó n  d i r e c t a  d e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o ,  a  lo s  ó r g a n o s  a d m i n i s t r a t i v o s  q u e  c o m p o n e n  e l A y u n t a m i e n t o ,  n i  d e s d e  lu e g o ,  c a b e  e q u i p a r a r  a  lo s  
Concejales a los accionistas de una sociedad, y ello aunque aquellos formen parte de la Junta General como miembros de la Corporación, pues 
en las sociedades públicas municipales el accionista es la entidad local correspondiente y no los Concejales.

El s o c i o  le g i t i m a d o  p a r a  i m p u g n a r  lo s  a c u e r d o s  e s  e l A y u n t a m i e n t o ,  y  n o  s e  p u e d e  c o n f u n d i r  la  s o c i e d a d  m e r c a n t i l u n i p e r s o n a l  c o n  e l 
socio Corporación municipal, pues tienen personalidad jurídica propia e independiente. Los Concejales es obvio que no son accionistas y por 
tanto socios, ni por otra parte los Concejales demandantes son administradores de la sociedad demandada. La legitimación activa también 
corresponde al administrador (art. 117 LSA) y éste no requiere que tenga la condición de socio, pero los apelados no forman parte del Consejo 
d e  A d m i n i s t r a c i ó n  d e  la  s o c i e d a d  m u n i c i p a l a p e la n t e .

T a m b i é n  e s t a r í a  le g i t i m a d o  a c t i v a m e n t e  p a r a  i m p u g n a r  lo s  a c u e r d o s  d e  la  J u n t a  c u a lq u i e r  t e r c e r o  q u e  a c r e d i t e  i n t e r é s  le g í t i m o  c o m o  lo s  
a c r e e d o r e s  s o c i a le s ,  e l n u d o  p r o p i e t a r i o ,  e l u s u f r u c t u a r i o ,  lo s  o b li g a c i o n i s t a s ,  e l a c r e e d o r  p i g n o r a t i c i o  o  a q u e lla s  p e r s o n a s  q u e  p u e d a n  s u f r i r  
a lg ú n  d a ñ o  o  p e r j u i c i o ,  p e r s o n a l o  p a t r i m o n i a l,  p o r  c o n s e c u e n c i a  d e l a c t o  i m p u g n a d o ,  p e r o  e l d a ñ o  o  e l i n t e r é s  i m p e t r a d o  p o r  lo s  a c t o r e s  p a r a  
a c c i o n a r  e s  d e  c a r á c t e r  p ú b li c o ,  e l i n t e r é s  g e n e r a l y  n o  e l p r i v a d o  o  p a r t i c u l a r  d e b i e n d o  e l p r i m e r o  b u s c a r  a m p a r o  e n  e l á m b i t o  d e l d e r e c h o  
administrativo a través de las acciones edilicias de índole corporativa municipal y ante jurisdicción de esta índole. Y careciendo los actores 
a p e la d o s  d e  le g i t i m a c i ó n  a c t i v a  p a r a  i m p u g n a r  lo s  a c u e r d o s  d e  la  J u n t a  g e n e r a l d e  la  s o c i e d a d  a p e la n t e  s e  h a c e  o c i o s o  r e s o lv e r  s o b r e  lo s  
r e s t a n t e s  m o t i v o s  d e  a p e la c i ó n  d e  la  s e n t e n c i a  d e  p r i m e r a  i n s t a n c i a ” .
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A  n u e s t r o  p a r e c e r  r e s u lt a  r e c h a z a b le  e s t a  d e n e g a c i ó n  d e  le g i t i m a c i ó n  a c t i v a  e n  t a n t o  la s  s o c i e d a d e s  
m e r c a n t i le s  s o n  e n t e s  i n s t r u m e n t a le s  d e p e n d i e n t e s  d e  la s  e n t i d a d e s  lo c a le s  c o n  lo  q u e  la  i m p o s i b i li d a d  d e  r e c u r r i r  
s u s  a c u e r d o s  c u a n d o  s e  e n t i e n d a n  c o n t r a r i o s  a l o r d e n a m i e n t o  s u p o n e  u n  v a c i a m i e n t o  d e  la  c a p a c i d a d  d e  c o n t r o l 
d e  lo s  c o n c e j a le s .  

A esta capacidad propia de los concejales se refiere el TC como “condición de representante popular que 
o s t e n t a n  l o s  c o n c e j a le s  d e  u n  a y u n t a m i e n t o  y  q u e  s e  t r a d u c e  e n  u n  i n t e r é s  c o n c r e t o  - - i n c lu s i v e  p u e d e  h a b la r s e  d e  
u n a  o b li g a c i ó n - -  d e  c o n t r o la r  s u  c o r r e c t o  f u n c i o n a m i e n t o ,  c o m o  ú n i c o  m e d i o ,  a  s u  v e z ,  d e  c o n s e g u i r  la  s a t i s f a c c i ó n  
d e  la s  n e c e s i d a d e s  y  a s p i r a c i o n e s  d e  la  c o m u n i d a d  v e c i n a l” .  Si  d e j a m o s  f u e r a  la  le g i t i m a c i ó n  e l o r d e n  c i v i l lo s  
c o n c e j a le s  n o  p u e d e n  i m p u g n a r  n u m e r o s o s  a c t o s  d e  g e s t i ó n  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  lo c a le s  q u e  i n c lu s o  p u e d e n  
e s t a r  p r e s t á n d o s e  e n  r é g i m e n  d e  m o n o p o li o 5 0 .  

P a r e c e  c o n v e n i e n t e  p r o m o v e r  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  a m p li a  d e  la s  n o r m a s  p r o c e s a le s  e n  r e la c i ó n  a  la  c o n d i c i ó n  
d e  i n t e r é s  le g í t i m o  e n  e s t e  á m b i t o  p a r a  q u e  a lc a n c e  a  lo s  c o n c e j a le s  c o n  la  f i n a li d a d  d e  d a r  c u m p li m i e n t o  a l 
r e c o n o c i m i e n t o  c o n s t i t u c i o n a l  d e  la  t u t e la  j u d i c i a l e f e c t i v a .  U n a  i n t e r p r e t a c i ó n  e s t r i c t a  d e l c o n c e p t o  d e  i n t e r é s  
le g í t i m o ,  v i n c u l a d o  a  la  o b t e n c i ó n  i n m e d i a t a  d e  u n  b e n e f i c i o  d i r e c t o  y  c i e r t o  e n  c a s o  d e  e s t i m a r s e  la  p e t i c i ó n ,  
c o n lle v a  e n  t o d o  c a s o  la  d e n e g a c i ó n  d e  la  le g i t i m a c i ó n  d e  lo s  c o n c e j a le s .  

En  e l á m b i t o  s o c i a l i g u a lm e n t e  s e  e x i g e  c o m o  r e q u i s i t o  d e  la  le g i t i m a c i ó n  a c t i v a  la  t e n e n c i a  d e  u n  i n t e r é s  
le g í t i m o  o  d e  u n  d e r e c h o  s u b j e t i v o 5 1 . Concretamente el Tribunal Supremo5 2  h a  d i s t i n g u i d o  t r e s  n i v e le s  d e  
le g i t i m a c i ó n  e n  r e la c i ó n  c o n  e l o b j e t o  d e l p r o c e s o :

• U n o  p r i m e r o  c o n s i s t e n t e  e n  u n  i n t e r é s  g e n é r i c o  y  a b s t r a c t o  e n  p r e s e r v a r  la  a p li c a c i ó n  d e l d e r e c h o  e n  u n  
d e t e r m i n a d o  s e n t i d o ,  p e r o  s i n  q u e  e llo  i n f lu y a  e n  la  e s f e r a  d e  i n t e r e s e s  p r o p i o s  d e  q u i e n  lo  e j e r c i t a ,  q u e  
q u e d a  f u e r a  d e l á m b i t o  d e  la  le g i t i m a c i ó n  p u e s  n a d i e ,  n i  t a m p o c o  u n  s i n d i c a t o ,  p u e d e  c o m p a r e c e r  e n  u n  
p r o c e s o  c o m o  u n  g u a r d i á n  a b s t r a c t o  d e  la  le g a li d a d .

• U n  s e g u n d o  n i v e l c a li f i c a d o  p o r  e l i n t e r é s  e n  d e f e n d e r  u n  d e r e c h o  q u e  s í  a t a ñ e  d e  f o r m a  d i r e c t a  a l á m b i t o  
d e  a c t u a c i ó n  d e  la  p e r s o n a  f í s i c a  o  j u r í d i c a  q u e  a c t ú a ,  p u e s t o  q u e  la  s o lu c i ó n  q u e  s e  d é  a l p le i t o  a f e c t a  a  
la  e s f e r a  d e  d e r e c h o s  q u e  le  s o n  p r o p i o s ,  e n  c u y o  c a s o  e s t a m o s  a n t e  la  d e f e n s a  d e  u n  i n t e r é s  le g í t i m o  y  
p o r  e llo  le g i t i m a d o r .

• U n  t e r c e r  n i v e l,  q u e  e s  e l p r o p i o  d e  la  le g i t i m a c i ó n  e n  s u  s e n t i d o  t r a d i c i o n a l q u e  e s  e l q u e  m a n i f i e s t a  q u i e n  
s e  a t r i b u y e  la  c o n d i c i ó n  d e  t i t u la r  d e l d e r e c h o  s u b j e t i v o  q u e  s e  h a lla  d i s c u t i d o  e n  e l p le i t o ” .

En  a t e n c i ó n  a  e s t o s  c r i t e r i o s  la  n o r m a t i v a  la b o r a l r e c o n o c e  e s p e c í f i c a m e n t e  le g i t i m a c i ó n  a  s i n d i c a t o s  y  
a s o c i a c i o n e s  e m p r e s a r i a le s  p a r a  d e t e r m i n a d a s  i m p u g n a c i o n e s  p e r o  n o  a s í  a  f a v o r  d e  lo s  c o n c e j a le s .  

5 0   V  g r .  L a  li c i t a c i ó n  d e  u n  c o n t r a t o  d e  o b r a s  p o r  u n a  s o c i e d a d  m e r c a n t i l d e  c a p i t a l m u n i c i p a l q u e  s e  e n c a r g a  d e  la  g e s t i ó n  d e l s e r v i c i o  
d e  b a s u r a s  p o r  i m p o r t e  d e  c u a t r o  m i llo n e s  d e  e u r o s  n o  p o d r í a  s e r  i m p u g n a d a  p o r  lo s  c o n c e j a le s .

5 1   L e y  3 6 / 2 0 0 1  d e  1 0  d e  o c t u b r e  d e  l a  J u r i s d i c c i ó n  So c i a l

A r t í c u lo  1 7  L e g i t i m a c i ó n  

1 .  L o s  t i t u l a r e s  d e  u n  d e r e c h o  s u b j e t i v o  o  u n  i n t e r é s  le g í t i m o  p o d r á n  e j e r c i t a r  a c c i o n e s  a n t e  lo s  ó r g a n o s  j u r i s d i c c i o n a le s  d e l o r d e n  s o c i a l,  
e n  lo s  t é r m i n o s  e s t a b le c i d o s  e n  la s  le y e s .  

2 .  L o s  s i n d i c a t o s  d e  t r a b a j a d o r e s  y  la s  a s o c i a c i o n e s  e m p r e s a r i a le s  t e n d r á n  le g i t i m a c i ó n  p a r a  la  d e f e n s a  d e  lo s  i n t e r e s e s  e c o n ó m i c o s  y  
s o c i a le s  q u e  le s  s o n  p r o p i o s .

L o s  s i n d i c a t o s  c o n  i m p la n t a c i ó n  s u f i c i e n t e  e n  e l á m b i t o  d e l c o n f li c t o  e s t á n  le g i t i m a d o s  p a r a  a c c i o n a r  e n  c u a lq u i e r  p r o c e s o  e n  e l q u e  
e s t é n  e n  j u e g o  i n t e r e s e s  c o le c t i v o s  d e  lo s  t r a b a j a d o r e s ,  s i e m p r e  q u e  e x i s t a  u n  v í n c u lo  e n t r e  d i c h o  s i n d i c a t o  y  e l o b j e t o  d e l p le i t o  d e  q u e  s e  
t r a t e ;  p o d r á n  i g u a lm e n t e  p e r s o n a r s e  y  s e r  t e n i d o s  p o r  p a r t e  e n  d i c h o s  p r o c e s o s ,  s i n  q u e  t a l i n t e r v e n c i ó n  h a g a  d e t e n e r  o  r e t r o c e d e r  e l c u r s o  
d e  la s  a c t u a c i o n e s .

En  e s p e c i a l,  e n  lo s  t é r m i n o s  e s t a b le c i d o s  e n  e s t a  L e y ,  p o d r á n  a c t u a r ,  a  t r a v é s  d e l p r o c e s o  d e  c o n f li c t o  c o le c t i v o ,  e n  d e f e n s a  d e  lo s  
d e r e c h o s  e  i n t e r e s e s  d e  u n a  p lu r a li d a d  d e  t r a b a j a d o r e s  i n d e t e r m i n a d a  o  d e  d i f í c i l d e t e r m i n a c i ó n ;  y ,  e n  p a r t i c u la r ,  p o r  t a l c a u c e  p o d r á n  a c t u a r  
e n  d e f e n s a  d e l d e r e c h o  a  la  i g u a ld a d  d e  t r a t o  e n t r e  m u j e r e s  y  h o m b r e s  e n  t o d a s  la s  m a t e r i a s  a t r i b u i d a s  a l o r d e n  s o c i a l.

En  e l p r o c e s o  d e  e j e c u c i ó n  s e  c o n s i d e r a r á n  i n t e r e s e s  c o le c t i v o s  lo s  t e n d e n t e s  a  la  c o n s e r v a c i ó n  d e  la  e m p r e s a  y  a  la  d e f e n s a  d e  lo s  
p u e s t o s  d e  t r a b a j o .  

3 .  L a s  o r g a n i z a c i o n e s  d e  t r a b a j a d o r e s  a u t ó n o m o s  t e n d r á n  le g i t i m a c i ó n  p a r a  la  d e f e n s a  d e  lo s  a c u e r d o s  d e  i n t e r é s  p r o f e s i o n a l p o r  e lla s  
f i r m a d o s .

4. El Ministerio Fiscal estará legitimado para intervenir en todos aquellos supuestos previstos en la presente Ley.

5. Contra las resoluciones que les afecten desfavorablemente las partes podrán interponer los recursos establecidos en esta Ley por haber 
v i s t o  d e s e s t i m a d a s  c u a lq u i e r a  d e  s u s  p r e t e n s i o n e s  o  e x c e p c i o n e s ,  p o r  r e s u lt a r  d e  e lla s  d i r e c t a m e n t e  g r a v a m e n  o  p e r j u i c i o ,  p a r a  r e v i s a r  e r r o r e s  
d e  h e c h o  o  p r e v e n i r  lo s  e v e n t u a le s  e f e c t o s  d e l r e c u r s o  d e  la  p a r t e  c o n t r a r i a  o  p o r  la  p o s i b le  e f i c a c i a  d e  c o s a  j u z g a d a  d e l p r o n u n c i a m i e n t o  s o b r e  
o t r o s  p r o c e s o s  u lt e r i o r e s .  

5 2   T r i b u n a l Su p r e m o .  Se n t e n c i a  d e  2 8  d e  o c t u b r e  d e  2 0 0 4 .
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De esta forma frente a cuestiones con evidente trascendencia pública como puede ser la selección de personal 
la b o r a l d e  u n a  s o c i e d a d  m e r c a n t i l p ú b li c a  q u e  s e  s o m e t e  a  lo s  p r i n c i p i o s  c o n t e n i d o s  e n  e l EB EP  o  la  a p r o b a c i ó n  d e  
u n  c o n v e n i o  c o l e c t i v o  d e  u n a  s o c i e d a d 5 3  c u y a  i m p u g n a c i ó n  d e b e  r e a li z a r s e  a n t e  la  j u r i s d i c c i ó n  s o c i a l lo s  c o n c e j a le s  
v a n  a  e n c o n t r a r s e  c o n  la  i n a d m i s i ó n  d e  s u  r e c la m a c i ó n  p o r  f a lt a  d e  le g i t i m a c i ó n  a c t i v a .  

Es  c i e r t o  q u e  lo s  m i e m b r o s  d e  la s  c o r p o r a c i o n e s  lo c a le s  n o  p u e d e n  a c t u a r  c o m o  g u a r d i a n e s  a b s t r a c t o s  d e  
la  le g a li d a d .  P e r o  s u  c o n d i c i ó n  d e  r e p r e s e n t a n t e s  d e m o c r á t i c a m e n t e  e le g i d o s  lo s  s i t ú a ,  c o m o  h a  m a n i f e s t a d o  e l 
TC, en una posición singular y no como meros garantes de la legalidad sino como titulares de un interés concreto 
d e  c o n t r o la r  s u  c o r r e c t o  f u n c i o n a m i e n t o  c o m o  g a r a n t í a  p a r a  s a t i s f a c e r  la s  n e c e s i d a d e s  y  a s p i r a c i o n e s  d e  la  
c o m u n i d a d  v e c i n a l.  

No  o b s t a n t e  n o  r e s u lt a  m e n o s  c i e r t o  q u e  la  i n t e r p r e t a c i ó n  c o n s t i t u c i o n a l s e  li m i t a  a l á m b i t o  a d m i n i s t r a t i v o  
r e c o n o c i é n d o s e le s  la  le g i t i m a c i ó n  p o r  la  v í a  d e  la  e x c e p c i ó n  le g a l d e  la  L B RL  y  n o  c o m o  t i t u la r e s  d e  u n  i n t e r é s  
le g í t i m o .  T e n i e n d o  e n  c u e n t a  q u e  n o  e x i s t e n  p r o n u n c i a m i e n t o s  j u d i c i a le s  e n  á m b i t o s  d i s t i n t o s  a l a d m i n i s t r a t i v o  
q u e  r e c o n o z c a n  s u  le g i t i m a c i ó n  la  r e a li d a d  e s  q u e  lo s  c o n c e j a le s  n o  v a n  a  p o d e r  a c u d i r  a  lo s  t r i b u n a le s  c i v i le s  y  
s o c i a le s  p a r a  i m p u g n a r  la s  d e c i s i o n e s  d e  la s  s o c i e d a d e s  m e r c a n t i le s  d e  c a p i t a l m u n i c i p a l.  

Nu e s t r a  p o s t u r a ,  e n  b a s e  a  la  g a r a n t í a  d e l d e r e c h o  a  la  t u t e la  j u d i c i a l e f e c t i v a ,  e s  c o n t r a r i a  a  e s t a  c o n c lu s i ó n .  
Debe considerarse legitimados a los concejales para recurrir los actos de las sociedades mercantiles cuyo capital 
s o c i a l p e r t e n e z c a  d e  f o r m a  íntegra a la Corporación de la que forman parte. En caso contrario la mera elección 
d e  u n a  f o r m a  d e  g e s t i ó n  d e  u n  s e r v i c i o  p ú b li c o  s u p o n e  q u e  d e t e r m i n a d o s  a c t o s  d e  e s t a s  s o c i e d a d e s  n o  p u e d a n  
s e r  r e c u r r i d o s  p o r  lo s  c o r p o r a t i v o s .  Se  c e r c e n a  a s í  s u  d e b e r  d e  c o n t r o l d e l f u n c i o n a m i e n t o  m u n i c i p a l q u e  r e s u lt a  
i n d e p e n d i e n t e  d e  la  r a m a  d e  d e r e c h o  p o r  la  q u e  s e  r i j a n  d i c h o s  a c t o s .
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INTRODUCCION: GOBERNANDO TERRITORIOS HÍBRIDOS DISPERSOS - COMPLEJOS

El a r t i c u lo  p r e s e n t a  la  e s t r a t e g i a  m e t o d o ló g i c a  y  r e s u lt a d o s  d e  la  i n v e s t i g a c i ó n  “ G o b e r n a n z a ,  c o m p le j i d a d  
y  s o s t e n i b i li d a d  u r b a n a ” 1 ,  c u y o  o b j e t i v o  e r a  e v a lu a r  u t i li z a n d o  i n d i c a d o r e s  d e  g o b e r n a n z a  u r b a n a  ( IG U ) ,  la  
s o s t e n i b i li d a d  d e  la s  d i n á m i c a s  d e  p r o d u c c i ó n  y  g e s t i ó n  d e  la  c i u d a d  q u e  c a r a c t e r i z a  la  p r a x i s  u r b a n a  d e l g o b i e r n o  
d e  la  g e s t i ó n  v i s i b le  ( G G V ) .  Se  a r g u m e n t a  q u e  e l G G V  h a c e  c i u d a d  p a r a  le g i t i m a r s e  p o r  d e s e m p e ñ o  y  f o r t a le c e r  la  
g o b e r n a n z a  lo c a l,  e n  u n  c o n t e x t o  d e  m u t a c i o n e s  m ú lt i p le s  y  r a d i c a le s ,  s o c i o p o lí t i c a s  y  t e r r i t o r i a le s ,  q u e  t i e n d e n  
a  d i lu i r  y  c e n t r a li z a r  e l p o d e r  lo c a l y  f r a c t a li z a r  la  c i u d a d  e n  p e q u e ñ o s  y  d e s a r t i c u la d o s  f r a g m e n t o s  y  g o b i e r n o s  
s u b lo c a le s ,  q u e  p r o f u n d i z a n  la  s e g r e g a c i ó n  s o c i o - e s p a c i a l y  p o lí t i c a  y ,  la  i n g o b e r n a b i li d a d  g e n é t i c a  d e  la  c i u d a d  
h i b r i d a ,  p o n i e n d o  e n  r i e s g o  e l m o d e lo  d e  Es t a d o  f e d e r a l y  d e s c e n t r a li z a d o ,  e l d e r e c h o  a  la  c i u d a d ,  a l m u n i c i p i o  y  la  
g o b e r n a n z a - s o s t e n i b i li d a d  u r b a n a  y  m u lt i n i v e l.

En  e l  p r o c e s o  d e  i n d a g a c i ó n  d e  la  r e la c i ó n  e n t r e  la s  f o r m a s  d e  h a c e r  c i u d a d  ( v a r i a b le s  e s p a c i a le s )  y  la  
g o b e r n a n z a  u r b a n a  ( v a r i a b le  a - e s p a c i a l) ,  s e  p o n e n  e n  c u e s t i ó n  c o n c e p t o s ,  s e  f o r m u la n  e s c e n a r i o s ,  c o n s t r u c t o s  
y  m o d e lo s  e  i n d i c a d o r e s  d e  g o b e r n a n z a  e s p e c í f i c o s .  Se  c a r a c t e r i z a  y  e x p li c a  e n  p r o f u n d i d a d  la  t r a n s v e r s a li d a d  
y  m u lt i d i m e n s i o n a l i d a d  d e l p r o c e s o  d e  h a c e r  c i u d a d  h i b r i d a  d e  lo s  p a í s e s  e n  d e s a r r o llo  d e s d e  u n a  n u e v a  
a p r o x i m a c i ó n  a n a lí t i c a  c o n c e p t u a l,  la  g e n é t i c a  t e r r i t o r i a l y ,  s e  c o n s t r u y e n  c o n s t r u c t o s  c o n  e l f i n  d e  “ c o n s t i t u i r  u n a  
red conceptual para aprehender la realidad” (Ferrater 2001: 2626).

L a  i n v e s t i g a c i ó n  s e  e n m a r c a  e n  e l p e n s a m i e n t o  c o m p le j o  y  r e f le x i v o  n e c e s a r i o  p a r a  r e la c i o n a r  c o n o c i m i e n t o s  
s e p a r a d o s ,  c o n t e x t u a li z a r  la  i n f o r m a c i ó n  e  i n t e g r a r la  e n  u n  c o n j u n t o  q u e  le  d é  s e n t i d o ,  r e c o n o c i e n d o  la  “ u n i t a s  
multiplex o, unidad en la multiplicidad” (Morín 2011) y, considerando que “el problema crucial de nuestro tiempo 
e s  la  n e c e s i d a d  d e  u n  p e n s a m i e n t o  c a p a z  d e  r e c o g e r  e l d e s a f í o  d e  la  c o m p le j i d a d  d e  lo  r e a l,  e s  d e c i r ,  d e  c a p t a r  
las relaciones, interacciones e implicaciones mutuas y los fenómenos multidimensionales” (Morín 2011: 141). Este 
n u e v o  e s c e n a r i o  d e l “ p e n s a r  t r a n s d i s c i p li n a r ,  i n t r a d i s c i p li n a r  y  c o m p le j o ,  c r e a  y  r e c r e a  e s p a c i o s  d e  r e la c i o n e s  
“ e n t r e ”  o b j e t o s  d e  la  r e a li d a d  [ u r b a n a ]  d o n d e  s e  t e j e  y  e n t r e t e j e  la  t r a m a  y  la  r e t í c u la  s o b r e  la  q u e  s e  a r t i c u la n ”  
(Márquez, 2007).

La investigación es analítico-reflexiva y prospectiva - evaluativa. Siguiendo a Ferrater (Ibíd.) podría preguntarse 
s i  c a li f i c a  c o m o  “ i n v e s t i g a c i ó n  o n t o ló g i c a  p o r q u e  e s t á  c o m p u e s t a  p r i m a r i a m e n t e  d e  a n á li s i s  c o n c e p t u a l,  c r í t i c a  y  
p r o p u e s t a  o  e la b o r a c i ó n  d e  m a r c o s  c o n c e p t u a le s ,  r e la t i v a  a  lo s  m o d o s  m á s  g e n e r a le s  d e  e n t e n d e r  e l m u n d o ” .  
P r e t e n d e  lle n a r  v a c í o s  t e ó r i c o  p r á c t i c o s  p u e s t o  q u e ,  “ la  p e r s p e c t i v a  i n t e g r a l,  m u lt i n i v e l y  c o n t e x t u a li s t a  d e  la  
i n v e s t i g a c i ó n  s o b r e  g o b e r n a n z a  e s  m u y  r a r a  e n  la  li t e r a t u r a ”  ( L y n n  �� ��Ǥ 2 0 0 2 )  y ,  c o n t r i b u i r  a l p la n t e a m i e n t o  d e  
e s t r a t e g i a s  p a r a  a v a n z a r  e n  la  c o n s t r u c c i ó n  d e  g o b e r n a n z a  e n  la s  c i u d a d e s  h i b r i d a s  d e  p a í s e s  e n  d e s a r r o llo .

El e s t u d i o  d e  la  c i u d a d  y  s u  g o b i e r n o ,  c o n t e x t u a li z a d o  y  d e s d e  u n a  p e r s p e c t i v a  s o s t e n i b le  o ,  “ v e r d a d  
c o n t e x t u a li z a d a ,  h i s t o r i z a d a  y  m u lt i c r i t e r i o ”  ( Es p i n a  2 0 0 7 ) ,  c o n s t i t u y e  u n a  p r i o r i d a d  e n  L a t i n o a m é r i c a  y  e n  
V e n e z u e la  ( p a í s e s  e n  d e s a r r o llo ) ,  d e b i d o  a  la  a u s e n c i a  d e  e s t u d i o s  q u e  i n t e r c o n e c t e n  lo s  p r o c e s o s  m o r f o g e n é t i c o s  
d e  h a c e r  c i u d a d  c o n  la s  c o n d i c i o n e s  d e  s o s t e n i b i li d a d  u r b a n a  y  la  c a li d a d  d e l g o b i e r n o  lo c a l,  q u e  s o n  n e c e s a r i o s  
p a r a  f o r m u la r  p o lí t i c a s  d i r i g i d a s  a  m e j o r a r  la  c a li d a d  d e  v i d a  u r b a n a .  En  e s t e  s e n t i d o ,  la  n o c i ó n  d e  u r b a n i z a c i ó n  
s o s t e n i b le  d e s e m p e ñ a  u n  p a p e l c a d a  v e z  m á s  i m p o r t a n t e  e n  e l lo g r o  d e  o b j e t i v o s  d e  g o b e r n a n z a  g lo c a l y  
particularmente en conexión con los Objetivos de Desarrollo del Milenio (PNUD 2000).

L a  c i u d a d  v e n e z o la n a  y  la t i n o a m e r i c a n a  ( p a í s e s  e n  d e s a r r o llo )  s e  a n a li z a  y  c a r a c t e r i z a  c o n s i d e r a n d o  s u  
c o m p le j i d a d  g e n é t i c a  y  s o c i o c u lt u r a l,  q u e  p o n e  e n  c u e s t i ó n  s u  c a r a c t e r i z a c i ó n  d u a l y  s e  c o n c e p t u a li z a  c o m o  
c i u d a d  h i b r i d a  d i s p e r s a ,  m e z c la  d e  f r a g m e n t o s  c o n  g e n e s  t i p o ló g i c o s  h e t e r o g é n e o s ,  f o r m a le s  e  i n f o r m a le s  y  
m ú lt i p le s  “ e n t r e s ” ,  q u e  c o e x i s t e n ,  s e  y u x t a p o n e n  y  e n t r e t e j e n  d e s d e  e l e s p a c i o  p ú b li c o ,  e n  u n  c o n t i n u o  e s p a c i o -
temporal redefinido en mutación y expansión permanente (Ferrer et al. 2007, 2009 y 2011). Estas formas de hacer 
c i u d a d  h i b r i d a  c o m p le j a ,  r e v e la n  la s  c a r a c t e r í s t i c a s  s o c i o c u l t u r a le s  y  e l p e n s a m i e n t o ,  s e r ,  e s t a r  y  h a b i t a r - v i v i r  
d e l a m e r i c a n o  y  v e n e z o la n o  y ,  s o n  p o r t a d o r a s  d e  v a lo r e s  y  m u n d o s - p r o y e c t o s  d e  v i d a  e n  c o m p e t e n c i a ,  q u e  s e  
e x p r e s a n  e n  e l t e r r i t o r i o  e ,  i n c i d e n  e n  la  g o b e r n a n z a  u r b a n a  ( o n t o g e n é t i c a  d e l t e r r i t o r i o ) .

Se  a s u m e  la  g o b e r n a n z a  c o m o  “ a r t e  o  m a n e r a  d e  g o b e r n a r  q u e  s e  p r o p o n e  c o m o  o b j e t i v o  e l lo g r o  d e  
u n  d e s a r r o llo  e c o n ó m i c o ,  s o c i a l e  i n s t i t u c i o n a l d u r a d e r o ,  p r o m o v i e n d o  u n  s a n o  e q u i li b r i o  e n t r e  e l Es t a d o ,  la  
s o c i e d a d  c i v i l y  e l m e r c a d o  d e  la  e c o n o m í a ”  ( RA E 2 0 0 1 )  y ,  e l f a c t o r  m á s  i m p o r t a n t e  p a r a  e r r a d i c a r  la  p o b r e z a  

1  Investigación adscrita a la Línea y Programa de Investigación: ‘Mutaciones Territoriales Múltiples, Ciudad y Sostenibilidad’ del 
Posdoctorado en Ciencias Humanas e Instituto de Investigaciones de la FAD-LUZ, subvencionada por el Consejo de Desarrollo Científico, 
Humanístico y Tecnológico de la Universidad del Zulia (CONDES-LUZ). Tesis Doctoral aprobada en la ETSII-UPM el 2-07-2012 (España).
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y  p r o m o v e r  d e s a r r o llo  s o s t e n i b le  ( A n n a n  e n  W h i t t i n g h a m  2 0 0 2 ;  K a u f m a n n  �� ��Ǥ 2 0 1 0 ) .  Es t o s  t r e s  a s p e c t o s ,  
g o b e r n a n z a ,  s u p e r a c i ó n  d e  l a  p o b r e z a  y  d e s a r r o ll o ,  a l e n t r e t e j e r s e  e n  e l t e r r i t o r i o  a d q u i e r e n  i m p o r t a n c i a  c r í t i c a ,  
e s p e c i a l m e n t e  e n  p a í s e s  e n  d e s a r r o l l o  c o m o  V e n e z u e l a  y ,  c u a n d o  s e  a f i r m a  q u e  l a s  f o r m a s  d e  g o b e r n a n z a  s o n  
f u n d a m e n t a l e s  p a r a  p r o m o v e r  y  g a r a n t i z a r  e l  desarrollo sostenible (Farin ó s  2 0 0 8 ;  In t e r n a t i o n a l In s t i t u t e  f o r  
Sustainable Development-IISD 2 0 1 0 ) .

L a  g o b e r n a n z a  p a r a  e l d e s a r r o llo  s o s t e n i b le  s e  h a  c o n v e r t i d o  e n  e l i n s t r u m e n t o  e n  e l q u e  s e  e n t r e t e j e n  lo s  
i n t e r e s e s  p a r a  lo g r a r  u n a  g e s t i ó n  m á s  e f e c t i v a  d e l g o b i e r n o  d e  la s  c i u d a d e s ,  a  t r a v é s  d e  la  g e s t i ó n  d e  p o lí t i c a s  d e  
d e s a r r o llo  t e r r i t o r i a l,  c o n  la  p a r t i c i p a c i ó n  c o o p e r a t i v a  p lu r i a c t o r a l q u e  g a r a n t i z a  la  i n t e r a c c i ó n  s o c i o p o lí t i c a  e n t r e  
e l g o b i e r n o ,  la  s o c i e d a d  c i v i l y  e l m e r c a d o  ( K o o i m a n  2 0 0 9 )  y ,  e l d e s a r r o llo  s o s t e n i b le ,  q u e  e m e r g e  c o m o  c a m p o  
privilegiado para la aplicación de nuevas formas de gobernanza (Farinós 2008). La complejidad y dinamismo de 
la s  c i u d a d e s ,  la  m u lt i p li c i d a d ,  c o n e c t i v i d a d  e  i n t e r d e p e n d e n c i a  i n t e r a c t o r a l e  i n t e r t e r r i t o r i a l,  p o t e n c i a d a  p o r  la s  
t e c n o lo g í a s  d e  c o m u n i c a c i ó n  y  g e o g r á f i c a s  y ,  la  g e s t i ó n  d e m o c r á t i c a  m u lt i r r e la c i o n a l q u e  c o n f lu y e n  e n  e l g o b i e r n o  
en red, son clave para explicar la gobernanza (Centelles 2006; Farinós 2008; Castells 2010).

El caso de estudio es el gobierno de la gestión visible —GGV— del municipio Maracaibo, ciudad puerto y 
capital del estado Zulia con aproximadamente 1,5 millones de habitantes, ubicada en el extremo occidental de 
Venezuela y del Lago homónimo. Conforma con el municipio San Francisco la ciudad de Maracaibo, conjunto 
urbano que se conceptualiza como Archipiélago Metropolitano Maracaibo (AMM) (Teran en Arraiz 2001; Ferrer 
e t  a l .  2 0 0 5 ) .

En m a r c a d o  e n  la s  c o n s i d e r a c i o n e s  a n t e r i o r e s ,  e l a r t í c u lo  s e  e s t r u c t u r a  e n  c i n c o  s e c c i o n e s .  En  la  p r i m e r a  s e  
describe el contexto caracterizado como dramática del siglo XXI; en la segunda, se conceptualiza la ciudad hibrida 
d i s p e r s a  y  d i lu i d a  y  e l g o b i e r n o  d e  la  g e s t i ó n  v i s i b le  ( G G V ) ,  e n  la  t e r c e r a ,  s e  d e s c r i b e  la  e s t r a t e g i a  m e t o d o ló g i c a  y  
lo s  m o d e lo s  d e  g o b e r n a n z a  c o n s t i t u c i o n a l y  d e l g o b i e r n o  d e  la  g e s t i ó n  v i s i b le  ( G G V ) ;  e n  la  c u a r t a ,  la s  f o r m a s  d e  
h a c e r  c i u d a d  d e l  G G V  y ,  e n  la  q u i n t a ,  la s  c o n c lu s i o n e s  y  r e c o m e n d a c i o n e s  e n  c la v e  d e  e s t r a t e g i a s  d e  g o b e r n a n z a  
m u lt i n i v e l.

1. MIRADA AL PAISAJE DE GOBERNANZA [SITUADA] EN LA DRAMÁTICA DEL SIGLO XXI

L a  r e a l i d a d  g l o c a l  c o n t e m p o r á n e a  s e  c a r a c t e r i z a  p o r  la  c o n v e r g e n c i a  d e  c r i s i s  m ú l t i p l e s ,  s i m u l t á n e a s  e  
i n t e r c o n e c t a d a s :  f i n a n c i e r a - i n m o b i l i a r i a ,  e n e r g é t i c a ,  c l i m á tico-ambiental, cognoscitiva (Morin 2 0 1 1 ) ,  d é f i c i t  d e  
g o b e r n a n z a / v a l o r e s  y  p r i n c i p i o s  d e m o c r á t i c o s  e n  v a r i a s  r e g i o n e s  d e l  m u n d o :  P r i m a v e r a  del Medio Oriente, 
n o r t e  d e  Áf r i c a  y  L a t i n o a m é r i c a ,  q u e  a f e c t a  p r á c t i c a m e n t e  a  t o d o  s e r  v i v o  d e l  p la n e t a  y ,  p o r  la  e m e r g e n c i a  
d e  u n a  “ n u e v a  e c o n o m í a poscarbono-verde” (Rifkin 2009; Heinberg y L e r c h  2010; Giddens 2010; Morin 2011). 
Para Rifkin (Ibíd.: 5 1 7 ) ,

La  c o n v e r g e n c i a  d e  l a  c r i s i s  c r e d i t i c i a  g l o b a l ,  l a  c r i s i s  e n e r g é t i c a  y  l o s  i m p a c t o s  e n  “ t i e m p o  r e a l ”  d e l  
������ ��������� ��� ������� � �� ������À� ������ �� ����� ��� �������Ǥ P���×���ǡ ����×� � ��� ������� 
�������������� ��� �����×� ����������� �� �� �����À� ������� �� �� ����� ��IǤ P��� �� �����À� �� ��� 
������������ �� ������� ����� ��� ��� ����������� �� ��� �� �� ��� �� ��� ������������ �×�����Ǥ 
Mi r a n d o  a l  f u t u r o ,  c a d a  g o b i e r n o  d e b e  e x p l o r a r  n u e v o s  c a m i n o s  e n e r g é t i c o s  y  e s t a b l e c e r  n u e v o s  
������� ����×����� ��� �� �������� ������ǡ �� ��� ����� �������ǡ � ���� ��������� �� �������Ǥ

En esta segunda década del siglo XXI, que es un milenio urbano y de las ciudades (UN-Hábitat 2003; Carta 
2 0 0 7 ) ,  e l m u n d o  g lo c a l e n f r e n t a  u n a  e n c r u c i j a d a  c r i t i c a  c a r a c t e r i z a d a  p o r  d i f e r e n t e s  e x p e r t o s  c o m o  “ e l e m e r g e n t e  
periodo dramático del siglo XXI” (Rifkin 2009: 1), “crisis de sostenibilidad interconectada” (Lerch en Heinberg y 
Lerch 2010: xxii), “crisis planetaria o policrisis” (Morin 2011), cambio de época o, transición y de recuperación lenta 
s i n  e m p le o ,  q u e  p o n e  e n  r i e s g o  y  o b s t a c u li z a  la  g o b e r n a n z a  y  la  s o s t e n i b i li d a d  d e l m u n d o  d e  la s  c i u d a d e s  ( B la n c o  
y Gomà 2006; Borja 2011; ECLAC2  2 0 1 0 ) .

2  The Economic Commission for Latin America and the Caribbean –ECLAC.
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Según Lerch (en Heinberg y Lerch 2010), vivimos hoy un momento crítico en el “largo arco de la historia de 
la  h u m a n i d a d ” ,  c u a n d o  n u m e r o s a s  c r i s i s  n o  s o lo  c o n v e r g e n  e n  e l t i e m p o  y  s o n  s i m u lt á n e a s ,  s i n o  q u e  t a m b i é n  
s o n  i n t e r d e p e n d i e n t e s  y  a f e c t a n  p r á c t i c a m e n t e  a  t o d o  s e r  v i v o  d e l p la n e t a ,  v i v i m o s  u n a  “ c r i s i s  i n t e r c o n e c t a d a  d e  
s o s t e n i b i li d a d ” .  L a  c r i s i s  r e s u lt a  s e g ú n  K a u f m a n n  e t  a l.  ( 2 0 1 0 )  d e l m a l d e s e m p e ñ o  e n  g o b e r n a n z a  d e  u n a  m a y o r í a  
d e  p a í s e s  y  s e  e x p r e s a  e n  la  a c u m u la c i ó n  d e  d é f i c i t s  e n  lo s  i n d i c a d o r e s  d e  g o b e r n a n z a  m u n d i a l d u r a n t e  e l p e r i o d o  
1998-2012 (Figura 1).

Figura 1. Control de la CorrupCión indiCadoreS de gobernanza mundial-paíSeS SeleCCionadoS (2009)

Fuente: Kaufmann, Kraay y Mastruzzi (2010).

Es t o s  d é f i c i t s  d e  g o b e r n a n z a ,  s e g ú n  K a u f m a n n  e t  a l ( 2 0 1 0 ) ,  h a n  g e n e r a d o  i n e s t a b i li d a d  e c o n ó m i c o -  f i n a n c i e r a  
y  s o c i o p o l í t i c a  g lo b a l,  p r o t e s t a s  c i u d a d a n a s  y  r u p t u r a  d e  la  c o h e s i ó n  s o c i a l p o r  la  a p li c a c i ó n  d e  a j u s t e s  e c o n ó m i c o s  
e n  la  U n i ó n  Eu r o p e a  o ,  p o r  d é f i c i t  d e m o c r á t i c o  e n  e l n o r t e  d e  África, Medio Oriente y Latinoamé r i c a  ( 2 0 1 4 ) ,  
entre otros. Para Rifkin (2009: 518) la crisis marca el fin de la segunda revolució n  i n d u s t r i a l,  d e l p e t r ó le o  b a r a t o  y  
a b u n d a n t e  y  la  e m e r g e n c i a  d e  la  “ t e r c e r a  r e v o l u c i ó n  i n d u s t r i a l” ,

Lo s  g r a n d e s  c a m b i o s  e c o n ó m ���� �� �� �������� ������� ������ ��������� ������ ������������ 
c o m u n i c a c i o n a l e s  c o n  n u e v o s  r e g í m e n e s  e n e r g é ����� ���� ����� ����������� �� ���� ���������� ������Ǥ 
E������ ����� �� �� �ú s p i d e  d e  e s t a  c o n v e r g e n c i a  -  l a  u n i ó n  d e  l a  r e v o l u c i ó n  d e  l a s  t e c n o l o g í a s  d e  
i n f o r m a c i ó n  y  c o m u n i c a c i ó n  ( TIC)  d e  l a s  d o s  d é c a d a s  p a s a d a s  y  e l  r é g i m e n  d e  e n e r g í a s  r e n o v a b l e s  d e l  
����� ��IǤ E� ��� �� ��� TIC� ���� ��������� ���� ��������� � ��������� �� �����í a  r e n o v a b l e ,  p r o p i c i a  u n a  
p o d e r o s a  t e r c e r a  r e v o l u c i ó n  i n d u s t r i a l  c o n  u n  e f e c t o  e c o n ó m i c o  m u l t i p l i c a d o r  q u e  d e b e r á  e x t e n d e r s e  
����� ���� ������� �� ������� ����� ��� ����� ��I � �á s  a l l á Ǥ

En  e s t e  c o n t e x t o  d e  t r a n s i c i ó n  d e  m o d e lo s  e c o n ó m i c o s  d e  e n e r g í a  f ó s i l a  r e n o v a b le ,  lo s  p a í s e s  q u e  d i s p o n e n  
d e  r e c u r s o s  n a t u r a le s  y  s e  e s p e c i a li z a n  e n  e x t r a c c i ó n  y  e x p o r t a c i ó n  d e  p e t r ó le o ,  p a r e c e n  e s t a r  a t r a p a d o s  e n  u n a  
l ó g i c a  p e r v e r s a  c o n o c i d a  c o m o  la  “ p a r a d o j a  d e  la  a b u n d a n c i a ”  o ,  “ m a ld i c i ó n  d e l p e t r ó le o ”  q u e  t i e n d e  a  c o n c e n t r a r  
la  r i q u e z a  e n  p o c a s  m a n o s  m i e n t r a s  s e  g e n e r a li z a  la  p o b r e z a ,  s e  c o n s o li d a n  m e n t a li d a d e s  r e n t i s t a s  y  c li e n t e la r e s ,  
p e t r o p o p u li s m o  s e g ú n  G a r c í a  B a n c h s  ( 2 0 1 0 ) ,  q u e  d e b i li t a n  la  i n s t i t u c i o n a li d a d ,  a li e n t a n  e l a u t o r i t a r i s m o ,  la  
c o r r u p c i ó n y el deterioro del ambiente (Giddens 2010; Morin 2011). Estos planteamientos son consistentes con la 
tesis de Miller (2011) sobre los regí m e n e s  h í b r i d o s  s e g ú n  la  c u a l lo s  a lt o s  p r e c i o s  d e  lo s  r e c u r s o s  n a t u r a le s  a b a r a t a n  
e l c li e n t e li s m o  y  d i s m i n u y e n  la s  e x i g e n c i a s  d e  b u e n  g o b i e r n o ;  lo  s e ñ a la d o  p o r  A c e m o g lu  y  Ro b i n s o n  ( 2 0 1 3 : 4 4 5 )  
“ n o  s o r p r e n d e  q u e  e l c r e c i m i e n t o  g e n e r a d o  p o r  e l i n c r e m e n t o  d e l v a lo r  d e  lo s  r e c u r s o s  n a t u r a le s  d e  n a c i o n e s  
c o m o  G a b ó n ,  Ru s i a ,  A r a b i a  Sa u d i t a  o  V e n e z u e la ,  n o  c o n lle v e  a  la  t r a n s f o r m a c i ó n  f u n d a m e n t a l d e  e s t o s  r e g í m e n e s  
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autoritarios hacia instituciones inclusivas” y, con las perspectivas de desarrollo global 2012 (OECD 2011)3  q u e  
e x p r e s a  la  r e a li d a d  s o c i o - e c o n ó m i c a  y  p o l í t i c a  d e  e s o s  p a í ses (Figura 2).

Figura 2. CreCimiento rápido en paíSeS en deSarrollo

Fuente: OECD Development Centre (2011)4 .

El informe de la OECD (2011) analiza el impacto del proceso de “desplazamiento de la riqueza” en l a  
c o h e s i ó n  s o c i a l  ( c l a v e  p a r a  l a  g o b e r n a n z a )  e n  l o s  p a í s e s  c o n v e r g e n t e s  y  e n  d e s a r r o l l o ,  8 3  e n  t o t a l ,  c u y a  t a s a  
d e  c r e c i m i e n t o  p e r  c á p i t a  d u r a n t e  l o s  2 0 0 0 ,  f u e  e l d o b l e  q u e  l a  d e  lo s  p a í s e s  d e  l a  OECD. Es t e  p r o c e s o  i n i c i a d o  
e n  1 9 9 0  y  q u e  d e s p e g ó  e n  la  d é c a d a  d e  2 0 0 0  s e g ú n la OECD ( Ib í d . : 1 8 ) ,

ǥ�� ���� ����� � ��� �������í a  c o m p l e t a m e n t e  n u e v a  d e  c r e c i m i e n t o  i m p u l s a d o  p o r  e l  a u g e  e c o n ó m i c o  
d e  g r a n d e s  p a í ��� �� ����������ǡ �� ���������� �� C���� � �� I���� �ǡ � ��� �������������ó n  d e  l a  e c o n o m í a  
m u n d i a l  q u e  e s t á  d a n d o  f o r m a  a  l a s  a g e n d a s  p o l í t i c a s ,  e c o n ó m i c a s  y  s o c i a l e s  d e  d e s a r r o l l o  i n t e r n a c i o n a l ,  
a s í  c o m o  a  l a  d e  l o s  p a í s e s  c o n v e r g e n t e s  y  p o b r e s ,  p a r a  l o s  p r ó x i m o s  a ñ o s .

El p la n t e a m i e n t o  b á s i c o  d e l In f o r m e  e s  q u e  la  c o h e s i ó n  s o c i a l e s  u n  o b j e t i v o  v a li o s o  e n  s í  m i s m o  y  c o n t r i b u y e  
a  m a n t e n e r  e l c r e c i m i e n t o  e c o n ó m i c o  a  la r g o  p la z o  y ,  p o r  e l c o n t r a r i o ,  e l c r e c i m i e n t o  e c o n ó m i c o  e n  p a í s e s  d o n d e  
la s  d e s i g u a ld a d e s  s o n  g r a n d e s ,  la  e x c lu s i ó n  e s  a m p li a  y  e l a lc a n c e  d e  la s  v o c e s  d i s i d e n t e s  p e q u e ñ o ,  e s  d i f í c i lm e n t e  
s o s t e n i b le  ( Ib í d . ) .  Es t a  a r g u m e n t a c i ó n  e s  c o n s i s t e n t e  c o n  lo s  r e s u lt a d o s  d e l a n á li s i s  d e  p a í s e s  c o n  b u e n  d e s e m p e ñ o  
e c o n ó mico entre estos, China e India. Los resultados parecen indicar que el crecimiento econó m i c o ,  e l a u m e n t o  
d e  lo s  r e c u r s o s  f i s c a le s  y  la s  m e j o r a s  e n  la  e d u c a c i ó n  n o  s o n  s u f i c i e n t e s  p a r a  c r e a r  c o h e s i ó n  s o c i a l,  s e  r e q u i e r e  
a d i c i o n a lm e n t e  q u e  lo s  g o b i e r n o s  e n f r e n t e n  lo s  d é f i c i t s  s o c i a le s  y  p r o m u e v a n  a c t i v a m e n t e  la  c o h e s i ó n  s o c i a l,  
p a r a  q u e  e n  e l la r g o  p la z o  e l d e s a r r o llo  s e a  s o s t e n i b le  ( Ib í d . ) .  Es t e  p la n t e a m i e n t o  c o i n c i d e  c o n  la  t e s i s  d e s a r r o lla d a  
p o r  A c e m o g lu  y  Ro b i n s o n  ( 2 0 1 3 :  4 2 9 )  s e g ú n  l a  c u a l “ e x i s t e  r e la c i ó n  e n t r e  i n s t i t u c i o n e s  p o l í t i c a s  y  e c o n ó m i c a s  
i n c lu s i v a s  ( e s t a d o  d e  d e r e c h o )  y  p r o s p e r i d a d ” .  P o r  o t r o  la d o ,  “ e l c r e c i m i e n t o  b a j o  i n s t i t u c i o n e s  e x t r a c t i v a s  
( r e g í m e n e s  a u t o r i t a r i o s )  n o  e s  s o s t e n i b le  e n  e l t i e m p o ” .

P a r a  r e c r e a r  la  c o h e s i ó n  s o c i a l y  t r a n s i t a r  h a c i a  e l m o d e lo  d e  e c o n o m í a  b a s a d a  e n  e n e r g í a s  r e n o v a b le s  y  
c i u d a d e s  s o s t e n i b le s  d e  b a j o  e n  c a r b o n o - v e r d e s ,  s e  r e q u i e r e n  c a m b i o s  p r o f u n d o s  y  n e c e s a r i o s  e n  la  f o r m a  d e  
p e r c i b i r  y  g e s t i o n a r  e l f u t u r o  d e  u n  m u n d o  e n  c r i s i s  e ,  i m p li c a  a s u m i r  q u e  lo s  s e r e s  h u m a n o s  s o m o s  e s e n c i a lm e n t e  
e m p á ticos “homo empathicus” (Rifkin 2009)4 .  En  e s t e  c o n t e x t o  y  c o n  r e la c i ó n a la era poscarbono Rifkin (Ibí d . )  
s e ñ a la  q u e  e l m u n d o  e s t a r í a  e n f r e n t a n d o  o t r o  f e n ó m e n o  “ la  c i m a  d e  la  g lo b a li z a c i ó n ”  ( ���� �������������) ,  q u e  
s e  p r o d u c i r í a  a l a lc a n z a r  e l p e t r ó le o  la  c i f r a  d e  1 4 7  $ / b a r r i l.  Se g ú n  e s t a  t e s i s ,  v a li d a d a  p o r  o t r o s  e x p e r t o s ,  m á s  a ll á  
d e  e s e  p r e c i o  la  i n f la c i ó n  c r e a r í a  u n  c o r t a f u e g o s  e m p u j a n d o  la  e c o n o m í a  g l o b a l h a c i a  c e r o  c r e c i m i e n t o  y  e n  e s t e  
sentido Rifkin (Ibí d . :  5 1 6 )  s e ñ a la  q u e ,

La  i m p o r t a n c i a  d e  l a  c i m a  d e  l a  g l o b a l i z a c i ó � �� ����� ��� ����������� ȏǤǤȐ �� s u p u e s t o  s u b y a c e n t e  
d e  l a  g l o b a l i z a c i ó n  s e g ú n  e l  c u a l  e l  p e t r ó l e o  a b u n d a n t e  y  b a r a t o  p e r m i t e  a  l a s  c o m p a ñ í a s  m o v e r  e l  
c a p i t a l  a  m e r c a d o s  d e  m a n o  d e  o b r a  b a r a t a  d o n d e  l a  c o m i d a  y  l o s  b i e n e s  m a n u f a c t u r a d o s  p u e d e n  

3  Perspectives on Global Development 2012. Social Cohesion in a Shifting World.
4  En “The Empathic Civilization” (La civilización empática).

A z u l:  p a í s e s  p r ó s p e r o s  
G r i s :  c o n v e r g e n t e s  
A z u l o s c u r o :  p o b r e s  
G r i s  c la r o :  e n  lu c h a
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s e r  p r o d u c i d o s  a  u n  m í n i m o  c o s t o  y  c o n  a l t o s  m á r g e n e s  d e  g a n a n c i a  p a r a  d e s p u é s  s e r  e n v i a d o s  a l  
e x t r a n j e r o ,  s e  e s t a r í a  d e s i n t e g r a n d o .

Esta “crisis planetaria” (Morín 2011) tambié n  s e  p r e s e n t a  c o m o  o p o r t u n i d a d  p a r a  r e c o n f i g u r a r  e l p a i s a j e  
e c o n ó m i c o ,  s o c i o p o lí t i c o  y  u r b a n o ,  r e c r e a n d o  la  g o b e r n a n z a  g lo c a l b o t t o m  u p  - d e  lo  lo c a l a  lo  g lo b a l-  d o n d e  
p u e d e  p r o s p e r a r  la  c o h e s i ó n glocal y la sostenibilidad, en un contexto donde las ciudades del siglo XXI será n  
s i m u lt á n e a m e n t e  a g e n t e s  y  p r o d u c t o  d e  la  g l o b a li z a c i ó n ,  c o n s t i t u y e n d o  e l ��������� p a r a  m e d i r  e l d e s a r r o llo  
de las naciones (Carta 2007). La emergencia de la nueva “economí a  y  c i u d a d e s  p o s c a r b o n o - v e r d e s ” ,  d e  g r a n d e s  
a s p i r a c i o n e s  d e  g o b e r n a n z a  d e m o c r á t i c a  e n  e l m u n d o  y  la  c o n v e r g e n c i a  d e  n u m e r o s a s  p r o p u e s t a s  p a r a  s a li r  d e  la  
c r i s i s  c o m o  “ L a  V í a” de Morin (2011), “La polí t i c a  d e  c a m b i o  c li m á t i c o ”  d e  G i d d e n s  ( 2 0 1 0 )  y ,  la  “ t e r c e r a  r e v o lu c i ó n  
industrial” de Rifkin (2009); entre otras muchas, apuntaladas por la re-creació n  d e  i n s t i t u c i o n e s  g lo b a le s  c o m o  la s  
Naciones Unidas, el Fondo Monetario Internacional y el Banco Mundial entre otros (G-20 2009) y, en la sociedad 
d e  la  e n e r g í a  r e n o v a b le  q u e  s e  o r g a n i z a  e n  r e d e s  d e  r e la c i o n e s  m u lt i  < a c t o r a le s  y  e s p a c i o - t e m p o r a le s > ,  p u e d e  
v i a b i li z a r  la  r e c r e a c i ó n de gobernanza glocal y la sostenibilidad planetaria o de la biosfera (Rifkin 2009).

L a  b u e n a  g o b e r n a n z a  g e n e r a  a lt o s  d i v i d e n d o s  d e  d e s a r r o llo  y  u n a  c o r r e la c i ó n  p o s i t i v a  e n t r e  e l b a la n c e  
p r e s u p u e s t a r i o  n a c i o n a l,  e l d e s a r r o llo  s o s t e n i b le  y  la  s u p e r a c i ó n  d e  la  p o b r e z a ;  e n  e s t e  s e n t i d o  y  d e  a c u e r d o  a  
K a u f m a n n  e t  a l .  ( 2 0 1 0 ) ,  c u a n d o  la  g o b e r n a n z a  s e  i n c r e m e n t a  e n  u n a  d e s v i a c i ó n  e s t á n d a r ,  la  m o r t a li d a d  i n f a n t i l 
d i s m i n u y e  e n  d o s  t e r c i o s  y  lo s  i n g r e s o s  s e  t r i p li c a n  e n  e l la r g o  p la z o .  P a r a  lo g r a r  e s t o s  o b j e t i v o s  e s  n e c e s a r i o  
v o lu n t a d  p o l í t i c a  y  c o m p r o m e t e r s e  c o n  la  i m p la n t a c i ó n  d e  r e f o r m a s ,  a s u m i e n d o  c o m o  v a lo r e s  y  p r i n c i p i o s  d e  
g e s t i ó n los indicadores de gobernanza mundial (IGM). Para Kaufmann e t  a l  ( Ib í d . )  e x i s t e n  m ú lt i p le s  m e c a n i s m o s  
p a r a  q u e  lo s  p a í s e s  p u e d e n  m e j o r a r  la  g o b e r n a n z a ,  e n t r e  e s t o s :  i n s t i t u c i o n e s  c a p a c e s / e f i c i e n t e s  d e l s e c t o r  p ú b li c o ;  
u n  p o d e r  j u d i c i a l i n d e p e n d i e n t e ;  la  p r o t e c c i ó n  d e  lo s  d e r e c h o s  d e  p r o p i e d a d ;  la s  li b e r t a d e s  c i v i le s  y  d e  p r e n s a ;  u n a  
e f e c t i v a  r e g u la c i ó n  y  la  lu c h a  c o n t r a  la  c o r r u p c i ó n (todos IGM).

2. CIUDAD HIBRIDA DISPERSA Y DILUIDA (COMPLEJA) Y GOBIERNO DE LA GESTIÓN VISIBLE (GGV)

L a s  c i u d a d e s  d e  L a t i n o a m é rica y el Caribe (LAC), la regió n  m á s  u r b a n i z a d a  d e l m u n d o  e n  d e s a r r o llo ,  h a n  
e x p e r i m e n t a d o  e n  e l t r a n s c u r s o  d e  la s  ú lt i m a s  d é c a d a s ,  i m p o r t a n t e s  y  c o m p l e j o s  p r o c e s o s  d e  c r e c i m i e n t o  y  
e x p a n s i ó n ,  c o n  d e t e r i o r o  d e  la  c a li d a d  d e  v i d a ,  a u m e n t o  d e  la  p r e c a r i e d a d  y  d é f i c i t  d e  g o b e r n a n z a  d e m o c r á t i c a .  
Es t e  f e n ó m e n o  a m b i v a le n t e - h i b r i d o  m e s t i z o ,  m o d e r n i z a c i ó n - m a r g i n a c i ó n ,  m o d o - d e - v i d a  m o d e r n o  y  p o p u la r  y ,  
c i u d a d  f o r m a l y  c i u d a d  i n f o r m a l,  g e n é t i c a m e n t e  i n g o b e r n a b le ,  a u n a d o  a  la  r u p t u r a - f r a g m e n t a c i ó n  d e l e s p a c i o  
u r b a n o  s o n  c u e s t i o n e s  q u e  a m e n a z a n  la  e s t a b i li d a d  p o l í tica y sostenibilidad - gobernanza en LAC en el corto 
plazo, si no se implantan políticas para superar la pobreza urbana (Ferrer e t  a l . 2009, Ferrer 2012). Entretejer estas 
m ú lt i p le s  c a r a s  d e  la s  c i u d a d e s  h i b r i d a s - m e s t i z a s  d e  la  r e g i ó n  e s  e l m a y o r  y  p r i o r i t a r i o  d e s a f í o  p a r a  s u p e r a r  la  
p o b r e z a  u r b a n a  y  c o n s t r u i r  c i u d a d e s  s o s t e n i b le s  d e s d e  la  g o b e r n a n z a .

L a s  m a y o r e s  p r e s i o n e s  p a r a  la  s o s t e n i b i li d a d  u r b a n a  e n  L a t i n o a m é r i c a  s o n  la  p o b r e z a ,  la  c r e c i e n t e  d e s i g u a ld a d  
d e  i n g r e s o s ,  la  u r b a n i z a c i ó n  i n f o r m a l,  la  li m i t a d a  p la n i f i c a c i ó n  y  g e s t i ó n  u r b a n a  e s p e c i a lm e n t e  e n  la s  c i u d a d e s ,  la  
a lt a  d e p e n d e n c i a  d e  m u c h a s  e c o n o m í a s  e n  la  e x p lo t a c i ó n  d e  r e c u r s o s  n a t u r a le s  y  la  c r e c i e n t e  d i s p e r s i ó n  u r b a n a .  
En Maracaibo (caso de estudio) la dispersió n  s e  h a  t r a d u c i d o  n o  s ó lo  e n  a u m e n t o  d e  lo s  c o s t o s  d e  u r b a n i z a c i ó n  
y  c o n s t r u c c i ó n  y  d é f i c i t s  d e  s e r v i c i o s ,  s i n o  t a m b i é n  e n  la  p r o f u n d i z a c i ó n  d e  la s  d e s i g u a ld a d e s - a s i m e t r í a s  e n  la  
d i s t r i b u c i ó n  e s p a c i a l d e  la  c a li d a d  d e  v i d a  y  e n  e l a c c e s o  a  e d u c a c i ó n ,  s a lu d  y  r e c r e a c i ó n ,  i n c r e m e n t a n d o  la  i n e q u i d a d  
e insostenibilidad urbana (Plan de Desarrollo Urbano - PDUM, Alcaldí a  de Maracaibo 2005). En Maracaibo, ciudad 
h i b r i d a  y  d i s p e r s a ,  la  i n f o r m a li d a d  ( m á s  d e l 6 0 % )  y  la s  a s i m e t r í a s  e n  la  d i s t r i b u c i ó n  d e  c a li d a d  d e  v i d a  s e  a m p lí a n  
c o n t i n u a m e n t e  d e s b o r d a n d o  e l lí m i t e  u r b a n o  y  la  c a p a c i d a d  d e  r e s p u e s t a  d e l g o b i e r n o  lo c a l,  c o m o  c o n s e c u e n c i a  
s e  p r e c a r i z a  la  c a li d a d  d e  v i d a  u r b a n a ,  a u m e n t a n  la s  p r o t e s t a s  c i u d a d a n a s  e n  d e m a n d a  d e  m e j o r e s  s e r v i c i o s  y  la  
i n g o b e r n a b i li d a d ,  q u e  o b s t a c u li z a  la  g o b e r n a n z a  u r b a n a .  En  e s t e  s e n t i d o ,  P e r e i r a 5  ( 2 0 0 6 )  s e ñ a la  q u e ,

La  i n f o r m a l i d a d  v e n e z o l a n a ,  a s o c i a d a  a  l a  p o b r e z a  u r b a n a ,  e s  u n  r a s g o  e s t r u c t u r a l  d e l  p a í s ,  q u e  s e  
������� �� ͚ǡ͝ �������� �� �������� ��� ������� �� ��������� ���������������Ǧ���������ǡ ��� �í t u l o  d e  
���������ǡ �������� ������ �� ����� �� ����� �� ���� ������ ���� ó g i c o ,  g e n e r a n d o  d a m n i f i c a d o s  t o d o s  
l o s  d í �� � ͝ �������� �� ������������ ����������Ǥ

Es t a  r e a li d a d  y  m o d e lo  d e  c i u d a d  h i b r i d a  d i s p e r s a  e  i n s o s t e n i b le  q u e  d e s d e  2 0 0 6  s e  d i lu y e  e n  p e q u e ñ o s  y  
d e s a r t i c u la d o s  f r a g m e n t o s  y  g o b i e r n o s  s u b lo c a le s  a u t ó n o m o s - c e n t r a li z a d o s  ( c o n s e j o s  c o m u n a le s ) ,  c o n t r a s t a  
c o n  la s  d e m a n d a s  d e  c i u d a d e s  s o s t e n i b le s  d e  b a j o  c a r b o n o - v e r d e s  y ,  d e  u n  b u e n  g o b i e r n o ,  q u e  g a r a n t i c e  la s  

5   A r t í c u lo  “ P a í s  d e  i n f o r m a le s ”
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c o n d i c i o n e s  p a r a  s u  c o n c r e c i ó n ,  m e d i a n t e  la  i n n o v a c i ó n  d e  lo s  p r o c e s o s  d e  g o b e r n a c i ó n  y  e l a j u s t e  d e  s u s  f u n c i o n e s  
y  c o m p e t e n c i a s  e n  r e la c i ó n  c o n  o t r o s  a c t o r e s ,  a d e m á s  d e  i m a g i n a c i ó n y creatividad (Centelles 2006).

En  e s t e  c o n t e x t o  d e  b ú s q u e d a  d e  i n n o v a c i ó n  e n  lo s  p r o c e s o s  d e  g o b e r n a c i ó n  d e m o c r á t i c a -  g o b e r n a n z a  s u r g e  
e l g o b i e r n o  d e  l a  g e s t i ó n  v i s i b le  ( G G V ) ,  c o m o  v e n t a n a  d e  o p o r t u n i d a d  y  p r á c t i c a  p o l í t i c a  d e  d i f e r e n t e s  g o b i e r n o s  
d e l t e r r i t o r i o ,  d i r i g i d a  a  “ h a c e r  c i u d a d ”  ( c r e a r  i m a g e n ) ,  p a r a  s e r  p e r c i b i d o  c o m o  b u e n  g o b i e r n o ,  i n c r e m e n t a r  e l 
c a p i t a l p o l í t i c o ,  le g i t i m a r s e  p o r  d e s e m p e ñ o  y  f o r t a le c e r  la  g o b e r n a n z a  lo c a l.  Es t a  p r á c t i c a  p o l í t i c a  y  lo s  c a m b i o s  
e n  la  f o r m a  d e  g o b e r n a r  q u e  s u p o n e ,  m e j o r a n  la  c a p a c i d a d  d e  g o b i e r n o - g o b e r n a n z a  d e l G G V ,  r e s p o n d e  a  t r e s  
o b j e t i v o s  -  n e c e s i d a d e s  b á s i c a s :  d i n a m i z a r  la  p r á c t i c a  d e  g o b i e r n o  e n  u n  c o n t e x t o  g lo c a l,  n a c i o n a l y  lo c a l e n  c o n t i n u o  
c a m b i o ;  s a t i s f a c e r  d e  m a n e r a  v i s i b le  - t r a n s p a r e n t e  y  r i n d i e n d o  c u e n t a s -  d e m a n d a s  c i u d a d a n a s  a  c o r t o  p la z o ,  p o r  
s e r  p e r c i b i d o  c o m o  b u e n  g o b e r n a n t e  ( e f i c i e n t e ) .  Es t a  p r a x i s  d e  g o b i e r n o  le g i t i m a  a l a lc a ld e  p o r  d e s e m p e ñ o ,  c r e a  
c o n f i a n z a ,  c o h e s i ó n  y  e m p o n d e r a m i e n t o  s o c i a l y ,  e n  e s t e  c o n t e x t o ,  s e  p la n i f i c a  h a c i e n d o ,  la  g e s t i ó n  h a c e  e l p la n ,  
p a r a  g e n e r a r  c a m b i o s  a  c o r t o  p la z o  e n  e l t e j i d o  s o c i a l y  e n  la  c a li d a d  d e  v i d a  y  s u p e r a r  la  c r i s i s  -  c u e s t i o n a m i e n t o  a  
la  v a li d e z  d e  lo s  p la n e s  u r b a n o s .

Es t a s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e l G G V  ( c o n s t r u c t o  t e ó r i c o )  q u e  s e  a s u m e n  c o m o  i n d i c a d o r e s  d e  b u e n a  g o b e r n a n z a ,  
c o n f o r m a n  e l n ú c le o  d e l p r o c e s o  d e  g o b e r n a c i ó n  d e  la  c i u d a d  y  f u n d a m e n t a  la  n u e v a  p r a x i s  d e  g o b i e r n o  e n  la  
A lc a ld í a de Maracaibo desde 1996 y el paso, del plan al gobierno por polí t i c a s  y  la  g e s t i ó n  v i s i b le .  El G G V  s e  a p o y a  
e n  la  r a z ó n  p r á c t i c a  ( B e r m e j o  2 0 0 5 )  y  e n  la  é tica de la responsabilidad convencida (Cortina 2000) que capacita al 
a lc a ld e  a  g o b e r n a r  e n  g o b e r n a n z a  ( K o o i m a n  2 0 0 9 )  y ,  a  t o m a r  d e c i s i o n e s  e n  u n  c o n t e x t o  c o m p le j o ,  m u lt i r e la c i o n a l 
y  m u lt i a c t o r a l,  p a r a  m e j o r a r  l a  c a p a c i d a d  d e  r e s p u e s t a  a  d e m a n d a s  c i u d a d a n a s  y  c o n s t r u i r  o p o r t u n i d a d e s  y ,  
d e  e s t a  f o r m a  e s  p e r c i b i d o  c o m o  b u e n  g o b i e r n o  -  le g i t i m o ,  c o n s t r u y e  c a p i t a l p o l í t i c o  y  le a lt a d e s  y  f o r t a le c e  la  
gobernanza urbana. Para Centelles (2006) la efectividad-legitimidad está  e n  la  b a s e  d e  la g o b e r n a b i li d a d  q u e  e s  
n e c e s a r i a  p a r a  r e c r e a r  y  f o r t a le c e r  la  g o b e r n a n z a  d e m o c r á t i c a .  El b u e n  g o b i e r n o ,  a s u m i d o  h o y  c o m o  g o b e r n a n z a ,  
c o n s i s t e  e n  g e s t i o n a r  c o n  h a b i li d a d  la  r e d  d e  i n t e r d e p e n d e n c i a s  s o c i o p o l í t i c a s  y ,  r e q u i e r e  c o n o c i m i e n t o  s o c i a l,  
v i s i ó n  e s t r a t é g i c a  y  t á c t i c a  p a r a  r e c r e a r  c a p i t a l y  c o h e s i ó n social que favorece la gobernanza (Centelles 2006; 
Monday Morning 2007; Kooiman 2009).

3. ENFOQUE Y ESTRATEGIA METODOLÓGICA: GOBERNANZA PARA EL DESARROLLO URBANO SOSTENIBLE

L a  g o b e r n a n z a  e s  c o n s u s t a n c i a l c o n  la  s o s t e n i b i li d a d  y  s o l o  p o s i b le  e n  d e m o c r a c i a ,  c o n  u n a  c i u d a d a n í a  
construida desde el ejercicio de las libertades y derechos plenos (Sen en PNUD 2010) y, con la participació n  y  
c o o p e r a c i ó n  p lu r i a c t o r a l y  m u lt i e s c a la r  e n  la  f o r m u la c i ó n  y  g e s t i ó n  d e  p o l í t i c a s  p ú b li c a s  t e r r i t o r i a le s .  L a  g o b e r n a n z a  
u r b a n a  c o n t e m p o r á n e a  s e  c a r a c t e r i z a  y  c o n c r e t a  e n  la  g o b e r n a c i ó n  r e la c i o n a l y  p lu r i a c t o r a l;  c o o r d i n a ,  c o n e c t a ,  
r e la c i o n a  y  e n t r e t e j e  r e la c i o n e s  e n t r e  m ú lt i p le s  a c t o r e s  - e l Es t a d o ,  la  s o c i e d a d  y  e l m e r c a d o - ,  i n t e r e s e s - p o d e r e s  y  
p r á c t i c a s  d e  g o b e r n a c i ó n ,  f o r m a s  d e  v i d a  y  d e  h a b i t a r  d e  lo s  c i u d a d a n o s ,  e n  e l c o n t i n u o  e s p a c i o - t e m p o r a l d e  la  
c i u d a d  y ,  s e  e x p r e s a  e n  f o r m a s  d e  o c u p a c i ó n  y  u s o  d e l t e r r i t o r i o - g e n o m a  u r b a n o  q u e  p r e s e n t a n  n i v e le s  d i f e r e n t e s  
de sostenibilidad (Figuras 3 y 4).

Figura 3. FormaS HibridaS de gobernanza

Fuente: Ferrer (2012) a partir de Agrawal and Lemos (en Hendricks et al. 2009).
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Figura 4. CoHeSió n SoCial, gobernanza / SoStenibilidad y SuperaCió n pobreza

Fuente: Ferrer (2012) a partir de OECD (2011:17).

3 . 1 .  E s t r a t e g i a  d e  E v a l u a c i ó n  d e  G o b e r n a n z a  U r b a n a  I n n o v a d o r a  [ E E G + i ]

L a  e s t r a t e g i a  p a r a  e n t r e t e j e r  la  h i s t o r i a  d e  la  i n v e s t i g a c i ó n ,  e v a lu a r  la  g o b e r n a n z a  d e  la  p r a x i s  u r b a n a  
d e l g o b i e r n o  d e  la  g e s t i ó n  v i s i b le  ( G G V )  y  c o m p r o b a r  la s  h i p ó t e s i s ,  t r e n z a  t r a n s v e r s a lm e n t e  t r e s  c a m p o s  d e  
c o n o c i m i e n t o :  g o b i e r n o / p o l í t i c a ,  c i u d a d / u r b a n o  y  s o s t e n i b i li d a d / a m b i e n t e  e n  c u a t r o  f a s e s ,  e n  c o h e r e n c i a  c o n  
lo s  o b j e t i v o s  e s p e c í f i c o s  d e  la  i n v e s t i g a c i ó n .  L a  e s t r a t e g i a  d e  e v a lu a c i ó n  ( EEG + i )  p r e t e n d e  lle n a r  v a c í o s  t e ó r i c o -
p r á c t i c o s  e n t r e t e j i e n d o  e n  b u c le s  s u c e s i v o s ,  r e la c i o n e s  a  m ú lt i p le s  e s c a la s  y  c o n t e x t o s  e s p a c i o - t e m p o r a le s .  Es  
m u lt i d i m e n s i o n a l < r e la c i o n a l- e s c a la r  y  t e m p o r a l> ,  t r a n s v e r s a l y  t r a n s d i s c i p li n a r ,  f u s i o n a  m é t o d o s  y  m o d e lo s  
t o m a d o s  d e  d i f e r e n t e s  p e r o  i n t e r r e la c i o n a d o s  c a m p o s  d e l c o n o c i m i e n t o :  g o b i e r n o ,  c i u d a d  y  s o s t e n i b i li d a d .  T r e n z a  
e n  c u a t r o  f a s e s  ( e n  c o h e r e n c i a  c o n  lo s  o b j e t i v o s  e s p e c í f i c o s ) ,  e l c o n t e x t o  d e  m u t a c i o n e s  m ú lt i p le s  y  r a d i c a le s  c o n  
la  v i s i ó n  f u t u r a  d e  la  c i u d a d  y  d e l g o b i e r n o  lo c a l- c i u d a d  h i b r i d a  d i s p e r s a  y  d i lu i d a  y  e l g o b i e r n o  d e l p o d e r  d i lu i d o -
c e n t r a li z a d o  y ,  lo s  p r o c e s o s  d e  g o b e r n a c i ó n - g e s t i ó n  d e l d e s a r r o llo  u r b a n o ,  a  p a r t i r  d e l a n á li s i s  d e  la  m e t a m o r f o s i s  
m o r f o g e n é t i c a  d e l h a c e r  c i u d a d  h i b r i d a - c o m p le j a ,  u t i li z a n d o  m o d e lo s  d e  g o b e r n a n z a  c o n s t i t u c i o n a l y  d e l G G V  e  
i n d i c a d o r e s  e s p e c í f i c o s  d e  g o b e r n a n z a  u r b a n a  ( IG U ) ,  c o n  lo s  c u a le s  s e  e v a l ú a n  la s  f o r m a s  d e  h a c e r  c i u d a d  o ,  g e n e s  
t i p o l ó g i c o s ,  a p li c a n d o  c u e s t i o n a r i o s  y  u n  ������,  q u e  s i m u lt á n e a m e n t e  v a li d a n  la s  c o n c lu s i o n e s .

Narang en (en UN-Habitat 2006), define la buena gobernanza urbana como,

ǥ L� ���� �� ��� ������ ������ �� ��� ���������� � �������������ǡ �ú b l i c a s  y  p r i v a d a s ,  p l a n i f i c a n  y  
g e s t i o n a n  l o s  a s u n t o s  c o m u n e s  d e  l a  c i u d a d … Es  u n  p r o c e s o  c o n t i n u o  a  t r a v é s  d e l  c u a l  i n t e r e s e s  d i v e r s o s  
o ,  e n  c o n f l i c t o  p u e d e n  a c o m o d a r s e  y  l a  a c t u a c i ó � ����������� ����������Ǥ I������ ��� ������������� 
f o r m a l e s  a s í  ���� ��� �������� ���������� � �� ������� ������ �� ��� ����������Ǥ

L a  g o b e r n a n z a  p o lí t i c o - t e r r i t o r i a l p a r a  e l d e s a r r o llo  s o s t e n i b le ,  e s  u n  c o n c e p t o  t r a n s v e r s a l,  p o li s é m i c o  y  
p lu r i d i s c i p li n a r  q u e  i n t e r r e la c i o n a  e  i n t e r c o n e c t a  ( p l u g  i n )  y ,  c o n c i li a - a r m o n i z a  e n  e l e s p a c i o - t i e m p o ,  e l e n t r a m a d o  
le g a l,  lo s  d e r e c h o s  h u m a n o s  y  la  li b e r t a d - d e m o c r a c i a ,  c o n  la  g e s t i ó n  u r b a n a ,  s o c i o e c o n ó m i c a ,  p o l í t i c a  y  a m b i e n t a l 
d e  la  c i u d a d ,  m e d i a n t e  la  p a r t i c i p a c i ó n  e n  r e d e s  d e  a c t o r e s ,  s o c i a le s ,  p o l í t i c o s  y  e m p r e s a r i a le s  y  e l m e r c a d o ,  s u s  
i n t e r e s e s  y  p r o y e c t o s  d e  v i d a ,  t o d a s  d i m e n s i o n e s  y  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  g o b e r n a n z a  u r b a n a  s o s t e n i b le  ( K o o i m a n  
2 0 0 4 ;  B la n c o  y  G o m à  2006; Farinós 2008 y 2009; IIDS 2010). Basá n d o s e  e n  la  e x p e r i e n c i a  d e  t r a b a j a r  c o n  c i u d a d e s ,  
Narang (en UN-Habitat 2006) sostiene que, la buena gobernanza urbana se caracteriza por los principios de 
s o s t e n i b i li d a d ,  s u b s i d i a r i e d a d ,  e q u i d a d ,  e f i c i e n c i a ,  t r a n s p a r e n c i a ,  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s ,  p a r t i c i p a c i ó n  c í v i c a ,  
c i u d a d a n í a  y  s e g u r i d a d .  Es t o s  p r i n c i p i o s  s o n  i n t e r d e p e n d i e n t e s  y  s e  r e f u e r z a n  m u t u a m e n t e :  la  e f i c a c i a  i n c lu y e  
e f i c i e n c i a ,  s u b s i d i a r i e d a d  y  v i s i ó n  e s t r a t é g i c a ;  la  e q u i d a d  e s t á  v i n c u la d a  a  s o s t e n i b i li d a d ,  i g u a ld a d  d e  g é n e r o  e  
i n t e r g e n e r a c i o n a l;  la  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s ,  e s t á  v i n c u la d a  a  t r a n s p a r e n c i a ,  i m p e r i o  d e  la  le y  y  c a p a c i d a d  d e  
r e s p u e s t a ;  p a r t i c i p a c i ó n  a  c i u d a d a n í a ,  o r i e n t a c i ó n  a l c o n s e n s o  y  c o m p r o m i s o  c í v i c o  y ,  s e g u r i d a d ,  c o n  r e s o lu c i ó n  
d e  c o n f li c t o s ,  s e g u r i d a d  h u m a n a  y  a m b i e n t a l.
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El d i s e ñ o  d e  la  e s t r a t e g i a  d e  e v a lu a c i ó n  c o n s i d e r ó  e l c a r á c t e r  c o m p le j o ,  m u lt i d i m e n s i o n a l y  c o n t e x t u a li s t a  d e  
la  g o b e r n a n z a  ( L y n n  e t  a l 2 0 0 2 ;  K o o i m a n  2 0 0 9 )  c o i n c i d i e n d o  c o n  la  a r g u m e n t a c i ó n de Morí n 6  ( 2 0 1 1 :  1 4 3 )  s e g ú n  la  
c u a l,

E� ������������ ���� ����� ��������������ǡ ����������ǡ ����������������ǡ �� �����ǡ ���� ��� ��������Ǥ 
S��� �� ����������� ����� �� ������ �� ����������� �� �������� ����� ȏǥȐ � �� ������ó � ���������Ȁ
��������Ȁ������� ȏǥȐ ����� �������� ���������� �� �����ó s t i c o  d e l  c u r s o  a c t u a l  d e  n u e s t r o  d e v e n i r  y  
������� ��� �������� ���������� ���������� ���� �������ǤǤǤ

En la Fase 1, Mirada al paisaje de gobernanza [situada] en la dramá tica del siglo XXI, se contextualiza la 
g o b e r n a n z a  m u lt i n i v e l y  d e s c r i b e  e l i m p a c t o  e n  e l f u t u r o  d e  la  c i u d a d  y  d e l g o b i e r n o  lo c a l,  e n m a r c a d a  e n  u n  
c o n t e x t o  g lo c a l  e n  c r i s i s  d e  s o s t e n i b i li d a d  i n t e r c o n e c t a d a  o ,  t r a n s i c i ó n  a  la  s o c i e d a d  d e  la  e n e r g í a  r e n o v a b le ,  q u e  
g e n e r a  u n a  t e n s i ó n  c r e c i e n t e  e n t r e  f u e r z a s  y  f lu j o s  d e  p o d e r  c e n t r í p e t o s  y  c e n t r í f u g o s  y ,  d é f i c i t  d e  g o b e r n a n z a  
d e m o c r á tica. En la Fase 2, Gobernar ciudades hibridas desde la sostenibilidad, se desarrolla la fundamentació n  
t e ó r i c o - p r á c t i c a  d e  la  i n v e s t i g a c i ó n  d e s d e  la  c o m p le j i d a d  y ,  c o n s t r u y e  u n a  “ r e d  d e  c o n c e p t o s  p a r a  a p r e h e n d e r  
la realidad” (Ferrater 2001) y un abordaje analí t i c o  p r o p i o ,  la  g e n é tica territorial (Ferrer 2012) necesario para 
c o m p r e h e n d e r  la  c o m p le j i d a d  d e  la  c i u d a d  h i b r i d a  d e  p a í s e s  e n  d e s a r r o llo ,  t e j i e n d o  o n t o g e n é t i c a  t e r r i t o r i a l c o n  e l 
c a r á c t e r  a u t o p o i é tico del gen informal y de los nuevos espacios y gobiernos sublocales (Figura 5).

Figura 5. eStrategia de evaluaCión de gobernanza urbana innovadora [eeg+i]

Fuente: Ferrer, M. (2012).

En la Fase 3, Tecnovació n  e n  G o b e r n a n z a  U r b a n a  y  Sí n t e s i s  Ex p li c a t i v a ,  s e  d i s e ñ a  y  a p li c a  la  e s t r a t e g i a  
m e t o d o l ó g i c a  - EEG + i  y  c a r a c t e r i z a n  la s  f o r m a s  d e  h a c e r  c i u d a d  h i b r i d a ,  d e s d e  la  g e n é t i c a  d e l t e r r i t o r i o  y  e l a n á li s i s  
m o r f o g e n é t i c o  d e  l a s  d i n á m i c a s  t e r r i t o r i a l e s ,  g e n e s  t i p o l ó g i c o s  f o r m a le s  e  i n f o r m a le s ,  q u e  c o e x i s t e n  y  e n t r e t e j e n  
e n  e l c o n t i n u o  e s p a c i o - t e m p o r a l d e  la  c i u d a d  h i b r i d a  c o m p le j a  ( d i s p e r s a  y  d i lu i d a )  y  c o n f o r m a n  e l g e n o m a  u r b a n o  
d e  la  c i u d a d .  Se  f o r m u la n  d o s  m o d e lo s  d e  g o b e r n a n z a ,  e l m o d e lo  d e  g o b e r n a n z a  c o n s t i t u c i o n a l y  d e l G G V  e  
i n d i c a d o r e s ,  c o n  lo s  q u e  s e  e v a l ú a n ,  a p li c a n d o  u n  ������ y  c u e s t i o n a r i o s ,  la s  f o r m a s  d e  h a c e r  c i u d a d  o ,  g e n e s  
t i p o l ó g i c o s  y  v a l i d a n  la s  c o n c lu s i o n e s .  L o s  g e n e s  t i p o l ó g i c o s  y  c ó d i g o s  g e n é t i c o s  q u e  c a r a c t e r i z a n  e l g e n o m a  

6  Morin «Introduction a la pensée complexe».
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u r b a n o  ( o n t o g e n é t i c a  t e r r i t o r i a l) ,  e x p r e s a n  la s  d i s t i n t a s  d i n á m i c a s  d e  o c u p a c i ó n  d e l t e r r i t o r i o ,  la  r e a li d a d - e s p a c i o -
t e m p o r a l- v i v i d a  y  la s  c a r a c t e r í s t i c a s  s o c i o e c o n ó m i c a s ,  v a lo r e s  c u lt u r a le s ,  é t i c o s  y  a m b i e n t a le s  d e l v e n e z o la n o ,  la  
s o s t e n i b i li d a d  o  i n s o s t e n i b i li d a d  v i v i d a  y  p r a c t i c a d a  e n  e l t e r r i t o r i o .

En la Fase 4, Evaluació n del Genoma de la Ciudad Hibrida-Praxis Urbana del Gobierno de la Gestió n  V i s i b le  
( G G V )  c o n  i n d i c a d o r e s  d e  g o b e r n a n z a  ( IG U ) ,  s e  a n a li z a n  lo s  r e s u lt a d o s  d e  lo s  i n s t r u m e n t o s  a p li c a d o s  y  s e  
c o r r e la c i o n a n  c o n  lo s  r e s u lt a d o s  d e l a n á li s i s  m o r f o g e n é t i c o  d e  la s  f o r m a s  d e  h a c e r  c i u d a d  d e l G G V  o ,  g e n o m a  d e  
la ciudad hibrida, durante los cuatro periodos de gobierno analizados (1996-2010). Esta Fase finaliza planteando 
e s t r a t e g i a s  d e  g o b e r n a n z a  m u l t i n i v e l y  d e  p la n i f i c a c i ó n  d e  la  g e s t i ó n  i n n o v a d o r a  ( EG  [ P G ]  +  i ) ,  c o n  e l f i n  d e  r e c r e a r  
e l m o d e lo  d e  g o b e r n a n z a  c o n s t i t u c i o n a l,  la  c o h e s i ó n  s o c i a l y  s u p e r a r  la  d i s o lu c i ó n - c e n t r a li z a d a  d e l g o b i e r n o  lo c a l,  
a s í  c o m o  la  c o n f o r m a c i ó n de una estructura de gobernanza para la ciudad (Frug en Mostafavi y Doherty 2010) el 
Consejo Local de Gobernanza (CLG).

3 . 3  M o d e l o s  d e  G o b e r n a n z a  C o n s t i t u c i o n a l  y  d e l  G o b i e r n o  d e  l a  G e s t i ó n  V i s i b l e

P a r a  e v a lu a r  e l e s c e n a r i o  a c t u a l y  t e n d e n c i a l n a c i o n a l y ,  la  p r a x i s  u r b a n a  d e l G G V  o ,  f o r m a s  d e  h a c e r  c i u d a d  
( g e n e s  t i p o l ó g i c o s )  c o n  i n d i c a d o r e s  d e  g o b e r n a n z a ,  s e  f o r m u la r o n  d o s  m o d e lo s  d e  g o b e r n a n z a ,  e l m o d e lo  d e  
gobernanza constitucional (MGC) y del gobierno de la gestió n visible (MG- GGV) que incluye indicadores de 
g o b e r n a n z a  e s p e c í f i c o s  c o n  lo s  q u e  s e  e v a l ú a  la  p r a x i s  u r b a n a  d e l G G V .  El m o d e lo  d e  g o b e r n a n z a  c o n s t i t u c i o n a l s e  
f o r m u la  c o n s i d e r a n d o  la s  c a r a c t e r í s t i c a s  d e  la  g o b e r n a n z a  s i g u i e n t e s :

• El g o b i e r n o  c o m o  i n t e r a c c i ó n  y  c o m b i n a c i ó n  d e  t o d o  t i p o  d e  a c t i v i d a d e s ,  p r o c e s o s  y  e s t r u c t u r a s  d e  
g o b e r n a c i ó n  q u e  f a c i li t a n  la s  ( i n t e r ) d e p e n d e n c i a s  e  i n t e r a c c i o n e s  s o c i o p o lí t i c a s  t r a n s - l í m i t e ͟  e n t r e  
a c t o r e s  e  i n s t i t u c i o n e s  m u lt i n i v e l ( K o o i m a n  2 0 0 4 :  1 7 7 ) .

• L a  c o la b o r a c i ó n ,  c o o r d i n a c i ó n ,  o r q u e s t a c i ó n  y  e n t r e t e j i d o  d e  r e la c i o n e s  y  a c u e r d o s  ( p l u g  i n )  e n t r e  e l 
Es t a d o ,  la  s o c i e d a d  y  e l m e r c a d o ,  a  t r a v é s  d e  p r o c e s o s  d e  a u t o g o b e r n a n z a ,  c o g o b e r n a n z a  y  g o b e r n a n z a  
j e r á r q u i c a .

• L a s  i n t e r a c c i o n e s  m á s  f lu i d a s  y  c a ó t i c a s  t i e n e n  u n  c a r á c t e r  d e  a u t o g o b e r n a n z a  -  “ a u t o p o i é t i c o ”  8 o  d e  
a u t o g o b i e r n o ,  q u e  r e a li z a n  a lg u n o s  s e c t o r e s  s o c i a le s  y  t i e n d e  a  i m p e d i r le s  s e r  g o b e r n a d o s  o  i n f lu e n c i a d o s  
d e s d e  a f u e r a ;

• L a  c o g o b e r n a n z a  q u e  s e  c e n t r a  e n  f o r m a s  h o r i z o n t a le s  d e  g o b i e r n o  y  lo s  m o d o s  j e r á r q u i c o s ,  s o n  la s  
i n t e r a c c i o n e s  v e r t i c a le s  m á s  f o r m a li z a d a s  ( K o o i m a n  2 0 0 4 :  1 7 8  - 1 7 9 ) .

En  s í n t e s i s ,  la  g o b e r n a n z a  s e  a p o y a  e n  t o d a s  la s  e s t r u c t u r a s  q u e  c r e a n  r e d e s  d e  r e la c i o n e s  a  t r a v é s  d e  la s  
c u a le s  s e  t r e n z a ,  e n t r e t e j e  y  o r q u e s t a  l a  p a r t i c i p a c i ó n  m u lt i a c t o r a l e n  lo s  p r o c e s o s  d e  g o b e r n a c i ó n ,  q u e  v i a b i li z a n  
la  c o h e s i ó n  e  i n t e r a c c i ó n  s o c i o p o l í t i c a ,  la  g o b e r n a b i li d a d  y ,  la  r e c r e a c i ó n  d e  f o r m a s  d e  g o b i e r n o  q u e  f a v o r e c e n  la  
c o o p e r a c i ó n ,  c o o r d i n a c i ó n  e  i n t e r a c c i ó n  s o c i o p o lí t i c a  e  i n c lu s i v a  e n t r e  e l g o b i e r n o  m u lt i n i v e l,  lo s  a c t o r e s  p ú b l i c o s ,  
privados y el mercado (Prats 2005; Centelles 2006; Kooiman 2009; Pizarro 2010; Morin 2011).

3.3.1 La Constitución mirada desde la GOBERNANZA

La  f o r m a c i ó n  d e  l a  c o n s t i t u c i ó � �� �� ��� ����������� ������� ��� �� �� ������������� � ����±� ��� 
c e r e b r o  y  e l  p r o p ó ���� ��� ������ǳ ( G la d s t o n e  e n  L a  Ro c h e  1 9 9 1 ) .

Para formular el constructo “Modelo de Gobernanza Constitucional” (MGC) se relacionaron primero, los 
conceptos y principios de gobernanza con los de Constitució n  a p o r t a d o  p o r  d i f e r e n t e s  a u t o r e s  y ,  s e g u n d o ,  c o n  la  
Constitució n de la República Bolivariana de Venezuela (CRBV). Se asumió como supuesto que la Constitució n  “ d e l 
la t í n  c o n s t i t u t ĭo , - ōni s ,  le y  f u n d a m e n t a l  d e  u n  Es t a d o ,  q u e  d e f i n e  e l r é g i m e n  b á s i c o  d e  lo s  d e r e c h o s  y  li b e r t a d e s  
d e  lo s  c i u d a d a n o s  y  lo s  p o d e r e s  e  i n s t i t u c i o n e s  d e  la  o r g a n i z a c i ó n  p o l í t i c a ”  ( RA E 2 0 0 1 )  c o n s t i t u y e  u n  m o d e lo  d e  
g o b e r n a n z a ,  e n  t a n t o  e s  e l c o n t r a t o - p a c t o  s o c i a l m a r c o  y  c o m p a r t i d o  q u e  d e f i n e  “ la s  r e la c i o n e s  s o c i e t a le s  q u e  
p e r m i t e n  la  p a r t i c i p a c i ó n  e  i n t e r a c c i ó n sociopolítica” (Bidart Campos 1967; Loewenstein 1976; Duverger 1982; La 
Ro c h e  1 9 9 1 ;  Ro u s s e a u  1 9 9 6 ;  K o o i m a n  2 0 0 9 ) .  En  e s t e  s e n t i d o  y  s e g ú n Duverger (1982),

El  c o n c e p t o  d e  Co n s t i t u c i ó n  v a  u n i d o  a l  d e  p a c t o  o  “ c o n t r a t o  s o c i a l ” ,  q u e  a p a r e c e  e n  e l  s i g l o  X V II y  s e  p r o l o n g a  
a l  s i g l o  X V III,  

�� ����� � ������� ������ �� �� ���� ����� ��� E�����Ǥ P��� �������� �� �����������ó n  e n t r e  e l  p r i n c i p i o  
���ï� �� ���� ����� ��� ������� ����� ������ � ������� �ǡ �� ��������� �� �� ����� ���À���� ��� ������� 

7   “ T r a s p a s a n  lo s  lí m i t e s  e n t r e  e n t i d a d e s  y  a c t o r e s ”  ( K o o i m a n  2 0 0 4 :  1 7 6 ) .
8  Según el debate de las Ciencias Sociales en Alemania e importante en la ciudad híbrida por la carga genética-informal autogestionada
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�� �������������� �� �� ��������ǡ �� ����� �� �� ���� ��� �������������� �� ��� ����������ǡ ��� ����í a n  
�������� ��� �������� ��������� ��� ���������� � �������� � ��� ����������� ������������ ��� �����Ǥ 
D���� ���� �����������ǡ �� C���������ó � �� ��� ����� �� ����� ������ ��� ���� �������� � �������Ǥ

Para Bidart Campos (1967: 13),

La  c o n s t i t u c i ó n  d e l  Es t a d o  e s  e l  o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o - p o l í t i c o  q u e  d a  s o l u c i ó n  a  l a  c o n v i v e n c i a  t e r r i t o r i a l  
d e  u n a  c o m u n i d a d  y ,  c o m o  m o d o  e s t r u c t u r a l  d e  s e r  d e l  Es t a d o ,  e s  u n a  r e a l i d a d  n o r m a t i v a  o ,  u n a  f o r m a  
d e  v i d a  s o c i a l  q u e  t i e n e  c a r á c ��� ���������Ǥ

Bidart Campos (1967: 14) identifica dos partes en la constitució n ,  u n a  p a r t e  o r g á n i c a  y  o t r a  d o g m á t i c a ,  q u e  
m u e s t r a n  e l d i n a m i s m o  d e l p o d e r ,

La  p a r t e  o r g á n i c a  s e  d e d i c a  a  o r g a n i z a r  e l  p o d e r ,  s u s  f u n c i o n e s  y  l o s  ó r g a n o s  q u e  l a s  d e s e m p e ñ a n ,  l a s  
r e l a c i o n e s  e n t r e  e l l o s ,  s u  d i s t i n c i ó n  y  s e p a r a c i ó n ,  e l  m o d o  d e  a c c e s o  a l  p o d e r ,  e n t r e  o t r o s  y ,  l a  p a r t e  
d o g m á ����ǡ ������� � ��� ���������� �� ��� ������ ���

L o e w e n s t e i n  ( Ib í d.: 152) coincidiendo con Duverger argumenta que,

A p a r t i r  d e l  s i g l o  X V III e l  c o n c e p t o  d e  Co n s t i t u c i ó n  a d q u i e r e  s u  s i g n i f i c a d o  a c t u a l  b a j o  l a  e s t i m u l a n t e  
i d e a  d e  c o n t r a t o  s o c i a l  y  v i n o  a  s i g n i f i c a r  e l  d o c u m e n t o  e s p e c i f i c o  e n  e l  c u a l  e s t a b a n  c o n t e n i d a s ,  e n  
u n  s i s t e m a  c e r r a d o ,  t o d a s  l a s  l e y e s  f u n d a m e n t a l e s  d e  l a  s o c i e d a d  e s t a t a l  q u e ,  i m b u i d a s  e n  u n  t e l o s  
i d e o l ó g i c o  e s p e c i f i c o ,  e s t a b a n  d e s t i n a d a s  a  d o b l e g a r  l a s  a r b i t r a r i e d a d e s  d e  u n  d e t e n t a d o r  d e  p o d e r  
ú n i c o ,  s o m e t i é n ���� � ������������� � ���������Ǥ

El a n á li s i s  o n t o l ó g i c o 9 d e  la  c o n s t i t u c i ó n  p e r m i t e  c a r a c t e r i z a r la  s e g ú n  L o e w e n s t e i n  ( Ib í d . :  2 1 7 )  c o m o :

N��������ǡ ������� � ���������Ǥ E� �������� ��� ��á l i s i s  a n t o l ó g i c o  r a d i c a  e n  l a  c o n c o r d a n c i a  e n t r e  
��� ������ ���������������� � �� ������ ��� ����� ȏǤǤȐ P��� ��� ���� � �������� �� ����������ó n  d e b e  s e r  
��������� ��� �����ǡ ��������� �� ���� ���� ����� �������� �� ����������ó n  n o r m a t i v a ,  s u s  n o r m a s  
d o m i n a n  e l  p r o c e s o  p o l í t i c o  o ,  a  l a  i n v e r s a ,  e l  p r o c e s o  d e  p o d e r  s e  a d a p t a  a  l a s  n o r m a s  c o n s t i t u c i o n a l e s  
� �� ������ � �����Ǥ

El c a r á cter normativo de una Constitució n  p a r a  L o e w e n s t e i n ,  n o  d e b e  t o m a r s e  c o m o  h e c h o  d a d o ,  s i n o  q u e  
d e b e r á  c o n f i r m a r s e  e n  la  p r á c t i c a .  En  e s t e  c o n t e x t o  y  p a r a  L o e w e n s t e i n  ( Ib í d .  2 1 9 ) .

Cu a n d o  l a  Co n s t i t u c i ó n …,  e s  u n  i n s t r u m e n t o  p a r a  e s t a b i l i z a r  y  e t e r n i z a r  l a  i n t e r v e n c i ó n  d e  l o s  
d o m i n a d o r e s  f á c t i c o s ,  s e  e s t á  f r e n t e  a l  t i p o  d e  Co n s t i t u c i ó n  Se m á n ����Ǥ L� ���á m i c a  s o c i a l  b a j o  e s t e  t i p o  
c o n s t i t u c i o n a l ,  t e n d r á  r e s t r i n g i d a  s u  l i b e r t a d  d e  a c c i ó n  y  s e r á  e n c a u z a d a  e n  l a  f o r m a  d e s e a d a  p o r  l o s  
������������ ��� �����Ǥ

En  e s t e  s e n t i d o  y  d e  a c u e r d o  a  L o e w e n s t e i n  ( Ib í d . :  5 3 6 - 5 3 7 ) ,

La  d e m o c r a c i a  c o n s t i t u c i o n a l  s o l o  t i e n e  o p o r t u n i d a d  d e  t r i u n f a r  e n  l o s  Es t a d o s  c u y o s  p u e b l o s  
����� ��������� �� ����������� ����� �� ���� � �� �������ó n ,  q u e  l e s  p e r m i t a  a p r e c i a r  e l  v a l o r  d e l  
a u t o g o b i e r n o  y  m a n e j a r  l a s  t é c n i c a s  p a r a  s u  r e a l i z a c i ó �Ǥ S� ��������� ����������� ��� �������� ��� 
n i v e l  i m p r e s c i n d i b l e  d e  s e g u r i d a d  e c o n ó m ��� � ������� �������Ǥ L� �������ó n  d e  l a  d e m o c r a c i a  e s  u n a  
c u e s t i ó n  f u n d a m e n t a l m e n t e  e c o n ó m i c a  y  c u l t u r a l ,  p o r  c o n s i g u i e n t e  l a  t e o r í a  d e  l a  Co n s t i t u c i ó n  d e  
m a ñ a �� �� ���� ��� ��� ����� ����������á f i c a  s i n o  u n  o b j e t i v o  d e  l a  r e a l i d a d  p o l í t ���Ǥ

A  p a r t i r  d e l a n á li s i s  r e a li z a d o  q u e  a q u í  s e  s i n t e t i z a ,  s e  c o n c lu y e  s e ñ a la n d o  q u e  lo s  c o n c e p t o s  d e  c o n s t i t u c i ó n  
y  g o b e r n a n z a  s o n  c o r r e la c i o n a b le s .  L a  o n t o lo g í a  c o n s t i t u c i o n a l c o i n c i d e  c o n  la s  p r i n c i p i o s  d e  g o b e r n a n z a ,  p o r q u e  
n o r m a  y  v i a b i li z a  la  i n t e r a c c i ó n - c o o r d i n a c i ó n  s o c i o p o lí t i c a ,  e l g o b i e r n o  r e la c i o n a l,  e l d i a lo g o  e n t r e  a c t o r e s ,  la  
r e la c i ó n  g o b i e r n o - c i u d a d a n o ,  la  i n t e r a c c i ó n  s o c i o p o lí t i c a  e  i n t e r i n s t i t u c i o n a l y ,  d e t e r m i n a  la  p r a x i s  p o l í t i c a ,  e n  
t a n t o  e s  e l c o n t r a t o - p a c t o  s o c i a l m a r c o  y  c o m p a r t i d o - c o n s e n s u a d o  q u e  d e f i n e  la s  r e la c i o n e s  s o c i e t a le s  y ,  e n  e s t e  
sentido, constituye un modelo de gobernanza (Figura 6).

9  Ciencia del ser o la realidad, la rama del saber que investiga la naturaleza, las cualidades esenciales y las relaciones del ser.
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Figura 6. modelo de gobernanza ConStituCional y muniCipal

Fuente: Ferrer (2011) a partir de Ferrer et al. 2009.

El Modelo de Gobernanza Constitucional de Venezuela se fundamenta en su cará cter de Estado Democrá t i c o  
Social de Derecho y Federal Descentralizado (Arts. 2 y 4 de la CRBV) constituido por tres niveles territoriales de 
gobierno, Nacional, Estadal y Municipal y las tres instancias de coordinació n  d a n  f o r m a n  y  e s t r u c t u r a n  e l m o d e lo :

• Nivel nacional: El Consejo Federal de Gobierno (Art í c u lo  1 8 5 )  e s  e l ó r g a n o  e n c a r g a d o  d e  la  p la n i f i c a c i ó n ,  
c o o r d i n a c i ó n  d e  p o l í t i c a s  y  a c c i o n e s  p a r a  d e s a r r o lla r  e l p r o c e s o  d e  d e s c e n t r a li z a c i ó n  d e  c o m p e t e n c i a s  d e l 
poder Nacional a Estados y Municipios.

• Nivel estadal: El Consejo de Planificació n y Coordinació n  d e  P o lí t i c a s  P ú b li c a s  ( A r t í c u lo  1 6 6 ) ,  p la n i f i c a  y  
c o o r d i n a  la s  p o l í t i c a s  p ú b li c a s  i n t e r m u n i c i p a le s  y ,  lo  i n t e g r a n  p o r  e l g o b e r n a d o r  d e l Es t a d o  q u e  p r e s i d e ,  
lo s  a lc a ld e s  d e l Es t a d o ,  d i r e c t o r e s  e s t a d a le s  d e  lo s  m i n i s t e r i o s ,  u n a  r e p r e s e n t a c i ó n  d e  le g i s la d o r e s  
del Estado a la Asamblea Nacional, legisladores del Consejo Legislativo y concejales y, comunidades 
o r g a n i z a d a s  e  i n d í g e n a s  s i  la s  h u b i e r e  ( Ib í d .  2 0 0 0 ) .

• Nivel local-municipal: El Consejo Local de Planificació n  P o lí t i c a s  P ú b li c a  ( A r t í c u lo  1 8 2 ) ,  t i e n e  p o r  o b j e t o  
la  p la n i f i c a c i ó n ,  c o o r d i n a c i ó n  y  c o o p e r a c i ó n  e n  la  d e f i n i c i ó n  y  e j e c u c i ó n  d e  p o lí t i c a s  p ú b li c a s  a  n i v e l 
m u n i c i p a l y ,  e s t á  i n t e g r a d o  p o r  e l a l c a ld e ,  c o n s e j e r o s ,  p r e s i d e n t e s  d e  a s o c i a c i o n e s  d e  la  c o m u n i d a d ,  
p a r r o q u i a s  y  la  s o c i e d a d  c i v i l o r g a n i z a d a  ( Ib í d . ) .

El Consejo Local de Planificació n  d e  P o lí t i c a s  P ú b licas (CLPP) es la instancia intergubernamental que coordina 
la  e la b o r a c i ó n del Plan y Presupuesto Participativo Municipal y operativiza la gobernanza a nivel local - municipal.

El modelo de gobernanza constitucional venezolano propuesto por Ferrer (2012) entreteje las características 
y principios de gobernanza incluidos en la Constitució n ,  c o n  lo s  t r e s  n i v e le s  d e  g o b i e r n o ,  a  t r a v é s  d e  lo s  ó r g a n o s  
d e  c a r á c t e r  i n t e r g u b e r n a m e n t a l a n t e s  d e s c r i t o s  y ,  a s u m e  c o m o  v a lo r e s ,  lo s  p r i n c i p i o s  c o n s t i t u c i o n a le s  d e  li b e r t a d ,  
s o b e r a n í a  e  i n d e p e n d e n c i a  y ,  d e  t r a n s p a r e n c i a  y  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a ,  e l m o d e lo  d e  
Es t a d o  d e  d e r e c h o  y  j u s t i c i a ,  f e d e r a l y  d e s c e n t r a li z a d o ,  e l r é g i m e n  s o c i o e c o n ó m i c o  q u e  g a r a n t i z a  la  p r o p i e d a d  
p r i v a d a  e ,  i n t e g r a  a  la  e m p r e s a  p r i v a d a  e n  la  g e s t i ó n  d e l p a í s ,  e l d e r e c h o  h u m a n o  a  v i v i r  c o m o  c i u d a d a n o s  p le n o s  
y el derecho a servicios de calidad – calidad de vida inclusiva y, a la sostenibilidad.

3.3.2 Descubriendo el Modelo de Gobernanza del Gobierno de la Gestión Visible (GGV)

El s e g u n d o  s u p u e s t o  e m p í r i c o / a n a lí t i c o  a s u m e  q u e  la  p r a x i s  d e l g o b i e r n o  d e  la  g e s t i ó n  v i s i b le  ( G G V )  c o n lle v a  
u n  m o d e lo  d e  g o b e r n a n z a .  Es t e  s u p u e s t o  s e  c o n s t r u y e  y  v a li d a  a  p a r t i r  d e  la  d e c o n s t r u c c i ó n  d e l c o n c e p t o  d e l 
G G V ,  p a r a  i d e n t i f i c a r  lo s  i n d i c a d o r e s  d e  g o b e r n a n z a  u r b a n a  ( IG U )  c o n  lo s  q u e  s e  e v a l ú a n  la s  f o r m a s  d e  h a c e r  
c i u d a d  h i b r i d a .  El p la n t e a m i e n t o  b á s i c o  q u e  s u s t e n t a  e l m o d e lo  e s  q u e  e l g o b i e r n o  d e  la  g e s t i ó n  v i s i b le - G G V  “ e s  
e n  e s e n c i a  u n a  f o r m a  d e  g o b i e r n o  i m p u ls a d a  p o r  p o l í ticas que conlleva un paisaje de gobernanza” (Healey 2007).
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P a r a  s e le c c i o n a r  lo s  IG U  s e  c o n s i d e r a r o n :  1 .  L o s  p r i n c i p i o s  d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a  v e n e z o la n a  ( A r t í c u lo  
141 de la CRBV 1999): honestidad, participació n ,  c e le r i d a d ,  e f i c a c i a ,  e f i c i e n c i a ,  t r a n s p a r e n c i a ,  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s  
y responsabilidad, los indicadores de buena gobernanza (UN- HABITAT - Narang 2006); 2. La polí t i c a  i n s t i t u c i o n a l 
i n c lu i d a  e n  e l P la n  d e  G o b i e r n o  d e l p e r i o d o  2 0 0 8 - 2 0 1 2  ( Ro s a le s  -  P o n n e )  y  3 .  L o s  a p o r t e s  t e ó r i c o s  d e r i v a d o s  
d e l e s t u d i o  d e  la  v i s u a li d a d  p o r  s u  p o t e n c i a l e x p li c a t i v o  q u e  p e r m i t e  v i n c u la r  t r e s  i m p o r t a n t e s  i n d i c a d o r e s  d e  
g o b e r n a n z a :  t r a n s p a r e n c i a ,  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s  y  p a r t i c i p a c i ó n .

El g o b i e r n o  d e  la  g e s t i ó n  v i s i b le  - G G V -  “ h a c e  c i u d a d ”  p a r a  q u e  lo s  c i u d a d a n o s  p u e d a n  h a b i t a r la  y  v i v i r la  
c o n f o r t a b le m e n t e  y ,  e n  e s t a  p r a x i s  i n t e g r a  t r e s  a s p e c t o s  c la v e :  g o b i e r n a  p o r  p o l í t i c a s  ( G / P )  y  c o n s t r u y e  c i u d a d -
o b r a s  q u e  s o n  v i s i b le s ,  e n  r e s p u e s t a  a  d e m a n d a s - n e c e s i d a d e s  c i u d a d a n a s ,  c r e a  la  i m a g e n  d e  m a r c a  d e  s u  g e s t i ó n  
y  d e  la  c i u d a d  y ,  u n a  n u e v a  c u l t u r a  e  i m a g i n a r i o  u r b a n o ,  a p o y a d o  e n  la  g e s t i ó n  d e  la  v i s u a li d a d  y  e m o c i o n e s ,  q u e  
c o m u n i c a  a  t r a v é s  d e  o b r a s  p r o y e c t a d a s  y  c o n c r e t a d a s  e n  e l e s c e n a r i o  u r b a n o ,  q u e  u t i li z a  c o m o  e s t r a t e g i a  d e  
marketing polí t i c o  y  u r b a n o .

En  e s t e  c o n t e x t o ,  la  c i u d a d  s e  t r a n s f o r m a  e n  e l m e d i o  p a r a  c o m u n i c a r  la  g e s t i ó n  d e  g o b i e r n o  y  e l a lc a ld e  c r e a  
u n  “ b u e n  c li m a  s o c i a l e m o c i o n a l q u e  e s t á  a s o c i a d o  a  la  c o n f i a n z a  i n s t i t u c i o n a l y  a  u n a  b a j a  p e r c e p c i ó n  d e  p r o b le m a s  
s o c i a le s ”  ( P á e z  y  A s ú n en Zubieta 2010). De esta forma el GGV es “percibido” como buen gobernante-eficiente, se 
legitima por resultados, incentiva lealtades que generan confianza y conductas cooperativas (Calsamiglia 2000), 
f o r t a le c e n  e l c a p i t a l- c o h e s i ó n social y la gobernanza urbana. Este proceso de marketing se apoya en las TICs para 
c r e a r  u n  n u e v o  i m a g i n a r i o  p o lí t i c o - u r b a n o  a  t r a v é s  d e l c u a l e l G G V  s e  c o m u n i c a  c o n  o t r o s  a c t o r e s  y  “ h a c e  v i s i b le ”  
la s  f o r t a le z a s - lo g r o s  d e l g o b i e r n o 1 0  (Figura 7).

Figura 7. marketing polí tiCo-urbano

I m a g e n  d e  M a r c a  d e l  g o b i e r n o  d e  l a  g e s t i ó n  v i s i b l e  ( l o g o  y  e s l o g a n )

L o g o s  d e  lo s  4  g o b i e r n o  d e  la  g e s t i ó n  v i s i b le

1 9 9 6 - 2 0 1 0
2 0 0 4 - 2 0 0 8 2 0 0 8 - 2 0 1 0 2 0 0 8 - 2 0 1 0

Fuente: Logos en Leal (2010) y Señalización-Registro Fotográfico Ferrer (2009 y 2010).

En  e s t e  p r o c e s o ,  e l G G V  a d q u i e r e  i d e n t i d a d  p r o p i a ,  c r e a  s u - i m a g e n  d e  m a r c a ,  u t i li z a n d o  lo g o s  y  e s l ó g a n e s  q u e  
i d e n t i f i c a n  s i m u l t á n e a m e n t e  la  g e s t i ó n  d e  g o b i e r n o  y  la  v i s i ó n  c i u d a d .  Se g ú n Heinelt et al. (2006) una buena gestió n  
p o l í t i c a  lo c a l i n c lu y e  e l “ t r i á s i c o ”  le g i t i m a c i ó n ,  e f i c i e n c i a  y  e f e c t i v i d a d .  P a r a  B r e a  ( 2 0 0 6 )  la  v i s u a li d a d  c o n s t i t u y e  e l 
s o p o r t e  p r e f e r e n t e  d e  la  c o m u n i c a c i ó n  y  a r g u m e n t a  q u e  “ t o d o  v e r  e s  e l r e s u lt a d o  d e  u n a  c o n s t r u c c i ó n  c u lt u r a l y  
p o r  lo  t a n t o ,  s i e m p r e  u n  h a c e r  c o m p le j o -  h i b r i d o  [ …]  y ,  p o l í t i c a m e n t e  c o n n o t a d o ” .  En  e l c a s o  d e l G G V ,  la  v i s i b i li d a d  
e s  la  c a r a c t e r í s t i c a  c la v e  q u e  s u s t e n t a - f u n d a m e n t a  e l m o d e lo  d e  g o b e r n a n z a .  G r e g o r y  ( 2 0 1 1 :  1 1 1 ) 1 1  c o i n c i d i e n d o  
c o n  B r e a  d e s t a c a  la  i m p o r t a n c i a  d e  la  v i s u a li d a d  y  p la n t e a  la  n e c e s i d a d  d e  “ p e n s a r  d e  u n  m o d o  m u c h o  m á s  v i s u a l,  
t r a t a r  la s  i m á g e n e s  n o  c o m o  m e r o  o r n a t o ,  s i n o  c o m o  r e c u r s o s  v i t a le s  q u e  p e r m i t e n  “ i m a g ( e / i ) n a r ”  ( i m a g e - i n e )  
lo s  o b j e t o s  d e  a n á li s i s  y  v e r l o s  d e  o t r o  m o d o ” .  En  e l p r o c e s o  d e  h a c e r  c i u d a d  e l G G V  c r e a  y  r e c r e a  la  i m a g e n  d e  
la  c i u d a d  ( r e - i m a g i n a )  y  le  d a  t r a n s p a r e n c i a  a  la  g e s t i ó n .  L a  t r a n s p a r e n c i a  p e r m i t e  f o r m a r  o p i n i ó n  p a r a  d e c i d i r  
p a r t i c i p a r  y  c o o p e r a r ,  q u e  e s  u n a  f o r m a  d e  c o -  g o b e r n a n z a  ( K o o i m a n  2 0 0 9 ) .

L a  t r a n s p a r e n c i a  e s t á  e s t r e c h a m e n t e  v i n c u la d a  a l a c c e s o  a  la  i n f o r m a c i ó n  n e c e s a r i a  p a r a  p a r t i c i p a r  e n  
condiciones de equidad e igualdad de oportunidades. En este sentido, para UN-HABITAT y, Transparencia 
In t e r n a c i o n a l ( 2 0 1 0 ) ,  la  t r a n s p a r e n c i a  e n t e n d i d a  c o m o  p r o m o c i ó n  d e  u n  m e j o r  a c c e s o  a  la  i n f o r m a c i ó n  p a r a  t o d o s  
lo s  a c t o r e s  y  p a r t e s  i n t e r e s a d a s ,  f o r t a le c e  la  r e n d i c i ó n  d e  c u e n t a s ,  m e j o r a  la  g o b e r n a n z a  y  r e d u c e  la  c o r r u p c i ó n .  

1 0   Durante el periodo 2008-2012 el partido Un Nuevo Tiempo coincidió en la gobernación del Zulia y Alcaldía de Maracaibo y, a partir 
d e  e s a  f e c h a ,  la s  v a lla s  e m p i e z a  a  r e f le j a r  la  c o o p e r a c i ó n  e n t r e  e s a s  i n s t a n c i a s  e n  la  g e s t i ó n  d e  la  c i u d a d .

1 1   “Espacios del pasado, Historias del presente” (Elden, Gregory y Sevilla en Urban 2011, NS01: 91-104).



Mercedes Ferrer y Arroyo
José Fariña Tojo

Ramón Reyes

GOBERNANZA Y DESARROLLO SOSTENIBLE DE CIUDADES HIBRIDAS-COMPLEJAS
EX

PER
IEN

C
IA

S Y
 C

A
SO

S

REALA, no 2 julio-diciembre 2014, ISSN: 1989-8975 – DOI: http://dx.doi.org/10.24965/reala.v0i2.10188

– 190 –

L a  t e s i s  b á s i c a  e s  q u e  a  t r a v é s  d e  la  g e s t i ó n  d e  la  v i s u a li d a d ,  d e  h a c e r  v i s i b le  e l p r o c e s o  d e  g o b e r n a c i ó n ,  e l G G V  
r i n d e  c u e n t a s - e s  t r a n s p a r e n t e ,  p r o m u e v e  la  p a r t i c i p a c i ó n  y  l a  c o o p e r a c i ó n ,  e s  p e r c i b i d o  c o m o  b u e n  g o b e r n a n t e -
e f i c i e n t e  y ,  c o m o  c o n s e c u e n c i a ,  g e n e r a  c o n f i a n z a ,  le g i t i m i d a d  p o r  r e s u lt a d o s ,  c a p i t a l p o l í t i c o  y  g o b e r n a n z a  
urbana, indicadores que conforman el Modelo de Gobernanza del GGV (Tabla 1).

tabla 1. modelo de gobernanza del ggv

Fuente: Ferrer 2010.

4. FORMAS DE HACER CIUDAD DEL GOBIERNO DE LA GESTIÓN VISIBLE (GGV)

El G G V  g e s t i o n a  u n a  n u e v a  y  c o m p le j a  t e r r i t o r i a li d a d  u r b a n a ,  la  c i u d a d  h i b r i d a  d i s p e r s a  q u e  s e  f r a g m e n t a  y  
d i lu y e ,  r e s u lt a d o  d e  m ú lt i p le s  y  r a d i c a le s  m u t a c i o n e s  s o c i o p o lí t i c a s  y  t e r r i t o r i a le s  q u e  g e n e r a n  u n a  t e n s i ó n  c r e c i e n t e  
e n t r e  f u e r z a s  y  f lu j o s  d e  p o d e r  c e n t r í p e t o s  y  c e n t r í f u g o s ,  d é f i c i t  d e  c i u d a d a n í a ,  d e m o c r a c i a  y  g o b e r n a n z a ,  r e s u lt a d o  
d e  la  c o n f r o n t a c i ó n - p o la r i z a c i ó n  e n t r e  d o s  v i s i o n e s  y  p r o y e c t o s  d e  p a í s ,  la  r e v o lu c i ó n  b o li v a r i a n a ,  r é g i m e n  h i b r i d o  
(Miller 2011) petropopulista (Garcí a  B a n c h s  2 0 1 0 )  y  v o lu n t a r i s t a - ��� ����,  c u y o  o b j e t i v o ,  la  c o n f o r m a c i ó n  d e l 
“ Es t a d o  y  c i u d a d  c o m u n a l” ,  e s  c o n t r a r i o  a l m o d e lo  d e  Es t a d o  f e d e r a l d e s c e n t r a li z a d o  y  d e  g o b e r n a n z a  p a u t a d o s  
e n  la  c o n s t i t u c i ó n  d e  1 9 9 9 ,  q u e  s e  f u n d a m e n t e  e n  t r e s  n i v e le s  d e  g o b i e r n o  d e l t e r r i t o r i o  o ,  g o b i e r n o  m u lt i n i v e l.

En  e s t e  c o n t e x t o  d e  t r a n s f o r m a c i o n e s  m ú l t i p le s ,  e l G G V  g o b i e r n a  u n  c o n t i n u o  e s p a c i o - t e m p o r a l q u e  c r e c e ,  s e  
d i s p e r s a ,  d e n s i f i c a ,  c o m p a c t a ,  s e  f r a g m e n t a  y  d i lu y e  c o n t i n u a m e n t e ;  u n a  c i u d a d  -  p a i s a j e  h i b r i d o  d i s p e r s o  y  d i lu i d o ,  
t a n t o  d e s d e  la  p e r s p e c t i v a  s o c i o - e s p a c i a l c o m o  d e l p o d e r  p o l í t i c o  r e s u lt a d o  d e  c u a t r o  p r o c e s o s  s i m u lt á n e o s ,  
i n t e r a c t u a n t e s  y  a  v e c e s  c o n t r a d i c t o r i o s  q u e  c o e x i s t e n ,  s e  e n t r e c r u z a n ,  s u p e r p o n e n  y  e x p li c a n  e l c i c lo  d e  v i d a  
de la ciudad hibrida (CVC): Expansió n  d i s p e r s a :  c r e c i m i e n t o  f r a g m e n t a d o ,  d e s b o r d a d o  e  i n c o n t r o la d o  d e  g e n e s  
formales e informales; Densificació n -  c o m p a c t a c i ó n  ( T e r á n  2 0 0 1 )  o ,  m u t a c i ó n  m o r f o g e n é t i c a  d e  g e n e s  t i p o l ó g i c o s ;  
Es t r u c t u r a c i ó n  d e  la  o c u p a c i ó n  u r b a n a ,  m e d i a n t e  la  r e h a b i li t a c i ó n  d e  c o r r e d o r e s  v i a le s ,  c o n s t r u c c i ó n  d e l m e t r o  
y  e q u i p a m i e n t o s  u r b a n o s  ( s e r v i c i o s  y  c e n t r o s  c o m e r c i a le s - m a lls )  y ,  f r a g m e n t a c i ó n  y  d i s o lu c i ó n  d e  la  c i u d a d ,  e n  
p e q u e ñ o s fragmentos o consejos comunales (CCs) autogestionados por asambleas de ciudadanos que pasan a 
d e p e n d e r  d e l g o b i e r n o  c e n t r a l ( f lu j o s  d e  p o d e r  c e n t r í f u g o s ) .

El p r o c e s o  d e  c r e c i m i e n t o  p o r  e x p a n s i ó n  d e  la  c i u d a d  o ,  c o n s t r u c c i ó n  e x  n o v o ,  s e  p r o d u c e  o c u p a n d o  
i n t e r s t i c i o s  v a c a n t e s  d e  la  c i u d a d  y  t e r r e n o s  u r b a n i z a b le s  d e  la  p e r i f e r i a  n o r t e  y  n o r o e s t e  d e  la  c i u d a d  y ,  n o  
urbanizables de la Zona Protectora (ZP), g r e e n  b e l t - c i n t u r ó n  v e r d e  d e  a p r o x i m a d a m e n t e  2 3 0 0 0  h e c t á r e a s  
d e c r e t a d o  e n  1 9 8 9  c o m o  c o n t e n e d o r  d e l c r e c i m i e n t o  u r b a n o  y  l í mite norte y noroeste de Maracaibo. Estas 
o c u p a c i o n e s  s e  r e a li z a n  e n  t e r r e n o s  d e  p r o p i e d a d  p r i v a d a  y ,  e j i d o s  m u n i c i p a l e s ,  a  p a r t i r  d e  f r a g m e n t o s  c o n  g e n e s  
t i p o l ó g i c o s  i n f o r m a le s - i n v a s i o n e s ,  p r o d u c t o  d e  la  u r b a n i z a c i ó n  d e  la  p o b r e z a  y ,  f o r m a le s ,  q u e  p r i v i le g i a n  e l g e n  
t i p o l ó g i c o  y  e l e s t i lo  d e  v i d a  d e  la s  v i lla s  o ,  c o m u n i d a d e s  c e r r a d a s ,  d e b i d o  a l a u m e n t o  d e  la  i n s e g u r i d a d  u r b a n a ,  la s  
i n v a s i o n e s  e s t á n  r e p i t i e n d o  la  t i p o lo g í a  d e  la s  v i lla s  d e n t r o  d e  s u  p r e c a r i e d a d .  El c r e c i m i e n t o  p o r  d e n s i f i c a c i ó n  o ,  
c o n s t r u i r  e n  lo  c o n s t r u i d o ,  r e s u lt a  d e  la  a p li c a c i ó n de las ordenanzas del Plan de Desarrollo Urbano de Maracaibo 
( 2 0 0 5 )  y  c o n lle v a  la  m u t a c i ó n  d e l g e n  t i p o l ó g i c o  u n i f a m i li a r  a  m u lt i f a m i li a r ,  d e  lo s  c o n t e n e d o r e s  m o n o f u n c i o n a le s  
a  m u lt i f u n c i o n a le s  y  la  h a b i li t a c i ó n - c o n s o li d a c i ó n  d e  b a r r i o s ,  m e d i a n t e  a c t u a c i o n e s  d e  r e p a r c e la c i ó n ,  d o t a c i ó n  d e  
s e r v i c i o s  y  le g a li z a c i ó n  d e  la s  o c u p a c i o n e s .

El p r o c e s o  d e  f r a g m e n t a c i ó n - d i s o lu c i ó n ,  s e  s u p e r p o n e  s o b r e  lo s  a n t e r i o r e s  y ,  r e s u lt a  d e  la  c o n f o r m a c i ó n  
d e  n u e v a s  y  p e q u e ñ a s  u n i d a d e s  s u b lo c a le s ,  a u t o g e s t i o n a d a s  y  a u t o g o b e r n a d a s  p o r  a s a m b le a s  d e  c i u d a d a n o s  o ,  
m ú lt i p le s  p o d e r e s  s u b lo c a le s ,  c u y o  p o t e n c i a l d e  d i s o lu c i ó n  y  c a r á c t e r  a u t o p o i é t i c o ,  p o n e n  e n  c u e s t i ó n  y  r i e s g o  la  
s o s t e n i b i li d a d  d e  la  c i u d a d  y  d e l g o b i e r n o  lo c a l ( G G V ) ,  g e n e r a n d o  f lu j o s  d e  p o d e r  c o n t r a p u e s t o s ,  c e n t r í p e t o s  d e s d e  
e l G G V  y  c e n t r í f u g o s  d e s d e  e l g o b i e r n o  n a c i o n a l q u e  s e  e x p r e s a n  e n  u n a  c r e c i e n t e  f r a c t a li z a c i ó n - s e g r e g a c i ó n  s o c i o -
e s p a c i a l y  p o l í t i c a  e  i n g o b e r n a b i li d a d  q u e  d i f i c u lt a  la  g o b e r n a n z a .  En  e s t e  c o n t e x t o  s e  i d e n t i f i c a n  t r e s  e s c e n a r i o s  
f u t u r o s  d e  la  c i u d a d  v e n e z o la n a :  la  c i u d a d  a r c h i p i é la g o  -  E1  o ,  c o n j u n t o  d e  m u n i c i p i o s - i s la s ,  la  c i u d a d  d i lu i d a  E2  y  la  
ciudad hibrida - dispersa E3 (Ferrer et al. 2008) (Figura 8).
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Figura 8. FuturoS eSCenarioS de la Ciudad venezolana

Fuente: Ferrer �� ��Ǥ ( 2 0 0 8 ) .

Es t o s  e s c e n a r i o s  o ,  n u e v a s  c o n f i g u r a c i o n e s  t e r r i t o r i a le s ,  p a i s a j e s  h í b r i d o s  d i s p e r s o s  y  d i lu i d o s  ( c o m p le j o s ) ,  
c o n f o r m a d o s  p o r  m ú lt i p le s  y  d e s c o n e c t a d o s  e s p a c i o s  y  g o b i e r n o s  s u b lo c a le s ,  e n c u e n t r a n  e x p li c a c i ó n  e n  la s  t e s i s  
d e  d i f e r e n t e s  a u t o r e s 1 2 .  Se g ú n  T e r á n  ( e n  A r r a i z  2 0 0 1 : 2 1 ) ,  c o n  q u i e n  c o i n c i d o ,  e s t a m o s  a n t e  u n a  d i s y u n t i v a  q u e  e s  
m á s  d e  lo s  m o d e lo s  c u lt u r a le s  q u e  e s p a c i a le s  y  e n  c o n s e c u e n c i a  p la n t e a  q u e  e l n u e v o  u r b a n i s m o  d e b e  a s u m i r  la  
d i v e r s i d a d ,  la  f r a g m e n t a c i ó n  y  “ la  c i u d a d  c o m o  u n  a r c h i p i é la g o ” ,  e n  la  q u e  c a d a  f r a g m e n t o  p u e d e  t e n e r  s u  p r o p i o  
c ó d i g o  g e n é t i c o Ǥ P a r a  e s t e  a u t o r  ( Ib í d . :  1 1 0 )  la  “ c i u d a d  a r c h i p i é la g o ”  e s t á  c o m p u e s t a  d e  i s la s  o  s u m a  d e  f r a g m e n t o s ,  
e le m e n t o s  f lo t a n t e s  e n  u n  m a g m a  i m p r e c i s o ,  s e p a r a d o s  m u c h a s  v e c e s  p o r  v a c í o s  o  p o r  d i s c o n t i n u i d a d e s ,  d o n d e  
c a d a  u n a  d e  la s  i s la s  p u e d e  p e r t e n e c e r  a  c ó d i g o s  o r g a n i z a c i o n a le s  y  t e n e r  u n a  p e r s o n a li d a d  o r g a n i z a t i v a  d i f e r e n t e  
( m u n i c i p i o s - i s la s  y  c o n s e j o s  c o m u n a le s ) .

P a r a  B o e r i  ( e n  K o o lh a a s  2 0 0 0 )  e l t e r r i t o r i o  u r b a n o  c o n t e m p o r á n e o  s e  p a r e c e  a  u n a  m u lt i t u d  d e  m a n i o b r a s  
i n d i v i d u a le s  d e s i n c r o n i z a d a s  o ,  m o s a i c o  d e  f r a g m e n t o s  u r b a n o s ,  d o t a d o s  d e  s e n t i d o  e n  s u  i n t e r i o r  p e r o  q u e  
e n  c o n j u n t o  d a n  lu g a r  a  u n  p a i s a j e  c a r a c t e r i z a d o  p o r  la  h e t e r o g e n e i d a d ,  d i s t i n t o s  p o r  e l r i t m o ,  la  d u r a c i ó n  y  la  
i n t e n s i d a d ,  q u e  r e v e la n  u n a  a u t o o r g a n i z a c i ó n  e s p e c i f i c a  e n  la s  r e la c i o n e s  s o c i a le s  y  e n  lo s  p r o c e s o s  d e  t o m a  d e  
d e c i s i ó n .  Se g ú n  Ro m i t o  ( e n  K o o lh a a s  2 0 0 0 )  e l p r o y e c t o  t e r r i t o r i a l d a  p a s o  a  d i s p o s i t i v o s  o  t r a m p a s  q u e ,  m e d i a n t e  
p o lí t i c a s  i n c i e r t a s  o  e x p e r i m e n t a le s  a b o r d a n  e l  p r o b le m a  d e  lo  c o n o c i b le ,  f a c t i b le  y  m a le a b le ,  r e s p e c t o  a  á m b i t o s  
t e r r i t o r i a le s  y  s o c i a le s  q u e ,  p o r  s u  i n d e t e r m i n a c i ó n  y  p r o m i s c u i d a d ,  p o n e n  e n  c r i s i s  lo s  m é t o d o s  d e  i n t e r v e n c i ó n  
p r o b a d o s .

En  r e la c i ó n  c o n  la  c i u d a d  d i lu i d a ,  B a u m a n  ( 2 0 0 7 ) ,  s e ñ a la  q u e  lo s  s ó li d o s  q u e  s e  d i s u e lv e n  e n  e s t e  m o m e n t o  d e  
“ m o d e r n i d a d  l í q u i d a ” ,  s o n  lo s  v í n c u lo s  e n t r e  la s  e le c c i o n e s  i n d i v i d u a le s ,  lo s  p r o y e c t o s  y  a c c i o n e s  c o le c t i v a s ;  e n t r e  
la s  e s t r u c t u r a s  d e  c o m u n i c a c i ó n  y  c o o r d i n a c i ó n ;  e n t r e  la s  p o l í t i c a s  d e  v i d a  i n d i v i d u a le s  y  la s  a c c i o n e s  p o lí t i c a s  
c o le c t i v a s .  P a r a  B a u m a n  ( Ib í d . :  1 2 ) ,  lo  q u e  s e  e s t á  p r o d u c i e n d o  h o y  e s  u n a  r e d i s t r i b u c i ó n  y  r e a s i g n a c i ó n  d e  lo s  
p o d e r e s  d e  “ d i s o lu c i ó n ”  d e  la  m o d e r n i d a d .  Es t o s  p o d e r e s  a f e c t a n  la s  i n s t i t u c i o n e s  e x i s t e n t e s ,  lo s  m a r c o s  q u e  
c i r c u n s c r i b e n  la s  a c c i o n e s  y  la s  e le c c i o n e s  p o s i b le s ;  e s  la  f a s e  d e  r o m p e r  m o ld e s  ( i n s t i t u c i o n e s ,  v a lo r e s ,  p r i n c i p i o s )  
d o n d e  lo s  i n d i v i d u o s  s e  e n f r e n t a n  a  p a u t a s  q u e  a u n q u e  “ n u e v a s  n o  s o n  p o r  e s o  m e j o r e s ” ,  p o r q u e  s i g u e n  s i e n d o  
t a n  r í g i d a s  e  i n f le x i b le s  c o m o  la s  a n t e r i o r e s  ( Ib í d . ) .

Carta (2007: 69) siguiendo a Bauman 2007, conceptualiza la “ciudad fluida” como aquella que trasciende 
la  c i u d a d  c r e a t i v a  e ,  i m p li c a  u n a  a c t i t u d  c o m p le t a m e n t e  n u e v a  a l e n t r a r  e n  c o n t a c t o  c o n  la  “ f lu i d e z ” .  L a  c i u d a d  
f lu i d a  a  d i f e r e n c i a  d e  la  c i u d a d  d i lu i d a ,  d e b e  v i s i o n a r s e  c o m o  c i u d a d  d e  r e d e s ,  d e  f u n c i o n e s  c o n c e n t r a d a s ,  lí m i t e s  
p e r m e a b le s ,  b a n d a s  d e  i n f r a e s t r u c t u r a  ( d e  t i e r r a  y  a g u a ) ,  lu g a r ,  i n t e r s e c c i ó n  d e  a d u a n a s ,  d e  f u n c i o n e s  y  f lu j o s ,  u n a  
s í n t e s i s  d e  e s p a c i o s  y  c o m u n i d a d ,  d e  h i s t o r i a  y  f u t u r o s ,  u n  lu g a r  d o n d e  la  a p li c a c i ó n  a p t a  d e  la  h i s t o r i a  a li m e n t a  la s  
v i s i o n e s  d e  f u t u r o ,  d o n d e  la s  e s t r a t e g i a s  i m p le m e n t a d a s  p r o d u c e n  u n a  e f e c t i v a  i n t e r p r e t a c i ó n  d e l p a s a d o  ( Ib í d . )  
Desde la perspectiva de los medios de comunicació n ,  p a r a  T i m o t e o  ( 2 0 0 5 :  2 3 3 )  e l “ p o d e r  d e  h o y  e s  d i lu i d o ” .

P a r a  e s t e  a u t o r  e l p o d e r  d i lu i d o ,  “ e s  m u c h o  m á s  q u e  s o b e r a n í a  p a r t i c i p a d a ,  m á s  q u e  u n  r e p a r t o  a d m i n i s t r a t i v o  
d e  p o d e r  o ,  q u e  u n a  r e o r g a n i z a c i ó n  d e l p o d e r  e n  r e d ” .  El t é r m i n o  p o d e r  d i lu i d o  p a r a  T i m o t e o  c r e a  u n  n u e v o  
p a i s a j e  s o c i a l,  q u e  d e s b o r d a  la  t e o r í a  s o c i o l ó g i c a  y  la  t e o r í a  d e  la  c o m u n i c a c i ó n ,  p a r a  e n t r a r  e n  e l a n á li s i s  d e  
lo s  f u n d a m e n t o s  d e  lo s  p i la r e s  d e l p o d e r ,  c o n v i r t i é n d o s e  e n  “ la  f a s e  s u p e r i o r  d e  la  d e m o c r a c i a  o c c i d e n t a l” .  L a  
t r a n s p a r e n c i a ,  c o n j u n t a m e n t e  c o n  la  g e s t i ó n  d e  la  c r e d i b i li d a d ,  d e l o p t i m i s m o  y ,  c o n  la  n a t u r a le z a  d e m o c r á t i c a  d e  
la s  a c t i v i d a d e s  p ú b li c a s ,  c o n f o r m a  e l n ú c le o  d e l p o d e r  d i lu i d o  ( Ib í d . ) .

1 2   (Sola Morales 2001; Terán 2001; Boeri y Romito en Koolhaas 2000; Ferrer �� ��Ǥ 2 0 0 7 ,  2 0 0 9  y  2 0 1 1 ) .



Mercedes Ferrer y Arroyo
José Fariña Tojo

Ramón Reyes

GOBERNANZA Y DESARROLLO SOSTENIBLE DE CIUDADES HIBRIDAS-COMPLEJAS
EX

PER
IEN

C
IA

S Y
 C

A
SO

S

REALA, no 2 julio-diciembre 2014, ISSN: 1989-8975 – DOI: http://dx.doi.org/10.24965/reala.v0i2.10188

– 192 –

Se g ú n  T i m o t e o  ( Ib í d . :  2 4 6 - 2 4 7 ) ,  e l d e s a r r o llo  o c c i d e n t a l “ h a  c o n d u c i d o  a  u n a  r e o r g a n i z a c i ó n  d e l p o d e r  q u e  
s u p e r a  la  d e m o c r a c i a  p a r la m e n t a r i a  y ,  la  s o c i a l,  e s  u n a  d e m o c r a c i a  e n  a lg u n a  m e d i d a  d i r e c t a  -  d e  o p i n i ó n ,  e s  u n  
p o d e r  o r g a n i z a d o  d e  m o d o  d i lu i d o ,  u n  i n t a n g i b l e  q u e  p u e d e  v a r i a r  c o n s t a n t e m e n t e ” .  So n  d o s  t i p o lo g í a s  d i f e r e n t e s  
d e  p o d e r  d i lu i d o  e l g e n e r a d o  a  t r a v é s  d e  lo s  m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n y el poder comunal. En el caso de los CCs 
el poder que se diluye es del local a los CCs para despué s  c e n t r a li z a r s e  e n  e l g o b i e r n o  n a c i o n a l,  o r i g i n a n d o  f lu j o s  
d e  p o d e r  c o n t r a p u e s t o s  q u e  f r a c t u r a n  e l c a p i t a l y  la  c o h e s i ó n  s o c i a l,  g e n e r a n d o  p o la r i z a c i ó n  p o l í t i c a ,  v i o le n c i a  e  
i n s e g u r i d a d  q u e  o b s t a c u li z a  la  g o b e r n a n z a ,  e l d e s a r r o llo  s o s t e n i b le  e  i m p i d e  la  s u p e r a c i ó n  d e  la  p o b r e z a .

4 .  1  E v a l u a c i ó n  d e l  G e n o m a  U r b a n o  c o n  I n d i c a d o r e s  d e  G o b e r n a n z a

P a r a  e v a lu a r  la  s o s t e n i b i li d a d  d e l g e n o m a  u r b a n o  o ,  c o n j u n t o  d e  f o r m a s  d e  h a c e r  c i u d a d  h i b r i d a  d e l g o b i e r n o  
d e  la  g e s t i ó n  v i s i b le  ( G G V )  s e  a p li c a r o n  c u e s t i o n a r i o s  y  u n  d e lp h i .  El d e lp h i  e n t r e t e j e  r e la c i o n a l,  t r a n s v e r s a l 
y  s e c u e n c i a lm e n t e  lo s  o b j e t i v o s  g e n e r a l y  e s p e c í f i c o s ,  c o n  la s  c o n c lu s i o n e s  d e  la  i n v e s t i g a c i ó n ,  m e d i a n t e  u n  
e n t r a m a d o  d e  r e la c i o n e s  q u e  p e r m i t e n  e x p li c a r  la  r e a li d a d  o b j e t o  d e  e s t u d i o  a  t r a v é s  d e  “ b u c le s  s u c e s i v o s  o  
e s p i r a l a b i e r t a ”  c o n  la  p a r t i c i p a c i ó n  m u lt i - e x p e r t o .  El d e lp h i  s e  d i v i d i ó  e n  c u a t r o  s e c c i o n e s  c o i n c i d i e n d o  c o n  la s  
f a s e s  y  o b j e t i v o s  d e  la  i n v e s t i g a c i ó n  ( T a b la  2 ) .

tabla 2. SeCCioneS del Delphi

Fuente: Ferrer 2011.

L a s  c o n c lu s i o n e s  s e  d i v i d e n  e n  d o s  p a r t e s ,  e n  la  p r i m e r a  s e  c o n c lu y e  e x p li c a n d o  e l m a p a  d e  o p i n i o n e s  d e  lo s  
e x p e r t o s  r e s u lt a d o  d e  la  a p li c a c i ó n  d e l ������ y  e n  la  s e g u n d a  la s  c o n c lu s i o n e s  g e n e r a le s  m á s  r e le v a n t e  y  u n a s  
r e f le x i o n e s  f i n a le s .

Ma p a  d e  Op i n i o n e s  d e  l o s  Ex p e r t o s

El a n á li s i s  d e  lo s  r e s u lt a d o s  d e l ������ (Figura 9) evidenció que el constructo “modelo de gobernanza 
c o n s t i t u c i o n a l v e n e z o la n o ”  ( 3 . 1 ) ,  f u e  e l á r e a  t e m á t i c a  d o n d e  s e  c o n s i g u i e r o n  lo s  m a y o r e s  n i v e le s  d e  a c u e r d o  
e n t r e  e x p e r t o s ,  u n  6 4 , 2 8 %  d e  lo s  e x p e r t o s  c o i n c i d i ó  t o t a lm e n t e  c o n  la s  a f i r m a c i o n e s  e n  r e la c i ó n  a l c o n s t r u c t o .  
En  s e g u n d o  lu g a r  s e  u b i c a  la  le c t u r a  o ,  v i s i ó n  d e l e s c e n a r i o  t e n d e n c i a l n a c i o n a l ( 1 . 2 ) ,  d o n d e  lo s  a c u e r d o s  f u e r o n  
d e l 6 1 , 7 2 %  y ,  e n  t e r c e r  lu g a r ,  la  s e c c i ó n  d o n d e  s e  v a li d a  la  le c t u r a  d e l e s c e n a r i o  a c t u a l d e l p a í s  ( 1 . 1 )  c o n  u n  n i v e l d e  
a c u e r d o  d e l 5 5 , 8 6 % .

Figura 9. FreCuenCia relativa (%) aSignado a la valoraCió n “totalmente de aCuerdo” en el Delphi

Fuente: Grupo de Coordinación 2010.
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En  la s  t r e s  p r i m e r a s  s e c c i o n e s  d e l ������,  e n  u n  9 0 %  d e  la s  c o n c lu s i o n e s  s o m e t i d a s  a  c o n s i d e r a c i ó n  d e  lo s  
e x p e r t o s ,  s e  o b t u v i e r o n  f r e c u e n c i a s  d e  a c u e r d o  m a y o r e s  a l 5 0 % ,  p o r  lo  la s  c o n c lu s i o n e s  r e f e r i d a s  a  la s  t r e s  
t e m á t i c a s  t r a t a d a s :  e l e s c e n a r i o  a c t u a l y  t e n d e n c i a l n a c i o n a l,  e l i m p a c t o  d e  e s t e  e s c e n a r i o  e n  la  c i u d a d  y  g o b i e r n o  
local que se conceptualizan como ciudad hibrida diluida y gobierno del poder local diluido-centralizado (Ferrer et 
a l 2 0 0 9 )  y  lo s  d o s  m o d e lo s  d e  g o b e r n a n z a  c o n s t i t u c i o n a l y  d e l G G V  y  lo s  i n d i c a d o r e s  d e  g o b e r n a n z a  u r b a n a  ( IG U ) ,  
s e  c o n s i d e r a n  v a li d a d a s .

L a s  o p i n i o n e s  d e  lo s  e x p e r t o s  e n  la  s e c c i ó n  4 . 2  q u e  s e  c o r r e s p o n d e  c o n  la  e v a lu a c i ó n  d e  la s  f o r m a s  d e  h a c e r  
c i u d a d  d e l G G V  d u r a n t e  c u a t r o  p e r i o d o s  d e  g o b i e r n o  ( 1 9 9 6 - 2 0 1 0 ) ,  e v i d e n c i a r o n  la  r u p t u r a  c o n  e l n i v e l d e  a c u e r d o  
e x p r e s a d o  e n  la s  t r e s  p r i m e r a s  s e c c i o n e s  d e l c u e s t i o n a r i o .  L a  c o n c lu s i ó n  m á s  i m p o r t a n t e  d e  e s t a  s e c c i ó n  d e l ������ 
e s  q u e  l a  m a y o r  f r e c u e n c i a  d e  la s  r e s p u e s t a s  d e  lo s  e x p e r t o s ,  a l a n a li z a r la s  p o r  s e p a r a d o ,  e s  la  v a lo r a c i ó n  4 ,  s i n  
i n f o r m a c i ó n  /  n o  s a b e  /  s i n  c o n o c i m i e n t o  y ,  le  s i g u e n  la s  f r e c u e n c i a s  “ p a r c i a lm e n t e  d e  a c u e r d o ”  ( 5 )  e n  e l c a s o  
d e  la  p r i m e r a  y  ú lt i m a  g e s t i ó n  e v a lu a d a s  ( 1 9 9 6 - 2 0 0 0  y  2 0 0 8 - 2 0 1 0 )  y ,  e n  e l c a s o  d e  la s  d o s  g e s t i o n e s  i n t e r m e d i a s  
( 2 0 0 0 - 2 0 0 4  y  2 0 0 4 - 2 0 0 8 )  la s  v a lo r a c i o n e s  s i g u e n  u n a  t e n d e n c i a  m á s  m a r c a d a  h a c i a  o p i n i o n e s  e n  d e s a c u e r d o  y  
t o t a lm e n t e  e n  d e s a c u e r d o ,  e s p e c i a lm e n t e  e n  la  s e g u n d a  g e s t i ó n .

5 .  C O N C L U S I O N E S :  R E C R E A N D O  L A  S O S T E N I B I L I D A D  U R B A N A  D E S D E  L A  G O B E R N A N Z A

L a  e s t r a t e g i a  d e  e v a lu a c i ó n  e v i d e n c i ó  la  c o r r e la c i ó n  t r a n s v e r s a l y  m u lt i n i v e l e x i s t e n t e  e n t r e  la s  m u t a c i o n e s  
v o lu n t a r i s t a s  e n  c u r s o  q u e  t i e n d e n  h a c i a  e l Es t a d o  y  c i u d a d  c o m u n a l y ,  c o n t r a d i c e n  e l m o d e lo  d e  g o b e r n a n z a  
c o n s t i t u c i o n a l y  e l Es t a d o  f e d e r a l d e s c e n t r a li z a d o ;  e l m a l d e s e m p e ñ o  d e l p a í s  en todos los IGM y las perspectivas 
d e  d e s a r r o llo  g l o b a le s  2 0 1 2 ,  e n t r e  o t r o s  i n d i c a d o r e s .  Es t a  c o r r e la c i ó n  s e  e x p r e s a  s o c i o p o l í t i c a m e n t e  e n  la  f r a c t u r a  
d e  la  c o h e s i ó n  s o c i a l ( p o la r i z a c i ó n ,  v i o le n c i a  e  i n s e g u r i d a d ) ,  d é f i c i t  d e  g o b e r n a n z a  d e m o c r á t i c a  y  d e  Es t a d o  d e  
d e r e c h o  y  j u s t i c i a  y ,  e s p a c i o -  lo c a lm e n t e  e n  e l g e n o m a  h i b r i d o - d i lu i d o  y  e l g o b i e r n o  d e l p o d e r  d i lu i d o - c e n t r a li z a d o .  
Es t a  c o r r e la c i ó n  t r a n s v e r s a l y  m u lt i n i v e l p e r m i t e  u n a  d o b le  le c t u r a  g lo c a l y  d e  lo  lo c a l a  g l o b a l,  c o m p le t a n d o  la  
t e s i s  d e  L y n n  e t  a l.  ( 2 0 0 2 )  q u e  p la n t e a n  u n  p r o c e s o  d e  e v a lu a c i ó n  d e  g o b e r n a n z a  s o lo  ��� ���� (Figura 10).

Figura 10. ConCluSioneS gloCaleS-tranSverSaleS y multidimenSionaleS

Fuente: Ferrer, M (2012).

L a  e s t r a t e g i a  d e  e v a lu a c i ó n  p e r m i t i ó  v a li d a r  la s  t r e s  h i p ó t e s i s  d e  i n v e s t i g a c i ó n :  1 .  El e s c e n a r i o  a c t u a l d e  
m u t a c i o n e s  m ú lt i p le s  y  r a d i c a le s  q u e  t i e n d e  a  la  c o n f o r m a c i ó n  d e l Es t a d o  y  c i u d a d  c o m u n a l,  p o n e n  e n  r i e s g o  e l 
m o d e lo  d e  Es t a d o  f e d e r a l d e s c e n t r a li z a d o  y  e l  d e r e c h o  c o n s t i t u c i o n a l a  la  c i u d a d ,  a l m u n i c i p i o  y  la  g o b e r n a n z a -
s o s t e n i b i li d a d  u r b a n a  y  m u lt i n i v e l.  2 .  L a  c a r g a  g e n é t i c a  i n f o r m a l d e  la  c i u d a d  h i b r i d a  y  la  c o n f o r m a c i ó n  d e  n u e v o s  
g o b i e r n o s  s u b lo c a le s  a u t o - o r g a n i z a d o s  p o r  s u  c a r á c t e r  a u t o p o i é t i c o ,  t i e n d e n  a  p r o f u n d i z a r  la  s e g r e g a c i ó n  s o c i o -
e s p a c i a l y  p o lí t i c a ,  i n c r e m e n t a n d o  la  i n g o b e r n a b i li d a d  q u e  o b s t a c u li z a  la  g o b e r n a n z a  y  s u p e r a c i ó n  d e  la  p o b r e z a  
y  3 .  El m o d e lo  d e  g o b e r n a n z a  d e l G G V  f a v o r e c e  y  p r o m u e v e  p r o c e s o s  d e  g e s t i ó n  u r b a n a  y ,  c i u d a d e s / g e n o m a s  
u r b a n o s  s o s t e n i b le s ,  p e r o  e n  la  p r á c t i c a  n o  s e  c u m p le .

L a  r e c e n t r a li z a c i ó n  p o lí t i c a  y  c o m p e t e n c i a l r e s u lt a d o  d e  la s  m u t a c i o n e s  e n  c u r s o  y  la  c r e a c i ó n  d e  lo s  c o n s e j o s  
c o m u n a le s  y  o t r a s  i n s t a n c i a s  d e  g o b i e r n o  d e l t e r r i t o r i o ,  q u e  p a s a n  a  d e p e n d e r  d e l g o b i e r n o  c e n t r a l,  d i s m i n u y e  e l 
p o d e r  y  f i n a n z a s  d e  g o b e r n a c i o n e s  y  a lc a ld í a s  y  s u  c a p a c i d a d  p a r a  s o lu c i o n a r  p r o b le m a s  y  c o n s t r u i r  o p o r t u n i d a d e s  
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( g o b e r n a n z a  d e  1 e r .  o r d e n )  y  la  c o o p e r a c i ó n  p lu r i a c t o r a l ( g o b e r n a n z a  d e  2 o  n i v e l) ,  i n v i a b i li z a n d o  la  f o r m u la c i ó n  d e  
u n a  v i s i ó n  c o m p a r t i d a  y  la  g e s t i ó n  c o o r d i n a d a  d e  la  c i u d a d / g e n o m a  u r b a n o  h i b r i d o ,  i n c r e m e n t a n d o  e l d e t e r i o r o  d e  
la  c a li d a d  d e  v i d a ,  la s  p r o t e s t a s / i n g o b e r n a b i li d a d  q u e  o b s t a c u li z a n  e l d e s a r r o llo  u r b a n o  s o s t e n i b le  y  la  s u p e r a c i ó n  
de la pobreza (Figura 11).

Figura 11. relaCió n modelo de gobernanza ConStituCional y eSCenario tendenCial

Fuente: Ferrer (2011) a partir de Ferrer et al. (2009)

A  n i v e l lo c a l/ u r b a n o ,  la  c o r r e la c i ó n  e n t r e  g o b e r n a n z a  y  p r o d u c c i ó n  d e  g e n e s  f o r m a le s  y  la  c o n s t r u c c i ó n  d e  
la  c i u d a d / g e n o m a  p o r  i n i c i a t i v a  p r i v a d a ,  t i e n d e  a  s e r  p o s i t i v a  y ,  e n t r e  g e n e s  y  p r o d u c c i ó n  d e l g e n o m a  i n f o r m a l 
n e g a t i v a ,  p o r  e l c a r á c t e r  a u t o p o i é t i c o - a u t o g o b e r n a b le  q u e  t i e n d e  a  o b s t a c u li z a r  la  g o b e r n a n z a .  L a  p r a x i s  u r b a n a  
d e  lo s  c u a t r o s  p e r i o d o s  d e l G G V  e v a lu a d o s  c o n t r a d i c e n  e l m o d e lo  d e  g o b e r n a n z a  f o r m u la d o .

El m o d e lo  s o c i o p o l í t i c o  y  e c o n ó m i c o  e n  c u r s o ,  la  c i u d a d / g e n o m a  h i b r i d o - d i lu i d o  y  e l g o b i e r n o  lo c a l d i lu i d o -
c e n t r a li z a d o  s o n  i n s o s t e n i b le s  e  i n c o n s t i t u c i o n a le s ,  f r a g m e n t a n  la  c o h e s i ó n - c a p i t a l s o c i a l ,  p r o f u n d i z a n  la  
s e g r e g a c i ó n  s o c i o - e s p a c i a l y  p o lí t i c a ,  p r e c a r i z a n  la  c a li d a d  d e  v i d a  i n c r e m e n t a n d o  la s  p r o t e s t a s  e  i n g o b e r n a b i li d a d  
g e n é t i c a  d e  lo s  g e n o m a s  h í b r i d o s  e  i m p i d e n  la  s u p e r a c i ó n  d e  la  p o b r e z a  y  la  s o s t e n i b i li d a d / g o b e r n a n z a  u r b a n a  y  
m u lt i n i v e l.

R E F L E X I O N E S  F I N A L E S

V e n e z u e la  e n f r e n t a  u n a  e n c r u c i j a d a  c r í t i c a  ( n e o - d i c t a d u r a )  y  n u e v a  r e a li d a d  g lo c a l,  u n a  s o c i e d a d  e n  
t r a n s i c i ó n  d e  u n a  e c o n o m í a  f u n d a d a  e n  e n e r g í a s  f ó s i le s  a  u n a  e c o n o m í a  b a s a d a  e n  e n e r g í a s  r e n o v a b le s  y  c i u d a d e s  
p o s c a r b o n o - v e r d e s .  Es t e  c a m b i o  d e  m o d e lo  i m p u ls a d o  p o r  la  “ c r i s i s  c o n v e r g e n t e  d e  s o s t e n i b i li d a d ”  o ,  “ c r i s i s  
p la n e t a r i a ” ,  p o n e  e n  c u e s t i ó n  e l m o d e lo  c li e n t e la r  p e t r o p o p u li s t a  y  la s  b a s e s  q u e  s o s t i e n e n  la  r e a li d a d  s o c i o p o l í t i c a  
d e l p a í s  y  d e m a n d a  p e n s a r ,  d e s d e  la  g o b e r n a n z a ,  u n  n u e v o  p r o y e c t o  d e  p a í s  i n c lu s i v o  y  c o m p a r t i d o ,  u n  c a m b i o  e n  
la  d i r e c c i ó n  d e  la s  p o l í t i c a s  p ú b li c a s  y  u n a  n u e v a  c u lt u r a  c i u d a d a n a  b a s a d a  e n  la  r e s p o n s a b i li d a d  c o m p a r t i d a  y  e n  
la  t o le r a n c i a  d e m o c r á t i c a .

P a r a le la m e n t e  y  p a r a  s u p e r a r  la  c i u d a d  y  g o b i e r n o  d e l p o d e r  d i lu i d o  y  r e c u p e r a r  la  c o h e s i ó n  s o c i a l,  s e  
p la n t e a n  e s t r a t e g i a s  d e  g o b e r n a n z a  m u lt i n i v e l.  A  n i v e l n a c i o n a l s e  p la n t e a  r e t o m a r  e l m o d e lo  d e  g o b e r n a n z a  
c o n s t i t u c i o n a l y  e l e s p í ritu del “Consejo Federal de Gobierno” (CFG) pautado en la Constitució n .  A  n i v e l lo c a l,  u n  
p r o c e s o  d e  p la n i f i c a c i ó n  d e  la  g e s t i ó n  i n n o v a d o r  e  i n c lu s i v o  ( EG  [ P G ]  +  i )  q u e  a s u m e  c o m o  p r i n c i p i o s  r e c t o r e s  lo s  
i n d i c a d o r e s  d e  g o b e r n a n z a  d e l G G V  y ,  la  c r e a c i ó n de una estructura de gobernanza para la ciudad, el Consejo Local 
de Gobernanza (CLG) que sustituye al Consejo Local de Planificació n  P ú b l i c a .
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I N T R O D U C C I Ó N

Cambios ocurridos en el escenario mundial han exigido nuevos modelos de gestión que pretenden mejorar el 
d e s e m p e ñ o  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  y  d e l G o b i e r n o ,  p r o d u c i e n d o  u n a  n u e v a  r e la c i ó n  e n t r e  Es t a d o  y  s o c i e d a d .  
L a s  r e f o r m a s  g e r e n c i a le s  q u e  o c u r r e n  a  p a r t i r  d e  lo s  a ñ o s  n o v e n t a  s i t ú a n  c o m o  p r o b le m a  c e n t r a l la  n e c e s i d a d  
d e  r e d e f i n i r  lo s  m o d e lo s  d e  g e s t i ó n  p ú b li c a  a  p a r t i r  d e  n u e v o s  m o d e lo s  i n s t i t u c i o n a le s  q u e  p e r m i t a n  a m p li a r  la  
c a p a c i d a d  d e  g o b e r n a r ,  la  le g i t i m i d a d  p o lí t i c a  y  la  e f i c i e n c i a  e n  la  p r o v i s i ó n  d e  b i e n e s  y  s e r v i c i o s  p a r a  la  s o c i e d a d .  

Se  p e r c i b e  u n  n u e v o  p o s i c i o n a m i e n t o  d e l Es t a d o  q u e  d e j a  d e  s e r  r e s p o n s a b le  d i r e c t o  d e l d e s a r r o llo  e c o n ó m i -
co y social para fortalecerse en la función de promotor y regulador. Diversos servicios públicos fueron delegados 
a l t e r c e r  s e c t o r  y  a  la  i n i c i a t i v a  p r i v a d a  ( B r e s s e r - P e r e i r a ,  1 9 9 8 ) .

El Es t a d o  c o m i e n z a  a  a p r e c i a r  q u e  s o lo  n o  e s  c a p a z  d e  a t e n d e r  la s  n e c e s i d a d e s  d e  lo s  c i u d a d a n o s ,  r e c o n o -
c i e n d o  la  n e c e s i d a d  d e  la  c o n t r i b u c i ó n  d e l s e c t o r  p r i v a d o  y  d e l t e r c e r  s e c t o r  p a r a  e l a lc a n c e  d e l b i e n e s t a r  d e  la  
s o c i e d a d ,  h a c i e n d o  q u e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a  p a s e  a  e s t a r  v o lc a d a  c o n  e l c i u d a d a n o  y  e n f o c a d a  a  la  i n t e r a c c i ó n  
e n t r e  Es t a d o ,  i n i c i a t i v a  p r i v a d a  y  t e r c e r  s e c t o r .

So n  e n t o n c e s  u t i li z a d o s  e n  e l e s c e n a r i o  d e  la  g e s t i ó n  p ú b li c a  m o d e lo s  c o m o  e l d e m o c r á t i c o - p a r t i c i p a t i v o ,  e l 
c u a l e n f a t i z a  la  i m p o r t a n c i a  d e  la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  c i u d a d a n o s  e n  e l p r o c e s o  d e  g e s t i ó n  p ú b li c a .  L a  A d m i n i s t r a -
c i ó n  P ú b li c a  q u e  a n t e s  e r a  c o n s i d e r a d a  c e r r a d a  a  lo s  c i u d a d a n o s ,  p a s a  a  p r i v i le g i a r  la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  e s t o s  s u j e t o s  
e n  e l p r o c e s o ,  a s í ,  e l c i u d a d a n o ,  p a s a  d e  e s p e c t a d o r  y  m e r o  c li e n t e  p a s i v o  d e  la s  p r e s t a c i o n e s  m a t e r i a le s  d e  la  
A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  a  s u j e t o s  a c t i v o s  e n  e l c i c lo  d e  la  c o n c e p c i ó n ,  i m p la n t a c i ó n  y  c o n t r o l d e  p o lí t i c a s  p ú b li c a s .

En  e s e  c o n t e x t o ,  e l p r e s e n t e  t r a b a j o  t u v o  c o m o  o b j e t i v o  v e r i f i c a r  c o m o  h a  o c u r r i d o  y  c u á l e s  e l n i v e l d e  p a r -
t i c i p a c i ó n  p o p u la r  e n  lo s  p r o c e s o s  d e  e la b o r a c i ó n ,  c o n t r o l y  e v a lu a c i ó n  d e l P la n  d e  A c c i ó n  G u b e r n a m e n t a l e n  e l 
n i v e l e s t a d u a l d e l G o b i e r n o  B r a s i le ñ o .

Diversos estudios han abordado la temática de participación popular, por ejemplo el trabajo de Grimme-
likhuijsen (2012); Costa y Camelo (2010); Milani (2008); Fadul y Mac Allister (2007); Frey (2007); Devas y Grant 
(2003); Toni (2002); Teixeira, Dagnino y Almeida (2002) y Bovens (1998).

R E F E R E N C I A S  T E Ó R I C A S

En  e s t a  s e c c i ó n  s e r á n  p r e s e n t a d o s  lo s  a b o r d a j e s  t e ó r i c o s  q u e  s u s t e n t a r á n  la s  d i s c u s i o n e s  p r o p u e s t a s  e n  e s t e  
t r a b a j o ,  s i e n d o  e s t a s :  g e s t i ó n  p ú b li c a  y  n i v e le s  d e  p a r t i c i p a c i ó n ,  q u e  a b o r d a r á  e l p r o c e s o  d e  c o m p r o m i s o  d e  la  
s o c i e d a d  y ,  d e  f o r m a  c o m p le m e n t a r i a  e l p r o c e s o  d e  g o b e r n a n z a  e n  e l s e c t o r  p ú b li c o .  

G E S T I Ó N  P Ú B L I C A  Y  N I V E L E S  D E  P A R T I C I P A C I Ó N

Diversos autores, en el mundo, han abordado el creciente proceso de participación y mayor transparencia 
en el sector público bajo diferentes perspectivas, por ejemplo Goldfrank (2006) que estudia las experiencias de 
p la n i f i c a c i ó n  p r e s u p u e s t a r i a  p a r t i c i p a t i v a  e n  A m é r i c a  L a t i n a ;  K o ls t a d  y  W i i g  ( 2 0 0 9 )  q u e  p r e s e n t a n  la  t r a n s p a r e n c i a  
c o m o  e le m e n t o  c la v e  e n  e l c o m b a t e  d e  la  c o r r u p c i ó n ;  P r a t  ( 2 0 0 5 )  q u e  e x p lo r a  la s  f o r m a s  e r r ó n e a s  d e  p r o p o n e r  la  
t r a n s p a r e n c i a ;  P r e m c h a n d  ( 2 0 0 1 )  q u e  a b o r d a  lo s  e n f o q u e s  y  la  r e a li d a d  e n  e l p r o c e s o  d e  t r a n s p a r e n c i a .

Datos de diversas organizaciones, como por ejemplo OVERSEAS DEVELOPMENT INSTITUTE – ODI (2007) han 
d e s t a c a d o  e l a u m e n t o  d e l p r o c e s o  d e  t r a n s p a r e n c i a  e n  e l s e c t o r  p ú b li c o .

De acuerdo con Khagram e t  a l .  ( 2 0 1 3 )  e s  p o s i b le  d e s t a c a r  c u a t r o  f a c t o r e s  q u e  e n  d i f e r e n t e s  p a í s e s  i m p u ls a -
r o n  e s t e  p r o c e s o ,  s i e n d o  e s t o s :  a )  L a  t r a n s i c i ó n  p o lí t i c a  h a c i a  f o r m a s  m á s  d e m o c r á t i c a s  d e  g o b i e r n o ;  b )  L a s  c r i s i s  
e c o n ó m i c a s  y  f i s c a le s  q u e  f o r z a r o n  a  lo s  g o b i e r n o s  a  i m p la n t a r  a lt e r n a t i v a s  d e  m a y o r  d i s c i p li n a  f i s c a l y  d e  m a y o r  
e x p o s i c i ó n  d e  la s  c u e n t a s  p ú b l i c a s ;  c )  L a  la r g a  e x p o s i c i ó n  d e  c a s o s  d e  c o r r u p c i ó n ,  lo  q u e  a b r i ó  e s p a c i o s  p a r a  q u e  
e l e j e c u t i v o  y  e l le g i s la t i v o  i n t r o d u j e s e n  m e c a n i s m o s  d e  a c c e s o  a  la s  c u e n t a s  p ú b li c a s ;  y  d )  L a  p r e s i ó n  e x t e r n a  y  
popular para la implantación de reformas domésticas (Figura 1).
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Figura 1: FaCtoreS CondiCionanteS del proCeSo de partiCipaCión

Fuente: Adaptado de Khagram e t  a l .  ( 2 0 1 3 ) .

L a  c o m p r e n s i ó n  d e  e s t o s  f a c t o r e s  n o s  lle v a  a  e n t e n d e r  la s  e le c c i o n e s  q u e  f u e r o n  h e c h a s  p o r  lo s  á r b i t r o s  p o -
lí t i c o s  y  p o r  la  s o c i e d a d  p a r a  la  c o n s t r u c c i ó n  d e  f o r m a s  d e  p r o m o c i ó n  d e  la  t r a n s p a r e n c i a ,  c a m b i o  d e  lo s  p r o c e s o s  
d e  p la n i f i c a c i ó n  y  m e j o r a  d e l d e s e m p e ñ o  e n  e l s e c t o r  p ú b li c o .

De acuerdo con Khagram e t  a l .  ( 2 0 1 3 )  e s t o s  f a c t o r e s  i n t e r a c t ú a n  e n  c o m b i n a c i o n e s  c o m p le j a s ,  p a r a  a d o p -
t a r  e n  lo s  p a í s e s  d i f e r e n t e s  f o r m a s  d e  i n t e r a c c i ó n  d e  la  s o c i e d a d  c o n  e l g o b i e r n o  y  la  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a ,  
p r o m o v i e n d o  o  i n h i b i e n d o  lo s  a v a n c e s  e n  e l p r o c e s o  d e  t r a n s p a r e n c i a  y  p a r t i c i p a c i ó n .

En  b a s e  a  e s t o s  c u a t r o  f a c t o r e s  p r i n c i p a le s ,  K h a g r a m  e t  a l  ( 2 0 1 3 )  s e ñ a la r o n ,  p o r  e j e m p lo ,  q u e  B r a s i l e s t a b le c i ó  
m e c a n i s m o s  y  c a p a c i d a d e s  i n s t i t u c i o n a le s ,  a  f i n  d e  g a r a n t i z a r  n o  s ó lo  la  v a s t a  c a n t i d a d  d e  i n f o r m a c i ó n  a  lo s  c i u -
d a d a n o s ,  s i n o  t a m b i é n  d e  d a r  la  o p o r t u n i d a d  p a r a  q u e  d i f e r e n t e s  a c t o r e s ,  p u e d a n  i n v o lu c r a r s e  e n  e l p r o c e s o  d e  
p la n i f i c a c i ó n  p r e s u p u e s t a r i a .

Es  i m p o r t a n t e  r e s a lt a r  q u e  B r a s i l v i n o  e x p e r i m e n t a n d o  c a m b i o s  e n  e s o s  c u a t r o s  f a c t o r e s ,  a  lo  la r g o  d e  la s  
ú lt i m a s  d é c a d a s .

En  m a t e r i a  d e  t r a n s i c i ó n  p o lí t i c a ,  B r a s i l e x p e r i m e n t ó  u n a  s i g n i f i c a t i v a  t r a n s i c i ó n ,  q u e  t u v o  c o m o  m a r c o  e l r é -
g i m e n  m i l i t a r  ( 1 9 6 4 - 1 9 8 4 ) ,  p a s a n d o  p o r  e l r é g i m e n  d e m o c r á t i c o  y  e l p r o c e s o  d e  e le c c i o n e s  i n d i r e c t a s  ( 1 9 8 4 - 1 9 8 9 ) ,  
hasta alcanzar un régimen democrático, con elecciones directas en 1989. Resaltando, que la Constitución de 1988 
c r e ó  lo s  m e c a n i s m o s  p a r a  u n a  m a y o r  i m p li c a c i ó n  d e  lo s  c i u d a d a n o s  e n  e l p r o c e s o  d e  p la n i f i c a c i ó n  p ú b li c a ,  a u n q u e  
la s  c o n d i c i o n e s  d e  i m p la n t a c i ó n ,  n o  f u e s e n  t a n  c la r a s .

En  r e la c i ó n  a  la s  c r i s i s  e c o n ó m i c a s ,  B r a s i l t u v o  q u e  e n f r e n t a r s e  a  u n  la r g o  p e r i o d o  d e  i n f la c i ó n  y  a  r e s t r i c c i o n e s  
p r e s u p u e s t a r i a s  q u e  s e  i n t e n s i f i c a r o n  e n t r e  la  d é c a d a  d e  lo s  o c h e n t a  y  e l i n i c i o  d e  lo s  n o v e n t a .

En  1 9 9 3 ,  B r a s i l e x p e r i m e n t ó  u n  g r a n  c a m b i o  t r a s  u n  p la n  e c o n ó m i c o  d e  é x i t o  ( e l P la n  Re a l) ,  q u e  t u v o  c o m o  
o b j e t i v o  c o n t r o la r  la  i n f la c i ó n .  Es e  f a c t o r  e s t i m u ló  t a m b i é n  la  p a r t i c i p a c i ó n  p o p u la r ,  p r i n c i p a lm e n t e  e n  lo  r e la t i v o  
a l a c o m p a ñ a m i e n t o  d e  lo s  g a s t o s  p ú b li c o s .

L a  c o r r u p c i ó n ,  t e r c e r  f a c t o r ,  e s  b i e n  c o n o c i d a  e n  A m é r i c a  L a t i n a ,  c o m o  u n  t o d o .  En  lo s  ú lt i m o s  a ñ o s ,  e s p e -
c i a lm e n t e  d e s p u é s  d e  2 0 0 3 ,  B r a s i l p a s ó  p o r  u n a  s e r i e  d e  e s c á n d a lo s  d e  c o r r u p c i ó n ,  i n v o lu c r a n d o  a  f u n c i o n a r i o s  
f e d e r a le s ,  f u n c i o n a r i o s  p ú b li c o s ,  p o lí t i c o s  y  t a m b i é n  c o r p o r a c i o n e s .  Es t o s  f a c t o r e s  s e ñ a la b a n  u n  p r o b le m a  d e  g o -
b e r n a n z a  y  d e s e m p e ñ o  e n  e l s e c t o r  p ú b li c o ,  e n  v i s t a  d e  lo s  e f e c t o s  d e  la  c o r r u p c i ó n  s o b r e  lo s  i n d i c a d o r e s  e c o n ó -
m i c o s ,  s o c i a le s  y  d e  c a li d a d  d e  la  i n v e r s i ó n .

En  e s t e  s e n t i d o ,  c a b e  i n d i c a r  q u e  K a u f m a n n  y  B e llv e r  ( 2 0 0 5 )  d e s t a c a n  la  c o n t r i b u c i ó n  p o s i t i v a  d e  la  t r a n s p a -
r e n c i a  p a r a  la  m e j o r a  d e  lo s  i n d i c a d o r e s  d e  d e s a r r o llo  s o c i o e c o n ó m i c o  y  h u m a n o ,  a s í  c o m o  p a r a  r e d u c i r  la  c o r r u p -
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c i ó n .  K a u f m a n n  y  B e llv e r  ( 2 0 0 5 )  a ñ a d e n  q u e  e n  p a í s e s  c o n  e l m i s m o  n i v e l d e  r e n t a ,  e l q u e  p o s e e  u n  a m b i e n t e  m á s  
t r a n s p a r e n t e ,  t i e n d e  a  t e n e r  u n  m e j o r  d e s e m p e ñ o  g u b e r n a m e n t a l,  e s p e c i a lm e n t e  c u a n d o  s e  t r a t a  d e  p r e s t a c i ó n  
d e  s e r v i c i o s  p ú b li c o s .

L a s  p r e s i o n e s  e x t e r n a s  h a n  s i d o  u n o  d e  lo s  f a c t o r e s  m á s  i m p o r t a n t e s  e n  lo s  ú lt i m o s  a ñ o s ,  p r i m o r d i a lm e n t e  
e n  2 0 1 3 ,  c o n  u n a  s u c e s i ó n  d e  m a n i f e s t a c i o n e s  p ú b li c a s  q u e  t o m a r o n  la s  c a lle s  d e  v a r i a s  c i u d a d e s  b r a s i le ñ a s .  En  
e s a s  m a n i f e s t a c i o n e s ,  la  b a j a  c a li d a d  d e l g a s t o  y  d e  lo s  s e r v i c i o s  p ú b li c o s  j u n t o  a  la  c o r r u p c i ó n  f u e r o n  a lg u n o s  d e  
lo s  e le m e n t o s  p o r  lo s  q u e  m á s  s e  p r o t e s t ó . De ahí, la incontestable importancia de la participación popular en el 
g o b i e r n o ,  e s p e c i a lm e n t e  e n  e l p r o c e s o  d e  p la n i f i c a c i ó n  y  c o n t r o l d e  la s  p o lí t i c a s  p ú b li c a s .

Hay evidencias de que el país está pasando por una serie de transformaciones en su proceso de planificación 
e  i n v o lu c r a c i ó n  d e l c i u d a d a n o ,  g u i a d o  p o r  la  o p i n i ó n  p ú b li c a  y  p o r  la s  p r e s i o n e s  d e  la  i n i c i a t i v a  p r i v a d a  y  d e l t e r c e r  
s e c t o r .  Es e  p r o c e s o  p o d r í a  c o n s i d e r a r s e  c o m o  u n a  n u e v a  r e f o r m a  d e l Es t a d o ,  i n c li n a d a ,  p r i n c i p a lm e n t e ,  h a c i a  la  
c o n s t r u c c i ó n  d e  n u e v o s  m e d i o s  d e  i n t e r a c c i ó n  c o n  la  s o c i e d a d  c i v i l,  a u n q u e  n o  s e  s e p a n  lo s  v e r d a d e r o s  p r o p ó s i t o s  
d e l c o m p r o m i s o  p o p u la r ,  s i e n d o  e s a  la  b a s e  d e  la s  r e f le x i o n e s  q u e  s e  d e b e n  r e a li z a r .  

De acuerdo con Frey (2004:123), dos perspectivas principales han determinado el debate en torno a la refor-
m a  y  la  m o d e r n i z a c i ó n  d e l Es t a d o  y  la  g e s t i ó n  p ú b li c a  e n  B r a s i l,  la  g e r e n c i a l y  la  d e m o c r á t i c o - p a r t i c i p a t i v a .

Para Farah (2004) y Frey (2007) en el modelo gerencial de la nueva administración pública existe una separa-
c i ó n  e n t r e  la  e s f e r a  p o lí t i c a  y  la  e s f e r a  a d m i n i s t r a t i v a  s i e n d o  c o n s i d e r a d a  e s e n c i a l p a r a  g a r a n t i z a r  r e s u lt a d o s  y  p a r a  
e s t a b le c e r  t r a n s p a r e n c i a  y  c o n d i c i o n e s  d e  a c c o u n t a b i l i t y .  Se  o b s e r v a  p o r  t a n t o  u n  m o d e lo  q u e  b u s c a  t r a n s f e r i r  
i n s t r u m e n t o s  d e  g e r e n c i a  e m p r e s a r i a l a l s e c t o r  p ú b li c o .

Según Frey (2007), en el modelo democrático-participativo, las condiciones de a c c o u n t a b i l i t y  s e r í a n  i m p u ls a -
d a s  a  t r a v é s  d e  e s t í m u lo s  a  la  i n v o lu c r a c i ó n  y  a  la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  la  s o c i e d a d  c i v i l o r g a n i z a d a  y  d e  lo s  c i u d a d a n o s  
e n  la  f o r m u la c i ó n ,  i m p la n t a c i ó n  y  c o n t r o l d e  la s  p o lí t i c a s  p ú b li c a s .  

El a u t o r  d e s t a c a  t a m b i é n  q u e  lo s  d i s t i n t o s  m o d e lo s  t i e n d e n  a  f u n c i o n a r  e n  s i s t e m a s  d i f e r e n t e s  d e  i m p le m e n -
t a c i ó n  y  e v a lu a c i ó n  d e  la s  a c c i o n e s  d e l g e s t o r  p ú b li c o ,  p u e s ,  m i e n t r a s  e l m o d e lo  g e r e n c i a l p r e t e n d e  a i s la r  y  p r o -
t e g e r  a l g e s t o r  p ú b li c o  d e  la s  p r e s i o n e s  d e r i v a d a s  d e  la  s o c i e d a d  y  la  e v a lu a c i ó n  s e  r e a li z a  s o b r e  s u  c a p a c i d a d  d e  
a lc a n z a r  la s  m e t a s  e s t a b le c i d a s  p o r  e l s i s t e m a  d e  d e c i s i ó n  p o lí t i c a ,  e l m o d e lo  d e m o c r á t i c o - p a r t i c i p a t i v o  r e q u i e r e  
n u e v a s  h a b i li d a d e s  d e l g e s t o r  p ú b li c o ,  p r i n c i p a lm e n t e  e n  la  r e la c i ó n  c o n  lo s  m á s  v a r i a d o s  a c t o r e s  p o lí t i c o s  y  s o c i a -
le s ,  g a n a n d o  i m p o r t a n c i a  e n  e s t e  m o d e lo  e l p r o c e s o  e n  s í  d e  la  g e s t i ó n  p ú b li c a ,  p a r t i c u la r m e n t e  e n  lo  r e f e r e n t e  a  
s u  c a r á c t e r  d e m o c r á t i c o .

P o r  t a n t o ,  s e  o b s e r v a  q u e  m i e n t r a s  q u e  e l m o d e lo  g e r e n c i a l r e s a lt a  la  n e c e s i d a d  d e  r e d u c c i ó n  d e l Es t a d o  y  la  
t r a n s f e r e n c i a  d e  i n s t r u m e n t o s  d e  g e r e n c i a  e m p r e s a r i a l a l s e c t o r  p ú b li c o ,  e l m o d e lo  d e m o c r á t i c o - p a r t i c i p a t i v o  d e s -
t a c a  la  o r g a n i z a c i ó n  d e  la  s o c i e d a d  c i v i l y  la  r e e s t r u c t u r a c i ó n  d e  lo s  m e c a n i s m o s  d e  d e c i s i ó n ,  a  f a v o r  d e  u n a  m a y o r  
i n v o lu c r a c i ó n  d e  la  p o b la c i ó n  e n  e l c o n t r o l s o c i a l d e  la  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b li c a  y  e n  la  d e f i n i c i ó n  e  i m p la n t a c i ó n  d e  
p o lí t i c a s  p ú b li c a s .

Farah (2004) defiende que un híbrido de innovación en la gestión pública, incluyendo aspectos gerenciales y 
d e m o c r á t i c o s ,  lle v a r í a  a l Es t a d o  a  p r e s e n t a r  i n c r e m e n t o s  r e le v a n t e s  e n  e l d e s a r r o llo  d e  la s  p o lí t i c a s  p ú b li c a s .

Dentro de la perspectiva democrático-participativa, en la que la participación social es considerada como una 
herramienta importante para que se dé la buena gobernanza, Young (2006) destaca su importancia para que la 
g e s t i ó n  s e a  d e  h e c h o  d e m o c r á t i c a .  L a  a u t o r a  a r g u m e n t a ,  t a m b i é n ,  q u e  u n a  s o c i e d a d  q u e  p o s e e  f o r o s  o r g a n i z a d o s  
p o r  e l Es t a d o  y  f o m e n t a d o s  p o r  la  s o c i e d a d  c i v i l,  d o n d e  t r a n s c u r r e n  la s  d i s c u s i o n e s  s o b r e  p o lí t i c a s  y  q u e  i n f lu y e n  
e n  p r o c e d i m i e n t o s  y  d e c i s i o n e s  g u b e r n a m e n t a le s ,  e s  m á s  p le n a m e n t e  d e m o c r á t i c a .  

En  e s t e  s e n t i d o ,  So u z a  ( 2 0 0 4 )  s e  m u e s t r a ,  e n  s u  e s t u d i o ,  p r e o c u p a d o  c o n  la  c a li d a d  d e  la  p a r t i c i p a c i ó n  e n  lo s  
p r o c e s o s  d e  f o r m u la c i ó n  e  i m p la n t a c i ó n  d e  p o lí t i c a s  p ú b li c a s ,  b u s c a n d o  e s t a b le c e r  m e d i d a s  p a r a  e s a  p a r t i c i p a c i ó n  
a  p a r t i r  d e  a d a p t a c i o n e s  d e  la s  m e d i d a s  p r o p u e s t a s  p o r  A r n s t e i n  ( 1 9 6 9 ) .

La escala propuesta por Arnstein (1969), representada en la Figura 2, fue definida en tres niveles: no-participa-
c i ó n ,  p a r t i c i p a c i ó n  s i m b ó li c a  o  p s e u d o p a r t i c i p a c i ó n  y ,  p o d e r  c i u d a d a n o .  Es t a s  t r e s  c a t e g o r í a s ,  f u e r o n  d i v i d i d a s  e n  
o c h o  n i v e le s ,  r e p r e s e n t a d o s  e n  e l f o r m a t o  d e  u n a  e s c a le r a  d o n d e  lo s  e s c a lo n e s  c o r r e s p o n d e n  e n  n i v e l c r e c i e n t e ,  
a  m e d i d a  q u e  s e  s u b e  c a d a  e s c a ló n ,  a  la  e x t e n s i ó n  d e l p o d e r  d e l c i u d a d a n o  e n  d e c i d i r  la s  a c c i o n e s  y / o  p r o g r a m a s .
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Figura 2: niveleS de partiCipaCión
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Fuente: Adaptado de Arnstein (1969).

L o s  d o s  p r i m e r o s  n i v e le s  f u e r o n  d e f i n i d o s  p o r  A r n s t e i n  ( 1 9 6 9 )  c o m o  m a n i p u la c i ó n  y  t e r a p i a ,  s i e n d o  e n c u a -
d r a d o s  e n  la  c a t e g o r í a  “ n o - p a r t i c i p a c i ó n ” .  Su  o b j e t i v o  r e a l e s  p e r m i t i r  q u e  lo s  q u e  t o m a n  la s  d e c i s i o n e s  p u d i e s e n  
e d u c a r  o  t r a t a r  a  lo s  p a r t i c i p a n t e s .  P o r  t a n t o ,  n o  p e r m i t e n  a  la  p o b la c i ó n  p a r t i c i p a r  e n  lo s  p r o c e s o s  d e  p la n i f i c a c i ó n  
o  t o m a r  d e c i s i o n e s  e n  r e la c i ó n  a  la s  p o lí t i c a s  p ú b li c a s  y  p r o g r a m a s .

L o s  t r e s  n i v e le s  s i g u i e n t e s  f u e r o n  d e n o m i n a d o s  i n f o r m a c i ó n ,  c o n s u lt a  y  p a c i f i c a c i ó n  o  a p a c i g u a m i e n t o ,  p e r -
t e n e c i e n d o  a  la  c a t e g o r í a  P s e u d o p a r t i c i p a c i ó n .  L o s  n i v e le s  i n f o r m a c i ó n  y  c o n s u lt a ,  p e r m i t e n  u n a  p a r t i c i p a c i ó n  
li m i t a d a .  Es  d e c i r ,  lo s  q u e  a n t e s  n o  t e n í a n  d e r e c h o  a  p a r t i c i p a r  p u e d e n ,  a h o r a ,  e s c u c h a r  y  s e r  e s c u c h a d o s .  En  e s t o s  
d o s  n i v e le s ,  lo s  c i u d a d a n o s  n o  t i e n e n  p o d e r  p a r a  a s e g u r a r  q u e  s u s  o p i n i o n e s  s e r á n  a c e p t a d a s  p o r  lo s  t i t u la r e s  d e l 
p o d e r .  En  e l n i v e l p a c i f i c a c i ó n ,  la  li m i t a c i ó n  c o n t i n ú a ,  lo s  c i u d a d a n o s  p u e d e n  a c o n s e j a r  a  lo s  “ p o d e r o s o s ” ,  a u n q u e  
s o n  e s t o s  q u i e n e s  t o m a r á n  la  d e c i s i ó n .

L o s  t r e s  ú lt i m o s  n i v e le s ,  d e f i n i d o s  c o m o  c o la b o r a c i ó n ,  p o d e r  d e le g a d o  y  c o n t r o l c i u d a d a n o ,  s o n  lo s  q u e  p e r -
m i t e n  a l c i u d a d a n o  o b t e n e r  u n a  p a r t i c i p a c i ó n  e f e c t i v a ,  e s  d e c i r ,  a lc a n z a r  e l lla m a d o  p o r  A r n s t e i n  ( 1 9 6 9 )  “ p o d e r  
c i u d a d a n o ” .  En  e l n i v e l c o la b o r a c i ó n  lo s  c i u d a d a n o s  p a r t i c i p a n  e n  c o la b o r a c i ó n ,  p u d i e n d o  n e g o c i a r ,  a l m i s m o  n i -
v e l,  c o n  lo s  q u e  d e t e n t a n  e l p o d e r .  En  lo s  n i v e le s  p o d e r  d e le g a d o  y  c o n t r o l c i u d a d a n o ,  lo s  c i u d a d a n o s  s o n  m a y o r í a  
e n  lo s  f o r o s  d e  t o m a  d e  d e c i s i o n e s ,  p o s e y e n d o  e l c o m p le t o  p o d e r  g e r e n c i a l.

So u z a  ( 2 0 0 4 )  e f e c t ú a  a lg u n a s  a d a p t a c i o n e s  e n  la  e s c a la  p r o p u e s t a  p o r  A r n s t e i n  ( 1 9 6 9 ) ,  c r e a n d o  u n a  n u e v a  
e s c a la  d e  e v a lu a c i ó n  d e  lo s  p r o c e s o s  d e c i s o r i o s  p a r t i c i p a t i v o s  d e  p la n i f i c a c i ó n  y  g e s t i ó n ,  q u e  v a  d e s d e  la  p a r t i c i p a -
ción auténtica a la no-participación (Figura 3). 
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Figura 3: niveleS de partiCipaCión

Fuente: Adaptado de Souza (2004).

L a  p r o p u e s t a  d e  So u z a  ( 2 0 0 4 )  a b a r c a  e n t o n c e s ,  t r e s  g r a d o s  d e  p a r t i c i p a c i ó n ,  a  s a b e r :  1 )  No - p a r t i c i p a c i ó n ;  2 )  
P s e u d o p a r t i c i p a c i ó n  y  3 )  P a r t i c i p a c i ó n  A u t é n t i c a ,  q u e  v a r í a n  d e  a c u e r d o  c o n  s i e t e  c a t e g o r í a s  ( m a n i p u la c i ó n ,  i n f o r -
m a c i ó n ,  c o o p t a c i ó n ,  c o la b o r a c i ó n ,  d e le g a c i ó n  d e  p o d e r  y  a u t o g e s t i ó n ) .

En  la  c a t e g o r í a  m a n i p u la c i ó n  e s t á  e n g lo b a d o  e l n i v e l t e r a p i a  p r o p u e s t o  p o r  A r n s t e i n  ( 1 9 6 9 ) ,  q u e  p u e d e  s e r  
c o n s i d e r a d o  u n a  v a r i a n t e  d e  m a n i p u la c i ó n ,  e n  la  c u a l n o  e n c a j a r í a n  f o r m a s  m á s  d u r a s  d e  m a n i p u la c i ó n ,  p a r a  la s  
c u a le s  So u z a  ( 2 0 0 4 )  p r o p o n e  s u  s u s t i t u c i ó n  p o r  la  s i t u a c i ó n  d e  c o e r c i ó n .  En  e s t a  s i t u a c i ó n  n o  h a b r í a  p a r t i c i p a c i ó n ,  
la  p o b la c i ó n  i n v o lu c r a d a  s e r í a  i n d u c i d a  a  a c e p t a r  p o lí t i c a s  e  i n t e r v e n c i o n e s ,  p e r t e n e c i e n d o  a l g r a d o  d e  n o - p a r t i c i -
p a c i ó n .

En  la  c a t e g o r í a  d e  i n f o r m a c i ó n ,  la s  i n f o r m a c i o n e s  s o b r e  la s  p o lí t i c a s  e  i n t e r v e n c i o n e s  s o n  p u e s t a s  a  d i s p o -
s i c i ó n  d e  la  p o b la c i ó n .  En  la  c a t e g o r í a  c o n s u lt a  la  p o b la c i ó n  e s  i n t e r r o g a d a  s o b r e  p o lí t i c a s  e  i n t e r v e n c i o n e s  p o r  
m e d i o  d e  e n c u e s t a s  d e  o p i n i ó n ,  a u d i e n c i a s  p ú b li c a s  o  s i m i la r e s .  L a  c a t e g o r í a  c o o p t a c i ó n  c o r r e s p o n d e r í a  a l n i v e l 
p a c i f i c a c i ó n  p r o p u e s t o  p o r  A r n s t e i n  ( 1 9 6 9 ) .  En  e s t a  c a t e g o r í a  la  p o b la c i ó n  e s  c o o p t a d a  ( c o n s u lt a d a ,  e s c u c h a d a  s i s -
t e m á t i c a m e n t e )  e n  r e la c i ó n  a  p o lí t i c a s  e  i n t e r v e n c i o n e s ,  a  t r a v é s  d e  c a n a le s  e  i n s t a n c i a s  p e r m a n e n t e s  d e  p a r t i c i p a -
c i ó n .  Es a s  t r e s  c a t e g o r í a s  s e r í a n  p e r t e n e c i e n t e s  a l g r a d o  d e  P s e u d o p a r t i c i p a c i ó n ,  p o r  t r a t a r s e  d e  u n a  p a r t i c i p a c i ó n  
c o n s i d e r a d a  a ú n  li m i t a d a  e n  r e la c i ó n  a  la  p la n i f i c a c i ó n  e  i m p la n t a c i ó n  d e  p o lí t i c a s  p ú b li c a s .

P o r  ú lt i m o ,  e s t a r í a n  s i t u a d a s  la s  t r e s  c a t e g o r í a s ,  d o n d e  s e g ú n  So u z a  ( 2 0 0 4 ) ,  s e  a lc a n z a r í a  e l g r a d o  d e  p a r t i c i -
p a c i ó n  a u t é n t i c a  o  p a r t i c i p a c i ó n  e f e c t i v a .  Es t a s  t r e s  c a t e g o r í a s  s e r í a n  c o la b o r a c i ó n ,  d e le g a c i ó n  d e  p o d e r  y  a u t o -
g e s t i ó n .  L a  c a t e g o r í a  d e  a u t o g e s t i ó n  c o r r e s p o n d e r í a  a l n i v e l e n t e n d i d o  c o m o  “ c o n t r o l c i u d a d a n o ” .  En  e s t a  c a t e -
g o r í a ,  la s  p o lí t i c a s  e  i n t e r v e n c i o n e s  s o n  c o n d u c i d a s  d e  m o d o  a u t o g e s t i o n a r i o  p o r  la  p o b la c i ó n  c o m o  s o c i e d a d  c i v i l,  
c o n  la  t o t a l a u s e n c i a  d e l Es t a d o .  En  la  c a t e g o r í a  d e le g a c i ó n  d e l p o d e r ,  e l Es t a d o  a b d i c a  d e  a t r i b u c i o n e s ,  r e la t i v a s  
a  p o lí t i c a s  e  i n t e r v e n c i o n e s ,  e n  f a v o r  d e  la  p o b la c i ó n ,  c o m o  s o c i e d a d  c i v i l,  a c t u a n d o  e n  c o g e s t i ó n  c o n  la  m i s m a .  
Ya en la categoría colaboración, la sociedad civil y el Estado colaboran en políticas e intervenciones, dividiendo 
r e s p o n s a b i li d a d e s ,  a u n q u e  m a n t e n g a n  s u s  a t r i b u c i o n e s  f o r m a le s .

L a  a p li c a c i ó n  d e  e s t e  m o d e lo  e n  la  c o m p r e n s i ó n  d e  la  i n v o lu c r a c i ó n  d e l c i u d a d a n o  e n  e l p r o c e s o  d e  p la n i f i -
c a c i ó n  a b r e  la  p e r s p e c t i v a  p a r a  la  c o m p r e n s i ó n  d e  n u e v a s  f o r m a s  d e  g o b e r n a n z a  e n  e l s e c t o r  p ú b li c o ,  a s í  c o m o  
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p e r m i t e  e v a lu a r  la  c a li d a d  d e  e s a  i n t e r a c c i ó n .

L A  G O B E R N A N Z A  Y  L A  P L A N I F I C A C I Ó N  E N  E L  S E C T O R  P Ú B L I C O

El t é r m i n o  “ G o b e r n a n z a  c o r p o r a t i v a ”  t i e n e  s u  o r i g e n  e n  e l s e c t o r  p r i v a d o  y  e n  s u s  c o n c e p c i o n e s  t r a d i c i o n a l -
m e n t e  e n f o c a d a s  a  la  r e la c i ó n  e m p r e s a - a c c i o n i s t a s  ( L e t h b r i d g e ,  1 9 9 7 ) .  Si n  e m b a r g o ,  c a d a  v e z  m á s ,  d e f i n i c i o n e s  d e  
g o b e r n a n z a  c o r p o r a t i v a  h a n  e n f a t i z a d o  e n  u n  c o n j u n t o  m á s  a m p li o  d e  r e la c i o n e s  p a r a  i n c lu i r  a q u e lla s  i n v o lu c r a -
d a s  e n  la  o r g a n i z a c i ó n  o  a f e c t a d a s  p o r  la  m i s m a ,  c o m o  f u n c i o n a r i o s ,  d i r e c t o r e s ,  p r o v e e d o r e s ,  a c c i o n i s t a s  y  p a r t e s  
i n t e r e s a d a s ,  c li e n t e s  y  c o m u n i d a d e s  lo c a le s ,  lo s  ������������.

En  e l p r o c e s o  d e  p la n i f i c a c i ó n  d i v e r s o s  a u t o r e s  h a n  d e s t a c a d o  lo s  d i s e ñ o s  d e  g o b e r n a n z a  e n  e l s e c t o r  p ú b li c o ,  
como Timmers (2000) y Barret (2005). Hay evidencias en la literatura sobre los efectos positivos de la transparen-
cia sobre la Gobernanza en el sector público (ISLAM, 2003).

La Organization for Economic Co-Operation and Development – OCDE (2004:11) tiene una visión amplia de la 
g o b e r n a n z a  c o r p o r a t i v a  y  la  d e f i n e  c o m o  e l c o n j u n t o  d e  r e la c i o n e s  e n t r e  la  g e s t i ó n  d e  u n a  e m p r e s a ,  s u  c o n s e j o  
d e  a d m i n i s t r a c i ó n ,  s u s  a c c i o n i s t a s  y  o t r a s  p a r t e s  i n t e r e s a d a s .  Es t a  p r o p o r c i o n a  la  e s t r u c t u r a  a  t r a v é s  d e  la  c u a l s o n  
definidos los objetivos de la empresa y los medios para alcanzar los objetivos y controlar el desempeño. De ahí el 
p r o p ó s i t o  d e  d i s c u t i r  g o b e r n a n z a  e n  e l p r o c e s o  d e  p la n i f i c a c i ó n  e n  e l s e c t o r  p ú b li c o .  

Es  d e c i r ,  p o r  s e r  la  t r a n s p a r e n c i a  p a r t e  i m p o r t a n t e  d e l p r o c e s o  d e  p la n i f i c a c i ó n ,  e l c i u d a d a n o  d e b e  e j e c u t a r  
u n  d o b le  p a p e l,  s e r  p r o t a g o n i s t a  y  b e n e f i c i a r i o  d e  la s  a c c i o n e s  d e l Es t a d o .  Si n  e m b a r g o ,  p a r a  q u e  e s o  o c u r r a  d e b e  
t e n e r s e  e n  m e n t e  la  c o n s t r u c c i ó n  d e  u n  n u e v o  m o d e lo  d e  g o b e r n a n z a  q u e  s o s t e n g a  la  p la n i f i c a c i ó n  m u lt i p r o t a g o -
nizada, conforme a lo esbozado en la Figura 4. 

Figura 4: modelo de planiFiCaCión multiprotagonizada en el SeCtor públiCo

Fuente: Elaborada por los autores.

Para Matias-Pereira (2010) la gobernanza en las organizaciones públicas y privadas presenta significativas 
s i m i li t u d e s  c o m o :  la  s e p a r a c i ó n  e n t r e  p r o p i e d a d  y  g e s t i ó n ,  lo s  i n s t r u m e n t o s  d e f i n i d o r e s  d e  r e s p o n s a b i li d a d e s  y  
p o d e r  y  e l a c o m p a ñ a m i e n t o  e  i n c e n t i v o  e n  la  e j e c u c i ó n  d e  la s  p o lí t i c a s  y  o b j e t i v o s  d e f i n i d o s ,  e n t r e  o t r o s .  El a u t o r  
d e s t a c a  t a m b i é n  q u e  la  g o b e r n a n z a  e n  e l s e c t o r  p ú b li c o  e s t á  o r i e n t a d a  h a c i a  la s  f o r m a s  d e  i n t e r a c c i ó n  e n  la s  r e la -
c i o n e s  d e  p o d e r  e n t r e  e l Es t a d o ,  e l g o b i e r n o  y  la  s o c i e d a d ,  d e d i c a n d o  e s p e c i a l a t e n c i ó n  a  lo s  p r o c e s o s  d e  c o o p e r a -
c i ó n  y  a  lo s  m e c a n i s m o s  p a r a  e s t i m u la r  la s  r e la c i o n e s  e n t r e  lo s  p r i n c i p a le s  a c t o r e s  i n v o lu c r a d o s  e n  e s t e  e s f u e r z o ,  
e l g o b i e r n o  y  lo s  ������������ ( s e c t o r  p r i v a d o ,  t e r c e r  s e c t o r  y  s o c i e d a d ) .

B a s á n d o n o s  e n  e s t e  e n f o q u e ,  s e  p u e d e n  c o m p r e n d e r  la s  i n i c i a t i v a s  d e  p la n i f i c a c i ó n  c o m o  p r o c e s o  d e  e j e c u -
c i ó n  d e l  g o b i e r n o ,  p e r o  q u e  s e  a p o y a ,  p r i n c i p a lm e n t e  e n  e l  c o m p r o m i s o  s o c i a l y  e n  e l e n t r e la z a d o  d e  r e l a c i o n e s  
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e n t r e  d i f e r e n t e s  a c t o r e s ,  c u y a  f o r m u la c i ó n  y  e j e c u c i ó n  d e p e n d e n  t a m b i é n  d e  u n  c o n j u n t o  d e  f a c t o r e s  e x t e r n o s  e  
i n t e r n o s .

A lg u n o s  d e  e s t o s  f a c t o r e s  s o n  a m p li a m e n t e  d i s c u t i d o s  e n  la  li t e r a t u r a ,  p o r  u n  n ú m e r o  c r e c i e n t e  d e  t r a b a j o s ,  
a u n q u e  p o c o s  d e  e l lo s  d e d i q u e n  a t e n c i ó n  a  lo s  d e s a f í o s  d e  la  i m p la n t a c i ó n  d e  la  p la n i f i c a c i ó n  p lu r i a n u a l c o m o  f o r -
m a  d e  p r o m o c i ó n  d e  u n a  n u e v a  e s t r u c t u r a  d e  g o b e r n a n z a  c o m p r o m e t i d a  c o n  r e s u lt a d o s  a  la r g o  p la z o .  No  s i e n d o  
t a m p o c o  i d e n t i f i c a d o s  t r a b a j o s  q u e  e x p lo r e n  e l P P A  m á s  a llá  d e  la s  v e r t i e n t e s  f o r m a le s  d e  la  p la n i f i c a c i ó n .

Es e  p r o c e s o  g a n a  m a y o r  d i m e n s i ó n  c u a n d o  le  e s  a t r i b u i d o  e l c a r á c t e r  d e  t r a n s p a r e n c i a  y  u n  p r o c e s o  d e  a c -
c o u n t a b i li t y  f r u t o s  d e  la  g o b e r n a n z a  p ú b li c a .  T i m m e r s  ( 2 0 0 0 )  p r e s e n t a  c u a t r o  e le m e n t o s  e n  e s e  p r o c e s o  d e  g o -
b e r n a n z a ,  a  s a b e r :  la  A d m i n i s t r a c i ó n  ( r e a li z a r  o b j e t i v o s  p o r  m e d i o  d e  la  e s t r u c t u r a c i ó n  y  d e s a r r o llo  d e  p r o c e s o s ) ;  
el Control (sistema de medidas y procedimientos implantados y mantenidos); la Supervisión (garantizando que los 
o b j e t i v o s  d e  la  o r g a n i z a c i ó n  lo  s e a n  e n  b e n e f i c i o  d e  la  s o c i e d a d )  y ;  A c c o u n t a b i li t y  ( d e b e r  d e  p r o p o r c i o n a r  i n f o r m a -
c i ó n  s o b r e  t o d a s  la s  t a r e a s  y  p o d e r e s  d e le g a d o s ) .

Re s p e c t o  a  lo s  r e s u lt a d o s  d e s e a d o s  e n  e l s e c t o r  p ú b li c o ,  la  g o b e r n a n z a  a s p i r a  a  la  m e j o r a  d e  lo s  p r o c e s o s  y  
r e s u lt a d o s  y  a l c o m p r o m i s o  d e  lo s  a c t o r e s .

M E T O D O L O G Í A  

El e s q u e m a  m e t o d o ló g i c o  a d o p t a d o  e n  e s t a  i n v e s t i g a c i ó n  e s t á  p r e s e n t a d o  e n  d o s  p a r t e s ,  s i e n d o  e s t a s :  a )  
Fuente de datos y periodo de investigación y b) Procedimientos metodológicos.

Como fuente de datos fueron utilizados diferentes instrumentos de recogida de datos en Ciencias Sociales 
A p li c a d a s ,  lo s  c u a le s  s e r á n  d e s c r i t o s  e n  e s t e  t r a b a j o .

El a n á li s i s  i n c lu y ó ,  e s e n c i a lm e n t e ,  la  p r o d u c c i ó n  d e  u n  e s t u d i o  d e  c a s o  s o b r e  la  p a r t i c i p a c i ó n  p o p u la r  e n  la  
Planificación Pública del Gobierno de Minas Gerais (PPAG) durante el periodo 2012-2015.

F U E N T E  D E  D A T O S  Y  P E R I O D O  D E  L A  I N V E S T I G A C I Ó N

L a  i n v e s t i g a c i ó n  s e  r e a li z ó  b a s á n d o n o s  e n  t r e s  f u e n t e s  d e  d a t o s  f u n d a m e n t a le s :  d o c u m e n t o s  o f i c i a le s ,  o b s e r -
vación participante y entrevistas. Como fuentes documentales fueron utilizados el Plan de Acción Gubernamental 
2 0 1 2 - 2 0 1 5 ,  e  i n f o r m a c i o n e s  p ú b li c a s  d i s p o n i b le s  e n  la s  p á g i n a s  w e b  d e  la  Se c r e t a r i a  d e  Es t a d o  d e  P la n i f i c a c i ó n  y  
Gestión de Minas Gerais y de la Asamblea Legislativa de Minas Gerais referentes a la planificación estatal.  

En  e s t e  e s t u d i o  f u e r o n  u t i li z a d o s  d i f e r e n t e s  t i p o s  d e  e n t r e v i s t a ,  s i g u i e n d o  la  n o m e n c la t u r a  p r o p u e s t a  p o r  
Marconi y Lakatos (2009). La entrevista estandarizada o estructurada en que se sigue un guion, en la que el en-
trevistador ya posee preguntas previamente definidas. Y la entrevista no estructurada, sin guion modelo, donde 
e l i n v e s t i g a d o r  p u e d e  d i r i g i r  c a d a  s i t u a c i ó n  d e  la  f o r m a  q u e  c o n s i d e r e  m á s  a d e c u a d a ,  p e r m i t i e n d o  e x p lo r a r  la s  
c u e s t i o n e s  d e  u n a  f o r m a  m á s  e x t e n s a .

Las entrevistas fueron realizadas a actores clave en la planificación en Minas Gerais, incluyendo a la Secretaria 
de Estado de Planificación y Gestión de Minas Gerais, Legisladores mineros, Representante de la Comisión de Par-
ticipación Popular y la Consultoría de la Asamblea Legislativa de Minas Gerais.

Los actores entrevistados fueron (i) Subsecretario de Planificación, Presupuesto y Calidad del Gasto; (ii) Re-
presentante de la Subsecretaría de Gestión de la Estrategia Gubernamental; (iii) Consultora de Finanzas y Presu-
puesto de la Asamblea Legislativa; (iv) Consultora de Acompañamiento y Evaluación de Políticas Públicas de la 
Asamblea Legislativa; (v) Presidente de la Comisión de Participación Popular de la Asamblea Legislativa; (vi) Di-
rector de Procesos Legislativos; (vii) Diputados pertenecientes y no pertenecientes a la base aliada del Gobierno.

Fue utilizada también, la técnica de observación participante, mediante la presencia en una audiencia pública 
c o n  p a r t i c i p a c i ó n  p o p u la r ,  p r e t e n d i e n d o  c a p t a r  e l p r o c e s o  d e  c o n d u c c i ó n  d e  la s  a c t i v i d a d e s  d e  c o n t r o l,  c o m u n i c a -
c i ó n  d e  la s  m e t a s  y  r e s u lt a d o s  y  d e  p r o m o c i ó n  d e l c o m p r o m i s o  p o p u la r .

La Figura 5 resume las estrategias de recogida de datos, esbozando el público y los instrumentos utilizados en 
la s  d i f e r e n t e s  e t a p a s  d e  la  i n v e s t i g a c i ó n .
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Figura 5: téCniCaS de reCogida de datoS
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Fuente: Elaborada por los autores.

E S T U D I O  D E  C A S O

El e s t u d i o  d e  c a s o  f u e  e s c o g i d o  c o m o  t é c n i c a  m e t o d o ló g i c a  c e n t r a l d e  e s t e  t r a b a j o .  El e s t u d i o  d e  c a s o  e s  
u n a  t é c n i c a  d e  i n v e s t i g a c i ó n  e m p í r i c a  q u e  b u s c a  e x p li c a r  f e n ó m e n o s  c o n t e m p o r á n e o s  d e n t r o  d e  u n  c o n t e x t o  
determinado, principalmente si los límites entre el fenómeno y el contexto no están debidamente definidos (Yin, 
2 0 0 1 : 3 2 ) .  Se g ú n  G i l ( 2 0 1 0 : 5 1 )  e l e s t u d i o  d e  c a s o  t i e n e  c o m o  c a r a c t e r í s t i c a  e l e s t u d i o  p r o f u n d o  y  e x h a u s t i v o  d e  u n  
d e t e r m i n a d o  o b j e t o  c o n  la  i n t e n c i ó n  d e  p e r m i t i r  s u  c o n o c i m i e n t o  d e  m a n e r a  a m p li a  y  d e t a lla d a .

L a  p r o d u c c i ó n  d e l e s t u d i o  d e  c a s o  t u v o  c o m o  f o c o  e l p r o c e s o  d e  p a r t i c i p a c i ó n  p o p u la r  e n  e l p r o c e s o  d e  g e s -
tión en el Estado de Minas Gerais.

R E S U L T A D O S  Y  D I S C U S I O N E S

La Asamblea Legislativa de Minas Gerais desde el inicio de la década de los noventa procura desarrollar activi-
d a d e s  q u e  p r o m u e v a n  e l d e b a t e  e n t r e  d i v e r s o s  s e g m e n t o s  d e  la  s o c i e d a d  s o b r e  a s p e c t o s  d e  la  p la n i f i c a c i ó n  e n  e l 
ámbito estatal. Aunque la regionalización aún sea incipiente, Fleury (2009) destaca que esas actividades abarcan 
desde grandes eventos institucionales como seminarios legislativos, ciclo de debates y Foros hasta visitas y au-
d i e n c i a s  p ú b li c a s  p r o m o v i d a s  p o r  la s  c o m i s i o n e s  p e r m a n e n t e s  t a n t o  e n  la  c a p i t a l c o m o  e n  e l i n t e r i o r .

La Resolución nº 5.117, aprobada en 1992, abordaba específicamente el proceso de las audiencias públicas en 
e l Es t a d o .  En  1 9 9 7  la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  la  s o c i e d a d  t e n í a  u n  r e c o n o c i m i e n t o  i n s t i t u c i o n a l y  la  a m p li a c i ó n  d e l p r o c e s o  
es objeto específico del Título VIII del reglamento interno de la Asamblea Legislativa (FLEURY, 2009).

En t r e  lo s  a ñ o s  1 9 9 6 - 1 9 9 8  la  d i s c u s i ó n  e n  la  A s a m b le a  L e g i s la t i v a  e r a  e n  t o r n o  a  la  n a t u r a le z a  d e  la  p a r t i c i p a -
ción popular. Fleury (2009) destaca que a finales del año 1996 se tramitó un proyecto de ley que “confería a las 
e n t i d a d e s  p o p u la r e s  i m p li c a d a s  e n  e l p r o c e s o  p r e s u p u e s t a r i o  la  c o m p e t e n c i a  p a r a  d e f i n i r ,  d e n t r o  d e  lo s  lí m i t e s  
p r e f i j a d o s  p o r  e l Ej e c u t i v o ,  la s  a c c i o n e s  y  o b r a s  a  s e r  e j e c u t a d a s ” .  Se  b u s c a b a  d e  e s a  m a n e r a  u n a  d e m o c r a c i a  m e -
n o s  c e n t r a li z a d a  y  m á s  p a r t i c i p a t i v a .

Después de muchas discusiones el proyecto fue aprobado con sus propuestas originales asegurando que la 
participación popular tendría naturaleza deliberativa. Sin embargo, Fleury (2009) destaca que la aprobación no 
g a r a n t i z ó  la  e f i c a c i a  d e l p r o c e s o  d e  e la b o r a c i ó n  p a r t i c i p a t i v a  d e l p r e s u p u e s t o .

En 1999, primer año de gobierno de Itamar Franco, fueron realizadas audiencias públicas de planificación en 
todas las regiones del Estado. No obstante, Fleury (2009) apunta que como las propuestas definidas, incluidas en 
e l p r e s u p u e s t o  e s t a t a l n o  f u e r o n  e j e c u t a d a s  p le n a m e n t e ,  la  a s a m b le a  a c a b ó  p o r  s u s p e n d e r  e l p r o c e s o  e n  lo s  a ñ o s  
s i g u i e n t e s .  

Después de ese episodio la participación popular vuelve a tener relevancia en la asamblea, con la creación en 
2003, durante el primer año del gobierno Aécio Neves, de la Comisión de Participación Popular que abría la posi-
b i li d a d  d e  i n t e r v e n c i ó n  d e  la  s o c i e d a d  c i v i l,  j u n t o  a  la  A s a m b l e a  L e g i s la t i v a  e n  la  e la b o r a c i ó n  d e  la  p la n i f i c a c i ó n  y  
p r e s u p u e s t o  e s t a t a l.

Más tarde, a partir de 2003, se inaugura la Asamblea Legislativa do Estado de Minas Gerais – ALMG, a través 
de la Comisión de Participación Popular en colaboración con la Secretaría de Estado de Planificación y Gestión, el 



Marco Aurélio Marques Ferreira
Ambrozina de Abreu Pereira Silva

Anderson de Oliveira Reis

LEGITIMIDAD DEL PROCESO DE PARTICIPACIÓN POPULAR:  UNA INV ESTIGACIÓN DE LAS PRÁ CTICAS DE PLANIFICACIÓN PÚ BLICA. . .
EX

PER
IEN

C
IA

S Y
 C

A
SO

S

REALA, no 2 julio-diciembre 2014, ISSN: 1989-8975 – DOI: http://dx.doi.org/10.24965/reala.v0i2.10189

– 208 –

p r o c e s o  d e  r e v i s i ó n  p o p u la r  d e l P P A G ,  e s  d e c i r ,  e l p r o c e s o  d e  d i s c u s i ó n  p o p u la r  d e l P la n  P lu r i a n u a l d e  A c c i ó n  G u -
b e r n a m e n t a l ( P P A G ) ,  c o n  la  r e a li z a c i ó n  d e  a u d i e n c i a s  p ú b li c a s  e s p e c í f i c a s  p a r a  la  p r e s e n t a c i ó n  d e  p r o p u e s t a s  d e  
e n m i e n d a  a  lo s  p r o g r a m a s  y  p r o y e c t o s  q u e  c o m p o n e n  e l P P A G .

Se  o b s e r v a  e n t o n c e s ,  e l e s f u e r z o  p o r  i m p la n t a r  u n a  f o r m a  d e  g e s t i ó n  p ú b li c a  d e m o c r á t i c o - p a r t i c i p a t i v a  e n  e l 
Estado de Minas Gerais, con el modelo de lo que Frey (2007) definió como democrático-participativo, en el que las 
c o n d i c i o n e s  d e  a c c o u n t a b i l i t y  s e r í a n  f o m e n t a d a s  a  t r a v é s  d e  la  r e a li z a c i ó n  d e  e s t í m u lo s  a  la  i m p li c a c i ó n  y  p a r t i c i p a -
c i ó n  d e  la  s o c i e d a d  c i v i l o r g a n i z a d a  y  d e  lo s  c i u d a d a n o s  e n  la  f o r m u la c i ó n ,  i m p la n t a c i ó n  y  c o n t r o l d e  la s  p o lí t i c a s  
p ú b li c a s .

Dentro de la perspectiva democrático-participativa, en la que la participación social es considerada como una 
h e r r a m i e n t a  i m p o r t a n t e  p a r a  q u e  la  b u e n a  g o b e r n a n z a  o c u r r a ,  f u e r o n  a n a li z a d o s  lo s  e s t í m u lo s  a  la  p a r t i c i p a c i ó n  
p o p u la r  u t i li z a d o s  p o r  ó r g a n o s  d e l e j e c u t i v o  y  d e l le g i s la t i v o  d e l Es t a d o .

Si n  e m b a r g o ,  a c t o r e s  q u e  i n f lu y e n  e n  la  p la n i f i c a c i ó n  e n  e l á m b i t o  d e l p o d e r  e j e c u t i v o  d e c la r a r o n  q u e  la  Se -
cretaría de Estado de Planificación y Gestión (SEPLAG) del Estado de Minas Gerais no posee canales institucionales 
q u e  p e r m i t a n  la  i n t e r v e n c i ó n  e f e c t i v a  d e  la  s o c i e d a d  c i v i l e n  e l p r o c e s o  d e  e la b o r a c i ó n ,  c o n t r o l y  e v a lu a c i ó n  d e l 
P P A G .  A u n  a s í ,  e x i s t e  u n  p r o y e c t o  p i lo t o  q u e  h a  s i d o  d e s a r r o lla d o  p o r  la  SEP L A G ,  d o n d e  f u e r o n  r e a li z a d o s  f o r o s  
r e g i o n a le s  e n  d o s  d e  la s  d i e z  r e g i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s ,  lo  q u e  d e m u e s t r a  q u e  e l p o d e r  e j e c u t i v o  s e  h a  p r e o c u p a d o  
d e  c r e a r  c a n a le s  d e  p a r t i c i p a c i ó n  d e  la  s o c i e d a d  c i v i l.

El c a n a l d e  p a r t i c i p a c i ó n  d e  la  s o c i e d a d  c i v i l q u e  p r e s e n t a  m a y o r  e f e c t i v i d a d  y  q u e  t i e n e  m a y o r  r e le v a n c i a  e s  
el desarrollado por la Asamblea Legislativa del Estado de Minas Gerais, a través de la Comisión de Participación 
P o p u la r .

La Comisión de Participación Popular (CPP) fue creada en junio de 2003, durante el primer gobierno de Aécio 
Neves, en un intento de ampliar la participación directa del ciudadano en los trabajos legislativos. Corresponde a la 
c o m i s i ó n  r e c i b i r  y  a p r e c i a r  p r o p o s i c i o n e s  p r o c e d e n t e s  d e  la  s o c i e d a d  q u e  p u e d e ,  i n c lu s o ,  p r e s e n t a r  p r o y e c t o s  d e  
le y  y  e n m i e n d a s  a  p r o y e c t o s  d e  le y ,  a d e m á s  d e  s o li c i t a r  a u d i e n c i a s  p ú b li c a s  y  o t r a s  a c t i v i d a d e s  le g i s la t i v a s .

La CPP es una comisión permanente de la Asamblea Legislativa y su creación fue inspirada en la Comisión 
de Legislación Participativa de la Cámara de los Diputados, por ello, posee un funcionamiento similar a la misma.

La sociedad civil puede presentar a la CPP propuestas de corrección de los trabajos legislativos y proposicio-
n e s  d e  a c c i o n e s  le g i s la t i v a s  t a le s  c o m o  e n m i e n d a s  a  p r o y e c t o s  d e  le y  e n  t r a m i t a c i ó n ,  p r o y e c t o s  d e  le y ,  s o li c i t u d  d e  
a u d i e n c i a  p ú b li c a  y  c o n s u lt a  p ú b li c a .

La CPP ofrece nuevas posibilidades de participación a la sociedad civil siendo un instrumento más del Legis-
la t i v o  m i n e r o  p a r a  f o r t a le c e r  la  d e m o c r a c i a .  Se  t r a t a  d e  u n  i n s t r u m e n t o  q u e  d e b e  s e r  i n s t i t u c i o n a li z a d o ,  s i e n d o  
n e c e s a r i a  u n a  c o la b o r a c i ó n  c o n  e l g o b i e r n o  d e l Es t a d o .  

La Comisión de Participación Popular tiene la función de recoger propuestas de la sociedad para que sean 
analizadas y, si procede, ser incorporadas al PPAG. Cabe resaltar que la participación de la sociedad civil puede 
darse a través de propuesta directa enviada a la Comisión de Participación Popular, y/o en las audiencias públicas 
d e  m o n i t o r i z a c i ó n  y / o  e n  la s  d e  r e v i s i ó n  d e l P P A G .

A  p a r t i r  d e  2 0 0 9 ,  d e b i d o  a  la  a p r o b a c i ó n  d e  la  e n m i e n d a  a l p r o y e c t o  d e  le y  d e  r e v i s i ó n  d e l P P A G  2 0 0 8 - 2 0 1 1 ,  
p a r a  e l e j e r c i c i o  2 0 0 9 ,  la  A s a m b le a  j u n t o  a l G o b i e r n o ,  v i e n e n  d e b a t i e n d o  c o n  la  s o c i e d a d  la  m o n i t o r i z a c i ó n  d e  la  
p la n i f i c a c i ó n  d e l Es t a d o .

En  la s  a u d i e n c i a s  p ú b li c a s  d e  c o n t r o l,  q u e  o c u r r e n  n o r m a lm e n t e  e n  j u n i o ,  e s  p r e s e n t a d a  la  e j e c u c i ó n  f í s i c a  y  
f i n a n c i e r a  d e  la s  a c c i o n e s  q u e  e s t á n  s i e n d o  i m p la n t a d a s  a  t r a v é s  d e  lo s  p r o g r a m a s  d e l g o b i e r n o  p a r a  q u e  la  s o c i e -
d a d  c i v i l a c o m p a ñ e  la  e j e c u c i ó n  d e  la s  p o lí t i c a s  p ú b li c a s .  A l f i n a l d e  c a d a  p r e s e n t a c i ó n ,  e l m i c r ó f o n o  q u e d a  a b i e r t o  
a  t o d o s  p a r a  c u a lq u i e r  c u e s t i ó n  r e f e r e n t e  a  la  e j e c u c i ó n .

En  e l a ñ o  2 0 1 2  h u b o  o b s e r v a c i ó n  p a r t i c i p a n t e  d u r a n t e  la s  a u d i e n c i a s  d e  c o n t r o l,  e n  u n  i n t e n t o  d e  p e r c i b i r  
c ó m o  o c u r r e  e l p r o c e s o  y  s i  h a y  p a r t i c i p a c i ó n  d i r e c t a  d e  la  s o c i e d a d  c i v i l y  s u s  r e p r e s e n t a n t e s  e n  la s  a u d i e n c i a s .

Se  a p r e c i ó  q u e  h a y  p a r t i c i p a c i ó n  e f e c t i v a ,  d e  la  s o c i e d a d  c i v i l,  d u r a n t e  e l c o n t r o l d e  la  e j e c u c i ó n  d e  lo s  p r o g r a -
m a s  d e l P P A G ,  u n a  v e z  q u e  r e p r e s e n t a n t e s  d e  e n t i d a d e s  r e la c i o n a d a s  a  la s  t e m á t i c a s  a n a li z a d a s  e s t a b a n  p r e s e n t e s  
y  p a r t i c i p a r o n  d e  la s  d i s c u s i o n e s .

A d e m á s  d e  a s e g u r a d a  la  p a r t i c i p a c i ó n  p o p u la r  e n  la s  a u d i e n c i a s  d e  c o n t r o l,  la  m i s m a  e s  g a r a n t i z a d a  t a m b i é n  
e n  la s  a u d i e n c i a s  d e  r e v i s i ó n  d e l P P A G  q u e  o c u r r e n  e n t r e  lo s  m e s e s  d e  o c t u b r e  y  n o v i e m b r e  d e  c a d a  a ñ o .
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L a  p r o p u e s t a  d e l P P A G  e s  a c o r d a d a  p o r  la  SEP L A G ,  h a s t a  e l d í a  3 0  d e  s e p t i e m b r e  d e  c a d a  a ñ o  y  e n v i a d a  a  la  
asamblea. Una vez recibida la propuesta, la ALMG efectúa el análisis y construye una sistemática de discusión, que 
d e s d e  2 0 1 1  e s  r e a li z a d a  e n  la s  c o m i s i o n e s  d e  la  p r o p i a  a s a m b le a ,  c o n t a n d o  c o n  la  p a r t i c i p a c i ó n  c r e c i e n t e  d e  lo s  
d i p u t a d o s ,  y  a  p a r t i r  d e  a h í  e l P P A G  e s  d i s c u t i d o  j u n t o  a  la  s o c i e d a d  c i v i l e n  la s  a u d i e n c i a s  d e  r e v i s i ó n .

Durante las audiencias púbicas de revisión, la población puede presentar propuestas de enmienda al PPAG y 
d e s p u é s  d e  e s a s  a u d i e n c i a s ,  la  SEP L A G  s e  r e ú n e  c o n  lo s  c o n s u lt o r e s  d e  la  a s a m b le a ,  c o n  lo s  r e p r e s e n t a n t e s  d e  la s  
á r e a s  t e m á t i c a s  y  c o n  lo s  d i p u t a d o s  q u e  t e n g a n  i n t e r é s  y  q u i e r a n  p a r t i c i p a r  d e  e s e  p r o c e s o .  En  e s a  r e u n i ó n  s o n  
d i s c u t i d a s  e s a s  p r o p u e s t a s ,  n o  e n  e l s e n t i d o  d e  v e t a r la s ,  s i n o  d e  e v a lu a r  s u  v i a b i li d a d  c o m o  e n m i e n d a s  a l P P A G .  

L a s  a u d i e n c i a s  d e  r e v i s i ó n  d e l P P A G ,  e n  2 0 1 2 ,  s e  r e a li z a r o n  e n t r e  lo s  m e s e s  d e  o c t u b r e  y  n o v i e m b r e  e n  e l i n -
t e r i o r  y  e n  la  c a p i t a l d e l e s t a d o .  L a s  a u d i e n c i a s  p ú b li c a s  f u e r o n  r e a li z a d a s  d i v i d i d a s  p o r  á r e a s  t e m á t i c a s ,  s e g ú n  la s  
r e d e s  d e  d e s a r r o llo  i n t e g r a d o  p r o p u e s t a s  e n  e l  p la n .

Cabe destacar que en la revisión del PPAG 2012-2015, en el ejercicio 2013, fueron presentadas, entre octubre 
y  n o v i e m b r e ,  4 6 0  p r o p u e s t a s  d e  i n i c i a t i v a  p o p u la r  e n  la s  a u d i e n c i a s  p ú b li c a s .  Es a s  s u g e r e n c i a s  d i e r o n  lu g a r  a  1 9 5  
p r o p u e s t a s  d e  a c c i ó n  le g i s la t i v a  ( P L Es ) ,  q u e  s e  c o n v i r t i e r o n  e n  8 0  e n m i e n d a s  a l P P A G  y  7 3  e n m i e n d a s  a  la  L e y  P r e -
s u p u e s t a r i a ,  c o n  u n  i m p a c t o  f i n a n c i e r o  d e  1 3  m i llo n e s .

La Figura 6 ilustra la participación popular en la proposición de enmiendas así como la adhesión por parte del 
e j e c u t i v o  a  d i c h a s  e n m i e n d a s .

Figura 6: partiCipaCión popular en la propoSiCión de enmiendaS y adHeSión del ejeCutivo

Fuente: Elaborada por los autores.

Se  o b s e r v a  q u e  la  s o c i e d a d  c i v i l h a  p r o p u e s t o  i n n u m e r a b le s  e n m i e n d a s  y  q u e  e l v o lu m e n  a c e p t a d o  e s  c o n s i -
d e r a b le ,  d a d o  q u e  l a  a c e p t a c i ó n  o  n o  d e  u n a  e n m i e n d a  d e p e n d e  d e  d i v e r s o s  f a c t o r e s ,  q u e  v a n  d e s d e  la  v o lu n t a d  
g u b e r n a m e n t a l o  la  d i s p o n i b i li d a d  p r e s u p u e s t a r i a  h a s t a  la  p e r t i n e n c i a  d e  la  p r o p u e s t a .

Como se resaltó anteriormente la Asamblea, buscando mayor participación popular, ha realizado audiencias 
r e g i o n a li z a d a s ,  p a r a  d i s c u t i r  la  r e v i s i ó n  d e l P P A G ,  e n  la s  1 0  r e g i o n e s  a d m i n i s t r a t i v a s .  L a  e le c c i ó n  d e  lo s  m u n i c i p i o s  
s e  p r o d u c e  g e n e r a lm e n t e  e n  f u n c i ó n  d e l t a m a ñ o  d e  la  c i u d a d  y  d e  la  i n d i c a c i ó n  d e  lo s  p a r la m e n t a r i o s ,  p o r  e s o  g e -
n e r a lm e n t e  e s t a s  a u d i e n c i a s  a c o n t e c e n  e n  c i u d a d e s - c e n t r a le s .  En  e s t a s  a u d i e n c i a s ,  la s  e n t i d a d e s  r e p r e s e n t a t i v a s  
de la sociedad civil presentan propuestas, que serán analizadas por la ALMG y si fuera posible serán adicionadas 
a l P P A G  y  a l p r e s u p u e s t o .

Cada propuesta es analizada y traducida como pieza presupuestaria por el cuerpo técnico de la ALMG y envia-
da a la CPP. En el caso de que sea juzgada como pertinente por la Comisión de Participación Popular, la misma es 
presentada como enmienda en el formato que fue sugerido por el cuerpo técnico de la ALMG. Tras el análisis de 
la Comisión de Fiscalización Financiera, esa enmienda es presentada al proyecto de ley de revisión del PPAG como 
la s  e n m i e n d a s  d e  lo s  d e m á s  p a r la m e n t a r i o s .
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La realización de audiencias y foros viene a reforzar la gestión democrática pues de acuerdo con Young (2006) 
u n a  s o c i e d a d  q u e  p o s e e  f o r o s  o r g a n i z a d o s  p o r  e l e s t a d o  y  f o m e n t a d o s  p o r  la  s o c i e d a d  c i v i l,  d o n d e  t r a n s c u r r e n  
la s  d i s c u s i o n e s  s o b r e  p o lí t i c a s ,  y  q u e  i n f lu y e n  e n  lo s  p r o c e d i m i e n t o s  y  d e c i s i o n e s  g u b e r n a m e n t a le s ,  e s  m á s  p le n a -
m e n t e  d e m o c r á t i c a .

A  m e d i d a  q u e  e s o s  f o r o s  g e n e r a n  d i s c u s i o n e s ,  p o r  m e d i o  d e  la  p a r t i c i p a c i ó n  d e  la  s o c i e d a d  c i v i l e n  e l P P A ,  q u e  
a lt e r a n  e n  e l e j e c u t i v o  e l p r o c e s o  d e  p la n i f i c a c i ó n ,  s e  d a  u n  p r o c e s o  d e  i n n o v a c i ó n  e n  la  r e la c i ó n  e n t r e  s o c i e d a d  
c i v i l y  g o b i e r n o .

Hay que destacar que esos avances coincidieron con la implantación, por el gobierno estatal de Minas Gerais, 
d e  u n  m o d e lo  g e r e n c i a l b a s a d o  e n  i n c e n t i v o s ,  c o n t r a t o s  d e  o b j e t i v o s  y  d e s e m p e ñ o ,  c o n o c i d o  c o m o  “ c h o q u e  d e  
g e s t i ó n ” .  

Esos avances podrían apuntar a la implantación del modelo híbrido preconizado por Farah (2004), basado en 
a s p e c t o s  g e r e n c i a le s  y  d e m o c r á t i c o s ,  c o n  i m p a c t o  s o b r e  la  c a li d a d  d e  la s  p o lí t i c a s  p ú b li c a s .

P o r  o t r o  la d o ,  la  p a r t i c i p a c i ó n  n o  e s  t o d o .  Es  i m p o r t a n t e  t a m b i é n  a n a li z a r  c u á l e s  e l n i v e l d e  c a li d a d  d e  la  p a r -
t i c i p a c i ó n  e n  p r o c e s o s  d e  f o r m u la c i ó n  e  i m p la n t a c i ó n  d e  p o lí t i c a s  p ú b li c a s .

En el Estado de Minas Gerais la información relativa a la planificación es puesta a disposición de la población 
a  t r a v é s  d e  p o r t a le s  t a n t o  d e l le g i s la t i v o  c o m o  d e l e j e c u t i v o .  

L o s  i n f o r m e s  d e  c o n t r o l s o n  e m i t i d o s  b i m e s t r a lm e n t e ,  s i e n d o  p r o d u c i d o s  s e i s  i n f o r m e s  i n s t i t u c i o n a le s  d e  
c o n t r o l d e l P P A G  a n u a lm e n t e ,  q u e  o r g a n i z a n  la  i n f o r m a c i ó n  b i m e s t r a lm e n t e ,  d e  f o r m a  a c u m u la t i v a .  A s í ,  e l ú lt i m o  
i n f o r m e  p r e s e n t a  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  la  e j e c u c i ó n  d e  o b j e t i v o s  f í s i c o s  y  f i n a n c i e r o s  d e  t o d o  e l e j e r c i c i o .  Es o s  i n f o r -
m e s  e s t á n  d i s p o n i b le s  e n  la  p á g i n a  w e b  d e  la  SEP L A G .  En  d i c h a  p á g i n a ,  s e  e n c u e n t r a  d i s p o n i b le  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  
e l n ú m e r o  d e  e n m i e n d a s  p r o p u e s t a s  e  i n c o r p o r a d a s  a l P P A G .

Se  o b s e r v a  e n  e s t e  c a s o ,  q u e  la  p a r t i c i p a c i ó n  s e  e n c u e n t r a  e n  la  c a t e g o r í a  d e n o m i n a d a  p o r  So u z a  ( 2 0 0 4 )  “ i n -
f o r m a c i ó n ” ,  e n  la  q u e  la  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  la s  p o lí t i c a s  e  i n t e r v e n c i o n e s  e s  p u e s t a  a  d i s p o s i c i ó n  d e  la  p o b la c i ó n .

L a  r e a li z a c i ó n  d e  a u d i e n c i a s  d e  c o n t r o l y  r e v i s i ó n  y  f o r o s ,  p o r  e l le g i s la t i v o  y  e l e j e c u t i v o ,  d o n d e  la  p o b la c i ó n  e s  
i n t e r r o g a d a  s o b r e  p o lí t i c a s  e  i n t e r v e n c i o n e s  d e m u e s t r a  la  e x i s t e n c i a  d e  la  c a t e g o r í a  d e  p a r t i c i p a c i ó n  “ c o n s u lt a ” .

La creación de la Comisión de Participación Popular, que puede ser considerada un canal permanente de 
p a r t i c i p a c i ó n ,  q u e  p e r m i t e  a  la  p o b la c i ó n  s e r  c o n s u lt a d a  y  e s c u c h a d a  s i s t e m á t i c a m e n t e ,  r e p r e s e n t a  la  c a t e g o r í a  
“ c o o p t a c i ó n ” .

Se  o b s e r v a  e n t o n c e s ,  q u e  la  p a r t i c i p a c i ó n  p o p u la r  e n  e l e s t a d o  a n a li z a d o  s e  e n c u e n t r a  e n  e l n i v e l d o s  d e  la  e s -
c a la  p r o p u e s t a  p o r  A r n s t e i n  ( 1 9 6 9 )  y  a d a p t a d a  p o r  So u z a  ( 2 0 0 4 ) ,  o c u r r i e n d o  e n t o n c e s  u n a  “ P s e u d o p a r t i c i p a c i ó n ” ,  
p u e s  la s  t r e s  c a t e g o r í a s  e n c o n t r a d a s  s e r í a n  p e r t e n e c i e n t e s  a l g r a d o  d e  P s e u d o p a r t i c i p a c i ó n ,  p o r  t r a t a r s e  d e  u n a  
p a r t i c i p a c i ó n  c o n s i d e r a d a  a ú n  li m i t a d a  e n  r e la c i ó n  a  la  p la n i f i c a c i ó n  e  i m p la n t a c i ó n  d e  p o lí t i c a s  p ú b li c a s .

A u n q u e  la  p a r t i c i p a c i ó n  s o c i a l e n  e l e s t a d o  s e a  e n c u a d r a d a  e n  e l n i v e l o  g r a d o  d e  “ p s e u d o p a r t i c i p a c i ó n ” ,  s e  
o b s e r v a n  p a s o s  e n  d i r e c c i ó n  a l n i v e l d e  “ p a r t i c i p a c i ó n  a u t é n t i c a ” ,  u n a  v e z  q u e  e l e s t a d o  h a  b u s c a d o  e s t a b le c e r  
u n a  c o la b o r a c i ó n  c o n  la  s o c i e d a d  c i v i l,  p a r a  la  e la b o r a c i ó n  d e  p o lí t i c a s  e  i n t e r v e n c i o n e s .  A d e m á s ,  s e  o b s e r v a n  t r a -
zos indicativos de la categoría “Colaboración” a través de la apertura a propuestas de enmiendas por parte de la 
s o c i e d a d  y  d e  la  i n c o r p o r a c i ó n  d e  e s a s  e n m i e n d a s  e n  la  p la n i f i c a c i ó n .

C o n s i d e r a c i o n e s  f i n a l e s

Es t e  e s t u d i o  t u v o  c o m o  o b j e t i v o  v e r i f i c a r  c ó m o  h a  o c u r r i d o  y  c u á l e s  e l n i v e l d e  p a r t i c i p a c i ó n  p o p u la r  e n  lo s  
p r o c e s o s  d e  e la b o r a c i ó n ,  c o n t r o l y  e v a lu a c i ó n  d e l P la n  d e  A c c i ó n  G u b e r n a m e n t a l e n  la  e s f e r a  e s t a d u a l d e l g o b i e r -
n o  B r a s i le ñ o .

De entre los principales resultados, destaca el hecho de que el Legislativo ofrezca canales que estimulen la 
participación popular en el proceso de planificación del estado, principalmente a partir de la creación de la Co-
misión de Participación Popular (CPP), en el año 2003. En la elaboración de la Planificación Plurianual de Acción 
d e l G o b i e r n o  ( 2 0 1 2 - 2 0 1 5 ) ,  h u b o  t a m b i é n  u n  e s f u e r z o  d e l e j e c u t i v o ,  d e  i n s e r c i ó n  d e  la  s o c i e d a d  c i v i l,  a  t r a v é s  d e  la  
r e a li z a c i ó n  d e  a u d i e n c i a s  e n  d o s  r e g i o n e s  d e l e s t a d o ,  d o n d e  lo s  p a r t i c i p a n t e s  p u d i e r a n  e x p r e s a r  la s  p r i o r i d a d e s  
d e  la  r e g i ó n .
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P o r  t a n t o ,  la  p a r t i c i p a c i ó n  p o p u la r  s e  h a  p r o d u c i d o  a  t r a v é s  d e  d i v e r s o s  c a n a le s ,  c o m o :  a u d i e n c i a s  p ú b li c a s  
efectuadas por el ejecutivo en las regiones de planificación; propuestas directas de la sociedad a la Comisión de 
P a r t i c i p a c i ó n  P o p u la r ;  y ,  a u d i e n c i a s  p ú b li c a s  d e  c o n t r o l y / o  d e  r e v i s i ó n  d e l P la n  P lu r i a n u a l d e  A c c i ó n  G u b e r n a m e n -
t a l.

Se  o b s e r v a  q u e  e l n i v e l d e  p a r t i c i p a c i ó n  a p u n t a  e n  d i r e c c i ó n  a  la  “ p a r t i c i p a c i ó n  a u t é n t i c a ”  e n  e l Es t a d o  d e  
Minas Gerais, puesto que se observa la existencia de la categoría de participación auténtica “Colaboración”.  

A n t e  la  n a t u r a le z a  r e p r e s e n t a t i v a  d e l g o b i e r n o  b r a s i le ñ o ,  p a r e c e  p o s i b le  a p e n a s  e l a lc a n c e  d e l g r a d o  d e  “ p a r -
t i c i p a c i ó n  a u t é n t i c a ”  d e  la s  c a t e g o r í a s  “ c o la b o r a c i ó n ”  y  “ p o d e r  d e le g a d o ” ,  s i e n d o  la  “ a u t o g e s t i ó n ”  u n  i d e a l u t ó -
p i c o  p a r a  e l n i v e l d e  d e s a r r o llo  d e  la  d e m o c r a c i a  b r a s i le ñ a .

Sin embargo, es oportuno registrar que ha ocurrido en la gestión pública del estado de Minas Gerais una 
le g i t i m a c i ó n  o  i n c lu s o  u n a  i n s t i t u c i o n a li z a c i ó n  d e  la  p a r t i c i p a c i ó n  p o p u la r  q u e ,  a u n q u e  p u e d a  s e r  v i s t a  c o m o  u n  
p u n t o  p o s i t i v o  c a r e c e  d e  la  m a y o r  i m p li c a c i ó n  d e l c i u d a d a n o ,  u n a  v e z  q u e  la  m a y o r  i m p li c a c i ó n  s i s t e m á t i c a  e s  d e  
e n t i d a d e s  r e p r e s e n t a t i v a s  d e  la  s o c i e d a d  c i v i l.  T a l  p r á c t i c a  d e  p a r t i c i p a c i ó n  n o  a f e c t a  a  la  le g i t i m i d a d  d e l p r o c e s o ,  
p e r o  s u s c i t a  c u e s t i o n e s  s o b r e  la  c a li d a d  p ú b li c a  d e  lo s  i n t e r e s e s  d e f e n d i d o s ,  l o  q u e  a b r e  e s p a c i o  p a r a  n u e v a s  c u e s -
t i o n e s ,  c o n  i m p li c a c i o n e s  e n  la  p r o p a g a c i ó n  d e  c o n o c i m i e n t o s  a c u m u la d o s  e n  la  li t e r a t u r a  i n t e r n a c i o n a l d e l á r e a .  
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m á x i m o s  e x p e r t o s  e s p a ñ o le s  e n  la  m a t e r i a ,  la  n u e v a  L e y  
estatal con la particularidad respecto de los Derechos de 
n u e s t r o  e n t o r n o  d e  a u n a r  e n  u n  m i s m o  t e x t o  n o r m a t i v o  
la  t r a n s p a r e n c i a  y  e l b u e n  g o b i e r n o ,  c o n c e p t o s  s i n  d u d a  
conectados, pero con singularidad propia. Y es cierto tam-
b i é n  q u e  e l t r a t a m i e n t o  d e  a m b a s  c u e s t i o n e s  e n  la  L e y  e s  
d e s i g u a l y  e n  g r a n  m e d i d a  i n c o n e x o ,  s i e n d o  la  p a r t e  d e  
b u e n  g o b i e r n o  m á s  e v a n e s c e n t e  y ,  a l c a b o ,  d e c e p c i o n a n t e  
d e  u n  t e x t o  n o r m a t i v o  q u e  c a b e  c a li f i c a r ,  e n  g e n e r a l,  d e  
m o d e r n o  y  b i e n  a r m a d o  t é c n i c a m e n t e .

Bajo la coordinación del citado profesor GUICHOT, 
u n  g r u p o  d e  p r o f e s o r e s  d e  la s  U n i v e r s i d a d e s  d e  Se v i lla  y  
Carlos III de Madrid que han participado activamente en 
lo s  t r a b a j o s  p r e le g i s la t i v o s  y  e n  la  g e n e r a c i ó n  d e  o p i n i ó n  
c i e n t í f i c a  e n  t o r n o  a  la  t r a n s p a r e n c i a  e n  Es p a ñ a ,  h a n  p u -
b li c a d o  e s t e  e s t u d i o  a n a lí t i c o  d e  la  L e y  d e  T r a n s p a r e n c i a  
q u e  T e c n o s  la n z a  e n  u n a  e d i c i ó n  m u y  c u i d a d a .  L a  m a n o  d e l 
c o o r d i n a d o r  s e  a p r e c i a  e n  la  i n c li n a c i ó n  c r í t i c a  d e  t o d o s  lo s  
t r a b a j o s  e n  o r d e n  a  p o n e r  d e  r e li e v e  la s  lu c e s  y  la s  s o m b r a s  
d e  la  n u e v a  r e g u la c i ó n ,  a s í  c o m o  e n  e l e s f u e r z o  p o r  d e j a r  
c o n s t a n c i a  d e l d e b a t e  p o lí t i c o ,  s o c i a l y  j u r í d i c o  q u e  h a  s u s -
c i t a d o  la  L e y .

Con sólo echar una ojeada al índice ya se puede for-
m a r  la  i d e a ,  a c e r t a d a  s i n  d u d a ,  d e  q u e  e s t e  li b r o  t i e n e  u n  
c o n t e n i d o  a t r a c t i v o  y  s u g e r e n t e .  L a  o b r a  s e  e s t r u c t u r a  e n  
nueve capítulos y un anexo. Los nueve Capítulos puden 
a g r u p a r t e  e n  t o r n o  a  t r e s  g r a n d e s  b lo q u e s ,  q u e  t r a t a n ,  
c o n s e c u t i v a m e n t e ,  la  Tr a n s p a r e n c i a ,  c o n  c a r á c t e r  g e n e r a l;  
s e g u i d a  d e  u n  a s p e c t o  m á s  c o n c r e t o  d e  la  L e y ,  e l Ac c e s o  a  
l a  In f o r m a c i ó n ;  p a r a  a c a b a r  e x a m i n a n d o  la  f i g u r a  d e l Bu e n  
Go b i e r n o .  El a n e x o  c o n t i e n e  la  L e y  1 9 / 2 0 1 3 ,  d e  9  d e  d i c i e m -
b r e ,  d e  T r a n s p a r e n c i a ,  A c c e s o  a  la  In f o r m a c i ó n  y  B u e n  G o -
b i e r n o .  

El c o o r d i n a d o r  d e  la  o b r a  a b o r d a ,  c o m o  c u e s t i ó n  i n -
t r o d u c t o r i a ,  c u á l e s  e l s e n t i d o  y  e l c o n t e x t o  e n  q u e  s e  t r a -
m i t ó  la  L e y  d e  T r a n s p a r e n c i a .  Se  h a c e  u n  a n á li s i s  d e l v a lo r  
f u n d a m e n t a l q u e  h a  a d q u i r i d o  e l t e m a  d e  la  t r a n s p a r e n c i a ,  
que es la perspectiva que la propia Exposición de Motivos 
d e  la  L e y  a d o p t a  a l a s u m i r  q u e  “ la  t r a n s p a r e n c i a ,  e l a c c e -
s o  a  la  i n f o r m a c i ó n  p ú b li c a  y  la s  n o r m a s  d e  b u e n  g o b i e r -
n o  d e b e n  s e r  e j e s  f u n d a m e n t a le s  e n  t o d a  a c c i ó n  p o lí t i c a ,  
f u n d a m e n t a le s  p a r a  s u p e r a r  la  c r i s i s  i n s t i t u c i o n a l e n  la  q u e  
n o s  v e m o s  i n m e r s o  e n  la  a c t u a li d a d ” .  Se  h a c e  u n a  v a lo r a -
c i ó n  d e  c o n j u n t o  d e  la  L e y ,  q u e  p a r a  e l p r o f e s o r  G u i c h o t  
e s  p o s i t i v a ,  e n  e l c o n t e x t o  c o m p a r a d o  d e  la  r e g u la c i ó n  d e l 
d e r e c h o  d e  a c c e s o  a  la  i n f o r m a c i ó n  p ú b li c a  f u e r a  d e  n u e s -
t r a s  f r o n t e r a s ,  d e l q u e  Em i li o  G u i c h o t  e s  u n o  d e  lo s  m e j o -
r e s  c o n o c e d o r e s .

En  e s t a  lí n e a ,  c o n t i n ú a  e l a u t o r  e n  e l s i g u i e n t e  c a p í t u -
lo ,  a n a li z a n d o  lo s  a s p e c t o s  g e n e r a le s  d e  la  t r a n s p a r e n c i a ;  
h a c i e n d o  a lu s i ó n ,  e n  p r i m e r  lu g a r ,  a  la  g r a n  p o lé m i c a  q u e  
s e  g e n e r ó ,  t a n t o  e n  e l d e b a t e  p a r la m e n t a r i o  c o m o  e x t r a -
p a r la m e n t a r i o ,  a c e r c a  d e  la  c u e s t i ó n  d e  la  n a t u r a le z a  d e l 
derecho de acceso a la información. Considera Guichot 
q u e ,  c o m o  h a  m a n i f e s t a d o  e n  d i v e r s a s  o c a s i o n e s ,  e l d e r e -
c h o  a  r e c i b i r  i n f o r m a c i ó n  p o r  p a r t e  d e l p o d e r  p ú b li c o  d e -
b í a  h a b e r  s i d o  e n m a r c a d o  c o m o  u n  d e r e c h o  f u n d a m e n t a l.  

GUICHOT, E. (Coordinador): Transparen-
cia, acceso a la información pública y Buen 
Gobierno, Estudio de la Ley 19/2013, de 9 de 
diciembre, Ed. Tecnos, Madrid, 2014, 383 
págs.

L a  c i r c u la c i ó n  y  e l c o n t r a s t e  d e  la  i n f o r m a c i ó n  s o b r e  la  
o r g a n i z a c i ó n  d e  lo s  p o d e r e s  p ú b li c o s ,  la  a c t i v i d a d  a d m i n i s -
t r a t i v a  o  e l g a s t o  p ú b li c o  e s  a b s o lu t a m e n t e  n e c e s a r i a  p a r a  
la  c r e a c i ó n  d e  u n a  o p i n i ó n  p ú b li c a  q u e  p u e d a  d e c i d i r  s u  
p r o p i o  d e s t i n o  c o m o  s o c i e d a d ,  c o n t r o la n d o  la  a c t u a c i ó n  
d e l p o d e r  y  p a r t i c i p a n d o  a c t i v a m e n t e  e n  s u  e j e r c i c i o .  

Es t o s  s o n  lo s  p r e s u p u e s t o s  q u e  h a n  lle v a d o  a  u n a  
p r á c t i c a  g e n e r a li z a c i ó n  e n  la  a p r o b a c i ó n  d e  le y e s  d e  a c c e -
s o  a  la  i n f o r m a c i ó n  p ú b li c a  a  n i v e l m u n d i a l,  e n  la  q u e  lo s  
p a í s e s  m á s  d e s a r r o lla d o s  e c o n ó m i c a  y  s o c i a lm e n t e  h a n  
a c t u a d o  c o m o  p i o n e r o s .  Se  h a n  a p r o b a d o  t a m b i é n  i n s t r u -
mentos regionales, entre los que destaca el Convenio Eu-
ropeo sobre Acceso a los Documentos Públicos, adoptado 
p o r  e l  Consejo de Ministros del Consejo de Europa, el 27 de 
n o v i e m b r e  d e  2 0 0 8 ,  y  a b i e r t o  a  la  f i r m a  d e s d e  e l 1 8  d e  j u n i o  
d e  2 0 0 9 ,  q u e ,  j u n t o  a  la  le g i s la c i ó n  d e  a lg u n o s  p a í s e s  e u -
r o p e o s  d e  n u e s t r o  e n t o r n o ,  h a  t e n i d o  u n a  g r a n  i n f lu e n c i a  
e n  la  r e d a c c i ó n  d e  la  r e c i e n t e m e n t e  a p r o b a d a  L e y  e s t a t a l 
1 9 / 2 0 1 3 ,  d e  9  d e  d i c i e m b r e ,  d e  T r a n s p a r e n c i a ,  A c c e s o  a  la  
In f o r m a c i ó n  P ú b li c a  y  B u e n  G o b i e r n o .

Se  t r a t a  d e  u n a  le y  la r g a m e n t e  e s p e r a d a .  In c lu i d a  
c o m o  p r o y e c t o  e n  t o d o s  lo s  p r o g r a m a s  p o lí t i c o s  d e  lo s  
p a r t i d o s  c o n c u r r e n t e s  a  la s  ú lt i m a s  e le c c i o n e s  g e n e r a le s ,  
f i g u r a b a  e n  t o d o s  e llo s  c o m o  u n  i n s t r u m e n t o  e s e n c i a l d e  
p r o f u n d i z a c i ó n  y  r e g e n e r a c i ó n  d e m o c r á t i c a .  T r a s  e l f r a -
casado proyecto de Ley del último Gobierno Zapatero, 
a n u n c i a d o  e n  e l v e r a n o  d e  2 0 1 0 ,  la  t r a m i t a c i ó n  d e l p r o -
y e c t o  p o p u la r  q u e  c u lm i n ó  e n  la  L e y  1 9 / 2 0 1 3  f u e  s e g u i d a  y  
d e b a t i d a  e n  m ú lt i p le s  f o r o s :  m e d i o s  d e  c o m u n i c a c i ó n ,  i n s -
t i t u c i o n e s  p ú b li c a s ,  U n i v e r s i d a d e s ,  o r g a n i z a c i o n e s  n o  g u -
b e r n a m e n t a le s ,  e n t r e  o t r o s .  En  c o n s i d e r a c i ó n  a  s u  e s p í r i t u  
d e m o c r a t i z a d o r  y  a  la  c la v e  p a r t i c i p a t i v a  d e  s u  o b j e t o ,  d i -
c h a  t r a m i t a c i ó n  t u v o  d i v e r s a s  p a r t i c u la r i d a d e s .  En t r e  e lla s  
u n a  c o n s u lt a  p ú b li c a ,  la  c r e a c i ó n  d e  u n  g r u p o  d e  e x p e r t o s  
p a r a  s u  e s t u d i o  y  p a r a  la  f o r m u la c i ó n  d e  p r o p u e s t a s  e n  e l 
Centro de Estudios Políticos y Constitucionales y la compa-
recencia de expertos ante la Comisión Constitucional del 
Congreso de los Diputados. Los debates parlamentarios 
f u e r o n  t a m b i é n  i n t e n s o s  y  a p a s i o n a d o s :  la s  p a la b r a s  “ r e -
g e n e r a c i ó n  d e m o c r á t i c a ”  y  “ c o r r u p c i ó n ”  s e  r e p i t i e r o n  s i g -
n i f i c a t i v a m e n t e ,  y  s e  a lu d i ó  a  “ u n a  le y  n e c e s a r i a  e  i n a p la z a -
b le ”  y  “ u n a  d e  la s  la g u n a s  m á s  n o t a b le s  e  i n j u s t i f i c a b le s  d e  
n u e s t r o  o r d e n a m i e n t o ”  ( p o r  p a r t e  d e  l a  v i c e p r e s i d e n t a  d e l 
G o b i e r n o )  o  a  “ la  le y  m á s  i m p o r t a n t e  d e  e s t a  le g i s la t u r a ,  s i  
n o  h a y  u n a  r e f o r m a  c o n s t i t u c i o n a l” ,   “ u n o  d e  lo s  d e b a t e s  
m á s  i m p o r t a n t e s  p a r a  e l p r e s e n t e  y  e l f u t u r o  d e  la  d e m o -
c r a c i a ” ,  o  u n a  le y  “ u r g e n t e  y  n e c e s a r i a ” ,  p o r  p o r t a v o c e s  
d e  la  o p o s i c i ó n .

Como ha explicado el profesor GUICHOT, uno de los 
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q u e  e s t a b le c e  e l a r t í c u lo  3 0  d e  la  L e y .
Como remate de la obra, Emilio Guichot viene a es-

tudiar en el último capítulo el Consejo de Transparencia y 
B u e n  G o b i e r n o ,  a u t o r i d a d  a d m i n i s t r a t i v a  i n d e p e n d i e n t e  
encargada de velar por la nueva Ley. Como ya se ha hecho 
e n  o t r a s  p a r t e s  d e  l a  o b r a ,  s e  p a r t e  p r i m e r o  d e  u n  e s t u d i o  
d e l d e r e c h o  s u p r a n a c i o n a l y  c o m p a r a d o  p a r a  a c a b a r  c o n -
c r e t a n d o  la  s i t u a c i ó n  e n  e l p la n o  n a c i o n a l.  

L a  o b r a  r e f le j a ,  e n  s u m a ,  e l e s f u e r z o  d e  u t i li d a d  y  c o -
h e r e n c i a  q u e  a n i m a  s u  c o o r d i n a d o r .  V a  d i r i g i d a  a  u n  p ú b li -
c o  m u y  a m p li o :  a u t o r i d a d e s  y  e m p le a d o s  p ú b li c o s  d e  t o -
d a s  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  t e r r i t o r i a le s  e  i n s t i t u c i o n a le s ,  a s í  
c o m o  d e  e m p r e s a s  p ú b li c a s ,  f u n d a c i o n e s  y  d e m á s  s u j e t o s  
o b li g a d o s  p o r  la  L e y ,  p r o f e s i o n a le s  d e  lo s  m e d i o s  d e  c o -
m u n i c a c i ó n ,  o r g a n i z a c i o n e s  n o  g u b e r n a m e n t a le s ,  j u r i s t a s  
d e  c u a lq u i e r  p r o f e s i ó n ,  p o li t ó lo g o s  y ,  e n  g e n e r a l,  c u a lq u i e r  
p e r s o n a ,  p r o f e s i o n a l o  n o ,  i n v o lu c r a d a  e n  la  m a t e r i a  d e  
t r a n s p a r e n c i a  y  b u e n  g o b i e r n o ,  q u e  - a l c a b o -  s o m o s  t o d o s  
lo s  c i u d a d a n o s .

Gabriela Alés Hermosa

T a m b i é n  t r a t a  e l a u t o r  e l r e p a r t o  d e  c o m p e t e n c i a s  q u e  e s -
t a b le c e  la  L e y ,  h a c i e n d o  m e n c i ó n  a l m a r g e n  d e  a c t u a c i ó n  
que hay por parte de las Comunidades Autónomas (cabe 
r e c o r d a r  q u e ,  d a d a  la  t a r d í a  a p r o b a c i ó n  d e  la  L e y  e s t a t a l 
s o b r e  T r a n s p a r e n c i a  y  A c c e s o  a  la  In f o r m a c i ó n ,  s e  a p r o -
b a r o n  c o n  a n t e r i o r i d a d  d i v e r s a s  le y e s  a u t o n ó m i c a s  m u y  
d e s i g u a le s  s o b r e  la  m a t e r i a ) ;  h a c e  r e f e r e n c i a  a l á m b i t o  
n e g a t i v o  d e  a p li c a c i ó n  d e  la  n o r m a  a s í  c o m o  u n a  p e q u e ñ a  
c r í t i c a  a  la  f a lt a  d e  u n a  t a b la  d e  d e r o g a c i o n e s  n o r m a t i v a s  
p o r  p a r t e  d e  la  L e y .

El t e r c e r  c a p í t u lo  d e  la  o b r a  q u e  r e c e s i o n a m o s ,  n o s  
ofrece una amplia visión crítica, por parte de Concepción 
B a r r e r o ,  a c e r c a  d e l á m b i t o  s u b j e t i v o  d e  la  L e y ,  h a c i e n d o  
un análisis del Capítulo I del Título I de la misma, en el que 
s e  r e g u l a n  lo s  s u j e t o s  a  lo s  q u e  le s  s o n  a p li c a b le s  s u s  d i s -
p o s i c i o n e s .  

Si g u e  la  o b r a  t r a t a n d o ,  d e  n u e v o  a  m a n o s  d e  Em i li o  
G u i c h o t ,  u n  t e m a  t a n  f u n d a m e n t a l c o m o  s o n  lo s  lí m i t e s  a  
la  t r a n s p a r e n c i a  y  e l a c c e s o  a  la  i n f o r m a c i ó n ,  a n a li z a n d o  
e n  p r i m e r  lu g a r  e l d e r e c h o  s u p r a n a c i o n a l y  c o m p a r a d o  y  
c e n t r á n d o s e  p o s t e r i o r m e n t e  e n  e s t u d i a r  la  p la s m a c i ó n  
q u e  e s t o s  lí m i t e s  t i e n e n  e n  la  L e y  e s t a t a l,  p a r a  f i n a lm e n -
t e  a n a li z a r  d e  l a s  p r i n c i p a le s  c u e s t i o n e s  q u e  s e  p la n t e a n  
a l r e s p e c t o .

El capítulo cuarto, desarrollado por Concepción Ba-
rrero, Emilio Guichot y Concepción Horgué, estudia la im-
p o r t a n c i a  d e  la  p u b li c i d a d  a c t i v a  e n  e s t a  m a t e r i a ,  t e n i e n d o  
e n  c u e n t a ,  f u n d a m e n t a lm e n t e ,  la  g r a n  i n f lu e n c i a  q u e  t i e n e  
Internet, dado la incorporación de las TIC en la Adminis-
t r a c i ó n .

A  c o n t i n u a c i ó n ,  s i g u i e n d o  e l o r d e n  ló g i c o  q u e  d e  la  
Ley deriva, Concepción Barrero hace un análisis de dere -
c h o  d e  a c c e s o  a  la  i n f o r m a c i ó n ,  lle v a n d o  a  c a b o  u n  e x a m e n  
e x h a u s t i v o  s o b r e  e l o b j e t o  d e l d e r e c h o ,  e l p r o c e d i m i e n t o  
p a r a  e l e j e r c i c i o  d e l d e r e c h o  a  la  i n f o r m a c i ó n ,  a s í  c o m o  la  
f o r m a li z a c i ó n  d e l a c c e s o  y  e l s i s t e m a  d e  i m p u g n a c i ó n  d e  
la s  s o l i c i t u d e s  d e  a c c e s o .

El capítulo séptimo, elaborado por Antonio Descalzo, 
lle v a  a  c a b o  u n  e x a m e n  d e  lo  q u e  s e r í a  e l o t r o  g r a n  b lo -
q u e  d e l t e x t o  n o r m a t i v o  q u e  t i e n e  p o r  o b j e t o  la  o b r a  r e -
c e s i o n a d a .  Se  a n a li z a  p o r  p a r t e  d e l a u t o r  e l c o n j u n t o  d e  
p r i n c i p i o s  g e n e r a le s  y  d e  a c t u a c i ó n  p a r a  lo s  r e s p o n s a b le s  
p ú b li c o s  d e  lo s  q u e  p a r t e  la  L e y  y  la s  c o r r e la t i v a s  i n f r a c -
c i o n e s  t a n t o  e n  m a t e r i a  d i s c i p li n a r i a  c o m o  e n  m a t e r i a  d e  
c o n f li c t o  d e  i n t e r e s e s  q u e  p u d i e r a n  d a r s e .

Íntimamente relacionado al capítulo que le precede, 
A lb e r t o  P a lo m a r  t r a t a  e n  e l c a p í t u lo  o c t a v o  d e  d a r  u n a  
a m p li a  v i s i ó n  d e  la s  i n f r a c c i o n e s  e n  m a t e r i a  d e  g e s t i ó n  
e c o n ó m i c o - p r e s u p u e s t a r i a  y  e l r é g i m e n  s a n c i o n a d o r  d e  
las mismas. Hace el autor del capítulo un análisis más 
e x h a u s t i v o  d e  lo s  d e n o m i n a d o s  < < p r i n c i p i o s  d e l b u e n  
g o b i e r n o > >  h a c i e n d o  u n a  d i s t i n c i ó n  e n t r e  lo s  p r i n c i p i o s  
g e n e r a le s  y  lo s  p r i n c i p i o s  d e  a c t u a c i ó n ,  c e n t r á n d o s e  
P a lo m a r  ú n i c a m e n t e  e n  lo s  q u e  a f e c t a n  d e  a lg u n a  
m a n e r a  a l r é g i m e n  j u r í d i c o  d e l  b u e n  g o b i e r n o  e n  m a t e r i a  
e c o n ó m i c a .  P o r  ú l t i m o ,  e l c a p í t u lo  t r a t a  d e  a n a l i z a r  la  
r e g u la c i ó n  d e l r é g i m e n  d i s c i p li n a r i o  a s í  c o m o  la s  s a n c i o n e s  
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NUEVA ÉPOCA

A u t o r e s

I Ñ I G O  D E L  G U A Y O  C A S T I E L L A

Catedrático de Derecho Administrativo en la Universidad de Almería. Es especialista en materia de Derecho 
Público Económico y Regulación Económica y, en particular, Derecho y Regulación de la Energía. En estas materias 
e s  a u t o r  d e  n u m e r o s a s  p u b li c a c i o n e s .  Es  m i e m b r o  d e l Ac a d e m i c  Ad v i s o r y  Gr o u p  d e  la  Se c t i o n  o n  En e r g y ,  En v i r o n -
������ǡ R�������� ��� I������������� L�� d e  la  In t e r n a t i o n a l  Ba r  As s o c i a t i o n .  En  e s a  c o n d i c i ó n  e s  a u t o r  d e  s i e t e  
capítulos en siete correlativos volúmenes en la serie sobre Derecho de la Energía de la Ox f o r d  Un i v e r s i t y  Pr e s s .  Es  
e d i t o r  y  c o a u t o r  d e  la s  d o s  p r i m e r a s  e d i c i o n e s  ( 2 0 0 1  y  2 0 0 7 )  d e l li b r o  E����� L�� �� E�����,  t a m b i é n  d e  la  Ox f o r d  
Un i v e r s i t y  Pr e s s .

A N D R É S  B O I X  P A L O P

profesor titular de Derecho administrativo en la Universitat de València - Estudi General. Ha realizado distintas 
estancias formativas o de investigación en Universidades francesas (Paris I, Paris II) o alemanas (Frankfurt, Mün-
c h e n )  y  p a r t i c i p a d o  y  c o o r d i n a d o  d i v e r s o s  p r o y e c t o s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  f i n a n c i a d o s  c o n  f o n d o s  p ú b li c o s .  En  la  a c t u a -
lidad, es investigador principal de un proyecto del Plan Nacional de I+D+i destinado a investigar la regulación de los 
mercados I+D+audiovisuales. Junto a esta línea de investigación, se ha ocupado también de las relaciones entre los 
p o d e r e s  c o n s t i t u i d o s  ( L a s  c o n v a li d a c i o n e s  le g i s la t i v a s ,  Iu s t e l,  2 0 0 4 )  o  m á s  r e c i e n t e m e n t e  d e  c u e s t i o n e s  r e la t i v a s  a  
la  r e f o r m a  d e  la  p la n t a  a d m i n i s t r a t i v a  l o c a l y  a u t o n ó m i c a  ( Un a  n o v a  p l a n t a  p e r  a l s  v a l e n c i a n s ,  Ne x e ,  2 0 1 3 ) ,  a s í  c o m o  
d e l a n á li s i s  d e  a lg u n a s  d e  la s  lí n e a s  d e  la  r e f o r m a  lo c a l d e  2 0 1 3  e n  t r a b a j o s  p u b li c a d o s  e n  e l D����� ��� D������ M�-
n i c i p a l  ( e d .  Iu s t e l)  o  e n  la  e d i c i ó n  d e  2 0 1 3  d e l An u a r i o  d e l  Go b i e r n o  Lo c a l  (Fundación Democracia y Gobierno Local).

P I L A R  N A V A R R O  R O D R Í G U E Z

Profesora Dra. de Derecho Administrativo de la Universidad Loyola Andalucía. Coordinadora de Loyola-Aben-
goa Research (LAR). Campus de Palmas Altas.

M A N U E L  Z A F R A  V Í C T O R  

Profesor Titular de Ciencia Política y de la Administración Pública. Facultad de Ciencias Políticas y Sociología 
d e  la  U n i v e r s i d a d  d e  G r a n a d a .

J U A N  C A L V O  V É R G E Z

Profesor Titular de Derecho Financiero y Tributario. Universidad de Extremadura.

F R A N C I S C A  L E O N O R  V I L L A L B A  P É R E Z

Profesora Titular de Derecho Administrativo, Universidad de Granada. Licenciada en Derecho 1991 y doctora 
en Derecho en 1995. 22 años de experiencia en la Universidad de Granada, donde se ha dedicado a la investigación, 
d o c e n c i a  y  g e s t i ó n  u n i v e r s i t a r i a .

Su  la b o r  i n v e s t i g a d o r a  s e  c e n t r a  f u n d a m e n t a lm e n t e  e n  t r e s  lí n e a s :  “ c o n t r a t a c i ó n  d e l s e c t o r  p ú b li c o ” ;  “ g e s -
tión de servicios públicos”; y “derecho sanitario. Mi producción científica se cifra en un total de 60 publicaciones, 
27 artículos en revista, 2 monografías, 25 capítulos de libro y dos coordinaciones de obras colectivas. 15 Congresos 
y 16 Seminarios, en su gran mayoría internacionales (Italia, México, República Dominicana, Guatemala, Ecuador, 
Perú, Uruguay, Argentina, Republica Checa, y Malta) y nacionales. Investigadora en 1 Proyecto de investigación 
Internacional, 2 Proyectos I+D de ámbito nacional; 6 Proyectos de Excelencia de la Junta de Andalucía y  3 Con-
tratos de Investigación. Ha llevado a cabo labores de evaluación externa para revistas de investigación y para 
la ANEP en proyectos de investigación I+. Mención Especial a la calidad investigadora en el VIII Premio sobre 
L a s  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a s  Ib e r o a m e r i c a n a s  d e l In s t i t u t o  Na c i o n a l d e  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a  ( INA P )  e n  2 0 0 8 .  
La transferencia al sector productivo, se concreta en distintas consultorías: Asociación Municipal de Honduras 
(AMHON) en Tegucigalpa;  Asociación de Municipios de Portugal ATAM en Santarem, y en el área del MERCOSUR, 
asesoramiento e información a la empresa española Centros Educativos Familiares (Attendis) en Sevilla, al despa-
cho de abogados ACAL en Murcia, y a un grupo de profesionales latinoamericanos convocados por la Universidad 
d e  St e t s o n  ( EEU U )  e n  u n  t a lle r  s o b r e  g e s t i ó n  lo c a l.  5 0  c u r s o s  i m p a r t i d o s  p a r a  a b o g a d o s ,  s e c r e t a r i o s ,  i n t e r v e n t o r e s  
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y  t e s o r e r o s  d e  a y u n t a m i e n t o s  ( e s p a ñ o le s ) ,  y  p a r a  e l p e r s o n a l a l s e r v i c i o  d e  la s  A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b li c a s  L a t i n o a -
m e r i c a n a s .  Es t a n c i a s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  ( p r e  y  p o s t d o c t o r a le s )  e n  u n i v e r s i d a d e s  y  c e n t r o s  n a c i o n a le s  y  e x t r a n j e r o s  
(Universidad de Navarra, México, Italia; Francia, Brasil, Argentina, etc.).

Profesora de Derecho Administrativo en la Licenciatura y Grado de Derecho y en las dobles Licenciaturas y 
Grado de Derecho-LADE y Derecho y Ciencias Políticas y otras Licenciaturas y Diplomaturas, Programas de Docto-
rado nacionales (Universidad de Jaén) e internacionales (Doctorado en Derecho en la Universidad de Guanajuato 
México, o la Universidad Federal de Pelotas Brasil), másteres, títulos propios u otros cursos de las Universidades 
d e  G r a n a d a ,  Sa la m a n c a ,  A li c a n t e ,  Na v a r r a ,  y  o t r o s  c e n t r o s  c o m o  e l INA P  o  A r a n z a d i  T h o m s o n - Re u t e r s .  

Coordinadora del Programa de Doctorado en Ciencias Jurídicas de la Universidad de Granada, así como la 
Coordinación del Programa Interuniversitario Universidad de Granada-Universidad de Guanajuato (México). car-
gos en el entorno educativo y científico como Directora adjunta y Secretaria del Centro Iberoamericano Goberna-
bilidad, Administración y Políticas Públicas (CIGOB), Fundación integrada por la Universidad Internacional Menén-
dez Pelayo (UIMP).

MIGUEL ÁNGEL BERNAL BLAY

Profesor Ayudante Doctor de Derecho Administrativo en la Facultad de Derecho de Zaragoza. Tras publicar 
s u  T e s i s  s o b r e  e l c o n t r a t o  d e  c o n c e s i ó n  d e  o b r a s  p ú b li c a s  ( Ci v i t a s , 2010), ha asumido la Secretaría Ejecutiva del Ob-
servatorio de Contratación Pública (w w w . o b c p . e s ) ,  c o n t i n u a n d o  s u  la b o r  i n v e s t i g a d o r a  e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t o s  
p ú b li c o s  y  a m p l i á n d o la  a l e s t u d i o  d e  la  c o la b o r a c i ó n  v e r t i c a l e n t r e  p o d e r e s  a d j u d i c a d o r e s  ( �� �����)  y  e l r e c u r s o  
e s p e c i a l e n  m a t e r i a  d e  c o n t r a t a c i ó n  p ú b li c a .  Re c i e n t e m e n t e  h a  i n i c i a d o  u n a  lí n e a  v i n c u la d a  c o n  la s  a n t e r i o r e s  s o -
bre compra pública innovadora, que desarrolla en el marco del Proyecto Europeo del Séptimo Programa Marco de 
la Comisión Europea ����� P����� I��������� P���������� P������� ( W a t e r  P IP P ) .
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con la calificación de sobresaliente. Es Doctor por la Universidad de Derecho de A Coruña con la obra “La auto-
nomía en el Constitucionalismo español. El sistema de protección constitucional de la autonomía local”. Colabora 
en la docencia de las asignaturas del Departamento de Derecho Político y Constitucional de la Universidad de 
Derecho A Coruña. Ha publicado numerosos artículos como: “Reflexiones sobre el gobierno abierto: el derecho a 
la  p a r t i c i p a c i ó n  c i u d a d a n a  e n  e l á m b i t o  m u n i c i p a l y  la  n o r m a t i v a  s o b r e  t r a n s p a r e n c i a ,  L a  p r o b le m á t i c a  d e  la  p r o -
tección jurisdiccional de la autonomía local: análisis de la STC 121/2012. La diversidad en los entes intermedios: la 
provincia y las nuevas veguerías tras el Estatuto de Autonomía de Cataluña. Una aproximación a las comarcas en 
G a li c i a ,  e n t r e  o t r a s  o b r a s .
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Funcionario de Administración Local con Habilitación Nacional perteneciente a la Subescala de Secretaría. 
Categoría Superior. Jefe de Sección de Gestión Administrativa del Ayuntamiento de Gijón. Licenciado en Derecho, 
Universidad de Oviedo. Licenciado en Ciencias Políticas y Sociología (Sección Políticas), UNED. Máster en Inter-
vención de la Administración en la Sociedad, UNED. Autor de artículos doctrinales publicados en varias revistas 
jurídicas. Entre ellas El Consultor, Revista de Estudios Locales, Contratación Administrativa Práctica, Práctica Ur-
banística o Cuadernos de Derecho Local (http://dialnet.unirioja.es/servlet/autor?codigo=2117591)  Im p a r t i c i ó n  d e  
c u r s o s  e n  c e n t r o s  d e  f o r m a c i ó n  d e  f u n c i o n a r i o s  y  e n t i d a d e s  p r i v a d a s .
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NUEVA ÉPOCA

C r i t e r i o s  f o r m a l e s  p a r a  l a  p r e s e n t a c i ó n   
y  p u b l i c a c i ó n  d e  o r i g i n a l e s

T E M A S  D E  I N T E R É S

L a  Re v i s t a  d e  Es t u d i o s  d e  l a  Ad m i n i s t r a c i ó n  Lo c a l  y  Au t o n ó m i c a  ( REALA)  p u b li c a  t r a b a j o s  o r i g i n a le s  s o b r e  t e m a s  
r e la c i o n a d o s  c o n  la  A d m i n i s t r a c i ó n  lo c a l y  a u t o n ó m i c a  y  lo  h a c e  c o n  u n  c a r á c t e r  m u lt i d i s c i p li n a r ,  e s p e c i a lm e n t e  e n  
a q u e lla s  c i e n c i a s  s o c i a le s  q u e  c o n t r i b u y e n  a  la  c o m p r e n s i ó n  d e l o b j e t o  d e  la  r e v i s t a :  d e r e c h o ,  c i e n c i a  d e  la  a d m i n i s -
t r a c i ó n ,  c i e n c i a  p o lí t i c a ,  g e s t i ó n  p ú b li c a ,  s o c i o lo g í a  y  e c o n o m í a .

Ex c e p c i o n a lm e n t e  s e  a c e p t a r á n  t r a b a j o s  r e le v a n t e s  y a  p u b li c a d o s ,  s i e m p r e  y  c u a n d o  r e p r e s e n t e n  u n a  c o n -
t r i b u c i ó n  i m p o r t a n t e  a l c o n o c i m i e n t o  e n  la s  á r e a s  d e  la  REA L A ,  y  s u  p u b li c a c i ó n  p r e v i a  s e  h a y a  p r o d u c i d o  e n  u n a  
le n g u a  n o  e s p a ñ o la .

Las “Experiencias y Casos” deberán informar sobre innovaciones, nuevas aportaciones, debates en curso, hallaz-
g o s  s i n g u la r e s  e n  la  A d m i n i s t r a c i ó n  e s p a ñ o la  y  e x t r a n j e r a  y  s ó lo  e n  e s t o s  c a s o s  s e  p u e d e  j u s t i f i c a r  s u  p u b li c a c i ó n  s i n  la  
e x t e n s i ó n  y  d e s a r r o llo  t e ó r i c o  o  e l d e t a lle  a n a lí t i c o  r e q u e r i d o  a  o t r o s  a r t í c u lo s ,  a s í  c o m o  s i n  u n a  e x t e n s a  b i b li o g r a f í a .

E N V Í O  D E  O R I G I N A L E S

Los originales, que deberán ser inéditos, se enviarán escritos en Microsoft Word o en formato compatible. Se 
p u e d e n  h a c e r  lle g a r  p o r  c o r r e o  e le c t r ó n i c o  a  la  d i r e c c i ó n  d e  la  Se c r e t a r í a  d e  la  r e v i s t a .

F O R M A T O

L o s  o r i g i n a l e s  d e b e r á n  i r  e s c r i t o s  a  e s p a c i o  y  m e d i o ,  e n  le t r a  T i m e s  Ne w  Ro m a n  t a m a ñ o  1 2 .  L a  e x t e n s i ó n  
t o t a l n o  d e b e r á  s u p e r a r  la s  3 0  p á g i n a s  ( 1 0 . 0 0 0  a  1 2 . 0 0 0  p a la b r a s ) ,  i n c lu i d o s  n o t a s  a  p i e  d e  p á g i n a ,  b i b li o g r a f í a  
y  a p é n d i c e s  e n  s u  c a s o .  L o s  g r á f i c o s ,  t a b la s  y  o t r o s  d i b u j o s  e  i m á g e n e s  d e b e r á n  i n t e g r a r s e  d e n t r o  d e l t e x t o  e  i r  
n u m e r a d o s  c o n s e c u t i v a m e n t e .  A d e m á s ,  d e b e r á  a d j u n t a r s e  p o r  c o r r e o  e le c t r ó n i c o  u n a  c a r p e t a  c o n  t o d a s  e ll a s  e n  
t a m a ñ o  o r i g i n a l y  r e s o lu c i ó n  s u f i c i e n t e  p a r a  p á g i n a  w e b .  L a  p r i m e r a  p á g i n a  i n c lu i r á  e l t í t u lo ,  n o m b r e  d e l a u t o r  o  
a u t o r e s ,  f i li a c i ó n  a c a d é m i c a  o  p r o f e s i o n a l,  d i r e c c i o n e s  d e  c o r r e o  o r d i n a r i o  y  e le c t r ó n i c o  y  t e lé f o n o  d e  c o n t a c t o .  En  
u n a  s e g u n d a  p á g i n a  s e  p r e s e n t a r á n  d o s  r e s ú m e n e s ,  e n  e s p a ñ o l e  i n g lé s ,  d e  u n  m á x i m o  d e  1 5 0  p a la b r a s  c a d a  u n o  y  
e n t r e  t r e s  y  c i n c o  p a la b r a s  c la v e  ( e n  lo s  d o s  i d i o m a s ) .  Se  a c o m p a ñ a r á  t a m b i é n  u n  b r e v e  c u r r í c u lu m  v i t a e  d e l a u t o r  
o  a u t o r e s ,  c o n  u n a  e x t e n s i ó n  m á x i m a  d e  8  a  1 0  lí n e a s  i n c lu i d a s  r e f e r e n c i a s  b i b li o g r á f i c a s .

N O R M A S  D E  E D I C I Ó N

a )  B i b l i o g r a f í a .  L a s  r e f e r e n c i a s  b i b li o g r á f i c a s ,  q u e  s e  li m i t a r á n  a  la s  o b r a s  c i t a d a s  e n  e l t r a b a j o ,  s e  o r d e n a r á n  
a lf a b é t i c a m e n t e  p o r  e l p r i m e r  a p e lli d o ,  e n  m a y ú s c u la s ,  d e l a u t o r ,  b a j o  e l t í t u lo  “ B i b li o g r a f í a ”  y  a l f i n a l d e l o r i g i n a l.  
Ej e m p lo :

LÓPEZ LÓPEZ, Juan (2005): “La reforma de la Constitución”, R������ �� E������� P��À�����ǡ �͕ ͠ ,͘  p a g s .  2 0 - 3 5 Ǥ

PÉREZ PÉREZ, Luis (2005): “La convalidación de los actos administrativos”, Revista de Administración Pública, 
nº 151, págs. 9-30.

LÓPEZ LÓPEZ, Juan (2004): D������ C�������������, Madrid, CEPC.

Si  s e  c i t a n  d o s  o  m á s  o b r a s  d e  u n  d e t e r m i n a d o  a u t o r  p u b li c a d a s  e n  e l m i s m o  a ñ o ,  s e  d i s t i n g u i r á n  p o r  m e d i o  
de una letra. Ejemplo: LÓPEZ LÓPEZ (2005a) y LÓPEZ LÓPEZ (2005b). 

b )  N o t a s  a  p i e  d e  p á g i n a .  T o d a s  la s  n o t a s  i r á n  a  p i e  d e  p á g i n a ,  n u m e r a d a s  m e d i a n t e  c a r a c t e r e s  a r á b i g o s  y  e n  
f o r m a t o  s u p e r í n d i c e .  No  s e  i n c lu i r á n  la s  r e f e r e n c i a s  b i b li o g r á f i c a s  c o m p le t a s ,  s i n o  s o la m e n t e  s u  f o r m a  a b r e v i a d a .  
Ejemplo: LÓPEZ LÓPEZ (2005): 90.

c )  C i t a s .  L a s  c i t a s  i r á n  e n t r e c o m i lla d a s .  Si  e x c e d e n  d e  t r e s  lí n e a s  i r á n  s e p a r a d a s  d e l c u e r p o  p r i n c i p a l d e l t e x -
to, sangradas y a espacio sencillo. Cualquier cambio introducido en la cita original deberá indicarse encerrándolo 
e n t r e  c o r c h e t e s .
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d )  N ú m e r o s  D O I . Todas las referencias bibliográficas deberán estar acompañadas de su correspondiente n. º 
DOI, si lo tuviesen.

e )  I m á g e n e s .  L a s  i m á g e n e s ,  g r á f i c o s ,  e t c .  s i  la s  t u v i e s e  e l a r t í c u lo ,  d e b e n  a d j u n t a r s e  e n  u n a  c a r p e t a  a p a r t e  e n  
t a m a ñ o / r e s o lu c i ó n  w e b .

P R O C E S O  D E  P U B L I C A C I Ó N

L a  Re v i s t a  d e  Es t u d i o s  d e  l a  Ad m i n i s t r a c i ó n  Lo c a l  y  Au t o n ó m i c a  a c u s a r á  r e c i b o  d e  t o d o s  lo s  o r i g i n a le s  e n  e l p la -
zo de treinta días desde su recepción. El Consejo de Redacción decidirá la publicación de los trabajos sobre la base 
d e  d o s  i n f o r m e s  d e  e v a lu a c i ó n ,  e m i t i d o s  p o r  s e n d o s  e s p e c i a li s t a s  a j e n o s  a  la  o r g a n i z a c i ó n  e d i t o r i a l d e  la  r e v i s t a ,  
a p li c á n d o s e  e l m é t o d o  d o b le  a n ó n i m o .  L a  p u b li c a c i ó n  p o d r á  q u e d a r  c o n d i c i o n a d a  a  la  i n t r o d u c c i ó n  d e  c a m b i o s  
c o n  r e s p e c t o  a  la  v e r s i ó n  o r i g i n a l m o t i v a d a  p o r  e l r e s u lt a d o  d e  la s  e v a lu a c i o n e s .  En  e s t e  c a s o ,  lo s  a u t o r e s  d i s p o n -
d r á n  d e  d o s  s e m a n a s  p a r a  c o m u n i c a r  a  la  Se c r e t a r í a  d e  la  r e v i s t a  s i  a c c e d e n  a  r e a li z a r  t a le s  m o d i f i c a c i o n e s  e n  e l 
sentido propuesto por el Consejo Editorial, así como el plazo en el que se comprometen a entregar la versión revi-
s a d a ,  q u e  e n  n i n g ú n  c a s o  s e r á  s u p e r i o r  a  u n  m e s .  L a  d e c i s i ó n  s o b r e  la  p u b li c a c i ó n  n o  e x c e d e r á  d e  s e i s  m e s e s .  L o s  
a u t o r e s  d e  a r t í c u lo s  a c e p t a d o s  p a r a  p u b li c a c i ó n  p o d r á n  s e r  r e q u e r i d o s  p a r a  la  c o r r e c c i ó n  d e  p r u e b a s  d e  i m p r e n t a ,  
q u e  h a b r á n  d e  s e r  d e v u e lt a s  e n  e l p la z o  d e  4 8  h o r a s .  No  s e  p e r m i t i r á  la  i n t r o d u c c i ó n  d e  c a m b i o s  s u s t a n c i a le s  e n  la s  
p r u e b a s ,  q u e d a n d o  é s t o s  li m i t a d o s  a  la  c o r r e c c i ó n  d e  e r r o r e s  c o n  r e s p e c t o  a  la  v e r s i ó n  a c e p t a d a .

DERECHOS Y OBLIGACIONES DE LOS AUTORES

L o s  a u t o r e s / a s  q u e  p r o p o n g a n  m a n u s c r i t o s  p a r a  s u  p u b li c a c i ó n  e n  la  r e v i s t a  t i e n e n  lo s  s i g u i e n t e s  d e r e c h o s :

1 .   A  r e c i b i r  a c u s e  d e  r e c i b o ,  p o r  c o r r e o  e le c t r ó n i c o ,  d e  s u s  c o m u n i c a c i o n e s  c o n  la  Se c r e t a r í a  d e  la  REA L A ,  
e s p e c i a lm e n t e  e n  lo  q u e  s e  r e f i e r e  a l e n v í o  d e l m a n u s c r i t o  y  m a t e r i a le s  c o m p le m e n t a r i o s .

2 .   A  q u e  la  Se c r e t a r í a  d e  la  r e v i s t a  m a n t e n g a  e l a n o n i m a t o  d e  s u  a u t o r í a  y  n o  d i f u n d a  s u  m a n u s c r i t o  m á s  a llá  
d e  lo  n e c e s a r i o  p a r a  e l p r o c e s o  d e  e v a lu a c i ó n .

3 .   A  f o r m u la r  q u e j a s  y  r e c la m a c i o n e s  m e d i a n t e  e s c r i t o  d i r i g i d o  a  la  Se c r e t a r í a  d e  la  r e v i s t a ,  d e  la s  q u e  t a m -
b i é n  r e c i b i r á  a c u s e  d e  r e c i b o  p o r  c o r r e o  e le c t r ó n i c o .  

4.  A recibir una respuesta motivada sobre la decisión final del Consejo Editorial, salvo en el caso de los ma-
n u s c r i t o s  r e c h a z a d o s  e n  la  s e le c c i ó n  p r e v i a .

L o s  a u t o r e s / a s  t i e n e n  la s  s i g u i e n t e s  o b li g a c i o n e s :

1 .   El e n v í o  d e  u n  m a n u s c r i t o  a  la  REA L A  s u p o n e  la  le c t u r a  y  a c e p t a c i ó n  d e  la s  n o r m a s  e d i t o r i a le s  y  la s  i n s -
t r u c c i o n e s  a  lo s  a u t o r e s  d e  la  r e v i s t a .

2.  Mientras el manuscrito esté en proceso de evaluación por parte de la revista, los autores/as no lo pre-
s e n t a r á n ,  p a r a  s u  e v a lu a c i ó n ,  a  o t r a s  r e v i s t a s .  P a r a  e llo  a d j u n t a r á n  a l t e x t o  u n a  d e c la r a c i ó n  f o r m a l e n  la  q u e  d e b e n  
h a c e r  c o n s t a r  q u e  e l c o n t e n i d o  e s e n c i a l d e l m i s m o  n o  h a  s i d o  p u b li c a d o  n i  s e  v a  a  p u b li c a r  e n  n i n g u n a  o t r a  o b r a  o  
r e v i s t a  m i e n t r a s  e s t é  e n  p r o c e s o  d e  e v a lu a c i ó n .

3 .   L o s  a u t o r e s / a s  s e  c o m p r o m e t e n  a  n o  p u b li c a r  s u  a r t í c u lo  e n  n i n g u n a  o t r a  r e v i s t a ,  s e a  e n  f o r m a t o  d e  p a -
p e l o  e le c t r ó n i c o ,  s a lv o  q u e  la  REA L A  le s  a u t o r i c e  e x p r e s a m e n t e  a  h a c e r lo .

COPYRIGHT

Es  c o n d i c i ó n  p a r a  la  p u b li c a c i ó n  q u e  e l a u t o r  o  a u t o r e s  c e d a ( n )  a  la  Re v i s t a ,  e n  e x c lu s i v a ,  lo s  d e r e c h o s  d e  r e -
p r o d u c c i ó n .  Si  s e  p r o d u c e n  p e t i c i o n e s  d e  t e r c e r o s  p a r a  r e p r o d u c i r  o  t r a d u c i r  a r t í c u lo s  o  p a r t e s  d e  lo s  m i s m o s ,  la  
d e c i s i ó n  c o r r e s p o n d e r á  a l INA P .  

A D V E R T E N C I A
Cualquier incumplimiento de las presentes Normas constituirá motivo para el rechazo del original remitido.
Se c r e t a r í a  d e  la  Re v i s t a  d e  Es t u d i o s  d e  la  A d m i n i s t r a c i ó n  L o c a l y  A u t o n ó m i c a
Departamento de Publicaciones, Estudios y Documentación
In s t i t u t o  Na c i o n a l d e  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b li c a
C/ Atocha, 106. 28012 MADRID
Teléfono: (91) 2739104. FAX: (91) 2739287
Correo electrónico: reala@inap.es


